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PREFACIO

O sentido de uma obra verdadeiramente filosdfica alte-
ra-se com o tempo. Se os seus ensinamentos dizem algo que
seja essencial, com referéncia aos fins e interésses dos ho-
mens, éstes hdo de aprecia-los sob nova luz, caso se verifique
qualquer alteragdo fundamental da situagdo histérica. A as-
censdo do [ascismo em nossa época exige uma reinterpretagdo
da filosofia de Hegel. Esperamos que a analisc aqui apre-
sentada demonstre que os conceitos basicos de Hegel séo
hostis as tendéncias que levaram & teoria e & prética fascistas.

Dedicamos a primeira parte do livro a um resumo da
estrutura do sistema de Hegel, ao mesmo tempo que pro-
curamos ir além da mera repetigdo, apontando aquelas impli-
cagées que aproximam estreitamente as idéias de Hegel dos
altimos desenvolvimentos do pensamento europeu, particular-
mente da teoria marxista.

Os modelos criticos e racionais de Hegel, especialmente
a sua dialética, tinham de entrar em choque com a realidade
social dominante. Por éste motivo, seu sistema poderia ser
chamado, com propriedade, uma “[ilosofia negativa”, tal
como o foi, naquela época, por seus adversarios. Para contra-
balangar as tendéncias destrutivas dessa [ilosofia, surgiu uma
“filosofia positiva”, na década que se seguiu a morte de Flegel.
que se encarregou de subordinar a razdo a autoridade do fato
consumado. Esperamos haver mostrado, na segunda parte
déste livro, que -a luta entre as filosofias negativa e positiva,
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abre muitos caminhos & compreensdo da origem da moderna
teoria social na Europa.

Ha em Hegel uma ampla visdo do ambito das idéias e
movimentos progressistas. Ele atribuiu ao espirito racional
americano, papel decisivo na luta por uma ordem de vida ade-
quada, e se referiu “a vitéria de uma racionalidade futura e
intensamente vital da nagdo americana”. Conhecendo muito
melhor do que seus criticos as [ér¢as que ameagavam a libcr-
dade e a razdo, e reconhecendo que tais férgcas estavam vin-
culadas ao sistema social em que se [ixara a Europa, daquele
Continente Hegel nos olhava como a unica “terra do futuro”.

No que se refere ao uso de textos, tomci [freqiientemente
a liberdade de citar tradugées inglésas, modificando-lhes a
forma onde julguei necessario, sem prévia indicagdo. Os tér-
mos hegelianos foram, muitas vézes, traduzidos por diferen-
tes equivalentes ingléses; espero ter evitado qualquer confu-
sdo a éste respeito pela transcricdo, entre parénteses, da
palavra alemd, sempre que se tratou de um térmo técnico.

A apresentagdo déste estudo ndo teria sido possivel sem a
assisténcia que recebi do Sr. Edward M. David, que deu ao
livro forma estilistica. Vali-me também do seu conhecimento
da tradi¢do filos6fica americana e britanica para me guiar na
selecdo daqueles temas que podiam ou ndo ser admitidos
em uma exposicdo da doutrina de Hegel para puablico ameri-
cano ou inglés.
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PRIMFIRA PARTE

OS FUNDAMENTOS
DA FILOSOFIA DE HEGEL






INTRODUCAO

1. O cenario sécio-historico

O idealismo alemdo foi considerado a teoria da Revo-
lugdo Francesa. Isto nao significa que Kant, Fichte, Schelling
e Hegel tenham elaborado uma interpretagio teérica da Re-
volugdo Francesa, mas que, em grande parte, escreveram suas
filosofias em resposta ao desafio vindo da Franga & reorga-
nizagao do estado e da sociedade em bases racionais, de modo
que as institui¢des sociais e politicas se ajustassem & liber-
dade e aos interésses do individuo. Apesar de sua severa
critica ao Terror, os idealistas alemdes saudaram unanime-
mente a Revolugio, considerando-a o despontar de uma nova
era, e, sem excegdo, associaram seus principios filoséficos
basicos aos ideais que ela promovera.

As idéias da Revolugdo Francesa surgem, pois, no cerne
dos sistemas idealistas, determinando, sob muitos aspectos,
sua estrutura conceitual. A Revolu¢do Francesa, aos olhos
dos idealistas alemdes, ndo sé abolira o absolutismo feudal,
substituindo-o pelo sistema econémico e politico da classe
média, mas, ao emancipar o individuo como senhor auto-
confiante de sua vida, completara o que a Reforma Alema
havia comegado. A situagdo do homem no mundo, seu tra-
balho e lazer, deveriam, doravante, depender de sua prépria
atividade racional livre e ndo de qualquer autoridade externa.
O homem superara o longo periodo de imaturidade, durante
o qual féra oprimido por esmagadoras férgas naturais e so-
ciais, e se tornara o sujeito autdbnomo de seu préprio desen-
volvimento. Dai em diante, a luta contra a natureza e contra
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a organizagdo social deveria ser orientada por seu préprio
progresso no conhecimento. O mundo deveria tornar-se uma
ordem de razio.

Os ideais da Revolugdo Francesa encontraram suporte
nos processos do capitalismo industrial. O império de Napo-
ledo liquidara com as tendéncias radicais da Revolugdo con-
solidando, ao mesmo tempo, suas conseqiiéncias econdmicas.
Os filésofos franceses daquele periodo associaram a realiza-
¢do da razdo & expansdo da industria. A crescente produgdo
industrial parecia capaz de fornecer todos os meios necessa-
rios para satisfazer as necessidades do homem. Assim, ao
tempo em que Hegel elaborava seu sistema, Saint-Simon, na
Franga, exaltava a indistria como o tinico poder capaz de
conduzir os homens a uma sociedade livre e racional. O pro-
cesso econdmico aparecia como o fundamento da razio.

O desenvolvimento econdémico na Alemanha ficara muito
atras do da Franga e Inglaterra. A classe média alem3, fraca
e dispersada em numerosos territérios com interésses diver-
gentes, dificilmente poderia projetar uma revolugdo. Os pou-
cos empreendimentos industriais existentes eram como’ que
ilhas dentro de um sistema feudal que se eternizava. O indi-
viduo, na sua existéncia social, ou era escravizado ou escra-
vizava seus semelhantes. Nio obstante, poderia ao menos
perceber, enquanto ser pensante, o contraste entre a reali-
dade miseravel que existia por tdda parte e as potencialida-
dades humanas que a nova época liberara; e, como pessoa
moral, poderia preservar a dignidade e a autonomia humanas,
pelo menos na sua vida privada. Assim, enquanto a Revolu-
¢do Francesa comegava por assegurar a realizagdo da liber-
dade, ao idealismo alemdo cabia apenas se ocupar com a
idéia da liberdade. Os esfor¢os histéricos concretos para o
estabelecimento de um tipo de sociedade racional haviam sido
transpostos, na Alemanha, para o plano filoséfico e transpa-
reciam nos esfor¢os para elaborar o conceito de razdo.

Tal conceito estd no cerne da filosofia de Hegel. Este
sustenta que o pensamento filoséfico nada pressupde além
da razdo, que a histéria trata da razdo, e somente da razdo,
e que o estado é a realizagdo da razdo. Estas afirmagdes
nido sio compreensiveis, porém, se a razao fér tomada como
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um puro conceito metafisico, pois a idéia que Hegel fazia
da razdo, preservava, ainda que sob forma idealistica, os
esforcos materiais no sentido de uma vida livre e racional.
A divinizacdo da razdo por Robespierre, que a considerava
o Etre supréme * esta correlacionada como a exaltagdo da ra-
z30 no sistema de Hegel. O nucleo da filosofia de Hegel é
uma estrutura formada por conceitos — liberdade, sujeito,
espirito, conceito — derivados da idéia de razdo. A ndo ser
que se apreenda com clareza o sentido de tais conceitos, e
sua intrinseca correlagdo, o sistema de Hegel aparecera como
a obscura metafisica que de fato nunca foi.

O préprio Hegel relaciona seu conceito de razdo a Re-
volugdo Francesa, e o faz com grande énfase. A revolugio
havia exigido que “nada fésse reconhecido como valido em
uma constituicio que ndo estivesse de acérdo com o direito
da razao” (1). Hegel elaborou mais precisamente esta exi-
géncia em suas dissertagdes sdbre a filosofia da histéria: “Ain-
da ndo se havia percebido, desde que o sol se fixara no fir-
mamento, os planétas girando & sua volta, que a existéncia
do homem tinha como centro sua cabega, isto é, o pensamen-
to, sob cuja inspiragdo se construiu o mundo da realidade.
Anaxagoras foi o primeiro a dizer que o Nous ** governa o
mundo; nunca, porém, até agora, atingira o homem a com-
preensdo do principio que afirma que o pensamento deve go-
vernar a realidade espiritual. Tal compreensdo constitui, pois,
um glorioso alvorecer mental e espiritual. Todos os séres
pensantes participam do jubilo desta época” (2)

Na visdo de Hegel, a reviravolta decisiva dada pela
Histéria, com a Revolug¢do Francesa, foi que o homem veio
a confiar no seu espirito e ousou submeter a realidade dada
aos critérios da razdo. Hegel evidenciou éste progresso, opon-
do o uso da razdo a aquiescéncia nio-critica as condigcdes de
vida dominantes. “Nada é razdo que ndo resulte do pensar”.
O homem se dispds a organizar a realidade de acérdo com as
exigéncias do seu pensamento racional livre, em lugar de
simplesmente se acomodar & ordem existente e aos valores

* Ser supremo.

*¢* O pensamento.

19



dominantes. O homem é um ser pensante. Sua razdo o capa~
cita a reconhecer suas préprias potencialidades e as do seu
mundo. Ele ndo esta, pois & mercé dos fatos que o cercam,
mas é capaz de sujeitd-los a um critério mais alto, ao critério
da razdo. Seguindo sua orientagdo, o homem atingira certas
concep¢des que revelam estar a razdo em conflito com o estado
de coisas existente. Ele chegara a perceber que a histéria é
uma luta constante pela liberdade, que a individualidade do
homem, para poder realizar-se, requer que &ste possua algu-
ma propriedade, e que todos os homens tenham igual direito
a desenvolver as faculdades que lhe sdo préprias. Na verda-
de, porém, a serviddo e a desigualdade prevalecem; muitos
homens ndo possuem nenhuma liberdade e estio despojados
da dltima migalha de propriedade. Em conseqiiéncia, a rea-
lidade “ndo racional” deve ser modificada até se ajustar a
razdo. No caso em questdo, a ordem social existente deveria
ser reorganizada, o absolutismo e os remanescentes do feu-
dalismo abolidos, a livre competicio estabelecida, todos os
homens igualados diante da lei, etc.

A Revolugio Francesa, sequndo Hegel, proclamou o
poder definitivo da razdo sdbre a realidade, o que éle resume
dizendo que o principio da Revolugdo Francesa afirma que
o pensamento deve governar a realidade. As implicagdes que
estio contidas nesta afirmagio levam ao préprio cerne da
sua filosofia. O pensamento deve governar a realidade. O
que os homens pensam ser verdadeiro, certo e bom deve
realizar-se na organizagado real da sua vida social e individual.
Mas o pensamento varia de individuo para individuo, e a di-
versidade resultante das opinides individuais ndo pode forne-
cer um principio diretor para a organizagio comum da vida.
A nio ser que o homem possua conceitos e principios de pen-
samento que designem normas e condi¢des universalmente va-
lidas, seu pensamento ndo podera pretender governar a rea-
lidade. Em consonancia com a tradi¢do da filosofia ocidental,
Hegel acredita na existéncia de tais conceitos e principios
objetivos, e a sua totalidade éle chama raz3o.

Tédas as filosofias do lluminismo Francés, e suas suces-
soras revolucionarias, definiram a razio como uma férca
histérica objetiva que, uma vez libertada dos grilhdes do
despotismo, faria do mundo um lugar de progresso e felicida-
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de. Elas sustentavam, que “o poder da razdo, e ndo a férca
das armas, propagaria os principios da nossa gloriosa Revo-
lugdo.” (3). Em virtude de seu préprio poder, a razio triun-
faria sdbre a irracionalidade social e destruiria os opressores
da humanidade. “Tédas as ficgdes desaparecem diante da ver-
dade, e tddas as loucuras se aquietam diante da razdo” (4).

A razdo deveria, em conseqiiéncia, revelar-se imediata-
mente na pratica; tal dogma, entretanto, ndo é confirmado
pelo curso da histéria. Hegel acredita, como Robespierre, no
poder invencivel da razdo. “Esta faculdade que o homem pode
considerar como sendo a que lhe é prépria, elevada acima da
morte e da destruicdo... é capaz de tomar decisdes por
<i mesma. Ela se anuncia como razdo. Seu legislar de nada
depende, e ela ndo pode buscar seus critérios em nenhuma
outra autoridade, na terra ou nos céus” (5). Para Hegel,
contudo, a razio ndo pode governar a realidade, a ndo ser
que a realidade se tenha tornado racional em si mesma. Esta
racionalidade é possivel pela irrupcdo do sujeito no préprio
conteiido da natureza e da histéria. E esta concepgdo que
Hegel resume na mais fundamental de suas sentencgas, a sa-
ber, que o Ser é, na sua substdncia, um “sujeito” (6). A
significagdo desta sentenca s6 pode ser atingida pela com-
preensdo da Ldgica de Hegel, mas tentaremos dar aqui uma
interpretagdo provisdria, que sera desenvolvida mais adian-
te (7).

A idéia de “substancia como sujeito” concebe a reali-
dade como um processo dentro do qual todo ser é a unifi-
cacdo de forcas contraditérias. “Sujeito” designa n3o sdomen-
te 0 eu ou a consciéncia epistemolégica, mas um modo de
existéncia, a saber, aquela de uma unidade que se autode-
senvolve em um, processo contraditério. Tudo o que existe
s6 é “real” na medida em que atua como algo que é “o mesmo”
através de tédas as relagdes contraditérias que constituem
sua existéncia; deve, pois, ser considerado como uma espécie
de “sujeito” que se autodesenvolve pela revelagio de suas
intrinsecas contradi¢cdes. Por exemplo, uma pedra sé é uma
pedra enquanto continua a ser a mesma, isto é, uma pedra,
através da agdo e da reacdo que apresenta diante das coisas
e dos processos que com ela se relacionam. A pedra se molha

s

na chuva; resiste a picareta; suporta um certo impulso até

21



se deslocar. Ser-uma-pedra é um continuo processo de vir-a-
ser e de ser uma pedra. Certamente o “vir-a-ser” nio é con-
sumado pela pedra como o seria por um sujeito consciente.
A pedra é transformada por suas intera¢des com a chuva,
a picareta e o impulso; ela ndo se transforma a si mesma.
Uma planta, por outro lado, brota e se desenvolve por si
mesma. Ela ndo é hoje uma semente, amanhd uma flor, mas
o movimento total que vai da semente, passando pela flor,
até a destrui¢do. A planta se constitui e se preserva em si
mesma neste movimento. Ela se aproxima muito mais de um
“sujeito” real do que o fazia a pedra; as varias etapas do
desenvolvimento da planta se originam na prépria planta;
elas sd3o sua “vida”, e a ela nd3o se impdem do exterior.

A planta, porém, ndo “compreende” éste desenvolvimen-
to. Ela ndo o “realiza” como seu préprio desenvolvimento
e, por conseguinte, nio pode racionalizar suas préprias po-
tencialidades até o estado de ser. Tal “realizagio” é um,
processo do verdadeiro sujeito, e s6 é atingida pela existén-
cia do homem. Sé6 o homem tem o poder de auto-realizagio,
o poder de ser um sujeito que se autodetermina em todos os
processos do vir-a-ser, pois s6 éle tem entendimento do que
sejam potencialidades, e conhecimento de “conceitos”. Sua
prépria existéncia é o processo de atualizagio de suas po-
tencialidades, de adaptagdo da sua vida as idéias da razio.
Encontramos aqui a mais importante categoria da razao, a sa-
ber, a liberdade. A razdo pressupde a liberdade, o poder de
agir de acérdo com, o conhecimento da verdade, o poder de
ajustar a realidade as potencialidades. A realizagdo déstes
fins pertence apenas ao sujeito que é senhor de seu préprio
desenvolvimento e que compreende suas préprias potencia-
lidades e as das coisas a sua volta. A liberdade, em troca,
pressupde a razdo, pois s6 o conhecimento compreensivo ca-
pacita o sujeito a conquistar e a exercer ésse poder. A pedra
ndo o possui; nem a planta. Falta a ambas o conhecimento
compreensivo e, portanto, a subjetividade real. “O homem,
porém, sabe o que éle é, e sé por isso é real. Razdo e liber-~
dade nada sdo sem éste conhecimento”. (8)

A razdo desemboca na liberdade, e a liberdade é a exis-
téncia do sujeito. A prépria razdo, por outro lado, sé existe
através da sua realizagdo, sé existe se realizado o processo
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do seu ser. A razao s6 é uma fdrga objetiva e uma realidade
objetiva porque todos os modos de ser sdo. — uns mais, outros
menos, — espécies de subjetividade, modos de realizagdo. O
sujeito e o objeto ndo estio separados por um abismo insu-
peravel, pois o objeto é, em si mesmo, uma espécie de sujeito,
e todos os tipos de ser culminam no sujeito “compreensivo”
livre que é capaz de realizar a razdo. A natureza se torna,
pois, um meio para o desenvolvimento da liberdade.

A vida da razao aparece na luta continua do homem
para compreender o existente, transformando-o conforme a
verdade compreendida. A razdo, portanto, é essencialmente
uma férga histérica. Sua realizagdo constitui um processo no
mundo espacio-temporal e, em ultima analise, é a histéria
total da humanidade. A palavra que designa a razdo como
historia é Espirito (Geist): o mundo histérico considerado
em relagdo ao progresso racional da humanidade — o mundo
histérico que ndo é uma cadeia de atos e acontecimentos,
mas uma luta incessante para adaptar o mundo as crescentes
potencialidades da humanidade.

A histéria esta dividida em diferentes periodos, marcan-
do cada um déles um nivel distinto de desenvolvimento, e
cada um déles representando um estagio definido da rea-
lizagdo da razdo. Cada estagio deve ser apreendido e enten-
dido como uma totalidade através das maneiras dominantes
do pensar e do viver que o caracterizam, através de suas
institui¢des politicas e sociais, de sua ciéncia, religido e filo-
sofia. Existem estagios diferentes na realiza¢do da razdo, mas
ha apenas uma razdo, da mesma forma que ha apenas uma
totalidade e uma verdade: a realizacio da liberdade. “Esta
meta dltima é aquela para a qual o processo da histéria do
mundo tem continuamente tendido, e & qual tém sido ofer-
tados os sacrificios que de quando em quando se consumam,
pelos séculos afora, no imenso altar da terra. Este é o unico
fim que a si mesmo se realiza e perfaz; o pélo solitario de
repouso no meio da cadeia incessante de acontecimentos e
condigdes, sua unica verdadeira realidade”. (9)

Uma unidade imediata da razao e da realidade jamais
existe. A unidade s6 aparece depois de um longo processo que
se inicia no mais baixo nivel da natureza e chega a mais
alta forma de existéncia, & existéncia de um sujeito livre
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e racional, vivendo e agindo na autoconsciéncia de suas po-
tencialidades. Na medida em que haja qualquer hiato entre
o real e o potencial, o primeiro deve ser trabalhado e modi-
ficado até se ajustar a razdo. Enquanto a realidade ndo es-
tiver modelada pela razdo, nio sera ainda, no sentido forte
da palavra, realidade. A realidade muda de sentido, portan.
to, dentro da estrutura conceitual do sistema hegeliano. “Real”
ndo significa tudo o que existe atualmente (que, ao con-
trario, se deveria chamar aparéncia), mas o que existe de
modo condizente com os padrdes da razdo. “Real” é o ra-
cionalizavel (racional), e s6 éste o é. Por exemplo, o estado
se torna uma realidade quando corresponde as potenciali-
dades reais dos homens e permite o pleno desenvolvimento
delas. Qualquer forma prévia de estado que ainda ndo seja
racionalizavel ainda ndo é, por isso, real.

O conceito hegeliano de razdo tem, por conseguinte,
um carater nitidamente critico e polémico. Ele se opde a téda
aceitagdo imediata de um dado estado de coisas. Ele nega a
hegemonia de qualquer forma dominante de existéncia, denun-
ciando os antagonismos que a dissolvem em outras formas.
Procuraremos mostrar que o “espirito de contradicio” é a
mola propulsora do método dialético de Hegel. (10)

Em 1793, Hegel escreveu a Schelling: “A razio e a li-
berdade continuam a ser os nossos principios”. Nos seus
primeiros escritos, ndo ha diferenca entre os sentidos filo-
séfico e social déstes principios, que sdo expressados em lin-
guagem, revolucionaria idéntica a dos Jacobinos franceses.
Por exemplo, Hegel diz que o sentido da sua época esta no
fato de que “a auréola que envolvia os principais opressores
e deuses da terra desapareceu. Os filésofos evidenciaram
a dignidade do homem, o povo aprendera a senti-la e, em
vez de continuar simplesmente clamando por seus direitos
pisoteados na lama, por si mesmo os havera de impor, déles
se apropriara. A religido e a politica jogaram o mesmo jégo.
A primeira pregou o que o despotismo gostaria de ensinar: o
desprézo pela humanidade e a convic¢do da incapacidade do
homem a perfazer o bem e a realizar sua esséncia por seus
préprios esforcos”. (11) Encontramos afirmagdes até mais
radicais, insistindo em que a realizagdo da razdo requer um
esquema social que contradiga a ordem dada. No Erstes
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System programm des Deutschen Idealismus, escrito em 1796,
encontramos o seguinte: “Demonstrarei que, assim como ndo
ha a idéia de uma maquina, ndo ha a idéia de Estado, pois
o Estado é algo de mecanico. Somente o que é objeto de
liberdade pode ser chamado uma idéia. Devemos, por conse-
guinte, transcender o Estado, pois cada Estado se limita a
tratar o homem como se éste fésse um, parafuso em uma
engrenagem; e isto seria exatamente o que o Estado nao
deveria fazer; éle deve, por isso, perecer”. (12)

Mas o sentido radical dos conceitos basicos do idealis-
mo alemao foi sendo lentamente abandonado e, cada vez mais,
aquéles conceitos se foram acomodando & forma social do-
minante. Tal processo, como veremos, decorreu necessaria-
mente da estrutura conceitual do citado idealismo, que pre-
servava os principios mais importantes da sociedade liberal,
impedindo que esta f&sse superada.

No sistema de Hegel, porém, a forma particular que a
reconciliacio entre a filosofia e a realidade assumiu, foi de-
terminada pela situagdo da Alemanha no periodo em que éle
elaborou o seu sistema. Os primeiros conceitos filos6ficos de
Hegel foram formulados no ambiente de uma Alemanha em
decadéncia. No inicio do panfleto sébre a Constituicio Alema
(1802), Hegel declarava que o estado alemdo, na dltima dé-
cada do século dezoito, “ndo era mais um estado”. Os re-
manescentes do despotismo dominavam ainda a Alemanha,
despotismo éste ainda mais opressivo porque dividido em ina-
meros despotismos de segunda ordem, em mitua competi-
¢do. A Alemanha “formada pela Austria e Prassia, pelos
Principes-Eleitores, por 94 principes eclesiasticos e secula-
res, 103 bardes, 40 prelados e 51 cidades imperiais, compu-
nha-se em resumo, de aproximadamente 300 territérios”. O
préprio govérno “ndo possuia um tnico soldado, sua renda
anual se elevava a apenas alguns milhares de florins”. Nao
havia jurisdi¢do centralizada; a Cérte Suprema (Reichskam-
mergericht) era solo fértil para “subérno, capricho e cor-
rupgdo”. (13) A serviddo ainda predominava, e o camponés
nada mais era que uma bésta de carga. Alguns principes
ainda empregavam ou vendiam seus suditos a paises estran-
geiros, na qualidade de soldados mercenarios. Severa censu-
ra agia para reprimir os mais leves sinais de conscientiza-
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¢do. (14) A situagdo geral foi descrita, por um contempo-
raneo, nos seguines térmos. “Sem lei ou justiga, sem prote-
cdo contra a taxacdo arbitraria, incertos quanto a vida de
nossos filhos e quanto & nossa liberdade e aos nossos direitos,
vitimas impotentes do poder despético, faltando a nossa exis-
téncia unidade e espirito nacional... — esta é a situagio de
nossa nagdo”. (15)

Em vivo contraste com a Franga, nio tinha a Alema-
nha uma classe média forte, consciente, politicamente edu-
cada, que liderasse a luta contra aquéle absolutismo. A no-
breza reinava sem oposicio. “Na Alemanha”, observou
Goethe, “dificilmente alguém havia de se lembrar de invejar
esta massa tremendamente privilegiada, ou de lhe discutir as
alegres regalias”. (16) A classe média urbana, distribuida
em numerosas municipalidades, cada uma com seu préprio
goveérno e seus proprios interésses locais, era impotente para
cristalizar e efetuar qualquer oposigdo séria. Havia conflitos,
é certo, entre os nobres dirigentes e as guildas e os artesdos,
ndo atingindo, porém, tais conflitos, em nenhum momento,
as propor¢des de um movimento revolucionario. Os burgueses
faziam acompanhar suas peti¢des e queixas de uma prece para
que Deus protegesse a Patria do “terror da revolugdo”. (17)

Desde a Reforma Alem3, as massas se haviam habitua-
do ao fato de que, para elas, a liberdade fésse um “valor
interior”, compativel com tdédas as formas de servidio; de
que a obediéncia devida a autoridade constituida fésse um
pré-requisito para a salvagio eterna; de que o trabalho arduo
e a pobreza féssem uma béngdo aos olhos do Senhor. Um,
longo processo de treinamento disciplinar havia interioriza-
do, nos alemies, as exigéncias da liberdade e da razio. Um
dos papéis decisivos do Protestantismo foi o de induzir os
individuos emancipados a aceitarem o névo sistema social que
se havia implantado, desviando do mundo exterior para a
vida interior suas exigéncias e solicitagdes. Lutero caracteri-
zara a liberdade cristd como um valor interno a ser realizado
independentemente de téda e qualquer condigdo externa. A
realidade social passa a ser indiferente quando o que estd em
questdo é a verdadeira esséncia do homem. O homem apren-
dera a exigir de si mesmo a realizagdo de suas potenciali-
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dades, e a “procurar no interior” de si mesmo, e nao no
mundo exterior, a plena realizacdo de sua vida. (18)

A cultura alema ¢ inseparavel de suas or'gens no Pro-
testantismo. Este inaugurara um reino de beleza, liberdade
e moralidade, que nado podia ser abalado por realidades e
conflitos exteriores; tal reino se apartava do miszravel mun.
do social e se fundava na “alma” do individuo. Este deslo-
camento é fonte de uma tendéncia muito evidente no idea-
lismo alemdo, qual seja, a disposi¢do a acomodar-se com
a realidade social. Esta tendéncia conciliatéria dos idealistas
entra muitas vézes em conflito com seu racionalismo critico.
Em dltima analise, o ideal apontado pela atitude critica, a
saber, a reorganizagio politica e social do mundo. acabava
por se frustrar e se transformar em um valor espiritual.

As classes “educadas” nao exerciam ocupag¢des praticas
e, incapacitadas por éste motivo para aplicar a prépria razao
a reforma da sociedade, encontravam satisfagdo no mundo
da ciéncia, da arte, da filosofia e da religiao. Tal mundo se
tornara, para elas, a “verdadeira realidade”, transcendendo
a miséria das condi¢des sociais existentes; era o lugar em que
se refugiavam a verdade, a bondade, a beleza, a felicidade e,
o que mais importava, era o lugar em que se refugiava a
disposi¢do critica que n3o se podia submeter a cadeias sociais.
A cultura era, entdo, essencialmente idealistica, ocupada com
a idéia das coisas, mais do que ccm as préprias coisas. A li-
berdade de pensamento era posta acima da liberdade de acio
a moral acima da justica pratica, a vida interior acima
da vida social do homem. Entretanto, justamente porque se
manteve distanciada de uma realidade intoleravel, conservan-
do-se, por isso, intacta e imaculada, aquela cultura idealisti-
ca, ndo obstante a falsidade de suas consolagdes e glorifica-
¢des, serviu como um repositério de verdades que ndo tinham
sido realizadas na histéria da humanidade.

O sistema de Hegel ¢ a ult'ma grande expressido déste
idealismo cultural, a ultima grande tentativa para fazer do
pensamento o refigio da razdo e da liberdade. O impulso
critico original déste pensamento foi, porém, forte bastante
para induzir Hegel a abandonar o tradicional afastamento
entre o idealismo e a histéria. Ele féz da filosofia um fator
histérico concreto, e trouxe a histéria a filosofia.
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A  histéria, porém, quando plenamente compreendida,
destréi o esquema idealistico.

O sistema de Hegel estd necessariamente associado a
uma dada filosofia politica, e a uma dada ordem social e
politica. A dialética entre a sociedade civil e o estado da
Restauracdo nem é um acidente dentro da filosofia hegeliana,
nem é, tio-sdmente, uma segdo de sua Filosofia do Direito;
os principios daquela dialética ja faziam parte da estrutura
conceitual do sistema de Hegel. Por outro lado, os conceitos
basicos déste sistema sido nada menos que o apice de téda
a tradi¢do filoséfica ocidental. Bles s6 se tornam, compreen-
siveis quando interpretados a luz desta tradigdo.

Tentaremos, pois, de modo muito sucinto, situar os con-
ceitos hegelianos no seu cenario histérico concreto. Cabe-nos
remontar ao ponto de partida do sistema de Hegel, as suas
origens na situagdo filoséfica do seu tempo.

2. O cenario filosédfico

O idealismo alemdo defendia a filosofia dos ataques do
empirismo inglés, e a luta entre as duas escolas nao signi-
ficava simplesmente o choque entre duas filosofias diferen-
tes, mas uma luta em que estava em jogo a filosofia como
tal. A filosofia nunca deixara de reivindicar o direito de
guiar os esforgos humanos que visam ao dominio racional
da natureza e da sociedade, baseando tal direito no fato de
ser ela que elabora os conceitos mais altos e mais gerais que
servem ao conhecimento do mundo. A significagdo pratica
da filosofia assumira, com Descartes, uma nova forma, que
se ajustava ao imenso progresso das técnicas modernas. Ele
anunciara uma “filosofia pratica, pela qual, por conhecer a
forca e a agdo do fogo, da agua, do ar, dos astros, dos céus
e de todos os outros corpos que nos cercam... poderemos
emprega-los em todos aquéles usos a que sdo apropriados,
tornando-nos assim como que mestres e possuidores da na-
tureza”, (19)

A realizagdo sempre mais ampla desta tarefa dependia do
estabelecimento de leis e conceitos cognitivos validos univer-

28



salmente. O dominio racional da natureza e da sociedade
pressupunha o conhecimento da verdade, e a verdade era
universal, em contraste com a aparéncia diversificada das
coisas ou com sua forma imediata na percep¢do individual.
Ja os mais antigos esforgcos da epistemologia grega haviam
sido animados pelo principio de que a verdade é universal e
necessaria, e contraria, pois, a experiéncia ordinaria de mu-
danca e acidente.

Esta concepg¢do — que a verdade contraria os fatos co-
muns da existéncia, e independe de individuos contingentes
— perdurou por tdda a época histérica em que a vida social
do homem foi constituida por antagonismos entre individuos
e grupos conflitantes. O universal foi hipostasiado, como
numa reagdo filoséfica ao fato de que, na histéria, tivessem
prevalecido tdo-sdomente os interésses individuais, enquanto
que o interésse comum sé se tivesse podido afirmar “a reve-
lia” daqueles. O contraste entre o universal e o individual
assumiu uma forma exacerbada quando, na era moderna, cres-
ceu o clamor de liberdade geral e sustentou-se que uma ordem
social apropriada sé se poderia efetivar pelo conhecimento
e a atividade de individuos emancipados. Todos os homens ha-
viam sido declarados livres e iguais; todavia, ao agir de acér-
do com seu conhecimento e em funcdo de seus interésses, os
homens haviam criado e experimentado uma ordem de depen-
déncia, de injustica e de crises periédicas. A competigdo geral
entre sujeitos econdmicamente livres nio havia estabelecido
uma comunidade racional que pudesse salvaguardar e satis-
fazer as necessidades e aos interésses de todos os homens.
A vida dos homens féra sacrificada aos mecanismos econd-
micos de um sistema social que relacionara os individuos uns
aos outros como compradores e vendedores isolados de mer-
cadorias. Esta auséncia de fato de uma comunidade racio-
nal era responsavel pela busca filoséfica de unidade (Einheit)
e universalidade (Allgemeinheit) na razio.

Poderia, no entanto, a estrutura do raciocinio individual
(a subjetividade) produzir leis e conceitos gerais que pudes-
sem constituir os padrdes universais da racionalidade? Seria
possivel construir-se uma ordem racional universal, fundada
na autonomia do individuo? Ao responder afirmativamente
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a estas questdes, o idealismp alemdo visava a um principio
unificador que preservasse os ideais de uma sociedade indi-
vidualistica e ndo sucumbisse aos seus antagonismos. Os
empiristas ingléses haviam demonstrado que nem sequer um
nico conceito ou lei da razdo poderia aspirar & universali-
dade, e que a unidade da razdo era apenas uma unidade
conferida pelo habito ou pelo costume, unidade que aderia
aos fatos sem, jamais, os governar. Segundo os idealistas
alemaes, éste ataque comprometia quaisquer esforgos que se
fizessem no sentido de impor ordem as formas estabelecidas
de vida. A unidade e a universalidade ndo podiam ser
encontradas na realidade empirica; n3o eram fatos. Além
disso, a prépria estrutura da realidade empirica parecia con-
firmar a hipétese de que elas nunca poderiam ser derivadas
dos fatos. Se o homem, pois, ndo conseguisse criar a unidade
¢ a universalidade por meio de sua razido autdénoma, con-
trariando embora os fatos, teria de expor nio sdmente sua
existéncia intelectual, como também sua existéncia material,
as pressdes e processos desordenados do tipo de vida empi-
rica dominante. O problema nio era pois um problema mera-
mente filos6fico, mas ligava-se ao destino histérico da hu-
manidade.

Os idealistas alemdes reconheceram as manifestagdes
histéricas concretas do problema; isto se evidencia pelo fato
de haverem, sem excegdo, ligado a razdo tedrica a razdo
prética. Ha uma transi¢do necessaria entre a analise da cons-
ciéncia transcendental, em Kant, e sua exigéncia de comu-
nidade de um Weltbiirgerreich*; entre o conceito do Eu puro
de Fichte, e sua constru¢io de uma sociedade totalmente
unificada e regulada (der geschlossene Handelsstaa): e fi-
nalmente entre a idéia de razio, de Hegel, e sua defini¢ao
do estado como a unido dos interésses comuns e individuais,
e, pois, como a realizagdo da razio.

O contra-ataque do idealismo ndo foi provocado pela
posicio empirista de Locke e de Hume, mas por sua refu-
tagao das idéias gerais. Tentaremos mostrar que o direito que
assistia a razdo de dirigir a realidade, dependia da capacidade
do homem sustentar verdades validas em geral. A razdo

* Império mundial.
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s6 poderia ir além, do fato bruto do que é, em busca da rea-
lizagdo do que deveria ser, em virtude da universalidade
e da necessidade de seus conceitos, universalidade e neces-
sidade que seriam, por sua vez, os critérios de verdade da
razdo. Tais conceitos eram negados pelos empiristas. As
idéias gerais, dizia Locke, “sdo invengdes e criaturas do en-
tendimento, por éle forjadas para uso préprio, tendo a ver
apenas com simbolos... Quando por meio delas abandona-
mos o particular, resta de geral apenas o que foi criado por
nés préprios”. (20) Para Hume, as idéias gerais sdo abs-
traidas do particular, e “representam” o particular, e apenas
o particular. (21) Jamais poderdo fornecer regras ou prin-
cipios universais. Se estivermos obrigados a concordar com
Hume, teremos de desistir de uma realidade organizada,
pois, como vimos, tal exigéncia se funda na capacidade que
tem a razdo de atingir verdades cuja validez nao foi derivada
da experiéncia, verdades que poderiam, até mesmo, contra-
riar a experiéncia. “Ndo é a razdo que guia a vida, mas o
habito”. (22) Esta conclusdo, a que levam as investiga-
¢des empiristas, féz mais do que minar a metafisica: ela con-
finou o homem aos limjites do “dado”, & ordem existente das
coisas e dos acontecimentos. Com que direito poderia o ho-
mem superar nio apenas algum aspecto particular desta ordem
mas a prépria ordem, na sua totalidade? Com que direito
poderia submeter esta ordem ao julgamento da razido? Se a
experiéncia e o habito féssem as tinicas fontes do conheci-
mento e da fé, como poderia o homem agir contra o habito,
como poderia agir de acérdo com idéias e principios ainda
nio aceitos e estabelecidos? A verdade ndo poderia diferir
da ordem estabelecida, nem a razdo a poderia contrariar. Dai
resultava ndo sé o cepticismo como também o conformismo.
O empirismo, por limitar a natureza humana ao conhecimento
do “dado”, liquidava com o desejo de o transcender e, pois,
com o desespéro que éle pudesse suscitar. “Pois é certo que
a desesperanca causa em nés quase que o mesmo efeito da
felicidade, e que tdo depressa nos acostumemos com a im-
possibilidade de satisfazer a um desejo, e o préprio desejo
desaparece. Quando percebemos que atingimos os ltimos
limites da razao humana, cruzamos os bracos, satisfei-

tos. (23)
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Os idealistas alemies consideravam aquela filosofia a
expressdo da reniincia a razido. Para éles, atribuir a existén-
cia das idéias gerais a fér¢a do habito, ou derivar de meca-
nismos psicolégicos os principios pelos quais se apreende a
realidade, era 0 mesmo que negar a verdade e a razdo. Eles
percebiam que o que é psicolégico no homem esta sujeito
a mudangas; o psicolégico é, na verdade, um dominio de in-
certeza e acaso de que ndo é possivel derivar qualquer ne-
cessidade e universalidade; e as tnicas garantias da razdo
sdo, entretanto, a necessidade e a universalidade; argumenta-
vam os idealistas que a razdo teria de se curvar aos ditames
dos ensinamentos empiricos, a ndo ser que se pudesse mos-
trar que aquéles conceitos que exigem necessidade e univer-
salidade sdo mais do que produtos da imaginag¢do; a ndo ser
que se pudesse mostrar que sua validez ndo é derivada da
experiéncia; a nio ser, enfim, que se pudesse mostrar serem
éles aplicaveis a experiéncia, sem dela serem provenientes.
Por outro lado, se conhecimento por meio da razdo (co-
nhecimento por meio de conceitos ndo derivados da ex-
periéncia) significa metafisica, entdo o ataque a metafisica
é, ao mesmo tempo, um ataque as condi¢des da liberdade
humana, pois o direito que assiste a razdo de dirigir a expe-
riéncia constitu’a um dos aspectos daquelas condigdes.

Kant adota a opinido dos empiristas, a saber, a opinido
de que todo o conhecimento humano comega com a experiéncia
e ¢ limitado pela experiéncia; que s6 a experiéncia fornece
a matéria para os conceitos da razdo. Ndo ha mais forte
afirmagdo empiristica do que aquela que estd no comégo da
Critica da Razdo Pura. “Todo pensar, em tltima analise, deve
relacionar-se, direta ou indiretamente, ... a intui¢des, e por-
tanto, em nés, a sensibilidade, pois de nenhuma outra ma-
neira nos pode ser dado um objeto”. Kant sustenta, porém,
que os empiristas ndo demonstraram que a experiéncia de-
terminasse também por que meios, e de que maneira, havia
de se organizar aquela matéria empirica. A independéncia
¢ a liberdade da razdo estariam salvaguardadas se se de-
monstrasse que os principios de organizagdo eram propriedade
inata do espirito humano, ndo sendo derivados, pois, da ex-
periéncia. A prépria experiéncia passaria a ser produto da
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razdo, uma vez que ndo mais seria constituida pela multi-
plicidade desordenada de sensagbes e impressdes, mas pela
organizagdo plenamente inteligivel destas.

Kant pretende provar que o espirito humano é dono das

“formas” universais que servem para organizar a multiplicida-
de de dados a éle fornecidos pelos sentidos. As formas da
“intui¢do” (espago e tempo), e as formas do “entendimento”
(categorias) sdo os universais mediante os quais o espirito or-
dena, na continuidade da experiéncia, a multiplicidade sensivel.
Elas s@o a priori em relagdo a tédas e a cada uma das sen-
-sagdes e impressdes, de tal modo que “ligamos” e organiza-
mos as impressdes sob tais formas. A experiéncia apresenta
uma ordem necessaria e universal unicamente em virtude da
atividade a priori do espirito humano, que percebe tédas as
coisas e todos os acontecimentos mediante as formas do es-
pago e do tempo, e que os compreende sob as categorias da
unidade, realidade, substancialidade, causalidade, etc. Estas
formas e categorias ndo sdo derivadas da experiéncia, pois,
como Hume bem mostrara, ndo se pode encontrar nenhuma
impressio ou sensa¢do que a elas corresponda; todavia, a
experiéncia, como uma continuidade organizada, delas se ori-
gina. Tais formas sdo universalmente validas e aplicaveis,
pois constituem a prépria estrutura do espirito humano. O
mundo de objetos, como uma ordem universal e necessaria,
é produzido pelo sujeito — ndo pelo individuo, mas por
aquéles atos de intui¢do e conhecimento que sdo comuns a
todos os individuos, ja que constituem as condi¢des mesmas
da experiéncia.

Esta estrutura comum do espirito foi denominada, por
Kant, “consciéncia transcendental”. Ela consiste nas formas
da intui¢do e do entendimento que, conforme a analise kan-
tiana, ndo sdo arcaboucgos estaticos, mas formas de operar
enconfradas tdo-sdomente nos atos de apreender ¢ compreen-
der. As formas transcendentais da intui¢do, ou sentido exter-
no, sintetizam a diversidade dos dados sensoriais em uma
ordem espacio-temporal. Pelo poder das categorias, os re-
sultados de tal sintese sdo submetidos as rela¢des universais
necessarias de causa e efeito, substancia, reciprocidade, etc;
a totalidade déste complexo é unificada na “apercepgdo
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transcendental”, que relaciona téda e qualquer experiéncia
ao Eu pensante, dando assim & experiéncia a continuidade
de ser “minha” experiéncia. Estes processos de sintese,
a priori e comuns a todos os espiritos, universais portanto,
sdo interdependentes e se aplicam in fofo a cada ato de co-
nhecimento.

O que Kant denomina sintese “suprema”, a da apercep-
¢do transcendental, é a consciéncia de um “eu penso”, a qual
acompanha cada experiéncia. Por meio dela, o Eu pensante
se reconhece como continuo, presente e ativo na sucessdo de
suas experiéncias. A apercep¢do transcendental é, por con-
seguinte, a base ult‘ma da unidade do sujeito e, pois, da uni-
versalidade e necessidade de tédas as rela¢es objetivas.

A consciéncia transcendental depende da matéria recebi-
da pelos sentidos; é, no entanto, por meio das opera¢des da
consciéncia transcendental que a massa daquelas impressdes se
transforma em um mundo organizado de objetos e relagdes
coerentes. Ja que, portanto, sé conhecemos as impressées no
contexto de formas a priori do espirito, nio podemos conhecer
como ou 0 que sd3o as ‘coisas-em-si’ que originam as impres-
sdes. Estas coisas-em-si, que presumimos existir fora das for-
mas do espirito, permanecem completamente desconhecidas.

Hegel considera que éste elemento céptico da filosofia de
Kant invalida sua tentativa de defender a razdo contra os seve-
ros ataques emp‘ristas. Enquanto as coisas-em.si estiverem fora
do alcance da razio, esta continuara a ser mero principio sub-
jetivo, privado de poder sdbre a estrutura objetiva da realida-
de; e o mundo se separa em duas partes: a subjetividade e a
objetividade, o entendimento e a sensibilidade, o pensamento e
a existéncia. Segundo Hegel, esta separag¢do ndo constitui es-
sencialmente um problema epistemolégico. Inimeras vézes éle
acentuou que a relagdo entre sujeito e objeto, ou melhor, sua
oposi¢do, denotava um conflito concreto na ordem da existén-
cia, e que a solugdo déste conflito, a reunificagdo dos opostos,
era tanto uma questdo de pratica como de teoria. Mais tarde
éle descreveria a forma histérica déste conflito como a “aliena-
¢do" (Entfremdung) do espirito, significando que o mundo
dos objetos, originalmente produto do trabalho e do conheci-
mento humano, se tornara independente do homem e passara a
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ser governado por fér¢as e leis incontrolaveis, nas quais o ho-
mem nio mais se reconhecia. Ao mesmo tempo, o pensamento
se apartava da realidade e a verdade se transformava em um
ideal inoperante preservado pelo pensamento; enquanto isso
o mundo real era deixado trangiiilamente fora da influéncia do
pensamento. Se o homem nio conseguisse reunir as partes se-
paradas de seu mundo, e trazer a natureza e a sociedade para
dentro do campo de sua razio, estaria para sempre condenado
a frustragdo. O papel da filosofia, neste periodo de desinte-
gragdo geral, era o de evidenciar o principio que restauraria
a perdida unidade e totalidade.

Hegel expressa éste principio no conceito de razido. Pro-
curamos esbogar as raizes sécio-histéricas e filoséficas déste
conceito, que é o conceito que liga as idéias progressistas da
Revolugdo Francesa as correntes dominantes da discussao fi-
loséfica. A razdo é a verdadeira forma da realidade; nela
todos os antagonismos do sujeito e do objeto sdo integrados
para constituir a genuina unidade e universalidade. A filosofia
de Hegel é, pois, necessariamente um sistema, subordinando
todos os dominios do ser sob a idéia, totalizante, da razdo.
Os mundos inorganico e organico, a natureza e a sociedade,
sdo postos aqui sob o dominio do espirito.

Hegel considera o carater sistematico da filosofia como
um produto da situagdo histérica. A histéria atingiu uma eta-
pa na qual é possivel a realizagdo da liberdade humana. A
liberdade, entretanto, pressupde a realidade da razdo. O ho-
mem sé poderia ser livre, sé poderia desenvolver tédas as
suas potencialidades se seu mundo estivesse dominado por
uma vontade racional totalizadora e pelo conhecimento. O sis~
tema hegeliano prevé um estado em que esta condigdo estives-
se realizada. O otimismo histérico que éle transpira fornece
as bases para o chamado “panlogismo” de Hegel que considera
tdoda espécie de ser uma forma da razdo. As transi¢des da
Légica a Filosofia da Natureza e desta tltima & Filosofia do
Espirito fundam-se na admissdo de que as leis da natureza
se originam na estrutura racional do ser e, sem solu¢do de con-
tinuidade, levam as leis do espirito. O reino do espirito cum-
pre livremente o que no reino da natureza é produzido sob
cega necessidade: o desenvolvimento das potencialidades ine-
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rentes a realidade. Hegel se refere a realidade que atingiu tal
condi¢do como sendo “a verdade”.

A verdade ndo tem a ver apenas com proposi¢des e juizos,
isto é, ela ndo é tio-somente um atributo do pensamento, mas
é também um atributo da realidade em formagao. Algo é verda-
deiro se é o que pode ser, se satisfaz a tédas as suas possibili-
dades objetivas. Na linguagem de Hegel, o que é verdadeiro é,
pois, idéntico ao seu “conceito”.

O conceito tem uma dupla fungio. Ele compreende a na-
tureza ou esséncia do objeto em questdo, representando, pois,
a apreensdo verdadeira déste objeto pelo pensamento. Ao mes-
mo tempo o conceito se refere & realizagio efetiva daquela na-
tureza ou esséncia, a sua existéncia concreta. Todos os con-
ceitos fundamentais do sistema hegeliano sdo caracterizados
por esta mesma ambigiiidade. Eles jamais denotam meros con-
ceitos (como na légica formal), e sim, denotam formas ou mo-
dos de ser, compreendidos pelo pensamento. Hegel nio pressu-
pde uma identidade mistica do pensamento e da realidade, mas
sustenta que o pensamento correto representa a realidade por-
que esta ultima, no seu desenvolvimento, atingiu o estagio em
que esta existindo em, conformidade com a verdade, O “pan-
logismo” de Hegel quase se transforma no seu oposto: poder-
se-ia dizer que éle tirou dos principios e formas da realidade
os principios e formas do pensamento, de modo que as leis
légicas reproduzem as leis que governam o movimento da
realidade. A unificagdo dos opostos é um processo eviden-
ciado por Hegel em cada existente singular. A forma
légica do “juizo” expressa uma ocorréncia real. Tomemos, por
exemplo, o juizo “éste homem é um escravo”. De acérdo com
Hegel, tal juizo significa que um homem (sujeito) foi escra-
vizado (predicado) mas, embora escravo, continua a ser um
homem e, portanto, essencialmente livre e em oposi¢do aquele
predicado. O juizo ndo é a atribui¢do de um predicado a um
sujeito estavel, mas a expressdo de um processo real do sujei-
to, pelo qual éste se torna diferente de si mesmo. O sujeito
é o processo mesmo de vir-a-ser o predicado e de o contradi-
zer. Bste processo dissolve em uma multiplicidade de relagdes
antagdnicas os sujeitos estaveis que a l6gica tradicional assu-~
mia. A realidade aparece como uma realidade dinamica, na
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qual tédas as formas fixas se revelam meras abstra¢des. Con-
seqiientemente, quando na légica de Hegel os conceitos pas-
sam de uma forma & outra isto significa, para o pensamento
correto, que uma forma de ser passa a outra e que cada forma
particular s6 pode ser determinada pela totalidade das rela-
¢des contraditérias em que existe.

Temos insistido em que, para Hegel, a realidade atin-
giu um estagio no qual ela existe no modo da verdade. Tal
afirmacdo requer agora um esclarecimento. Hegel ndo quer
dizer que tudo o que existe o faca em conformidade com
suas potencialidades, mas que o espirito, tendo atingido a
autoconsciéncia de sua liberdade, se tornou capaz de libertar
a natureza e a sociedade. A realizacio da razdo ndo é um
fato e sim uma tarefa. A forma pela qual os objetos aparecem,
imediatamente ndo é ainda sua forma verdadeira. O simples-
mente dado ¢é, de saida, negativo, isto é diferente de suas
reais potencialidades. E no processo de superagio desta nega-
tividade que éle se torna verdadeiro; o nascimento da verda-
de requer, pois, a morte do estado, que é dado, do ser. O oti-
mismo de Hegel é baseado em uma concep¢do que destréi o
que é dado. Tédas as formas sdo atingidas pelo movimento
dissolvente da razdo, que as revoga e altera até que correspon-
dam aos seus préprios conceitos. Este movimento é que é refle-
tido pelo pensamento no processo de “mediagdo” (Ver-
mittlung). Se perseguirmos o verdadeiro conteido de nossas
percepcdes e conceitos, tdda delimjtacio de objetos estaveis
desaparecera. Os objetos sao dissolvidos em uma multiplici-
dade de relagdes que esgotam seu conteido desenvolvido e
que se reduzem a atividade compreensiva do sujeito.

A filosofia de Hegel é, na verdade, aquilo de que foi
acusada por seus opositores imediatos: uma filosofia nega-
tiva. Ela é, na sua origem, motivada pela conviccdo de que
os fatos que aparecem ao senso comum como indicios posi-
tivos da verdade sdo, na realidade, a negacdo da verdade,
tanto que esta s6 pode ser estabelecida pela destruigio da-
queles. A férca que move o método dialético estd nes-
ta convicgdo critica. A dialética esta inteiramente ligada a
idéia de que tddas as formas do ser sdo perpassadas por
uma negatividade essencial, e que esta negatividade determi-
na seu conteido e movimento. A dialética constitui a oposi-
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¢do rigorosa a qualquer forma de positivismo. De Hume aos
positivistas 16gicos da atualidade o principio de tal filosofia
tem sido o prestigio definitivo do fato, e seu método funda-
mental de verificagdo, a observa¢io do dado imediato. O po-
sitivismo assumiu, em meados do século XIX, e principal-
mente em resposta as tendéncias destrutivas do racionalis-
mo, a forma de uma “filosofia positiva” que englobaria todo
o saber, e que iria substituir a metafisica tradicional. As
figuras mais eminentes déste positivismo acentuaram com
muito vigor a atitude conservadora e acritica de sua filoso-
fia: o pensamento era por ela induzido a contentar-se com
os fatos, a renunciar a transgredi-los e a submeter-se a si-
tuacdo vigente. Para Hegel, os fatos, enquanto fatos, nio
tém autoridade. Eles sdo “propostos” (gesetzt) pelo sujeito,
que os mediatiza pelo processo de compreensio do seu de-
senvolvimento. A verificagdo repousa, em ultima analise, nes-
te processo, ao qual se relacionam todos os fatos, e que lhes
determina o contetido. Tudo o que é dado tem que se jus-
ficar ante a razdo; esta nada mais & que a totalidade das ca-
pacidades da natureza e do homem.

A filosofia de Hegel, entretanto, que come¢a com a ne-
gacdo do dado e conserva por tédda a parte tal negatividade.
chegara a concluir que a Histéria atingiu a realidade da ra-
zdo. Os conceitos hegelianos béasicos estdo ainda vinculados
a estrutura social do sistema dominante e, sob éste aspecto,
pode dizer-se que o idealismo alemdo preservou a heranga
da Revolu¢do Francesa.

Mas a “reconciliagio da idéia com a realidade”, pro-
clamada na Filosofia do Direito, de Hegel, contém, um ele-
mento decisivo que anuncia mais do que a mera reconcilia-
¢do. Este elemento foi preservado e utilizado pela doutrina
posterior de negagdo da filosofia. A filosofia atinge sua meta
quando formula a visio de um mundo no qual se realiza
a razio. Se neste momento a.realidade reunir as condigdes
necessarias para materializar a razdo, o pensamento pode
deixar de se referir ao ideal. A verdade exigiria entio a
pratica historica real para realizar o ideal; ao deixar éste de
lado, a filosofia renuncia & sua tarefa critica, transferindo-a
a uma outra férga. O apice da filosofia é, pois, ap mesmo
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tempo sua renuncia. Libertada da preocupagdo com o ideal,
a filosofia desobriga-se também de sua oposigio a realidade.
Isto significa que ela deixa de ser filosofia. N3o se conclua,
porém, que o pensamento deva compactuar com a ordem exis-
tente. O pensar critico ndo cessa, mas assume nova forma.
Os esfor¢os da razdo voltam-se para a teoria social e para a
pratica social.

A filosofia de Hegel apresenta cinco diferentes esta-
gios de desenvolvimento:

1. O periodo de 1790 a 1800 marca a tentativa de for-
mular uma fundamentagdo religiosa para a filosofia, como
o atesta a coletdnea daquele periodo, os Theologische [u-
gendschriften.

2. 1800-1801: formulagao do ponto de partida e dos in-
terésses filoséficos de Hegel, através da discussio critica dos
sistemas filos6ficos contemporaneos, especialmente os de
Kant, Fichte e Schelling. As obras principais de Hegel, neste
periodo, sdo: Differenz des Fichteschen und Schellingschen
Systems der Philosophie, Glauben und Wissen, e outros ar-
tigos no Kritische Journal der Philosophie.

3. Os anos de 1801 a 1806 viram, nascer o sistema
Jenense, primeira forma do sistema completo de Hegel. Este
periodo foi documentado pela Jenenser Logik und Metaphy-
sik, Jenenser Realphilosophie, e o System der Sittlichkeit.

4. 1807: publicagdo da Phenomenologie des Geites.

5. Periodo do sistema final que féra esbogado en-
tre 1808-11 na Philosophische Propideutik mas ndo se consu-
mara até 1817. A éste periodo pertencem as obras que cons-
tituem a parte mais volumosa dos escritos de Hegel: Wis-
senschaft der Logik (1812-16), Enzyklopidie der philoso~
phischen Wissenschaften (1817, 1827, 1830), Grundlinien der
Philosophie des Rechts (1821), e os varios cursos em Ber-
lim sébre a filosofia da Histéria, Histéria da Filosofia, Es-
tetica e Religido.

A elaboragdo do sistema filoséfico de Hegel foi acom-
panhada por uma série de textos politicos que procuravam
aplicar suas novas idéias filoséficas a situagdes histéricas
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concretas. fste processo de relacionar conclusées filoséficas
a trama da realidade politica e social comega em 1798 com
seus estudos histéricos e politicos; é seguido por Die Verfas-
sung Deutschlands em 1802, e continua até 1831, quando
Hegel escreveu o estudo sébre o Reform Bill * inglés. A rela-
¢do da sua filosofia com os acontecimentos histéricos daquela
época faz com que os escritos politicos de Hegel sejam parte
da sua obra sistematica; ambos devem ser tratados em con-
junto a fim de que os conceitos hegelianos basicos sejam
compreendidos ndo sé sob o ponto de vista filoséfico, como
também histérico e politico.

* Projeto d= reforma eleitoral, aprovado pelo Parlamento inglés em 18332.
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I

O Jovem Hegel:
Escritos Teoldgicos (1790-1800)

Se quisermos participar da atmosfera em que se ori-
ginou a filosofia de Hegel, devemos voltar-nos para o
cenario cultural e politico do sul da Alemanha, nas décadas
finais do século XVIII. Em Wiirttemberg, pais dominado
por um despotismo que viera de admitir algumas insignifi-
cantes limita¢des constitucionais ao seu poder, as idéias de
1789 estavam comegando a exercer forte impacto, particular-
mente sdbre a juventude intelectual. O periodo anterior, de
real despotismo, parecia haver terminado; termirara aquéle
despotismo sob o qual o pais todo fora oprimido por constan-
tes recrutamentos militares para guerras com o estrangeiro;
por pesados impostos arbitrarios; pela corrup¢io administra-
tiva; pelo estabelecimento de monopédlios que espolia-
vam as massas e enriqueciam os cofres de um principe
extravagante; pelas sibitas prisGes, que se seguiam as mais
leves suspeitas ou movimentos de protesto. (1) Os conflitos
entre o duque Carlos Eugénio e as dietas haviam sido resol-
vidos em 1770, por meio de um tratado, ficando assim remo-
vido o maior obstaculo ao funcionamento de um govérno
centralizado; o que dai resultara, porém, féra apenas a par-
tilha do absolutismo entre o dominio pessoal do duque e os
interésses da oligarquia feudal.

O Iluminismo Alem3o, entretanto, que era o comple-
mento mais fraco daquela filosofia que, na Franga e na In-
glaterra, havia arruinado o arcabougo ideolégico do estado
absolutista, infiltrara-se na vida cultural de Wiirtemberg: o
duque era um discipulo do “déspota iluminado” Frederico II
da Prussia, e no altimo periodo do seu dominio entregara-se
a um absolutismo esclarecido; o espirito do Iluminismo cres-
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cia nas escolas e universidades criadas pelo duque. Proble-
mas politicos e religiosos eram discutidos em térmos do ra-
cionalismo do século XVIII; a dignidade do homem era
exaltada, bem como o seu direito a moldar sua prépria vida
contra as formas obsoletas de autoridade e da tradicdo; a
tolerancia e a justica eram louvadas. Mas a jovem geragdo
que entdo chegava & Universidade Teolégica de Tiibingem —
e com ela, Hegel, Schelling e Hélderlin — estava sobretudo
impressionada com o contraste entre aquéles ideais e a misera-
vel condi¢do do Reich. Nao havia a menor esperanca de que
os direitos humanos viessem a se afirmar em um estado e
uma sociedade reorganizados. Os estudantes, era certo, can-
tavam, cang¢des revolucionarias; traduziam a Marseillaise:
plantavam, talvez, sementes de liberdade, e gritavam contra
os tiranos e seus sequazes; mas reconheciam que tdda esta
atividade resultava num protesto ineficaz contra férgas ainda
imbativeis, que mantinham a Patria escravizada. Tudo o que
se podia esperar era uma moderada reforma constitucional,
que talvez melhor equilibrasse a balanga do poder entre o
principe e as dietas.

Nestas circunstancias, os olhos das novas gera¢des vol-
tavam,-se saudosamente para aquéles periodos da histéria em
que havia prevalecido a unidade entre a cultura intelectual
dos homens e sua vida politica e social. Hélderlin descrevera
em térmos brilhantes a Grécia antiga; Hegel, por sua vez,
fizera o elogio das cidades-estados da Antigiiidade, com en-
tusiasmo que, sob alguns aspectos, superava mesmo a exalta-
da descricio do cristianismo primitivo que éle escrevera co-
mo estudante de teologia. Verificamos que nos primeiros
fragmentos teoldgicos de Hegel, ha fregiiente interferéncia
de interésses politicos na discussdo dos problemas religiosos.
Hegel lutou ardentemente para ressuscitar aquéle poder que,
nas repuablicas da Antigiiidade, produzira e conservara a uni-
dade viva de tédas as esferas da cultura, gerando o livre
desenvolvimento de tddas as fércas nacionais. Ele se referia
a éste poder oculto como o Volksgeist: “o espirito de uma
nagdo, sua histdria, religido e o grau de liberdade politica
que tenha atingido ndo podem ser separados uns dos outros,
nem com respeito a sua influéncia, nem com respeito a sua
qualidade; éles fazem parte de uma mesma trama...” (2)
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O papel que Hegel atribuiu ao Volksgeist relaciona-se
estreitamente ao que Montesquieu atribuiu ao esprit général
de uma nagdo como a base de suas leis sociais e politicas. O
“espirito nacional” ndo é concebido como uma entidade mis-
tica ou metafisica, mas representa a totalidade das condig¢des
naturais, técnicas, econdmicas, morais e intelectuais que de-
terminam o desenvolvimento histérico da nag¢do. Montesquieu
acentuava esta base histérica para se opor & permanéncia in-
justificada de formas politicas superadas. O conceito hegelia-
no de Volksgeist guardou estas implicagdes criticas. Em vez
de procurar descobrir nos estudos teolégicos de Hegel as
diferentes influéncias de Montesquieu, Rousseau, Herder e
Kant, vamos nos restringir a especificar o intéresse principal
de Hegel

A discussdo teolégica de Hegel pergunta repetidamente
pela verdadeira relagdo entre o individuo e um estado que ja
nao satisfaz as suas capacidades, existindo apenas como uma
instituicdo “alheia” aos interésses politicos ativos dos cida-
daos. Hegel definiu tal estado quase com as mesmas cate-
gorias do liberalismo do século XVIII: o estado repousa no
consentimento dos individuos, circunscreve seus direitos e
deveres, e protege seus membros contra aquéles perigos in-
ternos e externos que possam ameagar a estabilidade do todo.
O individuo frente ao estado é portador dos direitos inalie-
naveis do homem, e nestes direitos, sob nenhuma circunstan-
cia, pode o estado tocar, nem mesmo a pretexto dos préprios
interésses do individuo. “Ninguém pode renunciar ao direito
de dar a si mesmo a lei, e de ser o unico responsavel por
sua execugdo. Quando renuncia a éste direito o homem deixa
de ser homem. Nio cabe ao estado, entretanto, impedir tal
reniincia pois isto equivaleria a obrigar 0 homem a ser homem,
significaria o uso de far¢a”. (3) Nada encontramos aqui
daquela exaltagdo moral e metafisica do estado que aparece
nas obras posteriores de Hegel.

O tom mudou gradualmente, entretanto, neste mesmo
periodo da vida de Hegel, e até no mesmo corpo de seus
escritos; a aceitagdo de um sistema de relagdes politicas e
sociais que restringissem o pleno desenvolvimento do homem
passou a ser admitida por Hegel como o “destino” histérico
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do homem, como uma cruz que éste nio poderia deixar de
carregar. O otimismo iluminista de Hegel e seu dramatico elo-
gio de um paraiso perdido foram substituidos pela énfase
na necessidade histérica. Esta havia criado um verdadeiro
abismo entre o individuo e o estado. Em tempos primitivos
houvera uma harmonia “natural” entre ambos, atingida-em-
bora as expensas do individuo, pois o homem, nio possuia
liberdade consciente e nio dominava o processo social. E
quanto mais “natural” fésse essa primitiva harmonia, mais
facilmente poderia ser dissolvida pelas fércas incontroladas
que entio regiam o mundo social. “Em Atenas e Roma, as
guerras vitoriosas, a riqueza crescente, a vivéncia do luxo e
do conférto, criaram uma aristocracia da guerra e da riqueza”
que destruiu a repiblica e causou a perda completa da liber-
dade politica. (4) O poder do estado caira em maos de
alguns individuos e grupos privilegiados; a grande maioria
dos cidaddos perseguia iinicamente seu interésse privado, sem
levar em conta o bem comum; “o direito & seguranca da
propriedade” tornara-se entdo todo o seu mundo. (5)

" Os esforgos de Hegel para compreender as leis univer-
sais que governam éste processo o levaram inevitavelmente
a analisar o papel das institui¢des sociais no progresso da
histéria. Um dos fragmentos de suas obras histéricas, escri-
tas depois de 1797, comeca com a declaragdo geral de que
“a seguranga da propriedade é o pivdé em térno do qual gira
tdda a legislagio moderna”, (6) e no primeiro esbd¢o do
seu panfleto Die Verfassung Deutschlands (1798-9) éle afir-
ma que a forma histérica da “propriedade burguesa” (biir-
gerliches Eigentum) é responsavel pela desintegra¢io poli-
tica dominante. (7) E mais, Hegel declara que as institui¢des
sociais deformaram mesmo as relagdes mais privadas e pes-
soais entre os homens. Hd um significativo fragmento nos
Theologische Jugendschriften, chamado Die Liebe, no qual
Hegel constata que a harmonia e unido perfeitas entre in-
dividuos que se amam fica ameagada pela aquisicio e posse
tanto de propriedades como de direitos. A pessoa que ama,
explica éle, “e vé que seu ou sua amada possui proprieda-
des, sentird ao mesmo tempo que tal qualidade, déle ou dela,
se opde a comunidade de suas vidas; esta qualidade, consiste
em estar a pessoa amada vinculada a “coisas mortas” que
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nio pertencem a ambos, e que se mantém, por defini¢do, fora
de sua unidade. (8)

Hegel, agora, esta relacionando a institui¢ao da proprie-
dade ao fato de que o homem passou a viver em, um mundo
que, modelado embora pelo seu préprio conhecimento e tra-
balho, ndo mais lhe pertence, e, ao contrario, se opde as
suas exigéncias internas — um mundo estranho, governado
por leis inexoraveis, um mundo “morto” no qual se frustra
a vida humana. Os Theologischen Jugendschriften apresen-
tam nestes térmos a primeira formulacdo do conceito de
“alienagdo” (Entfremdung), destinado a desempenhar pa-
pel decisivo no posterior desenvolvimento da filosofia hege-
liana.

A primeira discussio de Hegel sébre problemas reli-
giosos e politicos leva-o a observar com lucidez que a perda
de unidade e. liberdade — um fato histérico — é o carater
distintivo da idade moderna, o fator que caracteriza todos
os estados da vida privada e social. Esta perda de liberdade
e unidade, diz Hegel, evidencia-se nos numerosos conflitos
que afligem a vida humana, especialmente no conflito entre
o homem e a natureza. Este conflito, em que a natureza surge
como um poder hostil que deve ser dominado pelo homem,
conduziu aos antagonismos entre idéia e realidade, entre o
pensamento e o real, entre consciéncia e existéncia. (9) O
homem encontra-se constantemente excluido de um mundo
que é adverso e alheio a seus impulsos e desejos. Como en-
tdao restabelecer a harmonia entre éste mundo e as potenciali-
dades humanas?

De inicio, Hegel respondeu como estudante de teolo-
gia. Ele interpretou o Cristianismo como tendo uma fungio
basica na histéria do mundo, qual féra a de criar para o
homem um névo centro “absoluto”, e dar a vida um sentido
final. Mas Hegel podia também perceber que a verdade re-
velada dos Evangelhos ndo se adaptava a realidade social
e politica em expansio no mundo, pois os Evangelhos ape-
lavam essencialmente para o individuo enquanto individuo
desligado do seu nexo soc¢ial e politico; seu fim essencial era
salvar o individuo, ndo a sociedade ou o estado. Por isso
nio seria a religido que solucionaria os problemas, ou a teo-
logia que forneceria os principios necessarios ao restabele-
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cimento da liberdade e da unidade. Em consegqiiéncia, o in~
terésse de Hegel deslocou-se lentamente dos problemas e
conceitos teoldgicos, para os problemas e conceitos filos6-
ficos.

Hegel nunca considerou a filosofia como uma ciéncia
especial, mas como a forma ultima do saber humano. Ele
derivava a necessidade da filosofia da necessidade de re-
mediar a perda geral de liberdade e unidade. Isto foi
afirmado explicitamente no primeiro artigo filoséfico de
Hegel. “A necessidade de filosofia surge quando desaparece
da vida humana o poder de unificagdo (die Macht der Ve-
reinigung), quando as contradi¢bes perdem sua viva inter-
relagio e interdependéncia e assumem forma independen-
te”. (10) A férca unificante a que éle se refere diz respeito
a harmonia vital entre os interésses comuns e os interésses
individuais, harmonia que prevalecera nas republicas da An-
tigilidade, assegurando a liberdade do todo e integrando os
conflitos na unidade viva do Volksgeist. Quando esta har-
monia desapareceu a vida humana foi dominada por crises
difusas que ndo mais puderam ser controladas pelo todo.
Ja mencionamos os térmos com que Hegel caracterizava
éstes conflitos: a natureza féra contraposta ao homem, a rea-
lidade separada da “idéia”, a consciéncia oposta a existén-
cia. Ble reduzird agora estas oposi¢des a forma geral de um
conflito entre sujeito e objeto, (11) ligando desta maneira o
problema histérico que o preocupava ao problema filoséfico
que dominava o pensamento europeu desde Descartes. O co-
nhecimento e a vontade do homem haviam sido empurrados
para um mundo “subjetivo” cuja auto-evidéncia e liberdade
faziam frente a incerteza e necessidade fisica do mundo obje~
tivo. A medida que Hegel se convencia de que as contra-
di¢des eram a forma da realidade, mais filoséfica se tornava
sua discussdo — sOmente os conceitos mais universais pode-
riam, entdo, compreender as contradi¢des, e sdmente os tlti-
mos principios do conhecimento poderiam produzir os prin-
cipios que as resolvessem.

No entanto, mesmo o mais abstrato dos conceitos de
Hegel guardava a significagdo concreta dos problemas que
o preocupavam. A filosofia féra encarregada de uma missdo
histérica: analisar exaustivamente as contradi¢Ges que domi-
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navam a realidade e demonstrar sua possivel unifica¢do. Pela
visdo de Hegel, a dialética desenvolvera a estrutura de con-
tradi¢es que constitui a realidade. Os Theologischen Jugend-
schriften ainda dissimulavam a dialética em um arcabougo teo-
16gico, mas mesmo entdo ja podiam ser percebidos os come-
¢os filoséficos da analise dialética.

O primeiro conceito que Hegel introduz com a fungio
de unificar contradi¢des é o conceito de vida.

Poderemos melhor compreender o papel peculiar que
Hegel atribuiu & idéia de vida se pudermos compreender que,
para éle, tddas as contradi¢des sdo resolvidas e, contudo,
conservadas na “razdo”. Hegel concebe a vida como espiri-
to, isto é, como algo capaz de compreender e dominar os
antagonismos que abarcam a totalidade da existéncia. Em
outras palavras, o conceito hegeliano de vida refere-se a vida
dos séres racionais e & qualidade que sé6 o homem possui entre
todos os outros séres. Desde Hegel a idéia de vida tem sido
o ponto de partida de muitos esforgos para reconstruir a fi-
losofia nos térmos da circunstancia histérica concreta do ho-
mem, superando, désse modo, o carater abstrato e remoto
da filosofia racionalista. (12)

A vida distingue-se de todos os outros modos de ser
por sua relagdo especifica as suas préprias determinagdes
e ao mundo como um todo. Cada objeto inanimado, em vir-
tude de sua especificidade e de sua forma limitada e deter-
minada, é diferente do género e é oposto ao género; o par-
ticular contradiz o universal de modo que éste ndo se perfaz
naquele. A éste respeito, porém, o ser vivo difere do inani-
mado pois a vida designa aquéle ser cujas diferentes partes
e estados (Zustinde) estdo integrados numa completa unida-
de, a unidade de um “sujeito”. Na vida, o “particular... &
ao mesmo tempo um ramo da arvore infinita da Vida; cada
parte fora do todo é ao mesmo tempo o todo, a Vida". (13)
Cada individuo vivo é também a manifestacio da totalidade
da vida, em outras palavras, possui a esséncia plena ou as
potencialidades da vida. Além disso, embora cada ser vivo
seja determinado e limitado, éle pode suplantar suas limitagdes
em virtude do poder que possui como sujeito vivo. A vida, em
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primeiro lugar, é uma série de condi¢des “objetivas” determi-
nadas — objetivas porque o sujeito vivo as encontra fora de
si, como limites & sua livre auto-realizagdo. O processo vital
consiste, contudo, em continuamente atrair estas condi¢des ex-
ternas a unidade duradoura do sujeito. O ser vivo mantém-se
0 mesmpo por dominar e anexar a diversidade de condig¢ées
determinadas que encontra, e por atrair a uma relagdo, que
com éle se harmoniza, tudo o que a éle se opde. A unidade
da vida, por conseguinte, ndo é uma unidade imediata e
“natural”, mas o resultado de uma constante superagdo ativa
de tudo o que a ela se contrapde. E uma unidade que sé6 pode
triunfar como resultado de um processo de “mediagdo”
(Vermittlung) entre o sujeito vivo, como éle é, e suas con-
di¢bes objetivas. A mediagio, a0 mesmo tempo que é a fun-
¢do prépria do ser vivo enquanto sujeito atual, faz do pré-
prio ser vivo um sujeito atual. A vida &€ a primeira forma
na qual a substancia é concebida como sujeito, sendo pois
a primeira encarnag¢do da liberdade. E é o primeiro modélo
de uma real unificagio de opostos e, portanto, a primeira
encarnagdo da dialética.

Nem tdédas as formas de vida apresentam, porém, uni-
dade tdo completa. S6 o homem, em virtude de seu conhe-
cimento, pode perfazer “a idéia de Vida”, Ja indicamos que,
para Hegel, a unido perfeita de sujeito e objeto é o requi-
sito prévio da liberdade. A unido pressupde um conhecimen-
to da verdade, significando pois um conhecimento das po-
tencialidades de ambos, sujeito e objeto. S6 o homem esta
apto a transformar as condi¢des objetivas de modo a con-
verté-las em instrumentos do seu desenvolvimento subjetivo.
E a verdade que éle apreende liberta nio s6 suas préprias
potencialidades como também as da natureza. Ble leva a ver-
dade ao mundo e com ela é capaz de o organizar de acérdo
com a razdo. Hegel ilustra éste ponto com a missdo de Jodo
Batista, e, pela primeira vez sustenta a idéia de que o mundo,
na sua verdadeira esséncia, é produto da atividade hist6-
rica do homem. O mundo e tédas “as suas relagdes e deter-
minag¢des sdo o trabalho da antropou [otés, * do autodesen-
volvimento do homem”. (14) A concep¢io do mundo

* Da luz humana.
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como produto da atividade e do conhecimento humanos con-
tinuara a ser, dai por diante, a fér¢a propulsora do sistema
de Hegel. Ja neste estagio elementar podemos reconhecer
os tracos da ulterior teoria dialética da sociedade.

O conceito de “vida” ndo foi o conceito filoséfico mais
avangado que Hegel atingiu neste primeiro periodo. No Sys-
temfragment, no qual éle analisa com mais precisdo as implica.
¢des dos antagonismos entre sujeito e objeto, e entre homem e
natureza, aparece a palavra espirito (Geist) para designar
a unificagdo déstes dominios dispares. O espirito é essen~
cialmente a mesma fér¢a unificadora que a vida. “A Vida
Infinita pode ser chamada Espirito porque Espirito conota a
unidade viva no meio da diversidade... O Espirito é a lei
viva que unifica a diversidade, vivificando-a”. (15) Mas,
embora ndo signifique mais que vida, o conceito de espirito
acentua o fato de que a unidade da vida é, em ultima analise,
trabalho da livre compreensio e da livre atividade do sujei-
to, e ndo de alguma cega fér¢a natural.

Os Theologische Jugendschriften introduzem ainda um
outro conceito que aponta nitidamente para a Ldgica de He-
gel. Em um fragmento intitulado Glaubem und Wissen Hegel
declara que “unificagio e ser (Sein) sdo equivalentes; a c6-
pula “é¢”, em qualquer proposi¢do, expressa uma unificagdo
de sujeito e predicado, em outras palavras, um Ser”. (16)
A interpretagio adequada desta afirmacio requer a discussio
minuciosa das manifestagdes basicas da filosofia européia a
partir de Aristoteles. S6 podemos mencionar aqui alguns dos
fundamentos e sentidos de tal formulacio.

A afirmagdo de Hegel significa que ha uma diferenga
entre ser (Sein) e ente (Seiendes), ou entre ser determina-~
nado e ser-como-tal. A histéria da filosofia ocidental come-
¢ou com a mesma distingdo, feita para responder & pergun-
ta, Que é Ser? que animou a filosofia grega, de Parmgénides
a Aristételes. Qualquer um dos entes que nos cercam é um
ser determinado: uma pedra, uma ferramenta, uma casa, um
animal, um acontecimento, etc. De cada um déles dizemos,
porém, que é isto ou aquilo, isto é, a cada um déles atribui-
mos ser. E &ste ser que a cada um déles atribuimos, e que
ndo é uma coisa especifica no mundo, é, no entanto, comum
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a todos os entes particulares aos quais pode ser atribuido.
Isto significa que deve haver um ser-como-tal, diferente de
cada ser determinado e, contudo, atribuivel a qualquer um
déles, de modo que pode ser tido como “o que é"” real no meio
da diversidade dos séres determinados. O ser-como-tal é o
que todos os entes particulares tém em comum, e é, por assim
dizer, seu substrato. Partindo dai é comparativamente facil
tomar éste ser, que é o mais universal, como sendo “a es-
séncia de todo ente”, a “substdncia divina”, “o ser realissi-
mo”, combinando a ontologia com a teologia. Esta tradigio
vigora na Légica de Hegel.

Aristételes foi o primeiro que em vez de considerar éste
ser-como-tal, que se atribui igualmente a cada ser determi-
nado, como uma realidade metafisica separada, o considerou
como 0 processo ou o movimento através do qual cada ente
particular se torna por si mesmo o que éle realmente é. De
acérdo com Aristételes, ha uma distingdo, que se estende
ao dominio todo do ser, entre a esséncia (ousia) e seus di-
versos estados e modificagdes acidentais (td simbebe hota).
O que é real, no sentido estrito, é a esséncia, pelo que se com-
preende a coisa concreta individual, orgénica ou inorganica.
A coisa individual é o sujeito ou substancia que persiste por
todo um movimento pelo qual unifica e conserva reunidos
os diversos estados e fases de sua existéncia. Os diferentes
modos de ser representam modos diversos de unificar rela-
¢des antagdnicas; éles se referem a diferentes modos de per-
manecer através de mudangas, de originar-se e perecer, de
ter propriedades e limitagdes, etc. Hegel incorpora a sua
filosofia a concepgdo aristotélica basica: “Os diferentes mo-
dos de ser sdo unificagdes, umas mais, outras menos com-
pletas”. (17) Ser quer dizer unificar, e unificar indica movi-
mento. O movimento é, por sua vez, definido por Aristételes
em térmos de potencialidade e atualidade. Os varios tipos de
movimento denotam as varias maneiras de realizagio de po-
tencialidades inerentes a esséncia ou coisa que se move.
Aristételes valora os tipos de movimento de modo que o tipo
mais alto é aquéle em que tédas as potencialidades, e cada
uma delas estdo plenamente realizalas. Um ente que se mo-
vesse ou que se desenvolvesse de acérdo com, aquéle modélo
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supremo seria pura enérgueia. * Ele nido teria matéria a reali-
zar fora ou diferente de si mesmo: seria inteiramente éle
mesmo em todos os momentos da sua existéncia. Se
tal ente existisse, téda sua existéncia seria pensamento. Um
sujeito cuja atividade prépria é pensar, ndo tem objeto di-
ferente de si e fora de si; o pensamento “apreende” o objeto
e o conserva como pensado, e a razdo apreende a razdo. O
ser verdadeiro é verdadeiro movimento, e éste é a atividade
de que resulta a perfeita unidade do sujeito com seu objeto.
O Ser auténtico é pois pensamento e razio.

Hegel conclui sua exposicdo na Enciclopédia das Cién-
cias Filosdficas com o paragrafo da Metafisica de Aristéte-
les no qual se explica que o verdadeiro ser é razdo. Tal
citacio é mais do que um exemplo; a filosofia de Hegel
¢ em amplo sentido a reinterpretagao da ontologia de Aris-
toteles, liberada esta das distor¢des do dogma metafisico, e
associada a constante exigéncia do racionalismo moderno
de que o mundo seja transformado em palco do livre desen-
volvimento do sujeito, de que, em suma, o mundo se
converta na realidade da razdo. Hegel foi o primeiro a re-
descobrir o carater radicalmente dinadmico da metafisica
aristotélica que considera todo ente como processo e movi-
mento — carater que se perdeu inteiramente na tradigdo
formalistica do aristotelismo.

A concepgio aristotélica de que a razdo é que é o ver-
dadeiro ser foi levada a cabo pela separagdo entre éste ser
e o resto do mundo. O Nous-te6s** nem é a causa nem
¢ o criador do mundo, e s6 é seu primeiro motor mediante
um complicado sistema de intermediarios. A razdo humana
¢ apenas uma palida cépia déste Nous-teés. Apesar disto,
a vida pela razdo é a mais alta espécie de vida e o bem
supremo sdbre a terra.

Tal concepgao liga-se intimamente a uma realidade que
nao oferece adequada satisfagdo as potencialidades préprias
dos homens e das coisas, de modo que tal satisfagdo foi des~
locada para uma atividade mais independente que as incon-
gruéncias que dominavam a realidade. A elevacdo do do-

* Ato.
* Pensamento divino.
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minio do espirito & posi¢do de unico dominio de liberdade e
de razdo era condicionada por um mundo de anarquia e ser-
viddo. As condi¢des histéricas ainda dominavam ao tempo de
Hegel; as potencialidades visiveis ndo estavam: atualizadas,
nem na sociedade nem na natureza, e os homens ndo eram
senhores de suas vidas. Sendo a ontologia a doutrina das for-
mas mais gerais do ser, e refletindo como tal a visio humana
da estrutura mais geral da realidade, ndo é de admirar que
os conceitos basicos das ontologias aristotélica e hegeliana
sejam OS mesmos.
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I1

Rumo ao Sistema de Filosofia
(1800-1802)

1. Os primeiros escritos filosoéficos

Em 1801, Hegel inicia sua carreira universitaria em
Jena, que era entdo o centro filoséfico da Alemanha. Fichte
havia lecionado até 1799, e Schelling féra indicado profes-
sor em 1798. A filosofia social e legal de Kant, sua Meta-
physik der Sitten, tinha sido publicada em 1799, e a revolu-
cdo filoséfica realizada por suas trés Criticas da Razdo exer-
cia ainda a maior influéncia na vida intelectual. Muito na-
turalmente, portanto, os primeiros artigos filoséficos de
Hegel concentraram-se nas doutrinas de Kant, Fichte e
Schelling, formulando éle seus problemas nos térmos das ten-
déncias em discussdo entre os idealistas alemaes.

Como vimos, Hegel concebia a filosofia como nascen-
do das contradi¢des sempre presentes nas quais mergulhava
a existéncia humana. Estas contradi¢des haviam configura-
do a histéria da filosofia como a histéria das contradi¢des
basicas entre “espirito e matéria, alma e corpo, fé e entendi-
mento, liberdade e necessidade”, contradi¢des que, mais re-
centemente, haviam surgido como aquelas entre “razdo e
sensibilidade” (Sinnlichkeit), “inteligéncia e natureza”, e, na
forma mais geral, entre “subjetividade e objetividade”. (1)
Estes eram os proprios conceitos que estavam, na raiz da
Critica da Razdo Pura, de Kant, conceitos que eram agora
dissolvidos pela analise dialética de Hegel.

O primeiro conceito que Hegel sujeitou a reinterpreta-
cdo dialética foi o de razdo. Kant estabelecera a distingdo
basica entre razdo (Vernunft) e entendimento (Verstand).
Hegel da névo sentido a ambos os conceitos e toma-os como
ponto de partida do seu método. Para éle, a distingdo entre
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entendimento e razdo é a mesma que a distingdo entre senso
comum e pensamento especulativo, entre reflexdo nao-
dialética e conhecimento dialético. Das opera¢des do enten-
dimento resulta o tipo usual de pensamento que domina a
vida cotidiana e a ciéncia. O mundo é tomado como uma
multiplicidade de coisas determinadas, demarcadas umas
pelas outras. Cada coisa é uma entidade distinta limjtada, e
como tal relacionada a outras entidades igualmente limitadas.
Os conceitos que sdo desenvolvidos a partir desta hipétese,
e os juizos formulados com éstes conceitos, designam
e se ocupam de coisas isoladas e de rela¢gdes fixas entre tais
coisas. As determinacdes individuais excluem-se umas as
outras, como se féssem atomos ou modnadas, Uma ndo é a
outra e jamais se podera tornar a outra. E verdade que as
coisas mudam, e também suas qualidades; mas quando o
fazem, e uma qualidade ou determinagdo desaparece, logo
outra determinagdo toma seu lugar. Hegel denomina “finita”
(das Endliche) uma entidade assim isolada e limitada.

O entendimento concebe, pois, um mundo de entidades
finitas, governado pelo principio da identidade e da oposi-
¢ao. Cada coisa ¢ idéntica a si mesma e a nada mais; em vir-
tude de sua auto-identidade se opde a tédas as outras coisas.
Cada coisa pode relacionar-se e combinar-se com tédas as
outras, sem jamais perder sua prépria identidade e sem se
tornar jamais outra que ela mesma. Quando o papel de tor-
nassol fica azul ou quando o dia da lugar a noite, algo que
existe aqui e agora deixa de existir aqui e agora, e outra
coisa toma seu lugar. Quando um menino se transforma em
um homem, o conjunto de propriedades da infancia é subs-
tituido por outro conjunto de propriedades, as da idade adul-
ta. Vermelho e azul, luz e sombra, infancia e maturidade,
continuam, a ser oposi¢cbes para sempre irreconciliaveis. As
operagdes do entendimento dividem, pois, 0 mundo em um
sem namero de polaridades; Hegel emprega a expressdo
“reflexdo isolada” (isoliert Reflection) para caracterizar a
maneira pela qual o entendimento forma e relaciona suas po-
laridades conceituais.

Hegel associa as origens e o alcance déste tipo de pen-
samento as origens e a predominancia de determinadas re-
lagdes na vida humana. (2) Os antagonismos da “reflexido
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isolada” expressam antagonismos reais. O pensamento s6
pdde vir a compreender o mundo como um sistema fixo de
coisas isoladas e de oposi¢des insoliveis, quando o mundo
se tornou uma realidade apartada dos desejos e das necessi-
dades da humanidade.

Isolamento e oposi¢do, contudo, ndo esgotam a situagdo.
O mundo ndo deve continuar a ser um complexo de rigidas
oposi¢des. A unidade subjacente aos antagonismos deve ser
apreendida e realizada pela razdo, a quem cabe a tarefa de
reconciliar os opostos e de os “elevar” a uma verdadeira
unidade. A efetiva¢do da tarefa prépria da razdo envolveria,
ao mesmo tempo, a restauragdo da perdida unidade nas re-
lagdes sociais dos homens.

A razdo é motivada, e nisto se distingue do entendi-
mento, pela necessidade de “restaurar a totalidade”. (3)
Como o fazer? Em primeiro lugar, diz Hegel, abalando a
falsa certeza advinda das percepgdes e das invengdes do en-
tendimento. A visdo do senso comum é uma visdo de “indi-
ferenca” e “seguranga”, “a indiferenca da seguranga”. (4)
A complacéncia com a realidade dada e a aceitagdo de suas
relagdes fixas e estaveis torna o homem, indiferente as po-
tencialidades que, por ndo estarem ainda realizadas, ndo sdo
“dadas” com a mesma certeza e estabilidade dos objetos dos
sentidos. O senso comum confunde a aparéncia acidental das
coisas com sua esséncia, e persiste na crenga de que ha uma
identidade imediata entre a esséncia e a existéncia. (5)

A identidade da esséncia e da existéncia, per contra, s6
pode ser criada pelo esfér¢o continuo da razdo. Tal identi-
dade chega a térmo pela agdo consciente do conhecimento;
para tanto é condi¢do basica o abandono do senso comum
e da mera compreensio em favor do “pensamento especula-
tivo”. Hegel insiste em que sé esta espécie de pensamento
pode superar os mecanismos deformados da situagdo domi-
nante. O pensamento especulativo compara a forma aparente
ou dada das coisas as potencialidades delas, distinguindo
assim, nas coisas, a esséncia, do estado acidental de exis-
téncia. Tal resultado ndo é atingido através de algum pro-
cesso de intui¢do mistica, mas por um mgétodo de conhe~
cimento conceitual, que examina o processo pelo qual cada
forma veio a ser o que ela é. O pensamento especulativo ndo
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concebe “o mundo material e intelectual” como uma totali-
dade de relagées fixas e estaveis, mas “como um vir-a-ser, e
seu ser como um produto e um produzir”. (6)

A definicdo do pensamento especulativo vem a consti-
tuir de fato a primeira exposi¢do do método dialético hege-
liano. A relagdo entre o pensamento dialético (razdo) e a
reflexdo isolada (entendimento) esta claramente definida. O
primeiro critica e supera as oposi¢des fixas criadas pela alti-
ma. Ela solapa a “seguranga” do senso comum e demons-
tra que “o que o senso comum considera como imediatamen~
te certo ndo tem, do ponto de vista filoséfico, nenhuma
realidade”. (7) A primeira norma da razdo é, pois, descon-
fiar da autoridade dos fatos. Tal desconfianga constitui o
cepticismo legitimo que Hegel designa como “o elemento
de liberdade” de téda filosofia auténtica. (8)

A forma de realidade que é imediatamente dada nio é,
pois, a dltima realidade. O sistema de coisas isoladas e opos-
tas, que é produzido pelas opera¢des do entendimento, deve
ser conhecido como na verdade é: uma forma “ma” de
realidade, um dominio de restri¢ées e servidio. O “reino da
liberdade”, (9) que é o fim inerente & razdo, ndo pode ser
alcangado, como imaginavam Kant e Fichte, pela oposicio
do sujeito ao mundo objetivo, e pela atribuicio a pessoa
auténoma de téda a liberdade que falta ao mundo exterior,
ficando éste ultimo entregue ao dominio da cega necessida-
de. (Hegel combate aqui o importante mecanismo de “inte-
riorizac30” ou introversdo, pelo qual a filosofia e a litera-
tura geralmente fizeram da liberdade um valor interior, a ser
realizado unicamente dentro da alma). Na realidade final
ndo pode haver nenhuma separagdo entre o sujeito livre e
o mundo objetivo; tal antagonismo deve ser resolvido, como
todos os outros criados pelo entendimento.

A realidade final, na qual estio resolvidos os antago-
nismos, é chamada por Hegel “o Absoluto”. Nesta etapa de
sua evolugido filoséfica éle s6 pode descrever éste absoluto
do modo negativo. Assim o absoluto é verdadeiramente o
reverso da realidade apreendida pelo senso comum e pelo
entendimento; éle “nega” a realidade do senso comum em
todos os detalhes, de modo que a realidade absoluta n3o tem
mais qualquer semelhanga com o mundo finito.
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Onde quer que o senso comum e o entendimento perce-
bam entidades separadas em oposi¢do umas as outras. a
razdo descobre a “identidade dos opostos”. Ela nido produ:z
tal identidade por um processo de conexdo e combinagdo dos
opostos, e sim pela transformagdo dos opostos, de modo que
éstes deixam de existir como opostos, preservado embora
o sentido déles em uma forma de ser que é mais alta e mais
“real”. O processo de unificagio dos opostos se estende a
cada parte da realidade e. s6 chega ao fim quando a razdo
“organizou” o todo de maneira que “cada parte sé existe
em relacio ao todo” e “cada entidade individual sé tem
sentido e significagdo em sua relagdo & totalidade”. (10)

Sé a totalidade de conceitos e conhecimentos da razdo
representa o absoluto. E por isso que a razdo s6 se nos apre-
senta na sua plenitude sob a forma de uma “organizacdo
de proposi¢des e intuigdes” englobando a totalidade da rea-
lidade, isto ¢é, sob forma de “sistema”. (11) Esclareceremos
as implicagdes concretas destas idéias no capitulo seguinte.
Aqui, nos primeiros escritos filoséficos, Hegel acentua in-
tencionalmente a fung¢do negativa da razdo: a fungdo de
destruir o mundo estavel e indiferente do senso comum e do
entendimento. O absoluto é qualificado como “Noite” e
“nada” (12) em contraste com os objetivos claramente defi-
nidos da vida cotidiana. A razdo significa “a aniquilagdo
absoluta” do mundo do senso comum, (13) pois, como ja
dissemos, a luta contra o senso comum é o comégo do pensar
especulativo, e a perda da trangiiilidade cotidiana é a origem
da filosofia.

Hegel esclarece melhor sua posi¢do no artigo Glauben
und Wissen, no qual confronta suas conclusdes com, as da
Critica da Razdo Pura de Kant. O principio empirista que
é conservado por Kant quando éle faz a razdo depender dos
objetos “dados” da experiéncia é, por Hegel, inteiramente
rejeitado. Em Kant, declara Hegel, a razio esta limitada ao
dominio interior do espirito e ndo tem poder sébre as “coi-
sas-em-si”. Em outras palavras, na verdade ndo é a razio
mas o entendimento que domina a filosofia kantiana.

Por outro lado, Hegel faz mengdo especial ao fato de
ter Kant superado, sob muitos aspectos, esta limitagdo. Assim,
por exemplo, a nogdo de uma “unidade originariamente sin-
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tética da apercepgio” se identifica com os principios
da identidade original dos opostos, do préprio Hegel, (14)
porque a “unidade sintética” é, propriamente, uma atividade
pela qual o antagonismo entre sujeito e objeto é produzido
e, simultdneamente, superado. A filosofia de Kant, portanto,
“contém a verdadeira forma do pensamento”, na medida em
que se refere a éste conceito, isto é, quando trata da triade
formada pelo sujeito, pelo objeto e pela sintese de
ambos. (15)

Esta é a primeira vez que Hegel assevera ser a triade
(Triplizitit) a verdadeira forma do pensamento. Ele ndo a
expde como um esquema vazio composto por tese, antitese e
sintese, mas como uma unidade dindmica de opostos. Ela é a
forma prépria do pensamento porque é a forma de uma rea-
lidade na qual cada ente é a unidade sintética de condigdes
contraditérias.

A légica tradicional reconhecera tal fato ao descrever
a forma do juizo como S é P. Ja mencionamos a interpre-
tagdo que Hegel da a esta férmula. Para saber o que uma
coisa realmente é, temos que ultrapassar seu estado imediato
(S € S) e perseguir o processo pelo qual ela se transforma
em algo que dela difere (P). No processo de tornar-se P,
entretanto, S continua a ser S. Sua realidade é a totalidade
do processo de sua transformag¢io em outra coisa, e de sua
prépria unificagdo com esta “outra” coisa que é ela mesma.
O modélo dialético representa e, por isso, é “a verdade de”
um mundo perpassado de negatividade, no qual tudo difere
do que realmente é, um mundo no qual a oposi¢do e a con-

tradi¢do constituem as leis do progresso.

2. Os primeiros escritos politicos

Os interésses criticos da filosofia dialética sdo clara-
mente ilustrados pelos importantes panfletos politicos de
Hegel neste periodo. Eles mostram que a situa¢do em que
se encontrava o Reich, depois da sua mal sucedida guerra

com a Republica Francesa, estava na raiz dos primeiros tra-
balhos de Hegel.
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As contradi¢des universais que, segundo Hegel, anima-
vam a filosofia, concretizavam-se nos antagonismos e desu-
nides entre os numerosos estados germaniCos e as dietas, e
entre cada uma destas e o Reich. O “isolamento”, que Hegel
denunciara nos seus artigos filoséficos, manifestava-se pela
maneira obstinada pela qual ndo somente cada classe mas,
praticamente, cada individuo, perseguia seu proprio interés-
se particular sem nenhuma considera¢do pelo todo. A con-
seqiiente “perda de unidade” reduzira o poder imperial a
completa impoténcia e fizera do Reich présa facil de qual-
quer agressor.

“A Alemanha n3o é mais um estado... Se ela ainda
pode ser considerada um estado — sua condigdo atual de
decadéncia ndo mereceria sendo a qualificagdo de anarquia —
isto ndo se deve ao fato de se.terem organizado em estados

suas partes constituintes; é apenas a lembranga de um lago
passado, e ndo alguma ligagdo atual, que lhes confere apa-

réncia de unidade... Na sua guerra com a Repiblica Fran-
cesa. a Alemanha veio a perceber que ndo era mais um es-
tado... Os resultados evidentes desta guerra foram a perda

de algumas das mais belas regides alemas, e de alguns mi-
lhdes de cidaddos, uma divida publica (maior ainda no sul
do gque no norte) que prolonga as agonias da guerra em
tempos de paz, e finalmente o fato de que entre os que
cairam sob o poder de conquistadores e de leis e costumes
estrangeiros contam-se muitos estados que hdo de perder
na transa¢do o seu bem supremo, isto é sua independén-
cia”. (16)

Hegel continua a examinar as bases de tal desintegra-
¢do. Verifica que a Constitui¢do alema nao correspondia mais
ao estado social e econdmico existente no pais. A Constitui-
¢3o era um residuo de uma velha ordem feudal ha muito
substituida por uma ordem diferente, a da sociedade indivi-~
dualistica. (17) A conservagio de antiga forma constitucio-
nal diante da mudanca radical verificada em tédas as rela-
¢des sociais equivalia & manuten¢do de uma dada condigao,
simplesmente por ser esta efetiva. Tal pratica opunha-se a
todos os padrdes e injungdes racionais. A ordem de vida, que
predominava, estava em agudo conflito com os desejos e ne-
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cessidades da sociedade; tal ordem perdera “todo seu poder e
tdda sua dignidade” e se tornara “puramente negativa”. (18)

E, continua Hegel, o que persistia desta “maneira pu-
ramente empirica”, ndo “se adaptando a idéia da razdo”,
ndo podia ser considerado “real”. (19) O sistema politico
tinha de ser destruido e transformado em nova ordem racio-
nal. Tal transformacdo nido se podia fazer sem violéncia.

O realismo extremo da posi¢do de Hegel mostra-se
através de estrutura e terminologia idealisticas. “O conceito
da necessidade e a compreensido da necessidade sdo fracos
demais para efetivar a a¢do. O conceito e a compreensdo sdo
recebidos com tal desconfianga que tém de se justificar pela
violéncia. S6 entdo o homem a éles se submete”. (20) O
conceito sé pode ser justificado pela violéncia se estiver ex-
pressando uma fér¢a histérica real, amadurecida no seio da
ordem, existente. O conceito contradiz a realidade quando
esta ultima se torna autocontraditéria. Hegel afirma que a
forma social dominante sé pode ser atacada com sucesso pelo
pensamento se estiver em contradi¢do aberta com sua pré-
pria “verdade”, (21) em outras palavras, se nio mais puder
satisfazer as exigéncias de seu préprio conteuado. Hegel sus-
tentava ser éste o caso da Alemanha. Ali, os campedes da
nova ordem, representavam fér¢as histéricas que haviam su-
perado o velho sistema. O estado, que deveria perpetuar,
numa forma racional apropriada, o interésse comum de seus
membros, pois nisto consistiria sua “verdade”, ndo o fizera.
Por esta razdo, os senhores do estado mentiam quando de-
fendiam a posi¢do déles em nome do interésse comum. (22)
Seus adversarios, nio éles, representavam o interésse comum,
e a idéia que aquéles defendiam, a idéia de uma nova ordem,
ndo era simplesmente um ideal mas a expressio de uma rea-
lidade que n3o mais tolerava a ordem dominante.

A idéia de Hegel é de que a velha ordem tem de ser
substituida por uma “auténtica comunidade” (Allgemei-
nheit). Allgemeinheit significa, em primeiro lugar, a socieda-
de na qual todos os interésses particulares e individuais estdo
integrados no todo, de modo que o efetivo organismo social
resultante concorda com o interésse comum (a comunidade);
por outro lado, Allgemeinheit significa uma totalidade na
qual todos os diferentes conceitos cognitivos isolados estdo
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fundidos e integrados, ganhando significagdo na relagdo com
o todo (a universalidade). O segundo significado é, dbvia-
mente, correlato do primeiro. Assim como a concepgio de
desintegragio na esfera do conhecimento expressa a desin-
tegracio das relagdes humanas existentes na sociedade,
assim a integragio filoséfica corresponde a integragdo social
e politica. A universalidade da razdo, representada pelo ab-
soluto, é o correlato filoséfico da comunidade social na qual
todos os interésses particulares estip unificados em uma to-
talidade.

Um estado auténtico, sustenta Hegel, institucionaliza o
interésse comum e o defende por ocasido de qualquer con-
flito, externo ou interno. (23) O Reich Alemiao, declara
Hegel, ndo apresenta tal carater.

“Os podéres e os direitos politicos, nem sio cargos pii-
blicos instituidos para obedecer & organiza¢do do todo, nem
sdo trabalhos e obrigag¢des do individuo, determinados pelas
necessidades do todo. Cada setor da hierarquia politica, cada
principado, cada dieta, cidade, corporagdo, etc., em suma,
todos os que ou tém, direitos dentro do estado ou deveres
para com o estado, adquiriram-nos pelo seu préprio esférco.
O estado, em vista do ataque ao poder que lhe é préprio,
nada mais pode fazer sendo confirmar que foi despojado dés-

te poder... (24)"
Hegel explica o colapso do estado germénico pelo

choque entre o sistema feudal e a nova ordem da sociedade
individualistica que lhe sucedera. A ascensido desta iltima é
explicada em térmos do desenvolvimento da propriedade
privada. O sistema feudal propriamente dito integrava os
interésses particulares das diversas classes em uma verda-
deira comunidade. A liberdade do grupo, ou do individuo,
nio se opunha de modo essencial a liberdade do todo. Pos-
teriormente, entretanto, a “propriedade privada separou com-
pletamente, umas das outras, as necessidades particula-
res”. (25) Fala-se da universalidade da propriedade privada
como se esta fdsse estendida a tdda a sociedade, e, assim,
como se fdsse uma unidade de integragdo. Mas tal univer-
salidade, diz Hegel, ¢ apenas uma ficgdo legal abstrata; na
verdade a propriedade privada existe como “algo isolado”,
sem relagdo com o todo. (26) A tnica umidade que se con-
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segue obter entre os proprietarios é a unidade artificial de
um sistema legal que se aplica universalmente. As leis, en-
tretanto, servem apenas para estabilizar e codificar aquelas
condi¢des anarquicas em que se encontra a propriedade pri-
vada, transformando, déste modo, o estado ou a comunida-
de em uma institui¢io que existe para servir aos interésses
particulares. “A posse preexiste a lei em vez de se originar
na lei. Aquilo que ja se possuia de modo privado, tornava-se
um direito legal... O Direito constitucional alemio é, por
isso, em seu exato sentido, direito privado, e os direitos poli-
ticos sdo formas legais de posse, direitos de propriedade”. (27)
Um estado dentro do qual os interésses privados, contradi-
térios, sio preeminentes em todos os setores, ndo pode ser
chamado uma auténtica comunidade. Hegel declara, além
disso, que “a luta para converter o poder do estado em pro-
priedade privada, dissolve o estado e leva a destrui¢do do
seu poder”. (28)

O estado, tomando a si os interésses privados, deve,
ndo obstante, pelo menos assumir a aparéncia de uma autén-
tica comunidade, para poder apaziguar o conflito geral de-
fendendo, ao mesmo tempo, os direitos de propriedade de
todos os seus membros. A comunidade torna-se, assim, um
poder independente, elevado acima dos individuos. “Cada
individuo deseja viver com sua propriedade garantida pelo
poder do estado. O poder do estado aparece-lhe... como
uma entidade distante que lhe é exterior”. (29)

Hegel, neste periodo, foi tdo longe na sua critica a so-
ciedade moderna que chegou a compreender o mecanismo
pelo qual o estado se torna uma entidade independente, su-
perior aos individuos. Ele reescreveu varias vézes o panfleto
sobre a Constituicio Alem3, e a forma final revela claro
afrouxamento de sua atitude critica. Gradualmente, a forma
“mais alta” de estado, que deveria substituir a forma ja su-
perada (exemplificada pela Alemanha), toma a fei¢do de
um estado ou poder absoluto. As reformas exigidas por
Hegel sio a criagdo para o Reich de um exército efetivo,
posto fora do contréle das dietas, sob o comando unificado
do Império, e a centralizagio de todos os servigos publicos,
das finangas e da justica. Devemos observar que, naquele
tempo, a idéia de um estado forte centralizado era uma idéia
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progressista que visava a liberar as férgas produtivas dis-
poniveis que estavam tolhidas pelas formas feudais existen-
tes. Quatro décadas mais tarde, Marx acentuara, na sua
histéria critica do estado moderno, que o estado absolutista
centralizado constituia um.avango material sébre as formas
de estado feudal e semifeudal. Consegiientemente, a propos-
ta de implantagdo de tal estado ndo constituia, por si mesma,
um sinal de enfraquecimento da atitude critica de Hegel.
Tal enfraquecimento é observado, principalmente, nas con-
seqiiéncias tiradas por Hegel da concepgdo do estado abso-
luto. Vamos desenvolvé-las sumariamente.

E no artigo sébre a Constituigdo Alema que aparece,
pela primeira vez nas formula¢ées de Hegel, a clara subor-
dinagdo do direito ao poder. Hegel estava ansioso por eximir
seu estado centralizado de téda e qualquer limitagio que
pudesse diminuir sua eficiéncia; para tanto, colocou o in-
terésse do estado acima da validade do direito. Isto aparece
claramente nas observagdes de Hegel sébre a politica exte-
rior do seu estado ideal.

O direito, diz éle, refere-se ao “interésse do estado”,
sendo afirmado pelo estado e conferido ao estado por con-
tratos com outros estados. (30) Nas constelagées do poder,.
que mudam continuamente, o interésse de um estado colide,
mais cedo ou mais tarde, com o de outro. O direito, em tal
caso, mede-se com, o direito. A guerra, pois, “ou o que quer
que seja”, deverad decidir, nio qual é o direito auténtico,
“pois ambos os lados tém auténtico direito., mas qual dos
direitos cedera diante do outro”. (31) Iremos encontrar esta
tese, muito mais elaborada, na Filosofia do Direito.

Outra conseqiiéncia tirada da concepg¢io do poder do
estado é a nova interpretacio da liberdade. Conserva-se a:
idéia basica de que a liberdade dltima do individuo nio en-
trard em conflito com a liberdade ultima do todo, s6 po-
dendo, ao contrario, realizar-se dentro do todo e por seu
intermédio. Hegel deu grande importancia a éste aspecto, no
artigo sdbre a diferenca entre os sistemas de Fichte e
Schelling, no qual diz que a comunidade que se ajusta aos
padrdes racionais deve ser concebida “ndo como uma limi-
tagdo da verdadeira liberdade do individuo, mas como sua

P

expansdo. A mais alta comunidade é a mais alta liberdade,.
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no seu poder e no exercicio déste poder”. (32) Agora, en-
tretanto, no estudo sébre a Constituigio Alem3, Hegel afir-
ma: “A obstinagdo do carater alemido ndo deixou que os
individuos sacrificassem seus interésses pessoais a sociedade,
ou que se unissem em um interésse comum com o fim, de se
libertarem através da plena submissdo ao poder mais alto
do estado”. (33)

O elemento névo de sacrificio e submissdo vem agora
amenizar a idéia primitiva de que o interésse do individuo de-
veria ser plenamente preservado pelo todo. E, como veremos,
Hegel da aqui o primeiro passo que leva a identificagdo, no
seu sistema final, da liberdade com a necessidade.

3. O sistema ético

Quase ao mesmo tempo, Hegel escrevia o primeiro es-
bogo daquela parte do seu sistema conhecida como a Filo-
sofia do Espirito. Este esbé¢o, o chamado Sistema Etico
(System der Sittlichkeit), ¢ um dos mais dificeis da filoso-
fia alemd. Vamos delinear sua estrutura geral, limitando-nos
a interpretagio das partes que revelam as tendéncias mate-
rialisticas da filosofia de Hegel.

O sistema ético, como todos os outros projetos da Filo-
sofia do Espirito, trata do desenvolvimento da “cultura”,
pelo que se compreende a totalidade das atividades cons-
cientes e intencionais do homem na sociedade. A cultura é
um dominio do espirito. Uma institui¢do social ou politica,
uma obra de arte, uma religido e um sistema filoséfico exis-
tem e operam como partes integrantes do préprio ser huma-
no, como produtos de um sujeito racional que néles prolon-
ga sua vida. Como produtos, que sdo, constituem um
dominio objetivo; mas sdo, ao mesmo tempo, subjetivos, cria-
dos pelos séres humanos. Tais produtos representam a uni-
dade possivel do sujeito com, o objeto.

O desenvolvimento da cultura apresenta etapas diver-
sas que denotam diferentes niveis de relagdo entre o homem
e seu mundo, isto é, diferentes maneiras do homem apreen-
der e dominar o mundo e de o adaptar as necessidades e
potencialidades humanas. O préprio processo é concebido
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como ontolégico, e como histérico, é um desenvolvi-
mento histérico real ao mesmo tempo que uma escalada em
direcio a modos de ser mais altos e mais auténticos. Na
formag¢do gradual da filosofia de Hegel, porém, o processo
ontolégico ganhou mais e mais predominancia sébre o pro-
cesso histérico, e em grande parte veio a ser separado de
suas raizes histéricas originais.

O esquema geral é o que se seque. A primeira etapa é a
relagdo imediata entre o individuo isolado e os objetos dados.
O individuo apreende os objetos que o circundam como coi-
sas de que éle necessita ou que éle deseja; éle os utiliza
para a satisfagio de suas necessidades, consumindo-os e
“aniquilando-os” sob a forma de comida, bebida, etc. (31)
Nivel mais alto é atingido, no processo cultural, quando o
trabalho humano modela e organiza o mundo objetivo, nio
mais, simplesmente, aniquilando as coisas, mas preservando-
as como meios permanentes de perpetuagio da vida. Esta eta-
pa pressupbde a associagdo consciente dos individuos, que
organizam sua atividade em algum plano de divisio do tra-
balho, de modo a haver uma constante produgdo que substi-
tua o que foi consumido. Este é o primeiro passo em direg¢do
4 comunidade na vida social, e em dire¢do a universalidade
na esfera do conhecimento. Na medida em que os individuos
se associam em vista de um interésse comum, suas concepg¢des
e voli¢des passam a ser influenciadas e dirigidas pelas idéias
que éles sustentam em comum, aproximando-se assim da uni-
versalidade da razdo.

As formas de associagdo diferem conforme os diferentes
niveis de integragdo que nelas sdo atingidos. As férgas inte-
grativas sdo: em primeiro lugar, a familia, depois as institui-
¢cdes sociais do trabalho, propriedade, leis, e, finalmente,
o estado.

Nao trataremos aqui dos conceitos sociais e econdmicos
concretos com que Hegel preenche éste esquema, pois que
os encontraremos outra vez nos esbogos Jenenses da Filo-
sofia do Espirito. Aqui, queremos apenas acentuar que Hegel
descreve as varias instituicdes e relagdes sociais como um
sistema de fér¢as contraditérias, que se originam no modo
de trabalho social. Esta espécie de trabalho transforma o

trabalho pessoal do individuo, trabalho éste que é executado
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visando a satisfagdo das necessidades de cada um, em um
“trabalho geral”, que é executado visando & produgdo
de utilidades para o mercado. (35) Hegel chama a éste
altimo de trabalho “abstrato e quantitativo”, e faz déle o res-
ponsavel pela crescente disparidade de riqueza entre os ho-
mens. A sociedade é incapaz de superar os antagonismos que
nascem desta disparidade; conseqiientemente, o “sistema de
govérno” tem que se concentrar nesta tarefa. Hegel esboga
trés diferentes sistemas de govérno, de fato, constituindo
cada um déles um progresso em relacdo ao outro no que se
refere ao cumprimento daquela tarefa. Eles se relacionam
intrinsecamente a estrutura da sociedade que governam.

O quadro geral da sociedade é um quadro no qual “o
sistema de necessidades” é um “sistema de mutua dependén-
cia fisica”. O trabalho do individuo fracassa no esférco para
garantir aquilo que suas necessidades exigem. “Uma férca
estranha ao individuo, diante da qual éle é impotente”. de-
termina se, sim ou ndo, serdo satisfeitas suas necessidades. O
valor do produto do trabalho é “independente do individuo
e estd sujeito a constante alteragdo”. (36) O préprio siste-
ma de govérno é igualmente anarquico. Quem governa é
“a totalidade de necessidades, cega e inconsciente, e as ma-
neiras de satisfazé-las”. (37)

A sociedade deve dominar seu “destino inconsciente e
cego’. Tal dom'nio, entretanto, ndo se completara enquanto
predominar a anarquia geral de interésses. A riqueza excessi-
va anda de mios dadas com a excessiva pobreza, e o trabalho
puramente quantitativo leva o0 homem, e especialmente aquela
parte da populacdo que estad “sujeita ao trabalho mecanico
nas fabricas”, “a um estado de extremo barbarismo”. (38)

O estagio seguinte de govérno, apresentado como “um
sistema de justica”, equilibra os antagonismos existentes,
mas o faz nos térmos das rela¢des vigentes de propriedade.
O govérno se apdia, neste caso, na administracdo da justica,
mas administra a lei com “inteira indiferenga a relagdo que
uma coisa possa ter com alguma necessidade individual parti-
cular”. (39) O principio da liberdade, a saber, que “o gover-
nado é idéntico ao govérno”, ndp é plenamente realizado por-
que o govérno ndo pode acabar com os conflitos entre os

66



interésses particulares. A liberdade, por conseguinte, s6 se
mostra nas “cortes de justica, e na discussdo e julgamento de
litigios™. (40)

Hegel apenas esboga o terceiro sistema de govérno, da
série. E, porém, significativo que o principal conceito em
discussdo passe a ser o de “disciplina” (Zucht). “A magna
disciplina se expressa nos costumes gerais... no treino para
a guerra, e na prova do auténtico valor do individuo na
guerra”. (41)

A busca de uma verdadeira comunidade finda, pois, na so-
ciedade governada por extrema disciplina e preparagdao mili-
tar. A verdadeira unidade entre os interésses individuais e
os interésses comuns, que Hegel exigia que fésse a meta
unica do estado, levou a um estado autoritario, destinado a
suprimir as contradi¢des crescentes da sociedade individua-
listica. A discussdo hegeliana sdbre os varios estagios de go-
véerno é uma descricio concreta da evolucdo de um
sistema politico liberal a um sistema autoritario. Esta
descricdo contém uma critica imanente a sociedade liberal,
porque o amago da analise hegeliana esta na idéia de que a
sociedade liberal resulta necessariamente em um estado au-
toritario. O artigo de Hegel sobre Direito Natural, (42) pro-
vavelmente escrito pouco depois do esbégo do Sistema Etico,
aplica esta critica ao campo da economia politica.

Hegel examina o sistema tradicional de economia poli-
tica e verifica que éste aparece como uma formulagdo que de-
fende os principios que governam o sistema social existente.
O carater daquele sistema, reafirma Hegel, é essencialmente
negativo porque a propria natureza da estrutura econdmica
impede o estabelecimento de um auténtico interésse comum.
O papel do estado, ou o de qualquer organizagio politica
adequada, é o de zelar para que as contradi¢ées inerentes a
estrutura econémica n3o destruam todo o sistema. O estado
deve assumir a fungdo de frear os processos sociais e econd-
micos anarquicos.

Hegel ataca a doutrina do direito natural porque, diz
éle, ela justifica tédas as tendéncias perigosas que visam a
subordinar o estado aos interésses contraditérios da socieda-
de individualistica. A teoria do contrato social, por exemplo,
deixa de assinalar que o interésse comum nunca poderia ser
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derivado da vontade de individuos ‘'em competicio e confli-
to. Ademais, o direito natural trabalha com uma concepgio
puramente metafisica do homem. Assim como aparece na
doutrina do direito natural, o homem é um ser abstrato, do-
tado posteriormente de um conjunto arbitrario de atributos. A
selecdo déstes atributos varia com os interésses defendidos
em cada doutrina particular. Além do mais, combina com o
louvor ao direito natural o desprézo por muitas das qualida-
des que caracterizam, a existéncia do homem na sociedade
moderna (assim, as relacdes concretas de propriedade pri-
vada, os modos vigentes do trabalho, etc).

O primeiro esbégo de filosofia social de Hegel ja enun-
ciara, pois, a concep¢do que fundava todo seu sistema: a
ordem social dada, baseada sdébre um sistema de trabalho
abstrato e quantitativo, e sdbre a integragdo das necessidades
através da troca de mercadorias, era incapaz de assegurar
e estabelecer uma comunidade racional. Essa ordem, perma-
necia essencialmente uma ordem de anarquia e de irracionali-
dade, governada por mecanismos econdmicos cegos — perma-
necia uma ordem de contradi¢ées sempre repetidas, na qual
todo progresso era apenas uma temporaria unificagdo de opos-
tos. A exigéncia hegeliana de um estado forte e indepen-
dente deriva de sua compreensdo das contradi¢bes inconci-
liaveis da sociedade moderna. Hegel foi o primeiro na Ale-
manha a atingir esta compreensdo. Sua justificagio de um
estado forte fundava-se em que éste seria um suplemento ne-
cessario a estrutura contraditéria da sociedade individualis-
tica por éle analisada.
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III

O Primeiro Sistema de Hegel
(1802-1806)

O primeiro sistema completo de Hegel, o chamado sis-
tema Jenense, é constituido por uma légica, uma metafisica,
uma filosofia da natureza e uma filosofia do espirito. Hegel
formulou-o nos seus cursos na universidade de Jena, de 1802
a 1806. Bstes cursos sé recentemente foram, editados, com
base nos manuscritos originais de Hegel, e publicados em
trés volumes, contendo cada um déles um estagio diferente
de elaboragdo. Existe um s6 rascunho da Légica e da Metafi-
sica, e dois da Filosofia da Natureza e da Filosofia do Es-
pirito, (1) Nao levaremos aqui em consideracdo as ponde-
raveis variacdes que existem entre éles, pois nada significam
com relagdo a estrutura do todo.

Resolvemos tratar apenas das tendéncias gerais e da
organizagdo global, a0 mesmo tempo que dos principios que
guiam a evolu¢do dos conceitos. O conteiido dos conceitos
particulares sera discutido quando atingirmos as diferentes
se¢des do ultimo sistema.

1. A Leégica

A Légica de Hegel expde a estrutura do ser-como-tal,
isto é, as formas mais gerais do ser. A tradi¢do filoséfica,
desde Aristételes, designa como categorias os conceitos que
compreendem estas formas mais gerais: substdncia, afirma-
¢do, negacido, limitagdo; quantidade, qualidade; unidade, plu-
ralidade, etc. A Ldgica de Hegel é uma ontologia pois lida
com tais categorias. Mas esta Ldgica trata também das for-
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mas gerais do pensamento, do conceito, do juizo e do silogis-
mo e é, sob éste aspecto, “légica formal”,

Podemos compreender a razao desta heterogeneidade apa-
rente de conteido se nos lembrarmos de que também Kant se
ocupou de ontologia e de légica formal na sua Légica Trans-
cendental, tratando ao mesmo tempo das categorias de subs-
tancialidade, causalidade, comunidade (reciprocidade), e da
teoria dos juizos. A distingdo tradicional entre légica formal
e metafisica geral (ontologia) ndo tem sentido dentro do
idealismo transcendental, que concebe as formas do ser como
resultados da atividade do entendimento humano. Os princi-
pios do pensamento, portanto, sdo também principios dos
objetos do pensamento (dos fendémenos).

Hegel acredita igualmente na unidade do pensamento e
do ser, mas, como ja vimos, a sua concep¢do desta unidade
difere da concepgdo kantiana. Ele rejeita o idealismo de Kant
sob o fundamento de que éste admitira a existéncia de “coisas-
em-si”, & parte dos “fendmenos”, aceitando que tais “coisas”
féssem inapreensiveis pelo espirito humano, inapreensiveis,
pois, pela razdo. A filosofia kantiana abrira um abismo entre
0 pensamento e o0 ser, ou entre o sujeito e o objeto, abismo
sobre o qual a filosofia hegeliana procura langar uma ponte.
Tal ponte seria a afirmagdo da existéncia de uma estrutura
universal da totalidade do ser. O ser seria um processo: aqué-
le pelo qual uma coisa “compreende” ou “se apodera” dos
varios estados de sua existéncia, levando-os a unidade mais
ou menos duradora do seu “em-si”, constituindo-se pois, ati-
vamente, como “a mesma” através de téda mudanga. Tudo
o que &, em outras palavras, existe, em maior ou menor grau,
como um ‘sujeito”. A mesma estrutura de movimento
perpassa todo o reino do ser, e unifica os mundos objetivo e
subjetivo.

Tendo isto em vista podemos compreender imediata-
mente porque légica e metafisica se confundem no sistema de
Hegel. A Légica, como ja se disse muitas vézes, pressupde
a identidade do pensamento e da existéncia. Esta afirmagio
$6 tem sentido na medida em que declara que o movimento
do pensamento reproduz o movimento do ser, trazen-
do-o & sua forma verdadeira. Afirmou-se também que a fi-
losofia de Hegel atribuia aos conceitos uma existéncia in-
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dependente. como se éles tossem coisas reais, a0 mesmo tem-
po que os fazia moverem-se em circulos, transformando-sec
uns nos outros. Devemos dizer. em resposta, que a Légica de
Hegel trata. basicamente. das formas e tipos de ser enquan-
to compreendidos pelo pensamento. Quando, por exemplo.
Hegel discute a passagem da quantidade a qualidade, ou do
“ser” a “esséncia”, éle procura mostrar como. quando real-
mente compreendidas, entidades quantitativas se transformam
em entidades qualitativas, ou como uma existéncia contin:
gente se transforma em uma existéncia essencial. Ele pre-
tende estar tratando de coisas reais. A interacao e a mutabili-
dade dos conceitos reproduzem o processo concreto da reali-
dade.

Ha porém outra relagido intrinseca entre o conceito e o
objeto por éle .compreendido. O conceito adequado revela
a ndés a natureza de um objeto. Ele nos diz 0o que a coisa ¢
em si mesma. Mas quando a verdade se torna evidente para
nos, evidencia-se, a0 mesmo tempo, que as coisas ‘nao exis-
tem” na sua propria verdade. Suas potencialidades estdo li-
mitadas pelas condi¢oes determinadas em que elas, as coisas.
existem. As coisas sé atingem sua prépria verdade quando
negam suas condicoes determinadas. A negacgdo é outra de-
terminacio. produzida pela revelagao de condig¢ées prévias,
Por exemplo: o botdo ¢, numa planta, a negagdo determinada
da semente. e a flor. a negagdo determinada do botio. Na
seu crescimento, a planta, que é o “sujeito” do processo, nio
age com conhecimento e ndo realiza suas potencialidades com
base no seu préprio poder de compreensio; ao contrario, ela
sofre passivamente o processo de realizagdo. Por outro lado,
porém, a nossa idéia de planta nos revela que a existéncia
da planta é um processo intrinseco de desenvolvimento; nos-
s0 conceito vé que a semente é, potencialmente, botio, e que
o botdo é, potencialmente, flor. O conceito, entio, representa,
na visio de Hegel, a forma real do objeto, pois o conceito
nos revela a verdade sébre o processo que, no mundo objetivo,
¢é cego e contingente. No mundo inorgéanico e no mundo das
plantas e dos animais os entes diferem essencialmente de
seus conceitos. A diferenca sé é superada no caso do sujei-
to pensante, que é capaz de realizar seu conceito na sua exis-
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téncia. Os diversos modos de ser podem, pois, ordenar-se
segundo a diferenca essencial entre éles e seus conceitos.

Esta conclusido é a fonte das divisdes basicas da Légica
de Hegel. Ela parte dos conceitos que apreendem a realida-
de como uma diversidade de coisas objetivas, simples “entes”,
livres de qualquer elemento subjetivo. Tais coisas estio cor-
relacionadas quantitativa e qualitativamente, e a analise des-
tas correlages pde a mostra outras relagdes que nido podem
mais ser interpretadas em térmos de qualidades e quantida-
des objetivas mas, ao contrario, exigem principios e formas
de pensamento que negam os conceitos tradicionais do ser
e revelam que o sujeito é a verdadeira substancia da realidade.
O processo completo s6 pode ser compreendido na forma ama-
durecida em que o apresenta Hegel na Ciéncia da Légica;
vamos nos limitar aqui a uma breve exposi¢do do esquema
basico.

Todo ente particular difere essencialmente do que seria
se realizasse suas pontecialidades. As potencialidades sdo
dadas no conceito. O ente teria ser verdadeiro se suas poten-
cialidades se realizassem havendo, por conseguinte, identi-
dade entre sua existéncia e seu conceito. A diferenca entre
a realidade e a potencialidade é o ponto de partida do proces-
so dialético que se aplica a todo conceito na Légica de Hegel.
As coisas finitas sdo “negativas” e esta é uma caracteristica
que as define; elas nunca sdo o que podem e devem ser. Exis-
tem, pois, em um estado que ndo expressa plenamente, como
realizadas, suas potencialidades. A coisa finita tem por es-
séncia “esta inquietagdo absoluta”, éste esfér¢o “para ndo ser
oqueelaé.” (2)

Mesmo nas formulagdes abstratas da Ldgica podemos
sentir os impulsos criticos concretos que alicer¢am esta con-
cepcdo. A dialética de Hegel esta imbuida da convic¢do pro-
funda de que tédas as formas imediatas da existéncia — natu-
rais ou histéricas — s3o “mas”, pois ndo permitem que as
coisas sejam o que podem ser. A verdadeira existéncia sé
comeca quando o estado imediato passa a ser compreendido
como negativo, quando os entes tornam-se “sujeitos” e lutam
por adaptar seu estado aparente as suas potencialidades.

O sentido mais profundo da concepcdo que viemos de

esbogar mostra-se na afirmagdo de que a negatividade é cons-
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titutiva de tédas as coisas finitas, e é o momento dialético
genuno” (3).de todas elas. A negatividade é “a mais inter-
na fonte de tdda atividade, do autodesenvolvimento vital e
espiritual”. (4) A negatividade que se encontra em tddas as
coisas é o preludio necessario & realidade delas. E um estado
de privagdo que forca o sujeito a procurar remédio. Como
tal, tem um carater positivo.

O processo dialético tem, sua fér¢a motivadora na pres-
sdo para superar a negatividade. A dialética é um processo
num mundo onde o modo de existéncia dos homens e das
coisas & engendrado por relagdes contraditérias; assim, cada
conteido particular sé6 se expande ao mudar-se no seu opos-
to. Este-ultimo é parte constitutiva do primeiro, e o conteido
do todo é a totalidade das relagées contraditérias néle impli-
cadas. Légicamente, a dialética comega quando o entendi-
mento humano reconhece ser incapaz de apreender alguma
coisa de modo adequado por meio das formas qualitativas
ou quantitativas pelas quais a coisa é-dada. A qualidade,
ou a quantidade, dada parece ser uma “nega¢do” da coisa que
possui tal quantidade ou qualidade. Teremos de seguir mais
detalhadamente a explicagio que Hegel da sébre éste ponto.

Hegel comega pelo mundo tal como o senso comum pre-
tende que éle seja, a saber, como constituido por uma inu-
meravel diversidade de coisas — Hegel chama-as de “algo”
(Etwas), — cada uma delas com, suas qualidades especificas.
As qualidades que cada coisa possui distinguem-na das outras
coisas, tanto que se a quisermos diferenciar das outras, sim-
plesmente enumeramos as qualidades dela. A mesa déste
quarto estd sendo usada como uma escrivaninha; ela é feita
de nogueira, e pesada, dura, etc. Ser uma escrivaninha, casta-
nha, de madeira, pesada, etc, ndo é o mesmo que ser uma me-
sa. A mesa ndo é qualquer destas qualidades; nem a soma de
todas elas. Segundo Hegel, as qualidades particulares sdo,
ao mesmo tempo, a “negagdo”’ da mesa-como-tal. As propo-
sicdes em que se atribuem as qualidades & mesa revelam éste
fato. Tais proposi¢des tém a estrutura légica formal A é B
(isto é, A é nd3o-A). A proposi¢do “a mesa é castanha”
significa também que a mesa é outra que ndo ela mesma. Esta
¢ a primeira forma abstrata em que se expressa a negatividade
de tédas as coisas finitas. O verdadeiro ser de alguma coisa
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surge como sendo diferente de si mesmo. Ele existe, .como
afirma Hegel, no seu “ser-outro” (Anderssein).

A pretensio de definir alguma coisa por suas qualida-
des, porém, ndo para na negatividade, mas segue adiante.
Uma coisa ndo pode ser conhecida por suas qualidades sem
uma referéncia as outras qualidades que efetivamente estio
excluidas pelo fato da coisa possuir as qualidades que pos-
sui. A qualidade “de madeira”, por exemplo, s6 ganha :sen-
tido pela relagdo a algum outro material que nio seja madei-
ra; a significagdo de “castanho”, exige que se conhega o sen-
tido de outras céres, contrarias ao castanho; e assim por dian-
te. “A qualidade relaciona-se ao que ela exclui; ela nio exis-
te como um absoluto, por si, mas existe de maneira
tal que s6 é por si mesma na medida em que outra (qualidade)
nao existe” (5). Somos a cada momento levados para alem:
das qualidades que deveriam delimitar a coisa e que a deve--
riam diferenciar das outras coisas. A aparente estabilidade
e clareza da coisa dissolve-se, assim, em uma cadeia sem -fim
de “relagdes (Beziehungen).

Os capitulos iniciais da Légica de Hegel mostram, por-
tanto que, quando o entendimento humano se aventura a
levar a térmo suas concepgdes, acaba por ter de enfrentar
a dissolugdo de seus objetos claramente delimitados. Vé&. em
primeiro lugar, que é completamente impossivel identificar
qualquer coisa com o estado em que ela efetivamente existe
O esfér¢o por descobrir um conceito que verdadeiramente
identifique a coisa pelo que ela é mergulha o espirito em
um mar infinito de relagdes. Qualquer coisa tem que ser
entendida por suas relagdes a outras coisas, de modo que tais
relagSes é que constituem o auténtico ser daquela coisa. Esta
infinidade de relagdes, que pareceria prenunciar o fracasso
de qualquer tentativa para a apreensdo do carater da coisa.
para Hegel, ao contrario, vird a ser precisamente o primeiro
degrau que leva ao verdadeiro conhecimento da coisa; com a
ressalva de que sé serd um primeiro degrau se fér subido de
maneira apropriada.

O processo é discutido por Hegel através de uma ana-
lise da “infinidade”. Esta aparecera dividida em duas espé-
cies: a infinidade “ma” e a infinidade “real”. A infinidade
ma ou esplria é por assim dizer, o caminho errado para
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a verdade; é a tentativa de superar a inadequag¢do de uma
defini¢do, passando sucessivamente de umas as outras daque-
las qualidades que se vinculam, na esperan¢a de chegar a
um fim. O entendimento simplesmente estabelece as relagoes
a medida que elas vdo surgindo, reduzindo uma relagdo a se-
guinte, no esfér¢o vdo de exaurir e delimitar o objetivo. Tal
procedimento tem um cerne racional, mas s6 no pressupor
que ‘a esséncia de um objeto seja constituida pelas relagées
déste objeto a outros objetos. As rela¢des, porém, ndo po-
dem ser apreendidas pela “infinidade espiria” de simples
“correlagdes” (Und-Beziehungen) pelas quais o senso co-
mum vai ligando um objeto a outro.

As relagées devem ser apreendidas de outra maneira.
Elas devem ser vistas como sendo criadas pelo préprio mo-
vimento do objeto. O objeto deve ser compreendido como
aquéle que, éle mesmo, estabelece e “éle mesmo propde a re-
lagdo necessaria entre éle e o seu oposto”. (6) Isto impli-
caria-em que o objeto tivesse um, poder definido sébre seu
préprio desenvolvimento, de modo a poder permanecer o
mesmo, e isto, apesar de cada estagio concreto da existéncia
do objeto constituir uma - “negagdo” do objeto, um “ser-
outro”..Em outras palavras, o objeto deve ser ¢compreendido
como um “sujeito” nas suas relagdes ao seu “ser-outro”.

Como uma categoria ontolégica o “sujeito” é aquilo que
possibilita ‘a um ente ‘“ser-éle-mesmo ao ser-outro” {(Bei-
sich-selbst-sein im Anderssein). Sémente tal modo de exis.
téncia pode incorporar o negativo ao positivo. Negativo e
positivo deixam de set opostos um ao outro.quando o poder
propulsor do sujeito converte a negatividade em uma parte da
prépria unidade do sujeito. Hegel diz que o sujeito “mediati-
za" (vermittelt) e “suprime” (aufhebt) a negatividade. Neste
processo o objeto ndo se dissolve em suas diversas determina-
¢des qualitativas ou quantitativas, mas, por suas relagdes com
outros objetos é unificado como uma substancia.

Bste ¢ o modo de ser ou a existéncia que Hegel des-
creve como a “infinidade real”. (7) A infinidade ndo é algo
por tras ou acima das coisas finitas, mas constitui a verdadei-
ra realidade destas coisas. O modo infinito é o modo de exis-
téncia no qual tddas as potencialidades estdo realizadas e no
qual todo ente atinge sua forma ultima.
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A meta da Ldgica foi, assim, estabelecida. Ela consiste,
por um lado, em apresentar a verdadeira forma daquela reali-
dade final, e, por outro, em mostrar como os conceitos que
buscam apreender tal realidade sdo levados a concluir que
ela é a verdade absoluta. Hegel anunciara, na sua critica a
filosofia kantiana, que a tarefa da légica era a de “desenvol-
ver” as categorias e ndo simplesmente a de as “catalogar”.
Tal tarefa sé6 podia ser executada se os objetos do pensa-
mento estivessem, ordenados de modo sistematico. Esta or-
dem, diz Hegel, é derivada do fato de que todos os modos
de ser chegam & sua verdade através do sujeito livre que
os apreende relacionando-os & racionalidade que lhe é pré-
pria. A estrutura da Ldgica reflete esta compreensdo siste-
mética. Ela comeca com as categorias da experiéncia ime-
diata; tais categorias apreendem apenas a forma mais abstra-
ta do ser objetivo (isto é, das coisas materiais), e sdo: a
quantidade, a qualidade, e a medida; elas sdo as categorias
ma‘s abstratas, porque consideram cada objeto como sendo
determinado externamente por outros objetos. Neste caso pre-
valece a mera conexdo: os varios modos de ser ligam-se
uns com 0s outros exteriormente, e nenhum ente é compreen-
dido na sua relagdo intrinseca a si mesmo e as outras coisas
com as quais esta correlacionado. Por exemplo: tomemos um
objeto no seu préprio constituir-se pélos processos de atra-
¢do e repulsdo. Segundo Hegel, esta é uma interpretagio
abstrata e externa da objetividade, pois que a unidade dina-
mica de um ente é concebida, por meio desta interpretagao,
como sendo o produto de algumas férgas naturais cegas
sobre as quais o ente ndo exerce nenhum poder. As catego-
rias de simples conex@o sdo, pois, as mais afastadas de qual-
quer reconhecimento da substincia como “sujeito”.

As categorias que Hegel considera na segunda secdo
da Légica, sob o titulo geral de Relagdo (Verhiltnis), apro-
ximam-se um pouco mais da objetividade. Substancialidade,
causalidade e reciprocidade designam entidades que ndo sédo
abstratas e incompletas (como o eram as categorias da pri-
meira se¢do), mas relagdes reais. Uma substéncia sé é o que
ela é em relacdo a seus acidentes. Do mesmo modo, uma cau-
sa s6 existe em relacdo a seus efeitos, e duas substancias in-
terdependentes, sdmente na relagio de uma com a outra. A
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conexdo ¢é intrinseca. A substdncia, que é a categoria que
abarca éste grupo, designa um movimento muito mais intrin-
seco do que a férga cega de atragdo e repulsio. Ela possui
um poder definido sébre seus préprios acidentes e efeitos,
e através do seu préprio poder estabelece relagdes com outras
coisas, sendo pois capaz de expandir suas potencialidades
préprias. Mas, apesar de tudo, ndo possui conhecimento des-
tas potencialidades, ndo tendo, por conseguinte, a liber-
dade da auto-realizagdo. A substancialidade ainda designa
uma relagio entre objetos, entre coisas materiais, ou, como
diz Hegel, uma relagdo do ser. Para apreender o mundo no
seu verdadeiro ser devemos apreendé-lo mediante as catego-
rias de liberdade, que s6 se podem encontrar no dominio do
sujeito pensante. E necessaria uma passagem da relagio na
ordem do ser a relagdo na ordem do pensamento.

Esta udltima relagio refere-se aquela entre o particular e
o universal, nos conceitos, nos juizos ou nos raciocinios. Pa-
ra Hegel ndo se trata de uma relagio de l6gica formal, mas
de uma relagdo ontolégica, a relagdo auténtica de téda reali-
dade. A substancia da natureza, bem como a da histéria, é
um universal que se revela por meio do particular. O uni-
versal é o processo natural do género realizando-se pelas
espécies e individuos. Na histéria, o universal é a substan-
cia de todo desenvolvimento. A cidade-estado grega, a
indidstria moderna, uma classe social, tddas estas universalida-
des sdo foércas histéricas reais que nio se podem dissolver
em seus componentes. Pelo contrario, os fatos e os agentes
individuais s6 adquirem significagdo através do universal a
que pertencem. O individuo ndo é determinado por suas
qualidades particulares e sim por suas qualidades universais;
por exemplo, por ser um cidaddo grego, ou um operario mo-
derno, ou um, burgués.

A universalidade, por outro lado, ndo é uma “relagao do
ser” pois, como vimos, todo ente é determinado e particular.
Ela s6 pode ser compreendida como uma “relagio do pen-
samento”, isto é, como o autodesenvolvimento de um sujeito
que ao mesmo tempo contém e compreende.

Na filosofia tradicional, a categoria da universalidade era
tratada como parte da légica; tinha a ver, pois, com a dou-
trina dos conceitos, dos juizos e dos raciocinios. Para Hegel,
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porém, estas formas e processos l6gicos refletem e compreen-
dem as formas e processos efetivos da realidade. Ja mencio-
namos a interpretagdo ontolégia que Hegel da aos conceitos
e aos juizos. O tratamento que éle dispensa a definigdo é.
neste contexto, fundamental. Dentro da tradi¢do légica, a
defini¢do é a relagdo de pensamento que apreende a nature-
za universal de um objeto enquanto éste é essencialmente
distinto- de outros objetos. De acérdo com Hegel, a definicdo
s6 tem éste poder na medida em que reproduz (espelha) o
processo efetivo pelo qual o objeto se diferencia de
outros objetos com os quais se relaciona. A defini¢do de-
ve, pois, expressar o movimento pelo qual um ser mantém sua
identidade pela nega¢do de suas condi¢des. Em, resumo, uma
defini¢do real nio pode ser dada em uma proposi¢do isola-
da, mas deve elaborar a histéria real do objeto, pois sé esta
histéria explica sua realidade. (8) A defini¢do real de uma
planta, por exemplo, deve mostrar a planta se autoconsti-
tuindo pela destrui¢io da semente pelo botdo, e do botio
pela flor; deve dizer como a planta se perpetua na sua intera-
cdo e luta com o meio. Hegel chama a defini¢do de “autopre-
servagdo” e assim explica esta denominagdo: “As caracteris-
ticas que definem as coisas vivas devem ser procuradas nas
armas de ataque ¢ defesa com as quais estas coisas preser-
vam-se de outras coisas particulares”. (9)

Em todos éstes casos o pensamento atinge as relagdes
reais do mundo objetivo e nos fornece o conhecimento do
que sejam as coisas “em-si-mesmas”. Estas rela¢des reais
devem ser deslindadas pelo pensamento pois estio dissimula-
das sob a aparéncia das coisas. Por esta razdo, o pensamento
¢ mais “real” do que seus objetos; além disso, o pensamento
¢ o atributo existencial de um ser que “compreende” todos
os objetos, e o faz em duplo sentido, a saber, entendendo-os
e apreendendo-os. O mundo objetivo atinge a sua forma ver-
dadeira no mundo do sujeito livre; a légica objetiva desem-
boca na légica subjetiva. No sistema Jencnse esta ultima
aparece na secdao de Metafisica. Ele expde as categorias e
principios que compreendem a objetividade téda como a are-
na do sujeito em desenvolvimento, isto ¢, como a arena da ra-
z3o.
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O tdésco perfil que esbogamos das idéias principais de
Hegel sera elaborado mais claramente quando discutirmos o
sistema final da légica. A primeira légica de Hegel ja se es
for¢a por quebrar a falsa rigidez de nossos conceitos e por
mostrar as contradi¢des fecundas que se emboscam em, todos
os modos de existéncia e exigem um tipo mais alto de pensa-
mento. A Légica apresenta unicamente a forma geral da dia-
lética na sua aplicagdo as formas gerais do ser. As aplica-
¢des mais concretas aparecem na Realphilosophic de Hegel.
particularmente na sua filosofia social. Ndo nos estenderemos
agora na dificil transicio da Ldgica e da Metafisica a Filoso-
fia da Natureza (que sera discutida com a légica final), e
passaremos diretamente & Filosofia Jcnense do Espirito, que
trata da realizacdo histérica do sujeito livre, o homem.

2. A Filesofia do Espirito

A histéria do mundo humano nio comega com a luta
entre o individuo e a natureza, pois o individuo é realmente
um produto tardio da histéria humana. Em primeiro lugar apa-
receu a comunidade (Allgemeinheit), embora sob forma banal,
“imediata”; ndo se tratava ainda de uma comunidade racio-
nal, nem a liberdade aparecia como sua qualidade. Conse-
giientemente, cedo ela se dividiu em numerosos antagonis-
mos. Hegel denomina “consciéncia” a essa unidade original
do mundo histérico, querendo com isto reafirmar que entra-
mos em um dominio no qual tudo tem o carater de um sujeito.

A primeira forma que a consciéncia assume, na histéria,
ndo é a de uma consciéncia individual mas a de uma cons-
ciéncia universal, melhor representada talvez como a cons-
ciéncia de um grupo primitivo, com tddas as individualidades
diluidas na comunidade. Sentimentos, sensagées- e conceitos
nio pertencem propriamente ao individuo, mas estdo dividi-
dos entre todos, de modo que a consciéncia é determinada
pelo que é comum, e ndo pelo que é particular. Mas, até
mesmo esta unidade contém oposi¢des; a consciéncia sé6 é
o 'que é pela oposi¢do aos seus objetos. E bem verdade que
éstes, como objetos de consciéncia, sdo “objetos conceituais”
(begriffene Objekte), ou objetos que ndo podem ser separa-
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dos do sujeito. Seu “ser conceitual” (compreendido) é parte
do seu carater de objeto. Qualquer um dos lados da oposigio
— a consciéncia ou os objetos — tem, pois, a forma da sub-
jetividade, como alias todos os outros tipos de oposi¢des
no dominio do espirito. A integragdo dos elementos opostos
sé6 pode ser uma integragdo no interior da subjetividade.
O mundo humano, diz Hegel, desenvolve-se em séries de
integracdes de opostos. No primeiro estagio, o sujeito e seu
objeto tomam a forma da consciéncia e de seus conceitos;
no segundo estagio, éles aparecem como o individuo em con-
flito com outros individuos; e no estagio final, aparecem como
a nagdo. Sé éste ultimo estagio representa a aquisi¢io de uma
integracdo duravel entre sujeito e objeto; a nagdo tem seu ob
jeto nela mesma; seu esférgo é dirigido iinicamente no senti-

do da sua prépria reprodugdo. Correspondendo aos trés esta-
gios ha trés diferentes “meios” de integragdo: linguagem, tra.
balho e propriedade.

Sujeito Meio Objeto
1 Consciéncia | Linguagem, Conceitos
| Individuos ou Trabalho Natureza
2 Grupos de
Individuos
Nagio Propriedade Nacio
3 | Comunidade de Comunidade de
Individuos Individuos

A linguagem é o meio no qual se processa a primeira in-
tegragdo entre sujeito e objeto. (10) E, portanto, a primeira
comunidade (Allgemeinheit) real, no sentido de que é objeti-
va e compartilhada por todos os individuos. Por outro lado, a
linguagem é o primeiro meio de individuagdo pois por seu
intermédio o individuo consegue dominar os objetos que co-
nhece e nomeia. Um homem sé é capaz de delimitar sua es-
fera de influéncia e protegé-la de outros se conhece seu pré-
prio mundo, se é consciente de suas necessidades e podéres,
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e se comunica a outros éste conhecimento. Portanto, a lin-
guagem é também a primeira alavanca de apropriagao.

A linguagem, entdo, possibilita ao individuo a tomada
de uma posi¢do consciente contra seus semelhantes, e a afir-
macgdo de suas necessidades e desejos contra as necessidades
e os desejos dos outros individuos. Os antagonismos que dai
resultam s3o integrados por meip do processo do trabalho, que
se torna, portanto, a fér¢a decisiva para o desenvolvimento
da cultura. O processo do trabalho é responsavel por varios
tipos de integragdo, condicionando tédas as formas subse-
giientes de comunidade que correspondem a éstes tipos: a
familia, a sociedade civil, e o estado (os dois altimos térmos
s6 mais tarde aparecem na filosofia de Hegel). Em primeiro
lugar, o trabalho une os individuos na familia que se apro-
pria, como “propriedade familiar”, (11) dos objetos que lhe
garantem a subsisténcia. A familia, porém, e sua pro-
priedade encontram-se entre outras familias proprieta-
rias. O conflito que aqui se desenvolve ndo é um conflito
entre o individuo e os objetos do seu desejo, e sim entre um
grupo de individuos (a familia) e outros grupos semelhan-
tes. Os objetos ja sofreram “apropriagdo”; sdo propriedade
(atual ou potencial) de individuos. A institucionalizagdo da
propriedade privada significa, para Hegel, que os “objetos”
foram finalmente incorporados ao mundo subjetivo: éles ndo
sdo mais “coisas mortas”, mas pertencem, na sua totalidade, a
esfera de auto-realizac¢io do sujeito. O homem fabricou-os e
organizou-os, tornando-os, assim, parte integrante da sua per.
sonalidade. A natureza, com isto, instala-se na histéria do
homem, e a histéria passa a ser essencialmente histéria hu-
mana. Tédas as lutas histéricas transformam-se em lutas
entre grupos de individuos possuidores de propriedades. Es-
ta concepgdo, de longo alcance, influencia totalmente a subse-
gliente construgido do reino do espirito.

Com o advento das diversas unidades familiares pro-
prietarias comegou a “luta pelo reconhecimento mituo” de
seus direitos. Desde que se considere a propriedade como
um elemento essencial e constitutivo da individualidade, o
individuo tem que preservar e defender sua propriedade para
se manter como individuo. A luta de vida ou morte que dai
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decorre, diz Hegel, sé pode terminar se os individuos opos-
tos se integrarem, na comunidade da nagdo (Volk).

A transi¢dio da familia & nacio se aproxima da tran-
sicdo de “um estado natural’ a um estado de sociedade civil,
tal como o haviam concebido as teorias politicas do século
XVIIL. A interpretacio dada por Hegel a “luta pelo reco-
nhecimento mituo” serd explicada quando discutirmos a
Fenomenologia do Espirito, na qual esta luta se converte
no limiar da liberdade. A consegiiéncia da luta pelo reco-
nhecimento mutuo constitui a primeira integracdo real, aque-
la que da aos grupos ou individuos em conflito um interésse
objetivo comum. A consciéncia que perfaz esta integragio ¢
ainda uma consciéncia universal (o Volksgeist), mas sua uni-
dade nao é mais uma unidade primitiva e “imediata”; ao
contrario, é produto de esfor¢os autoconscientes para fazer
com que os antagonismos existentes trabalhem no interésse
do todo. Hegel denomina esta unidade uma unidade mediata
(vermittelt) . A palavra mediacio manifesta aqui sua signi-
ficacdo concreta. A atividade de mediagdo nada mais é do
que a acido do trabalho. Através do seu trabalho o homem
vence a separacdo entre os mundos objetivo e subjetivo; éle
transforma a natureza em um meio adequado ao seu préprio
desenvolvimento. Quando os objetos sdo tomados e fabri-
cados pelo trabalho, tornam-se parte do sujeito que esta apto
para néles reconhecer suas necessidades e desejos. Através
do trabalho, além do mais, o -homem sai daquela existéncia
atomizada na qual, como um individuo, se opunha a todos
os outros individuos; éle torna-se membro de uma comuni-
dade. Em virtude do seu trabalho, éle se transforma em um
universal, e isto porque o trabalho, por sua prépria natureza,
¢é uma atividade universal: seus produtos sdo permutaveis en-
tre todos os individuos.

Nas suas observagdes ulteriores sébre o conceito de tra-
balho, Hegel descreve o modo de trabalho que caracteriza,
na realidade, a moderna produg¢do de mercadorias. Ele se
aproxima muitissimo da doutrina marxista do trabalho abs-
trato e universal. Encontramos ai um primeiro exemplo do
fato de estarem os conceitos ontolégicos de Hegel saturados
de um conteido social que expressa uma ordem particular
da sociedade.
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Hegel afirma que “o individuo satisfaz as suas necessi-
dades por meio do trabalho, mas ndo pelo produto parti-
cular do trabalho; éste ultimo, para chegar a satisfazer as
necessidades do individuo, tem de se transformar em algo
distinto do que é”. (12) O objeto particular, pelo processo
do trabalho, passa a ser um objeto universal, torna-se mer-
cadoria. A universalidade transforma também, o sujeito do
trabalho, o trabalhador, e sua atividade individual. Ele ¢é
forcado a pér de lado suas faculdades e desejos particulares.
Nada conta na distribuicdo do produto do trabalho senio
“o trabalho abstrato e universal”. “O trabalho de cada um,
com relacdo ao conteiddo, é um universal com relagio as ne-
cessidades de todos”. O trabalho s6 tem “valor” como “ati-
vidade universal” (allgemeine Titigkeit): seu valor é deter-
minado “pelo que o trabalho representa para todos e nao
pelo que representa para o individuo”. (13)

Este trabalho abstrato e universal liga-se as necessida-
des concretas individuais pelas “rela¢ées de troca” do mer-
cado. (14) Em virtude da troca, os produtos do trabalho
sdo distribu‘dos entre os individuos segundo o valor do tra-
balho abstrato. E por isso que Hegel denomina a troca de
“volta & concretude”; (15) por meio dela sdo satisfeitas, na
sociedade, as necessidades concretas dos homens.

Hegel esta, obviamente, lutando para alcangar uma
compreensdo exata da fungdo do trabalho que integra as
diversas atividades individuais em uma totalidade de rela-
¢des de troca. Ele atinge a esfera na qual, mais tarde, Marx
resumiu a analise da sociedade moderna. O conceito de tra-
balho ndo é um conceito periférico com relagao ao sistema
de Hegel, mas é o conceito central através do qual éle con-
cebe o desenvolvimento da sociedade. Hegel descreve o modo
de integragcio dominante em uma sociedade de produgdo de
mercadorias em térmos que prefiguram claramente a abor-
dagem critica de Marx,

Ele acentua dois pontos: a completa subordinagido do
individuo ao deménio do trabalho abstrato, e o carater cego
e anarquico de uma sociedade perpetuada pelas relacdes de
troca. O trabalho abstrato ndo pode desenvolver as verda-
deiras faculdades do individuo. A mecanizagdo, que pode-
ria ser o préprip instrumento de libertagdo do homem do tra-
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balho penoso, torna-o um escravo do seu préprio trabalho.
“Quanto mais o homem domina seu trabalho, mais impotente
éle mesmo se torna”. A maquina reduz a necessidade da
labuta apenas com relagdo ao todo, ndo com, relagdo ao in-
dividuo. “Quanto mais mecanizado se torna o trabalho,
menor valor éle tem e mais arduamente deve o individuo
trabalhar”. (16). “O valor do trabalho decresce na mesma
propor¢do em que cresce a produtividade do trabalho... As
faculdades do individuo sdo restringidas de modo ilimitado,
e a consciéncia do operario é degradada ao mais baixo nivel
de embotamento”. (17) Assim, na medida em que ¢ trabalho
deixa de ser a auto-realizagdo do individuo, e passa a ser
sua autonegagdo, a relagdo entre as necessidades particulares
e o trabalho, e entre as necessidades e o trabalho do todo
toma a forma de uma “interdependéncia cega incalculavel”.
A integragdo dos individuos conflitantes, através do traba-
lho abstrato e da troca, estabelece pois “um vasto sistema
comunitario e de mutua interdependéncia, uma vida ativa de
mortos. Este sistema move-se daqui para la, de modo cego e
elementar e, tal como um animal selvagem, exige rigoroso e
permanente contréle e repressdo”’. (18)

O tom e a paixdo da descricio antecipam notoriamente
o Capital de Marx. Nao é de admirar que o manuscrito de
‘Hegel deixe tal quadro inacabado: éle como que teria ficado
aterrado com o que a sua prépria analise da sociedade de
producio de mercadorias acabara de revelar. O texto citado,
entretanto, mostra que Hegel elaborava uma possivel solugao.
Tal solugio seria formulada na Realphilosophie de 1804-5.
O animal selvagem tinha de ser domado; para tanto se im-
punha a organizagdo de um estado forte.

A filosofia politica primitiva, de Hegel, lembra os co-
megos da teoria politica na sociedade moderna. Hobbes tam-
bém havia fundado seu Estado Leviathan sébre o caos da
sociedade individualistica, a bellum omnium contra omnes,*
caos que, de outro modo, nio seria possivel ordenar. Entre
Hobbes e Hegel, porém, interpde-se o periodo em que o
estado absolutista liberara as férgas econémicas do capitalis-
mo e no qual a economia politica revelara alguns dos meca-
nismos do processo de trabalho capitalista. Hegel entregou-

* A guerra de todos contra todos.
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se ao estudo da economia politica; sua analise da sociedade
civil atingiu as raizes da estrutura da sociedade moderna
e apresentou uma analise critica elaborada, ali onde Hobbes
s6 atingira e fizera uso de visdo intuitiva. Além disso, Hegel
descobrira na eclosio da Revolugdo Francesa principios que
apontavam, para além da estrutura estabelecida da sociedade
individualistica. As idéias de razdo e liberdade, de unidade
entre o interésse comum e o interésse particular designavam,
para éle, fatdres que ndao podiam ser sacrificados ao estado.
Téda sua vida éle lutou para torna-los consoantes com a
necessidade de “contrdle e repressio”. Seus esforgos para
resolver o problema foram miiltiplos e o triunfo final nio
coube ao Leviathan, mas ao estado racional sob o império
da lei.

A segunda Jenenser Realphilosophie prossegue com a
discussdo sdbre a maneira como a sociedade civil se integra
com o estado. Hegel discute a forma politica desta sociedade
sob a tutela da “Constituicio”. A lei (Gesetz) transforma
a totalidade cega das relagdes de troca na maquina cons-
cientemente regulada do estado. O quadro de anarquia e
confusdo da sociedade civil é pintado em céres ainda mais
negras do que antes.

“O individuo esta sujeito & completa desordem e aos
riscos do todo. A massa da populagio estd condenada ao
trabalho embrutecedor, insalubre e insequro das fabricas,
manufaturas, minas, etc. Ramos inteiros da industria, que
sustentam largas faixas da populagido, entram subitamente
em faléncia, seja porque a moda mudou, seja porque os
valores de seus produtos cairam por conta de novas inven-
¢bes em outros paises, seja por qualquer outra razdo. Massas
inteiras sio assim abandonadas & irremediavel pobreza. O
conflito entre a extrema riqueza e a maior pobreza, uma
pobreza incapaz de melhorar sua situagdo, aumenta sempre.
A riqueza... torna-se um poder predominante. Sua acumula-
¢30 se processa em parte ao acaso, em parte através do
modo geral de distribui¢do... O lucro desenvolve-se em
um sistema multiforme que se ramifica por setores nos quais
o pequeno negécio ndo pode lucrar. A maxima abstratividade
do trabalho penetra nos tipos de trabalho mais individuais,
e segue ampliando sua esfera. Esta desigualdade entre ri-
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queza e pobreza, esta indigéncia e necessidade, tém como
resultado a desintegragdo completa da vontade, a rebelido
interna e o édio”. (19)

Agora, porém, Hegel acentua o aspecto positivo desta
realidade aviltante, “Esta necessidade, que surge como puro
acaso na existéncia do individuo, é ao mesmo tempo a sua
garantia. O poder do estado intervém; éle deve assegurar ao
individuo cada esfera particular (de vida), deve procurar
novos mercados, deve facilitar o comércio com o estrangei-
ro, etc...” (20) O “acaso” que prevalece na sociedade ndo
é mero acaso, mas o verdadeiro processo pelo qual o todo
reproduz sua prépria existéncia, e a de cada um dos seus
membros. As relagdes de troca no mercado completam a ne-
cessaria integragdo sem, a qual os individuos isolados pe-
receriam no conflito competitivo. As lutas terriveis dentro
da sociedade de produgdo de mercadorias sdo “melhores” que
aquelas entre individuos e grupos inteiramente sem restri-
¢bes, “melhores” pois se passam em um nivel mais alto de
desenvolvimento histérico e implicam no “reconhecimento
mituo” de direitos individuais. O “contrato” (Vertrag) ex-
pressa éste reconhecimento como uma realidade social. Hegel
considera o contrato como um dos fundamentos da socieda-
de moderna; a sociedade é efetivamente uma estrutura de
contratos entre individuos. (21) (Veremos, porém, que mais
tarde éle tentara com muito empenho restringir a validez dos
contratos a esfera da sociedade civil — isto é, as relagdes
econdmicas e sociais — negando que os contratos funcionem
entre estados.) S6 a certeza de que uma relagdo ou um tra-
balho estdo garantidos por um contrato — devendo éste
contrato ser mantido sob qualquer circunstancia — torna cal-
culaveis e racionais as relagdes e trabalhos em uma socie-
dade de produgdo de mercadorias. “Minha palavra deve valer,
ndo por razbes morais’, mas porque a sociedade pressupde
que haja obrigagdes mituas por parte de seus membros.
Faco meu trabalho sob a condi¢do de que outros procedam
da mesma maneira. (22) Se falto & minha palavra, quebro
o contrato mesmo da sociedade; ndo prejudico apenas a uma
pessoa particular, mas & comunidade; excluo-me da iini-
ca totalidade que pode realizar meus direitos como indi-
viduo. Por isso Hegel diz: “o universal é a subs-
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tancia do contrato”. (23) O contrato ndo sé regula o pro-
cedimento individual, mas a operagdo do todo. O contrato
considera os individuos livres e iguais; ao mesmo tempo nio
considera cada individuo na sua particularidade contingente
mas na sua ‘universalidade”, isto é, como uma parte homo-
génea do todo. Esta identidade do particular e do universal,
na verdade, ndo esta ainda realizada. Como Hegel ja fri-
sara, falta muito para que as potencialidades préprias dos
individuos sejam preservadas pela sociedade civil. Conse-
qiientemente, a férca tem de garantir cada contrato. A amea-
ca de aplicagdo de forga, e ndo o reconhecimento voluntario,
amarra o individuo ao contrato. O contrato envolve
pois a possibilidade de quebra do contrato, e a revolta
do individuo contra o todo.24) O crime significa o
ato de revolta, e o castigo é o mecanismo pelo qual o todo
reafirma seus direitos sébre o individuo rebelado. O reco-
nhecimento do dominio da lei representa aquéle estado de
integracdo em que o individuo se reconcilia com o
todo. O dominio da lei difere do dominio dos contratos na
medida em que leva em consideracio “o que é préprio ao
individuo na sua existéncia e no seu conhecimento”. (25)
O individuo sabe que sé pode existir por férca da lei; nido
sOmente porque esta o protege, mas por éle vé que ela re-
presenta o interésse comum o qual, em dltima analise, é a
inica garantia do seu autodesenvolvimento. Individuos per-
{eitamente livres e independentes, unidos, porém, por um in-
terésse comum — esta é a correta nogdo de lei. O individuo
“confia” em que “éle encontra a si mesmo, & sua esséncia”
na lei e que esta preserva e sustenta suas pontencialidades
essenciais. (26)

Tal concepgio pressupde um estado cujas leis represen-
tem realmente a vontade livre de individuos associados como
se tivessem éstes, em assembléia, decidido sébre a legislagdo
que melhor atendesse a seus interésses comuns. De outro
modo a lei ndo poderia expressar a vontade de cada um e,
ao mesmo tempo, a “vontade geral”. Aprovada aquela de-
cisio comum, a lei representaria a verdadeira identidade
entre os individuos e o todo. A concep¢do hegeliana da lei
visa a tal sociedade; éle estd descrevendo a meta a ser atin-
gida, e ndp uma situagio dominante.
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A brecha entre o ideal e a realidade, porém, diminui
lentamente. Quanto mais realistica se torna a atitude de
Hegel com respeito a histéria, mais éle dota o presente da
grandeza do ideal futuro. Mas qualquer que seja o resulta-
do da luta de Hegel entre o idealismo filoséfico e o realismo
politico, sua filosofia n3o aceitara qualquer estado que ndo
atue sob o império da lei. Ele pode aceitar um “estado
forte”, mas sdOmente enquanto acima déste estado prevalecer
a liberdade dos individuos cujo poder devera aumentar pelo
poder do estado. (27)

O individuo sé pode ser livre como um ser politico. Hegel
reassume pois a concepgdo classica, grega, de que a Polis
representa a verdadeira realidade da existéncia humana.
Conseqiientemente, a unificagdo final dos antagonismos so-
ciais ndo sera obtida sob o império da lei, mas através das
instituicdes politicas que concretizam a lei: através do estado
apropriado. Qual é a forma de govérno que melhor preserva
esta concretizagdo, sendo por conseguinte a forma suprema
de unidade entre a parte e o todo?

Antes de responder a esta questio, Hegel esboca a ori-
gem do estado e os papéis histéricos da tirania, da demo-
cracia e da monarquia. Ele repudia a teoria do contrato
social (28) baseando-se em que éste admite que a “vontade
geral” seja operante nos individuos isolados antes que éstes
se reiinam em um estado. Contrapondo-se a teoria do con-
trato social éle acentua que “a vontade geral” sé pode re-
sultar de um longo processo, que culmjna na regulamentagido
final dos antagonismos sociais. A vontade geral é o resul-
tado, e n3o a origem do estado. O estado se origina em uma
“férca exterior” que impele os individuos contra a vontade
déles. Assim, “todos os estados sdo fundados pelo poder
eminente de grandes homens” (29) e, acrescenta Hegel,
“ndo pela forga fisica”. Os grandes fundadores de estados
tiveram nas suas personalidades alguma coisa do poder his-
térico que obriga a humanidade a seguir seu préprio cami-
nho e, com isto, a progredir; estas personalidades refletem
e possuem, o mais alto conhecimento e a mais alta com-
preensdo moral da histéria, mesmo se éles, como individuos,
nio tiverem consciéncia disto, ou mesmo se forem compeli-
dos por motivos inteiramente diferentes. A idéia que Hegel
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estd aqui introduzindo aparecera, mais tarde, como sendo a
do Weltgeist.*

O estado mais primitivo é necessariamente uma tirania.
As formas de estado que Hegel passa a descrever tém dupla
ordenacgao, histérica e normativa: a tirania é a forma mais
primitiva e inferior, a monarquia hereditaria, a forma tltima
e a mais alta (30). Por outro lado, o padrio pelo qual se
mede o estado é o sucesso por éle obtido na criagao da cor-
reta integragdo dos individuos no todo. A tirania integra os
individuos, negando-os. Mas ela tem um resultado positivo:
disciplina-os, ensina-lhes a obediéncia. A obediéncia a pes-
soa do tirano prepara a obediéncia a lei. “O povo derruba
a tirania porque ela é abjeta, detestavel, etc.; na realidade,
porém, o faz porque ela se tornou supérflua”. (31) A tirania
deixa de ser histdricamente necessaria uma vez cumprida a
disciplina. E pois sucedida pelo dominio da lei, isto ¢é, pela
democracia.

A democracia representa a identidade real entre o in-
dividuo e o todo; o govérno é o mesmo para todos os indivi-
duos e sua vontade expressa o interésse do todo. O indi-
viduo persegue seu préprio interésse particular, sendo por
isso o “burgués”; mas éle se ocupa também com as necessi-
dades e tarefas do todo, sendo por isso o citoyen. (32)

Hegel exemplifica a democracia referindo-se a cidade-
estado grega. La a unidade entre o individuo e a vontade
geral era ainda fortuita; o individuo tinha que se render a
maioria que, por sua vez, era acidental. Tal democracia nao
poderia, por conseguinte, representar a unidade final entre
o individuo e o todo. “A bela e feliz liberdade dos gregos”
integrava os individuos em uma unidade que era apenas “ime-
diata” e que se fundava mais na natureza e no sentimento
do que na consciente organizagdo intelectual e moral da so-
ciedade. A humanidade tinha que ultrapassar esta forma para
chegar a uma forma mais elevada de estado, a uma forma
na qual o individuo livre e consciente se unisse com os outros
em uma comunidade que, por sua vez, preservasse a essén-
cia real de cada um.

¢ Espirito do Mundo.
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A melhor guardia de tal unidade, na opinido de Hegel,
é a monarquia hereditaria. A pessoa do monarca representa
o todo elevado acima de quaisquer interésses especiais; mo-
narca por nascimento, éle reina como se fésse “por nature-
za”, alheio aos antagonismos da sociedade. Ele é, por con-
seguinte, “o ponto de referéncia” mais-estavel e duradouro
do movimento do todo. (33) “A opinido piblica” é o lago
que une as esferas da vida e controla o seu curso. O estado
nem é uma unidade imposta, nem é uma unidade natural, e
sim uma organizagdo racional da sociedade através das suas
varias “classes”. Em cada classe o individuo exerce a sua
prépria atividade especifica e atende ainda a comunidade.
Cada classe possui sua posigdo particular, sua consciéncia
e sua moral, mas as classes sdo limitadas pela classe “uni-
versal”, isto é, a dos funcionarios do estado, que a nada
mais se devota sendo ao interésse geral. Os funciona-
rios sdo eleitos, e cada “esfera (cidade, guilda, etc.) admi-
nistra seus préprios negécios”. (34)

Mais importantes do que éstes detalhes sio as pergun-
tas: que qualidades possui a monarquia hereditaria, que jus-
tifiquem seu lugar de honra na filosofia do espirito? Como
esta forma do estado realiza os principios que guiam a cons-
tru¢cio daquela filosofia? Hegel considera a monarquia here-
ditaria como o estado cristdo par excellence ou, mais preci-
samente, como o estado cristio que se tornou real com a
Reforma Alem3. Para éle éste estado representava a corpo-
rificagdo do principio da liberdade crista, principio que pro-
clamava a liberdade da consciéncia interior do homem, e a
igualdade dos homens diante de Deus. Hegel acreditava que
sem esta liberdade interior de nada valia a liberdade externa,
supostamente instituida e protegida pela democracia. A Re-
forma Alema representava, no seu entender, grande revira-
volta da histéria, aquela que comegara com a afirmagdo
de que o indivuo sé seria realmente livre quando se tives-
se tornado autoconsciente de sua inalienavel autonomia.
(35) O protestantismo estabelecera esta autoconsciéncia e
mostrara que, na esfera da realidade social, a liberdade
cristd implicava em submissdo e obediéncia & hierarquia di-
vina do estado. Devemos tratar, mais tarde, déste assunto,
quando chegarmos a Filosofia do Direito.
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Um problema ainda n3o resolvido afeta téda a estrutu-
ra do sistema de Hegel. O mundo histérico sé6 é um, dominio
do espirito enquanto é contruido, organizado e moldado pela
atividade consciente dos sujeitos pensantes. Mas o espirito
s6 estd plenamente realizado e sé existe na sua forma ver-
dadeira, quando se entrega as atividades que lhe sdo pré-
prias, qual sejam, a arte, a religido e a filosofia. Estes do-
m'nios da cultura sdo, pois, a realidade definitiva, a morada
da verdade final. E esta é precisamente a convicgdo de
Hegel: o espirito absoluto vive unicamente na arte, na reli-
gido e na filosofia. Tédas as trés tém o mesmo conteido,
sob formas diferentes: a Arte apreende a verdade por sim-
ples intuicdo (Anschauung), de modo tangivel e, pois, limi-
tado; a Religido percebe-a livre de tal limitagdo, mas
sdmente como pura “asser¢do” e crenga; a Filosofia compre-
ende-a através do conhecimento, possuindo-a como sua pro-
priedade inalienavel. Por outro lado, estas esferas de cultura
existem tdo-sOmente no desenvolvimento histérico da huma-
nidade cujo estagio final é o estado. Qual ¢, pois, a relagdo
entre o estado e o dominio do espirito absoluto? O dominio
do estado se estende acima da arte, da religido e da filosofia
ou é, antes, por elas limitado?

Este problema foi discutido com freqiiéncia, salientan-
do-se que a atitude de Hegel sofrera muitas altera¢des. De
inicio éle estivera inclinado a pér o estado acima das esferas
culturais; em seguida coordenara-o, ou mesmo subordina-
ra-o, aquelas, para depois voltar a posi¢do original, isto ¢,
ao predominio do estado. Ha evidentes contradi¢ées nas afir-
macoes de Hegel sébre éste assunto, inclusive dentro de um
mesmo periodo filoséfico. Na segunda Jenenser Realphilo-
sophie éle afirma que o espirito absoluto “é, de inicio, a vida
de uma nagdo em geral, entretanto, o Espirito tem de se li-
bertar desta vida” (35), e, diz éle ainda, com a arte, a re-
ligido e a filosofia “o Espirito absoluto livre... produz
um mundo diferente, um mundo em, que éle tem sua forma
apropriada, onde seu trabalho é completado, e onde o Espi-
rito atinge a intuicio do que lhe é préprio como sendo o
que lhe é préprio”. (37) Contrariamente a estas afirmagdes
Hegel diz, ao discutir a relagdo entre a religido e o estado,
que ‘o govérno estd acima de tudo; éle é o Espirito conhe-
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cendo-se como esséncia e realidade universais”... (38)
Além disto, éle chama o estado “a realidade do reino dos
céus... O estado é o espirito da realidade; o que quer que
apare¢a dentro do estado deve ao estado se ajustar”. (39)
O significado destas contradi¢des, e sua possivel solugdo, sé
pode ser esclarecido pela compreensio do papel constitutivo
da histéria no sistema de Hegel. Tentaremos apresentar aqui
apenas uma explica¢do preliminar.

O primeiro sistema de Hegel ja evidencia os tragos
principais de sua filosofia, especialmente sua énfase em que
o universal é o verdadeiro ser. Indicamos em nossa introdu-
¢do as raizes soécio-historicas déste ‘“universalismo”, mos-
trando que sua base era a auséncia total de uma “comuni-
dade” na sociedade individualistica. Hegel permaneceu fiel
a heranca do século XVIII, cujos ideais incorpora a prépria
estrutura de sua filosofia. Ele reafirmou que “verdadeira-
mente universal’ seria uma comunidade que preservasse e
satisfizesse as exigéncias do individuo. Sua dialética poderia
ser interpretada como o esfér¢o filoséfico para reconciliar
ésses ideais com uma realidade social contraditéria. Hegel
previra a grande vaga de progresso que deveria ser gerada
pela ordem social dominante — o desenvolvimento da pro-
dutividade material e cultural; a destruicio das relagdes de
poder obsoletas que tolhiam o avan¢o da humanidade; e a
emancipagdo do individuo, que passaria a ser o sujeito livre
de sua prépria vida. Ele pensava na sociedade do seu tempo
quando afirmou que cada “unidade imediata” (aquela que
n3o contém uma oposi¢do entre suas partes componentes)
¢ inferior no que se refere & possibilidade de desenvolvi-
mento & unidade produzida pela integracdo de antagonis-
mos reais. A reconciliagio do individuo e do universal pa-
recia impossivel sem a completa solugio daqueles antago-
nismos que impeliam as formas de vida dominantes a um
ponto em que entravam em contradi¢io aberta com o seu
conteiido. Hegel descreveu éste processo na sua imagem, da
sociedade moderna.

As condicdes efetivas da sociedade moderna sio o mais
vivo exemplo da dialética na histéria. Nao ha diavida de que
estas condi¢ées, embora podendo ser justificadas com fun-
damento na necessidade econémica, contradizem o ideal de
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liberdade. As potencialidades mais altas da humanidade re-
pousam na unido racional de individuos livres, isto é, no
universal, e nd3o nas particularidades determinadas. O indi-
viduo pode aspirar a sua prépria realizagdo unicamente como
membro livre de uma comunidade real.

A busca constante de uma tal comunidade, sempre
acompanhada pelo temor obsessivo a uma sociedade anar-
quica, estd por tras da insisténcia de Hegel com respeito &
conexdo intrinseca entre verdade e universalidade. Ele esta-
va pensando no coroamento daquela busca quando designa-
va a verdadeira universalidade como sendo o fim do pro-
cesso dialético, como sendo a realidade final. Repetidamente
as implicagdes sociais concretas do conceito de universali-
dade irrompem através de suas formulagées filoséficas, suge-
rindo claramente a imagem de uma associagdo de individuos
livres, unidos por um interésse comum. Citamos a famosa
passagem, da Estética:

“A verdadeira independéncia consiste unicamente na
unidade e na interpenetragdo da individualidade e da univer-
salidade. O universal adquire existéncia concreta através do
individual, e a subjetividade do que é individual e parti-
cular descobre no universal a base incontestivel e a mais
genuina forma da sua realidade...

No (estado) Ideal é precisamente a individualidade
particular que se deve manter em harmonia inseparavel com
a totalidade essengial, e, da mesma maneira que a liberdade
e a independéncia da subjetividade se devem vincular ao
Ideal, o mundo circundante de condi¢des e relagdes nio
possuiria objetividade essencial se isolado do sujeito e do
individuo”. (40)

A Filosofia do Espirito e, na verdade, a totalidade do
sistema hegeliano, ¢ um retrato do processo pelo qual “o
individual se torna universal” e pelo qual se processa a
“constru¢do da universalidade”. (40)
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IV

A Fenomenologia do Espirito
(1807)

Hegel escreveu a Fenomenologia do Espirito em 1806.
em Jena, quando os exércitos de Napoledop se aproximavam
daquela cidade; terminou-a quando a batalha de Jena selava
o destino da Priissia e entronizava o herdeiro da Revolugio
Francesa sébre as ruinas impotentes do velho Reich alemio.
O sentimento de que um névo periodo da histéria do mundo
vinha de comegar impregnou o livro de Hegel. Néle se afir-
ma seu primeiro julgamento filoséfico sdbre a histéria, e se
extraem suas conclusées finais sébre a Revolu¢do Francesa;
esta surge agora como o ponto crucial dos caminhos das
verdades histérica e filoséfica.

Hegel percebeu que a Revolugio Francesa nio realizara:
a liberdade mas estabelecera um ndévo despotismo; éle nao
interpretou o curso e os resultados da Revolugdo Francesa
como acidentes histéricos, mas como um desenvolvimento ne-
cessario. O processo de emancipagio do individuo resulta
necessariamente em terror e destruicio quando levado a cabo
pelos individuos contra o estado, e ndo pelo préprio estado.
Sé6 o estado pode emancipar, embora nio possa oferecer a
verdade perfeita e a liberdade perfeita. Estas ultimas sé6 se
podem encontrar no dominio estrito do espirito: na moral,
na religido e na filosofia. Este dominio ja aparecera como
sendo o da realizagdo da verdade e da liberdade na pri-
meira Filosofia do Espirito, de Hegel, onde, porém, verdade
e liberdade fundavam-se numa ordem adequada do estado
e permaneciam em conexio intrinseca com esta. Tal conexdo
quase se perde na Fenomenologia do Espirito. Agora, o es-
tado deixa de ter uma significagdo onipresente. A liberdade
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e a razdo sdo consideradas como atividades do puro espirito,
e ndo requerem como condi¢do prévia uma ordem social e
uma ordem politica definidas mas sio compativeis com o
estado ja existente.

Podemos admitir que a vivéncia de Hegel, com relagio
as idéias liberais na histéria do seu préprio tempo, o levas-
se a se refugiar no puro espirito, e que, por amor a filo-
sofia, éle preferisse a reconciliagdo com o sistema dominante
as contingéncias terriveis de uma nova transformagdo social.
A reconciliagdo, que agora se da, entre o idealismo filoséfico
e a sociedade, anuncia-se ndo tanto como uma mudanga no
sistema hegeliano como tal, mas como uma mudanga no tra-
tamento e na funcdo da dialética. Nos periodos precedentes,
a dialética fora orientada no sentido de apreender o proces-
so em curso da histéria, em vez de se orientar para o pro-
duto final déste processo. A forma incompleta da Filosofia
Jenense do Espirito reforcava a impressio de que ainda
podia acontecer algo de névo ao espirito, e de que seu de-
senvolvimento estava longe de uma conclusdo. Além disto,
o sistema Jenense elaborara a dialética no processo concreto
do trabalho e da integra¢do social. Na Fenomenologia do
Espirito sdo nivelados e harmonizados os antagonismos desta
dimensdo concreta. “O mundo torna-se Espirito”, significa
nio somente que o mundo na sua totalidade passa a ser
a arena adequada em que se devem realizar os projetos da
humanidade, mas significa, também, que o préprio mundo
revela inalteravel progresso em dire¢do & verdade absoluta,
isto é, que nada de névo pode acontecer ao espirito, ou,
que tudo o que lhe acontece vem a contribuir para seu
avanco. Ha, é verdade, fracassos e resisténcias; de modo
algum o progresso avanga em linha reta mas é produzido
pela agdo reciproca de conflitos incessantes. A negatividade,
como veremos, continua a ser a fonte e a fér¢ca motriz do
movimento. Tdda falha e todo revés, porém, possuem seu
préprio bem e sua prépria verdade. Cada conflito implica
a sua propria solu¢gdo. A mudanca do ponto de vista de
Hegel manifesta-se pela inabalavel certeza com que éle prevé
o fim do processo. O espirito, a despeito de todos os desvios
e malogros, a despeito da miséria e da corrupgdo, atingira
sua meta; mais precisamente, ja atingiu sua meta no sistema
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social dominante. A negatividade parece ser muito mais um,
estagio garantido no desenvolvimento do espirito, do que a
fér¢a que o empurra para frente; a oposi¢do surge, na dia-
lética, mais como um jégo obstinado do que como luta de
vida ou morte.

Hegel concebeu a Fenomenologia do Espirito como uma
introdugdo ao seu sistema filoséfico. Durante a execugdo do
trabalho, entretanto, éle alterou o plano original. Sabendo
que ndo seria capaz de publicar em futuro préximo o resto
do seu sistema, incorporou grande parte do mesmo ao que
seria apenas a introdugdo. As dificuldades extremas que o
livro oferece sdo, em grande parte, devidas a éste proce-
dimento.

Como volume introdutério, a obra pretende conduzir o
entendimento humano do reino da experiéncia diaria ao do
conhecimento real filos6fico, & verdade absoluta. Esta
verdade é a mesma que Hegel ja revelara no sistema
Jenense, a saber, o conhecimento e o processo do mundo
como espirito.

O mundo, na realidade, ndo é tal como aparece e sim
como ¢é compreendido pela filosofia. Hegel comeca com a
experiéncia da consciéncia ordinaria na vida quotidiana;
mostra que éste tipo de experiéncia, como qualquer outro,
contém elementos que solapam a confianga na sua prépria
capacidade de perceber “o real”, e for¢am a busca continua
em, dire¢do a tipos sempre mais altos de compreensdo. O pro-
gresso em dire¢do a éstes tipos mais altos é, pois, um pro-
cesso de experiéncia interior, um processo que n3o é produ-
zido a partir do exterior. Se o homem prestar estrita atengdo
ao resultado de sua experiéncia, abandonara um tipo de co-
nhecimento e passara a outro; ird da certeza sensivel & per-
cepgdo, da percep¢do ao entendimento, do entendimento a
certeza-de-si, até atingir a verdade da razao.

A Fenomenologia do Espirito, de Hegel, expde, portan-
to, a histéria imanente da experiéncia humana. Esta nio ¢,
sem, davida, a experiéncia do senso comum, mas uma expe-
riéncia abalada na sua seguranga, imbuida do sentimento de
ndo possuir a verdade téda; é uma experiéncia ja no cami-
nho do conhecimento real. Para compreender as varias par-
tes do trabalho, o leitor ja deve viver no “elemento da filo-
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sofia”. O “nés”, que freqiientemente aparece, refere-se a
fildsofos, e ndo aos homens comuns.

O fator que determina o curso desta experiéncia é a
relagdo variavel entre a consciéncia e seus objetos. Se o su-
jeito que filosofa aderir aos objetos, deixando-se guiar por
suas significagcdes, vera que éles passam por uma transfor-
magio em que, ao mesmo tempo, se alteram sua forma e sua
relagdo ao sujeito. No inicio da experiéncia o objeto parece
ser uma entidade estavel, independente da consciéncia; su-
jeito e objeto parecem alheios um ao outro. O progresso do
conhecimento, porém, revela que os dois ndo subsistem
isoladamente. Torna-se evidente que o objeto tira sua objeti-
vidade do sujeito. “O real”, o que a consciéncia efetiva-
mente apreende no fluxo sem fim das sensa¢des e percep-
¢des, é um universal que ndo pode ser reduzido a elementos
objetivos independentes do sujeito (por exemplo: qualidade,
coisa, fdrga, leis). Em outras palavras, o objeto real é cons-
tituido pela atividade (intelectual) do sujeito; seja como fér,
éle “pertence” essencialmente ao sujeito. Este altimo des-
cobre que é éle mesmo quem estd “por tras” dos objetos,
e que o mundo se torna real em virtude do poder compre-
ensivo da consciéncia.

Tudo isto, porém, de inicio nada mais é que uma rea-
firmagdo do argumento do idealismo transcendental, ou, como
Hegel diz, tudo isto sé é verdade “para nés”, os sujeitos
que filosofam; n3o é ainda uma verdade que se manifeste
no mundo objetivo. Hegel vai mais longe. Ele afirma que a
autoconsciéncia ainda tem de demonstrar que ela é a autén-
tica realidade; ela deve efetivamente fazer com que o mundo
se torne sua livre realizagdo. Referindo-se a esta tarefa,
Hegel afirma que o sujeito é “negatividade absoluta”, que-
rendo com isto significar que o sujeito tem o poder de negar
cada condi¢do dada, transformando-a em seu préprio tra-
balho consciente. Esta nio é uma atividade epistemol6-
gica, e n3o pode ser executada exclusivamente dentro do
processo de conhecimento; tal processo ndo se pode separar
da luta histérica entre o homem e seu mundo, luta que,
ela mesma, é parte constitutiva do caminho da verdade e da
prépria verdade. O sujeito deve tornar o mundo uma realiza-
¢do de si mesmo, se é que tem de reconhecer a si mesmo
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como a unica realidade. O processo do conhecimento tor-
na-se o processo da histéria.

Ja tinhamos chegado a esta conclusio na Filosofia Je-
nense do Espirito. A autoconsciéncia transporta-se para o
centro da luta de vida ou morte entre os individuos. Daqui
por diante Hegel ligard o processo epistemolégico da auto-
consciéncia (processo que vai da certeza-sensivel a razio)
aquele processo histérico da humanidade que vai da servi-
dido a liberdade. Os “modos ou formas (Gestalten) da cons-
ciéncia” (1) aparecem ao mesmo tempo como realidades his-
téricas objetivas, como “estado do mundo” (Weltzustinde).
A transicio constante da analise filos6fica a analise histé-
rica — transi¢do que tem sido freqiientemente criticada como
uma confusdo ou como uma interpretacdo metafisica arbitra-
ria da histéria — é feita para que se verifique e demonstre
o carater histérico dos conceitos filosé6ficos basicos. Todos
éles compreendem e conservam os estagios histéricos reais do
desenvolvimento da humanidade. Cada forma de consciéncia
que surge no progresso imanente do conhecimento, crista-
liza-se como a vida de uma dada época histérica. O pro-
cesso vai da cidade-estado grega & Revolucio Francesa.

Hegel descreve a Revolugdo Francesa como a irrupgio
de uma liberdade “autodestrutiva”; autodestrutiva porque a
consciéncia que ali lutara para transformar o mundo de acér-
do com seus interésses subjetivos, ndo encontra contudo sua
verdade. Em outras palavras, o homem nio descobrira seu
real interésse, ndo se submetera livremente a leis que assegu-
rassem sua prépria liberdade e a do todo. Segundo Hegel,
o ndévo estado, criado pela Revolucido, apenas alterara a
forma exterior do mundo objetivo, transformando-o em um
instrumento do sujeito; ndo perfizera, porém, a liberdade
essencial do sujeito.

A realizagdo desta liberdade dar-se-a na passagem do
periodo revolucionario francés ao periodo da cultura idea-
lista alema. Assim, a realizagdo da verdadeira liberdade se
transfere do plano da histéria para o dominio interior do
espirito. Hegel afirma: “a liberdade absoluta abandona a
esfera de realidade em que ela se autodestréi (isto é, a época
histérica da Revolugdo Francesa), e passa para um outro
dominio, o do espirito autoconsciente. Neste dominio, a li
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berdade se afirma como verdadeira na medida em que ¢é
irreal...” (2). Este névo dominio féra descoberto pelo
idealismo ético de Kant. Néle, o individuo auténomo atribui
a si mesmo o dever de obedecer a leis universais, leis a que
éle se submete por seu préprio arbitrio. Hegel nido con-
siderava, porém, que éste “dominio” fdésse a morada final
da razdo. O conflito que se originou na reconciliagio kan-
tiana entre o individual e o universal — um conflito entre
as imposi¢ées do dever e o desejo de felicidade — forga o
individuo a buscar a verdade em outras solugdes. Ele vai
procura-la na arte e na religido para, finalmente, encontra-la
no “conhecimento absoluto” da filosofia dialética. Ai, téda
a oposi¢do entre a consciéncia e seu objeto estd superada;
o sujeito possui e conhece 0 mundo como sua realidade, como
razdo.

A Fenomenologia do Espirito, sob éste aspecto, abre
caminho para a Ldgica. Esta ultima desvela a estrutura do
universo na sua verdadeira esséncia e ndo nas formas mu-
taveis que ela apresenta a um conhecimento ainda nio
absoluto. A Légica mostra a “verdade na sua forma verda-
deira”. (3) Assim como a experiéncia com a qual a Feno-
menologia come¢a nio é a experiéncia quotidiana, também o
conhecimento com o qual ela termjna ndo é filosofia tradi-
cional, mas uma filosofia que absorveu a verdade de tddas
as filosofias anteriores, e, com ela, tdda a experiéncia acumu-~
lada pela humanidade durante sua longa jornada em direg¢do
a liberdade. E a filosofia de uma humanidade autoconsciente,
uma filosofia que reivindica para si o dominio dos homens
e das coisas e, conseqiientemente, o direito de modelar o
mundo; tal filosofia expressa os mais altos ideais da moder-
na sociedade individualistica.

Depois déste breve estudo preliminar das perspectivas
gerais da Fenomenologia do Espirito, discutiremos, em maio-
res detalhes, suas principais concepgdes.

O prefacio da Fenomenologia do Espirito constitui um
dos maiores empreendimentos filoséficos de todos os tempos:
é nada menos que a tentativa de reconduzir a filosofia a
posicdo de mais alta forma do conhecimento humano, a
posicdo de “Ciéncia”. Limitar-nos-emos aqui a seus pontos
principais.
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Hegel comeca com uma analise critica das correntes
filoséficas dos fins do século XVIII, e prosseque desenvol-
vendo seu préprio conceito de filosofia e de verdade filos6-
fica. O conhecimento tem sua origem na visio de que a
esséncia difere da existéncia nos varios processos cognitivos.
Os objetos que o conhecimento apreende na experiéncia
imediata n3o o satisfazem pois sdo acidentais e incompletos;
entdo, o conhecimento passa a procurar a verdade no concei-
to dos objetos, acreditando que o conceito adequado nio é
uma simples forma intelectual subjetiva, mas a esséncia das
coisas. Este é, porém, apenas o primeiro degrau do conheci-
mento. Seu trabalho principal serd o de demonstrar e expor
a relacdo entre a esséncia e a existéncia, entre a verdade
preservada pelo conceito e o estado efetivo em que as coisas
existem, .

As varias ciéncias se distinguem umas das outras pelo
modo como a verdade se relacionam os objetos de que elas
tratam. Tal afirmagio sé parecerd confusa se ndo tivermos
em mente que, para Hegel, a verdade significa uma forma
de existéncia, tanto como o é de conhecimento, e que, por
conseguinte, a relacdo entre um ente e sua verdade é uma
rclagdo objetiva entre as coisas mesmas. Hegel ilustra tal
concepgdo, opondo os conhecimentos matematico e filoséfico.
A esséncia ou a “natureza” do triangulo retangulo se expres-
sa pela relacdo entre seus lados, relagio determinada pelo
teorema de Pitdgoras. Mas tal verdade é “exterior” ao
tridangulo. A demonstragdo do teorema consiste em um, pro-
cesso levado a cabo tinicamente pelo sujeito do conhecimento.
“... o triangulo... é desmembrado e suas partes converti-
das em elementos de outras figuras que a construgdo néle
faz nascer”. (4) A necessidade da constru¢io ndp nasce da
natureza do conceito do tridngulo. “O movimento da de-
monstra¢do matematica ndo pertence ao contetido do objeto;
é uma operagdo exterior a coisa. A natureza do tridngulo
retangulo nio se dispde a si mesma da maneira representada
na constru¢do exigida para demonstrar a proposi¢do que
expressa a relacdo de suas partes; a totalidade do processo,
que se completa pela demonstracdo, é um, trabalho sé do
conhecimento, um meio de conhecimento”. (5) Em outras

palavras, a verdade, com respeito aos objetos matematicos,
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é a éles exterior, existe no sujeito cognoscente. Aquéles ob-
jetos sdo, pois, em, sentidg estrito, entidades “exteriores” fal-
sas e inessenciais.

Os objetos da filosofia, por outro lado, mantém uma
relacdo intrinseca & verdade. Por exemplo, o principio que
afirma que “a natureza do homem exige a liberdade e que
a liberdade é uma forma de razido”, ndo é uma verdade im-
posta ao homem por qualquer teoria filoséfica arbitraria, mas
se demonstra como fim inerente ao homem, como sua verda-
deira realidade. A prova déste principio ndo se apéia em um
processo cognitivo exterior, mas na histéria do homem. Na
filosofia, a relagdo de um objeto & verdade é uma ocorréncia
(Geschehen) real. Voltando ao exemplo: o homem verifica
que ndo é livre, que estd separado de sua verdade, le-
vando uma vida fortuita, inauténtica. A liberdade é algo
que éle deve adquirir superando sua servidido; é algo que
éle adquire quando vem a conhecer suas verdadeiras po-
tencialidades. A liberdade pressupde as condi¢bes que a
tornam possivel, aquelas que decorrem do dominio consciente
e racional do mundo. A histéria conhecida da humanidade
verifica a verdade desta conclusdo. O conceito de homem
é a histéria do homem, tal como é apreendida pela filosofia.
Assim, a esséncia e a existéncia estdo realmente correlacio-
nadas na filosofia, e o provesso que demonstra a verdade
tem a ver com o préprio objeto existente. A esséncia surge
de um movimente no seio da existéncia e, inversamente, o
vir-a-ser da existéncia é um “retérno” a esséncia. (6)

O conhecimento filoséfico visa sémente aos “funda-
mentos” que tenham significagdo com respeito ao destino do
homem e do seu mundo. O tnico objeto da filosofia é o
mundo na sua forma verdadeira, o mundo como razio.
Além disso, a razdo .chega a ser razdo uUnicamente através
do desenvolvimento da humanidade. A verdade filoséfica,
por conseguinte, esta, de fato, definitivamente ligada a exis-
téncia humana, da qual é o mais profundo estimulo e desti-
nagdo. Em altima analise, éste é o sentido da afirmagdo de
que a verdade é imanente ao objeto da filosofia. A verda-
de perfaz o préprio existir do objeto, ndo sendo, como na
matematica, a éle indiferente. Existir no modo da verdade
é uma questdo de vida (e morte), e o caminho que leva a
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verdade ndo é tio-sdmente um processo epistemolégico, mas
também um processo histérico.

Esta relagdo entre a verdade e a existéncia caracteriza
o método filoséfico. Uma verdade matematica pode ser
apreendida em uma proposi¢do; esta sera verdadeira, sendo
falsa a proposi¢do contraditéria. Na filosofia, a verdade é
um processo real, que nio cabe em uma proposi¢do. “Nao
é o obstrato ou o que esta privado de realidade que consti-
tui o elemento e o conteiido de filosofia, mas o real, o que
se auto-estabelece, o que vive etn, si mesmo, o que existe no
seu préprio conceito. O elemento da filosofia é o processo
cujo movimento cria e percorre seus proprios momentos, e €
éste movimento, na sua totalidade, que constitui seu con-
teido positivo, sua verdade”. (7) Uma proposi¢do isolada
nio pode apreender &éste movimento. Por exemplo, a pro-
posi¢do “a natureza do homem é a liberdade na razdo”,
tomada em si mesma, é falsa. Ela omite todos os fatos
que constituem o sentido da liberdade e da razdo, fatos que
se reiinem na totalidade do impulso histérico em dire¢do a
liberdade e & razdo. Além disto, a proposicdo é falsa por-
que a liberdade e a razdo sé6 podem aparecer como resulta-
do do processo histérico. A vitéria sébre a servidio e a
irracionalidade — e, pois, a prépria serviddo e irracionalida-
de — é parte essencial da verdade. A falsidade é aqui tdo
necessaria e real quanto a verdade. A falsidade deve ser
concebida como a “forma errada”, ou ndo verdadeira, do
objeto real; a falsidade é o objeto na sua determinagdo inau-
téntica; o que é falso é o “ser-oufro, o aspecto negativo da
substancia” (8), que, todavia, é parte da mesma, e portanto
parte de sua verdade.

O médico dialético se adapta a esta estrutura do obje-
to filoséfico, procurando reconstruir e seguir seu movimento
efetivo. Um sistema filoséfico s6 é legitimo se inclui os es-
tados negativo e positivo do objeto e reproduz o processo
pelo qual o objeto se torna falso para, em seguida, voltar &
verdade. Sendo um processo déste tipo, a dialética é o mé-
todo filoséfico auténtico. Ble revela que o objeto existe em
um estado de “negatividade”, estado que o objeto rejeita,
pressionado por sua prépria existéncia, no processo de re-
conquista da sua verdade.
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Mas se, na filosofia, nenhuma proposi¢do é verdadeira
quando tomada fora da totalidade, em que sentido o sistema,
na sua totalidade, é verdadeiro? O sistema dialético altera a
estrutura e o sentido da proposi¢do, tornando-a completa-
mente diferente da proposi¢do da légica tradicional. Esta
légica, a que Hegel se refere como a “légica do senso co-
mum” ~ nela incluindo também a légica do método cien-
tifico tradicional — considera as proposi¢des como sendo
constituidas por um sujeito, que serve de base fixa e esta-
vel, e por um predicado, que se junta ao sujeito. Os pre-
dicados sio as propriedades acidentais ou, em linguagem
hegeliana, as “determinagdes” de uma substancia mais ou me-
nos fixa.

Em oposi¢do a éste modo de considerar a proposigio,
Hegel introduz na’ filosofia o “juizo especulativo”. (9) Este
ndo tem um sujeito estavel e passivo. Seu sujeito é ativo e
se autodesenvolve nos seus predicados. Os predicados sdo for-
mas diversas de existéncia do sujeito. Ou, em outras pala-
vras, o que acontece é que o sujeito “penetra” (geht zu
Grunde) sob o predicado e passa a constituir o predicado.
Assim, o juizo especulativo abala “a base sélida” da propo-
sicdo tradicional “nos seus fundamentos, e o unico objeto é
éste movimento préprio do sujeito”. (10) Por exemplo, a
proposi¢do “Deus é Ser”, tomada como proposi¢do especula-
tiva, nao significa que o sujeito, Deus, “possua” ou “seja
suporte” do predicado “Ser” entre outros muitos predi-
cados, mas que o sujeito, Deus, “passa a ser” Ser. “Ser”,
aqui, “ndo é predicado mas a natureza essencial” de Deus.
O sujeito, Deus, “parece deixar de ser o que éle é — isto é,
um sujeito fixo — ao se formular a proposi¢do”, e passa a ser
o predicado. (11) Ao passo que o juizo e as proposi¢des tradi-
cionais implicam uma clara distingdo entre sujeito e predicado,
o juizo especulativo subverte e destréi “a natureza do juizo
ou da proposigio em geral’. Ble desfecha o golpe decisivo
contra a légica formal tradicional. O sujeito passa a ser o
predicado sem com éle, entretanto, se identificar. Este proces-
so ndo se pode expressar adequadamente em uma tnica propo-
si¢do; “a proposigdo, tal como aparece de modo imediato, é
apenas uma forma vazia”. (12) O lugar da verdade ndo é
a proposi¢do, mas um sistema dindmico de proposi¢Ses es-
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peculativas, no qual cada juizo singular deve ser “elevado”
a outro, de modo que sé o processo total representa a ver-
dade.

A léogica tradicional e o conceito tradicional de verdade
sdo “abalados nos seus fundamentos”, ndo por imposi¢io da
filosofia, mas pela penetracio na dindmica da realidade. O
juizo especulativo tem por conteiido o processo objetivo da
realidade na sua forma essencial, na sua “forma compreensi-
va” e ndo na aparéncia. Neste sentido, verdadeiramente ba-
sico, a passagem de Hegel da légica tradicional a légica ma-
terial marca o primeiro passo em dire¢do a unifica¢do da teo-
ria com a pratica. Seu protesto contra a “verdade” fixa e
formal da légica tradicional era de fato, um protesto contra
a separacdo da verdade, e suas formas, dos processos
concretos; um protesto contra a exclusdo de qualquer influén-
cia diretora que a verdade pudesse ter sobre a realidade.

Na Alemanha, a filosofia idealista defendeu o direito da
teoria dirigir a pratica; pois a filosofia idealista representou
a forma mais avancada de consciéncia entdo dominante, e a
idéia de um mundo perpassado pela liberdade e pela razdo
ndo encontrou refiigio mais seguro do que o que lhe foi
oferecido por esta remota esfera de cultura. O desenvolvi-
mento subseqfiente do pensamento europeu nio pode ser com-
preendido se o separarmos de suas origens idealisticas.

Uma analise completa da Fenomenologia do Espirito exi-
giria mais de um volume. S6 nos é possivel empreender tal
analise porque as ultimas partes da obra tratam de proble-
mas ja esbogados na discussio do sistema Jenense. Nossa
exposi¢do vai limitar-se as se¢des iniciais, que elaboram mi-
nuciosamente o método dialético e servem de modélo & obra
toda.

O conhecimento comega quando a filosofia destréi a ex-
periéncia quotidiana. A analise desta experiéncia é o ponto
de partida da busca da verdade. Inicialmente o objeto de
experiéncia é dado pelos sentidos, e toma a forma do conhe-
cimento sensivel, ou da certeza sensivel (sinnliche Gewis-
sheit). B caracteristico déste tipo de experiéncia o fato de
seu sujeito e seu objeto aparecerem como um “isto individual”,
aqui e agora. Vejo esta casa, aqui, neste lugar determinado,
e neste determinado momento. A casa é tomada como “real”,
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e parece existir per se. O “eu” que vé parece ser inessencial,
“tanto pode existir, como njo existir”, e “conhece o objeto
apenas porque o objeto existe”. (14)

Se pararmos para analisar, veremos que o que é conheci-
do nesta experiéncia, o que a certeza sensivel mantém como
constante no meio do fluxo de impressdes, ndo é o objeto, a
casa, mas o Aqui e o Agora. Se volto a cabeca, a casa desa-
parece, aparecendo algum outro objeto; éste igualmente de-
saparecera se eu, uma vez mais, voltar minha cabega. Para
apreender e definir o verdadeiro conteiido da certeza sensi-
vel, devo referir-me ao Aqui e ao Agora como aos finicos
elementos que permanecem constantes no meio da mudanga
continua dos dados objetivos. O que sdo o Aqui e o Agora?
Aqui é uma casa, mas também, ndo é uma casa, e sim, uma
arvore, uma rua, um homem, etc., Agora é dia, mas daqui
a pouco sera noite, e depois, amanha. O Agora continua idén.
tico através das diferencas entre dia, noite ou amanha. Além
disto, sé6 é Agora porque nem é dia, nem noite, nem qualquer
outro momento do tempo. Ele se conserva pela negagdo de
todos os outros momentos do tempo. Em outras palavras, o
Agora existe como algo que é negativo; seu ser é um nao-ser.
A mesma coisa é verdadeira para o Aqui. Aqui nem é a casa,
nem a arvore, nem a rua, mas é o que ‘permanece quando
desaparecem a casa, a arvore, etc, e que é indiferentemente
casa ou arvore”. (15) Isto quer dizer que o Agora e o Aqui
sdo algo que é Universal. Uma entidade “que, por inter-
médio da negacdo, ndo é isto nem aquilo, mas sdmente
um no-isto, e que é indiferente a ser isto ou aquilo — uma
coisa desta espécie” diz Hegel “nés a chamamos um
Universal”. Assim, a analise da certeza sensivel demonstra
a realidade do universal e desenvolve, ao mesmo tempo, o
conceito filoséfico de universalidade. A realidade do universal
é provada pelo préprio conteido dos fatos observaveis; éle
existe no processar-se daqueles fatos, e sé6 pode ser apreendi-
do dentro e através do que é particular.,

Este é o primeiro resultado que se obtém com a analise
filoséfica da certeza sensivel: ndo é o objeto particular, indi-
vidual, mas o universal, que constitui “a verdade da certeza
sensivel, o contetido auténtico da experiéncia sensivel”. (16)
O resultado implica algo mais surpreendente. A experién-
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cia-sensivel sustenta que o objeto é o essencial, “o real”, e
que isto é evidente por si, enquanto que o sujeito é inessen-
cial, e seu conhecimento c:2pende do objeto. A relagdo au-
téntica surge agora como sendo “exatamente o inverso do que
a principio parecera”. (17) O universal revelou-se como o
verdadeiro conteido da experiéncia. E a sede do universal
é o sujeito, e ndo o objeto; o universal existe “no conheci-
mento, que, de inicio, era o fator inessencial”. (18) O obje-
to ndo é per se; éle existe “porque o conhec¢o”. A certeza da
experiéncia sensivel funda-se, pois, no sujeito; como Hegel
diz, ela foi expulsa do objeto e empurrada para o “Eu".

A analise seguinte da experiéncia sensivel mostra que
o “Eu” passa pelo mesmo processo dialético do objeto, e
se revela comp algo que é universal. De inicio, o eu indivi-
dual, o meu eu, surge como o tunico ponto estavel no fluxo
dos dados sensoriais. “O desaparecimento do Agora e do
Aqui particulares que visamos é evitado porque sou eu
que os mantenho”. Afirmo que é dia e que vejo uma casa.
Registro esta verdade, e alguém que depois a lé, pode afir-
mar que é noite, e que vé uma arvore. “As duas verdades
tém a mesma autenticidade”, e ambas se tornam falsas com a
mudanga de tempo e lugar. A verdade, por conseguinte, ndo
se pode vincular a um eu individual particular. Se eu digo
que eu vejo uma casa aqui e agora, significo que qualquer
um poderia tomar meu lugar como sujeito desta percepgao.
Assumo o “eu qua universal, cujo ver ndo é a visdo desta ar-
vore ou desta casa, mas o puro ver’. Assim como o Aqui e o
Agora sdo universais em oposi¢do ao seu contetido singular,
assim também o Eu é universal em oposi¢do a todos os Eus
individuais.

A idéia de um eu universal aparece ap senso comum co-
mo uma abominagdo, embora a linguagem corrente faga dela
uso constante. Quando digo “eu” vejo, escuto, etc, ponho
todo mundo no meu lugar, substituo qualquer outro eu pelo
meu eu individual. “Quando digo eu, éste individuo, estou
dizendo em geral “todo os eus”; cada um déles é exatamente
o que eu digo: eu, éste eu individual”.

A experiéncia-sensivel revela, pois, que a verdade nem
esta com seu objeto singular, nem com o eu individual. A
verdade é o resultado de um duplo processo de negagdo: 1)
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a negagdo da existéncia per se do objeto, e 2) a negagdo do
eu individual, com a transferéncia da verdade para o eu uni-
versal. A objetividade é, pois, duplamente “mediada”, ou
construida, pela consciéncia, e, por conseguinte, continua liga-
da a consciéncia. O desenvolvimento do mundo objetivo esta
totalmente interligado com o desenvolvimento da consciéncia.

O senso comum se escandaliza com a destrui¢io de sua
verdade e pretende poder apontar o Aqui e o Agora precisos
a que visa. Hegel aceita o desafio do senso comum. “Veja-
mos, pois, como sdo constituidos o Aqui e o Agora imediatos
que nos sdo apontados”. (19) Quando indico um agora sin-
gular “éle ja deixou de ser o que féra quando apontado. O
Agora que ¢, é diferente do que foi mostrado, e vemos quz o
Agora é justamente aquilo que é quando ja ndo é". Apontar
para o Agora é, pois, um processo que envolve as seguintes
etapas: 1) Aponto para o Agora e afirmo que éle é isto ou
aquilo. “Aponto, entretanto, para o Agora como algo que ja
foi”. Assim fazendo, suprimo a primeira verdade e afirmo 2)
que o Agora foi, e que esta ¢ a verdade. Mas o que foi, ndo é.
Entdo, 3) suprimo a segunda verdade, nego a negagio do
Agora, e afirmo-o ainda como verdadeiro. Este Agora, po-
rém, que resulta do processo total, ndo é o Agora a que o
senso comum visava no comégo. E indiferente ao presente
e ao passado. O Agora é o Agora que passou, é o que esta
presente, e assim por diante; mas é sempre 0 mesmo e unico
Agora. Em outras palavras, é algo que é Universal.

Assim, a experiéncia sensivel demonstrou, por si mesma,
que seu conteiido real nio é o particular, mas o universal.
“O processo dialético da certeza sensivel nada mais é que a
simples histéria do processo desta certeza — da sua expe-
riéncia; e a prépria certeza sensivel nada mais é que sim-
plesmente esta histéria.” (20) A prépria experiéncia passa
a um modo mas alto de conhecimento, aquele que visa ao
universal. A certeza sensivel torna-se percepgao.

A percepcio (Wahrnehmung) distingue-se da certeza
sensivel porque seu “principio” é a universalidade. (21) Os
objetos da percepgdo sdo coisas (Dinge), e as coisas ndo
se alteram com as mudangas do Aqui e Agora. Por exemplo:
chamo de “sal” esta coisa que percebo aqui e agora. Nio
me refiro aos aquis e agoras particulares nos quais tal coisa
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me aparece, mas a uma unidade especifica na diversidade das
suas “propriedades” (Eigenschaften). Refiro-me a “coisida-
de” da coisa. O sal é branco, de forma cuabica, etc. Tais pro-
priedades sdo, em si, universais, comuns a varias coisas. A
prépria coisa parece nada mais ser que a “pura associagio”
de tais propriedades, seu “meio” geral. Mas ela é mais do
que esta pura associa¢do. Suas propriedades ndo sdo arbitra-
rias e permutaveis, mas, antes, “excluem e negam” outras
propriedades. Se o sal é branco e acre, ndo pode ser negro
e doce. A exclusdo ndo é um problema arbitrario de defini-
¢do; ao contrario, a definicdo depende dos dados oferecidos
pela prépria coisa. E o sal que exclui e nega certas proprie-
dades que contradizem seu “ser sal”. A coisa ndo é, pois,
uma “unidade indiferente ao que ela é, mas... uma unidade
que exclui e repele.” (22)

A esta altura, o objeto parece ser um objeto definido que
a percepcdo deve simplesmente aceitar e “tomar para si”
passivamente. A percep¢do, como a experiéncia sensivel, de
inicio apreende a verdade a partir do objeto. Mas, da mesma
maneira que a experiéncia sensivel, descobre que o préprio
sujeito constitui a objetividade da coisa, pois quando a per-
cepgdo procura determinar o que a coisa realmente é, mer-
gulha numa série de contradi¢des. A coisa é, a0 mesmo tempo,
uma unidade e uma multiplicidade. A contradicio ndo pode
ser evitada pela atribuicdo dos dois aspectos a cada um dos
dois fatéres da percepgdo, de modo que se ligue a unidade a
consciéncia do sujeito, e a multiplicidade ao objeto. Hegel
mostra que isto sé levaria a novas contradi¢ées. De nada
adiantaria, também, admitir que realmente a coisa é uma uni-
dade e que a multiplicidade seria produzida por sua relagio a
outras coisas. (23) Tédas estas tentativas para escapar &
contradicdo servem apenas para demonstrar que ela é inevi-
tavel e constitui o verdadeiro conteido da percepcido. A coisa
¢ em si mesma unidade e diferenca, unidade na diferenca. A
analise ulterior que Hegel féz desta rela¢do leva a uma nova
determinagio da universalidade. O universal real contém uma
diversidade e, ao mesmo tempo, se mantém como uma unida-~
de “que exclui e repele”, sob tédas as condi¢ées particulares.
Neste sentido, a analise da percepgdo ultrapassa o ponto
atingido pela analise da experiéncia sensivel. O universal que
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¢ agora apresentado como o conteido auténtico do conheci-
mento tem um carater diferente. A unidade da coisa ndo s
se determina, como se constitui, por sua relagio com outras
coisas, e sua coisidade consiste nesta relacio mesma. O sal,
por exemplo, sé é o que é porque se relaciona ap nosso goés-
to, a comida a que ¢é adicionado, ao aguicar, etc. A coisa sal,
com tdda certeza, é mais do que a mera “associacdo” de tais
relagdes; é uma unidade em, si e por si; mas tal unidade sé
existe nestas relagdes, e ndo é nada “por tras” ou fora delas.
A coisa vem a ser ela mesma através da sua oposi¢do a outras
coisas; ela é, como diz Hegel, a unidade dela mesma com
seu oposto, ou, do ser-por-si com o ser-por-outro. (24) Em
outras palavras, a prépria “substdncia” da coisa deve ser
extraida da sua relagdo auto-estabelecida com as outras
coisas. Isto, porém, a percep¢do ndo tem o poder de realizar;
é o trabalho do entendimento (conceitual).

Da analise da percepgdo resultou que a “unidade na di-
ferenga” ou o “universal incondicionado” era a verdadeira
forma do objeto do conhecimento; incondicionado porque a
unidade da coisa se afirma a despeito e através de tddas as
condigdes restritivas. No momento em que a percepgdo espera
apreender o contetido real de seu objeto, a “coisa” se revela
como uma unidade que se autoconstitui no meio da diversidade
de relagdes com outras coisas. Hegel introduz agora o conceito
de férga, para explicar de que maneira a coisa se condensa
como uma unidade, que se autodetermina neste processo. A
substancia da coisa, diz éle, s6 pode ser compreendida como
forga.

O conceito de férga abarca todos os elementos que até
agora a analise filoséfica descobriu serem caracteristicos do
objeto real do conhecimento. A férca é ela mesma uma rela-
cdo cujos elementos sdo distintos e, contudo, ndo sdo separa-
dos uns dos outros; a férga é necessariamente, e ndo de modo
contingente, determinada por si mesma quaisquer que sejam
as condig¢bes. (25) N&do vamos seguir em detalhes a discus-
sdo de Hegel sébre éste conceito, mas nos limitar as suas
conclusdes.

Se assumimos que a.substdncia das coisas é férca, de
fato rachamos a realidade em duas dimensdes. Transcende-
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mos as propriedades perceptiveis das coisas e atingimos algo.
que definimos como “o real”, que estad além, e atras delas. E
isto porque a fér¢a ndo é uma entidade do mundo da per-
cepcdo; a fér¢a ndo é uma coisa ou qualidade que possa ser
assinalada, como o branco ou a forma cibica. Podemos per-
ceber apenas seu efeito ou 0 que a expressa, e, para nés, sua
existéncia consiste nesta expressio de si mesma. A férga
nada é fora do seu efeito; seu ser consiste inteiramente neste
vir-a-ser e desaparecer. Se a substancia das coisa é férca, seu
modo de existéncia revela-se como aparéncia. Porque, um ser
que s6 existe de modo “evanescente”, que per se imediata-
mente é ndo-ser, nds o chamamos... uma aparéncia (Schein).
(26) O térmo aparéncia, ou aspecto, tem, para Hegel, um
duplo sentido. Em primeiro lugar, significa que uma coisa
existe de tal maneira que sua existéncia é diferente da sua
esséncia; e, por outro lado, significa que o que aparece ndo
é mera aparéncia (blosser Schein), mas é a expressdo de uma
esséncia que s existe como aparéncia. Em, outras palavras,
a aparéncia ndo é um ndo-ser, mas é a aparéncia da essén-
cia.

A descoberta de que a férca é a substancia das coisas
abre ao processo do conhecimento o reino da esséncia. O
mundo da experiéncia sensivel e da percep¢do é o reino da
aparéncia. O reino da esséncia ¢ um mundo “supra-sensivel”,
para além déste reino mével e evenascente da aparéncia.
Hegel chama a esta primeira visdo da esséncia, “a primeira e,
por isso, imperfeita, manifestagio da Razdo” — imperfeita
porque a consciéncia ainda encontra sua verdade, “sob a forma
de objeto”, isto ¢, sob a forma de algo que se opde ao sujeito.
O reino da esséncia surge como o mundo“interior” das coi-
sas. Ele continua a ser “para a consciéncia, um puro e sim-~
ples além, pois a consciéncia ainda ndo se encontrou, a si
mesma, néle”.

Mas, a verdade ndo pode continuar eternamente fora do
alcance do sujeito, se é que o homem estd destinado a se
libertar de uma existéncia falsa em um falso mundo. A ana-
lise seguinte empenha-se, por isso, em mostrar que atras da
aparéncia das coisas estd o préprio sujeito; éle é quem cons-
titui a esséncia mesma das coisas. A insisténcia de Hegel em
que o sujeito seja descoberto por tras da aparéncia das coisas
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¢ uma expressio do desejo basico do idealismo, qual seja, de
-que o homem se aproprie do mundo que ainda lhe é estranho,
transformando-o em um mundo seu. Assim, a Fenomenologia
do Espirito vai prosseguir, fundindo a esfera da epistemologia
com, o mundo da histéria, passando da descoberta do sujeito
a tarefa de dominar a realidade através da pratica autocons-
ciente.

O conceito de férca leva a transicio da consciéncia a
autoconsciéncia. Se a esséncia das coisas é concebida como
forga, a estabilidade do mundo objetivo se dissolve numa re-
ciprocidade de movimentos. O conceito, entretanto, repre-
senta mais do que um simples jégo. Uma fér¢a exerce um
poder definido sébre seus efeitos, e continua a mesma no
meio das suas varias manifesta¢des. Em outras palavras, atua
segundo uma “lei” inerente, de modo que, como Hegel es-
tabelece, a verdade da férca é “a lei da Forca” (das Gesetz
der Kraft). (27) O reino da esséncia ndo é como pareceria
de inicio, um jégo cego de fér¢as, mas um dominio de leis
permanentes que determinam a forma do mundo da per-
cep¢do. Embora a multiplicidade destas formas parecesse, de
inicio, exigir uma quantidade correspondente de leis, a ana-
lise posterior revela que a diversidade nada mais é que um
aspecto deficiente da verdade, e o conhecimento, comeg¢ando
<com a inten¢do de unificar as diversas leis em uma lei tinica
e suprema, acaba por conseguir apreender, nesta fase inicial,
a forma geral desta lei. O conhecimento verifica que as coi-
‘sas existem sob uma lei, se elas “reuniram, e preservaram
todos os momentos da sua aparéncia” na sua esséncia interna,
e sdo capazes de preservar a identidade essencial em suas re-
lagdes a tddas as coisas. Esta identidade da “substancia”, co-
mo ja indicamos, deve ser compreendida como o trabalho es-
pecifico de um “sujeito”, trabalho que é essencialmente um
processo constante de “unificagdo de opostos”. (28)

A anilise precedente revelou que a esséncia das coisas
¢é forga, e a esséncia da férga, lei. Forga sob lei é o que ca-
tacteriza o sujeito autoconsciente. Assim, a esséncia do mun-
.do objetivo anuncia a existéncia do sujeito autoconsciente. O
entendimento nada encontra, sendo a si mesmo quando pro-
cura a esséncia escondida sob a aparéncia das coisas. “E evi-
dente que, por trds da chamada cortina que esconde o mun-
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do interior, nada existe para ser visto, a n3o ser que nds
mesmos ai entremos, tanto para podermos, com isto, ver, co-
mo para que haja, ai, algo que possa ser visto”. (29) A ver-
dade do entendimento é a autoconsciéncia. O primeiro capi-
tulo da Fenomenologia chega ao fim, e comega, entdo, a his-
téria da autoconsciéncia,

Antes de seguirmos esta histéria, devemos avaliar a
significagdo geral do primeiro capitulo. O leitor descobre que,
por tras da cortina da aparéncia ndo ha uma coisa-em-si des-
conhecida, mas o sujeito que conhece. A autoconsciéncia é a
esséncia das coisas. Diz-se, habitualmente, que éste foi o
passo de Kant a Hegel, isto ¢, do idealismo critico ao idealis-
mo absoluto. Mas dizer apenas isto, é omitir o fim visado por
Hegel ao dar éste passo.

As trés primeiras se¢des da Fenomenologia constituem
uma critica ao positivismo (30) e, mais ainda, a “reifi-
ca¢do”. Comecemos por esta. Hegel procura mostrar que o
homem s6 pode conhecer a verdade se abrir caminho através
do mundo “reificado”. Tomamos emprestado, da teoria mar-
xista, o térmo ‘reificagdo”, onde éle significa o fato de
tédas as relagdes entre os homens, no mundo do capitalismo,
aparecerem como relagdes entre coisas; ou, o fato daquelas re-
lagdes, que no mundo social aparecem como relagbes entre
coisas e leis “naturais” que regulam seus movimentos, serem,
na realidade, relagdes entre homens e férgas histéricas. A
mercadoria, por exemplo, concretiza as rela¢ées sociais de tra-
balho em tddas as suas qualidades; o capital é o poder de
dispor dos homens; e assim por diante. Em virtude desta in-
versdo, o mundo se torna um mundo alienado, hostil, no qual
o homem n&o se reconhece ou realiza, mas estd dominado por
coisas e leis mortas.

Hegel assinala 0 mesmo fato, numa perspectiva filosé-
fica. O senso comum e o pensamento cientifico tradicional
consideram o mundo como uma totalidade de coisas, mais
ou menos existentes per se, e buscam a verdade em objetos
que sdo considerados como independentes do sujeito que co-
nhece. Isto é mais do que uma atitude epistemolégica: é uma
atitude tio difundida quanto a a¢io humana, e leva os ho-
mens a s se sentirem em seguran¢a quando conhecem e ma-
nipulam fatos objetivos. Quanto mais afastada estiver uma
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idéia dos impulsos, interésses e desejos do homem concreto,
mais verdadeira ela se torna. Isto, segundo Hegel, é a supre-
ma injiria & verdade. Porque ndo ha verdade que, em ultima
analise, ndo se relacione essencialmente com o homem con-
creto, e que ndo seja verdade do sujeito. O mundo sera
hostil e falso enquanto o0 homem ndo destruir a objetividade
morta e se reencontrar, bem como a sua prépria vida, “por
tras” das formas rigidas das coisas e leis. Quando o homem
atingir, finalmente, esta autoconsciéncia estard ndo sOmente
no caminho de sua prépria verdade, como no da verdade
do seu mundo. E a consciéncia é acompanhada do fazer. O
homem tentara pér em agdo aquela verdade, tornando o mun-
do o que éste essencialmente é, isto é, a realizagdo da auto-
consciéncia do homem.

Este é o impulso que anima as se¢bes iniciais da Feno-
menologia. A pratica verdadeira pressupbe conhecimento ver-
dadeiro, e éste é ameagado principalmente, pela pretensdo po-
sitivista. O positivismo, a filosofia do senso comum, apela
para a certeza dos fatos; mas, como Hegel mostra, num mun-
do em que os fatos ndo revelam o que a realidade pode e deve
ser, o positivismo equivale a renunciar as reais potencialida-
des da humanidade, em favor de um mundo falso e alienado.
O ataque positivista aos conceitos universais, fundamentando.
se em que éstes nio podem ser reduzidos a fatos observaveis,
exclui, do campo do conhecimento, tudo o que ainda ndo péde
se tornar um fato. Ao demonstrar que a experiéncia sensivel
e a percepgdo, para as quais o positivismo apela, ndo impli-
cam ou significam, por si mesmas, o particular observado, e
sim algo que é universal, Hegel apresenta uma refutacdo
imanente e definitiva do positivismo. Quando Hegel insisten-
temente reafirma que o universal é superior ao particular
esta lutando contra a limitagdo da verdade ao “dado” parti-
cular. O universal é mais do que o particular. Isto significa,
concretamente, que as potencialidades dos homens e das
coisas ndo se esgotam nas formas e relagdes dadas em que
de fato aparecem; significa que os homens e as coisas sdo
tudo o que foram e realmente sdo sendo mais ainda que
tudo isto. Ao colocar a verdade no universal, Hegel expressa
a convicgdo de que nenhuma forma particular determijnada,
quer na natureza quer na sociedade, corporifica téda a verda-
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de. Além disto, denuncia a separagdo entre homens e coisas,
tornando claro que s6 se houver uma reintegragio serdo pre-
servadas as potencialidades de ambos.

Ao tratar da autoconsciéncia, Hegel reassume a analise
da relagdo entre o individuo e o mundo, comegada no Sys-
tem der Sittlichkeit e na Filosofia Jenense do Espirito. (31)
O homem descobrira que sob a aparéncia das coisas se es-
condia sua prépria autoconsciéncia. Agora, éle se dispde a
realizar esta experiéncia, para provar a si mesmo que é
senhor déste mundo. Portanto, a autoconsciéncia se encon-
tra em um “estado de desejo” (Begierde): o homem, desper-
tado pela autoconsciéncia, deseja os objetos que o circundam,
déles se apropria e utiliza. Mas comega a sentir, neste pro-
cesso, que os objetos ndo sdo o verdadeiro fim do seu dese-
jo, que suas exigéncias s6 se podem satisfazer pela as-
sociagdo com outros individuos. Hegel afirma: “a autocons-
ciéncia sé se satisfaz em uma outra autoconsciéncia”. O sen-
tido desta estranha afirmagio se explica na discussdo que se
segue soObre a relagdo entre a condi¢do de senhor e a de
escravo. O conceito de trabalho desempenha um papel central
nesta discussio, na qual Hegel mostra que os objetos do
trabalho n3o sdo coisas mortas, mas concretizagbes vivas da
esséncia do sujeito: ao lidar com tais objetos, o homem esta
de fato lidando com o homem.

O individuo sé pode tornar-se o que éle é, através de
outro individuo; sua existéncia mesma consiste neste “ser-por.
outro.” Mas, esta relagdo ndo é de modo algum uma relagdo
de cooperagdo harmoniosa entre individuos igualmente li-
vres que na busca de seus préprias interésses promovem o
interésse comum, Ao contrario, é uma “luta de vida ou mor-
te" entre individuos essencialmente diferentes, um déles, “se-
nhor”, o outro, “escravo”. Vencer esta luta é o unico meio do
homem chegar a autoconsciéncia, isto é, ao conhecimento de
suas potencialidades e & liberdade de realiza-los. A verdade
da autoconsciéncia ndo é o “Eu” mas o “Nés”, “o eu que é
um Nés e Nés que é um eu”. (33).

Em 1844, Marx aprofundou os conceitos basicos de sua
prépria teoria através de uma analise critica da Fenomeno-
logia do Espirito, de Hegel. Ble, descreveu a “alienagdo” do
trabalho nos térmos da discussdo hegeliana sdbre a condigdo
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do senhor e a do escravo. Marx ndo estava familiarizado com
as etapas da filosofia de Hegel anteriores a Fenomenologia,
mas, ndo obstante, sofreu o impacto critico da analise de
Hegel, mesmo sob a forma atenuada em que os problemas
sociais puderam constar da Fenomenologia do Espirito. Ele
via a grandeza desta obra no fato de Hegel ter concebido a
“autocriagao” do homem (isto é, a criagdo de uma ordem so-
cial racional através da acio livre do préprio homem) como
o processo de “reificacdo” e sua “negagdo”, em resumo, no
fato de Hegel ter apreendido a “natureza do trabalho”, e ter
visto que o homem é “o resultado do seu trabalho”. (34)
Marx se refere aquela intui¢do definitiva de Hegel que lhe
revelou que a condi¢do de senhor e a condi¢ido de escravo sdo
resultantes da necessidade de certas relagdes de trabalho, que,
por sua vez, sio relagdes em um mundo “reificado”. A rela-
¢do entre senhor e escravo nem é eterna nem, natural, mas se
enraiza em um modo definido de trabalho, e na relagido
do homem ao produto do seu trabalho.

A analise de Hegel comeca, na verdade, com a “expe-
riéncia” de que o mundo, em que a autoconsciéncia deve ser
provada, estd cindido em dois dominios conflitantes. Num
déles o homem esta préso ao seu trabalho, de modo que éste
lhe determina téda a existéncia; no outro o homem se apro-
pria e dispde do trabalho de outro homem, passando a do-
minar pelo fato tnico desta apropria¢do e posse. A éste ultimo
Hegel chama senhor; ao primeiro, escravo. (35) O escravo
ndo é um ser humano que, por acaso, trabalha, mas é, essen-
cialmente, um trabalhador; seu ser é o trabalho. Ele pro-
duz objetos que pertencem a outro, ndo a éle. Ele nic pode
separar sua propria existéncia déstes objetos; éles sdo “as
correntes de que éle ndo se pode libertar.” (36) Ele
esta inteiramente & mercé de quem possui éstes objetos. De-
vemos notar que, segundo esta concep¢do, a dependéncia
entre os homens nem é uma condicdo pessoal, nem se funda
em condi¢des naturais ou pessoais (por exemplo, inferiorida-
de, fraqueza, etc), mas é “mediatizada” pelas coisas. Em ou-
tras palavras, ela é conseqiiéncia da relacdo do homem aos
produtos do seu trabalho. O trabalho de tal modo acorrenta
o trabalhador as coisas que a prépria consciéncia do tra-
balhador sé existe “sob a forma da coisidade”. Ele se torna

116



uma coisa cuja existéncia mesma consiste em ser usada. O ser
do trabalhador é um “ser-por-outro”. (37)

Ao mesmo tempo, porém, o trabalho é ¢ veiculo que trans-
forma esta relagdo. A acio do trabalhador nio se esgota na
criagdo dos produtos do seu trabalho; ao contrario, & por
éles preservada. As coisas produzidas pelo trabalho ocupam
o mundo social do homem, e ai funcionam como obje-
tos de trabalho. ‘O trabalhador sabe que seu trabalho
perpetua éste mundo; éle vé e reconhece a si mesmo
nas coisas que o cercam. Sua consciéncia, agora, esta
“exteriorizada” no seu trabalho, e “passou 4 condi¢do de per-
manéncia”. Assim, o homem que “trabalha arduamente e
serve” vem a reconhecer a si mesmo nos séres independentes.
(38) Os objetos do seu trabalho ndo mais serdp coisas mor-
tas que o acorrentam a outros homens, mas produtos do seu
trabalho e, como tal, parte integrante do seu préprio ser.
Nao por estar objetificado o produto do trabalho se torna
“diferente da consciéncia que o formou pelo trabalho; pois
esta forma é seu puro ser-em-si, que ai verdadeiramente vem
a se realizar”. (39)

O processo do trabalho cria autoconsciéncia nio sdémente
no trabalhador, mas também no senhor. A condi¢ido de senhor
se define, principalmente, pelo fato de que o senhor controla
os objetos do seu desejo, sem os produzir. (40) Ele satis-
faz suas exigéncias através do trabalho de alguém, ndo do
déle. Seu prazer depende de sua prépria independéncia com
relagdo ao trabalho. O trabalhador, que é por éle controlado,
fornece-lhe os objetos que éle deseja, de modo acabado, pron-
tos para serem usados. O trabalhador, portanto, impede o se-
nhor de encontrar o “lado negativo” das coisas, aquéle em
que elas se tornam entraves para o homem. O senhor recebe
tédas as coisas como produtos do trabalho, nio como objetos
mortos, mas como coisas que carregam o sélo do sujeito que
as produziu. Quando o senhor lida com estas coisas como
sua propriedade, de fato esta lidando com outra autocons-
ciéncia, a do trabalhador, a do ser através do qual éle se
satisfaz. Desta maneira, o senhor vem a perceber que éle nio
¢ “ser-por-si’, independente, mas depende essencialmente de
outro ser, da agdo de quem trabalha para éle.
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Hegel desenvolveu a relagdo entre a condicao de senhor
e a de escravo como uma relagdo em que cada um dos tér-
mos reconhece que tem sua esséncia no outro, e que sO
atinge sua verdade pelo outro. A oposi¢io entre sujeito e
objeto, que determinara as formas do espirito descritas até
agora, desapareceu. O objeto, formado e cultivado pelo tra-
balho humano, é. realmente, a objetificacio de um sujeito
autoconsciente. “A coisidade, que recebe sua forma através
do trabalho, nio é outra substancia que a consciéncia: desta
maneira realizamos uma nova figura (Gestalt) da auto-
consciéncia. Temos uma consciéncia que... pensa, ou que é
livre autoconsciéncia”. (41) Por que esta identificagdo, so-
bremaneira inesperada, da autoconsciéncia livre com a “cons-
ciéncia que pensa”? Hegel prosseque, com uma definicdo do
pensamento que responde a esta questio nos térmos basicos
da sua filosofia. Diz éle que o sujeito do pensamento nio é
o “eu abstrato” mas a consciéncia que sabe que é “a substan-
cia” do mundo. Ora, o pensamento consiste em, saber que o
mundo objetivo é, na realidade, um mundo subjetivo, que o
mundo objetivo é objetificagio do sujeito. O sujeito que real-
mente pensa, compreende o mundo como “seu” mundo. Neste,
as coisas s6 atingem. sua verdadeira forma como objetos “com-
preendidos” (bcgriffcncs), isto é, como parte essencial do
desenvolvimento de uma autoconsciéncia livre. A totalidade
dos objetos que compdem o mundo humano tem de ser liber-
tada da sua “oposi¢do” a consciéncia, e os objetos devem ser
tomados de tal maneira que venham a fazer parte do desen-
volvimento da consciéncia.

Hegel descreve o pensamento em térmos de uma espécie
definida de existéncia. “Pensando, sou livre, porque nio es-
tou em um outro, mas permaneco simples e exclusivamente
em contacto comigo mesmo; e o objeto.... numa unidade in-
divisa, é meu ser-por-mim-mesmo; e o processo pelo qual
compreendo, é um processo em mim mesmo . (42) Esta ex-
plicagdo da liberdade mostra que Hegel liga éste conceito ba-
sico com o principio de uma forma particular da sociedade. E
livre quem, na sua existéncia com os outros, continua isolado.
quem mantém sua existéncia como se esta fosse sua proprie-
dade ndo disputada. A liberdade é auto-suficiéncia e inde-
pendéncia com respeito a tudo que é “exterior”; é um estado
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no qual téda a exterioridade foi conquistada pelo sujeito. Os
temores e as ansiedades da sociedade competitiva parecem mo-
tivar esta idéia de liberdade: o temor que o individuo tem de
fracassar, e sua ansiedade em proteger e garantir o que é seu.
Isto leva Hegel a dar posicdo predominante ao “elemento do
pensamento’’.

Com efeito, se a liberdade nada mais ¢ do que a com-
pleta auto-suficiéncia, se tudo o que ndo é inteiramente meu,
ou que ndo sou eu, restringe minha liberdade, entdo a liberda-
de s6 pode realizar-se no pensamento. Era pois de se esperar
que Hegel considerasse o estoicismo como a primeira forma
histérica da autoconsciéncia. O modo estéico de existir pare-
ce haver superado tédas as restri¢des que decorrem da natu-
reza e da sociedade. “A esséncia desta consciéncia é ser li-
vre, quer no trono quer no cativeiro, no seio de qualquer
dependéncia quanto a existéncia individual...” (43) En-
tdo o homem é livre porque “persistentemente se retira do
movimento da existéncia, tanto da acao como do sofrimento,
na pura essencialidade do pensamento”.

Hegel dira, no entanto, que esta ndo é a liberdade real.
E apenas complemento de “uma época de médo e ser-
viddp universais.” Ele repudia, pois, esta falsa espécie de li-
berdade, e corrige a afirmagio acima transcrita. “A liberda-
de no pensamento tem apenas o pensamento como sua verdade,
verdade a que falta, pois, a plenitude concreta da vida. Assim,
esta liberdade é meramente o conceito de liberdade, nio a li-
berdade viva, ela mesma”. (44) Os paragrafos sébre o estoi-
cismo, nos quais aparecem estas afirmacdes, mostram o jégo
de elementos conflitantes na filosofia de Hegel. Ele demons-
trara que a liberdade se fundava no elemento do pensamento;
agora insiste num progresso da liberdade do pensamento a
“liberdade viva". Ele afirma que a liberdade e independéncia
da autoconsciéncia nada mais sdo, portanto, que um estagio
transitério do desenvolvimento do espirito em direcdo a liber-
dade real. Esta ultima dimens3do é atingida quando o homem
abandona a liberdade abstrata do pensamento e entra no
mundo na plena consciéncia de que éle é “seu préprio” mundo.
A “atitude negativa” que a autoconsciéncia assumiu “até ago-
ra” com respeito a realidade se transforma em uma atitude po-
sitiva. Na medida em que ela se restringiu tnicamente a sua
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prépria independéncia e liberdade, procurou manter-se por si,
a custa do mundo ou de sua prépria realidade...” (45)
Agora, a autoconsciéncia “descobre o0 mundo como seu pré-
prio mundo, névo e real, que, na sua permanéncia, interessa
a ela”. O sujeito conhece o mundo como sua prépria “pre-
senca” e verdade; éle esta certo de ai encontrar unicamente
a si mesmo. (46)

Bste é o processo mesmo da Histéria. O sujeito cons-
ciente de si ndo atinge sua liberdade na forma do “Eu” e
sim na do Nés, o Nés associado que aparecera pela primeira
vez como resultado da luta entre senhor e escravo. A reali-
dade histérica daquele Nés, “encontra sua verdadeira reali-
zagdo na vida de uma nagdo”. (47)

Apontamos o caminho subseqiiente do espirito, nas pri-
meiras paginas déste capitulo. No fim do caminho, o pensa-
mento puro parece mais uma vez engolir a liberdade viva: o
dominio do “conhecimento absoluto” é entronizado acima da
luta histérica que terminou quando a Revolugdo Francesa foi
liquidada. A certeza-de-si da filosofia que compreende o mun-
do triunfa sébre a pratica que o transforma. Veremos se
estava nesta solugdo a ultima palavra de Hegel.

Os fundamentos do conhecimento absoluto, que na Feno-
menologia do Espirito aparecem como a verdade do mundo,
sdo dados na Ciéncia da Légica, de Hegel, a qual, agora, pas-
samos.
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A Ciéncia da Légica
(1812-16)

A enorme diferenga entre a Légica tradicional e a Lé-
gica de Hegel é acentuada, freqiientemente, pela constatagio
de que Hegel substitui a légica formal pela légica material,
deixando de lado a separagido habitual entre as categorias e
formas do pensamento, e o seu conteido. A légica tradicio-
nal considera que estas categorias e formas sdp validas se
tiverem sido corretamente formadas, e se seu emprégo estiver
em conformidade com as leis ultimas do pensamento e as re-
gras do silogismo — ndo importando a que conteudo este-
jam aplicadas. Contrariando esta posi¢do, Hegel sustenta
que o conteido determina a forma e a validade das categorias.
“Mas é a natureza do conteiido, e s6 esta, que vive e progri-
de no conhecimento filoséfico, e, ao mesmo tempo, é a refle-
x30 interna do conteudo que pde e origina suas determina-
¢des”. (1) As categorias e os modos do pensamento derivan
do processo da realidade a que pertencem. Sua forma é de-
terminada pela estrutura déste processo.

Com respeito a esta relagdo é que se alega freqgiientemen-
te que a légica de Hegel é nova. A novidade consiste, ao que
se diz. no uso das categorias para expressar a dinamica da
realidade. Na verdade, porém, esta concepgdo dindmica nio é
uma inovagdo hegeliana; ela aparece na filosofia de Aristé-
teles, onde tédas as formas do ser sido interpretadas como
formas e espécies de movimento. Aristételes busca uma for-
mulagéo filoséfica exata, em térmos dinamicos. Hegel simples-
mente reinterpreta as categorias basicas da Metafisica, nao
tendo inventado outras,
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Devemos acrescentar que, antes de Hegel, ja fora ela-
borada, pela filosofia alema, uma filosofia dinamica. Kant
dissolvera as formas estaticas da realidade dada em um com-
plexo de sinteses da “consciéncia transcendental”’, enquan-
to Fichte tentara reduzir o “dado” a um ato espontaneo do
eu. Hegel nem descobriu a dindmica da realidade, nem foi o
primeiro a adaptar as categorias filosdficas a éste processo.
O que éle descobriu e utilizou foi uma forma definida de
dindmica, e a novidade e significagdo ultima da sua légica
repousam neste fato. O método filoséfico que éle elaborou.
buscava refletir o processo efetivo da realidade, construindo-
o de forma adequada.

Com a Ciéncia da Ldgica, atingimos o nivel mais alto
do esfér¢o filoséfico de Hegel. Daqui por diante a estrutu-
ra basica e os conceitos fundamentais do seu sistema perma-
necem, inalterados. Assim, é provavel que interesse rever ra-
pidamente esta estrutura e éstes conceitos, segundo a expo-
sicao de Hegel nos prefacios e na introdu¢io da Ciéncia
da Légica.

Nao se deu suficiente atengdao ao fato de que o proprio
Hegel apresenta a sua légica como sendo. em primeiro lugar,
um instrumento critico. Ela critica, mais do que tudo, a opi-
nido de que “a matéria do conhecimento existe em si e por
si, sob a forma de um mundo acabado. fora do pensamento”,
de que ela existe como “algo em si mesmo, completo e aca-
bado, algo que. no que se refere a sua realidade, poderia dis-
pensar inteiramente o pensamento”. (2) Os primeiros es-
critos de Hegel ja haviam mostrado que seu ataque a separa-
cao tradicional entre pensamento e realidade implicava muito
mais do que uma critica epistemolégica. Hegel acha que tal
dualismo equivale a submissio ao mundo como éle é, e a
fuga do pensamento diante da sua alta tarefa de conduzir a
ordem existente da realidade a harmonia com a verdade. A
separagao entre pensamento e ser implicava em que o pensa-
mento se retraisse diante das invectivas do “senso comum”.
Se, entao, podemos atingir a verdade, a influéncia do senso
comum, deve ser afastada e, com ela, as categorias da légica
tradicional, que, feitas as contas, sdo as categorias filoséficas
do senso comum que estabilizam e perpetuam uma falsa
realidade. E a tarefa de anular o contréle do senso comum
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pertence a légica dialética. Hegel afirma repetidamente que
a dialética tem éste carater “negativo’. O negativo “constitui
a qualidade da Raz3o dialética”, (3) e o primeiro passo “em
direcio ao verdadeiro conceito de Razdo” é um “passo ne-
gativo”; (4) a negatividade “constitui o procedimento dia-
lético genuino”. (5) Em todos éstes exemplos, o “negativo”
abriga dupla referéncia: indica, em primeiro lugar, a negagao
das categorias fixas e estaticas do senso comum; em segundo
lugar, o carater negativo e, portanto, falso, do mundo de-
signado por estas categorias. Como ja vimos, a negatividade
se manifesta no processo mesmo da realidade, tanto que nada
que existe é, na forma em que esta dado, verdadeiro. Se cada
coisa singular tende a perfazer suas potencialidades, tem que
desenvolver novas formas e condigdes.

A existéncia das coisas é pois, basicamente, negativa;
tédas as coisas que existem estio afastadas da sua verdade
e a ela aspiram; o movimento efetivo das coisas, guiado pelas
potencialidades que lhes sdo latentes, é o progresso efetivo
das coisas em diregdo a esta verdade. O caminho do progres-
so, entretanto, nem é direto, nem constante. A negagdo que
cada coisa contém, determina seu proprio ser. A parte mate-
rial da realidade de uma coisa é constituida pelo que a coisa
ndo é, pelo que ela exclui e repele como seu oposto. “O 1ni-
co modo de assegurar o progresso cientifico... é o conheci-
mento do preceito 16gico que afirma que a Negagio é também
Afirmagdo, ou que, o que é contraditorio ndo se dissolve em
um nada, numa nulidade abstrata, mas somente na negagdo
do seu préprio conteado particular...” (6)

A contradigao, isto é, a forma concreta do que estamos
discutindo, a oposi¢do, ndo anula a identidade efetiva da coi-
sa, mas produz esta identidade sob a forma de um processo
no qual se desdobram as potencialidades das coisas. O prin-
cipio de identidade, pelo qual a légica tradicional se guia,
implica o chamado principio de contradigdo. A é igual a A
unicamente enquanto oposto a nao-A, ou, a identidade de A
resulta da contradigdo e a contém. Hegel sustenta que A
esta em, contradi¢do, ndo com um ndo-A exterior, e sim com
um nio-A que pertence a identidade mesma de A; em outras
palavras. A é em-si contraditério.
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Em virtude da negatividade, que faz parte da natureza
de cada coisa, cada uma delas esta ligada ao seu oposto. Pa-
ra ser o que realmente é, cada coisa deve vir a ser o que ela
ndo é. Dizer, entdo, que cada coisa se contradiz é dizer que
sua esséncia contradiz um determinado-estado de sua existén-
cia. Sua prépria natureza, que, em tltima analise, é sua essén.
cia, obriga-a a “transgredir” o estado da existéncia em que ela
se encontra, e a passar para outro estado. E nao s6 isto. Cada
coisa deve, ainda, transgredir os limites de sua propria par-
ticularidade, pondo-se em, relagio universal com outras coi-
sas. O ser humano, por exemplo, encontra sua identidade
prépria somente naquelas relacdes que sio, afinal, a negacao
de sua particularidade isolada — na sua qualidade de mem-
bro de um grupo ou de uma classe social, cujas institui¢des.
organizagdo e valores determinam sua prépria individualida-
de. A verdade do individuo transcende sua particularidade
e encontra uma totalidade de relagdes conflitantes nas quais
a individualidade se perfaz. Somos, assim, levados, uma ve:z
mais, ao universal, como a verdadeira forma da realidade.

A forma légica do universal é o conceito. Hegel diz que
no conceito vivem a verdade e a esséncia das coisas. Esta
afirmacao é tao velha quanto a prépria filosofia., tendo mes-
mo passado & linguagem popular. Dizemos que conhecemos
e possuimos a verdade das coisas nas idéias que delas faze-
mos. O conceito é a idéia que expressa a esséncia das coisas.
esséncia que se distingue da variedade da existéncia fenome-
nal das mesmas. Hegel extrai a consegiiéncia desta opiniao.
“Quando pretendemos falar sébre coisas, dizemos que sua
Natureza ou esséncia é o Conceito”, mas, ao mesmo tempo,
sustentamos que o conceito “sé existe no pensamento”. (7)
Isto porque, segundo se alega, o conceito é um universal,
ao passo que tudo o que existe é particular. O conceito ¢,
pois, “apenas” um conceito, e sua verdade, apenas um pen-
samento. Contrariando esta opiniio, Hegel mostra que o
universal ndo sdmente cxiste como também é ainda mais efe-
tivamente uma realidade do que o ¢ o particular. Ha uma
realidade universal, por exemplo, homem, animal, e éste
universal contribui de fato para a existéncia de cada homem
ou animal individual. “Todo homem, apesar de suas infini-
tas particularidades s6 ¢ humano porque pertence a classe
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homem; todo animal, porque pertence a classe animal. Ser-
homem, ou ser-animal, é o Prius da sua individualidade”.
(8) Os processos biolégicos e psicolégicos de cada homem
e animal, propriamente ndo lhes pertencem, mas a espécie
ou a classe. Quando Hegel diz que cada homem ¢, em pri-
meiro lugar, homem, significa que suas potencialidades mais
altas e sua verdadeira existéncia se concentram no seu
ser-homem. Consegiientemente, as ac¢des, valores, e propé-
sitos de cada individuo ou grupo particular devem medir-se
em relacdo ao que o homem pode e deve ser.

A importancia concreta desta concepgdo torna-se 6bvia
quando contraposta & moderna ideologia autoritaria na qual
se nega a realidade do universal e se prefere subjugar o in-
dividuo aos interésses particulares de alguns grupos que se
arrogam a fungdo do universal. Se o individuo nada mais
fosse que o individuo, ndo haveria, a partir das férgas cegas
sociais e materiais que lhe dominam a vida, nenhuma justi-
ficativa para uma ordem social mais elevada e racional. Se
o individuo nada mais fésse que um membro de alguma
classe, raca ou nagdo particulares, suas reivindica¢ées ndo
extravasariam seu grupo particular, do qual éle teria de acei-
tar os padrdes. Segundo Hegel, entretanto, ndo ha particula-
ridade, qualquer que seja ela, que possa legislar sébre o
homem individual. Ao préprio universal estd reservado éste
direito supremo.

O conteido do universal esta preservado no conceito.
Se o universal é uma realidade, e nio apenas uma abstra-
¢do, o conceito designa esta realidade. Por outro lado, a
formagdo do conceito ndo é um ato arbitrario do pensamen-
to, e sim algo que acompanha o movimento mesmo da rea-
lidade. Em dltima analise, a formacdao do universal é um
processo histérico, e o universal é um fator histérico. Vere-
mos, na Filosofia da Histéria, de Hegel, que o processo his-
térico que vai do mundo oriental ao mundo moderno é con-
cebido como um desenvolvimento no qual o homem se torna
o sujeito real do processo histérico. Através da negagdo de
cada forma histérica de existéncia que se tornou um obsta-
culo as potencialidades do homem, éste acabara atingindo,
por si, a autoconsciéncia da liberdade. O conceito dialético
do homem compreende e inclui éste processo material. Bste
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conceito, por conseguinte, nio pode caber em uma pro-
posicao singular ou em uma série de proposi¢bes que pre-
tendam definir a esséncia do homem de acérdo com o
principio de identidade tradicional. A definicio requer um
sistema total de proposi¢des, que reflitam o desenvolvimento
atual da humanidade. Nas diversas partes do sistema, a
esséncia do homem aparecera sob formas diferentes e mesmo
contraditérias. A verdade nio estara em nenhuma destas, mas
na totalidade, no desenvolvimento concreto do homem.
Esbogamos o aspecto negativo da dialética. Seu aspecto
positivo consiste em dar forma ao universal pela negagao
do particular; consiste em construir o conceito. O conceito
de uma coisa é “o Universal e a éle imanente”; (9) imanen-
te porque o universal contém e sustenta as potencialidades
proprias da coisa. O pensamento dialético é “positivo porque
¢ a fonte do Universal, no qual estd compreendido o Parti-
cular”. (10) O processo de dissolucio e destruicio da esta-
bilidade do mundo do senso comum resultard na construgao
“do Universal que é em si concreto”: concreto porque ndo
existe fora do particular mas s6 se realiza no e através do
particular, ou melhor, aa totalidade dos particulares.
Tomamos o homem como um exemplo de construgio
dialética do universal. Hegel, entretanto, demonstra o mes-
mo processo para tddas as entidades do mundo objetivo e
subjetivo. A Ciéncia da Légica lida com a estrutura geral
ontolégica destas entidades, e ndo com sua existéncia indi-
vidual concreta. Por esta razdo, o processo dialético assume.
na Légica. uma forma mais geral e abstrata. Ja aludimos a
isto no capitulo sébre a Légica Jenense. (11) O processo do
pensamento comeca com o esférco para apreender a estru-
tura objetiva do ser. No correr da analise, esta estrutura se
dissolve numa multiplicidade de “algos” interdependentes.
qualidades e quantidades. Em analise posterior, o pensamen-
to descobre que estas constituem uma totalidade de relagdes
antagénicas, governadas pelo poder criador da contradigéo.
Estas relacbées aparecem como a esséncia do ser. A esséncia,
por conseguinte, emerge como O processo que nega tdda
forma estavel e delimitada do ser, bem como os conceitos
da légica tradicional que expressam aquelas farmas. As ca-
tegorias empregadas por Hegel para revelar esta esséncia
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compreendem a estrutura genuina do ser como uma unifi-
cacdo de opostos que exige que a realidade seja interpretada
em térmos de “sujeito”. Assim, a légica da objetividade se
transforma em légica da subjetividade, que é o verdadeiro
“conceito” da realidade.

Sdo diversos os sentidos do térmo conceito que apare-
cem na exposigao.

1. Conceito é a “esséncia” e a "natureza” das coisas,
“0 que pelo pensamento se conhece das coisas”, e “o que
nelas é realmente verdadeiro”. (12) Este sentido implica
uma multiplicidade de conceitos, para corresponder a multi-
plicidade de coisas que éles denotam.

2. Conceito significa a estrutura racional do ser, o
mundo como Logos, razdo. Neste sentido, o conceito é “ani-
co, e é a base essencial” e o conteiddo genuno da Ldgi-
ca. (13)

3. O conceito, na sua forma verdadeira de existéncia,
é “o Subjetivo livre, independente, que se autodetermina, ou
antes, é o préprio Sujeito”. (14) E éste sentido que Hegel
tem em mente quando diz: “o carater de Sujeito deve ser
expressamente, reservado ao Conceito”. (15)

A Ciéndia da Ldgica comega com, a bem conhecida in-
teragdo do Ser e do Nada. Ao contrario da Fcnomenologia
do Espirito, a Légica ndo comega com os dados do senso
comum, mas com os mesmos conceitos filoséficos que con-
cluem a Fenomenologia. O pensamento, na sua busca da
verdade que se esconde sob os fatos, procura uma base es-
tavel para se orientar, uma lei universal e necessaria dentro
do fluxo sem fim e da diversidade das coisas. Se éste uni-
versal deve de fato ser o comégo e a base de tdéda determi-
nagdo subseqiiente, ndo pode ser determinado, pois, neste
caso, nem poderia ser o primeiro, nem o comég¢o. A razdo
pela qual éste universal ndo pode ser determinado, sendo um
comégo, esta no fato de que tudo o que é determinado de-
pende daquilo que o determina e, por isso, ndo é primeiro.

O universal primeiro e indeterminado que Hegel propde,
é o ser. Ele ¢ comum a tddas as coisas (pois tudo é ser)
e, portanto, é a entidade mais universal do mundo. Ele ndo
tem determinagdo, qualquer que seja; é puro ser, e nada mais.
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A Légica comega, pois, com o conceito de ser, como
sempre o féz a filosofia Ocidental. A pergunta “Que é ser?”
indaga pelo que mantém as coisas na existéncia e faz com
que elas sejam o que sdo. O conceito de ser pressupde uma
distincdo entre um ser determinado (algo: Seiendes) e
ser-como-tal (Sein), sem determinagdes. (16) A linguagem
quotidiana distingue ser de ser determinado, em, tédas as
formas de juizo. Dizemos: uma rosa é um vegetal; fulano é
ciumento; um juizo é verdadeiro; Deus é [existe]. A cépula
“é¢" designa o ser, mas o ser que difere inteiramente de um
ser determinado. O “é" ndo indica nenhuma coisa real que se
possa tornar sujeito de uma determinada proposi¢do, porque,
ao determinar o ser como isto ou aquilo, teriamos que usar o
mesmissimo “é" que procurdvamos definir, o que é uma im-
possibilidade ébvia. Nao podemos definir ser como alguma
coisa, pois que ser é o predicado de tédas as coisas. Em ou-
tras palavras, cada coisa é, mas ser ndo é uma coisa. E o que
nio é alguma coisa, é nada. Assim, ser é “pura indetermi-
nagdo e vacuidade”; ndo é uma coisa, portanto é nada. (17)

Com a tentativa de apreender o ser encontramos o
nada. Hegel usa éste fato como um instrumento para de-
monstrar o carater negativo da realidade. Na analise que
se segue do conceito de ser, o ser ndo “se torna” nada, mas
ambos (ser e nada) se revelam idénticos, de modo que é
verdade dizer que todo ser determinado tanto contém o ser
como o nada. Segundo Hegel, ndo ha uma tnica coisa no
mundo que ndo abrigue em si a co-pertinéncia do ser e do
nada. Cada coisa sé é, na medida em que, a todo momento
do seu ser, algo que ainda ndo é vem a ser, e algo, que
agora é, passa a ndo ser. As coisas sé sdo enquanto surgem
e desaparecem, ou, o ser deve ser concebido como vir-a-ser
(Werden). (18) Assim a co-pertinéncia do ser e do nada
manifesta-se na estrutura de tudo que existe e deve ser
guardada em cada categoria légica. “Esta unidade do Ser
e do Nada, que é a verdade original, é, definitivamente, a
base e o elemento de tudo o que se segue: assim, além do
proprio vir-a-ser, tddas as demais determinagdes ldgicas. ..
e, em resumo, todos os conceitos filoséficos, sdo exemplos
desta unidade”.
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Se ¢é assim, a logica tem, junto a filosofia, uma tarefa que
até agora nao foéra percebida. Ela deixa de ser a fonte de
regras e formas do pensamento correto. Na verdade, ela
considera falsas as regras, formas e tddas as categorias da
légica tradicional, porque estas omitem a natureza contra-
ditéria e negativa da realidade. Na légica de Hegel, o con-
tedido das categorias tradicionais surge inteiramente as
avessas. Além do mais, ja que as categorias tradicionais sdo
o catecismo da pratica e do pensamento quotidianos (in-
cluindo o pensamento cientifico comum), a légica de Hegel,
na verdade, apresenta regras e formas da agdo e do pensa-
mento falsos — falsos do ponto-de-vista do senso comum..
As categorias dialéticas constréem um mundo as avessas,
comegando com a identidade entre ser e nada, para chegar
ap conceito, considerado como a realidade auténtica. Hegel
pde em relévo o carater absurdo e paradoxal do mundo;
entretanto, seguindo o processo dialético até o fim, Hegel
descobre que o paradoxo é o receptaculo da verdade que
se oculta, e que o absurdo é, antes, uma qualidade que o es-
quema correto do senso comum possui, o qual, liberado de suas
impurezas, contém a verdade latente. Isto porque, a dialética
mostra que esta latente no senso comum a perigosa impli-
cagdo de que a forma sob a qual o mundo esta dado e or-
ganizado pode contradizer seu conteido auténtico, isto é,
que as potencialidades inerentes aos homens e coisas podem
exigir a dissolugdo das formas dadas. A légica formal aceita
a forma-do-mundo como ela é, e dita algumas regras gerais
para a orientagdo teérica dentro dela. A légica dialética, ao
contrario, rejeita qualquer pretensio de sacralidade do que
esta dado, e ndo tem condescendéncia para com aquéles que
vivem sob sua égide. Ela sustenta que a “existéncia exte-
rior” nunca é critério exclusivo da verdade de um conteido,
(19) mas que tdda forma de existéncia deve provar, diante
de um tribunal mais alto, se é adequada ou ndo ao seu
conteudo.

Hegel diz que a negatividade do ser é “a base e o ele-
mento” de tddas estas decorréncias. O progresso de uma
categoria légica a outra é estimulado por uma tendéncia, ine-
rente a4 cada tipo de ser, a ultrapassar suas condi¢des nega-
tivas de existéncia e passar a um névo modo de ser, onde
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alcanca sua forma e conteido verdadeiros. Ja observamos
que o movimento das categorias, na légica de Hegel, nada
mais é que um reflexo do movimento do ser. Além do mais.
nio é completamente correto dizer que uma categoria “passa
a" ser outra. Mais precisamente, a analise dialética exibe
uma categoria como sendo uma outra, de modo que esta
representa o conteddo revelado daquela — revelado pelas
contradi¢des a éle inerentes.

A primeira categoria que participa déste processo é a
da qualidade. Vimos que todo ente, no mundo, é determi-
nado; a primeira tarefa da Loégica é investigar esta deter-
minabilidade. Diz-se que alguma coisa esta determinada
quando se distingue qualitativamente de qualquer outra. “Em
virtude de sua qualidade Algo se opde a um Outro: é va-
riavel e finito, determinado ou negativo, ndo somente em
contraste com um Outro, mas simplesmente em si mesmo’.
(20) Toéda determinagdo qualitativa é em si uma limitagao
e, portanto, uma negacdo. Hegel da ndévo sentido a esta
velha afirmagao filos6fica, ao relaciona-la & sua prépria
concepcdo negativa da realidade. (21) Uma coisa existe
com uma certa qualidade: isto significa que ela exclui outras
qualidades, estando pois limitada pelas qualidades que possui.
E mais. Cada qualidade é o que é apenas em relagdo -a
outras qualidades, e tais relagdes determinam a verdadeira
natureza de uma qualidade. Assim, as determinagdes quali-
tativas de uma coisa sdo reduzidas a rela¢des que dissolvem
a coisa em uma totalidade de outras coisas, de modo que ela
existe como algo que é “outro”. Por exemplo, a mesa aqui
déste quarto ndo é, se analisada do ponto-de-vista da quakh-
dade, uma mesa, mas uma certa cor, uma certa matéria.
tamanho, instrumento, etc. Hegel diz que, com respeito as
suas qualidades, a mesa nio é um ser-por-si, mas um
“ser-por-outro”  (Anderssein, Scin-fiir-Anderes). Contra
éste ser-outro se afirma o que a coisa é em si (seu ser
uma mesa), ou, como Hegel diz, o “ser-em-si” (Ansich-
sein) da coisa. Estes sdao os dois elementos conceituais com
que Hegel constréi cada ente. E preciso notar-se que, para
Hegel, éstes dois elementos n3ao podem ser separados um
do outro. Uma coisa é em si apenas o que é nas suas rela-
¢des com outras, e, inversamente, suas rela¢gdes com outras
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determjnam sua prépria existéncia. A idéia tradicional de
uma coisa-em-si por trds dos fendémenos, a idéia de um
mundo interior, de uma esséncia permanente, desligada da
realidade, torna-se absurda na concep¢do hegeliana; a filo-
sofia surge como definitivamente comprometida com a rea-
lidade concreta.

Voltamos a nossa anéalise da qualidade. O ser determi-
nado é mais do que o fluxo de qualidades mutaveis. Algo
se preserva através déste fluxo, algo que se transforma em
outras coisas, mas que também se mantém contra elas, como
um ser que é por si. Este algo s6 pode existir como pro-
duto de um processo através do qual integra seu ser-outro
a seu préprio ser. Hegel diz que sua existéncia se pro-
cessa pela “negagdo da negagdo”. (22) A primeira negagdo
é o outro em que éle se transforma, e a segunda é a incor-
poragdo déste outro a si mesmo.

Tal processo pressupde que as coisas possuam um
certo poder sébre seu movimento, que elas existam em uma
certa auto-relagdo que as capacita a “mediatizar” suas con-
dicdes existenciais. (23) Hegel acrescenta que éste conceito
de mediagio é “da maxima importancia” porque sé éle su-
pera_as velhas abstracdes metafisicas de Substancia, Ente-
lequia, Forma, etc., e, por conceber o mundo objetivo como
o desenvolvimento do sujeito, abre caminho para uma inter-
pretagdo filoséfica da realidade concreta.

Hegel atribui a coisa um auto-relacionamento permanen-
te. “Algo é em si na medida em que, deixando de Ser-por-
Outro, volta a si”. (24) E, pois, um ente “auto-refletido”.
A auto-reflexdo é porém, uma caracteristica do sujeito, e,
neste sentido, o “algo” objetivo ja é “o comégo do sujeito”
(25) embora apenas o comégo. Porque o processo pelo qual
algo se mantém é cego, ndo é livre; a coisa ndo pode contro-
lar as férgas que dirigem sua existéncia. O “algo” situa-se,
pois, num nivel inferior de desenvolvimento do sujeito.
“Algo se determina como Ser-por-Si, e o mais, até que
finalmente, como conceito, recebe a intensidade concreta do
sujeito”. (26)

Hegel prossegue assinalando que a unidade da coisa
consigo mesma, que é a base dos seus estados determinados,
¢, na verdade, algo de negativo, porque resulta da “negacdo
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da negacao”. A coisa objetiva é determinada; ela passa a
névo modo de ser sofrendo a acdo de miltiplas fér¢as na-
turais; dai ndo ser a “unidade negativa” que ela possui uma
unidade ativa ou consciente, mas uma unidade mecénica.
Devido a sua auséncia de poder real, a coisa simplesmente
“se dissolve naquela unidade simples que é o Ser”, (27)
uma unidade que n3o é o resultado de um processo, éle
mesmo, autodirigido. A coisa, embora engajada, como esta,
em transi¢des continuas a outras coisas e a outros estados,
estd sujeita a mudangas, ndo sendo sujeito de mudangas.

As secdes seguintes esbogam o modo como a unidade
de uma coisa pode evoluir. Elas sio de dificil compreensao
porque Hegel aplica ao mundo objetivo categorias que sdo
verificaveis tnicamente na vida do sujeito. Conceitos tais
como determinagdo, mediagdo, auto-relacionamento, dever,
etc., antecipam categorias da existéncia subjetiva. Hegel,
entretanto, utiliza-os para caracterizar o mundo das coisas
objetivas, analisando a existéncia das coisas nos térmos da
existéncia do sujeito. O resultado final é que a realidade
objetiva é interpretada como o campo no qual o sujeito se
deve realizar.

A Negatividade aparece como a diferenga entre ser-
por-outro e ser-por-si, dentro da unidade da coisa. A
coisa como é “em-si’ é diferente da coisa nas condi¢des em
que de fato existe. As condi¢des efetivas da coisa “opdem-se”
ou atrapalham, a elaborag¢io da natureza que lhe é prépria.
Hegel caracteriza esta oposi¢do como sendo aquela entre
a determinagdo (Bestimmung), que tem agora o sentido de
“natureza prépria” da coisa, e o modo-de-ser (Beschaffe-
nheit) que se refere ao estado ou condi¢do efetiva da coisa.
A determinagio de uma coisa compreende suas potenciali-
dades inerentes “contrapastas as condigdes externas que
anda ndo foram incorporadas & coisa mesma”. (28)

Quando, por exemplo, falamos da determinagdo do ho-
mem, e dizemos que esta determinagio é a razdo, damos
com isto a entender que as condi¢des exteriores em que vive
o homem nd3o concordam com o que o homem propriamente
é, que seu estado de existéncia ndo esta de acérdo com a
razio, ¢ que a missio do homem é promover éste acérdo.
Até que esta missio tenha sido cumprida com sucesso, o
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homem existe como um ser-por-outro mais do que como um
ser-por-si. Seu modo-de-ser contradiz sua determinagio. A
presenga da contradi¢io torna o homem inquieto; éle luta
para superar seu estado exterior dado. Assim, a contradi¢do
tem a férca de um “Dever” (Sollen) que o impele a realizar
aquilo que ainda ndo existe.

Como dissemos, também o mundo objetivo é tratado
agora como participante do mesmo tipo de processo. A pas-
sagem de um modo-de-ser da coisa a outro, e mesmo sua
transformagdo em outra coisa, sdo interpretadas como mo-
tivadas pelas préprias potencialidades da coisa. Sua trans-
formagdo ndo ocorre, como pareceria 4 primeira vista, se-
gundo seu “ser-por-outro”’, mas segundo seu préprio ser.
(29) Dentro do processo de transformagio, téda condigdo
exterior é introduzida no préprio ser da coisa, e o que é
outro “se impde a coisa como seu momento préprio’. (30)
Também o conceito de negagdo sofre uma revisdo na expo-
sicio de Hegel sobre éste ponto. Vimos que os diversos
estados de uma coisa foram interpretados como “negagdes”
diversas de seu verdadeiro ser. Agora, ja que a coisa é con-
cebida como uma espécie de sujeito que se autodeter-
mina através de suas relagdes a outras coisas, suas quali-
dades dadas, ou modos-de-ser, sdo barreiras ou limites
(Grenzen) através dos quais suas potencialidades devem pe-
netrar. O processo da existéncia é simplesmente a contra.
di¢ao entre modos-de-ser e potencialidades; por isso, o mes-
mo é existir e ser limitado. “Algo s6 tem Ser Determina-
do no Limite”. (31) E "os Limites sdo o principio do que
éles limitam”,

Hegel resume o resultado desta nova interpretagao, di-
zendo que a existéncia das coisas é “a inquietagdo de Algo
no seu Limite; é imanente ao Limite ser a contradi¢do que
incita Algo a se ultrapassar”. (32) Déste modo atingimos
o conceito hegeliano de finitude. Ser é, continuamente, vir-
a-ser. Todo estado da existéncia deve ser superado; é algo
de negativo que as coisas, levadas por suas potencialidades
internas, abandonam por outro estado, que, uma vez mais
ha de se revelar comp um estado negativo, como um limite.

“Quando dizemos que as coisas sdo finitas queremos

com isto significar... que o Nao-Ser constitui sua natureza e
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seu Ser. As coisas finitas sdo; mas as relagdes que tém con-
sigo mesmas sdo negativas, e neste auto-relacionamento sio
jogadas para fora de si, para fora do seu Ser. Elas sio,
mas a verdade déste Ser é o seu fim. O finito ndo sé se
transforma... como perece; e nio é apenas possivel que
éle pereca, de modo que éle pudesse ser sem perecer, mas
o ser das coisas finitas como tais é possuir como parte inte-
grante do seu Ser-em-si (Insichsein) os germes do seu pere-
cer: a hora do seu nascimento é a hora da sua morte, (33)

Estas proposi¢des antecipam os caminhos pelos quais
Marx, mais tarde, revolucionaria o pensamento ocidental.
O conceito Hegeliano de finitude libertou as tentativas filo-
s6ficas de acesso & realidade, das poderosas influéncias re-
ligiosas e teoldgicas, que agiam mesmo sdbre as formas lei-
gas do pensamento no século XVIII. Naqueles dias, a
interpretagdo idealistica corrente da realidade ainda susten-
tava que o mundo era finito porque criado, e que sua negati-
vidade vinha do pecado. A luta contra esta interpretagdo do
“negativo” foi, portanto, em grande parte, um conflito com
a religido e a igreja. A idéia hegeliana de negatividade ndo
era moral ou religiosa, mas puramente filoséfica, e o conceito
de finitude que a expressava tornou-se com Hegel um prin-
cipio critico e quase materialistico. O mundo, disse éle, nido
é finito porque criado por Deus, mas porque a finitude é sua
qualidade inerente. Correspondentemente, a finitude ndo é
um insulto & realidade, exigindo a transferéncia de sua ver-
dade para algum elevado além. As coisas, na medida em
que sdo, sdo finitas, e sua finitude é o reino da sua verdade.
Sé perecendo elas desenvolvem suas potencialidades.

Mais tarde, Marx afirmava a lei histérica pela qual um
sistema social sé pode liberar suas fér¢as produtivas se pe-
recer, transformando-se em outra forma de organizagdo so-
cial. Hegel considerava que esta lei histérica valia para tudo
o que é. “O mais alto amadurecimento ou estagio que qual-
quer coisa pode atingir é aquéle no qual comeca a perecer”.
(34) E evidente, levando-se em conta a discussio anterior,
que quando Hege! passa do conceito de finitude ao de infi-
nidade, éle ndo poderia estar referindo-se a uma infinidade
que anulasse os resultados de sua analise anterior, isto ¢,
ndo poderia estar designando uma infinidade & parte ou
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além da finitude. Ao contrario, o conceito de infinito deve-
ria resultar de uma interpretagdo mais rigorosa da finitude.

Na verdade, a analise das coisas objetivas ja nos levara
do finito ao infinito. Isto porque, o processo pelo qual uma
coisa finita perece e, perecendo, se transforma em outra
coisa finita que repetira o mesmo processo, é um processo
ad infinitum, e nd3o apenas no sentido superficial de que a
progressdo ndo pode ser quebrada. Quando uma coisa finita
“perece, transformando-se em” outra coisa, ela se automo-
dificou na medida em que o perecer é sua maneira prépria
de consumar suas verdadeiras potencialidades. O incessante
perecer das coisas é, pois, uma negagdo igualmente continua
da finitude delas. E uma infinidade. “O finito, perecendo,
ganha a si mesmo nesta negacdo do seu Ser-em-si (An-
sichsein) ... Assim, éle s6 se ultrapassa para, novamente,
se reencontrar. Esta auto-identificagdo, ou a negagio da
negagdo, é um Ser afirmativo, é outro que o Finito ... é o
Infinito”. (35)

Assim, o infinito é justamente a dindmica interna do
finito, compreendida na sua real significagdo. O infinito
nada mais é que o fato de que a finitude “sé existe como
uma passagem para além” de si. (36)

Em um adendo & sua exposi¢io, Hegel mostra que o
conceito de finitude produz o principio basico do idealismo.
Se o Ser das coisas consiste nas suas transformagdes, mais
do que no estado em que elas, as coisas, existem, os miulti-
plos estados que elas apresentam, quaisquer que sejam a
forma e o conteido que éles possam ter, sio apenas mo-
mentos de um processo compreensivo, e sé existem dentro
da totalidade déste processo. Assim, as coisas sdo de uma
natureza “ideal”, e sua interpretagdo filos6fica deve ser o
idealismo. “A proposi¢do que afirma que o finito é de natu-
reza ideal, é Idealismo. Na filosofia o idealismo consiste
em nada menos que o reconhecimento de que o finito ndo
tem ser verdadeiro. Essencialmente, téda filosofia é um idea-
lismo, ou, pelo menos, tem o idealismo por principio...".
(38) Porque a filosofia comega quando a verdade do estado
determinado das coisas é posta em questdo, e quando se
reconhece que aquéle estado ndo possui em si uma verdade
definitiva. Dizer que "o finito ndo possui verdadeiro ser”
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ndo significa que se deva buscar o verdadeiro ser em um
Além sobrenatural, ou nas profundezas da alma humana.
Hegel rejeita éste abandono da realidade como sendo um
“mau idealismo”. Sua posi¢do idealistica implica em que as
formas correntes do pensamento, justamente por se conten-
tarem, com a forma dada das coisas, devem ser transforma-
das em outras formas, até que seja alcancada a verdade.
Hegel da corpo a esta atitude, essencialmente critica, no seu
conceito de dever. O “dever” n3o é uma provincia da mo-
ral ou da religido, mas da pratica efetiva. A razdo e a
lei sdo inerentes & finitude; elas nio s6 devem como ne-
cessariamente devem realizar-se neste mundo. “Efetivamen-
te, a Razdo e a Lei ndo estio em situagdo tdo desesperada
que s6 possam aspirar a dever ser; .... — como se o dever
fizesse parte da eternidade, ou (o que seria o mesmo), a
finitude fésse absoluta”. (39) A negagdo da finitude & ao
mesmo tempo a negagdo de um Além infinito;: ela implica
na exigéncia de que o “dever” se realize neste mundo.

Em conseqiiéncia, Hegel opde seu conceito de infinitude
a idéia teolégica déste conceito. Nao ha realidade diferente
do ou superior ao finito; se é que as coisas finitas devem
encontrar seu verdadeiro ser, devem fazé-lo através de sua
existéncia finita, e s6 através dela. Hegel diz que seu con-
ceito de infinitude é, pois, a verdadeira “negagio daquele
além, que é em si negativo”. Seu infinito é apenas “outro” com
relagio ao finito e, pois, dependente da finitude; é em si
uma infinidade finita. Nao ha dois mundos, o finito e o in-
finito. H4 apenas um mundo, no qual as coisas finitas al-
cangam sua autodeterminagdo, perecendo. Sua infinidade
estd neste mundo e em nenhuma outra parte.

Concebido como o processo “infinito” de transformagio
o finito é o processo do ser-por-si (Fiirsichsein). Uma
coisa é por-si, dizemos, quando pode integrar tddas as suas
condi¢Bes externas ao seu préprio ser. Ela é “por-si” se
“ultrapassou a Barreira, se ultrapassou seus Ser-outro de tal
modo que, por nega-los, é retdérno infinito a si”. (40) O
ser-por-si ndo é um estado mas um processo, porque cada
condicdo exterior deve ser continuamente transformada em
uma fase de auto-realizagdo, e cada nova condi¢io exterior

que surge deve ser submetida a éste tratamento. A auto-
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consciéncia, diz Hegel, ¢ o “exemplo mais aproximado da
presenca da infinidade”. Por outro lado, “as coisas naturais

nunca atingem um livre Ser-por-si”; elas continuam Ser-por-
outro. (41)

Esta diferenca essencial entre o modo de existéncia do
objeto e o modo de existéncia de um ser consciente, tem
como resultado a limitagdo do térmo “finito” a coisas que
ndo existem por si, ndo tendo, por conseguinte, o poder
de perfazer suas potencialidades através de seus préprios
atos livres e conscientes. Devido & sua caréncia de liberdade
e consciéncia, as miltiplas qualidades de tais coisas sao
“indiferentes” as suas potencialidades, (42) e sua unidade

é uma unidade quantitativa mais do que uma unidade quali-
tativa. (43)

Vamos omitir a discussdo da categoria da quantidade,
passando diretamente & transi¢do do ser & esséncia, que
conclui o Livro Primeiro da Ciéncia da Ldgica. A analise
da quantidade revela que a quantidade ndo é exterior & na-
tureza das coisas, mas é, ela mesma, uma qualidade, a saber,
a medida (Mass). O carater qualitativo da quantidade se
expressa na famosa lei hegeliana que diz que a quantidade
se transforma em qualidade. Uma coisa pode variar na
quantidade sem a menor variagdo na qualidade, de modo
que sua natureza ou propriedades continuam as mesmas en-
quanto aumentam ou dimjnuem em uma dada direcdo. Todas
as coisas “tém um espago de jogo dentro do qual continuam
indiferentes a esta mudanga...”. (44) Hia um momento,
entretanto, em que a natureza de uma coisa se altera com
uma simples mudanga quantitativa. Os exemplos bem co-
nhecidos do monte de grdos, que deixa de ser um monte
se forem, um a um, subtraidos seus grdos, ou da agua, que
se torna gélo se a diminui¢do gradual da temperatura atin-
gir um certo ponto; ou de uma nagdo que, no processo de
seu crescimento, subitamente decai e se desintegra; todos
éstes exemplos, ndo ilustram o sentido pleno da proposi¢do
hegeliana. Devemos compreender, ainda, que Hegel opunha
sua proposi¢do a opinido corrente sequndo a qual o processo
de “aparecer e desaparecer” é um processo gradual (allmih-
lich), a opinido de que a natura non facit saltum. (45)
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Uma forma estabelecida de existéncia nio pode expan-
dir seu conteido sem perecer. O ndévo ndo pode ser uma
simples corre¢do ou revisio do velho, mas tem que ser a
negagdo efetiva do velho. E certo que a verdade nio caira
madura do céu, e o névo, de algum modo, ja esta imbricado
no velho, mas apenas como potencialidade, e sua realizagdo
material é excluida pela forma do Ser que prevalece. Esta
tem que ser quebrada. “As transformag¢ées do Ser” sdo um
“processo de vir a ser outro, que interrompe a gradualidade e
¢, em comparagdo com o estado precedente de existéncia, qua-
litativamente outro”. (46) No mundo, nio ha progresso
uniforme: o aparecimento de cada condi¢do nova envolve
um, salto; o nascimento do névo é a morte do velho.

A Ciéncia da Légica comegava com a pergunta, “Que
¢ Ser?” Partia em busca das categarias que nos poderiam
capacitar a apreender o real auténtico. No correr da analise
a estabilidade do ser foi dissolvida no processo do vir-a-ser,
e a unidade estavel das coisas passou a ser encarada como
uma “unidade negativa, que ndo poderia ser conhecida a
partir dos seus aspectos quantitativos ou qualitativos, e que,
principalmente, envolvia a nega¢do de tudo que fdsse qua-
litativa e quantitativamente determinado. Porque, evidencia-
ra-se que tdda propriedade determinada contradizia o que as
coisas eram “por-si’. O que quer que a unidade estavel do
ser “por-si” possa ser, sabemos que nio é uma entidade
qualitativa ou quantitativa que existe em algum lugar, mas
que é, antes, a negagdo de qualquer coisa determinada. Seu
carater essencial é, pois, a negatividade; Hegel chama aque-
la unidade “contradi¢do universal”, existindo como tal “pela
nega¢do de téda determinabilidade existente”. (47) E ‘“ne-
gatividade absoluta” ou “totalidade negativa”. (48) Apa-
rentemente ela é assim em virtude de um processo pelo qual
as coisas negam tdda pura exterioridade e todo ser-outro,
por relaciona-los aquilo que, sendo dindmico, se conserva
o mesmo. Uma coisa sé é por si quando compds (gesetzt)
seus momentos determinados e os tornou momentos da sua
auto-realizagdo, estando pois, em qualquer situa¢io de mu-
danga, sempre “voltando-para-si”. (49) Hegel chama es-
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séncia das coisas a esta unidade negativa e ao processo ne-
gativo de auto-relacionamento.

A questio “Que é Ser?” é respondida pela afirmagio
de que “a verdade do Ser é a Esséncia”. .(50) E para saber
0 que é a esséncia basta juntar os resultados da analise
precedente:

1. A esséncia “ndo tem Ser determjnado”. (51) Tédas
as proposi¢des tradicionais sébre um reino de idéias ou
substancias, devem ser postas de lado. A esséncia nem é
algo no mundo, nem acima do mundo, mas a negagdo de
todo ser.

2. Esta negagdo de todo ser ndo é o nada, e sim o
“movimento infinito do Ser” para além de todo estado deter-
minado.

3. O movimento ndo é um processo contingente e exte-
rior, mas um processo integrado pelo poder de auto-relacio-
namento pelo qual um sujeito compde seus momentos
determinados como momentos de sua prépria auto-realizagao.

4. Tal poder pressupde um ser-em-si definido, uma
capacidade de conhecer e refletir s6bre estados determina-
dos. O processo da esséncia é o processo da reflexdo.

5. O sujeito que a esséncia revela que ela mesma é, nem
esta fora do processo, nem é seu substrato imutavel; éle é o
processo, éle mesmo, e todos os seus caracteres sdo dindmi-
cos. Sua unidade é a totalidade de um movimento que a
Doutrina da Esséncia descreve como o movimento da
reflexao.

E da maior importancia reconhecer que, para Hegel, a
reflexdo, como tddas as qualidades da esséncia, anuncia um
movimento objetivo e um movimento subjetivo. A reflexdo
ndo é primariamente o processo do pensamento, mas o pro-
cesso de ser o mesmo. (52) Correspondentemente, a transi-
c¢do do ser a esséncia ndo é, primariamente, um processo
cognitivo filos6fico, mas um processo real. A “natureza
prépria” do Ser “faz com que éle se interiorize”, e, assim
“penetrando em si, torne-se Esséncia”. Isto significa que o
ser objetivo, se fér apreendido na sua verdadeira forma, deve
ser compreendido como ser subjetivo, e é, efetivamente, ser
subjetivo. Entdo, o sujeito aparece como sendo a substancia
do ser, ou o ser pertence a existéncia de um sujeito mais
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ou menos consciente, que é capaz de encarar e compreender
seus estados determinados tendo, pois, o poder de critica-los
e de se construir. As categorias da esséncia cobrem todo
o reino do ser, ser que agora se manifesta na sua forma
auténtica, compreendida. As categorias da Doutrina do Ser
reaparecem; o ser determinado ¢é, agora, concebido como
existéncia e, posteriormente, como atualidade; o “algo”, como
coisa e, depois, como substancia, e assim por diante.

A reflexdo é o processo pelo qual um existente se cons-
titui como a unidade de um sujeito. Bste tem uma unidade
essencial que contrasta com a unidade passiva e mutavel de
algo; ndo é ser determinado, mas ser determinante. Aqui,
tdoda determinagdo é “imposta pela prépria Esséncia”, e se
submete ap poder determinante da Esséncia.

Se examinarmos o que Hegel atribui ao processo da
esséncia e o que éle discute sob o titulo de Determinag¢des
da Reflexdo, encontraremos os principios supremos tradicio-
nais do pensamento, os principios de identidade, diferenga
e contradigdo. A parte, em outro tdpico, surge o principio
de razdo. O sentido original déstes principios e seu conteudo
objetivo real sdo uma descoberta da légica hegeliana. A légica
formal ndo pode nem sequer se aproximar déste sentido.
A separagdo entre o objeto e a forma do pensamento liquida
com a base mesma da verdade. O pensamento sé6 é verda-
deiro quando se adapta ao movimento concreto das coisas,
seguindo rigorosamente as fases diversas déste movimento.
O pensamento se torna falso assim que se afasta do pro-
cesso objetivo e, por amor a precisio e estabilidade es-
puarias, procura simular rigor matematico. Na Ciéncia da
Légica ¢ a Doutrina da Esséncia que fornece os conceitos
basicos que libertam a légica dialética do método matema-
tico. Hegel, quando discute a quantidade, ensaia uma critica
filos6fica do método matematico, antes de apresentar a
Doutrina da Esséncia. A quantidade é apenas uma caracte-
ristica realmente externa do ser, um, dominio no qual se
perde o verdadeiro conteido das coisas. As ciéncias mate-
maticas que operam com a quantidade, operam com uma
forma destituida de contetido, que pode ser mantida, contada
e expressada por simbolos e niimeros indiferentes. Mas o pro-
cesso da realidade ndao pode ser tratado assim. Rle desafia
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a formalizagdo e a estabilizagdo, por ser a negagdo mesma
de qualquer forma estavel. Os fatos e relagées que aparecem
neste processo mudam sua natureza em cada fase do desen-
volvimento. “Nosso conhecimento estaria em situagio bas-
tante embaragosa se objetos tais como a liberdade, a lei, a
moral, ou mesmo o préprio Deus, por ndo poderem ser
medidos ou calculados, ou expressos em uma férmula ma-
tematica, tivessem de ser considerados fora do alcance do
conhecimento exato, a nés cabendo uma vaga imagem geral
déles...”. (53) Ja que, ndo somente a filosofia, mas qual-
quer outro campo auténtico de pesquisa, visa ao conheci-
mento de tais conteiidos, a redu¢do da ciéncia as matema-
ticas significa a renincia final a verdade.

“Pretender utilizar-se das categorias matematicas para
determinar algo que se refira ao método ou ao conteido das
ciéncias filoséficas, revela-se tanto mais essencialmente er-
rado quanto, na medida em que as férmulas mateméticas
significam idéias e distingSes conceituais, estas significagdes,
ao contrario, devem manifestar-se, determinar-se e justifi-
car-se dentro da filosofia. Nas ciéncias concretas da filoso-
fia esta tira o que é légico da Légica e ndo da Matematica;
quando a filosofia tratar do que diz respeito a Logica, s6
pode ser um expediente de incapacidade filoséfica o recurso
as formas légicas de outras ciéncias, formas que, muitas
vézes, sio apenas rudimentos, outras vézes, deformagdes da
Légica. A pura aplicagdo destas férmulas emprestadas ja é,
de si, um procedimento exterior; a prépria aplicagdo deveria
ser precedida do conhecimento do valor e da significagdo
daquelas férmulas; tal conhecimento s6 poderia resultar da
consideragdo intelectual, e ndo da autoridade que lhe confe-
risse a matematica”. (54)

A Doutrina da Esséncia procura libertar o conhecimen-
to do culto dos “fatos observaveis” e do senso comum cien-
tifico que impde éste culto. O formalismo matematico deixa
de lado e impede qualquer compreensio e aproveitamento
critico dos fatos. Hegel reconhece a conexdo intrinseca entre
a légica matematica e a indiscriminada aquiescéncia aos
fatos, e, no que a isto se refere, antecipou em mais de cem
anos o aparecimento do positivismo. O campo real do co-
nhecimento ndo é o fato determinado relativo as coisas como
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elas sd3o, mas a aprecia¢do critica daquelas como em um
prelidio & superacdo das suas formas dadas. O conheci-
mento lida com aparéncias, visandp a ultrapassa-las. “Tudo,
diz-se, tem uma Esséncia, isto é as coisas realmente ndo
sdo o que mostram ser imediatamente. Ha algo mais a ser
feito do que meramente vagar de uma a outra qualidade
simplesmente avangando do qualitativo ao quantitativo, e
vice-versa; algo existe de permanente nas coisas, e isto que
é permanente é, em primeira instincia, sua Esséncia”. (55)
O conhecimento de que a aparéncia e a esséncia ndo con-
cordam é o comé¢o da verdade. A marca do pensamento
dialético é a habilidade em distinguir, do processo aparente,
o processo essencial da realidade e em, apresentar sua mitua
relagdo. As leis da reflexdo, elaboradas por Hegel, sio as
leis fundamentais da dialética. Vamos, brevemente, re-
sumi-las.

A esséncia denota a unidade do ser, sua identidade
através da mudanga. O que é, precisamente, esta unidade ou
identidade? Nao é um substrato permanente e fixo, mas um
processo, dentro do qual tddas as coisas enfrentam suas
contradigdes inerentes e se revelam como um resultado. Con-
cebida desta maneira, a identidade contém seu oposto, sua
diferenca, e envolve uma autodiferenciacdo, e uma decorren-
te unificacdo. Cada ente se precipita na negatividade e per-
manece sendo o que é unicamente pela nega¢do desta nega-
tividade. Ele se fragmenta em uma multiplicidade de estados
e de relagées a outras coisas, estados e relagdes que, de
inicio lhe eram exteriores, mas que se tornam parte de seu
préprio ser quando trazidos a ativa influéncia da sua essén-
cia. A identidade é, pois, o0 mesmo que a “totalidade negati-
va" que se revelara estrutura da realidade; ela ¢ “o mesmo
que a Esséncia”. (56)

Assim concebida, a esséncia descreve o processo efetivo
da realidade. “A contemplagdo de tudo que é mostra, em si.
que tudo que ¢é, na sua auto-identidade é diferente de si e se
contradiz, e na sua diversidade, na sua contradigdo, consigo
se identifica e é, em, si, éste movimento de transicio de uma
a outra destas determinagdes; e isto porque tudo que é, é, em
si, seu préprio oposto”. (57)
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A posicdo de Hegel acarreta a inversic total das leis
tradicionais do pensamento; e da espécie de pensamento que
delas deriva. Nido podemos expressar esta identidade das
coisas em uma proposi¢do que distinga um substrato per-
manente e seus atributos, de seu oposto ou contrario. A di-
ferenga e os opostos sdo, para Hegel, parte da identidade
essencial das coisas; e, para apreender a identidade o pen-
samento tem, pois, de reconstruir o processo pelo qual a
coisa se torna seu préprio oposto, e assim, nega e incorpora
O seu oposto ao seu proprio ser.

Hegel, muitas e muitas vézes, volta a acentuar a im-
portancia desta concep¢do. Em virtude da negatividade a
elas inerente, tddas as coisas se tornam autocontraditérias,
opostas a si mesmas, e seu ser consiste naquela “férca que
ao mesmo tempo pode compreender e sustentar a Contradi-
cdo”. (58) “Tédas as coisas sdo autocontraditdrias em si”
— esta proposi¢do, que tdo vivamente difere dos principios
tradicionais de identidade e contradigdo, expressa, para
Hegel, “a verdade e a esséncia das coisas”. (59) “A con-
tradi¢do é a raiz de todo o movimento e de téda a vida; téda
a realidade é autocontraditéria. Especialmente o movimento,
tanto o externo como o movimento préprio, nada mais é do
que a “contradigdo viva”. (60)

A analise hegeliana das Determina¢des da Reflexado as-
sinala o ponto em que se pode ver o pensamento dialético
arruinar a estrutura da filosofia idealistica que déle se serve.
Até agora, observamos que a dialética concluira que a rea-
lidade tem carater contraditério e é uma “totalidade negati-
va”. A medida em que progredimos na légica de Hegel, a
dialética surgiu comp um principio ontolégico universal que
afirma que tdda existéncia segue seu curso transformando-se
no oposto de si e produzindo a identidade se seu ser pela
superacdo da oposi¢do. Mas, um estudo mais acurado da-
quele principio revela implica¢des histéricas que evidenciam
suas motiva¢des fundamentalmente criticas. Se a esséncia das
coisas é o resultado de tal processo, a prépria esséncia é
produto de um desenvolvimento concreto, é “algo que veio-
a-ser (ein Gewordenes)"”. (61) E o impacto desta interpre-
tacdo histérica abala os fundamentos do idealismo.

143



Bem poderia ser que os antagonismos 6bvios da so-
ciedade moderna levassem a filosofia a proclamar a contra-
di¢do como a “base fundamental definitiva de téda atividade
e autotransformagdo”. Tal interpretagio é plenamente justi-
ficada pelo tratamento dispensado as relagdes sociais deci-
sivas no sistema anterior de Hegel (por exemplo, a analise
do processo do trabalho, & descricio do conflito entre o
interésse comum e o interésse privado, a tensdo entre estado
e sociedade). Ai, o reconhecimento da natureza contradit6-
ria da realidade social antecede a elaboragdo da teoria geral
da dialética.

Mas, seja como fér, quando aplicamos as Determina-
¢des da Reflexdao as realidades histéricas, somos impelidos,
quase que necessariamente, a teoria critica que o materialis-
mo histérico desenvolveu. Porque, que significa a unidade
da identidade e da contradicido no contexto das formas e
forgas sociais? Em térmos ontolégicos, significa que o estado
de negatividade ndo é uma deformagdo da verdadeira essén-
cia de uma coisa, mas a prépria esséncia dela. Em, térmos
sécio-histéricos, significa que, & maneira de uma regra, crise
e maldgro ndo sdo acidentes e distirbios externos, mas ma-
nifestacdes da natureza verdadeira das coisas, e por isso
fornecem a base sébre a qual a esséncia do sistema social
existente pode ser compreendida. Mais ainda, a unidade da
identidade e da contradi¢do significa que as potencialidades
inerentes aos homens, e as coisas, ndo se podem expandir
na sociedade a ndo ser pela morte da ordem social da qual,
de inicio, resultaram. Quando alguma coisa se transforma
no seu oposto, quando se contradiz a si mesma — na lin-
guagem de Hegel — expressa sua esséncia. Quando, na
linguagem de Marx, a idéia e a pratica correntes da justica
e da igualdade levam & injustica e & desigualdade, quando
a livre troca de valores equivalentes produz, de um lado
exploragdo, do outro acumulagdo de riqueza, tais contradi-
¢des também fazem parte da esséncia das relagdes sociais
correntes. A contradicio é o motor efetivo do processo.

A Doutrina da Esséncia estabelece, pois, os principios
gerais do pensamento como principios de destruicdo — des-
truicdo em favor da verdade. O pensamento é, déste modo,
erigido em tribunal que contradiz as formas aparentes da
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realidade em nome do seu conteudo verdadeiro. A esséncia,
“a verdade do Ser”, é conservada pelo pensamento que, por
sua vez, é contradigio.

Segundo Hegel, entretanto, a contradi¢do nido é o fim.
A esséncia, que é o lugar da contradi¢do, deve morrer e “a
contradi¢do autodissolver-se”. (62) Ela se dissolve na me-
dida em que a esséncia se torna fundamento da existéncia. A
esséncia, ao se tornar fundamento das coisas, entra na exis-
téncia. (63) O fundamento de uma coisa, para Hegel, nada
mais é que a totalidade da sua esséncia, materializada nas
condi¢des e circunstdncias concretas da existéncia. A essén-
cia é pois, simultaneamente, histérica e ontolégica. As
potencialidades essenciais das coisas se realizam no mesmo
processo compreensivo que estabelece sua existéncia. A es-
séncia pode “perfazer” sua existéncia quando as potencia-
lidades das coisas estiverem amadurecidas sob as e através
das condigcdes da realidade. Hegel descreve &ste processo
como a passagem para a atualidade.

Enquanto a anélise precedente foi guiada pelo fato de
que as potencialidades préprias das coisas ndo se podem
realizar dentro das formas estabelecidas de existéncia, a ana-
lise da atualidade desvela aquela forma de realidade na qual
aquelas potencialidades vieram a existéncia. As determjna-
¢des essenciais ndo sdo, aqui, postas fora das coisas, & som-
bra de algo que devesse ser, mas que ndo é, mas sio, agora,
materializadas na sua totalidade. A despeito déste avango
geral corporificado no conceito de atualidade, Hegel descreve
a atualidade como um processo totalmente perpassado pelo
conflito entre possibilidade e realidade. O conflito, porém,
ndo é mais uma oposi¢do entre forgas existentes e férgas
ainda n3o-existentes, mas entre duas formas antagénicas de
realidade que coexistem.

Um estudo acurado da atualidade revela que, de inicio,
ela é contingéncia (Zufilligkeit). Aquilo que é, ndo é o que é
por necessidade; poderia igualmente existir sob outra forma.
Hegel ndo estd se referindo a alguma vazia possibilidade
légica. A multiplicidade de formas possiveis ndo é arbitraria.
Ha uma relacio definida entre o dado e o possivel. Sé ¢
possivel o que pode ser derivado do préprio conteido do

s

real. Somos aqui remetidos & analise préviamente feita em
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em relacdo ao conceito de realidade. O real revela-se con-
traditério, revela-se dilacerado entre o ser e o dever. O real
contém, como sua verdadeira natureza, a negagdo do que éle
imediatamente é, e assim, “contém... a Possibilidade”. (64)
A forma em que o real existe imediatamente é apenas uma
etapa do processo pelo qual éle expande seu conteido, isto
¢, a realidade dada é “equivalente a possibilidade”. (65)

O conceito de realidade converteu-se, assim, no conceito
de possibilidade. O real ainda ndo é o “atual’, mas, de ini-
cio, apenas a possibilidade de algum, atual. A pura possibi-
lidade pertence ao carater mesmo da realidade; ndo lhe e
imposta por um ato especulativo arbitrario. O possivel e o
real estdo numa relagdo dialética que exige uma condigio es-
pecial para ser operante, e esta condi¢do deve existir de fa-
to. Por exemplo, se as relagdes existentes dentro de um sis-
tema social dado sdo injustas e desumanas, elas nio serio
compensadas por outras possibilidades realizaveis, a ndo ser
que estas outras possibilidades evidenciem possuir raizes
dentro do sistema. Elas tém de estar presentes ali sob a for-
ma, por exemplo, da riqueza patente das fércas produtivas,
da ampliacdo das necessidades materiais e dos desejos dos
homens, da sua cultura avancada, da sua maturidade politica
e social, etc. Em tal caso, as possibilidades ndo sé sdo reais,
como representam o verdadeiro conteiido do sistema social,
conteiido contrario a forma imediata de existéncia do sistema.
Elas possuem, pois, uma realidade ainda mais real do que o
dado. Podemos dizer, em tal caso, que “a possibilidade é rea-
lidade”, e que o conceito do possivel converteu-se no con-
ceito do real. (66)

Como pode a possibilidade ser realidade? O possivel
deve ser real no sentido estrito de que deve existir. Na verda-
de, o modo como éle existe ja foi mostrado. Ele existe como
a prépria realidade dada, tomada como algo que tem de ser
negado e transformado. Em outras palavras, o possivel é
a realidade dada, concebida como a “condicdo” de uma ou-
tra realidade. (67) A totalidade das formas dadas de exis~
téncia s6 sao validas como condi¢iao de outras formas de exis-
téncia. (68) Este é o conceito hegeliano de possibilidade real,
exposto como uma tendéncia e uma fdér¢ca histérica concre-
ta, de modo a impedir definitivamente seu uso como um re-
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fugio idealistico da realidade. Agora se pode compreender o
sentido preciso da famosa sentenca de Hegel, “o fato
(die Sache) ¢é antes de existir”. (69) Antes de existir, o fa-
to “é¢” sob a forma de uma condi¢do que faz parte da cons-
telacdo de dados existentes. A situagdo existente é mera con-
dicdo de outra constelagdo de fatos, que trazem a vida as po-
tencialidades inerentes ao dado. “Quando tédas as condicdes
de um fato estdo presentes, éle passa a existir’. (70) E,
neste momento, também a realidade dada é uma possibilidade
real de transformagio em outra realidade. “A Possibilidade
Real de um fato (einer Sache) é a multiplicidade existente
de circunstancias que a éle se relacionam”. (71) Mas, vol-
temos ao nosso caso de um sistema social ainda irrealizado.
Este névo sistema é realmente possivel se as condigdes que
éle exige estdo presentes no sistema antigo, isto é, se a forma
social anterior possui, de fato, um conteido que tende em
dire¢do ao névo sistema como em dire¢do a sua prépria reali-
zagdo. As circunstancias que existem sob a forma antiga ndo
sdo, pois, concebidas como verdadeiras e independentes em
si mas como simples condi¢des de outro estado de coisas
que implica a negacdo do anterior. “Assim a Possibilidade
Real constitui a totalidade de condi¢des; uma Atualidade. ..
que é o Ser-em-Si de algum Outro...” (72) O conceito de
possibilidade real desenvolve, pois, sua atitude de critica a
posi¢do positivista, partindo da natureza dos préprios fatos.
Os fatos s6 o sdo se relacionados aquilo que ainda niop é
fato e, ndo obstante, se manifesta nos fatos dados como uma
possibilidade real. Ora, os fatos sdo o que sdo, sdmente como
momentos de um processo que os ultrapassa em dire¢do aqui-
lo que de fato ainda ndo se efetuou.

O processo de “ultrapassar” é uma tendéncia objetiva
imanente aos fatos como dados. Ndo é uma atividade que se
desenvolva no pensamento, mas na realidade: é a peculiar
atividade de auto-realizagdo. Isto porque a realidade dada
possui as possibilidades reais como conteido, “contém em si
uma dualidade”, e é em si “realidade e possibilidade”. Na
sua totalidade, e em cada aspecto ou rela¢do singular, o con-
teido da realidade dada esta envolvido por uma inadequacio
tal que sdmente por meio da destruigdo desta realidade podem
as possibilidades da mesma converter-se em atualidades. “As
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miltiplas formas de existéncia sio em si mesmas autotrans-
cendéncia e destruigio, e, pois, estdo determinados em si mes-
mas como mera possibilidade”. (73) O processo de destruicio
das formas existentes, e de substituicio delas por outras, libe.
ra-lhes o conteiido e permite-lhes vencer seu estado efetivo. O
processo pelo qual uma ordem de realidade dada desaparece
e renasce em outra é, pois, nada menos que o préprio vir-a-ser
da antiga realidade. (74) E a “volta” da realidade a si mes-
ma, isto é, a sua forma verdadeira. (75)

O conteiddo de uma dada realidade contém a semente
que a transformard em uma nova forma: esta transformagao
é um “processo necessario”, no sentido de que é o tnico ca-
minho pelo qual um, real que é contingente se torna efetiva-
mente real. A interpretagio dialética da atualidade destréi a
oposi¢dp tradicional entre contingéncia, possibilidade e neces-
sidade, integrando éstes momentos num processo compreensi-
vo. A necessidade pressupde uma realidade que é contin-
gente, isto é, uma realidade que nas suas tormas dadas guar-
da possibilidades nado realizadas. A necessidade é o processo
no qual aquela realidade contingente atinge sua forma ade-
quada. Hegel chama a isto o processo da atualidade.

Se ndo fdér apreendida a distingdo entre realidade e
atualidade ficam sem sentido os principios decisivos da filoso-
fia de Hegel. Ja dissemos que Hegel ndo afirma que a reali-
dade seja racional (ou racionalizavel), mas reserva éste atri-
buto para uma forma definida de realidade, a saber, a atuali-
dade. A realidade que é atual, é aquela na qual a discrepancia
entre o possivel e o real foi superada. Isto ocorre através de
um processo de transformagdo em que a realidade dada pro-
gride de acérdo com as possibilidades nela manifestadas. Ja
que, por isso, o névo é a verdade, que se libertou, do velho, a
atualidade é a “simples unidade positiva” daqueles elementos
que, desunidos, existiam dentro do velho; é a unidade do
possivel e do real, que no processo de transformagio “ape-
nas volta a si”. (76)

Qualquer pretendida diferenca entre as varias formas
do atual é apenas uma diferenga aparente, porque a atuali-
dade se a si mesma desenvolve em tédas as formas. A realida-
de é atual se preservada e perpetuada pela negagio absoluta
de tdda contingéncia; em outras palavras, a realidade é atual se
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todas as suas diversas formas e estagios manifestarem
de modo claro o seu conteido verdadeiro. Em tal reali-
dade a oposicdo entre contingéncia e necessidade foi supera-
da. Seu processo é necessirio, porque segue a lei inerente a
sua prépria natureza, e porque ndo se altera quaisquer que
sejam as condi¢des. (77) Ao mesmo tempo, esta necessidade
é liberdade, porque o processo nao é determinado de fora, por
fércas externas, mas é, em sentido estrito, autodesenvolvi-
mento; tddas as condi¢des sdo compreendidas e “compostas”
pelo préprio real em desenvolvimento. A atualidade é, pois, a
denominagdo da unidade final do ser que n3o estd mais su-
jeito & mudanga por exercer poder auténomo sébre tédas as
mudangas; unidade que ni3o é apenas identidade, mas “auto-
identidade”. (78)

Esta auto-identidade sé6 pode ser alcancada pela media-
c¢ao da autoconsciéncia e do conhecimento. Pois sdmente um
ente que tenha a faculdade de conhecer suas préprias possi-
bilidades, e as do seu mundo, pode transformar cada esta-
do determjnado de existéncia em uma condi¢do da sua livre
auto-realizagdo. A verdadeira realidade, por conseguinte, de-
ve ser compreendida como a realizagdo de um sujeito cognos-
cente. A analise hegeliana da atualidade, leva-nos, pois a
idéia de sujeito como o que é verdadeiramente atual em téda
a realidade.

Atingimos o ponto em que a Légica Objetiva se trans-
forma em Légica Subjetiva, ou, em que a subjetividade emer-
ge como a verdadeira forma da objetividade. Podemos resu-
mir a analise de Hegel no seguinte esquema:

A forma verdadeira da realidade requer liberdade.

Liberdade requer autoconsciéncia e conhecimento da ver-
dade.

Autoconsciéncia e conhecimento da verdade sio os fun-
damentos do sujeito.

A forma verdadeira da realidade deve ser concebida
como sujeito.

Devemos notar que a categoria légica “sujeito” nao de-
signa qualquer forma particular de subjetividade (tal como
“homem”) mas uma estrutura geral, que pode ser melhor
caracterizada pelo conceito de “espirito”. Sujeito significa um
universal que se individualiza, e se nos quisermos referir a
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um exemplo concreto, podemos indicar o “espirito” de uma
época histérica. Se chegamos a compreender tal época, e a
apreender o seu conceito, veremos que um principio universal,
através da acgdo autoconsciente do individuo, se desen-
volve nas institui¢des, fatos ou relagdes estabelecidos.

O conceito de sujeito, entretanto, ndo é o degrau lti-
mo da analise de Hegel. Ele prossegue demonstrando que o
sujeito é conceito. Hegel mostrara que a liberdade do sujeito
consiste na sua faculdade de compreender o que é. Em ou-
tras palavras, a liberdade deriva seu conteido do conheci-
mento da verdade. Mas a forma na qual a verdade se mantém
é o conceito. A liberdade ndo é, em ultima analise, um atri-
buto do sujeito pensante como tal, mas da verdade que éste
sujeito sustenta e controla. A liberdade ¢, pois, um atributo
do conceito; e o conceito é a forma verdadeira da realidade,
forma em, que a esséncia do ser se realiza. O conceito “exis-
te”, entretanto, apenas no sujeito pensante. “O Conceito, na
medida em que atingiu uma tal existéncia, que é livre, nada
mais é que o Eu, ou a pura autoconsciéncia”. (79)

A estranha identificagdo hegeliana do conceito e do eu
ou sujeito sé6 pode ser compreendida sc tivermos presente
que éle considera o conceito mais como a atividade de com-
preender (Begreifen) do que como sua forma légica abstra-
ta ou resultado (Begriff). Estamos lembrados da ldgica trans-
cendental de Kant, na qual os conceitos mais altos do pensa-
mento sdo tratados como atos criadores do eu, sempre reno-
vados no processo do conhecimento. (80) Em lugar de nos
determos no tratamento que Hegel da a esta questdo, (81)
procuraremos desenvolver algumas das implicagdes da sua
teoria do conceito.

Segundo Hegel, o conceito é a atividade do sujeito e,
como tal, a forma verdadeira da realidade. Por outro lado,
o sujeito se caracteriza pela liberdade, de modo que a Dou-
trina do Conceito, de Hegel, na realidade desenvolve as
categorias da liberdade. Estas compreendem o mundo como
éle aparece quando o pensamento se liberta do poder de uma
realidade “reificada”, quando o sujeito emerge como a “subs-
tancia” do ser. Tal pensamento libertado veio a superar
a separagdo tradicional entre as formas légicas e seus
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conteiidos. A idéia hegeliana do conceito inverte a relagdo
ordinaria entre o pensamento e a realidade, e, como uma teo-
ria critica, se torna a pedra angular da filosofia. De acérdo
com, a opinido do senso-comum, o conhecimento torna-se tan-
to mais irreal quanto mais se abstrair da realidade. Para
Hegel, o contrario disto é que é verdadeiro. A formagdo do
conceito pede que se faga abstragio da realidade, mas isso
nio torna o conceito mais pobre do que a realidade e sim
mais rico: a formagio do conceito vai dos fatos ao contetdo
essencial déles. A verdade ndo pode ser colhida entre os fa-
tos enquanto o sujeito ainda ndo estiver néles vivendo e,
aop contrario, contra éles se colocar. O mundo dos fatos nio
é racional mas tem que ser frazido a razdo, isto é, a uma
forma na qual a realidade corresponda efetivamente a verda-
de. Enquanto isto ndo fér conseguido, a verdade estard no
conceito abstrato, e ndo na realidade concreta. A tarefa da
abstragdo consiste na “trancendéncia e reducio da realidade
(como mera aparéncia) ao essencial que sé se manifesta no
Conceito”. (82) Com a formagdao do conceito a abstragao
ndo desaparece, mas leva a atualidade. O que efetivamente
a natureza é, e a histéria, ndo se encontra nos fatos que pre-
dominam; o mundo ni3o é um mundo harmonioso. O conheci-
mento filoséfico se opde a realidade e esta oposi¢ao se expres-
sa no carater abstrato dos conceitos filoséficos. “A filosofia
nio pretende ser uma descri¢io do que acontece, mas um co-
nhecimento do que é verdadeiro nos acontecimentos; e é a
partir do corpo da verdade que ela tem de compreender aqui-
lo que aparece na narrativa como mero acontecimento”. (83)

O conhecimento filoséfico, porém, s6 é superior a ex-
periéncia e a ciéncia na medida em que seu conceito contém
aquela relacdo a verdade que Hegel sé6 admite nos conceitos
dialéticos. A pura superagio dos fatos nio distingue o co-
nhecimento dialético da ciéncia positivista. Esta altima, tam-
bém supera os fatos; elabora leis, faz previsées, etc. Nao
obtante, porém, téda a engrenagem do seu proceder, a cién-
cia positivista fica dentro das realidades dadas; o futuro que
ela prediz, até mesmo as mudangas de forma que ela pro-
picia, jamais se afastam do dado. A forma e o conteiido dos
conceitos cientificos continuam inseparavelmente ligados a
ordem de coisas dominante; tém carater estatico, mesmo
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quando expressam movimento e mudanga. A ciéncia positi-
vista também lida com conceitos abstratos. Mas éstes se ori-
ginam abstraindo-se das formas particulares e mutaveis das
coisas, e fixando seus caracteres comuns e duradouros.

O processo de abstragdo de que resulta o conceito dialé-
tico é inteiramente diferente. Néle, a abstracdo é a redugao
das diversas formas e rela¢des da realidade ao processo efe-
tivo no qual elas sdao constituidas. Aqui, o mutavel e o
particular sdo tdo importantes quanto o comum e o duradou-
ro. A universalidade do conceito dialético ndo é a soma fixa
e estavel de caracteres abstratos, mas uma totalidade concre-
ta que, ela mesma, desenvolve as diferengas particulares de
todos os fatos que pertencem, a esta totalidade. O conceito
n3o s6 contém todos os fatos de que se compde a realidade,
como também os processos em que éstes fatos a si mesmos se
desenvolvem e dissolvem. O conceito estabelece, déste modo,
“o principio de suas distingdes”; (84) os fatos diversos que o
conceito compreende devem ser vistos como “distin¢des in-
ternas” do préprio conceito. (85)

O método dialético deduz tddas as determinagdes con-
cretas de um principio compreensivo, que é o principio do
desenvolvimento real do que estd em questdo. Os varios
estados, qualidades, e condi¢ées do que se considera devem
aparecer como seu préprio conteiido positivo desenvolvido.
Nada pode ser aduzido de fora (por exemplo, nenhum fato
determinado). O desenvolvimento dialético ndo é a “ativida-
de externa do pensamento subjetivo” mas a histéria objetiva
do préprio real. (86) Hegel estd, em conseqgiiéncia, apto
para dizer que na filosofia dialética ndo somos “nés que cons-
truimos os conceitos”, (87) mas que a formagdo déles ¢, an-
tes, um desenvolvimento subjetivo que nés apenas reproduzi-
mos

Nio ha exemplo mais adequado de formagio de um
conceito dialético do que o conceito de capitalismo de Marx.
Assim como Hegel declara, sequndo a doutrina de que o
conceito é uma totalidade antagénica, ser “impossivel e
absurdo enquadrar a verdade em formas tais como juizos
positivos ou juizos em geral”, (88) Marx também renega
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qualquer defini¢do que fixe a verdade em um corpo defini-
tivo de proposi¢ées. O conceito de capitalismo é nada menos
que a totalidade do processo capitalistico, compreendido do
ponto de vista do “principio” pelo qual éle progride. O con-
ceito de capitalismo comeca com a separag¢do entre os produ-
tores reais e os meios de produgdo, do que resulta a institui¢do
do trabalho livre e a apropriagdo da mais-valia, que, com o
desenvolvimento da tecnologia, gera a acumulagio e a cen-
tralizagdo do capital, o declinio progressivo da taxa de lu-
cro, e o colapso do sistema. O conceito do capitalismo é nada
menos que os trés volumes do Capital, do mesmo modo
que o conceito hegeliano do Conceito compreende todos os
trés livros da sua Ciéncia da Ldgica.

Além disso, o conceito constitui a “totalidade negativa”
que s6 evolui em virtude das suas férg¢as contraditérias. Os
aspectos negativos da realidade ndo sdo pois “distirbios” ou
pontos fracos dentro de um todo harmonioso, mas as condi-
¢des mesmas que revelam a estrutura e as tendéncias da rea-
lidade. A importancia extraordinaria déste método torna-se
inteiramente clara quando consideramos que Marx concebe
a crise como um momento material do sistema capitalista, de
modo que &ste momento “negativo” perfaz o principio daque-
le sistema. As crises sdo estagios necessarios da “autodiferen-
ciacdo” do capitalismo, e o sistema revela seu verdadeiro con-
teddo através do ato negativo que é o colapso.

O conceito apresenta uma totalidade objetiva na qual
cada momento particular aparece como a “autodiferenciagio”
do universal (o principio que governa a totalidade) e é, por
conseguinte, éle mesmo universal. Isto significa que cada
momento particular contém, como conteido préprio, o todo,
e deve ser interpretado como o todo. A guisa de explicagdo,
vamos referir-nos outra vez ao campo no qual a légica dialé-
tica se perfaz, a teoria da sociedade.

A légica dialética sustenta que cada conteido particular
¢é formado pelo principio universal que determina o movi-
mento do todo. Uma relagdo humana singular, por exemplo, a
de pai e filho, é constituida pelas rela¢ées fundamentais que
governam o sistema social. A autoridade do pai é mantida
pelo fato déle sustentar a familia; os instintos egoisticos da
sociedade competitiva estdo misturados com o seu amor. A
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imagem do pai acompanha o adulto levando-o a submeter-se
aos podéres que dominam sua prépria existéncia social. As-
sim, a intimidade da relagdo familiar prepara o acesso e con-
duz as relagées sociais dominantes, de modo que a relagao
privada, ela mesma, desenvolve seu contetido social préprio.
Este desenvolvimento se da de acérdo com o principio da “ne-
gagdo determinada”. Isto é, a relagdo familiar produz a con-
tradi¢do que lhe destréi o conteido original, e esta contradi-
¢do faz com que se cumpra o verdadeiro papel da familia,
dissolvendo-a embora. O particular é o universal, de modo
que o conteudo especifico se torna diretamente universal pelo
processo de sua existéncia concreta. Aqui, a légica dialé-
tica reproduz novamente a estrutura de uma forma histérica
da realidade na qual o processo social dissolve, na dindmica
econdmica, cada esfera delimitada e estavel de vida.

Devido a sua relagdo intrinseca a cada momento parti-
cular do todo, o contetido e a funcdo de cada aspecto deter-
minado se alteram a cada mudanga do todo. Isolar e fixar os
momentos particulares é, pois, impossivel. O abismo intrans-
ponivel que se afirma existir entre a matematica e a teoria
dialética, localiza-se neste ponto; é por isso que tdda tenta-
tiva de construir a verdade sob formas matematicas, inevita-
velmente acaba por destrui-la. Isto porque os objetos mate-
maticos “tém a caracteristica peculiar... de serem, exteriores
uns aos outros, possuindo uma determinagdo imutavel. En-
tdao, se os Conceitos forem considerados desta maneira, de
modo a corresponderem a tais simbolos (matematicos), dei-
xarao, por isso, de ser Conceitos. Suas determina¢des nio sio
coisas mortas, tais como nimeros e linhas... mas movimen-
tos vivos: uma determinabilidade diferente de um lado, é
também imediatamente interior ao outro; e é essencial a na-
tureza do Conceito o que teria sido uma contradigao comple-
ta com relagio a numeros e linhas”. (89) O conceito, a
unica forma adequada da verdade, “sé pode ser apreendido
essencialmente pelo Espirito... E inatil tentar imobilizd-lo
por meio de figuras espaciais e simbolos algébricos, visando
ao sentido externo e ao tratamento mecdnico nao conceitual
ou calculo”. (90)

A doutrina completa do conceito é perfeitamente “rea-
listica” se compreendida e aplicada como uma teoria histé-
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rica. Mas, como ja dissemos, Hegel tende a dissolver o ele-
mento de pratica histérica, substituindo-o pela realidade inde-
pendente do pensamento. A multiplicidade de conceitos par-
ticulares vem a convergir para o conceito, que se torna
o contetido tunico de téda a Logica. (91) Esta tendéncia
ainda pode ser conciliada com uma interpreta¢do histérica,
se considerarmos o conceito como representando a penetragdo
final do mundo pela razdo. A realizagdo do conceito signifi-
caria entdp o dominio universal exercido sébre a natureza
pelo homem que possuisse uma organizagdo social racional
— um mundo que de fato se poderia imaginar como sendo a
realizagido do conceito de tddas as coisas. Esta concepgdo his-
térica se mantém viva na filosofia de Hegel, mas é freqiien-
temente superada pelas concep¢des ontolégicas do idealismo
absoluto. E ¢, basicamente, com estas ultimas que a Ciéncia
da Légica termina.

Nao podemos seguir a Doutrina do Conceito além do
ponto a que chegamos. Em vez de nos empenharmos em
um esbég¢o resumido, necessariamente inadequado, da Légica
Subjetiva, preferimos a dura tarefa que é a interpretacio dos
seus paragrafos finais. Eles nos apresentam a famosa tran-
sicdo da Ldgica a Filosofia da Natureza e do Espirito, de-
marcando, déste modo, os limites completos do sistema.

O conceito designa a forma geral de todo ser, e, ao
mesmo tempo, o préprio ser que representa adequadamente
esta forma, a saber, o sujeito livre. O sujeito existe, mais uma
vez, em um movimento que passa de modos inferiores & mo-
dos superiores de auto-realizagio. Hegel chama de idéia a
forma mais alta desta auto-realizagdo. Desde Platio, idéia
sempre significou a imagem das potencialidades auténticas
das coisas, em oposi¢do a realidade aparente. Da mesma ma-
neira que o conceito de esséncia, a idéia féra, na sua ori-
gem, um conceito critico, que denunciava a seguranca do
senso comum num mundo que se satisfazia depressa demais
com a forma sob a qual as coisas imediatamente apareciam, A
proposi¢do que afirma que o ser verdadeiro é a idéia e ndo
a realidade, contém, portanto, um paradoxo intencional.

Para Hegel, que ndo imaginava nenhum reino da verda-
de fora déste mundo, a idéia é algo de real, e a tarefa do
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homem é viver na sua realidade. A idéia existe como conhe-
cimento e vida. Tais palavras nio apresentarao maiores di-
ficuldades; desde os prim.eiros escritos de Hegel, a vida sur-~
gia como a forma genuina do ser verdadeiro. (92) Ela re-
presenta o modo de existéncia que um sujeito transformou,
pela negagdo consciente de tudo que é outro, no seu préprio
trabalho livre. Mais ainda, s6 por fér¢a do conhecimento pode
a vida se tornar tal trabalho livre, pois que o sujeito precisa
do poder do pensamento conceitual para dispor das poten-
cialidades das coisas.

O elemento de pratica ainda aparece nas seg¢des finais
da Légica. A forma adequada da idéia é chamada de unidade
do conhecimento e da agdo, ou de “identidade da Idéia Teo-
rica com a Idéia Pratica”. (93) Hegel declara expressamen-
te que a idéia pratica, a realizagdo do “Deus” que modifica
a realidade exterior, ¢ “mais alta do que a idéia de Conheci-
mento,... porque ndo somente tem a dignidade do universal,
como também do simplesmente real”. (94)

O modo pelo qual Hegel demonstra esta unidade mostra.
entretanto, que éle acabou por transformar a histéria em on-
tologia. O verdadeiro ser é concebido como um ser perfeita-
mente livre. A liberdade perfeita, segundo Hegel, exige que
o sujeito compreenda todos os objetos, superando-lhes a obje-
tividade independente. O mundo objetivo torna-se, entdo, o
meio em que se auto-realiza o sujeito que conhece a realidade
tdda como sua prépria realidade e tem a si mesmo como o
unico objeto. Enquanto o conhecimento e a agdo tiverem
um tunico objeto exterior ainda nio dominado, e, portanto,
estranho e hostil ao sujeito, o sujeito ndo é livre. A agdo é
sempre dirigida contra um mundo hostil, e, uma vez que im-
plica a existéncia déste mundo hostil, a agdo restringe, essen-
cialmente a liberdade do sujeito. S6 o pensamento, o pen-
samento puro, realiza as exigéncias da liberdade perfeita,
porque o pensamento ‘pensando” a si mesmo é neste ser-
outro, inteiramente por si; ndo tem outro objeto que nio éle
mesmo. (95)

Lembramos a afirmagao de Hegel de que “téda filoso-
fia é um idealismo”. Podemos agora compreender o lado cri-
tico do idealismo que justifica esta afirmagao. Ha, entretanto,
um outro aspecto do idealismo que o amarra a realidade que
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suas tendéncias criticas procuram superar, Desde sua origem,
os conceitos basicos do idealismo refletem uma separagio so-
clal entre a esfera intelectual e a esfera da producio mate-
rial. O conteiido e a validade daqueles conceitos tém a ver
com o poder e as faculdades de uma “classe ociosa”, que se
torna guardiad da idéia por ndo ser obrigada a trabalhar para a
reproducdo material da sociedade. Porque, por sua condigio
excepcional, esta classe esta livre das relagées desumanas cria-
das pela reprodugdo material, e é capaz de as transcender.
A verdade da filosofia tornara-se, pois, fungdo déste seu afas-
tamento da pratica material.

Ja vimos que Hegel reprovava esta tendéncia filoséfica,
considerando-a a completa reniincia & razdo. Ele falara do
poder real da razdo, e da materializagdo concreta da liberda-
de. Mas ficara horrorizado com as férgas sociais que se ha-
viam encarregado desta tarefa. A Revolugdo Francesa havia
mostrado novamente que a sociedade moderna era um sistema
de antagonismos inconcilidveis. Hegel reconhecera que as re-
lagdes da sociedade civil jamais poderiam, devido ao modo
particular do trabalho sébre o qual elas se fundavam, con-
dicionar a liberdade e a razdo perfeitas. Nesta sociedade, o
homem continua sujeito as leis de uma economia ndo contro-
lada, e tendo de ser dominado por um estado forte, capaz
de enfrentar as contradi¢des sociais. A verdade final deve,
pois, ser procurada em outra esfera da realidade. A filosofia
politica de Hegel féra completamente governada por esta
convicgdo. A Légica também carrega o sélo da resignagao.

A razio e a liberdade voltam novamente a se refugiar
na idéia, pois que elas sd3o os critérios do verdadeiro ser, e
a realidade na qual se materializam esta desfigurada pela
irracionalidade e pela servidio. O ato do conhecimento tor-
na-se, pois, mais do que a agdo; e o conhecimento, o conhe-
‘cimento filos6fico, chega mais perto da verdade do que o
faz a pratica social e politica. Entretanto, Hegel afirma que
a etapa do desenvolvimento histérico atingida ao seu tempo
revela que a idéia se tornou real, que ela “existe” como um
mundo compreendido, presente no pensamento, como o “siste-
ma da ciéncia”. Bste conhecimento nio é mais um conheci-
mento individual, mas tem a “dignidade” do “universal”. A
humanidade tornou-se consciente do mundo como razio, tor-
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nou-se consciente das formas verdadeiras de tudo o que se
pode realizar. Purificado dos residuos da existéncia, éste sis-
tema da ciéncia é a verdade sem jaga, a idéia absoluta.

A idéia absoluta ndo é aduzida aos resultados da ana-
lise precedente, & maneira de uma entidade suprema. Ela é,
no seu conteudo, a totalidade dos conceitos que a Légica de-
senvolveu e, na sua forma, o “método” que desenvolve esta
totalidade. “Falar de idéia absoluta pode dar a impressido de
que tenhamos finalmente alcangado a coisa acertada e o con-
junto de tudo o que esta em questdo. E, sem divida, possivel,
comprazer-se em acumular palavreado vazio sébre a idéia
absoluta. Mas, o conteiido verdadeiro desta idéia é tdo-so-
mente a totalidade do sistema do qual, até agora, estudamos
o desenvolvimento”. (96) Por isso, o capitulo de Hegel s6-
bre a Idéia Absoluta da-nos uma demonstragio compreensiva
final do método dialético. (97) Este é ali apresentado, uma
vez mais, como o processo objetivo do ser, ser que sé pelos di-
ferentes modos da “negacio da negagdo” se pode preservar.
E esta dinamica que vem a mover a idéia absoluta e que
perfaz a transi¢do da Ldgica a Filosofia da Natureza e do
Espirito. A idéia absoluta é o conceito verdadeiro da realida-
de e é, como tal, a forma mais alta do ato de conhecimento.
Ela é, por assim dizer, o pensamento dialético desdobrado
na sua totalidade. Entretanto, é pensamento dialético e con-
tém, por isso, sua propria negagdo; nio é uma forma harmo-
niosa e estavel, mas um processo de unificacdo de opostos.
Ela s6 se completa em outro.

A idéia absoluta é na sua forma final o sujeito pensamen-
to. O ser-outro ou negagio do sujeito é o objeto, o ser. A idéia
absoluta tem de ser agora interpretada como ser objetivo.
Assim, a Légica de Hegel termina onde comecara, com a ca-
tegoria de ser. Este, entretanto, é um ser diferente que ndo
pode mais ser explicado através dos conceitos empregados
na analise que abria a Ldgica. Porque ser, agora, é com-
preendido no seu conceito, isto é, como uma totalidade con-
creta dentro da qual tédas as formas particulares subsistem
como distingdes e relagdes essenciais de um principio com-
preensivo. Assim compreendido, o ser é a natureza, e o pen-
samento dialético passa a ser Filosofia da Natureza.
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Esta exposicdo cobre apenas um aspecto da transigdo.
O avango para além da Légica ndo é apenas a transi¢do me-
todolégica de uma ciéncia (a Légica) a outra (a Filosofia
da Natureza) mas também a transi¢do objetiva de uma
forma de ser (a Idéia) a outra (a Natureza). Hegel diz
que “a idéia se liberta espontaneamente” na natureza, ou
que espontaneamente “se determina” como natureza. (98)
E esta formulagdo, que realiza a transicio como um pro-
cesso efetivo da realidade, que oferece-grandes dificuldades a
compreensdo do sistema de Hegel.

Acentuamos que a légica dialética associa a forma e
o conteido do pensamento. O conceito é, ao mesmo tempo,
uma forma légica e uma realidade existente; é um sujeito
pensante. Assim, a idéia absoluta, que é a forma adequada
desta existéncia, deve conter em si o dinamismo que a im-
pele para o seu oposto e que, pela negagdo déste oposto,
fa-la voltar a si. Como, porém, demonstrar que esta livre
transformacdo da idéia em ser objetivo (Natureza) e, dai,
em espirito, é um acontecimento efetivo?

Neste ponto, a Légica de Hegel reassume a tradigao
metafisica da filosofia ocidental que, sob muitos aspectos,
féra por ela abandonada. Desde Aristételes, a busca do ser
(como tal) estivera ligada & busca do ser verdadeiro, da-
quele ser determinado que expressa de modo mais adequado
o carater do ser-como-tal. Este ser verdadeiro era chamado
Deus. A ontologia aristotélica culminava na teologia, (99)
mas numa teologia que nada tinha a ver com a religido, pois
que tratava o ser de Deus exatamente da mesma maneira
que o ser das coisas materiais. O Deus aristotélico nem é
criador, nem é juiz do mundo; sua fun¢do é puramente on-
tolégica, poder-se-ia mesmo dizer, mecanica; éle representa
um tipo definido de movimento.

Enquadrado nesta tradigdo, Hegel também associa sua
légica a teologia. Ele diz que a Légica “exibe Deus tal como
éle é na sua esséncia eterna, antes da criagdo da Natureza
e de um Espirito finito”. (100) Deus significa, nesta
férmula, a totalidade das formas puras de todo ser, ou, a
esséncia verdadeira do ser revelada pela légica. Esta essén-
cia se realiza no sujeito livre, cuja liberdade perfeita é o
pensamento. Até éste ponto a Légica hegeliana seque o mo-
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délo da metafisica aristotélica. Mas agora, a tradigdo crista,
em que a filosofia de Hegel esta profundamente enraizada,
faz valer seus direitos e impede que se mantenha um concei-
to puramente ontolégico de Deus. A idéia absoluta deve ser
concebida como o que realmente cria o mundo; ela deve de-
monstrar sua liberdade precipitando-se livremente no seu ser-
outro, isto é, na natureza.

A visdo de Hegel, entretanto, mantém-se fiel as ten-
déncias racionalisticas da sua filosofia. O ser verdadeiro niao
pode viver fora déste mundo, mas sé existe no processo
dialético que o mundo perpetua. Nido ha um fim exterior a
éste processo que possa servir de meta para a salvagdo do
mundo. Tal como a Ldgica o descreveu, o mundo é “totali-
dade em si, e contém, a idéia pura da prépria verdade’.
(101) O processo da realidade é um ‘“circulo” que mostra
a mesma forma absoluta em todos os seus momentos, a saber,
a volta do ser a si mesmo, pela negagdo do seu ser-outro.
Assim, o sistema de Hegel elimina a idéia de criagao; téda
negatividade ¢é superada pela dinamica inerente a realidade.
A natureza perfaz sua verdade quando penetra no dominio
da Histéria. O desenvolvimento do sujeito liberta o ser da
sua necessidade cega, e a natureza se torna uma parte da
histéria humana, portanto, uma parte do espirito. A histéria,
por sua vez, é o longo caminho da humanidade em direcdo
ao dominio conceitual e pratico da natureza e da sociedade,
dominio que passa a existir quando o homem é trazido a
razio e a um dominio do mundo como razido. Segundo Hegel,
a elaboragdo do verdadeiro “sistema da ciéncia”, isto é, do
seu préprio sistema filoséfico, é o sinal de que tal estado foi
atingido. Este sistema abrange o mundo todo como uma to-
talidade compreensiva, na qual tddas as coisas e relagdes
surgem na sua forma e conteudo efetivos, isto é no conceito.
Néle ¢ atingida a identidade do sujeito e do objeto, do pen-
samento e da realidade.

160



VI

A Filosofia Politica
(1816-1821)

O primeiro volume da Ciéncia da Légica apareceu em
1812, o altimo em 1816. Neste interim houve a “Guerra de
Libertacdo” da Prussia, e mais, a Sagrada Alianca contra
Napoledo, as batalhas de Leipzig e Waterloo, e a entrada
vitoriosa dos Aliados em Paris. Em 1816, Hegel, entdo di-
retor de uma escola secundaria em Nuremberg, foi indicado
para uma cadeira de filosofia na Universidade de Heidel-
berg. No ano seguinte, publicou a 1* edi¢do da Enciclopédia
das Ciéncias Filosdficas e foi escolhido sucessor de Fichte na
Universidade de Berlim. Este cargo, o mais elevado da sua
carreira universitaria, coincide com o fim do seu desenvol-
vimento filoséfico. Tornara-se Hegel, supostamente, o fil6-
sofo oficial do Estado prussiano, e o ditador filoséfico da
Alemanha.

N3o prosseguiremos com um, relato da biografia de
Hegel, ja que ndo estamos tratando do seu carater e dos seus
motivos pessoais. A fungdo social e politica da sua filosofia,
e a afinidade entre esta e a Restauragdo, devem ser explica-
das nos térmos da situagdo particular em que se encontrava
a sociedade moderna no fim do periodo napolednico.

Hegel via Napoledo como o heréi que realizara o des-
tino da Revolu¢do Francesa, como o unico homem que féra
capaz de transformar as conquistas de 1789 numa ordem
estatal, e de ligar a liberdade individual & razdo universal
de um sistema social estavel. Hegel ndo admirava em Na-
poledo uma grandeza abstrata, mas a capacidade de expres-
sar a necessidade histérica daquela época. Napoleio era “a
alma do mundo”, aquéle que encarnara a missdo universal
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do seu tempo. Esta missdo féra a de consolidar e preservar
a nova forma da sociedade que defendia o principio da razao.
Sabemos que, para Hegel, ¢ principio de razdo, na sociedade,
significa a existéncia de uma ordem social construida
sdbre a autonomia racional do individuo. A liberdade indi-
vidual, entretanto, assumira a forma do individualismo sel-
vagem; a liberdade de cada individuo féra enterrada na luta
competitiva de vida ou morte contra a liberdade dos outros.
O Terror de 1793 exemplificava éste individualismo e era
sua conseqiiéncia necessaria. O conflito entre as classes feu-
dais atestara, outrora, que o feudalismo ndo era mais capaz
de unificar os interésses individuais e os interésses gerais; a
liberdade competitiva generalizada entre os individuos teste-
munhava, agora, que tampouco essa sociedade pequeno-
burguesa o era. Hegel via na soberania do estado o tnico
principio capaz de instaurar a unidade.

Napoledo havia liquidado a maioria dos vestigios do
feudalismo na Alemanha. O Cédigo Civil féra introduzido
em muitas partes do primitivo Reich Alem3do. “A igualdade
civil, a liberdade religiosa, a aboli¢do do dizimo e dos direi-
tos feudais, a venda das propriedades eclesiasticas, a su-
pressdo das guildas, o crescimento da burocracia, e uma ad-
ministragdo ‘sabia e liberal’, e mais uma Constituicio que
instituia a votagdo de taxas e de leis pelos delegados dos
reis as dietas, tudo isto servia para criar uma réde de in-
terésses estreitamente ligados & conservagdo do dominio
francés”. (1) O Reich, absurdamente impotente, féra subs-
tituido por uma porg¢do de estados soberanos, em especial
no sul da Alemanha. Estes estados, é verdade, eram apenas
caricaturas de um moderno estado soberano, tal como o
compreendemos; n3o obstante, constituiam um progresso
consideravel sdbre as precedentes subdivisdes territoriais do
Reich que, em vio, tinham, procurado acomodar o desenvol-
vimento do capitalismo & velha ordem da sociedade. Os novos
estados eram, pelo menos, unidades ccondémicas maiores;
possuiam uma burocracia centralizada, um sistema mais sim-
ples de administragdo da justica, e um método mais racional
de taxagdo sob alguma espécie de contrdle publico. Estas
inovagbes pareciam enquadrar-se na exigéncia hegeliana de
uma organizagdo mais racional das formas politicas, para
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permitir o desenvolvimento das novas férgas intelectuais e
materiais desencadeadas pela Revolugao Francesa, ndo sendo
pois de admirar que, de saida, Hegel tivesse considerado a
luta contra Napoledo como uma oposi¢do reacionaria. Sua
referéncia & “Guerra de Libertagdo” é, pois, desdenhosa e
irbnica. De fato, éle foi tdo longe que n3o pdde admitir
a derrota de Napoledo como sendo definitiva, mesmo depois
que os Aliados entraram triunfalmente em Paris.

A atitude de Hegel em relagdo aos acontecimentos poli-
ticos daqueles anos fica caracterizada pelo que afirma nos
seus cursos de 1816, nos quais dava relévo, em tom de desa-
fio, aos valores puramente intelectuais, contra os interésses
politicos efetivos:

“Esperemos que, ao lado do Estado, que submergiu to-
dos os outros interésses no seu proprio, a Igreja possa agora
reassumir sua alta posi¢do; que, ao lado do reino da terra,
para o qual até hoje se dirigiram todos os pensamentos e
esforgos, o Reino de Deus possa também ser levado em con-
sideragdo. Em outras palavras, esperemos que, juntamente
com, as atividades politicas e os outros interésses da vida
particular, possa novamente florescer o mundo racional, livre,
do Espirito”. (2)

Realmente, esta era uma estranha atitude. O filésofo
politico que apenas um ano depois iria tornar-se o porta-voz
ideolégico do estado prussiano, quando entdo afirmaria que
o direito do estado era o direito da prépria razio, agora
denuncia a atividade politica e descreve a libertagdo nacional
como a liberdade da cultura filoséfica. Verdade e razdo sdo,
agora, colocados muito acima do tumulto politico e social, no
reino da pura ciéncia.

Verificaremos que Hegel viria a se fixar nesta nova
posi¢do. A propésito de sua mudanca de uma posig¢do deci-
didamente antinacionalista para uma posi¢do nacionalista,
podemos lembrar que houve uma “inconsisténcia” seme-
lhante no inicio da filosofia moderna. Hobbes, que pode ser
chamado o mais caracter'stico filésofo da burguesia nascen-
te, achara que sua filosofia politica era compativel, primeiro,
com a monarquia de Carlos I, depois, com o estado revolu-
cionario de Cromwell, e, finalmente, com a reagiao dos
Stuarts. Nao importara, para Hobbes, que o estado soberano

163



tomasse a forma de uma democracia, oligarquia ou monar-
quia limitada, contanto que afirmasse sua soberania nas re-
lagdes com, os outros estados, e mantivesse sua prépria auto-
ridade em relagdo aos seus cidaddos. Assim, também para
Hegel, ndo importavam as diferengas de forma politica entre
as nagdes, enquanto se mantivesse uniformemente a identi-
dade subjacente as relagdes sociais e econdmicas que sdo
as relagdes de sociedade da classe média. A moderna mo-
narquia constitucional lhe parecia servir sob medida para
preservar esta estrutura econdmica. Em conseqiiéncia, éle
estava inteiramente disposto a saudar a monarquia soberana
que se estabelecera na Alemanha depois da queda do siste-
ma napolednico, como a herdeira genuina déste sistema.

Para Hegel, a soberania do estado era um instrumento
necessario para a preserva¢do da sociedade da classe média.
Porque o estado soberano eliminaria nos individuos o ele-~
mento competitivo destrutivo, tornando a competi¢do um in-
terésse positivo do universal; éle seria capaz de dominar os
interésses conflitantes de seus membros. O que se deduz
daqui é que onde o sistema social exige que a existéncia do
individuo dependa de competi¢do com outros individuos, a
garantia dnica de que, ao menos, haja uma realizagdo limi-
tada do interésse comum, seria a restricio da liberdade indi-
vidual dentro da ordem universal do estado. A soberania do
estado pressupde, assim, a competicio internacional entre
unidades politicas antagodnicas, res:dindo o poder de cada
uma delas, essencialmente, na sua absoluta autoridade sobre
seus membros.

No relato publicado em 1817 sbébre os debates das
Dietas de Wurttemberg, as opinides de Hegel sdo inteira-
mente ditadas por esta atitude. Wurttemberg se tornara
reino independente por ato de Napoledo. Uma nova Consti-
tuicdo fora necessaria para substituir o sistema semifeudal
em decadéncia, e territérios recentemente adquiridos tiveram
de ser associados com o estado original, de modo a formar
um todo social e politico centralizado. O rei havia esbogado
uma Constitui¢do e a submetera, em 1815, as Dietas em as-
sembléia. Estas se recusaram a aceita-la. Hegel, na sua defe-
sa vigorosa do projeto do rei contra a oposi¢gdo das Dietas,
interpretara o conflito entre as duas partes como a luta entre
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o antigo e o ndvo principio social, entre o privilégio feudal
e a soberania moderna.

Seu relato revela, o tempo todo, o fio condutor do prin-
cipio da soberania. Napoledo, diz éle, estabelecera a sobe-
rania externa do estado; a missdo historica ¢, agora, estabe-
lecer a soberania interna, isto é, a autoridade absoluta do
govérno sébre seus cidaddos. E isto engendra uma nova
concepgdo da relagdo entre o estado e seus membros. A
idéia do contrato social deve ser substituida pela idéia do
estado como um todo objetivo. O sistema Jenense (3) repu-
diara qualquer aplicagdo do contrato social ao estado. Agora
o tema principal que se configura na filosofia de Hegel é o
de que o estado é separado da sociedade.

A partir do conflito insoliivel entre os interésses parti-
culares, que sdo a base das relagdes da sociedade moderna,
os mecanismos inerentes a esta sociedade nio podem produ-
zir qualquer interésse comum,. O universal deve ser imposto
ao particular, por assim dizer, contra a vontade déste, e a
relagdo entre os individuos, de um lado, e o estado, do outro,
nio pode ser igual & relagdo somente entre individuos. O
contrato pode valer para esta ultima relagdo; ndo para a pri-
meira. Um contrato implica em que as partes contratantes se-
jam “igualmente independentes entre si”. O acérdo entre elas
é apenas uma “relagdo contingente”, que se originou de suas
necessidades subjetivas. (4) O Estado, por outro lado, é
uma “relagdo necessaria, objetiva”, essencialmente indepen-
dente das necessidades subjetivas.

Segundo Hegel, a sociedade civil, definitivamente, de-
ve gerar um sistema autoritario, e isto é uma transforma-
¢30 que tem sua origem nos fundamentos econémicos da
prépria sociedade, e que se destina a perpetuar sua es-
trutura. Supbe-se que esta transformagio da forma salve o
contetido ameagado. Hegel, queremos lembrar, esbogara um
sistema autoritario quando falara de um “govérno de disci-
plina”, no final do sistema ético Jenense. Aquela forma de
govérno nido equivalia a uma nova ordem, mas simplesmente
impunha um método ao sistema individualista vigente. Aqui,
outra vez, ao elevar o estado acima da sociedade, Hegel
seguia o mesmo modélo: dava ao estado o papel principal,
porque via os efeitos inevitaveis dos antagonismos dentro
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da sociedade moderna. Os interésses individuais em compe-
ticdo eram incapazes de gerar um sistema que pudesse ga-
rantir a continuidade do todo, e sendo assim, a éles se de-
veria impor uma autoridade que ndo pudesse ser discutida.
As relagdes do govérno com o povo foram retiradas da esfera
do contrato e transformadas em “uma unidade substancial
original”. (5) O individuo arca basicamente com, a relagido
de dever para com o estado, e seu direito esta a isto subor-
dinado. O estado soberano toma a forma de um estado dis-
ciplinador.

A soberania do estado, porém, devia diferir da sobera-
nia de um estado absoluto; o povo deveria ser parte material
do poder do estado. (6) Uma vez que a economia moderna
se funda na atividade independente do individuo, a matu-
ridade social déste individuo deve ser admitida e encorajada.
E digno de nota que, a respeito desta relagdo, Hegel critique
especialmente aquéle aspecto da Constituicdo do rei que se
referia a restricdo do voto. O rei havia estipulado, em pri-
meiro lugar, que os funcionarios do estado, os membros do
exército e do clero, e aquéles que exercessem a medicina, nio
podiam ser eleitos; em segundo lugar, que seria requisito
prévio para o direito de voto que o individuo tivesse uma
renda liquida de pelo menos 200 florins, proveniente de bens
iméveis. Hegel declara, primeiramente, que a conseqiiente
exclusdo dos funcionarios do estado da Camara popular era
extremamente perigosa. E isto porque, justamente aquéles
que eram os homens do estado por treino e profissdo, é que
seriam os defensores mais capacitados dos interésses comuns
contra os interésses particulares. Ele declarava que todo ne-
gocio privado, numa sociedade como a que estava em questio,
por sua prépria natureza punha o individuo contra a comu-
nidade.

“Os proprietarios de iméveis, bem como os comercian-
tes e outros que se encontrem na posse de propriedades ou de
um negécio, se interessam por conservar a ordem burguesa,
mas com isto visam diretamente a preservar sua propriedade
privada.” (7)

Eles estio prontos e determinados a fazer o menos pos-
sivel pelo universal. Hegel acrescenta que esta atitude nem
envolve um problema moral, nem se liga ao carater pessoal

166



de alguns individuos, mas esta enraizada “na natureza do
que se discute”, (8) na natureza desta classe social. Ela
pode ser neutralizada por uma burocracia estavel, tio longe
quanto possivel afastada da esfera da competi¢do econdmica
e, portanto, capaz de servir ao estado sem nenhuma interfe-
réncia de negécios privados.

Esta fungdo essencial da burocracia no estado é um ele~
mento material do pensamento politico de Hegel. Os desen~
volvimentos histéricos confirmaram suas conclusdes, embora
de modo completamente diferente do que éle previra.

Hegel também repudiara a segunda restricdo ao direito
de voto, aquela que exigia a qualificagdo de proprietario
para o reconhecimento daquele direito. Porque, dizia éle, a
propriedade é o fator mesmo que faz com que o individuo
se oponha ao universal preferindo os lagos do seu interésse
privado. Na terminologia de Hegel, a propriedade é uma
determinagdo “abstrata”, que nada tem a ver com os atributos
humanos. A influéncia politica da mera quantidade de bens
iméveis, éle declara, ¢ uma heranga negativa da Revolugdo
Francesa; assim, como critério para a concessio de pri-
viléegios, deve ser afinal superado, ou, pelo menos, ndo
deve constituir por mais tempo a “unica condi¢do para o
exercicio de uma das mais importantes fun¢des politicas”.
(9) A revogagdo da exigéncia de ser proprietario, como re-
quisito prévio para o exercicio dos direitos politicos, viria
fortificar, em lugar de enfraquecer, o estado. Pois, a pode-
rosa burocracia que se faria possivel, teria assegurado ao
estado apoio muito mais firme do que poderiam oferecer os
interésses de relativamente poucos proprietarios.

Hegel descreve a luta entre o rei e as dietas em Wurt-
temberg como a luta entre “o direito racional do Estado”
(vernunftiges Staatsrecht) e o cédigo tradicional do direito
positivo. (10) O direito positivo transmitira um cédigo obsole-
to de privilégios antiquados, tido como eternamente valido por-
que valido desde cem anos. “O direito positivo”, argumentava
éle, “deve, com justica, perecer quando perde aquela base que
¢ condigio da sua existéncia”. (11) Os velhos privilégios
das dietas tém tanta base na sociedade moderna quanto “o
assassinato sacrificial, a escraviddo, o despotismo feudal, e
um sem nimero de outras infamias”, (12) que perderam
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a condi¢do de “direitos”: a razdo tornara-se uma realidade
histérica desde a Revolugdo Francesa. O reconhecimento dos
direitos do homem havia derrubado velhos privilégios e afir-
mado “os duradouros principios da legislagdo, do govérno
e da administragdo vigentes”. (13) Ao mesmo tempo, a
ordem racional que Hegel discute aqui, féra gradualmente
esvaziada das suas implicagdes revolucionarias, e adaptada
as exigéncias da sociedade da época. Para Hegel, ela agora
indicava os limites mais extremos em que esta sociedade
ainda estaria enquadrada na razdo, sem ser negativa em prin-
cipio. Ele exibia o Terror de 1793 como uma adverténcia
brutal no sentido de que se protegesse, a qualquer preco. a
ordem estabelecida. Os principes deveriam reconhecer “como
um resultado das experiéncias dos dltimos vinte e cinco anos,
os perigos e horrores ligados ao estabelecimento de novas
Constituicdes, e ao critério de uma realidade em adaptagido
ao pensamento’. (14)

Hegel geralmente louvava o empenho em configu-
rar a realidade de acérdo com o pensamento. Este era
o mais alto privilégio do homem, e o dnico modo
de se materializar a verdade. Mas quando tal tenta-
tiva ameacava a prépria sociedade que originariamen-
te o proclamara como um privilégio do homem, Hegel
preferia manter a todo custo a ordem estabelecida. Podemos
citar Hobbes, uma vez mais, para mostrar como a apreensio
com respeito & ordem dominante identifica mesmo as filosofias
mais discrepantes. “O Estado dos homens jamais pode ser
isento de alguns inconvenientes”, mas “os piores que possam
ocorrer, sob alguma forma de govérno, nem, de longe se
comparam as misérias e calamidades horriveis que acompa-
nham uma guerra civil”... “Sempre se deve preferir, manter e
melhor avaliar o presente, pois é contra a lei da natureza,
e contra a lei positiva divina, tentar subverté-lo”. (15)

Ni3o é uma inconsisténcia do sistema de Hegel que a
liberdade individual seja a tal ponto dominada pela autorida-
de legitimada pelo universal, e que, finalmente, o racional se
apresente sob a aparéncia da ordem social vigente. A incon-
sisténcia aparente reflete a verdade histérica, e espelha o
desenvolvimento dos antagonismos da sociedade individua-
listica que transformam a liberdade em necessidade e a ra-
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zao em autoridade. A Filosofia do Direito, de Hegel, deve
grande parte da sua importdncia ao fato de seus conceitos
basicos absorverem e conservarem conscientemente as con-
tradicdes desta sociedade, segu'ndo-as até o amargo fim, A
obra é reacionaria na medida em que a ordem, social que
reflete o é, e progressista na medida em que aquela ordem é
progressista.

Algumas das majs graves incompreensdes que obscure-
cem a Filosofia do Direito podem ser desfeitas simplesmen-
te pela consideracdo da posicdo da obra no sistema de Hegel.
Ela nido trata da totalidade do mundo cultural, porque o rei-
no do direito é apenas uma parte do reino do Espirito, a
saber, aquela parte que Hegel caracteriza como o espirito
objetivo. Em outras palavras, ela ndo expde ou lida com as
realidades culturais da arte, da religido e da filosofia, que,
para Hegel, encarnam a verdade dltima. O lugar que a Fi-
losofia do Direito ocupa no sistema hegeliano torna impos-
sivel considerar o estado, que é a realidade suprema dentro
do reino do direito, como a realidade mais alta dentro da
totalidade do sistema. Mesmo a mais enfatica divinizagdo he-
geliana do estado ndo pode eliminar a subordinagio definitiva
do espirito objetivo ao espirito absoluto, da verdade pol:tica
a verdade filoséfica.

O contetido a vir é anunciado no Prefacio, freqgiiente-
mente atacado como um, documento da maior subserviéncia
a Restauragdo, e de hostilidade intransigente & qualquer ten-
déncia liberal e progressista da época. Para fortalecer esta
acusagdo, juntavam-se a denincia que Hegel féz de S.F.
Fries, um dos lideres do movimento da juventude rebelde na
Alemanha, a defesa das Karlsbader Beschliisse * (1819), a
condenagdo indiscriminada & téda acdo ou pronunciamento
liberais (arbitrariamente estigmatizados de “demagégicos”, a
palavra ofensiva em moda), a defesa da censura severa, da
supressdo da liberdade universitaria, e da repressio a tdéda
tendéncia a alguma forma de govérno verdadeiramente re-
presentativo. Nao ha, é verdade, justificativa para a atitude
pessoal de Hegel ao seu tempo. A luz da situagdo histérica,
entretanto, e especialmente dos desenvolvimentos politicos e

¢ Resolucbes de Karlsbader.
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sociais posteriores, sua posicdo e todo o Prefacio adquirem
uma significagdo inteiramente diferente. Devemos examinar,
rapidamente, a natureza da oposicdo democratica que Hegel
criticava.

O movimento nascera do desapontamento e da desilu-
sdo da pequena burguesia depois da guerra de 1813-15. A
libertagdo dos estados alemdes da Franca féra acompanhada
por uma reagdo absolutista. A promessa de reconhecimento
politico dos direitos populares, e o sonho de uma Constitui-
¢do adequada, continuavam irrealizados. O resultado féra o
aparecimento de propaganda em favor da unificagido politica
da nagdo alemd, uma propaganda que abrigava, em larga
medida, uma hostilidade auténticamente liberal ao despotis-
mo récem-implantado. Mas, uma vez que as classes superiores,
dentro do arcabougo absolutista, eram capazes de assegurar
o que lhes era préprio, e, uma vez que ndo havia uma classe
operaria organizada, o movimento democratico era, em gran-
de parte, gerado pelo ressentimento da pequena burguesia
alijada do poder. Este ressentimento tornara-se escandalo-
samente evidente no programa das Burschenschaften * uni-
versitarias e dos seus precursores, os Turnvereine. ** Havia
muito palavreado sébre liberdade e igualdade, mas tratava-se
de uma liberdade reservada como um, privilégio uinicamente
a raga teutdnica, e de uma igualdade que significava pobreza
e privagdes gerais. A cultura era considerada como proprie-
dade dos ricos e dos estrangeiros, feita para corromper e
amolecer o povo. O édio a Franca se fazia acompanhar do
6dio aos judeus, aos catdlicos e aos “nobres”. O movimento
pregava uma auténtica “guerra alemi”, de modo que a Ale-
manha pudesse desenvolver “a riqueza abundante da sua na-
cionalidade”. Ele exigia um “salvador” que realizasse a uni-
dade alem3, um, salvador a quem o “povo pudesse perdoar
todos os pecados”. O movimento queimava livros e anuncia-
va desgragas aos judeus. Ele se considerava acima da lei e
da Constituigdo porque “a causa justa estd acima da lei”.
(16) O estado devia ser construido a partir de “baixo”,

* Agremiagdes estudantis.

*¢ Clubes de ginastica, fundados por F. L. Jahn.
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pelo puro entusiasmo das massas; a unidade “natural” do
Volk substituiria a ordem estratificada do estado e da socie-
dade.

Nao ¢é dificil reconhecer nestas divisas “democraticas”
a ideologia da Volksgemeinschaft* fascista. Ha, de fato, uma
relagio muito mais estreita entre o papel histérico dos
Burschenschaften — com seu racismo e irracionalismo — e o
nacional-socialismo, do que entre éste e a posi¢do de Hegel.
Este escrevera a Filosofia do Direito em defesa do estado
contra aquela ideologia pseudodemocratica na qual éle via
uma ameag¢a mais séria a liberdade do que a que poderia
existir se se conservasse inalterado o dominio das autoridades
constituidas. Nao pode haver divida que sua obra fortalecia
o poder destas autoridades e, portanto, dava mio forte a rea-
¢do ja vitoriosa; mas, logo depois, ela voltaria a ser uma arma
contra a reagdo. Porque o estado que Hegel tinha em mente,
era um estado governado pelos padrdes da razdo critica e
por. leis universalmente validas. A racionalidade da lei, é
o elemento em que vive o estado moderno. “A lei é... a Se~
nha pela qual sdo reconhecidos os falsos irmidos e amigos do
chamado povo”. (17) Veremos que Hegel urdiu o tema atra-
vés da sua filosofia politica ja amadurecida. Nao ha conceito
menos compativel com a ideologia fascista do que aquéle que
funda o estado numa lei universal e racional que salvaguarda
os interésses de cada individuo, quaisquer que sejam as con-
tingéncias da sua condigdo natural e social.

O ataque de Hegel aos democratas que faziam, oposi¢do
a Restauragdo é, além disso, inseparavel da sua critica, até
mais feroz, aos representantes reacionarios da teoria orga-
nica do estado. A critica ao Volksbewegung** liga-se a sua
polémica contra o livro de K. L. von Haller, Restauration
der Staatwissenschaften (publicado pela primeira vez em
1816), livro que exerceu grande influéncia sébre o romantis-
mo politico na Alemanha. Néle, Haller considerava o estado
como um fato natural e, a0 mesmo tempo, como uma obra
divina. Por isso, aceitava sem justificagdo o dom’nio do forte
sobre o fraco, dominio que todo estado supde, e rejeitava

¢ Comunidade nacional.

** Movimento popular.
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qualquer interpretacdo do estado como representando os di-
reitos institucionalizados dos individuos livres, ou como su-
jeito as exigéncias da razdo humana. Hegel caracterizava a
posi¢do de Haller como nada menos que “fanatismo, imbeci-
lidade mental e hipocrisia”. (18) Se valores supostamente
naturais, ¢ ndo os da razdo, féssem os principios fundamen-
tais do estado, entdo o acaso, a injustica e a bésta que habita
o homem, substituiriam os modelos racionais da organizacdo
humana.

Tanto os opositores democraticos do estado, como os
opositores feudais, concordavam, em repudiar o dominio da
lei. Hegel sustentava, contra ambos, que o dominio da lei é
a unica forma polltica adequada a sociedade moderna. A so-
ciedade moderna, dizia éle, ndo é uma comunidade natural,
ou uma ordem de privilégios conferidos pela divindade. Ela
esta fundada na competi¢do geral entre os proprietarios li-
vres, que alcancam e mantém sua posi¢do no processo social
pela atividade autoconsciente. E uma sociedade na qual o in-
terésse comum, isto é a perpetuagio do todo, s6 se afirma
pelo cego acaso. Por conseguinte, sé a regulamentagio cons-
ciente dos antagonismos sociais, por uma fér¢a situada aci-
ma do conflito dos interésses particulares, salvaguardando
contudo cada um déles, poderia transformar o agregado anar-
quico de individuos em uma sociedade racional. O dominio da
lei devia ser a alavanca daquela transformacgio.

Ao mesmo tempo, Hegel rejeitava a teoria politica como
tal, e negava que ela tivesse qualquer utilidade para a vida
politica. O dominio da lei estava & mio; estava incorporado
ao estado e constituia a realizagdo histérica adequada da
razdo. Assim, uma vez que se aceitasse e concordasse com a
ordem vigente, tornava-se supérflua a teoria politica: “as
proprias teorias se opdem a ordem existente, apresentando-
se como se f6ssem absolutamente verdadeiras e necessarias”.
(19). Hegel foi compelido a renunciar a teoria por sustentar
que esta, especialmente na sociedade ocidental, teria de ser,
necessariamente, critica. Desde Descartes, proclamava-se que
a teoria poderia descobrir a estrutura racional do universo e
que a razdo, se se esforgasse, poderia vir a ser o critério da
vida humana. O conhecimento teorético e racional da verda-
de implica, pois, o reconhecimento da “falsidade” de uma rea-
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lidade ainda ndo submetida aos critérios da razio.
A natureza inadequada da realidade estabelecida forca
a teoria a transcendé-la, a tornar-se idealistica. Mas, diz
Hegel agora, a histéria ndo ficou parada; a humanidade
atingiu um estagio onde todos os meios estio dados para
que a razdo se realize. O estado moderno é efetivamente es-
ta realizagdo. Portanto, qualquer aplicagdo ulterior da teoria
a politica tornaria utépica a teoria. Quando a ordem vigente
¢é considerada racional, o idealismo chegou ao fim. A filoso-
fia politica deve, doravante, eximir-se de ensinar o que deve
ser o estado. O estado existe, é racional, e nada ha a acres-
centar. Hegel acrescenta que sua filosofia recomendaria, an-
tes, que o estado fdsse reconhecido como universo moral.
O papel da filosofia passa a ser o de “reconciliar os homens
com o real”.

Na verdade, uma estranha reconciliagdo. Dificilmente
havera outra obra filoséfica que revele mais impiedosamente
as contradi¢ées insanaveis da sociedade moderna, e que, ao
mesmo tempo pare¢a, da maneira mais obstinada, com elas
concordar. O préprio Prefacio, em que Hegel renuncia a teo-
ria critica, parece clamar por ela ao acentuar o agravamento
do “conflito entre 0 que é e o que deveria ser”.

Segundo Hegel, o contetiido a que visava a razdo, esta
a4 mao. A realizagdo da razdo nem poderia ser por mais tem-
po uma tarefa da filosofia, nem poderia esta se autodissipar
em especulagdes utépicas. A sociedade, tal como de fato
se constituira, produzira as condi¢cbes materiais de sua pré-
pria transformagio, permitindo que viesse a existir, para sem-
pre, a verdade que a filosofia trazia no seu cerne. A liberdade
e a razdo, agora, poderiam aparecer como algo mais do que
valores internos. O presente, com suas condi¢des dadas, era
uma “cruz” a ser carregada, um mundo de miséria e injustica,
dentro do qual porém, floresciam as potencialidades da razdo
livre. O reconhecimento destas potencialidades féra fungao
da filosofia; a consecucdo da verdadeira ordem da sociedade
era, agora, fungdo da pratica. Hegel sabia que “uma forma
de vida havia envelhecido” e que ndo poderia nunca ser
renovada pela filosofia. (20) As passagens finais do Prefa-
cio ddo o tom de tédda a Filosofia do Direito. Elas registram
a resignacdo de um homem que sabe que a verdade que éle
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representa chegou ao fim, e n3o pode por mais tempo ani-
mar o mundo.

Tampouco pode a verdade animar as férgas sociais que
Hegel compreendeu e representou. A Filosofia do Direito é
a filosofia da classc média, levada a sua plena autoconscién-
cia. Ela retne os clementos positivos e negativos de uma so-
ciedade que amadureceu e que conhece plenamente suas insu-
peraveis limita¢ées. Todos os conceitos fundamentais da filo-
sofia moderna s3o reaplicados, na Filosofia do Direito, a rea-
lidade social de que se originaram, reassumindo, éles todos,
a forma concreta. O carater abstrato e metafisico dos con-
ceitos filoséficos desaparece, manifestando-se seu contetido
histérico efetivamente real. Agora, o conceito do sujeito
(o eu) revela uma conexdo intrinseca com o homem econd-
micamente isolado; o conceito de liberdade, com a proprieda-~
de; o conceito de razdo, com a auséncia, na esfera competitiva,
de real universalidade ou real comunidade — o direito na-
tural torna-se agora o direito da sociedade competitiva e todo
éste conteiido social ndo é produto de uma interpretagao artifi-
cial, ou de uma aplicagdo exterior daqueles conceitos, mas é o
desenvolvimento do significado original déles. Nas suas ori-
gens, a Filosofia do Direito procede & maneira materialista.
Hegel expbe, paragrafo apés paragrafo, a infra-estrutura so-
cial e econémica dos seus conceitos filoséficos. E verdade
que éle deriva da idéia tdda realidade econémica e social;
mas a idéia é concebida nos térmos daquelas realidades, e
por elas se deixa marcar em todos os seus momentos.

A Filosofia do Direito ndo expde uma teoria especifica
do estado. Ela ndo é apenas uma dedugdo filoséfica do direi~
to, do estado, da sociedade, ou uma exposi¢io das opinides
pessoais de Hegel sébre essas realidades. O que é essencial
na obra é a autodissolugdo e autonegag¢do dos conceitos ba-
sicos da filosofia moderna. Estes conceitos tém a mesma sor-~
te da sociedade que explicam. Perdem o carater progressis-
ta, o tom de esperanga, o impacto critico, e assumem a forma
de fracasso e frustragdo. E éste acontecer interior a obra, mais
do que sua construgio sisteméatica, que tentaremos desenvol-
ver.

Na Introdugdo, a estrutura geral é determinada como
sendo uma elaboragio do direito, da sociedade civil e do
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estado. O reino do direito é o reino da liberdade. (21) O
sujeito pensante é o ser livre; a liberdade é um atributo da
sua vontade. E o querer que ¢é livre, de modo que a liberdade
é sua substdncia e esséncia. (22) Esta afirmagdo nio ira
contradizer a conclusdo da Ldégica de que o pensamento era
o tnico reino da liberdade. Porque a vontade é um “modo
especial do pensamento”, a saber, “é o préprio pensamento
se expressando na realidade”, e se tornando pratico. Atra-
vés da sua vontade pode o individuo determinar suas agdes
de acérdo com sua razio livre. A esfera tdda do direito — o
direito do individuo. da familia, da sociedade e do estado —
decorre da vontade livre do individuo e a ela se deve ajustar.
A éste respeito, estamos, pois, reafirmando as conclusées dos
primeiros escritos de Hegel, de que o estado e a sociedade
deviam ser construidos pela razio critica do individuo eman-
cipado. Mas, cedo éste ponto passara a ser discutido. Na
sociedade moderna, o individuo emancipado é incapaz de tal
constru¢do. Sua vontade, que expressa interésses particula-
res, ndo possui aquela “universalidade” que daria base comum
a ambos os interésses, os particulares e os gerais. A vontade
individual n3o ¢é, por si, parte da “vontade geral”. A base fi-
loséfica do contrato social deve, por esta razdo, ser negada.

A vontade é uma unidade de dois diferentes aspectos
ou momentos: primeiro, a habilidade do individuo em se
abstrair de cada condigdo especifica e, negando-a, voltar a
liberdade absoluta do eu puro; (23) em segundo lugar, a
acdo pela qual o individuo livremente aceita uma condigio
concreta, livremente afirma sua prépria existéncia como a
de um, eu particular, limitado. (24) Ao primeiro désses as~
pectos Hegel chama o aspecto universal da vontade, porque,
através da abstracdo constante e da negagdo constante de
cada condi¢do determinada, o eu afirma sua identidade diante
da diversidade dos seus estados particulares. Isto é, o eu
individual é verdadeiramente um eu universal, no sentido de
poder abstrair-se de cada condig¢do particular, e de a trans-
cender, permanecendo em harmonia consigo mesmo durante
o processo. O segundo sentido reconhece que o individuo nio
pode, de fato, negar tédas as condigdes particulares, mas
deve escolher uma dentro da qual oriente sua vida. Neste sen-
tido éle é um eu particular.
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A escolha de qualquer dos tipos de vontade resulta nu-
ma liberdade negativa. Se o individuo se abstrair de tddas as
condig¢des particulares, refugiando-se na pura vontade do seu
eu, estara rejeitando constantemente tdda forma politica e
social estabelecida, e estard perto de algo parecido com a
liberdade e a igualdade abstratas, exaltadas pela Revolugdo
Francesa. O mesmo acontecia na teoria do estado e da so-
ciedade de Rousseau, que afirmava um estado original do
homem em que a unidade viva era constituida pelo individuo
abstrato, possuidor de certas qualidades arbitrariamente es-
colhidas, como, por exemplo, bem e mal, proprietario ou mem-
bro de uma comunidade em que ndo existisse a propriedade
privada, etc. Rousseau, diz Hegel, reduz a “vontade e o es-
pirito do individuo particular ap capricho intimo... base es-
sencial e primitiva da sociedade. (25)

O conceito hegeliano de vontade quer mostrar que a von-
tade tem duplo carater, consistindo em uma polaridade fun-
damental entre elementos particulares e universais. Além dis-
to, visa a mostrar que a vontade ndo esta capacitada a produ-
zir a ordem social e politica, mas que esta tltima requer outros
fatéres que sé se podem harmonizar com a vontade através do
longo processo da histéria. A vontade livre do individuo reivin-
dica, necessariamente, em favor do seu interésse privado; por
conseguinte, jamais podera, por si, querer o interésse geral
ou comum. Hegel mostra, por exemplo, que o homem livre se
transforma no proprietario, e que, como tal, se opde a ou-
tros proprietarios. Sua vontade é, “por sua natureza”, deter-
minada pelos “impulsos, apetites e inclina¢des” imediatas,
voltando-se para a satisfagdo dos mesmos. (26) E esta satis-
fagdo significa que éle se tornou seu o objeto da sua vonta-
de. Ele ndo pode satisfazer seus préprios desejos sendo pela
posse dos objetos que éle deseja, excluindo, déste modo,
outros indiv duos do uso e do aproveitamento désses obje-
tos. Sua vontade toma, necessariamente, “‘a forma da indivi-
dualidade (Einzelheit)”. (27) E a vontade individual nada
tem na sua natureza que possa superar esta exclusip mutua
do “meu” e do “teu”, para unificar os dois em um terceiro
que fésse comum. Na sua dimensdo natural, portanto, a von-
tade livre é abuso de liberdade, comprometida para sem-
pre com o processo arbitrario de apropriagdo. (29)
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Tivemos aqui um primeiro exemplo da identificagdo que
Hegel faz entre a lei da natureza e a lei da sociedade com-
petitiva. A “natureza” da vontade livre é concebida de tal
modo que se refere a uma forma histérica particular, aquela
do individuo como proprietario privado, a propriedade pri-
vada servindo como a primeira realiza¢do da liberdade. (30)

Como pode, pois, a vontade individual que expressa as
exigéncias fragmentadas do “meu” e do “teu”, sem, nenhuma
base intermediaria comum, jamais tornar-se a vontade do
“nosso”, para, assim, expressar um interésse comum? A hi-
pétese do contrato-social ndo serve porque nenhum contrato
entre individuos transcende a esfera do direito privado. A
base contratual que é presumida para o estado e a sociedade
teria tornado a totalidade sujeita 4s mesmas arbitrariedades
que governam os interésses privados. Ao mesmo tempo, o
estado ndo se pode fundar no principio que implica uma anu-
lagdo dos direitos do individuo. Hegel, por esta tese, propde
com firmeza o que féra enunciado por téda filosofia politica
da classe média nascente. Féra-se o tempo em que o estado
absolutista, descrito no Leviathan, poderia ser apresentado
como o melhor guardido dos interésses da jovem classe
média. Um longo processo de disciplina havia, posteriormen-
te, dado frutos — o individuo se tinha tornado o elemento
decisivo da ordem econémica e, o que mais importa, cla-
mava agora por seus direitos dentro do esquema politico.
Hegel assinala esta exigéncia, e é fiel a ela em téda sua teo-
ria poltica.

Haviamos afirmado que Hegel representava a “univer-
salidade” da vontade como uma universalidade do eu, signi-
ficando com isto que a universalidade consiste no fato de
que o eu, na sua auto-identidade, integra tédas as condi-
cdes existenciais. O resultado é paradoxal; o universal se
encontra no elemento mais individual do homem, no seu
eu. Do ponto de vista social, 0 processo é perfeitamente in-
teligivel. A sociedade moderna n3o unifica os individuos de
modo que éles possam levar a cabo atividades autdénomas e,
contudo, coordenadas ao bem de todos. Eles ndo reproduzem
conscientemente sua sociedade, isto é, ndo reproduzem a so-
ciedade por meio da atividade coletiva. Considerando que
prevaleca tal situagdo, a igualdade abstrata do eu individual
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se torna o tnico refagio de liberdade. A liberdade a que éle
aspira é negativa, uma negagdo constante da totalidade. A
aquisicio de uma liberdade positiva requer que o eu indivi-
dual abandone a esfera monadica do seu interésse privado e
se instale na esséncia da vontade, que ndo visa a nenhum
fim particular, mas a liberdade como tal. A vontade do indi-
viduo deve tornar-se uma vontade de liberdade geral. Mas
isto s6 pode acontecer se ela se tornar, efetivamente, livre.
S6 a vontade do homem livre visa a liberdade positiva. Hegel
exprime esta conclusio numa férmula: “a liberdade aspira a

s

liberdade”, ou, “a vontade livre... aspira & vontade livre”.
(31)

A férmula abarca a vida histérica concreta, parecendo
embora um modélo filoséfico abstrato. Nao é qualquer indivi-
duo, mas o ind:v.duo livre, que “aspira a liberdade”. A liber-
dade, s6 pode ser reconhecida e desejada pelo individuo que
é livre. O homem nédo pode conhecer a liberdade sem a pos-
suir; éle tem de ser livre para se tornar livre. A liberdade
ndo é, simplesmente, um estado em que o homem se encontra,
mas uma agdo que éle empreende como sujeito autoconscien-
te. Enquanto éle nio tiver conhecimento da liberdade nio a
pode alcangar por si, pois sua falta de liberdade seria
tal que éle estaria obrigado, voluntariamente, a escolher, ou a
aquiescer, com sua prépria serviddo. Neste caso, éle ndo tem
interésse na liberdade, e sua libertacdo sé pode acontecer
contra sua vontade. Em outras palavras, o ato de libertagio
é posto fora do alcance dos individuos que, por seu estado de
submissdo, ndo a podem escolher como seu préprio caminho.

O conceito de liberdade, na Filosofia do Direito, se re-
fere a relacdo essencial entre liberdade e pensamento, assi-
nalada na Légica. Agora, a raiz daquela relagio é posta a
descoberto na estrutura social, e por meio dela fica revelada
a ligacdo entre o idealismo e o principio da propriedade. Ao
levar a térmo a analise, a concepgio hegeliana perde seu con-
teido critico e passa a justif .cagio metafisica da proprieda-
de privada. Tentaremos acompanhar esta guinada da dis-
cussao.

O processo pelo qual a vontade se “purifica” a pento
de desejar a liberdade é aquéle trabalhoso processo de edu-
cagao através da Histéria. A educagio é uma atividade e um
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produto do pensamento. “A autoconsciéncia que purifica o
seu objeto, seu conteiido ou sua finalidade, e os eleva a uni-
versalidade, estad assim se realizando pela vontade. E neste
ponto que fica claro que a vontade s6 é verdadeiramente
livre como intelecto pensante”. (32) A liberdade da vontade
depende do pensamento, do conhecimento da verdade. O ho-
mem sé pode ser livre se conhece suas potencialidades. O
escravo ndo ¢ livre por duas razdes: primeiro, porque éle
esta, de fato, submetido a serviddo; segundo, porque éle nido
tem experiéncia ou conhecimento da liberdade. O conheci-
mento ou, na linguagem hegeliana, a autoconsciéncia da liber-
dade, é “o principio do direito, da moral, e de tédas as for-
mas de ética social”. (33) A Ldgica fundara a liberdade no
pensamento; a Filosofia do Direito, recapitulemos, recorria a
condicdes sécio-histéricas para chegar a esta conclusdo. A
vontade ¢é livre se é “inteiramente por si, por ndo se referir
a nada mais que a si mesma, renegando téda dependéncia a
qualquer outra coisa”. (34)

Por sua prépria natureza a vontade tende a se apropriar
do seu objeto, tornando-o parte do seu préprio ser. Este é o
requisito prévio para a liberdade perfeita. Mas os objetos
materiais oferecem um limite preciso a tal apropriagdo. Eles
sdo essencialmente exteriores ao sujeito que déles se apro-
pria, e, portanto, sua apropriagdo é necessariamente, imper-
feita. O unico objeto que pode, in toto, ser minha proprieda-
de é o objeto mental, porque ndo possui realidade auténoma
fora do sujeito pensante. “Posso me apropriar, da maneira
mais completa, do Espirito”. (35) A apropria¢do mental.é di-
ferente da posse dos objetos materiais, porque o objeto “com-
preendido” ndo permanece exterior ao sujeito. A propriedade
é, pois, consumada pela vontade livre que representa a reali-
zagdo da liberdade bem como da apropriagio.

A Légica chegava a conclusdo de que o sujeito era livre
quando tinha completo dominio sébre o seu “outro”. A for~
ma concreta de tal liberdade é a propriedade, total e dura-
doura. A unido do princ’pio do idealismo com o principio da
propriedade fica, assim, consumada. A filosofia de Hegel es-
gotara, meticulosamente esta identificacdo. Ele afirma que sé
a vontade é ilimitada e absoluta, sendo meramente relativas

tddas as coisas que a vontade se opdem. Apropriar-me de &,
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no fundo, apenas manifestar a majestade da minha vontade
diante das coisas, ao demonstrar que elas, por si, ndo sdo
completas, e ndo possuem, por si, uma finalidade. Isto acon-
tece quando insuflo no objeto outra finalidade que ndo a
que éle tinha anteriormente. “Quando me aposso da coisa
viva (Hegel se refere ao exemplo de um animal como objeto
potencial da vontade) esta adquire uma alma diferente da
que ja possuia. Empresto-lhe a minha vontade”. (36) E,
conclui Hegel, a vontade livre é, pois, o idealismo que se
recusa a aceitar que as coisas, como elas sio, possam ser
completas-por-si.

O principio do idealismo, que o ser objetivo depende do
pensamento, é agora interpretado como fundamento da ca-
recteristica potencial que as coisas tém de se tornarem pro-
priedades. Ao mesmo tempo o ser mais verdadeiro, o espirito,
é que o idealismo concebe como realizando perfeitamente a
idéia de liberdade.

A analise hegeliana da vontade autodeterminada situa
a propriedade na prépria constitui¢do do individuo, na sua
vontade livre. A vontade livre surge como a pura vontade
de liberdade. Esta é “a idéia do direito”, e se identifica com
a liberdade como tal. Mas é s6 a idéia do direito e da liber-
dade. A concretizagdo da idéia comega quando o individuo
emancipado impée sua vontade como uma liberdade de apro-
priacdo. “Esta primeira fase da liberdade nés a conhece-
mos como propriedade”. (37)

A deducido da propriedade a partir da esséncia da von-
tade livre é, na discussio hegeliana, um processo analitico;
o que éle faz é tirar as conseqiiéncias de suas conclusdes an-
teriores sébre a vontade. De inicio, a vontade livre é a “von-
tade singular de um sujeito”, inteiramente voltada para a va-
riedade de objetos de um mundo com o qual o sujeito esta
relacionado exclusivamente como individuo. Ele se torna efe-
tivamente livre, mediante um processo em que éle pde a pro-
va sua liberdade ao impedir que outros desejem os objetos da
sua vontade, que, entdo se tornam seus, exclusivamente, Sé6
por fér¢a da vontade o sujeito é “uma pessoa”. Isto é, a per-
sonalidade comega quando alguém tem, consciéncia de poder
possuir os objetos que desejar. (38)
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Hegel acentuou que o individuo s6 é livre quando se
conhece como livre, e s6 atinge éste conhecimento quando
pde a prova sua liberdade. Esta prova pode consistir na de-
monstra¢do do seu poder sbre os objetos que deseja, déles
se apropriando. O ato de apropriagdo se completa quando ou-
tros individuos com éle concordam, ou quando outros indivi-
duos o “reconhecem”. (39)

Vimos também que, para Hegel, a substancia do sujei-
to repousa em uma “negatividade absoluta”, pois que o eu
nega a existéncia independente dos objetos, convertendo-os
em meios de sua auto-realizagdo. A atividade do proprieta-
rio é, pois, o poder propulsor desta negag¢do. “Uma pessoa
tem o direito de querer qualquer objeto, como fim, real e po-
sitivo. Assim o objeto passa a lhe pertencer. Porque o obje-
to ndo tem, em si, um fim, recebe seu sentido e sua alma
pela vontade da pessoa. O homem tem o direito absoluto de
se apropriar de qualquer coisa”. (40) A mera apropriagio,
entretanto, resulta na mera posse (Besitz). Mas a posse s6 é
propriedade se se torna objetiva para outros individuos, como
ja se tornara objetiva para o possuidor. “A forma da mera
subjetividade deve ser removida dos objetos”, éles devem
ser considerados e usados como propriedade, geralmente re-
conhecida, de uma pessoa definida. (41) Esta pessoa deve,
por sua vez, reconhecer-se nas coisas que possui, conhecé-
las e usa-las no sentido da realizacdo da sua vontade livre.
Entdo, e s6 entdo, a posse se torna um direito real. (42) A
vontade livre é, necessariamente, a “vontade singular” de uma
dada pessoa, e a propriedade tem a qualidade de ser proprie-
dade privada”. (43)

A institui¢do da propriedade privada raramente foi de-
senvolvida e fundada de modo t3o consistente a partir da
natureza do individuo isolado. Até aqui, nenhuma ordem
universal se introduziu na dedugdo de Hegel, nada que ra-
tificasse a apropriagdo individual & maneira de um direito
universal. Nenhum Deus féra invocado para a instituir e
justificar, nem se citaram as necessidades dos homens como
responsaveis por sua producgdo. A propriedade existia unica-
mente em virtude do poder do sujeito livre. Derivava da es-
séncia da pessoa livre. Hegel pusera a instituicio da pro-
priedade ao abrigo de qualquer conexdo contingente, hiposta-
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siando-a como uma relagdo ontolégica. Ble afirma reiterada-
mente que ela ndo pode ser justificada como um, meio de sa-
tisfagdo dos desejos dos homens. “A propriedade ndo se fun-
damenta na satisfagio das necessidades do homem mas no
fato de ser uma institui¢do que ultrapassa a mera subjetivi-
dade da pessoa ao mesmo tempo que a realiza. Sé6 na pro-
priedade a pessoa existe no modo da Razdo”. (44) A pro-
priedade é anterior as necessidades contingentes da socieda-
de. E “a primeira concre¢do da liberdade, sendo, portanto,
em si um fim substancial”. Na relagio do homem aos obje-
tos exteriores, o elemento racional consiste na posse de pro-
priedade”. O que e quanto uma pessoa possui, entretanto, é
uma questdo de sorte e, do ponto de vista do direito, inteira-
mente contingente. (45) Hegel admite explicitamente que a
distribui¢do efetiva da propriedade é produto de circunstan-
cias acidentais, completamente em desacdrdo com as exigén-
cias da razdo. Por outro lado, éle exclui a razio do papel de
julgar esta distribui¢do. Hegel ndo faz nenhum esférgo para
aplicar o principio filoséfico da igualdade entre os homens
as desigualdades de propriedade, chegando mesmo a rejeitar
esta possibilidade. A unica igualdade que se pode deduzir
racionalmente é que “todos deveriam ter propriedades”, (46)
mas a razdo é inteiramente indiferente & qualidade e & quan-
tidade de propriedades. E nesta contextura que Hegel apre-
senta a surpreendente defini¢do de que “o Direito nio con-
cerne as diferengas entre os individuos”. (47)

A defini¢do associa os aspectos progressistas e retrd-
grados da sua Filosofia do Direito. A n3o-concernéncia com
as diferengas individuais, como veremos, é caracteristica da
universalidade abstrata da lei, universalidade que impde um
minimo de igualdade e racionalidade a uma ordem de irracio-
nalidade e injusti¢a. Por outro lado, a mesma n3o-concernén-
cia é tipica de uma pratica social em que s6 se consegue pre-
servar a totalidade se se despreza a esséncia humana do
individuo. O objeto da lei ndo é o individuo concreto, mas o
sujeito abstrato dos direitos.

Na formulagdo de Hegel vigora o processo pelo qual as
relagdes entre homens se transformam em relagdes entre coi-
sas. A pessoa desaparece sob a propriedade, e sé6 é uma
pessoa em virtude da sua propriedade. Por isso Hegel de-
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signa o Direito Civil como Direito de Propriedade. “E claro
que s6 a personalidade nos da direito as coisas, e, por conse-
guinte, o direito pessoal ¢é, essencialmente, direito real
(Sachenrecht) . (48)

O processo de reificagdo continua a se infiltrar na ana-
lise de Hegel. Ele deduz do Direito de Propriedade téda a
Lei de Contratos e Obrigagdes. Desde que a liberdade da
pessoa se exer¢a no ambito das coisas, a pessoa pode se
“exteriorizar”, isto é, tratar a si mesma como a um objeto ex-
terior. Ela pode, por sua livre vontade, “alienar-se” venden-
do sua atividade e servigos. “Aptiddes mentais, ciéncia, arte,
as coisas da religiio (sermdes, missa, preces, beng¢dos), in-
vengdes, etc., tornam-se objetos de contrato; sdo reconheci-
das e tratadas da mesma maneira que objetos de compra,
venda, etc.” (49) A alienagdo da pessoa, entretanto, deve
ter um limite no tempo, de modo que algo reste da “totali-
dade e universalidade” da pessoa. Se eu fésse obrigado a
vender “o tempo integral do meu trabalho concreto, e a to-
talidade do que produzo, minha personalidade tornar-se-ia
propriedade de alguém; eu ndo seria mais uma pessoa, e me
estaria colocando fora do reino do direito”. (50) O principio
da liberdade, que deveria demonstrar a supremacia absoluta
da pessoa s6bre as coisas, ndo sé veio transformar a pessoa
em uma coisa, como também a transformou numa fungio do
tempo. Hegel havia esbarrado no mesmo fato que, mais tarde,
levaria Marx a estipular “o encurtamento do dia de traba-
lho” como condigdo para a passagem, do homem ao “reino da
liberdade”. Por outro lado, a concepgdo de Hegel é profunda
bastante para revelar que a diferenca entre o escravo da
Antigiiidade e o trabalhador “livre” pode se expressar em
térmos da quantidade de tempo que pertence ao “senhor”.
(51)

A instituicdo da propriedade privada decorreu do livre
arbitrio da pessoa. Arbitrio que tinha, porém, um limite de-
finido, qual seja, a propriedade privada de outras pessoas.
Sou e continuo a ser proprietario sé6 enquanto renuncio, vo-
luntariamente, ao direito de me apropriar da propriedade
dos outros. Assim, a propriedade privada ultrapassa ¢ indi-~
viduo isolado, relacionando-o com outros individuos, igual-
mente isolados. O instrumento que, nesta dimensdo, as-
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segura a instituicio da propriedade, é o Contrato. (52)
Aqui, novamente, a idéia ontolégica da razdo se con-
cretiza ao se adaptar a sociedade de produgdo de mercadorias.
“E uma necessidade tdo racional que os homens facam con-
tratos, trocas, comércio, quanto que tenham propriedades”.
Os contratos constituem aquéle “reconhecimento mituo” que
é requerido para que a posse se transforme em propriedade
privada. O conceito hegeliano de “reconhecimento”, que era
originalmente dialético, agora descreve a situagdo da socieda-
de aquisitiva, (53)

Os contratos, entretanto, apenas regulam os interésses
particulares dos proprietarios e por si transcendem o dominio
do direito privado. Hegel, uma vez mais, repudia a doutrina
de um contrato social, porque, sustenta, é falso dizer que os
homens puderam escolher, arbitrariamente, separar-se ou ndo
do estado; “ao contrario, é absolutamente necessario que to-
dos facam parte de um estado”. O “grande progresso” do
estado moderno sébre o estado feudal esta em que o estado
moderno seja “um fim em si”, ninguém podendo firmar acér-
dos privados com relagdo a éle. (54)

As implicagées da propriedade privada fazem com que
Hegel va sempre mais longe nos caminhos obscuros da fun-
damenta¢do do direito. A Introdugdo ja anunciara que
o crime e o castigo tinham a ver essencialmente com
a institui¢do da propriedade privada, (55) e, por isso, tam-
bém com a institui¢do do direito. Os direitos dos proprietarios
necessariamente deviam entrar em choque, pois que se opu-
nham uns aos outros os sujeitos de suas préprias vontades
particulares. Cada um, depende, no momento de agir, do “ca-
pricho e da escolha desordenada” ditados pelo seu conhe-
cimento e vontade, (56) e o acérdo da vontade privada com
a vontade comum é apenas um, acidente que abriga os ger-
mes de um névo conflito. O direito privado &, pois, necessaria-~
mente injusto, porque o individuo isolado necessariamente
fere o direito geral. Hegel declara que “a fraude ou o crime”
¢ “um érro civil ou espontaneo (unbefangenes oder biiger-
gerliches Unrecht)”, significando com isto que éles sdo uma
parte material da sociedade civil. O direito na sociedade
civil se origina do fato de haver uma generalizagdo abstrata
dos interésses particulares. Se o individuo, na busca do seu
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interésse, colide com o direito, pode invocar para si a mes-
ma autoridade que os outros invocam contra éle, qual seja,
que todos agem na defesa dos seus interésses préprios. O
direito, porém, possui a mais alta autoridade porque tam-
bém representa — embora de forma inadequada — o interés-
se do todo.

O direito do todo e o direito do individuo ndo tém
o mesmo valor. O primeiro codifica as exigéncias da socie-~
dade de que dependem a subsisténcia e o bem-estar dos indi-
viduos. Se éstes ndo reconhecem tal direito, ndo sé ferem
o universal, como a si préprios. Eles estdo errados, e a pu-
nicdio do seu crime restaura o direito efetivo que éles
possuem.

Esta formulagdo, que orienta a teoria penal, de He-
gel, desliga inteiramente a idéia da culpa de quaisquer im-
plicagdes morais. A Filosofia do Direito ndo situa a culpa
em uma categoria moral mas submete-a ap dominio do Di-
reito Abstrato. A culpa é um elemento necessario a relagdo
entre individuos que sdo proprietarios. A exposi¢do de Hegel
contém éste forte elemento mecanicistico, de névo em sur-
preendente analogia com a filosofia politica de Hobbes. E
verdade que Hegel sustenta que a razdo livre governa a
vontade e a acdo dos individuos, mas tal razdo parece com-
portar-se como uma lei natural, e ndo como uma atividade
humana auténoma. Em lugar de agir por meio do poder
consciente do homem, a razio domina o homem. Quando,
por conseguinte, Hegel identifica o Direito Racional (Ver-
nunftrecht) com o Direito Natural (Naturrecht), esta for-
mula assume, inteiramente contra a inten¢do de Hegel, uma
sinistra significagdo. Ele pretendia deixar bem claro que a
razdo é a “natureza” da sociedade; mas o carater “natural”
do Direito Racional aproxima-se muito mais da necessidade
cega da natureza do que da liberdade autoconsciente de uma
sociedade racional. Veremos que Hegel reafirma muitas vézes
a “necessidade cega” da razdo na sociedade civil. A mesma
necessidade cega que seria denunciada, posteriormente,
por Marx, como a anarquia do capitalismo, situava-se pois
no centro da filosofia hegeliana, no momento em que esta
tenta demonstrar a racionalidade livre da ordem dominante.
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A vontade livre, que é o motor efetivo da razio na
sociedade, cria necessariamente o érro. O individuo deve
colidir com a ordem social que, entretanto, tem a pretensdo
de representar, sob forma objetiva, a prépria vontade do
individuo. Mas o érro, e a “justica vingadora” que o corrige,
n3o s6 expressa uma “necessidade légica mais alta”, (57)
como também prepara a transi¢io para uma forma social
mais alta de liberdade, a transicido do direito abstrato & moral.
Porque, quando o individuo comete um érro, e aceita o cas-
tigo correspondente, torna-se consciente da “subjetividade in-
finita” da sua liberdade. (58) Ele aprende que s6 é livre
como pessoa privada. Quando éle colide com a ordem do di-
reito, verifica que aquéle tipo de liberdade que praticava
possui limites intransponiveis. Repelida pelo mundo exterior,
a vontade volta-se, agora, para o mundo interior, para ai
buscar a liberdade absoluta. A vontade livre se instala no
segundo dominio da sua realizagdo: o sujeito da apropria¢do
se torna sujeito moral.

A transi¢do da primeira & segunda parte da obra de Hegel
marca, assim, uma tendéncia decisiva da sociedade moderna,
a tendéncia a tornar a liberdade interiorizada (verinnerlicht).
A dinamica da vontade, que Hegel apresentara como um
processo ontolégico, corresponde a um, processo histérico
que come¢a com, a Reforma Alem3. Ja4 mencionamos éste
fato na nossa Introdugido. Hegel cita um dos documentos mais
importantes que expde esta mensagem, as paginas de Lutero
Sébre a Liberdade Cristd, nas quais Lutero sustenta que “a
alma ndo sera atingida nem afetada se o corpo fér maltra-
tado e a pessoa submetida ao poder de um outro homem”.
Hegel qualifica esta afirmagdo de “raciocinio sofistico dispa-
ratado”, mas ao mesmo tempo, concorda com a possibilidade
de tal condi¢do, quando admite que o homem, possa ser “livre,
acorrentado”. Tal coisa, sustenta éle, s6 é verdadeira se resul-
tar da vontade autodeterminada do homem, e, portanto, s6 vale
com relacio 3 éle mesmo. Com, relagio a um outro, uma
pessoa ndo é livre se o seu corpo estiver escravizado, e sé
é livre se efetiva e concretamente existir livremente.
(59) A liberdade interior, para Hegel, é sé6 um estagio tran-
sitério no processo de aquisicdo da liberdade exte-
rior. A tendéncia a abolir o dominio interior da liberdade
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pode dizer-se que prenuncia aquele estigio da sociedade no
qual o processo de interiorizagdo dos valéres ndo mais se
revela eficiente como meio de restri¢do as exigéncias dos in~
dividuos. A liberdade interior, pelo menos, reserva para o
individuo uma esfera de isolamento incondicional com a qual
nenhuma autoridade pode interferir; e a moral lhe reserva
alguns designios universalmente validos. Mas quando a so-
ciedade se volta para formas totalitarias, em concordancia
com as necessidades do imperialismo monopolista, a integri-
dade da pessoa torna-se objeto politico. Mesmo a condigdo
moral mais intima fica subjugada ao estado, e abolida sua
intimidade. As mesmas condi¢des que anteriormente favore-
ciam a interiorizagdo dos valores, exigem agora que éles
sejam plenamente exteriorizados.

A Filosofia do Direito, de Hegel, revela ainda um equi-
librio entre éstes dois desenvolvimentos antagdnicos. Hegel
sustenta que a subjetividade da vontade “é¢ o fundamento da
existéncia da liberdade”, (60) e acaba permitindo que a li-
berdade se anule num estado todo-poderoso. A moral, o
reino da liberdade interior, entretanto, perde todo seu esplen-
dor e gléria na obra de Hegel, e se torna mera ligagdo entre
o Direito Privado e o Constitucional, entre o direito abstrato
e a vida social.

Afirma-se com freqfiéncia que o sistema de Hegel ndo
contém uma verdadeira ética. Sua filosofia moral é absorvida
por sua filosofia politica. Mas a dilui¢do da ética na politica
esta de acérdo com, a interpretacio e a aprecia¢do hegeliana
da sociedade civil. N&ao é por acidente que éle reserva a
Moral a se¢do mais curta e menos significativa da sua obra.

Passaremos a tltima parte da Filosofia do Direito, aquela
que trata da ética social e politica (Sittlichkeit). Esta parte
da obra trata da familia, da sociedade civil, e do estado; em
primeiro lugar vamos esbogar a conexdo sistematica que ela
apresenta com as duas se¢des precedentes da Filosofia do
Direito. Agora, a vontade se volta para fora, para o dominio
exterior da realidade social. Haviamos chegado & conclusdo
que um individuo que encontrasse satisfagio na liberdade
interior e na verdade da sua moral, ndo havia atingido a
liberdade e a verdade. O “bem abstrato” é “privado de
poder”; é compativel com qualquer conteido determinado.
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(61). A Ciéncia da Légica demonstrara que a idéia s6 se
perfazia na atualidade. Da mesma maneira, a vontade livre
devia superar a separagdo entre os mundos interior e exte-
rior, entre o direito subjetivo e o direito universal; o indivi-
duo devia realizar sua vontade através das institui¢des so-
ciais e politicas objetivas, que, por sua vez, deviam concordar
com sua vontade. Téda a terceira parte da Filosofia do
Direito pressupde que ndo exista nenhuma institui¢do objetiva
que ndo esteja fundada na vontade livre do sujeito, e ne-
nhuma liberdade subjetiva que nio seja visivel na ordem so-
cial objetiva.

Os paragrafos iniciais afirmam, precisamente isto. Pro-
mete-se, ademais, mostrar que o ideal tem existéncia efetiva.
A humanidade atingiu o estado de maturidade e possui todos
os meios que possibilitam a realizagdo da razdo. Mas, tais
meios foram desenvolvidos e utilizados por uma sociedade
cujo principio de organizagdo é o jogo livre dos interésses
privados, por uma sociedade que, por conseguinte, é incapaz
de empregar aquéles meios em, beneficio do todo. A Filosofia
do Direito afirma que a propriedade privada é a realidade
material do sujeito livre, e é a realizagdo da liberdade. Hegel,
entretanto, desde seus primeiros escritos, percebera que as
relagdes de propriedade privada trabalhavam contra a ordem
social verdadeiramente livre. A anarquia dos proprietarios
egoistas ndo podia produzir, pela sua mecanica, um esquema
social integrado racional e universal. Ao mesmo tempo, Hegel
sustentava que uma ordem social apropriada ndo poderia se
impor pela negagdo do direito a propriedade privada, porque,
com isto, o individuo livre seria esmagado. A tarefa de exe-
cutar a necessaria integragdo recaia, pois, sébre uma institui-
¢3o que pudesse manter os interésses individuais e suas re-
lagdes competitivas, preservando, contudo, os bens e ativi-
dades dos individuos.

Hegel enfrenta o problema nas mesmas linhas em que
aborda o problema do direito natural. A doutrina do direito
natural ndo resolvia a questdo de como um estado de apro-
priagdo anarquica (o estado natural) poderia se transformar
em um, estado em que, de modo geral, se assegurasse a pro-
priedade. A sociedade civil, supostamente, estabelecia tal es-
tado de seguranga geral. Hegel aborda agora a mesma ques-
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tdo, mas, ao resolvé-la, da um passo diante do modélo
tradicional. Os dois estagios de desenvolvimento, o do es-
tado natural e o da sociedade civil, sdo coroados por um
terceiro, o estado. Hegel afirma que a doutrina do direito
natural é inadequada, porque faz da sociedade civil um fim
em si. Mesmo na filosofia politica de Hobbes, a soberania
absoluta era subordinada a necessidade de uma proteg¢do
adequada aos valores e propriedades da sociedade civil, e a
realizagdo desta ultima condig¢do era o conteiido da soberania.
Hegel diz que a sociedade civil ndo pode ser um fim em si
porque, em virtude das suas contradi¢des intrinsecas, nio
pode realizar a verdadeira unidade e a verdadeira liberdade.
A independéncia da sociedade civil &, pois, rejeitada por
Hegel e subordinada ao estado auténomo.

Hegel transfere da sociedade civil ao estado a tarefa de
concretizar a ordem da razido. O estado, porém, simples-
mente impulsiona a sociedade civil e resguarda os interésses
da mesma, sem pretender tomar o seu lugar ou alterar seu
conteido. O passo para além da sociedade civil leva, pois,
a um sistema politico autoritario, que conserva intocado o
conteiido material da sociedade. A tendéncia autoritaria que
surge na filosofia politica de Hegel torna-se necessaria em
decorréncia da estrutura antagénica da sociedade civil.

Mas esta ndo é a unica tendéncia. A dialética segue a
transformagio estrutural da sociedade civil até o ponto da
negagio final desta sociedade. Os conceitos que apontam
para esta negag¢do estdo na raiz mesma do sistema hegeliano:
o conceito de Razio e o de liberdade, se concebidos como
auténticos conceitos dialéticos, ndo se podem perfazer no
sistema vigente da sociedade civil. Surgem assim elementos
no conceito hegeliano de estado que sio incompativeis com
a ordem da sociedade civil e esbogam o quadro de uma futu-
ra organizagdo social da humanidade. Isto vale, particular-
mente, para a exigéncia hegeliana basica com respeito ao
estado, qual seja, a de que éste deveria preservar e satis-
fazer o interésse auténtico do individuo e n3o poderia ser
concebido sendo em térmos de unidade perfeita entre o in-
dividuo e o universal. As determinagdes abstratas da Ldgica
uma vez mais, se manifestam na sua significagdo histérica.
O ser verdadeiro, dissera a Légica, é o universal, que é em
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si individual e contém o particular em si. Este ser verda-
deiro, que a légica chamava conceito, volta agora como o
estado que da corpo a razdo e a liberdade. Ele ¢ “o Univer-
sal que desenvolveu sua racionalidade efetiva”, (62) e re-
presenta “a identidade da vontade geral com a vontade par-
ticular”. (63) O estado é a “materializagido da liberdade con-
creta, em, que a pessoa e seus interésses particulares atin-
gem perfeito desenvolvimento, e encontram reconhecimen-
to adequado dos seus direitos”. (64) Os interésses particula-
res dos individuos, em nenhuma circunstancia, devem ser
postos de lado ou suprimidos; “tudo depende da unido, pelo
estado, da universalidade com a particularidade”. (65)

O conteido dialético auténtico da razdo e da liberdade,
repetidamente transparece na férmula autoritaria que Hegel
encontrou para salvar o esquema social estabelecido. A an-
sia em preservar o sistema social vigente levou-o a hiposta-
siar o estado como um dominio em si, situado acima dos di-
reitos do individuo e até mesmo a éles oposto. O estado “tem
autoridade e férga absolutas”. (66) E indiferente ao estado
“que o individuo exista ou ndo”. (67) Hegel insiste, por ou-
tro lado, em que a familia, a sociedade civil e o estado “ndo
sdo coisas diferentes do sujeito”, mas partes “da sua prépria
esséncia”. (68) Ele chama de “dever e obrigagdo” a rela-
¢do do individuo a estas instituicdes que, necessariamente,
restringem sua liberdade. Mas éle sustenta que esta restri-
¢do se limita apenas a “liberdade abstrata” do individuo e en-
tdo, por isso, significa a libertagio da “liberdade substan-
cial do mesmo”. (69)

A mesma dindmica que rompe os lagos entre os concei-
tos de Hegel e a estrutura da sociedade da classe média, le-
vando a analise dialética a ultrapassar éste sistema social,
domina a ultima se¢do da Filosofia do Direito. A familia, a
sociedade civil e o estado sdo justificados por um método que
implica na sua negagdo. A discussdo sbbre a familia, que
inicia esta segdo, esta inteiramente animada por éste para-
doxo. A familia é o fundamento “natural’ da ordem de ra-
z30 que culmina no estado, mas, ao mesmo tempo, s6 o é
quando se dissolve. A familia tem sua “realidade exterior” na
propriedade, mas a propriedade também destréi a familia. As
criangas crescem e estabelecem com, suas posses novas fami-
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lias possuidoras de propriedades. (70) A unidade “natural”
da familia fica, pois, partida em uma por¢io de grupos de
proprietarios em competi¢do, proprietarios que visam essen-
cialmente aos seus beneficios egoisticos particulares. Estes
grupos promovem o aparecimento da sociedade civil, que sur-
ge quando tdda ética foi perdida e negada. (71)

Hegel funda sua analise da sociedade civil nos dois prin-
cipios materiais da sociedade moderna: 1) o individuo visa
sdmente aos seus interésses privados, em cuja defesa se
comporta de um modo em que “se misturam a necessidade
fisica e o capricho”; 2) os interésses dos individuos estdo
de tal modo correlacionados que a afirmagdo e a satisfagdo
de uns dependem da afirmagdo e da satisfacdo de outros.(72)
Até aqui simplesmente se repete a descricio habitual que,
no século XVIII, se fazia da sociedade moderna como um
“sistema de dependéncia mutua”, no qual cada individuo, na
perseguicdo das suas préprias vantagens, ‘naturalmente” pro-
movia o interésse do todo. (73) Hegel, porém, prefere seguir
os aspectos negativos do sistema, e ndo seus aspectos posi-
tivos. A comunidade civil surge tido-somente para, ao mes-
mo tempo, desaparecer num ‘“espetaculo de excessos, de mi-
séria e de corrupgdo fisica e social”’. (74) Sabemos que, no
coméco, Hegel sustentava que uma sociedade auténtica, que
é sujeito livre do seu préprio progresso e crescimento, sé pode
ser concebida como uma sociedade que concretiza a liberda-
de consciente. A completa auséncia de tal liberdade dentro
da sociedade civil impede, de uma vez por tddas, que ela me-
reca o titulo de realizag¢do final da razdo. Como Marx, Hegel
acentua o fato de que nesta sociedade, a integragdo dos interés-
ses privados é produto do acaso, e ndo da decisdo racional
livre. A totalidade ndo aparece, pois, como liberdade, “mas
como necessidade”. (75) “Na Sociedade Civil a universalida-
de nada mais é do que a necessidade”. (76) A sociedade civil
organiza um processo de produ¢do em que o individuo nio se
situa sequndo suas necessidades e habilidades, mas segundo
seu “capital’. A palavra “capital’ se refere aqui niao sé
ao préprio poder econdmico do individuo, mas também & par-
te do poder fisico que éle despende no processo econdmico,
isto &, a sua férga-de-trabalho. (77) As necessidades es-
pecificas dos individuos sdo satisfeitas pelo trabalho abstra-
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to, (78) que é “propriedade geral e permanente” dos homens.
(79) A possibilidade de partilhar da riqueza geral depende
do capital e é por isso que éste sistema produz desigualdades
crescentes. (80) Um passo além, e chegamos aos paragrafos
famosos que descrevem a conexdo entre a acumulagio de
riqueza, de um lado, o empobrecimento da classe operaria, do
outro.

“Grandes fortunas sdo acumuladas ao se generalizarem
as relagdes dos homens com respeito as suas necessidades, e
ao se generalizarem as maneiras como se programam e se
obtém os meios de satisfagdo ‘destas necessidades. Por outro
lado, ocorrem a divisdao e a limitagdo do trabalho individual,
e, conseqiientemente, a dependéncia e o sofrimento dos arte-
saos...

Quando grande nimero de pessoas desce abaixo do ni-
vel de vida considerado como essencial aos membros da
sociedade, e perde aquéle sentido de justiga, de honestidade
e de honra que deriva da independéncia econémica, surge
uma classe pobre, e a riqueza se acumula, de modo despro~
porcionado, nas maos de uns poucos”. (81)

Hegel tem em mira o aparecimento de imensa populagio
industrial e recapitula as contradi¢des inconciliaveis da so-
ciedade civil ao afirmar que “esta sociedade, no excesso da
sua riqueza, nd3o é rica bastante... para reduzir o excesso
de pobreza e o aumento de pobres”. (82) O sistema de
classes que Hegel esboga como a organizagdo prépria a socie~
dade civil, ndo é por si capaz de resolver a contradigdo. A ten-
tativa de unificagdo exterior entre os individuos em competi-
¢do, através das trés classes — o campesinato, os comercian~
tes (incluindo-se os artifices, os produtores de manufaturas e
os marchantes), e a burocracia — simplesmente repetia as
tentativas iniciais de Hegel nesta dire¢do; a idéia soava de
modo menos convincente aqui do que antes, Tédas as orga~
nizagdes e institui¢des da sociedade civil serviam “a protecido
da propriedade”, (83) e a liberdade daquela sociedade signi-
ficava apenas o “direito de propriedade”. As classes deviam
ser reguladas por férg¢as externas mais poderosas que os me-
canismos econdmicos. Estes preparam a transi¢do & organi-
zagdo politica da sociedade. Esta transicdo ocorre nas se¢des
s6bre a Administragao da Justi¢a, a Policia € a Corporagao.
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A administragio da justica transforma em lei o direito
abstrato e introduz uma ordem universal consciente no pro-
cesso cego e contingente da sociedade civil. Dissemos que o
conceito de lei é central na Filosofia do Direito, de tal modo
que, de fato, o titulo da obra deveria ser “Filosofia da Lei”.
Nela, a discussdo téda pressupde que o direito exista de fato
como lei, pressuposi¢do que deriva dos principios ontolégicos
da filosofia de Hegel. O direito, como vimos, é um atributo
do sujeito livre, da pessoa. A pessoa, por sua vez, s6 é o que
é em virtude do pensamento, qua sujeito pensante. O pen-
samento estabelece uma comunidade verdadeira, conferindo
universalidade & individuos que, de outra maneira, estariam
isolados. O direito aplica-se aos individuos na medida em que
éstes sdo universais; éle ndo é adquirido por fér¢a de qual-
quer qualidade acidental. Isto significa que aquéle que é
portador de um direito, o é a titulo de “individuo sob a forma
do universal, de seu qua pessoa universal’, (84) e que a
universalidade do direito é essencialmente uma universalida-
de abstrata. O principio idealista de que o pensamento é o
ser verdadeiro parece, pois, implicar que o direito seja o uni-
versal sob a forma de lei universal, porque a lei faz abstra-
¢ao do individuo e o trata como “pessoa universal”. “O ho-
mem vale por ser homem, e ndo por ser Judeu, Catélico,
Protestante, Alemio, ou Italiano”. (85) O dominio da lei,
pertence a4 “pessoa universal” e ndo ao individuo concreto,
e precisamente como universal é que aquéle dominio con-
cretiza a liberdade.

A teoria do direito de Hegel se ajusta claramente as
tendéncias progressistas da sociedade moderna. Antecipan-~
do desenvolvimentos posteriores da jurisprudéncia, Hegel re-
jeita tddas as doutrinas que situam o direito no dmbito da
decisdo judicial, em lugar de o situar na universalidade da
lei, e critica pontos de vista que fazem dos juizes “perma-
nentes legisladores”, ou entregam ao seu discernimento a
decisdo final de uma questdo. (86) No tempo de Hegel, as
férgas sociais que estavam no poder ndo tinham ainda che-
gado a admitir que a universalidade abstrata da lei, como
também outros fendémenos do liberalismo, interferia com seus
designios, havendo necessidade de um instrumento de go-
vérno mais direto e eficiente. O conceito hegeliano de lei se
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adapta a fase mais primitiva da sociedade civil, aquela ca-
racterizada pela competi¢cdo entre individuos mais ou menos
dotados do ponto de vista material, “cada um constituindo
um fim em si...” e "as outras pessoas meios para a obten-
¢do dos fins de cada um”. (87) Dentro déste sistema, diz
Hegel, mesmo o interésse comum, o universal, “surge como
um meio”.

Tal é o esquema social de que se originou a sociedade
civil. O esquema nido se pode perpetuar, a ndo ser que har-
monize os interésses antagdnicos que o constituem, em uma
forma que seja mais racional e calculavel que as operagdes
de mercado que o governam. A competi¢do irrestrita requer
um minimo de prote¢do equivalente para os competidores, e
garantia digna de fé para contratos e servigos. Este minimo
de harmonia e integracdo, entretanto, s6 pode ser alcancado
se se fizer abstracdo da existéncia concreta de cada indivi-
duo e das suas diferencas. “O direito nio trata de determi-
nacdes especificas do homem. Seu fim nido é promover e
proteger o homem” com respeito as suas “necessidades e in-
tencbes e esforcos especificos (como, por exemplo, sua séde
de conhecimento, ou sua vontade de preservar a vida, a sau-
de, etc)”. (88) O homem se envolve com contratos, relagdes
de troca, e outros compromissos, simplesmente como sujeito
abstrato do capital ou da férga-de-trabalho, ou de algum
outro bem ou dispositivo socialmente necessario. Consegiien-
temente, a lei sé pode ser universal e tratar os individuos
como iguais enquanto permanecer abstrata. O direito é, pois,
mais uma forma do que um conteiido. A justica dispensada
pela lei desempenha seu papel sob a forma geral de transa-
cdo e de interagdo, enquanto que as variedades concretas da
vida individual aparecem apenas como a soma de circuns-
tancias atenuantes ou agravantes. A lei, enquanto universal
tem, pois, um aspecto negativo. Ela envolve, necessariamente,
um elemento de acaso, e sua aplicacgdo a um caso particular
engendrara imperfei¢do, injustica e sofrimento. Mas éstes
elementos negativos ndo sdo eliminados pelo aumento dos
podéres discricionarios do juiz. A universalidade abstrata da
lei, a despeito de tddas as deficiéncias, é de longe melhor
garantia do que o eu concreto e especifico de um individuo.
Na sociedade civil, todos os individuos tém interésses pri-
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vados pelos quais se opdem ao todo, e nenhum individuo pode
ter a pretensdo de ser uma fonte de direito.

E verdade, ao mesmo tempo, que a igualdade abstrata
dos homens diante da lei ndo elimina suas desigualdades ma-
teriais, nem supera em nenhum sentido, a contingéncia geral
que limita a condigdo econdmica e social que éles possuem.
Por descurar dos elementos contingentes, a lei é mais justa
do que as relagdes sociais concretas que geram desigualda-
des, riscos e outras injusticas. A lei, pelo menos, se baseia
em alguns fatores essenciais comuns a todos os individuos.
Devemos ter em mente que a posse de propriedade privada
é, para Hegel, um déstes “fatéres essenciais”, e que a igual-
dade humana também significa para éle um igual direito de
todos a propriedade. Firmando-se no seu principio de igual-
dade fundamental, a lei é capaz de retificar certas injusticas
flagrantes, sem, transtornar a ordem social que abriga a in-
justica como elemento constitutivo da sua existéncia.

Pelo menos, esta é a construcdo filoséfica, valida so-
mente enquanto o dominio da lei garante maior seguranga
e protecdo ao fraco do que o fazia o sistema que posterior-
mente o substituiu, o dominio do decreto autoritario. A dou-
trina de Hegel é produto da época liberalistica e da corpo aos
seus principios tradicionais. Porque, dizia éle, referindo-se
ao fato de que a tirania “afixava as leis tio alto, que ne-
nhum cidadao as podia ler”, para que as leis f&ssem obe-
decidas deviam ser por todos conhecidas. Ademais, excluia a
legislagido retroativa. Também o poder de decisdo do juiz,
afirmava Hegel, devia ser tdo restrito quanto possivel pelos
térmos claros da prépria lei. O julgamento ptublico, por exem-
plo, é essencial como instrumento restritivo, e se justifica pelo
fato da lei exigir a confianga dos cidadaos, e o direito, que
¢ essencialmente universal, pertencer a todos. (89)

A concepg¢io de Hegel implica em que o corpo da lei seja
o que homens livres teriam por si mesmos estabelecido pela
razido. Ele pressupde, dentro da tradicdo da filosofia politica
democratica, que o individuo livre é o legislador original que
deu a si mesmo sua propria lei; mas a pressuposi¢io nao
impede que Hegel afirme que a lei se materializa na “prote-
¢do a propriedade, pela administragao da justica”. (90)
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Este discernimento da conexdo material entre o domi-~
nio da lei e o da propriedade, leva Hegel, em contraste com
Locke e seus sucessores, a superar a doutrina liberal. Por
causa desta conex3o, a lei ndo pode ser o apice da integragdo
da sociedade civil, nem pode representar sua universalidade
real. O dominio da lei encarna meramente o “direito abs-
trato” da propriedade. “A fun¢do da administragdo judicial
¢ apenas tornar necessario o aspecto abstrato da liberdade
pessoal na Sociedade Civil... A necessidade cega do padrdo
de necessidades ndo foi ainda elevada & consciéncia do uni-
versal, e ndo foi ainda elaborada daquele ponto de vista”.
(91) A lei deve, por isso, ser suplementada, e mesmo suplan-
tada, por uma fér¢a mais intensa e mais rigorosa, que devera
dominar os individuos mais direta e claramente. Surge entio
a Policia.

O conceito de Policia, de Hegel, incorpora muitos aspec-
tos da doutrina com a qual o absolutismo costuma justificar
as limitagdes que impde a vida social e econdmica. ‘A policia
nio sé6 interfere nos processos produtivos e de distribuigio,
nio sb restringe a liberdade do comércio e do lucro, e vigia
os pregos, a mendicancia, e a vadiagem, como também super-
visiona a vida privada do individuo, onde quer que o bem-
estar publico possa ser afetado. Ha, entretanto, uma dife-
renca importante entre a policia que assim procedia durante
a ascensdo do absolutismo moderno, e a policia da Restau-
ragdo. (92) Grande parte da Filosofia do Direito de Hegel
expressa a teoria oficial dessa altima. Supde-se que a policia
represente o interésse do todo contra férgas sociais fortes o
bastante para ameagar o funcionamento do processo social
e econdmico. A policia ndo tinha mais de organizar o pro-
cesso de produgdo para suprir a auséncia do poder privado e
do conhecimento de como organizar aquéle processo. A tarefa
da policia é uma tarefa negativa, mais precisamente, a de
salvaguardar “a seguranca da pessoa e da propriedade” na
esfera contingente que escapa as garantias da lei. (93)

As declaragoées de Hegel sébre o papel da policia mos-
tram, porém, que Hegel ultrapassou a doutrina sustentada
durante a Restauracio, especialmente por acentuar que os
antagonismos crescentes da sociedade civil, gradativamente
faziam, do organismo social um caos cego de interésses egois-~
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ticos, e exigiam o estabelecimento de uma instituicio pode-
rosa para controlar a confusido. E bastante significativo que
seja a propésito desta discussdo sébre a policia, que Hegel
faca algumas de suas observagdes mais penetrantes e de mais
longo alcance com respeito ao rumo destrutivo que a socie-
dade civil é obrigada a tomar. E éle conclui afirmando que
“por meio de sua prépria dialética a sociedade civil é levada
além de seus limites de sociedade definida e autoconcluida”.
Ela tem que procurar abrir novos mercados para absorver
os produtos de uma.superprodugdo, e deve perseguir uma
politica de expansdo econdémica e de colonizagdo sistema-
tica. (94)

As dificuldades de relacionar a policia a politica exter-
na do estado desaparece se tomarmos em consideragdo o fato
de que, para Hegel, a policia é um produto dos antagonis-
mos crescentes da ordem civil, sendo criada para enfrentar
estas contradi¢ées. Conseqiientemente, a separagio entre a
policia e o estado (que completa o que a policia comega)
ndo é profunda. Hegel pressente uma situagio limite em que
“o trabalho de todos sera sujeito & regulamentagio adminis-
trativa”. (95) Isto, dizia éle, “diminuiria e aliviaria as peri-
gosas transformagdes sociais” para as quais a sociedade civil
se inclina. Em outras palavras, numa organizagido social to-
talitaria haveria menos tempo “para os conflitos se concilia-
rem meramente pela necessidade inconsciente”. (96)

A policia, entretanto, ndo é o tnico remédio. O des-
govérno da sociedade civil deve ser controlado por ainda
outra institui¢do, a “Corporacdo”, que Hegel concebia nas
linhas do antigo sistema de guildas, com alguns tragos do
moderno estado corporativo. A corporagio é uma unidade
econdmjca e politica, com as seguintes fung¢des: 1) unificar
os interésses e atividades competitivas dentro das classes e
2) defender, contra o estado, os interésses organizados da
sociedade civil. A corporagdo é supervisionada pelo estado,
(97) mas visa a salvaguardar os interésses materiais do co-
mércio e da industria. O capital e o trabalho, o produtor e
o consumidor, o lucro e o bem-estar geral juntam-se na cor-
poragido, onde os interésses especiais dos sujeitos econdémicos
estdo purificados do mero egoismo, de modo que se podem

ajustar & ordem universal do estado.
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Hegel ndo explica como tudo isto seja possivel. Parece
que a corporagdo seleciona seus membros de acérdo com as
qualificacdes que apresentem, e que garante seus negdcios e
seus bens; mas isto parece ser tudo. A corporagdo é acima
de tudo, um instrumento ideolégico, uma entidade que exorta
o individuo a trabalhar por um ideal desprovido de existén-
cia, “a finalidade nido egoistica do todo”. (98) Ademais, a
corporagdo confere aos seus membros a condi¢io de mem-
bros reconhecidos da sociedade. Efetivamente, entretanto, nio
¢ o individuo que determina o reconhecimento, e sim o pro-
cesso econdmico. O individuo, por conseguinte, s6 alcanga
um bem ideolégico; sua compensagio é a “honra” de per-
tencer a corporacgdo. (99)

Pela corporagdo faz-se a passagem da secdo sdbre a
sociedade civil & se¢do sébre o estado. O estado é essencial-
mente separado e distinto da sociedade. O trago decisivo da
sociedade civil é o de conferir “seguranca e prote¢do a pro-
priedade e a liberdade pessoal” sendo “o interésse do indi-
viduo” seu ultimo fim. O estado tem uma fungdo totalmente
diferente. Ele se relaciona ao individuo de outra maneira.
“A unido como tal é ela mesma o verdadeiro conteido e
fim"” do estado. O fator integrativo é o universal, ndo o par-
ticular. O individuo pode “levar uma vida universal”, no
estado; suas satisfagdes particulares, suas atividades e modos
de vida sdo regulados pelo interésse comum. O estado é um
sujeito no sentido estrito da palavra, isto é, o estado é o ins-
trumento e o fim real das ac¢des de todos os individuos que,
agora, se colocam sob “leis e principios universais”. (100)

As leis e principios do estado guiam as atividades dos
sujeitos que pensam livremente, de modo que o elemento des-
tas leis e principios ndo é a natureza, mas o espirito, o co-
nhecimento racional e a vontade dos individuos associados.
Bste é o sentido que tem a denominagdo que Hegel da ao
estado de “Espirito Objetivo”. O estado cria uma ordem, que
ndo depende, como o fazia a sociedade civil, da cega corre-
lacdo entre as necessidades e os esforgos particulares para
sua prépria perpetuacdo. O “padrdo de necessidades” torna-se
um esquema consciente de vida, controlado pelas decisdes
auténomas do homem com vistas no interésse comum. O esta-



do pode, pois, ser definido como a ‘“realizagio da liberda-
de”. (101)

Ja dissemos que, para Hegel, a tarefa fundamental do
estado é fazer coincidir o interésse especifico e o interésse
geral, de modo a preservar o direito e a liberdade do indi-
viduo. Mas tal exigéncia pressupde a identificagdo do estado
com a sociedade, e nd3o sua separagdo. Porque as necessi-
dades e interésses do individuo existem na sociedade, ndo
importando como possam ser modificados pelas exigéncias do
bem-estar comum, éles se originam e permanecem indissolu-
velmente ligados ao processo social que governa a vida in-
dividual. A exigéncia de que a liberdade e a felicidade se
realizem recai pois, afinal, sébre a sociedade, e nio
sébre o estado. Segundo Hegel, o estado ndo tem, outro fim
sendo a “associagao como tal”. Em outras palavras, éle ndo
teria nenhuma finalidade se a ordem econdémica e social cons-
tituisse uma ‘“verdadeira associagdo”. O processo pelo qual
o individuo se harmoniza com o universal, teria engendrado
a “decadéncia” do estado, e ndo o contrario.

Hegel, porém, separou a ordem racional do estado das
interagdes contingentes da sociedade porque concebia a so-
ciedade como uma sociedade civil, isto é, como uma socie-
dade que ndo era uma “verdadeira associagdo”. Esta con-
cepgdo da sociedade decorria do carater critico da dialética
hegeliana. O método dialético apreende o existente nos
térmos da negatividade que éle contém, e examina as reali-
dades a luz das transformagdes que nelas se processam. A
transformagdo é uma categoria histérica. (102) O espirito
objetivo, de que se ocupa a Filosofia do Direito, se desen-
rola no tempo, (103) e sdo as formas que o conteiddo do
espirito objetivo toma na histéria que guiam a analise dia-
lética déste conteido. A verdade aparece como uma reali-
zagdo histérica, de tal modo que o estagio que o homem atin-
giu com a sociedade civil, perfaz todos os esforgos histé-
ricos precedentes. Alguma outra forma de associagio pode
futuramente aparecer, mas a filosofia, como ciéncia do que
¢ atual, ndo entra em especulacdes a tal respeito. A reali-
dade social, com a competicdo generalizada, o egoismo e a
‘exploragdo, com sua riqueza e pobreza excessivas, é a base
sébre a qual a razio tem de construir. A filosofia ndo pode
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saltar a histéria, pois que é filha do seu tempo, do “seu
tempo apreendido pelo pensamento”. (104)

Aquéles eram os tempos da sociedade civil, dentro da
qual se preparava a base material da realizacdo da razio e
da liberdade, mas de uma razdo deformada pela necessidade
cega do processo econdmico, e de uma liberdade pervertida
pela competi¢do de interésses privados conflitantes. Contu-
do, esta mesma sociedade tem muito daquilo que favorece uma
associa¢do verdadeiramente livre e racional: ela sustenta o
direito inalienavel do individuo, expande as necessidades dos
homens e os meios de satisfazé-las, organiza a divisdo do
trabalho, e antecipa o dominio da lei. Estes elementos devem
ser separados dos interésses privados e submetidos a um
poder situado acima do sistema competitivo da sociedade civil,
em uma posi¢do especialmente elevada. Este poder é o estado.
Hegel vé o estado como “um, poder independente e autdéno-
mo” dentro do qual “os individuos sio meros momentos”,
como a “marcha de Deus no mundo”. (105) Ele pensa ser
esta a verdadeira esséncia do estado, mas, na realidade, esta
apenas descrevendo o tipo histérico de estado que corres-
ponde & sociedade civil.

Chegamos a esta interpretagdo hegeliana do estado pela
colocagdo do conceito de estado no seu cenario sécio-histé-
rico, cenario que o préprio Hegel deu a conhecer pela des-
cri¢ao da sociedade civil. A idéia do estado, de Hegel, deriva
de uma filosofia cuja concepgdo liberalistica de estado e de
sociedade estava prestes a ruir. Vimos que a analise de Hegel
o levara a negar qualquer harmonia “natural” entre o inte-
résse particular e o interésse geral, entre a sociedade civil
e o estado. A idéia liberal do estado féra pois arruinada.
Para que a estrutura da ordem social estabelecida nao ficasse
exposta a destrui¢do, o interésse comum, tinha de ser muni-
do de um instrumento auténomo, e posta a autoridade do
estado acima dos campos de batalha dos grupos sociais em
competi¢do. O estado “divinizado”, de Hegel, entretanto, de
nenhuma maneira se assemelha ao estado fascista. Este re-
presenta o estagio mesmo do desenvolvimento social que o
estado de Hegel pretendia evitar, qual seja, o dominio tota-
litario direto de interésses particulares sébre o todo. Seb o
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fascismo, a sociedade civil domina o estado; o estado, de
Hegel, domina a sociedade civil. E em nome de que o faz?
Segundo Hegel, em nome do individuo livre e do seu inte-
résse verdadeiro. “A esséncia do estddo moderno é a unido
do universal com a plena liberdade do particular, e com o
bem-estar dos individuos”. (106) A principal diferenca entre
o mundo antigo e 0 mundo moderno estad em que, neste ulti-
mo, os grandes problemas da vida humana ndo sdo resolvi-
dos por uma autoridade superior, mas pelo livre “Eu quero”
do homem. “Este eu quero... deve ter seu refigio préprio
no grande edificio do estado”. (107) O principio basico déste
estado é o pleno desenvolvimento do individuo. (108) Sua
constitui¢do e suas instituicdes politicas existem para expres-
sar “o conhecimento e a vontade dos individuos”.

Neste ponto, entretanto, a contradicdo histérica que ¢é
inerente & filosofia politica de Hegel, determina sua sorte.
O individuo que sabe e quer que seu verdadeiro interésse es-
teja no interésse comum, éste individuo, simplesmente, nio
existe. Os individuos sé existem como proprietarios, sujeitos
dos processos selvagens da sociedade civil, apartados do in-
terésse comum pelo egoismo e tudo que éle acarreta. Até
onde a sociedade civil alcanga, ninguém esta livre das suas
ciladas.

Fora da sociedade, porém, resta a natureza. Se se pu-
desse encontrar alguém que tivesse uma individualidade em
virtude da existéncia natural, e ndo da existéncia social, sen-
do o que é simplesmente pela natureza, e nido pelos meca-
nismos sociais, éste alguém poderia ser o ponto fixo a partir
do qual o estado pudesse ser dominado. Hegel encontra tal
homem no monarca, que é escolhido para esta posi¢do “por
nascimento natural”. (109) A liberdade ultima pode néle
se refugiar, porque éle esta situado fora de um mundo de
liberdade falsa e negativa, e esta “elevado” acima de tudo
que é particular e condicional”. (110) O eu de tédas as
outras pessoas esta corrompido pela ordem social que mode-
la todos éles; s6 o monarca niao é assim influenciado, sendo,
pois, capaz de criar e determinar todos os seus atos referin~
do-se ao seu eu puro. Ele pode anular tdda particularidade
na “simples certeza da sua pessoa”. (111)
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Sabemos o que significa a “certeza-de-si do eu puro”,
no sistema de Hegel: é a propriedade essencial da substan-
cia como sujeito, e, pois, caracteriza o verdadeiro ser. (112)
O uso histérico déste principio para gerar a pessoa do mo-
narca, mais uma vez evidencia a frustracio do idealismo. A
liberdade se torna idéntica a necessidade inexoravel da natu-
reza, e a razao se reduz a um acidente de nascimento. A fi-
losofia da liberdade novamente se transforma numa filosofia
da necessidade.

A economia politica classica descreve a sociedade como
um “sistema natural” cujas leis parecem possuir a necessida-
de das leis fisicas. Este ponto de vista cedo perdera seu
encanto. Marx mostrara como as férgas anarquicas do capi-
talismo sé assumiam a qualidade de fér¢as naturais enquanto
ndo se tornavam objetos da razdo humana, e mostrara que
o elemento natural da sociedade ndo era um elemento posi-
tivo, mas um, elemento negativo. Hegel parece suspeitar disto.
Algumas vézes éle parece sorrir da sua prépria idealizacdo
do monarca, atribuindo-lhe decisées meramente formais. O
monarca é “um homem que diz sim e, assim, pde os pontos
nos is”. (113) Hegel observa que os monarcas ndo se des-
tacam pela férga intelectual ou fisica, e que, apesar disto,
milhdes de pessoas se deixam, por éles dominar”. (114) Nao
obstante, éle sente que a fraqueza intelectual do monarca é
preferivel a sabedoria da sociedade civil.

O érro de Hegel é muito mais profundo do que a sua
glorificagdo da monarquia prussiana. Ele é culpado ndo tanto
de servilismo quanto de trai¢do as suas préprias idéias filo-
séficas mais altas. Sua doutrina politica entrega a sociedade
a natureza, a liberdade a necessidade, a razdo ao capricho.
E assim fazendo, éle reflete o destino da ordem social que
socobra, ao buscar a liberdade, num estado de natureza
muito inferior ao da razdo. A analise dialética da sociedade
civil concluira que a sociedade ndo féra capaz de instaurar
espontineamente a razio e a liberdade. Hegel, por isso, for-
mulara um estado forte, capaz de perfazer aquéle fim, e pro-
curara conciliar éste estado com, a idéia de liberdade, adi-
cionando forte tempéro constitucional & monarquia.

O estado s6 existe por meio da lei. “As leis expressam
o contetido da liberdade objetiva... Elas sio um fim ultimo
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absoluto, e uma obra universal”. (115) Por isso o estado é
limitado por leis que sdo o oposto dos decretos autoritarios.
.O corpo de leis ¢ "uma obra universal’ que incorpora a
razio e a vontade dos homens associados. A Constituicdo
expressa os interésses de todos (agora, naturalmente, seus
interésses auténticos, “purificados”), e os poderes executivo,
legislativo e judiciario sdo apenas instrumentos da lei consti-
tucional. Hegel rejeita, como lesiva & unidade do estado, a
separagdo tradicional entre éstes trés poderes; as trés fun-
coes do govérno devem operar em colaboragdo efetiva per-
manente. O acento pdsto na unidade do estado é tdo forte
que leva Hegel, finalmente, a formulacées que se apro-
ximam da teoria organicista do estado. Ele declara, por exem-
plo, que a Constitui¢do, embora “criada no tempo, nio pode
ser encarada como tendo sido elaborada” pelo homem, mas
ao contrario, como sendo “divina e perpétua”. (116) Tais
declaragdes sip provocadas pelos mesmos motivos que leva-
ram os filésofos mais sagazes a pdr o estado a salvo de
qualquer critica. Eles reconheceram que o lago que mais efe-
tivamente sujeita a classe dominante os grupos em conflito
¢ o médo de qualquer subversio & ordem estabelecida.
Naio gastaremos tempo com o esbdgo hegeliano de Cons-
tituicio pois que éle pouco acrescenta de essencial ao pri-
meiro trabalho de Hegel sébre o mesmo assunto, se bem
que alguns aspectos particulares do seu sistema sejam dignos
de breve mencdo. A triade tradicional dos poderes politicos
¢ alterada e passa a consistir nos poderes monarquico, ad-
ministrativo e legislativo. Estes de tal modo se sobrepdem
que o poder executivo pertence aos dois primeiros e inclui
o judiciario, enquanto que o poder legislativo é exercido pelo
govérno juntamente com as dietas. Em bloco, o sistema po-
litico novamente converge para a idéia de soberania que,
apesar de estar agora enraizada na pessoa “natural” do mo-
narca. ainda se espalha por téda a estrutura. Ao lado da
soberania do estado sébre os antagonismos da sociedade civil,
Hegel agora acentua sua soberania sébre o povo (Volk).
O povo “é aquela parte do Estado que nédo sabe o que quer”,
cujo movimento e cuja agdo, se ndo féssem enquadrados, se-
riam rudimentares, privados de razdo, violentos e terriveis”.
(117) Aqui, novamente, Hegel devia estar pensando no
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Volksbewegung do seu tempo; a monarquia prussiana bem
poderia parecer um modélo de razio se comparada aquele
movimento de “baixo”. Contudo, a defesa que Hegel faz da
mao de ferro sdbre as massas, é parte de uma tendéncia mais
geral, que ameaca tdda a estrutura constitucional do seu
estado.

O estado unifica o interésse particular com o interésse
geral. A opinido de Hegel a respeito desta unidade difere
da visdo liberal porquanto seu estado é impdsto aos meca-
nismos sociais e econdémicos da sociedade civil, e investido
de poderes e instituicdes politicas independentes. “A vonta-
de objetiva é por sua prépria concepgdo, racional em si,
saibam-no ou ndo os individuos que pensam exercé-la como
um objeto de capricho”, (118)

A exaltagdo hegeliana do poder politico do estado abriga,
apesar de tudo, alguns tracos claramente criticos. Ao dis-
cutir a relagdo entre a religido e o estado, Hegel mostra que
“a religido foi principalmente louvada e recomendada em
tempos de desgraga publica, tumultos e opressdo; ela da con-
sblo a injustica, e esperanca de recompensa em caso de per-
da”. (119) Ele observa a fungdo danosa da religido na sua
tendéncia a desviar o homem da busca de liberdade efetiva,
recompensando de modo ficticio males reais. “Certamente,
pareceria uma amarga pilhéria se aqueles que estivessem
oprimidos por qualquer forma de despotismo fdssem, reco-
mendados os consélos da religido; tampouco se deve esquecer
que a religido pode assumir a forma de uma dolorosa supers-
ticdo, levando o homem & mais abjeta servidio, degradando-o
a um nivel inferior ao dos animais”. Alguma férca devia
interferir para, em tal caso, resgatar o individuo da religido.
O estado surge para defender “os direitos da razdo e da
autoconsciéncia”. “Ndo é a foér¢a, mas a fraqueza que, em
nossa época, faz da religido um tipo de devogdo polémica™;
a luta pela realizagdo histérica do homem ndo é uma luta
religiosa, mas uma luta politica e social, e sua transferéncia
ao santuario intimo da alma, da crenga ou da moral, signi-
fica a regressdo a um estagio ha muito superado.

Nio obstante, tais qualidades criticas do sistema hege-
liano s3o dilu‘das pelas tendéncias opressoras inerentes a todo
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autoritarismo que, éste, manifesta sua fér¢a plena na dou-
trina da soberania externa, de Hegel. J4 mostramos como
Hegel elevou os interésses nacionais do estado particular a
posicio de autoridade mais alta e mais indubitavel nas re-
lagdes internacionais. O estado, por reunir em uma comuni-
dade os individuos, desta maneira concretizando a liberdade
e os direitos dos mesmos, e por transformar em um todo uni-
ficado a férca de competicdo que é destrutiva, por isso tudo,
o estado formula e assegura os interésses dos individuos, A
autoridade interna indiscutivel do estado é o requisito prévio a
competicdo harmoniosa, e esta ultima necessariamente conduz
a soberania externa. A luta de vida ou morte pelo reconhe-
cimento m,ituo entre os individuos, na sociedade civil, tem
seu complemento entre os estados soberanos, sob a forma da
guerra. A guerra é a conseqiiéncia inevitavel de qualquer
prova de soberania. A guerra nem é um mal absoluto nem é
um acidente, mas um “elemento ético”, porque realiza aquela
integragdo de interésses que a sociedade civil, por si mesma,
ndo pode estabelecer. “As guerras vitoriosas tém evitado
tumultos civis e fortalecido o poder interno do estado”. (120)

Hegel foi, pois, tdo cinico quanto Hobbes, com, refe-
réncia ao estado burgués, acabando por rejeitar completa-
mente o Direito Internacional. O estado, o sujeito dltimo que
perpetua a sociedade competitiva, ndo pode ser limitado por
uma lei mais alta, porque tal lei seria equivalente a uma res-
tricio externa a soberania, destruindo o elemento vital da
sociedade civil. (121) Nenhum contrato, entre estados, é
valido. A soberania ndo pode ser circunscrita por tratados
que, por sua propria natureza, forcem a mitua dependéncia
das partes contratantes. Os estados soberanos estdo fora do
mundo da interdependéncia civil; éles existem em “estado
natural”.

Observamos que a natureza cega novamente entra em
cena e substitui a racionalidade autoconsciente do espirito
objetivo:

“Os estados se interrelacionam de modo natural, e ndo
de modo legal. Dai haver luta continua entre éles. Os esta-
dos concluem tratados, forjando com isto uma relagio legal.
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Por outro lado, entretanto, sdo auténomos, e independentes.
O direito por conseguinte, ndo pode, entre éles, existir. Os
estados podem, arbitrariamente, rasgar os tratados e devem,
constantemente, suspeitar uns dos outros. Eles agem com vio-
léncia porque estio em estado natural. Conservam, e con-
quistam seus podéres pelo poder proprio de cada um, sendo
obrigados, necessariamente, a mergulhar na guerra”. (122)

O idealismo de Hegel chega & mesma conclusio que o
materialismo de Hobbes. Os direitos dos estados soberanos
“ndo se realizam em uma vontade geral que se constitui num
poder superior, mas nas suas vontades particulares”. (128)
Conseqiientemente, as divergéncias entre éles s6 se podem
decidir pela guerra. As relagdes internacionais sdo uma arena
para “o jégo selvagem das paixdes particulares, dos interés-
ses, propositos, habilidades, virtudes, férga, érro, vicio e con-
tingéncia externa “"— o préprio fim moral, “a autonomia do
estado, esta exposto ao acaso”. (124)

Mas, sera éste drama de acaso e violéncia realmente a
ultima palavra? Estara a razdo condenada a se consumar no
estado e naquele jogo de fdorgas naturais audaciosas no qual
o estado tem, forcosamente, que se engajar? Hegel repudiou
tais conclusdes por tdda a Filosofia do Direito. O direito es~
tatal, embora ni3o seja limitado pelo direito internacional, ndo
¢é ainda o direito final, mas deve submeter-se ao “direito do
Espirito Universal que é o incondicional absoluto”. (125) O
estado tem seu contetido real na histéria universal (Welt-
geschichte), no reino do espirito universal, que contém “a
verdade suprema absoluta”. (126) Além do mais, Hegel acen-
tua que qualquer relagdo entre estados auténomos “deve ser
externa. Um terceiro térmo deve, pois, algar-se acima déles
e unifica-los”. “Este terceiro térmo é o Espirito, que se ma-
terializa na histéria do mundo e se constitui juiz absoluto
acima dos estados”. (127) O estado, e até as leis e deveres,
sdo meramente uma ‘dada realidade”; éles se transferem, a
uma esfera mais alta, (128) em que se apdiam.

Qual é, entdo, a esfera do estado e da sociedade? Como
se relacionam o estado e as sociedades ao espirito universal?
Estas questdes s6 podem ser respondidas se passarmos a in-
terpretagdo da Filosofia da Histdria, de Hegel.
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VII

A Filosofia da Histéria

O ser, para a légica dialética, é um processo que se de-
senvolve através de contradi¢des que determjinam o conteido
e a evolugdo de téda a realidade. A Ldgica elaborou a es-
trutura intemporal déste processo, mas a conexdo intrinseca
entre a Légica e as outras partes do sistema, e, sobretudo, as
implicagdes do método dialético destréem a idéia mesma de
intemporalidade. A Ldégica mostrara que o verdadeiro ser
é a idéia, mas a idéia se autodesenvolve “no espago” (como
natureza) e “no tempo” (como espirito). (1) O Espirito ¢,
por sua esséncia mesma, afetado pelo tempo porque éle sé
existe no processo temporal da histéria. As formas do espi-
rito se manifestam no tempo, e a histéria do mundo é uma
exposi¢do do espirito no tempo. (2) A dialética, assim, passa
a encarar temporalmente a realidade, e a “negatividade” que,
na Légica, determinava o processo do pensamento, aparece
na Filosofia da Histéria como o poder destrutivo do tempo.

A Ldgica exibira a estrutura da razdo; A Filosofia da
Histéria expde o contetido histérico da razdo. Ou, podemos
dizer, o conteido da razdo é aqui o mesmo que o conteido
da histéria, embora por conteido compreendamos, ndo a mis-
celanea de fatos histéricos, mas o que faz da histéria um
todo racional: as leis e tendéncias para as quais os fatos
apontam, e das quais éles recebem sua significag3o.

“A razdo é o soberano do mundo”, (3) — isto, segundo
Hegel, ¢ uma hipétese, a tinica da filosofia da histéria. Esta
hipétese, que distingue de qualquer outro método o método
filoséfico de tratamento da histéria ndo implica que a his-
téria tenha uma finalidade definida. O carater teleolégico
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da histéria (se é que a histéria o possui) sé pode aparecer
como conclusdo de um estudo empirico da histéria, ndo po-~
dendo ser assumido a priori. Hegel afirma enfaticamente que
“na histéria, o pensamento deve subordinar-se ao que esta
dado, as realidades de fato; estas sio sua base e direcdo”.
(4) Conseqiientemente, “temos de tomar a histéria como ela
é. Devemos proceder histdricamente — empiricamente”; es~
tranha abordagem para uma filosofia idealista da histéria.

As leis da histéria tém de ser demonstradas nos fatos
e a partir dos fatos. Até aqui, o método de Hegel é o método
empirico. Mas estas leis ndo podem ser conhecidas a ndo
ser que a investigagdo tenha sido orientada, desde o inicio,
pela teoria adequada. Os fatos, por si, ndo dizem nada; éles
s6 respondem a perguntas tedricas apropriadas. A objetivi-
dade verdadeiramente cientifica exige, em lugar de uma re-
.«cep¢do passiva de fatos dados, a aplicagdo de categorias
«corretas, que organizem os dados em sua significagdo real.
“Mesmo o historiégrafo comum, imparcial, que acredita e
apregoa que mantém uma atitude simplesmente receptiva,
restringindo-se apenas aos dados que lhe sdo fornecidos, de
modo algum é passivo com, respeito ao exercicio do seu pen-
samento. Ele carrega consigo categorias, e vé os fenéme-~
nos... exclusivamente por meio delas”. (5)

Como se pode, porém, reconhecer as categorias fundadas
e a teoria apropriada? A filosofia decide. Ela elabora aquelas
categorias gerais que dirigem a investigagio em todos os
terrenos particulares. O valor destas categorias nestes terre-
nos, porém, deve ser confirmado pelos fatos; tal confirmagio
acontece quando os fatos sdo compreendidos pela teoria, de
tal modo que aparecem, sob leis definidas e como momentos
de dire¢des definidas, que explicam sua seqiiéncia e interde-
pendéncia.

A sentenca que afirma que a filosofia deveria fornecer
as categorias para a compreensdo da histéria, nem é arbi-
traria, nem foi criada por Hegel. Tédas as grandes teorias
do século XVIII adotaram a concepgdo filoséfica de que a
histéria é progresso. Este conceito de progresso, que na sua
origem envolvia aguda critica condenatéria a uma ordem
social obsoleta, cedo degenerou em frivola complacéncia para
com a mesma. A burguesia em ascensio usava o conceito
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de progresso como um meio de interpretar a histéria passada
da humanidade como sendo a pré-histéria do seu préprio
dominio, dominio que se destinava a trazer o mundo & matu-
ridade. Quando, dizia-se, a classe média puder, atendendo
aos seus interésses materiais, modelar o0 mundo, uma irrupgdo
nunca vista de fér¢as materiais e intelectuais fard do ho-
mem o senhor na natureza e marcara o comégo da verdadeira
histéria da humanidade. Como tudo isto ainda ndo se tinha
materializado, continuava a histéria em posi¢do de luta pela
verdade. A idéia de progresso, que constituia um elemento
essencial do Iluminismo francés, interpretava os fatos histé-
‘ricos como sinais que indicavam o caminho do homem em di-
re¢do a razdo. A verdade ainda estava fora do terreno dos
fatos — ainda estava em um estado do futuro. O processo
implicava que a situagdo estabelecida fosse negada e nio
conservada.

Este modélo ainda domina a Filosofia da Histéria, de
Hegel. A filosofia é o a priori material e légico da histéria,
enquanto esta ainda ndo atingiu o estagio adequado as po-
tencialidades humanas. Sabemos, porém, que Hegel achava
que a histéria havia atingido sua meta, e que idéia e realidade
haviam encontrado um fundamento comum. A obra de Hegel
marca, pois, o apogeu e o fim da historiografia filoséfica
critica. Ao lidar com os fatos histéricos, Hegel ainda leva
em conta o interésse da liberdade, e ainda considera que a
luta pela liberdade seja o tnico conteiddo da histéria. Mas
éste interésse perdera seu vigor, e a luta chegara ao fim.

O conceito de liberdade, como havia mostrado a Filoso-
fia do Direito, seguia o modélo da livre propriedade. Dai
resultava que a histéria do mundo, visada por Hegel, exal-
tava e cultuava a histéria da classe média, que a si mesma
se apoiava naquele modélo. Ha uma perfeita verdade no
anuncio surpreendentemente exato, de Hegel, de que a his-
ria chegara ao fim. Mas, o que se anuncia é a morte de uma
classe, ndo a da histéria. No final do livro, Hegel nos diz,
depois de descrever a Restauragdo, que “éste foi o ponto atin-
gido pela consciéncia”. (6) Isto dificilmente ressoa como um
final. A consciéncia é a consciéncia histérica, e quando lemos
na Filosofia do Direito que “uma forma de vida envelheceu”,
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trata-se de uma forma de vida, nio de tédas elas. Para Hegel,
a consciéncia e os propésitos da sua classe eram evidentes. e
nio possuiam nenhum principio névo que servisse ao rejuve-
nescimento do mundo. Se tal consciéncia fésse mesmo a for-
ma final do espirito, entdo a histéria teria entrado em um
dominio além do qual ndo haveria progresso.

A filosofia prové a historiografia de categorias gerais.
e estas se identificam com os conceitos basicos da dialética.
Hegel resumiu-as nas suas li¢des introdutérias. (7) Tratare-
mos delas mais tarde. Agora, devemos discutir os conceitos
que éle chama de categorias histéricas especificas.

A hipétese que serve de base & Filosofia da Histéria ja
foi verif'cada pela Légica de Hegel: o verdadeiro ser ¢ a
razio que se manifesta na natureza e se realiza no homem.
A realizacdo ocorre na histéria, e, ja que a razdo que se
realiza na histéria é espirito, a tese de Hegel implica que
o sujeito efetivo, ou a fér¢a que move a histéria, é o espirito.

Naturalmente, o0 homem também é parte da natureza. e
suas tendéncias e impulsos desempenham um papel material
na histéria. A Filoscfia da Histéria faz mais justica a éste
desempenho do que o fazem muitas historiografias empiricas.
No livro de Hegel, a natureza, sob a forma do conjunto das
condi¢des naturais da vida humana, continua a ser a base
primitiva da histéria.

Enquanto ser natural, o homem esta confinado as con-
di¢des particulares: nasceu neste ou naquele lugar, membro
desta ou daquela nagdo, obrigado a partilhar do destino do
todo particular a que pertence. Entretanto, a despeito disto
tudo, o homem é essencialmente um sujeito pensante. e o
pensamento, sabemos, constitui a universalidade. O pensa-
mento 1) conduz os homens para além das determinagdes
particulares que lhes sdo préprias, e, ademais, 2) torna a
multiplicidade de coisas exteriores o meio de desenvolvimen-
to do sujeito.

Esta dupla universalidade, subjetiva e objetiva, caracte-
riza o mundo histérico dentro do qual o homem vive. A his-
téria, ccmo histéria do sujeito pensante, é necessariamente
histéria universal (Weltgeschichte) justamente porque ~per-
tence ao reino do Espirito”. Apreendemos o contetido da his-
toria através de conceitos gerais tais como: nagdo, estado;
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sociedade agraria, feudal, civil; despotismo, democracia, mo-
narquia; proletariado, classe média, nobreza, etc. Cesar,
Cromwell, Napoledo, sdo para nés cidaddos: um, romano;
outro, inglés; outro, francés; éles sdo por ndés compreendidos
como membros de suas nagdes, como figuras do seu tempo.
Néles se afirma o universal. Nossos conceitos gerais apreen~
dem éste universal como o sujeito efetivo da histéria, de modo
que, por exemplo, a histéria da humanidade nio é a vida e
as batalhas de Alexandre, o Grande, de Cesar, dos impera-
dores germanicos, dos reis franceses, dos Cromwells e dos
Napoledes, mas a vida e as batalhas daquele universal, sob
diferentes disfarces, através das varias totalidades culturais.

A esséncia déste universal é o espirito, e “a esséncia do
Espirito ¢ a liberdade... A Filosofia ensina que tédas as
qualidades do espirito sé existem através da liberdade; que
todas aquelas qualidades sdo apenas meio para a obtengdo
da liberdade; que tdédas buscam e produzem, a liberdade, e sé
a liberdade”. (8) Discutimos estas qualidades, e vimos que a
liberdade leva & auto-seguranga da completa apropriagdo; que
o espirito é livre se possui e se conhece o mundo como sua
propriedade. E pois inteiramente compreensivel que a Filoso-
[ia da Histéria termine com a consideracdo da sociedade
burguesa e que os periodos da histéria aparecam como
estagios necessarios na realiza¢do da forma de liberdade da-
quela classe.

O verdadeiro sujeito da histéria é o universal, e nao
o individuo; o contetido verdadeiro é a realizagdo da auto~
consciéncia da liberdade, e ndo os interésses, necessidades
e ag¢des do individuo. “A histéria do mundo nada mais é que
o progresso da consciéncia da liberdade”. (9) Contudo, “um,
primeiro olhar para a histéria nos convence de que as agdes
dos homens procedem de suas necessidades, paixdes, carac~
teristicas e talentos; e nos da a certeza de que tais necessi-~
dades, paixdes e interésses sdo a tnica fonte de acdo — os
agentes eficientes neste palco de atividade”. (10) Explicar
a histéria significa, pois, “descrever as paixées da humanida-
de, seu génio, seus podéres ativos”. (11) Como Hegel re-
solve esta aparente contradi¢do? Nio se pode duvidar de que
as necessidades e interésses dos individuos sejam as alavan-
cas de téda agdo histérica, e de que na histéria devesse ocor-
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rer a realizagdo individual. Entretanto é outra coisa que se
faz valer: a razdo histérica. Ao seguir seus préprios interés-
ses, os individuos promovem o progresso do espirito, isto é,
realizam uma tarefa universal que favorece a liberdade. Hegel
cita o exemplo da luta de Cesar pelo poder. Ao destruir a
forma tradicional do estado Romano, Cesar certamente féra
movido pela ambig¢do; mas ao satisfazer seus motivos pessoais
éle realizara o destino necessario da histéria de Roma e do
mundo”; por meio de suas agdes, éle perfizera uma forma
mais alta, mais racional, de organizagdo politica. (12)

Um principio universal esta, pois, latente nos propésitos
particulares dos individuos; um principio que é universal por-
que é “uma fase necessaria do desenvolvimento da verdade”.
(13) E como se o espirito usasse os individuos como instru-~
mentos inconscientes. Tomemos um exemplo na teoria mar-
xista que pode elucidar a conexdo entre a Filosofia da Histé-
ria, de Hegel, e a evolugdo subsegiiente da dialética. Marx
sustenta que durante um capitalismo industrial desenvolvido
os capitalistas sdo compelidos a adaptar suas emprésas ao
rapido progresso da tecnologia, no sentido de assegurar seus
lucros e superar seus competidores. Com isto, os capitalistas
reduzem o valor da fér¢a de trabalho de que se utilizam e
assim, ja que a mais-valia é produzida unicamente pela férca
de trabalho, reduzem a taxa de lucro a disposi¢do de sua
classe. Desta maneira, éles aceleram as tendéncias desinte-
gradoras do sistema que desejam conservar.

O processo da razdo que se constréi por meio dos indi-
viduos ndo acontece, porém, por necessidade natural, nem
apresenta um desenvolvimento continuo e unilinear. “Ha con-
sideraveis per‘odos da histéria em que éste desenvolvimento
parece ter sido interrompido; periodos nos quais, diriamos
melhor, o imenso acimulo de cultura que os precedeu parece
ter sido inteiramente desperdicado; periodos depois dos quais,
infelizmente, féz-se necessario um ndévo comég¢o”. (14) Ha
fases de ‘“retrocesso” que se alternam com fases de firme
progresso. O retrocesso, quando ocorre, ndo é uma “contin-
géncia exterior” mas, comp veremos, faz parte da dialética
da transformagdo histérica; um progresso em dire¢io a um
nivel mais alto da histéria exige que, inicialmente, as foérgas
negativas inerentes a tdda realidade ocupem o primeiro plano.
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A fase superior, entretanto, serd finalmente alcangada; cada
obstaculo no caminho da liberdade é superavel pelos esforgos
de uma humanidade autoconsciente.

Bste é o principio universal da histéria. Nao é uma “lei”,
no sentido cientifico da palavra como, por exemplo, aquelas
que governam a matéria. A matéria, na sua estrutura e mo-
vimento, possui leis imutaveis que a controlam e sustentam;
em nenhum momento, porém, a matéria é sujeito consciente
do seu processo, nem, tem nenhum poder sdbre éle. Um ser
que, ao contrario, é sujeito ativo e consciente da sua existén-
cia, segue leis inteiramente diferentes. A pratica autocons-
ciente se torna parte do conteiido mesmo das leis, de modo
que estas s6 funcionam como leis na medida em que sdo ado-
tadas pela vontade do sujeito e influenciam seus atos. Se-
gundo a formulagdo de Hegel, a lei universal da histéria ndo
é, simplesmente, progresso em dire¢do a liberdade, mas pro-
gresso ‘na autoconsciéncia da liberdade”. Um conjunto de
tendéncias histéricas sé se torna uma lei se o homem as com-
preender e sdbre elas atuar. Em outras palavras, as leis his-
téricas se criam e se realizam uUnicamente pela pratica cons-
ciente do homem, de modo que se existe, por exemplo, uma
lei que determine o progresso em dire¢do a formas cada vez
mais altas de liberdade, tal lei deixa de cumprir-se se o ho-
mem ndo a consegue reconhecer e executar. A filosofia da
histéria, de Hegel, poderia importar em uma teoria determi-
nistica, mas o fator determinante é a liberdade. O progresso
depende da habilidade dos homens em apreender o interésse
universal da razdo, e da sua vontade e eficacia em torna-la
uma realidade.

Mas se as unicas fontes da agio dos homens sdo as
suas necessidades e os seus interésses particulares, como po-
de a autoconsciéncia da liberdade jamais motivar a pratica
humana? Para responder a esta pergunta devemos novamen-
te perguntar, quem é o sujeito efetivo da histéria? A pratica
histérica é pratica de quem? Poderia parecer que os indivi-
duos féssem simplesmente fatdéres da histéria. A conscién~
cia déles esta condicionada por seus interésses pessoais; éles
fazem negécios, ndo histéria. Ha alguns individuos, entre-
tanto, que superam é&ste nivel; sua agdo nio repete velhos pa-
drdes, mas cria novas formas de vida. Tais homens sio ho-
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mens da histéria kat’exochen, welthistorische Individuen,** co-
mo Alexandre, Cesar, Napoledo. (15) As agbes déstes indi-
viduos também se originam em interésses pessoais que, neste
caso, se identificam com o interésse universal, e éste de lon-
ge supera o interésse de qualquer grupo particular; aquéles
individuos forjam e governam o progresso da histéria. O in-
terésse déles necessariamente colide com o interésse parti-
cular do sistema de vida estabelecido. Os individuos histéri-
cos sdo homens que pertencem a uma época em que “graves
conflitos” ocorrem “entre os deveres, leis e direitos existen-
tes e reconhecidos, e aquelas potencialidades que sdo adversas
a éste sistema estabilizado; tais potencialidades investem con-
tra, e mesmo destréem, os fundamentos e a existéncia do sis-
tema”. (16) Estas potencialidades aparecem, ao individuo
histérico como alternativas para o exercicio do seu poder es-
pecifico, envolvendo embora um “principio universal” na me-
dida em que significam a escolha de uma forma de vida mais
alta que amadurecera dentro do sistema estabelecido. Os in-
dividuos histéricos antecipam, assim, “o passo subseqiiente
necessario... ao progresso que o seu mundo tem, que con-
quistar”. (17) Aquilo que desejaram e por que lutaram era
“a verdade mesma da sua época, do seu mundo”. Agiram com
a consciéncia das “exigéncias da época”, e do “que estava ma-
duro para o desenvolvimento”.

Mesmo éstes homens histéricos, porém, ndo sdo os su-
jeitos efetivos da histéria. Eles nada mais sdo que executores
da vontade da histéria, os “agentes do Espirito do Mundo”.
S3o joguetes de uma necessidade mais alta que, ela mesma,
se faz representar nas suas vidas; sdo ainda meros instrumentos
do progresso histérico.

O sujeito dltimo da histéria é chamado por Hegel o
espirito do mundo (Woeltgeist). Sua realidade se condensa
naquelas agdes, tendéncias, esforcos e instituicdes que encar-
nam os interésses da liberdade e da razdo. Ele ndo existe
separado destas realidades, e atua por meio déstes agentes e
destas funcdes. A lei da histéria, que é representada pelo es-
pirito do mundo, atua, portanto, por tras e acima das cabe-

** Individuos histérico-universais.
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¢as dos individuos, sob a forma de um poder anénimo irresis-
tivel. A transi¢do da cultura oriental & do mundo grego, o
nascimento do feudalismo, o estabelecimento da sociedade
burguesa, tédas essas transformag¢des ndo resultaram do tra-
balho livre do homem, mas de férgas histéricas objetivas. A
concepcdo hegeliana do espirito do mundo torna evidente que
nestes primeiros periodos da histéria documentada, o homem
nio era senhor autoconsciente da sua existéncia. O poder di-
vino do espirito do mundo parecia ser, entdo, uma férga obje-
tiva que dominava as a¢des dos homens.

A soberania do espirito do mundo, tal como Hegel a des-
creve, revela os tragos sombrios de um mundo controlado pe-
las for¢as da histéria, em lugar de as controlar. Enquanto
aquelas férgas ainda ocultarem sua verdadeira esséncia, na
sua esteira virdo a miséria e a destruigdo. A histéria apare-
ce entdo como “o patibulo onde foram sacrificadas a felicida-
de dos povos, a sabedoria dos Estados, e a virtude dos indi-
viduos”. (18) Ao mesmo tempo, porém, Hegel exalta o sa-
crificio da felicidade individual e geral que dai resulta. Ele
chamou éste sacrificio a “asticia da razdo”. (19) Os indivi-
duos levam uma vida infeliz, trabalham, arduamente, e mor-
Tem; entretanto, embora jamais realizem seus designios, seu
sofrimento e seu fracasso sdo os meios mesmos de sustenta-
¢do da verdade e da liberdade. Um homem jamais colhe os
frutos do seu trabalho; éles sempre ficam, para as geracdes
futuras. As paixdes e os interésses do individuo nio se apa-
gam, porém: sdo os dispositivos que amarram os homens ao
servico de um poder superior e de um interésse superior.
“Pode-se chamar a isto asticia da razdo: que ela ponha as
paixdes a seu servi¢o, enquanto que aquéle que vive em tais
impulsaos paga o pre¢o e sofre os danos”. (20) Os indivi-
duos morrem e fracassam; a idéia triunfa e é eterna.

A idéia triunfa precisamente porque os individuos der-
rotados morrem. Nio é a “ldéia que estd comprometida na
oposi¢ao e no combate, ou que estd exposta ao perigo. Ela
fica na retaguarda, intocada, ilesa,” enquanto os “individuos
sdo sacrificados e abandonados. A Idéia ndo paga a sua pré-
pria custa o prego da existéncia e da transitoriedade mas a
custa das paixdes dos individuos”. (21) Como pode esta
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idéia ser ainda considerada a encarnacio da verdade e da
liberdade? Kant havia insistido vigorosamente em que o uso
dos homens como meros instrumentos estaria em contradi¢iao
com a natureza humana. Poucas décadas, apenas, mais tarde,
Hegel se declara a favor da “idéia de que os individuos, seus
desejos e a satisfagdo dos mesmos sejam. .. sacrificados, sua
felicidade abandanada ao dominio do acaso a que perten-
ce; e que, como regra geral, os individuos entrem sob a cate-
goria de instrumentos”. (22) Ele confessa que onde o homem
é simplesmente objeto do processo histérico superior, éle sé6
pode ser um fim em si dentro dos dominios da moral e da
religido.

O espirito do mundo é o sujeito pessoal da histéria; é
o substituto metafisico do sujeito real, o Deus insondavel de
uma humanidade frustrada, oculto e terrivel, como o Deus
dos calvinistas; motor de um mundo no qual tudo ocorre a
despeito das agdes conscientes do homem e as expensas da
sua felicidade. “A Histéria... ndo é palco da felicidade.
Periodos de felicidade sio paginas em branco da Histéria”.
(23)

Este sujeito metafisico, porém, assume forma concre-
ta assim que Hegel discute como o espirito do mundo se ira
materializar. “De que material se autoconstitui a idéia da
Razdo?” O espirito do mundo luta por realizar a liberdade e
sé se pode materializar no dominio real da liberdade, isto
é, no estado. Aqui, o espirito do mundo é, por assim dizer,
institucionalizado; aqui éle chega & autoconsciéncia pela
qual opera a lei da histéria.

A Filosofia da Histéria ndo discute (como o faz a Filo-
sofia do Direito) a idéia do estado; ela discute as diversas
formas histéricas concretas desta idéia. O esquema bem co-
nhecido, de Hegel, distingue trés periodos histéricos princi-
pais do desenvolvimento da liberdade: o Oriental, o Greco-
romano e o Germano-cristao.

“Os orientais n3do chegaram ao conhecimento de que
o Espirito — o homem como tal — é livre; e porque nio
sabem disto, ndo sdo livres; sabem apenas que alguém é
livre. Mas, justamente por causa disto, a liberdade déste al-
guém é apenas capricho... Este homem, por conseguinte, é
apenas um Déspota, ndo um homem livre. A consciéncia da

216



liberdade nasceu, primeiro entre os Gregos, que, por isso, fo-
ram livres: mas éles, e também os Romanos, sabiam sémente
que alguns homens sdo livres — ndo o homem, com tal...
Por isso os Gregos tinham escravos; a sua vida téda e a
conservagdo da sua espléndida liberdade estavam implicadas
com a instituigdo da escravidio... As nagdes Germanicas,
sob a influéncia da Cristandade, foram as primeiras a atingir
a consciéncia de que o homem, como homem, é livre: que a
liberdade do Espirito é que constitui sua esséncia. (24)

Hegel distingue trés formas de estado tipicas para cor-
responder a estas trés fases principais do desenvolvimento
da liberdade: “O Leste sabia, como até hoje o sabe, que
apenas Um ¢ livre; os mundos Grego e Romano sabiam que
alguns sdo livres; o mundo Germanico sabe que todos sido
livres. Por isso, a primeira forma politica observada na his-
téria é o despotismo; a segunda, a democracia e a aristocra-
cia; a terceira, a monarquia”. A primeira vista, tal classifi-
cacdo é nada mais do que a classificagdo de Aristételes apli-
cada & histéria universal. O estado monarquico ocupa o pri-
meiro lugar como forma perfeitamente livre de estado, por-
que abriga sob as garantias constitucionais o dominio do
direito e da lei. “Na monarquia,... ha um senhor e nenhum
servo, pois a serviddo foi por ela abolida; sob a monarquia,
o Direito e a Lei sdo reconhecidos; ela é a fonte da verdadei-
ra liberdade. Assim, na monarquia, o capricho dos individuos
é subjugado, e se estabelece um govérno de interésse comum”.
(25) Aqui, o julgamento de Hegel se apéia na consideragio
de que o estado absoluto moderno constitui um avango com
relagio ao sistema feudal. Ele se referia ao estado burgués
fortemente centralizado que suplantou o terror revoluciona-
rio de 1793, A liberdade, Hegel mostrara, comeca com a pro-
priedade, expande-se no dominio universal da lei que re-
conhece e assegura igual direito de propriedade, e se com-
pleta no estado que é capaz de enfrentar os antagonismos
que acompanham a liberdade de propriedade. Consegiiente-
mente, a histéria da liberdade se perfaz com o advento da
monarquia moderna que, na época de Hegel, realizava aque-
la meta.

A Filosofia do Direito havia concluido com a afirmagio
de que o direito do estado é subordinado ao direito do espi-
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rito do mundo e ao julgamento da histéria universal. Hegel
vai agora desenvolver éste ponto. Ele localiza as formas
diversas de estado no curso da histéria, comec¢ando por coor-
denar cada uma delas com o seu periodo histérico repre-
sentativo. Hegel ndo quer dizer que o mundo Oriental sé
tenha conhecido o despotismo, o mundo Greco-romano, a
democracia, e o Germanico, a monarquia. Seu esquema su-
pde, mais precisamente, que o despotismo seja a forma poli-
tica mais adequada a cultura material e intelectual do Orien-
te, e que as outras formas politicas sejam adequadas, res-
pectivamente, aos outros periodos histéricos. Entdo, éle passa
a afirmar que a unidade do estado é condicionada pela cul-
tura nacional dominante, isto é, que o estado depende de
fatores tais como a situagdo geografica e as qualidades natu-
rais, raciais e sociais da nagdo. Este é o significado do seu
conceito de espirito nacional (Volksgeist). (26) Este ultimo
¢ a manifestacdo do espirito do mundo em um determinado
periodo do desenvolvimento histérico, é o sujeito da histé-
ria nacional no mesmo sentido que o espirito do mundo é o
sujeito da histéria universal. A histéria nacional deve ser
compreendida nos térmos da histéria universal. “O Espirito
particular de cada Nacgdo deve ser tratado apenas como um
individuo no processo da Histéria Universal”. (27) A histé-
ria de uma nacdo deve ser julgada conforme sua contribuigdo
para o progresso de téda a humanidade, progresso no sen-
tido da autoconsciéncia da liberdade. (27) As diferentes na-
¢bes ndo contribuem igualmente; algumas promovem ativa-
mente éste progresso. Estas sdo as nagdes histérico-mundiais
(welthistorische Volksgeist). Na histéria destas na¢des, dao-
se os passos decisivos em dire¢io a formas novas e mais
altas de vida; outras nagdes, porém, desempenham papéis
menos salientes.

Pode-se agora perguntar pela relacio de um estado par-
ticular com o espirito do mundo. Téda forma de estado deve
ser avaliada conforme sua adequacgido a etapa da consciéncia
histérica a que a humanidade tenha atingido. Em periodos
diversos da histéria, a liberdade ndo significa nem pode
significar a mesma coisa, pois, em cada periodo é um tipo de
liberdade que é verdadeiro. O estado deve ser fundamentado
no reconhecimento desta liberdade. O mundo germanico,
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através da Reforma, produziu na sua trajetéria aquela es-
pécie de liberdade que reconhece a igualdade essencial dos
homens. A monarquia constitucional expressa e integra esta
forma de sociedade. Ela consuma, para Hegel, a realizagao
da liberdade.

Consideremos agora a estrutura geral da dialética histé-
rica. Desde Aristételes, a transformagdo histérica tinha si-
do oposta as mudangas na natureza. Hegel mantém a mes-
ma distingdo. Ele diz que a transformagio histérica é “um
progresso para algo mais perfeito”, ao passo que alteracdo
na natureza “revela apenas um, ciclo que se repete eternamente.
(29) Sé nas transformagdes histéricas surge algo de névo. A
transformagao histérica é, por isso, desenvolvimento. “Tudo
depende da apreensdo do principio déste desenvolvimento”. O
principio implica, em primeiro lugar, existéncia de um “des-
tino” latente, de uma “potencialidade lutando por se realizar”.
Isto é 6bvio no caso do ser vivo, cuja vida é o desenvolvi-
mento das potencialidades contidas num germe, e a constan-
te atualizacdo destas potencialidades; mas a forma mais alta
do desenvolvimento é atingida quando a autoconsciéncia do-
mina o processo todo. A vida do sujeito pensante é a tnica
que, em sentido estrito, se pode chamar uma auto-realizag3o.
O sujeito pensante cria efetivamente a si mesmo e se expan-
de em direg¢do ao que sempre féra potencial”. (30) E éle per-
faz éste resultado na medida em que cada condi¢do existen-
cial particular é dissolvida pelas potencialidades que a ela
sdo inerentes, e transformada em nova condigdo, que perfaz
aquelas potencialidades. Como se manifesta éste processo, na
histéria?

O sujeito pensante vive na histéria, e grande parte das
condi¢bes existenciais da sua vida histérica é provida pelo
estado. Este existe como o interésse universal entre a¢des
e interésses individuais. Os individuos experimentam éste uni-
versal sob varias formas, constituindo cada uma delas uma
forma essencial na histéria de cada estado. De inicio, o es-
tado aparece como uma unidade imediata, “natural”. Neste
periodo, os antagonismos sociais ndo foram ainda acirrados e
os individuos se aproveitam do estado sem opor consciente-
mente suas individualidades & comunidade. Esta é a idade
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de ouro da Histéria universal. A liberdade inconsciente pre-
domina e, porque é inconsciente, é uma etapa de mera liber-
dade potencial; a liberdade efetiva surge inicamente com a au-
toconsciéncia da liberdade. A potencialidade dominante tem
que se atualizar; assim o fazendo, destréi o estagio in-
consciente da organizagdo humana.

O pensamento é o veiculo déste processo. Os individuos
se tornam conscientes das préprias potencialidades e organi-
zam suas rela¢des de acérdo com a razdo. Uma nagao com-
posta de tais individuos “apreendeu o principio da sua vida,
a ciéncia das suas leis, direito e moral, e organizou, conscien-
temente, o estado”. (31)

Ademais, éste estado se submete ao pensamento, ao ele-
mento que, em ultima analise, o levara & destrui¢do, o mesmo
elemento que lhe havia dado forma. A realidade social e po-
litica ndo pode, em nenhum periodo, atender as exigéncias da
razdo, porque o estado procura preservar o interésse do que
esta estabelecido tolhendo, com isto, as fércas que tendem
a uma forma histérica mais alta. O pensamento racional livre,
mais cedo ou mais tarde, terd de entrar em luta com as racio-
naliza¢cdes da ordem de vida existente.

Hegel via neste processo uma lei geral da histéria, tdo
imutavel quanto o préprio tempo. Nenhum poder, qualquer
que fdsse, poderia deter, a longo prazo, a marcha do pensa-
mento. Pensar ndo era uma atividade inocente, mas perigosa,
que, assim que se espalhasse entre os individuos, determinan-
do-lhes a pratica, haveria de leva-los a duvidar das formas
tradicionais de cultura e, mesmo, & subverté-las. Hegel ilus-
trava esta dindmica destrutiva prépria do pensamento por
meio de um, antigo mito,

No comégo, reinava sdbre a vida dos homens o deus
Cronos, e seu reinado significou a Idade de Ouro durante
a qual os homens viveram em unidade imediata uns com os
outros, e em unidade imediata com a natureza. Mas Cronos
era o deus do tempo, e o tempo devora seus préprios filhos.
Tudo que o homem, realizava era destruido; nada permane-
cia. Entdo, o préprio Cronos foi devorado por um poder
maior que o tempo, Zeus. Zeus foi o deus que gerou a
razdo e promoveu as artes; éle foi o “deus politico” que criou
o estado, tornando-o obra de individuos morais autoconscien-
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tes. Bste estado foi gerado e conservado pela razdo e a moral;
era algo que persistiria e duraria, parecendo que o poder cria-
dor da razdo faria o tempo parar. Esta comunidade moral
e racional, entretanto, foi dissolvida pela mesma férca que
a tinha criado. O principio do pensamento, do raciocinio, e
do conhecimento, destruiu a bela obra de arte que era o es-
tado, e Zeus, que havia vencido a fér¢a devoradora do tempo,
foi, &le mesmo, engolido. A obra do pensamento foi destruida
pelo pensamento. Assim, o pensamento foi arrastado pelo pro-
cesso do tempo, e a forca que, na Ldgica, impelia o conheci-
mento a negar todo conteido particular, na Filosofia da His-
toria se revela como a negatividade do préprio tempo. Hegel
diz: “o tempo é o elemento negativo no mundo sensivel. O
pensamento é a mesma negatividade, mas na forma mais fun-
da, infinita...” (32)

Hegel ligava a dinamica destrutiva do pensamento com
o progresso histérico em dire¢do & “universalidade”. A disso-
lucdo de uma forma de estado estabelecida é, ao mesmo tem-
po, a passagem a uma forma mais alta de estado, a uma forma
que é mais “universal” que a forma precedente. Por um lado,
a atividade autoconsciente do homem “destr6i” a realidade,
a permanéncia do que existe, mas, simultineamente, ganha a
esséncia, o concreto, o universal’. (33) Segundo Hegel, o
progresso histérico é precedido e guiado por um progresso
do pensamento. Logo que o pensamento se liberta da sua
vinculagdo a situagdo vigente, ultrapassa o valor aparente das
coisas buscando o conceito delas. Tal conceito, porém, com-
preende a esséncia das coisas como distinta da aparéncia e,
entdo, as condigdes vigentes surgem como particularidades li-
mitadas que ndo esgotam as potencialidades das coisas e dos
homens. Quando aquéles que seguem os principios da razdo
conseguirem estabelecer novas condigdes sociais e politicas,
haverao de se esforgar por incorporar a esfera da vida maior
nimero daquelas potencialidades. Hegel via que a histéria
estava progredindo, pelo menos no sentido de permitir que a
liberdade e a igualdade essenciais dos homens se tornassem
gradativamente reconhecidas, ao mesmo tempo que, gradati-
vamente, se eliminavam as limitagdes particulares de tal igual-

dade e liberdade.
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Quando o pensamento se transforma em veiculo da pra-
tica éle realiza o contetido universal das condi¢des histéricas
dadas destruindo-lhes a forma particular. Hegel acreditava
que o desenvolvimento da humanidade ocorria como um, pro-
cesso em direcdo a real universalidade do estado e da socieda-
de. “A histéria do mundo é a disciplina (Zucht) da vontade
natural descontrolada a universalidade e & liberdade subje-
tiva.” (34) Na Légica Hegel havia designado o conceito como
a unidade do universal e do particular, e como o reino da sub-
jetividade e da liberdade. Na Filosofia da Histéria, éle aplica-
va estas mesmas categorias & meta final do desenvolvimento
histérico, isto é, a um estado em que a liberdade do sujeito
surge como a unido consciente com o todo. O progresso do
pensamento conceitual, a compreensio do conceito, foi aqui
vinculado ao processo da liberdade. A Filosofia da Histdria
apresentou, portanto, um exemplo histérico desta conexdo
essencial entre a liberdade e o conceito, conexdo ja explica-
da na Légica. Hegel esclarece esta conexdo pela analise da
vida de Sécrates. Em vez de resumirmos o conteido da
Filosofia da Histéria de Hegel, vamos examinar sua analise
da contribuicio de Sécrates.

Hegel comeca com a descrigdo do periodo primitivo da
cidade-estado grega, durante o qual “a subjetividade da von-
tade” ainda nido despontara dentro da unidade natural da
polis. As leis existiam e os cidaddos lhes obedeciam, mas
como se elas féssem dotadas de uma “necessidade natural”.
(35) Foi éste o periodo das grandes Constitui¢des (Tales,
Bias, Solon). As leis eram aceitas como validas, por serem
leis; a liberdade e o direito sé existiam sob a forma de cos-
tume (Gewohnheit). O carater natural e permanente désse
estado fazia com que “ali a Constitui¢do democratica. .. fésse
a unica possivel; os cidaddos ainda ndo tinham consciéncia
dos seus interésses particulares, e pois, também ndo tinham
consciéncia de um, elemento corruptor...” (36) A auséncia
de subjetividade consciente era a condi¢io do funcionamen-
to inalterado da democracia. O interésse da comunidade po-
deria ser “confiado & vontade e a deliberacao dos cidadaos”
porque &stes cidaddos ainda ndo possuiam uma vontade auto-
noma que, a qualquer momento, se pudesse voltar contra a co-
munidade. Hegel considera que éste elemento é essencial a

222



tdda democracia. A verdadeira democracia, sustentava éle,
expressa uma fase primitiva do desenvolvimento humano, fase
que precede aquela em que o individuo se emancipa, e que é
incompativel com esta emancipagdo. E evidente que esta apre-
ciagdo deriva da convicgdo de Hegel de que o progresso
da sociedade criara, necessariamente, um conflito entre o in-
terésse do individuo e o da comunidade. A sociedade ndo
pode libertar o individuo sem o separar da comunidade e sem
que se oponham o desejo individual de liberdade subjetiva e
as exigéncias do todo. Segundo Hegel, dai se deduz que a
cidade-estado grega sé pdde ser democracia por se compor
de cidaddos que ainda ndo tinham consciéncia da sua indivi-
dualidade essencial. Hegel sustenta que uma sociedade de
individuos emancipados entra em conflito com a homogenei-
dade democratica.

Conseqiientemente, qualquer reconhecimento da liberda-
de individual parecia acarretar a queda da democracia antiga.
“Aquela mesma liberdade subjetiva que constitui o princi-
pio e que determina a forma peculiar da liberdade do nosso
mundo — que forma a base absoluta da nossa vida politica
e religiosa — nao se poderia manifestar na Grécia sendo como
um elemento destrutivo”. (37)

Este elemento destrutivo foi introduzido na cidade-esta-
do grega por Sécrates, que, justamente, proclamava aquela
“subjetividade” que Hegel chama de elemento destrutivo da
democracia antiga. “Foi com Sécrates que... o principio da
subjetividade (Innerlichkeit) — a independéncia absoluta do
pensamento — atingiu sua livre expressdo”. (38) Sécrates
ensinava que “o homem tinha de descobrir e reconhecer em
si mesmo o que era o Direito e o Bem, e que éste Direito
e éste Bem eram, de natureza universal”. Ha, no estado, belas
coisas, boas e corajosas agdes, julgamentos verdadeiros, jui-
zes justos — mas algo existe que é o belo, o bem, a coragem,
etc; e éste algo é mais do que qualquer um désses particulares,
e é comum a todos éles, O homem tem uma idéia do belo, do
bem, etc, no seu conceito de beleza, bondade, etc. O conceito
compreende o que é verdadeiramente o belo e o bem, e Sé~
crates exorta o sujeito pensante a descobrir esta verdade e
a sustenta-la contra qualquer autoridade externa. Sécrates,
portanto, pde a verdade a parte, como um universal, e atribui
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ao pensamento auténomo do individuo o conhecimento déste
universal. Assim fazendo, éle “aponta o individuo como su-
jeito de tédas as decisdes finais, contra a patria e a moral
vigente”. (39) Os principios de Sécrates ensinam “uma opo-~
sicdo revolucionaria ao estado ateniense”. (40) Sécrates foi
condenado & morte. Bste ato se justificava na medida em, que
os atenienses estavam condenando seu “adversario absoluto”.
Por outro lado, a sentenca de morte continha um elemento
“profundamente tragico”: através dela os atenienses esta-
vam também condenando sua sociedade e seu estado. E isto
porque a sentenga reconhecia que “o que reprovavam em
Sécrates ja havia criado fundas raizes entre éles”. (41)

Uma guinada decisiva da histdria é, pois, precedida de
uma guinada no desenvolvimento do pensamento. A filoso-~
fia comecava a elaborar conceitos universais, sendo isto o
prelidio de uma nova fase da histéria 4o estado. Os concei~
tos universais, contudo, eram conceitos abstratos, e “a cons-
trucdo do Estado em abstrato” atacava as bases mesmas do
-estado concreto. A homogeneidade da cidade-estado féra con-
seguida pela exclusdo dos escravos, dos outros cidaddos gre-
-gos e dos “barbaros”. Embora Sécrates mesmo ndo tenha
deduzido esta conseqiiéncia, os conceitos universais abstratos
'significavam, por sua prépria natureza, um salto para além
de tdda particularidade, e uma defesa do sujeito livre, do ho-
‘mem como homem.

O mesmo processo que convertera o pensamento abstra-
to em morada da verdade, emancipava o individuo como
“sujeito” real. Sécrates nio podia ensinar os homens a pen-
sar em abstrato sem os libertar dos padrées tradicionais do
‘pensamento e da existéncia. O sujeito livie — comp tinha sus-
tentado a Légica — esta, de fato, intrinsecamente relaciona-
do ao conceito. O sujeito livre s6 nasce quando o individuo
ndo aceita mais a ordem vigente e a ela resiste, porque des-
cobriu o conceito das coisas, e descobriu que a verdade nio se
encontra nas normas e opinides correntes. O individuo sé
‘pode chegar a esta compreensio se se aventurar nos caminhos
.do pensamento abstrato. Este lhe da o “afastamento” neces-
sario dos padrdes vigentes e, sob a forma de pensamento
critico e de oposi¢do, constitui o elemento em que se move
o sujeito livre.
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Quando, com Sécrates, surgiu pela primeira vez o prin~
cipio da subjetividade, éste ndo poderia ser concretizado e
tornado fundamento do estado e da sociedade. Ele comegou,
efetivamente, com, o Cristianismo e, portanto, “surgiu primei-
ramente na religido”.

“[A penetragido do principio da subjetividade nas] varias
rela¢des do mundo atual envolve um problema mais amplo do
que sua simples implanta¢do; um problema cuja solugdo e
aplicacdo exigem um processo dificil e demorado de cul-
tura. Como prova disto podemos notar que a escraviddo
ndo terminou imediatamente com a chegada do Cristianismo.
E também a liberdade ndo predominou nos estados; nem os
governos e as Constituicdes adotaram uma organiza¢do na-
cional; nem reconheceram a liberdade como seu fundamento.
Agquela aplicagdo do principio do Cristianismo & relagdo po-
litica, a amoldagem ou penetragdo da sociedade por ésse prin-
cipio ¢ um processo que se identifica com a prépria histo-
ria”. (42)

A Reforma alema assinala a primeira tentativa bem su-
cedida de inser¢do do principio da subjetividade nas rela-
¢des politicas e sociais em transformagdo. A Reforma Ale-
ma atribuia ao sujeito livre a responsabilidade completa pe-
los seus feitos, e desafiava o sistema tradicional de autorida-
de e privilégio, em nome da liberdade cristd e da igualdade
entre os homens. “Quando, pois, o individuo souber que esta
animado pelo Espirito Divino, tédas (as relagdes externas
até agora vigentes) . .. estardo ipso facto revogadas; ndo mais
se sustenta a diferenca entre padres e leigos; nio mais se
admite que uma classe possua a substdncia da verdade, ou
todos os tesouros espirituais e temporais da Igreja”. A subje-
tividade profunda do homem féra reconhecida “como aquela
que podia e devia entrar na posse da verdade; e esta subje-
tividade é propriedade comum a téda humanidade”. (43)

A descricdo hegeliana da Reforma esta tdo completa-
mente errada quanto sua descricio do desenvolvimento so-
cial subseqiiente, pois éle confundiu as idéias pelas quais a
sociedade moderna exaltava o seu nascimento com a realida-
de desta sociedade. Hegel féra pois levado a uma interpre-
tacdo harmoniosa da histéria, pela qual a passagem a uma
nova forma histérica era, a0 mesmo tempo, um, progresso a
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uma forma histérica mais alta — interpretagdo disparatada, co-
mo o testemunham tddas as vitimas da opressdo e da injusti-
¢a, bem, como os sacrificios inuteis ao longo da histéria, Ain-
da mais absurda se torna a interpretagdo por negar as conse-
qiiéncias criticas da dialética e estabelecer uma harmonia
entre o progresso do pensamento e o processo da realidade.

Hegel, é verdade, ndo considerava que a realiza¢do his-
torica do homem f&sse um progresso constante. A histéria
do homem era, para éle, simultdneamente a histéria da alie-
nac¢do (Entfremdung) do homem.

“Na verdade o Esprrito luta por realizar seu conceito;
mas assim fazendo, éle subtrai & sua prépria visio esta me-
ta, e encontra orgulho e satisfagdo nesta alienacdo da sua
propria esséncia”. (44) As instituicdes que o homem funda
e a cultura que éle cria acabam por desenvolver leis préprias,
e a liberdade do homem tem que se submeter a elas. Ele é do-
minado pela riqueza em expansio do seu meio econdmico,
social e politico, e vem a esquecer, éle mesmo, de que seu
livre desenvolvimento é a meta final de tédas estas obras;
em vez disto éle se rende ao seu império. Os homens sempre
procuram perpetuar uma cultura estabelecida, e assim fazen-
do perpetuam sua prépria frustragdo. A histéria do homem ¢ a
histéria do alheamento do homem aos seus verdadeiros in.
terésses. O ocultamento no mundo social do verdadeiro in-
terésse do homem faz parte daquela “asticia da razdo” e
daqueles “elementos negativos” sem os quais ndo ha progresso
a formas mais altas. Marx foi o primeiro a explicar a origem
e a significagdo déste alheamento; Hegel teve pouco mais
do que uma intuicdo geral do seu sentido.

Hegel morreu em 1831. O ano anterior trouxera o primei-
ro abalo revolucionario ao sistema politico da Restauragio —
o mesmo sistema que Hegel acreditava significar a reali-
zagdo da razdo na sociedade civil. O estado comecava a va-
cilar. Os Bourbons, na Franga, haviam sido derrubados pela
revolugdo de julho. A vida politica inglésa estava dilacerada
pelas discussées acaloradas sébre o Bill da Reforma, pelo
qual se providenciavam mudangas de longo alcance no siste-
ma eleitoral inglés, mudancas que iriam favorecer a burgue-
sia urbana; e pelo qual se fortaleceria o Parlamento as custas
da coroa. Os movimentos francés e inglés resultavam simples-
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mente na adapta¢do do estado as relagdes de poder vigentes,
de modo que o processo de democratizagdo que se desenvolvia
nas formas politicas, em parte alguma ultrapassasse o siste-
ma da sociedade civil. Nao obstante, Hegel sabia muito bem
dos perigos que representavam mesmo as pequenas mudan-
cas em curso. Ele sabia que a dinamica inerente a sociedade
civil, uma vez subtraida aos mecanismos protetores do esta-
do, poderia, a qualquer momento, liberar férgas capazes de
abalar todo o sistema.

Um dos dltimos escritos de Hegel, publicado no ano
da sua morte, foi um, extenso documento sébre o Bill da Re-
forma. Ele contém uma severa critica ao projeto, sob a ale-
gagdo de que éste enfraquecia a soberania do monarca, por
instituir um parlamento que poderia colocar os “principios
abstratos da Revolu¢do Francesa em oposi¢do a hierarquia
concreta do estado. O fortalecimento do Parlamento, preve-
nia Hegel, eventualmente liberaria o poder aterrador do
“povo”. A reforma de uma situagdop social dada, poderia, sii-
bitamente, transformar-se em Revolugdo. Se o projeto fosse
aprovado,

.“

a luta ameacgaria tornar-se cada vez mais perigosa.
Nio se poderia contar com um poder mais alto que servisse
de mediador entre o interésse do privilégio positivo e a exi-
géncia de mais liberdade real; um poder mais alto que pudesse
restringir e reconciliar aquéles interésses e essas exigéncias.
Porque, na Inglaterra, o elemento monarquico ndo tinha o
poder que outros estados possuiam e pelo qual podiam efe-
tuar a passagem de uma legislacio meramente baseada nos
direitos positivos a uma legislagdo baseada nos principios da
liberdade real. Outros estados estariam capacitados a reali-
zar transformagbes a salvo de sublevagdes, violéncia e saque;
na Inglaterra, a transformacdo teria de ser levada a cabo por
outra férga, pelo povo. Uma oposi¢io que se construia com
um programa até entdo alheio ao Parlamento, e se sentia in-
capaz de expandir sua influéncia entre os outros partidos do
Parlamento, poderia ser levada a buscar sua fér¢a no povo;
entdo, em lugar de efetuar uma reforma, promoveria uma
revolugdo”. (45)
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Rudolf Hayn, que interpretava Hegel segundo o libera~
lismo alemdo, reconhecia que o artigo de Hegel féra um do-
cumento de médo e ansiedade, mais do que um documento de
filosofia politica reacionaria; isto porque “Hegel nido desa-
provava a tendéncia e o conteido do Bill da Reforma, mas
temia a reforma como tal”. (46) A fé de Hegel na estabili-
dade do estado da Restauragdo féra sériamente abalada. Re-
formar podia ser uma boa coisa, mas éste estado ndo pode-
ria permitir. a liberdade de reformas sem pér em perigo o sis-
tema de poder sébre o qual se apoiava. O artigo de Hegel
s6bre o Bill da Reforma ndo é um, documento que expresse
nenhuma fé ou confianga em que aquela forma estabelecida
de estado fésse durar eternamente, como também ndo o era
o Prefacio a Filosofia do Direito. Aqui, outra vez, a filosofia
de Hegel termina na divida e na resignagdo. (47)
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SEGUNDA PARTE

O ADVENTO DA
TEORIA SOCIAL






INTRODUCAO

Da filosofia a teoria social

A transicdo da filosofia ao ambito do estado e da socie-
dade féra parte intrinseca do sistema de Hegel. Suas idéias
filoséficas basicas se haviam tornado efetivas sob a forma
histérica especifica que o estado e a sociedade tinham assu-
mido, e esta tltima passou a ocupar o centro de um névo in-
terésse tedrico. Desta maneira, a filosofia passou a teoria so-
cial. Para compreender o impacto da filosofia de Hegel s6-
bre a teoria social, devemos nos desviar da exposi¢io ha-
bitual.

O relato tradicional da histéria da filosofia hegeliana
comega por dar relévo ao fato de que, apés a morte de He-
gel, a escola hegeliana se dividiu em alas de direita e de es-
querda. A ala de direita, formada por Michelet, Goschel,
Johann Eduard Erdmann, Gabler, e Rosenkranz, para ci-
tar somente os pensadores mais representativos déste grupo,
pusera em evidéncia e elaborara as tendéncias conservadoras
do sistema hegeliano, particularmente na Légica, Metafisica
e nas Filosofias do Direito e da Religido. O grupo de esquer-
da, formado por David Friedrich Strauss, Edgar e Bruno
Bauer, Feuerbach e Ciszkowski, entre outros, desenvolvera
as tendéncias criticas do hegelianismo, comegando por uma
interpretagao histérica da religido. Este altimo grupo entrou
em conflito social e politico cada vez maior com a Restaura-
¢d0, e desembocou ou num socialismo e num anarquismo radi-
cais, ou num liberalismo de feicdo pequeno-burguesa.

Em meados do século XIX, a influéncia do hegelianis-
mo estava quase morta. Ela renasceu nas altimas décadas da-
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quele século, com o hegelianismo inglés (Green, Bradley,
Bosanquet) e, ainda mais tarde, ganhou névo impeto politico
na Italia; onde a interpretacio de Hegel foi usada como
uma prepara¢do ao Fascismo.

De modo inteiramente diferente, a dialética hegeliaria
também se tornou parte da teoria marxista e de sua interpre-
tacdo leninista. Afora estas linhas principais alguns conceitos
de Hegel foram adotados na sociologia (no trabalho de Lo-
renz von Stein, por exemplo), na jurisprudéncia ( a escola
histérica; Lasalle) e no campo da histéria (Droysen, Ranke).

Uma exposicdo como esta, embora formalmente exata,
é um pouco esquematica demais, e elimina certas distingdes
importantes. A heranga histérica da filosofia de Hegel, por
exemplo, ndo se esgota nos “hegelianos” (nem de direita,
nem de esquerda), que ndo foram os tnicos a manter
vivo o verdadeiro conteido dessa filosofia. Ao contrario, as
tendéncias criticas da filosofia hegeliana foram adotadas e
conservadas pela teoria social marxista, enquanto que, com
respeito a outros aspectos, a histéria do hegelianismo se tor-
nou a histéria de uma luta contra Hegel, na qual éle era
usado como um simbolo de tudo a que se opunham os novos
esforcos intelectuais (e mesmo, em consideravel extensio,
os esforgos politicos praticos).

O sistema de Hegel levou a térmo o periodo da filoso-
fia moderna que comegara com Descartes e dera corpo as
idéias basicas da sociedade moderna. Hegel foi o dltimo a
interpretar o mundo como razdo, a sujeitar a natureza e a his-
téria aos critérios do pensamento e da liberdade. Ao mesmo
tempo, éle identificou a ordem politica e social efetuada pe-
los homens com a base sdbre que se devia realizar a razao.
Seu sistema trouxera a filosofia ao limiar da negac¢do da fi-
losofia, constituindo por isso o dnico elo entre as formas
velha e nova da teoria critica, entre a filosofia e a teoria so-
cial.

Antes de tentarmos mostrar de que modo os desenvolvi-
mentos internos da filosofia Ocidental exigiam a passagem a
teoria critica da sociedade, devemos indicar a maneira como
surgiram em cena os esforgos histéricos que caracterizam a
época moderna e que fizeram sombra ao interésse filoséfico.
As férgas sociais em ag¢do nesta maré histérica usavam, a fi-
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losofia na sua forma predominantemente racionalistica, e a
idéia de razdo pode ainda servir como ponto de partida
da nossa exposigdo.

Tendo comegado com o século XVII, a filosofia havia
absorvido de modo perfeitamente determinado, os principios
da classe média nascente. A razdo era o slogan critico desta
classe que, com a razdo, combatia todos os que se opunham,
ao seu desenvolvimento politico e econémico. O térmo servia
a guerra que a ciéncia e a filosofia moviam a Igreja, ao ata-
que do Iluminismo francés ao absolutismo, e ao debate entre o
liberalismo e o mercantilismo. Ao longo déstes periodos, nem
havia uma defini¢do clara para a razdo, nem, esta era tomada
num sentido unico. O sentido mudava com a posi¢do da clas-
se média. Tentaremos reunir os elementos essenciais destas
defini¢des, avaliando seu variavel impacto histérico.

O conceito de razdo ndo é necessariamente anti-religioso.
A razdo abre caminho para a possibilidade de que o mundo
possa ter sido criado por Deus, e de que a ordem do mundo
seja divina e finalistica, ndo se excluindo com isto o direito
que tem o homem de moldar o mundo segundo suas necessi-~
dades e conhecimento. O sentido de um, mundo racional im-
plicava, em primeiro lugar, que éle pudesse ser compreendido
e transformado pela ag¢do intencional do homem. A natureza
era tida como racional na sua prépria estrutura, com o sujei-~
to e o objeto se encontrando no elemento da razio.

Em segundo lugar, explicava-se, a razdo humana nio
estava limitada, de uma vez por tédas, a uma ordem pré-
estabelecida, social ou de qualquer outro tipo. A quantidade
de aptidées que o homem possui se desenvolveram, tddas
elas, na histéria, e éle pdde emprega-las, de modos diversos,
visando a satisfagdo maxima dos seus desejos. Esta satisfagdo
dependeria do contréle que o homem exercesse sébre a na-
tureza e a sociedade. O critério racional era definitivo nesta
ampla linha de contréle. Isto é, a natureza, e também a so-
ciedade, deveriam organizar-se de tal modo que os dons
naturais subjetivos e objetivos existentes se desenvolvessem
livremente. A ma organizagdo da sociedade era em grande
parte responsabilizada pela forma iniqua e nociva que as ins-
tituicbes haviam assumido. Com o progresso em dire¢do a
uma ordem social racional acreditava-se que as institui¢des
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iriam perder seu carater vicioso. Pela educagdo, o homem
havia de se tornar um ser racional, num mundo racional.
O término do processo veria as leis da vida individual e
social do homem derivarem do seu julgamento auténomo. A
realizacdo da razdo significava, pois, o fim de téda autori-
dade exterior que indispusesse a existéncia do homem com os
critérios do pensamento livre.

Em, terceiro lugar, a razdo implica universalidade. Porque
a importancia dada a razdo exige que os atos dos homens
sejam atos de um sujeito pensante, guiado pelo conhecimento
conceitual. Tendo os conceitos como instrumentos, o sujeito
pensante pode descobrir as contingéncias e mecanismos se-
cretos do mundo, para alcangar as leis universais e necessa-
rias que governam e ordenam a infinidade de objetos indivi-
duais. Ele descobre assim, potencialidades que sdo comuns
a quantidades de objetos particulares, potencialidades que ex-
plicardo as formas méveis das coisas e ditardo a ordem e a
dire¢do do seu desenvolvimento. Os conceitos universais se
tornam instrumentos de uma pratica que modifica 0 mundo.
Eles s6 podem surgir através desta pratica, e seus contetidos
podem se alterar com o progresso; contudo, éles ndo depen-
dem do acaso. A abstracdo auténtica nem é arbitraria, nem
é produto da imaginagdo livre; ela é estritamente determina-
da pela estrutura objetiva da realidade. O universal é tao
real quanto o particular, s6 que éle existe sob uma forma di-
ferente, a saber, como fér¢a, dynamis, potencialidade.

Em quarto lugar, o pensamento ndo sé unifica a diver-
sidade do mundo natural, como também a do mundo sécio-
histérico. O sujeito do pensamento, a fonte da universalidade
conceitual, é sempre o mesmo em todos os homens. O con-
teddo especifico dos conceitos universais e suas conotagdes
podem variar, mas o eu pensante, que é fonte désses conceitos,
é uma totalidade de atos puros, uniforme em todos os sujei-
tos pensantes. Dizer, pois, que a racionalidade do sujeito pen-
sante é a base ultima da organizacdo racional da sociedade
é, em ultima analise, reconhecer a igualdade essencial
de todos os homens. E mais, o sujeito pensante, como criador
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de conceitos universais, é necessariamente livre, e sua liber-
dade é a esséncia mesma da subjetividade. A marca desta
liberdade essencial é o fato do sujeito pensante ndo estar
acorrentado as formas imediatamente dadas do ser, sendo ca-
paz, de acérdo com seus conceitos, de as transcender e alte-
rar. A liberdade do sujeito pensante compreende por sua
vez a sua liberdade moral e pratica. Porque a verdade a que
éle visa ndo é um objeto de contemplagdo passiva, mas uma
potencialidade objetiva que aspira a se realizar. A idéia de
razdo implica a liberdade de agir de acérdo com a razdo.
Em quinto lugar, esta liberdade de agir de acérdo com
a razdo era identificada como aquela que se exercia na pratica
da ciéncia natural. Uma dominagdo da natureza, e de seus
recém-~descobertos recursos e componentes, féra requisito dos
novos processos de produgdo que se esfor¢avam por transfor-
mar o mundo em um imenso mercado. A razdo submetia-se &
influéncia do progresso técnico, e o método experimental foi
considerado o modélo da atividade racional, isto ¢, do proce-
dimento que altera o mundo, tornando atuais e livres as
suas possibilidades. O racionalismo moderno, em resultado,
tendia a construir a vida individual e a vida social segundo
o modélo da natureza. Estamos nos referindo, por exemplo,
a filosofia mecanicista de Descartes, ao pensamento politico
materialista de Hobbes, a ética matematica de Spinoza, a
monadologia de Leibniz. O mundo humano era apresentado
como sendo governado por leis objetivas, analogas ou mes-
mo idénticas & leis da natureza; a sociedade era descrita como
uma entidade objetiva mais ou menos inflexivel aos desejos
e metas subjetivas. Os homens acreditavam que suas rela-
¢des mituas resultavam de leis objetivas que operavam com a
necessidade de leis fisicas, e que sua liberdade consistia em
adaptar a existéncia privada a essa necessidade. Um cepticis-
mo conformista marcante acompanhava pois o desenvolvi-
mento do racionalismo moderno. Quanto mais a razdo triun-
fava na tecnologia e na ciéncia natural, mais dificil se tor-
nava a exigéncia de liberdade na vida social do homem. Sob
a pressdo déste processo, os elementos criticos e ideais lenta~
mente desapareceram e se refugiaram em doutrinas heréticas
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e de oposicdo (no materialismo ateu, por exemplo, durante
o Iluminismo Francés). Os filoséfos representativos da classe
média (particularmente Leibniz, Kant e Fichte) ajusta-
ram o seu racionalismo filos6fico a irracionalidade flagrante
das relagdes sociais vigentes, e introverteram a razdo e a
liberdade humanas; assim, éles se tornaram defensores da al-
ma ou esp’rito isolados, da alma ou espirito como fenémenos
internos inteiramente compativeis com as realidades externas,
ainda que estas estivessem em contradi¢io com a razio e a
liberdade.

Ja indicamos os motivos que levaram Hegel a acabar com
a tendéncia a introversido e a proclamar a realizagdo da ra-
z30 nas instituicbes sociais e politicas, e através delas. De-
mos relévo ao papel da dialética no processo de ligar a fi-
losofia a realidade social. Dai resultou a dissolu¢do do mundo
harmonioso dos objetos fixos, postulado pelo senso comum, e
o reconhecimento de que a verdade procurada pela filosofia
era uma totalidade perpassada de contradicdes. Os concei-
tos filosé6ficos passaram entdo a refletir o movimento efetivo
da realidade, mas, porque haviam sido calcados sébre o con-
tetido social da realidade, ndo puderam ir além déste conte-
do, isto é, ndo puderam ir além, do estado que governava a
sociedade civil; enquanto isto, as idéias e valores que apon-
tavam para além déste sistema social ficavam escamoteadas
no reino do espirito absoluto, no sistema da filosofia dialé-
tica.

O método, porém, que funcionara neste sistema, tinha
alcance muito mais amplo do que os conceitos que produziu.
Pela dialética a histéria féra incorporada ao préprio conteii-
do da razdo. Hegel demonstrara que os podéres materiais e
intelectuais da humanidade haviam se desenvolvido o bastan-
te para convocar a pratica social e politica a realizar a razao.

A prépria filosofia requeria, pois, diretamente, a teoria e
a pratica sociais, ndo a titulo de foérgcas externas mas como
suas legitimas herdeiras. Se f8sse possivel qualquer progresso
para além dessa filosofia éste deveria ser um progresso para
além da filosofia como tal e, a0 mesmo tempo, para além da
ordem social e politica a que a filosofia havia ligado seu des-
tino.
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Esta ¢ a conexdo intrinseca que nos obriga a abandonar
a ordem cronolégica e a discutir os fundamentos da teoria
marxista antes de tratar da nascente sociologia francesa e ale-
ma. O impacto da filosofia hegeliana sébre a teoria social, e
a funcdo especifica da moderna teoria social ndo se podem
compreender sendo a partir da forma plenamente desenvolvi-
da da filosofia de Hegel e de suas tendéncias criticas, tal
como elas passaram a teoria marxista.
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Os Fundamentos da Teoria Dialética

da Sociedade

1. A negacao da Filosofia

A transi¢do de Hegel a Marx é, sob todos os aspectos,
uma transi¢do a uma ordem de verdade essencialmente dife-
rente que ndo se presta a ser interpretada em térmos filo-
séficos. Veremos que todos os conceitos filoséficos da teoria
marxista sdo categorias econdmicas e sociais, enquanto que
tddas as categorias econdmicas e sociais de Hegel sdo con-
ceitos filoséficos. Mesmo os primeiros trabalhos de Marx
ndo sdo filoséficos. Eles expressam a negagdo da filosofia,
embora ainda o facam em linguagem filoséfica. E verdade
que muitos dos conceitos fundamentais de Hegel afloram
ao longo do desenvolvimento de Hegel a Feuerbach e a Marx,
mas a tentativa de acesso a teoria marxista ndo pode ser efe-
tuada pela descoberta de metamorfoses das velhas categorias
filoséficas. Cada conceito singular, na teoria marxista, tem
um fundamento material diferente, do mesmo modo que
a nova teoria tem uma nova estrutura e um névo arcabouco
conceituais que ndo podem ser derivados de teorias ante-
riores.

Como uma primeira aproximag¢do ao problema, podemos
dizer que no sistema de Hegel tédas as categorias acabam
por se aplicar & ordem existente, enquanto que no sistema
de Marx elas se referem & negagdo desta ordem. Elas visam
a uma nova ordem da sociedade, mesmo quando descrevem
a forma corrente da sociedade. Elas se dirigem, essencial-
mente a uma verdade que estd para vir através da aboli¢do
da sociedade civil. A teoria de Marx é uma “critica”, no
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sentido de que todos seus conceitos sdo uma acusagdo a to-
talidade da ordem existente.

Marx achava que a filosofia de Hegel féra a mais de-
senvolvida e compreensiva apresentacdo dos principios bur-
gueses. A classe média alemd dos dias de Hegel ndo tinha
ainda atingido o nivel de poder politico e econdémico das
classes médias das nagdes da Europa ocidental. O sistema
de Hegel, por isso, desenvolvera e completara “no pensa-
mento” todos aquéles principios burgueses (completados “na
realidade” pelas outras na¢des Ocidentais) que ainda nio
faziam parte da realidade social. Ele fizera da razdo o ftinico
padrdo universal da sociedade; reconhecera o papel do tra-
balho abstrato na integracdo dos interésses individuais di-
vergentes em um “padrdo de necessidades” unificado; pu-
sera a descoberto as implicagdes revolucionarias das idéias
liberais de igualdade e liberdade; descrevera a histéria da
sociedade civil como a histéria dos antagonismos inconci-~
liaveis dessa ordem social.

Marx da relévo particular as contribui¢des decisivas do
conceito de trabalho de Hegel. Hegel dissera que a divisdao
de trabalho e a interdependéncia geral do trabalho individual
por meio de um padrdo de necessidades determina também
o sistema do estado e da sociedade. Além disso, o processo
do trabalho determina o desenvolvimento da consciéncia. A
“luta de vida ou morte” entre senhor e escravo abre o ca-
minho & autoconsciéncia da liberdade.

Ademais, devemos lembrar que a filosofia de Hegel se
apéia numa relagdo sujeito-objeto especifica. O antagonismo
epistemolégico tradicional entre o sujeito (consciéncia) e o
objeto é transformado por Hegel na reflexio de um anta-
gonismo histérico definido. O objeto aparece primeiro como
objeto de desejo, algo para ser trabalhado e conquistado para
a satisfagdo de uma necessidade humana. No curso da apro-
priacio o objeto se manifesta como o “ser outro” do ho-
mem. O homem ndo estd “consigo” quando lida com os
objetos do seu desejo e trabalho, mas depende de um, poder
externo. Ele tem de enfrentar a natureza, o acaso, e os in~
terésses de outros proprietarios. O processo que leva a su-
peracdo déste momento da relagdo entre a consciéncia e o
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mundo objetivo é um processo social. Tal processo, de inicio,
conduz ao completo “alheamento” da consciéncia; o homem
¢ inteiramente esmagado pelas coisas que éle mesmo produ-
ziu. A realizagdo da razdo, por conseguinte, implica a su-
peragdo déste alheamento, o estabelecimento de uma condi-
¢do na qual o sujeito conhega e possua a si mesmo em todos
seus objetos.

Esta demonstragio do papel do trabalho, e do processo
de reificagdo e sua abolicdo, é, declara Marx, a maior con-
quista da Fenomenologia do Espirito de Hegel. Mas o valor
da demonstragdo fica perdido. Porque Hegel apregoa que
a unidade do sujeito e do objeto ja foi consumada e que o
processo de reificagdo ja foi superado. Os antagonismos da
sociedade civil encontram solu¢do no estado monarquico, e
tddas as contradi¢des sdo finalmente reconciliadas na esfera
do pensamento ou do espirito absoluto.

Coincidird “a verdade” efetivamente com a ordem so-
cial e politica dada? Tera a histéria, portanto, libertado in~
teiramente a teoria da obrigacio de transcender o sistema
dado de vida na sociedade? A resposta afirmativa de Hegel
fundava-se na suposi¢do de que as formas sociais e politicas
se haviam ajustado aos principios da razdo, de modo que as
potencialidades mais altas do homem seriam desenvolvidas
pelo desenvolvimento das formas sociais existentes. Sua con-
clusdo supunha uma mudanca decisiva na relagdo entre a
realidade e a teoria: a realidade, afirmava-se, coincidia com
a teoria. Na forma que Hegel finalmente lhe deu, a teoria,
o repositério adequado da verdade, parecia abrir os bragos
aos fatos tais como éles se apresentavam, saudando-os como
conformes a razio.

A verdade, sustentava Hegel, é um todo que deve estar
presente em cada elemento singular, de modo que, se algum
elemento ou fato material ndo puder ser incluido no pro-
cesso da razdo, destréi-se a verdade do todo. Marx afirma-
va que éste elemento existia, e era o proletariado. A exis-
téncia do proletariado contradiz a suposta realiza¢do da razio,
porque ela pde diante de ndés uma classe que nos da a prova
da negag¢do mesma da razdo. O destino do proletariado nao
é o de perfazer as potencialidades humanas, mas o contra-
rio. Se a propriedade constitui a primeira das qualidades de
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uma pessoa livre, o proletario nem é livre, nem é uma pessoa,
porque ndo possui propriedade. Se a pratica do espirito ab-
soluto, da arte, da religido e da filosofia constituem a essén-
cia do homem, o proletario estd para sempre afastado desta
esséncia, pois sua existéncia ndo lhe deixa tempo para se
comprazer naquelas atividades.

Além disso, a existéncia do proletariado ndo invalida
apenas a sociedade racional da Filosofia do Direito de Hegel.
O proletariado se origina do processo de trabalho e, nesta
sociedade, éle é o sujeito efetivo do trabalho, ou aquéle que
efetivamente o executa. O trabalho, porém, como o préprio
Hegel mostrara, determina a esséncia do homem e a forma
social que ela assume. Entdo, se a existéncia do proletariado
testemunha “a perda completa do homem”, decorrendo esta
perda do modo de trabalho sébre o qual se funda a sociedade
civil, a sociedade, no seu conjunto, esta viciada, e o prole-
tariado expressa uma negatividade total: “o sofrimento uni-
versal” e “a injustica universal”. (1) A realidade da razio.
do direito e da liberdade se transforma na realidade da men-
tira, da injustica e da servidao.

A existéncia do proletariado da testemunho vivo de que
a verdade ndo foi realizada. Entdo, a histéria e a realidade
social “negam”, por si mesmas, a filosofia. A critica da
sociedade ndo pode mais progredir por meio da doutrina
filoséfica, mas torna-se uma tarefa da pratica sécio-histérica.

Antes de resumirmos o desenvolvimento da teoria mar-
xista, devemos distinguir esta teoria das outras formas que
naquele tempo se construiram sdbre “a negacdo da filoso-
fia”. A viva convic¢do de que a filosofia havia chegado ao
fim colore as primeiras décadas que se seguiram & morte
de Hegel. Tal convicgao provinha da certeza de que a his-
téria do pensamento havia atingido um ponto decisivo, e que
s6 restava um elemento em, que se poderia encontrar e pdr
em acgdo “a verdade”; éste elemento era a existéncia mate-
rial concreta do homem. Até entdo as estruturas filoséficas
haviam abrigado “a verdade”, resguardando-a da luta his-
térica dos homens, sob a forma de um complexo de prin-
cipios abstratos, transcendentes. Agora, porém, a emanci-
pa¢do do homem poderia tornar-se obra prépria do homem,
meta da sua pratica autoconsciente. Agora, o verdadeiro ser,
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a razdo, e o sujeito livre poderiam vir a ser realidades hist6-
ricas. Foi por isso que os sucessores de Hegel enalteceram
“a negacdo da filosofia” como “a realizagdo de Deus” pela
divinizagdo do homem (Feuerbach), como a “realiza¢io da
filosofia” (Feuerbach, Marx), e como a efetivagio da “es-
séncia universal do homem (Feuerbach, Marx).

2. Kierkegaard

Quem tornara efetiva a esséncia do homem? Quem rea-
lizara a filosofia? As diferentes respostas a estas questdes
esgotam, as tendéncias da filosofia pé6s-hegeliana. Podemos
distinguir duas tendéncias gerais. A primeira, representada
por Feuerbach e Kierkegaard, apreende o individuo isolado;
a segunda, representada por Marx, apreende as origens do
individuo no processo de trabalho social e mostra como éste
processo é a base da libertagio do homem.

Hegel demonstrara que a existéncia mais completa do
individuo se consumava na vida social. O emprégo critico do
método dialético levava a constata¢do de que a liberdade in-
dividual pressupunha uma sociedade livre, e que, por con-
seguinte, a libertagdo auténtica do individuo exigia a liber-
tacio da sociedade. Fixar-se inicamente no individuo
equivaleria, pois, como o préprio Hegel havia mostrado, a
adog¢do de um ponto de vista abstrato. O materialismo de
Feuerbach e o existencialismo de Kierkegaard, embora conte-
nham diversas caracteristicas de uma teoria social bem fun-
dada, ndo ultrapassam as aproximagdes anteriores, filoséfi-
cas ou religiosas, do problema. A teoria marxista, por outro
lado, vai a raiz, como critica da sociedade, e destréi as for-
mulacdes e tendéncias tradicionais.

A interpretagdo individualistica, de Kierkegaard da “ne-
gacdo da filosofia”, manifestava, como era inevitavel, uma
violenta oposi¢do ao racionalismo ocidental. O racionalis-
mo era essencialmente universalistico, como ja mostramos, e
fazia a razdo residir no eu pensante e no espirito objetivo.
A verdade ora se alojava na “razdo pura” universal, que se
mantinha intocada pelas circunstancias da vida individual,
ora no espirito universal, que podia florescer, embora so-
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fressem e morressem os individuos. Em ambos os casos a
felicidade material do homem féra abandonada, quer pela in-
troversdo da razdo, quer por sua prematura adequagdo ao
mundo tal como éste se apresentava.

A filosofia racionalista, argumentavam os individualis-
tas, ndo dizia respeito as necessidades e aspira¢des efetivas
do homem. Embora ela apregoasse corresponder aos interés-
ses auténticos do homem, nido dava resposta ao seu simples
anseio de felicidade. A filosofia racionalista nio pode so-
correr 0 homem nas decisdes concretas que éle constantemen-
te tem de tomar. Se, como sustentavam os racionalistas, a tni-
ca existéncia real dos individuos (que nunca pode ser
reduzida a um universal) ndo era o tema primario da filo-
sofia, e se a verdade nido podia ser encontrada nesta exis-
téncia, ou a ela relacionada, entido todos os esforgos filosé-
ficos eram supérfluos, negativos, mais ainda, perigosos.
Porque éles serviam, unicamente para desviar o homem do
unico dominio cuja verdade éle busca, e de cuja verdade éle
precisa. Por conseguinte, s6 um critério era valido para uma
filosofia genuina: sua capacidade de salvar o individuo.

Segundo Kierkegaard, o individuo ndo é a subjetividade
cognoscente mas a ‘'subjetividade que existe éticamente”.
(2) A verdade ndo reside no conhecimento, porque a per-
cepgdo sensorial e o conhecimento histérico sio mera apa-
réncia, e o pensamento “puro”’ nada mais é que um “fan-
tasma”. O conhecimento lida somente com o possivel e é
incapaz de tornar alguma coisa real, ou mesmo de apreender
a realidade. A verdade se situa na agdo, e sé6 pode ser expe-
rimentada através da agdo. A existéncia do préprio individuo
¢é a tunica realidade que pode ser efetivamente compreendida,
e o individuo existente, éle mesmo, é o unico sujeito ou exe-
cutor desta compreensdo. Sua existéncia é uma existéncia
pensante, mas seu pensamento é determinado por sua vida
individual, de modo que todos os seus problemas sdo ge-
rados e resolvidos na sua atividade individual.

Cada individuo, na sua individualidade mais profunda,
esta isolado de todos os outros; (3) éle é essencialmente
unico. Ndo ha unido, comunidade ou “universalidade” que
conteste a soberania do individuo. A verdade é para sempre
o resultado da decisdo (Entscheidung) do préprio individuo,
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e s6 pode ser realizada nos atos livres que nascem desta
decisdo. A tunica decisdo accessivel ao individuo é aquela
entre a salva¢do eterna e a eterna danagdo.

O individualismo de Kierkegaard se converte no mais
enfatico absolutismo. S6 ha uma verdade, que é a felicidade
eterna em Cristo; e uma s6 decisdo correta, viver uma vida
cristd. A obra de Kierkegaard é a ultima grande tentativa
de restaurar a religido como instrumento final da libertagdo
da humanidade do impacto destrutivo de uma ordem, social
opressiva. Sua filosofia envolve, o tempo todo, uma critica
vigorosa a sociedade, denunciando-a como uma sociedade
que deforma e arruina as faculdades humanas. O remédio
devia ser encontrado no cristianismo, e na realizagio do
modo de vida cristdo. Kierkegaard sabia que, na sociedade
do seu tempo, o modo de vida cristio significava uma luta
sem trégua, luta que terminava em humilhagdo e fracasso;
e sabia que uma existéncia cristd, dentro das formas sociais
vigentes, era sempre uma impossibilidade. A igreja deveria
separar-se do estado porque qualquer dependéncia ao estado
seria uma trai¢do ao cristianismo. O papel auténtico da igreja,
libertada de qualquer férga restritiva, seria o de denunciar
a injustica e a serviddo existentes, e mostrar o interésse final
do individuo, a sua salvagao.

A salvagdo n3o poderia contar com as institui¢des e au-
toridades externas, nem poderia, jamais, ser alcangada pelo
puro pensamento. Conseqiientemente, Kierkegaard agora
transfere o fardo da consecu¢do de uma vida verdadeira ao
individuo concreto, ao mesmo individuo que é a preocupa-
cdo basica do cristianismo. O individuo é a “verdade”; nem
a razdo, nem a humanidade, nem o estado o sio — porque
o individuo é a unica realidade. “O que existe é sempre um
individuo; o abstrato ndo existe”. (4)

Kierkegaard retorna a fungdo original da religido, o
apélo ao individuo carente e atormentado. Assim, Kierke-
gaard restitui ao cristianismo sua fér¢a combativa e revo-
lucionaria. O aparecimento de Deus assume o aspecto ater-
rador de um acontecimento histérico que repentinamente se
abate sdbre uma sociedade em, decadéncia. A eternidade se
reveste de aspecto temporal, enquanto a realizagdo da feli-
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cidade se torna uma questdo de vida cotidiana, imediata-
mente vital,

Kierkegaard, entretanto, estava considerando um con-
teado que niio podia mais tomar uma forma religiosa. A re-
ligido estava fadada a compartilhar a sorte da filosofia. A
salvacdo da humanidade nd3o podia mais se apoiar no reino
da fé, especialmente quando se punham em, movimento férgas
histéricas avangadas que impulsionavam o cerne revolucio-
nario da religido a uma luta concreta pela libertagio social.
Nesta circunstancias, o protesto religioso era fraco e impo-
tente, ¢ o individualismo podia até mesmo voltar-se contra
o individuo que pretendia salvar. Entregue ao mundo inte-
rior do individuo, a “verdade” se desligava do vértice social
e politico & que pertence.

O ataque de Kierkegaard ao pensamento abstrato, leva-o
a criticar certos conceitos universais que sustentam a igual-
dade e dignidade essenciais do homem. Ele afirma que a
humanidade (reine Menschheit) é uma “negatividade” re-
sultante da mera abstracio do individuo, e um nivelamento
de todos os valores existenciais. (5) A “totalidade” da ra-
z30, em que Hegel via a perfeigdo da verdade, é pois uma
“mera abstracdo”. (6) Podemos comprender melhor quio
afastada de uma questdo puramente filoséfica estd esta fo-
calizagdo da filosofia na singularidade do individuo, e em que
medida &ste enfoque impde o isolamento politico e social de
Kierkegaard, quando consideramos sua atitude com relagdo
ao movimento socialista. Nao ha divida, diz éle,.que a “idéia
de socialismo e de comunidade (Gemeinschaft) ndo pode
salvar esta época”. (7) O socialismo é apenas uma entre as
muitas tentativas de degradar os individuos igualando-os
uns aos outros de modo a “anular tédas as diferenciagdes
e distin¢Bes organicas, concretas”. (8) Ele é fungdo do ressen-
timento por parte de muitos contra aquéles poucos que pos-
suem e exemplificam os valores mais altos; o socialismo faz
parte, portanto, da revolta geral contra os individuos ex-
traordinarios.

O ataque anti-racionalista ao universal torna-se cada
vez mais importante no desenvolvimento posterior do pen-
samento europeu. A agressdo a razdo universal passaria fa-
cilmente ao ataque as implicagdes positivas déste universal.
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Ja indicamos que o conceito de razdo féra vinculado a idéias
avangadas, como a da igualdade essencial entre os homens,
ou a do dominio da lei, ou do critério de racionalidade no
estado e na sociedade, estando pois o racionalismo ociden-
tal definitivamente ligado as institui¢des fundamentais da so-
ciedade liberal. No terreno ideolégico, a luta contra éste
liberalismo comega com o ataque ao racionalismo. A posi¢ao
chamada de “existencialismo” assume parte importante neste
ataque. Em primeiro lugar, ela nega a dignidade e a reali-
dade do universal. Isto leva a rejeicio de qualquer norma
racional valida universalmente para o estado ou a sociedade.
Em, segundo lugar, proclama que nenhum lago ligava em
um todo — a humanidade — os individuos, os estados e as
nagdes, e que as condi¢des existenciais particulares de cada
um ndo se podiam submeter ap julgamento geral da razao.
As leis, dizia-se, ndo se fundavam em quaisquer qualidades
universais do homem que é a sede da razdo; ao contrario,
as leis expressavam as necessidades dos individuos isolados
cujas vidas elas regulam de acérdo com suas exigéncias exis-
tenciais. Este rebaixamento da razdo tornou possivel a exal-
tagdo de certas particularidades (como as de raga ou do
povo) ao nivel de valores supremos.

3. Feuerbach

Feuerbach parte do fracasso de Kierkegaard no reconhe-
cimento de que, naquela época, o conteido humano da re-
ligido sé6 podia ser preservado pelo abandono das formas
religiosas, sobrenaturais. A realizagdo da religido exigia sua
prépria negagdo. A doutrina de Deus (teologia) devia se
transformar na doutrina do homem (antropologia). A feli-
cidade eterna comegara com a transformag¢io do reino dos
céus em uma republica na Terra.

Feuerbach concorda com Hegel em que a humanidade
atingiu a maturidade. A Terra estd pronta para ser trans-
formada, pela pratica coletiva e consciente dos homens, em
um dominio de razdo e liberdade. Por isso éle esbo¢a uma
“Filosofia do Futuro”, por éle considerada a efetivagdo 16-
gica e histérica da filosofia de Hegel. “A nova filosofia ¢é
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a realizagdo da filosofia hegeliana, e mais, de tdéda a filoso-~
fia anterior”. (9) A negagdo da religido comecara com a
transformagdo hegeliana da teologia em légica; e se comple-
ta com a transformagdo, feita por Feuerbach, da légica em
antropologia. (10) A antropologia, para Feuerbach, é uma
filosofia que visa & emancipagdo concreta do homem, para
tanto evidenciando as condi¢des e qualidades de uma exis-
téncia humana efetivamente livre. Tal filosofia ndo pode ser
idealista porque ja existem os meios para a realizagdo con-
creta de uma existéncia humana livre. O grande érro de
Hegel foi o de se amarrar ao idealismo, num tempo em que
estava & mido uma solu¢do materialistica para o problema.
Entdo, a nova filosofia sé realizaria a filosofia hegeliana
como sua negagao.

Ao aceitar o mundo tal como estava dado, Hegel con-
tradizia seus préprios principios e atrelava a filosofia a um
conteido externo, aquele da sua época. Suas distingdes cri-
ticas sdo, no fundo, simples distingdes dentro do que estava
dado, e sua filosofia tinha uma ‘significagdo critica, mas
nio genético-critica”. (11) Este dltimo tipo de filosofia nao
teria apenas exibido e compreendido seu objeto, mas teria
investigado sua origem e, pois, perguntado por seu direito
a existéncia. A situacdo humana vigente é o resultado de
um longo processo histérico. Todos os valores transcenden-
tais tinham sido “secularizados” e convertidos em fins da
vida humana empirica. A felicidade que Hegel buscava no
céu e no pensamento puro, podia agora ser encontrada na
Terra. S6 uma analise “genética” capacitaria a filosofia a
fornecer as idéias que podiam ajudar o homem na sua liber-
tacdo real. Hegel, insiste Feuerbach, ndo empreendeu tal
analise. Sua constru¢do da histéria por téda parte pressupde
que o estagio dominante de desenvolvimento que féra atin-
gido naquela época constituia o fim imanente a todos os
estagios precedentes.

Ademais, a analise genética ndo s6 é uma questdo de
filosofia da histéria, como também uma questdo de légica
e de psicologia. Foi nisto que Hegel mais errou, pois no seu
sistema nd3o ha uma analise genética do pensamento. O ser
¢ de saida concebido como pensamento. E como conceito
que éle se incorpora ao sistema, e ndo como o “fato” do
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mundo exterior, de inicio simplesmente “dado” e distinto do
pensamento. E na elaboracdo do sistema, o ser torna-se um
modo derivado do pensamento, ou, como diz Feuerbach,
“o predicado do pensamento”. Consegiientemente a nature-
za é derivada da estrutura e do movimento do pensamento
— uma inversdo completa do verdadeiro estado de coisas.

A analise genética do pensamento, de Feuerbach, parte
per contra do fato 6bvio de que a natureza é a realidade
primaria, o pensamento a realidade secundaria. “Esta é a
relagio verdadeira do pensamento ao Ser; o ser é sujeito,
o pensamento é predicado. O pensamento nasce do Ser, mas
o Ser nido nasce do pensamento”. (12)

A filosofia deve comecar com o ser, nio com o ser-
como-tal abstrato, de Hegel, mas com o ser em concreto,
isto é, com a natureza. “A esséncia do Ser qua Ser é a es-
séncia da natureza”. (13) A nova filosofia, entretanto, nio
deve ser uma filosofia da natureza no sentido tradicional.
A natureza sé se torna relevante enquanto condiciona a exis-
téncia humana; o homem deve ser o conteido e o interésse
propriamente dito. A libertagio do homem requer a liber-
tacdo da natureza, e a libertacio da natureza, a libertagcao da
existéncia natural do homem. "Téda ciéncia deve fundar-se
na natureza. A teoria é uma pura hipétese enquanto a base
natural da teoria ndo tiver sido estabelecida. Isto se afirma
especialmente verdadeiro para a teoria da liberdade. A nova
filosofia conseguira “naturalizar” a liberdade, a mesma li-
berdade que fé6ra, até agora, meramente uma hipdtese anti
e supranatural”. (14).

Feuerbach se liga a grande tradi¢do dos filésofos ma-
terialistas que, por tomarem como base de suas concepgdes
o estado real do homem na natureza e na sociedade, pude-
ram ver que as solugdes idealisticas eram ilusérias. O fato
inexoravel de ndo se dar satisfagdo as exigéncias naturais
dos homens, mostrava que a liberdade e a razdo, no
que diz respeito as realidades sociais, eram um mito.
Hegel cometeu uma ofensa imperdoavel contra o indi-
viduo, ao edificar o reino da razdo sébre os alicerces de uma
sociedade escravizada. Apesar de todos os progressos his-

téricos, proclama Feuerbach, o homem ainda esta na miséria,
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e o fato generalizado que a filosofia encontra é o “sofrimen-
to”. Este, e ndo o conhecimento, tem a primazia na relagao
do homem com o mundo objetivo. “O pensamento é prece-
dido pelo sofrimento”. (15) E nenhuma realizacdo da razao
estara a vista enquanto ndo se tiver eliminado o sofrimento.

Ja dissemos que, para Marx, o “sofrimento universal”,
por éle descoberto na existéncia do proletariado. negava a
realidade da razido. O “principio do sofrimento”, sustenta-
va Marx, tinha raizes na forma histérica da sociedade, e
exigia uma agdo social para ser abolida. Feuerbach, per
contra, introduz a natureza como a base e o instrumento de
libertagdo da humanidade. A filosofia é negada e efetuada
pela natureza. O sofrimento do homem é uma relagio “na-
tural” do sujeito vivo com seu ambiente objetivo, pois o su-
jeito se opde ao objeto e é por éle esmagado. O eu é moldado
e determinado de fora pela natureza, que o torna essencial-
mente “passivo”. O processo de libertagdo nao pode eliminar
esta passividade, mas pode transforma-la, de uma fonte de
privacdo e dor, em uma fonte de abundancia e prazer.

A concepg¢do do eu, de Feuerbach, inverte a concepgio
tradicional que motivara a filosofia moderna desde Descar-
tes. O eu, segundo Feuerbach, é fundamentalmente receptivo,
e ndo espontdneo; determinado, e ndo autodeterminado; sujei-
to passivo de percep¢do, e ndo sujeito ativo de pensamento.
“O pensamento objetivo auténtico, a auténtica filosofia ob-
jetiva, provém apenas da negagdo do pensamento, do ser
determinado pelo objeto, da paixdo, fonte de todo prazer
e necessidade”. (16) O materialismo de Feuerbach sustenta
pois que a percepcdo, a sensibilidade (Sinnlichkeit), = a
sensagdo (Empfindung) sio os é6rgdos apropriados a filoso-
fia. “O objeto, no seu sentido verdadeiro, s6 é dado pelos
sentidos”; (17) “nada é inquestionavel e imediatamente
certo sendo o objeto dos sentidos, da percep¢do e da sen-
sagdo”. (18)

Neste ponto comega a critica de Marx a Feuerbach.
Marx, aqui, apéia Hegel, contra Feuerbach. Hegel negara
que a certeza sensivel fdsse o critério ultimo de verdade,
porque, em primeiro lugar, a verdade é um universal que
ndo pode ser alcancado em, uma experiéncia que comunica o
particular; em segundo lugar, porque a verdade encontra
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efetivagdo num processo histérico levado a cabo pela pra-
tica coletiva dos homens. Este tultimo ponto é basico, pois
a certeza sensivel e a natureza sdo igualmente envolvidos
pelo movimento, de modo a mudar de conteiido com o seu
curso. (19)

A idéia de Hegel era que o trabalho trouxesse a certeza
sensivel e a natureza para dentro do processo histérico.
Feuerbach desprezava inteiramente esta fungdo material do
trabalho, porque concebia a existéncia do homem em térmos
de sensagdo. “Nido satisfeito com o pensamento abstrato,
Feuerbach recorre a percepgdo-sensivel (Anschauung); mas
éle nio compreende a sensibilidade como atividade pratica,
humano-sensivel”. (20)

O trabalho transforma em condi¢des sociais as condi-
¢6es naturais da existéncia humana. Ao omitir da sua filo-
sofia da liberdade o processo do trabalho, Feuerbach omite
o fator decisivo pelo qual a natureza podia vir a ser o ins-
trumento da liberdade. Sua interpretagio do desenvolvimen-
to livre do homem como um desenvolvimento “natural”, dei-
xava de lado as condic¢des histéricas da libertagido, e fazia
da liberdade um acontecimento interior ao arcabouco da
ordem estabelecida. Seu “materialismo perceptivo” sé percebe
“individuos isolados na sociedade burguesa”. (21)

Marx enfocava sua teoria no processo de trabalho e,
assim fazendo, conservava e consumava o principio da dialé-
tica hegeliana de que a estrutura do contetido (da realidade)
determina a estrutura da teoria. Ele fizera dos fundamentos
da sociedade civil os fundamentos da teoria da sociedade
civil. Esta sociedade funciona sébre o principio do trabalho
universal, sendo o processo de trabalho decisivo para a tota-
lidade da existéncia humana; o trabalho determina o valor
de tédas as coisas. Uma vez que a sociedade é perpetuada
pela troca universal ininterrupta de produtos do trabalho, a
totalidade das relagdes humanas é governada pelas leis ima-
nentes da economia. O desenvolvimento do individuo e o
alcance da sua liberdade dependem da extensdo em que seu
trabalho satisfaz uma necessidade social. Todos os homens
s@o livres, mas os mecanismos do processo de trabalho go-
vernam a liberdade déles todos. O estudo do processo de
trabalho é, em dltima analise, absolutamente indispensavel
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para a descoberta das condi¢des de realizagdo da razdo e da
liberdade no sentido real. Uma analise critica daquele pro-
cesso produz, entdo, o tema ultimo da filosofia.

4. Marx: trabalho alienado

Os escritos de Marx, entre 1844 e 1846, consideram a
forma do trabalho na sociedade moderna como constituindo
a “alienagdo total” do homem. O emprégo desta categoria liga
a analise econdémjca de Marx a uma categoria basica da filo-
sofia hegeliana. A divisdo social do trabalho, declara Marx,
ndp tem qualquer consideragdo pelas aptiddes dos individuos
ou pelo interésse do todo, sendo posta em pratica, ao con-
‘rario, iriteiramente de acérdo com as leis da producdo capi-
talista de mercadorias. Sob estas leis, o produto do trabalho,
a mercadoria, parece determinar a natureza e o fim da ativi-
dade humana. Em outras palavras, os utensilios que deve-
riam servir & vida passam a dominar seu conteido e sua
meta, e a consciéncia do homem fica inteiramente & mercé
das relagdes materiais de produgio.

A proposicdo materialista que é o ponto de partida da
teoria de Marx constata, pois, em primeiro lugar, um fato
histérico, ao expor o carater materialistico da ordem social
vigente, na qual uma economia descontrolada regula tédas as
relagdes humanas. Ao mesmo tempo, a proposicio de Marx
¢ uma proposicdo critica, e indica que a relagdo dominante
entre a consciéncia e a existéncia social é uma relagdo falsa,
que deve ser superada antes que uma verdadeira relagdo
possa nascer. A verdade da tese materialista deve, pois, ser
efetuada pela sua negagio.

Marx repetidamente acentua que o ponto de partida
materialista lhe era imposto pelo teor materialistico da socie-
dade que éle analisava. Ele afirma que comeca com um “fato”,
um “fato econémico” reconhecido mesmo pela economia po-
litica classica. (22) A medida que a sociedade moderna se
desenvolve, “o trabalhador tanto mais pobre se torna quan-
to mais riqueza produz e quanto mais sua produgdo aumenta
em poder e volume. O trabalhador se transforma numa mer-
cadoria tanto mais barata quanto mais mercadorias éle pro-
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duz. De maos dadas com a exploragio (Verwcrtung) do
mundo objetivo esta a depreciagio do mundo humano”. (23)
A economia politica classica (Marx cita Adam Smith e J.
B. Say) admite que mesmo grande riqueza social ndo sig-
nifica para o trabalhador sendo “pobreza estabilizada”. (24)
Estes economistas haviam mostrado que a pobreza nio ¢é
resultado de circunstancias exteriores adversas, mas do pré-
prio modo de trabalho. “Ao progredir a situagdo da socie-
dade, a destruicio e o empobrecimento do trabalhador é
produto do seu préprio trabalho e da riqueza que éle, tra-
balhador, produziu. Assim, a miséria brota da natureza do
modo de trabalho dominante” e tem raizes na prépria essén-
cia da sociedade moderna.(25)

Que sentido tem ésse modo de trabalho, com referéncia
ao desenvolvimento do homem? Com esta pergunta a teoria
marxista abandona “o nivel da economia politica”. (25) A
totalidade das relagdes, leis e instituicdes econémicas nio
pode ser tratada simplesmente como uma forma histérica
dentro da qual os homens conduzem suas vidas. Libertadas
das limitagdes de uma ciéncia especializada as categorias
econdmicas se revelam como os fatéres determinantes da exis-
téncia humana (Daseinsformen, Existenzbestimmungen),
mesmo quando designam fatos econdmicos objetivos, como
no caso da mercadoria, do valor, da renda da terra. (27)
Longe de ser uma mera atividade econdémica (Erwerbstatig-
keit), o trabalho é a “atividade existencial” do homem, sua
“atividade livre, consciente” — nio um meio de conservagio
da sua vida (Lebensmittel), mas um meio de desenvolvi-
mento da sua “natureza universal”. (28) As novas cate-
gorias vdo avaliar a realidade econdmica sob o ponto de
vista da agdo desta sébre o homem, suas faculdades, pode-
res e necessidades. Marx resume estas qualidades humanas
quando fala' da “esséncia universal’ do homem; seu estudo
da economia é especialmente conduzido tendo em mente a
questdo de saber se a economia realiza a Gattungswesen
{universelles Wesen)* do homem.

Bstes téermos remontam a Feuerbach e a Hegel. A ver-
dadeira natureza do homem estd na sua universalidade. As

* Esséncia genérica (esséncia universal)
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faculdades intelectuais e fisicas do homem sé se podem per-
fazer se todos os homens existirem como homens, na rique-
za desenvolvida dos seus recursos humanos. O homem sé é
livre se todos os homens forem livres e existirem, como “séres
universais”. Quando fér atingida esta condig¢ao, a vida sera
moldada pelas potencialidades do género Homem, que abar-
ca as potencialidades de todos os individuos que contém. A
preeminéncia dada a esta universalidade incorpora a natureza
ao autodesenvolvimento da humanidade. O homem ¢ livre
se “a natureza é trabalho seu e sua realidade”, de modo que
éle “a si mesmo se reconhece num mundo que éle mesmo
construiu”. (29)

Tudo isto guarda uma evidente semelhanga com o con-
ceito de razdo, de Hegel. Marx chegava mesmo a descrever
a auto-realizagdo do homem em térmos de unidade entre o
pensamento e o ser. (30) Entretanto, o problema, tomado
na sua totalidade, ndo é mais um problema filoséfico, porque
a auto-realizagdo do homem requer agora a aboli¢do do modo
vigente de trabalho, ndo podendo a filosofia produzir éste
resultado., A critica comega em térmos filoséficos porque a
escravizagdo do trabalho e sua libertagdo sdo de modo se-
melhante condi¢des que perpassam o arcabougo da econo-
mia politica tradicional e afetam as bases mesmas da exis-
téncia humana (que é o dominio préprio da filosofia); mas
Marx se afastou da terminologia filoséfica assim que ela-
borou sua prépria teoria. O carater critico, transcendental,
das categorias econdmicas, até entio representado por con-
ceitos filos6ficos, mais tarde, no Capital, se demonstra atra-
vés das préprias categorias econdmicas.

Marx apresenta a alienacdo do trabalho como exempli-
ficada, primeiro, na relagdo do trabalhador ao produto do
seu trabalho e, segundo, na relacdo do trabalhador a sua
propria atividade. O trabalhador na sociedade capitalista
produz mercadorias. A produ¢io de mercadorias em larga
escala requer capital, grandes acumulag¢des de riqueza em-
pregadas exclusivamente para incrementar a produgdo de
mercadorias. As mercadorias sdo produzidas por empresarios
privados independentes, para fins de venda lucrativa. O ope-
rario trabalha para o capitalista a quem éle entrega, pelo
contrato salarial, o produto do seu trabalho. O capital é o
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poder de dispor dos produtos do trabalho. Quanto mais
o trabalhador produz maior se torna o poder do capital e
mais limitados os meios do trabalhador se apropriar dos seus
produtos. O trabalho se torna, pois, vitima de um poder que
éle mesmo criou.

Marx resume &ste processo como se segue: ‘o objeto
que o trabalho produz, o seu produto, é enfrentado como
uma entidade alheia, como uma fér¢a que se torna indepen-
dente do seu produtor. A realiza¢do do trabalho é sua obje-
tificagdo. Sob as condi¢des econdmicas dominantes, esta rea-
lizagdo do trabalho aparece como o seu oposto, como a ne-
gacdo (Entwirklichung) do trabalhador. A objetificacio
aparece como a perda do objeto e a escraviza¢do pelo objeto,
e a apropriagdo como alienagio e expropriacdo”. (31) Uma
vez submetido as leis da produgdo capitalista de mercado-
rias, o trabalho inevitavelmente se empobrece. Porque “quan-
to mais o trabalhador se afaina mais poderoso se torna o
mundo alienado dos objetos que éle produz e que a éle se
opde e, mais pobre éle mesmo se torna..” (32) Marx mos-
tra éste mecanismo em ag¢do no movimento de salarios. As
leis da producdo de mercadorias, sem nenhuma ajuda exte-
rior, mantém os salarios no nivel da pobreza estabili-
zada.(33)

“[Consegqiientemente] a realizagdo do trabalho surge com
tal forca como negagdo que o trabalhador é negado até o
nivel da fome. A objetificagio aparece como a perda dos
objetos a um tal ponto, que o trabalhador é privado dos
objetos mais necessarios a vida e ao trabalho. Ademais, o
préprio trabalho se torna um objeto, do qual o trabalhador
s6 se pode tornar senhor com o maior esférco e com inter-
rupg¢bes imprevisiveis. A apropriagio do objeto a tal ponto
aparece como alienagdo que quanto mais objetos o traba-
lhador produz menos objetos éle possui e mais submetido
éle fica ao dominio do seu produto, do capital”. (34)

O trabalhador alienado do seu produto esta, aoc mesmo
tempo, alienado de si mesmo. Seu préprio trabalho nio ¢é
mais seu, e o fato de que se torne propriedade de outro
anuncia uma expropriagio que atinge a esséncia mesma do
homem. O trabalho, na sua forma verdadeira, é um meio
para a auto-realizagdo auténtica do homem, para o pleno de-
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senvolvimento das suas potencialidades; a utilizacdo cons-
ciente das fércas da natureza poderia ocorrer para sua sa-
tisfacdo e prazer. Na sua forma corrente, entretanto, éle
deforma tddas as faculdades humanas e proscreve a satis-
fagdo. O trabalhador “n3o afirma mas contradiz a sua es-
séncia”. “Em lugar de desenvolver suas livres energias fisicas
e mentais éle mortifica o corpo e arruina a mente. Por con-
seguinte, éle comega a sentir que esta consigo mesmo quan-
do se livra do trabalho, e apartado de si quando trabalha.
Ele sente-se em casa quando ndo trabalha, e fora de casa
quando trabalha. Seu trabalho, por conseguinte, ndo é feito
voluntariamente, mas sob compulsdo. E trabalho forcado. Por
isso, o trabalho nao é a satisfacdo de uma necessidade, mas
apenas um meio para a satisfacdo de necessidades que lhe
sdo exteriores”. (35)

Conseqiientemente, “o homem (o trabalhador) sente que
s6 age livremente nas suas fung¢bes animais, como quando
come, bebe, procria... ao passo que nas fung¢des humanas
éle nada mais é que um animal. O animal se torna humano,
e o humano animal”. (36) Isto vale tanto para o trabalha-
dor (o produtor expropriado), como para aquéle que com-
pra seu trabalho. O processo de aliena¢do afeta a tédas as
camadas da sociedade, deformando mesmo as fung¢des “na-
turais” do homem. Os sentidos, as fontes primarias de liber-
dade e de felicidade segundo Feuerbach, sdo reduzidos a
um “sentido de posse”. (37) Eles consideram seu objeto so-
mente como algo de que podem ou ndo tomar posse. Mesmo
o prazer e o deleite, quando fora das condi¢des sob as quais
os homens livremente desenvolvem sua “natureza universal”,
se transformam em modos “egoisticos” de posse e aquisi-
¢do. (38)

A analise de Marx do trabalho sob o capitalismo é,
pois, perfeitamente fundada, indo além das estruturas das
relacdes econdmicas do conteido humano efetivo. As rela-
¢des como aquelas entre capital e trabalho, capital e mer-
cadoria, trabalho e mercadoria, e aquelas entre as merca-
dorias sio entendidas como rela¢gdes humanas, relagdes den-
tro da existéncia social do homem. Mesmo a instituicio da
propriedade privada aparece como “o produto, o resultado
e a conseqiiéncia inevitavel do modo de trabalho alienado”,
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¢ deriva dos mecanismos do modo social de produgdo. (39)
A alienacido do trabalho leva a divisio do trabalho tdo ca-
racteristica de tddas as formas de sociedade de classes: “Cada
homem tem uma esfera de atividade particular, exclusiva, que
lhe é imposta e da qual éle ndo pode escapar”; (40) tal
divisdo ndo é superada quando a liberdade abstrata do indi-
viduo é proclamada pela sociedade burguesa. O trabalho se-
parado do seu objeto é em iltima analise, “um alienagdo
do homem pelo homem"”; os individuos sdo isolados uns dos
outros e atirados uns contra os outros. Eles estdo mais ligados
pelas mercadorias que trocam do que por suas pessoas. Ao
alienar-se de si mesmo, o homem se afasta dos seus seme-
lhantes. (41)

Os escritos mais antigos de Marx constituem, a primei-
ra constatacdo explicita do processo de reificagdo (Verding-
lichung) pelo qual a sociedade capitalista faz com que as
relagdes pessoais entre os homens tomem a forma de rela-
¢oes objetivas entre as coisas. Marx expde éste processo no
Capital como "o Fetichismo das Mercadorias”. O sistema
capitalista relaciona os homens uns com os outros por meio
das mercadorias que éles trocam. A condigdo social dos in-
dividuos, seu padrdo de vida, a satisfagdo dos seus desejos,
sua liberdade e seu poder sdo inteiramente determinados pelo
valor de suas mercadorias. As capacidades e desejos do in-
dividuo ndo entram na estimativa. Mesmo os atributos mais
humanos do homem tornam-se fun¢do do dinheiro, que é
o substituto geral das mercadorias. Os individuos partici-
pam do processo social apenas como possuidores de merca-
dorias. Suas relagdes mituas sido as de suas mercadorias.
(42) A produgdo capitalista de mercadorias tem o resultado
mistificante de transformar as relagdes sociais dos individuos
em “qualidades das... coisas mesmas (mercadorias) e ainda
mais pronunciadamente, de transformar em uma coisa (di-
nheiro) as préprias correla¢des de produgdo”. (43) O resul-
tado mistificante se origina no modo especifico de trabalho
da produgdo de mercadorias, com os individuos isolados que
trabalham independentemente uns dos outros e satisfazem
suas préprias necessidades exclusivamente pelas necessidades
do mercado:
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“O Fetichismo das mercadorias tem sua origem... no
carater social peculiar do trabalho que as produ:z.

Como regra geral, artigos de utilidade se transformam
em, mercadorias tinicamente porque sdo produtos do traba-
lho de individuos isolados ou de grupos isolados de indi-
viduos que levam a cabo seu trabalho de modo independente
uns dos outros. A soma de trabalho de todos éstes individuos
isolados forma a soma do trabalho social conjunto (gesells-
chaftliche Gesamtarbeit). Uma vez que os produtores ndo
entram em contacto uns com os outros até a hora de troca-
rem seus produtos, o carater social especifico do trabalho de
cada produtor ndo se mostra sendo no ato da troca. Em
outras palavras, o trabalho do individuo s6 se afirma como
uma parte do trabalho da sociedade por meio das relagdes
estabelecidas pelo ato de troca diretamente entre os pro-
dutos, e indiretamente, por meio déstes, entre os produtores.
Aos altimos, por conseguinte, as relagdes que ligam o tra-
balho de um individuo com o trabalho dos restantes, nido
aparecem como relacdes sociais diretas entre individuos que
trabalham, mas como o que elas realmente sdo, isto é, rela-
¢Oes materiais entre pessoas (sachliche Verhéltnisse von
Personen) e relagdes sociais entre coisas”. (44)

Que resulta desta reificagdo? Ela evidencia que as re-
lagdes sociais efetivas entre os homens sio uma totalidade
de relagdes objetivas, nisto se incluindo a origem destas rela-
¢des, seus mecanismos de perpetuacdo e a possibilidade de sua
transformagdo. Acima de tudo ela diz respeito ao cerne e
ao conteudo humano daquelas rela¢ées. Se os salarios, se-
gundo parecia indicar o processo de reificagdo, expressam o
valor do trabalho, a explora¢do, no melhor dos casos, é um
julgamento subjetivo e pessoal. Se o capital nada mais é do
que uma soma de riqueza empregada na produgdo de
mercadorias, entdo o capital apareceria como resultado
cumulativo de uma habilidade e diligéncia produtivas. Se a
criagdo de lucros fésse uma qualidade peculiar do capital uti-
lizado, tais lucros poderiam representar uma compensagao
pelo trabalho do empresario. Nesta base, a relaciao entre
capital e trabalho n3o envolveria nem, inigiiidade, nem opres-
sdo, ao contrario, seria uma relacdo puramente objetiva, ma-
terial, e a teoria econdémica seria uma ciéncia especializada
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como qualquer outra. As leis de oferta e procura, a fixagdo
de valéres e pregos, os ciclos econémicos, etc., poderiam ser
objetos de estudo como leis e fatos objetivos, independen-
temente de seus efeitos na existéncia humana. O processo da
sociedade seria um processo natural, ¢ 0 homem, com tédas
as suas necessidades e desejos, desempenharia o papel de
uma quantidade matematica objetiva, em lugar do de um
sujeito consciente.

A teoria marxista rejeita tal ciéncia da economia, substi-
tuindo-a pela compreensdo de que as relagdes econdmicas
sdo relagdes existenciais entre homens. E ndo o faz por férga
de nenhum sentimento humanitario, mas em virtude do con-
teado efetivo da prépria economia. As rela¢des econdémicas
s6 aparecem como objetivas em virtude do carater da produ-
cdo de mercadorias. Assim que se investiga a fundo éste modo
de produgdo, e se analisa sua origem, pode-se ver que sua
objetividade natural é pura aparéncia, que na realidade éle
é uma forma histérica especifica de existéncia que o homem,
a si mesmo se deu. Mais ainda, uma vez que éste contetido
vem a tona, a teoria econdmica se transforma numa teoria
critica, “Quando alguém, fala da propriedade privada, pensa
estar se referindo a algo que é exterior ao homem. Quando
alguém fala de trabalho, se refere imediatamente ao préprio
homem. A nova maneira de formular o problema ja envolve
sua solugdo”. (45) Assim que o carater mistificador das
condi¢des econdmicas é descoberto, elas aparecem como a
completa negacdo da humanidade. (46) O modo de
trabalho perverte tédas as faculdades humanas, a acumulagdo
de riqueza intensifica a pobreza, e o progresso tecnolégico
leva “a dominagdo da matéria morta sé6bre o mundo humano”.
(47) Os fatos objetivos ganham vida e passam a acusar a
socciedade. As realidades econdmicas exibem sua negativida-
de inerente prépria.

Tocamos aqui nas origens da dialética marxista. Para
Marx, como para Hegel, a dialética registra o fato de que a
negagdo inerente a realidade é “o principio motor e criador”.
(48) Todo fato é mais do que um mero fato; éle é a negagdo
e a restri¢do de possibilidades reais. O trabalho assalariado
¢ um fato, mas ao mesmo tempo é uma restri¢do ao trabalho
livre que pode satisfazer as necessidades humanas. A proprie-
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dade privada é um, fato, mas é ao mesmo tempo a negagio
da apropriagdo coletiva da natureza pelo homem.

A pratica social do homem incorpora a negatividade, bem
como a superagdo da negatividade. A negatividade da socie-
dade capitalista esta na alienag¢do do trabalho; a negagdo des-
ta negatividade vird com a aboli¢do do trabalho alienado. A
alienagdo tomou sua forma mais universal na instituicio da
propriedade privada; a reparagdo vira com a aboli¢io da pro-
priedade privada. E da maior importancia assinalar que Marx
concebia a abolicio da propriedade inteiramente como um
meio para a aboli¢do do trabalho alienado, e nio como um
fim em si. A socializagio dos meios de produgio é, como tal,
um fato meramente econdmico, exatamente como qualquer
outra institui¢io econdm,ca. Sua pretensdo a constituir o ini-
cio de uma nova ordem social depende do que o homem
fizer dos meios socializados de produgdo. Se éstes ndo forem
utilizados para o desenvolvimento e a satisfa¢do de indivi-
duos livres, simplesmente equivalerdo a uma universalidade
hipostasiada. A aboli¢do da propriedade privada sé inaugura
um sistema social essencialmente névo, se individuos livres, e
ndo a “sociedade”, se tornam senhores dos meios socializados
de produgdo. Marx previne expressamente contra esta outra
“reificagdo” da sociedade. “Deve-se acima de tudo evitar que
‘a sociedade’ novamente se eleve como uma abstragido que se
opde ao individuo. O individuo é a entidade social (das ge-
sellschaftliche Wesen). A expressio da sua vida... é pois
uma expressido e uma verificagdo da vida da sociedade”. (49)

A verdadeira histéria da humanidade sera, em sentido
estrito, a histéria de individuos livres, de modo que o interés-
se do todo esteja entretecido na existéncia individual de cada
um. Em tédas as formas primitivas de sociedade o interésse
do todo se coloca em institui¢des sociais e politicas separadas
que representam, contra o direito do individuo, o interésse da
sociedade. A aboli¢do da sociedade privada acabara com isto
de uma vez por tddas, pois marcard “A volta do homem, da
familia, da religido, do estado, etc. & sua existéncia humana,
isto &, social”. (50)

S3o, pois, os individuos livres, ¢ ndo um névo sistema de
produg¢do, que testemunham que se fundiram os interésses
comuns e particulares. O individuo é a meta. Esta tendéncia
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“individualistica” é uma caracteristica fundamental da filoso~
fia marxista. Mostramos o papel do universal nas teorias tra-
dicionais, dando relévo ao fato de que a realizagdo humana —
que era “a verdade” que tomaramos como exemplo — sé podia
ser concebida nos térmos de um conceito abstrato universal
enquanto a sociedade conservasse a forma estabelecida. As
condi¢des concretas da vida social, fracassadas em téda li-
nha com respeito aos interésses individuais, transformaram
num escarnio a “esséncia universal” do homem e da nature:za.
E ja que as condicdes sociais dominantes contradiziam aque-
la esséncia, contradizendo portanto “a verdade”, esta ulti-
ma ndo encontrara reftigio sendo no espirito, onde féra hipos-
tasiada como um universal abstrato.

Marx explica como éste estado de coisas se produz, mos~
trando que sua origem é a divisdo do trabalho na sociedade
de classes e, particularmente, o divorcio impdsto entre as
fércas intelectuais e materiais de produgao.

“As forcas de produgdo, o estado da sociedade, e a
consciéncia, podem e devem contradizer-se uns aos outros,
porque com a divisio do trabalho da-se a possibilidade, e
mesmo a realidade, de que as atividades intelectual e material
— a diversdo e o trabalho, a produg¢do e o consumo — sejam
atribuidas a individuos diferentes. .. A divisdo de trabalho. ..
se manifesta também na classe dominante como a divisdo de
trabalho mental e material, de modo que, dentro desta classe
uma parte aparece como a dos pensadores da classe... en-
quanto que a atitude de outros diante dessas idéias é mais
passiva e receptiva, porque éles s@o, na realidade os membros
ativos da classe e tém menos tempo para criarem ilusdes e
idéias sobre éles préprios... De resto, é por si mesmo evidente
que fantasmas como “Ente Supremo”, “Conceito”... sdo me-~
ramente a expressdo idealistico-espiritual, evidentemente a
concepgdo do individuo isolado, a representagdo de cadeias e
limitagdes empiricas dentro das quais se move o modo de pro-
dugdo de vida, e o tipo de relagdes a éle associado.” (51)

Assim como a reprodug¢io do todo social era materialmen-
te o resultado de fércas cegas sdbre as quais os poderes
conscientes do homem nio exerciam nenhuma orientagio,
mentalmente o universal aparecia como uma realidade inde-
pendente e criadora. Os grupos que governavam a sociedade,
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tinham sido compelidos a ocultar o fato de que seus interésses
eram interésses privados, dissimulados na “dignidade do uni-
versal”. “Cada nova classe que substituira outra que a pre-
cedera na dominagdo era obrigada, meramente para realizar
sua meta, a representar seu interé€sse como o interésse comum
de todos os membros da sociedade... Ela dara as suas idéias
a forma da universalidade e havera de representa-las como as
unicas idéias racionais universalmente validas”. A pretensdo
a universalidade das idéias de uma classe dominante faz par-
te, pois, dos mecanismos da dominagdo de classe, ¢ a critica
da sociedade classista destruira, pois, suas pretensdes filosé-
ficas.

Os conceitos universais empregados sdo, de inicio, as
formas hipostasiadas da existéncia humana a que se aspira
— por exemplo, os conceitos de razdo, liberdade, justica e
virtude, ou os de estado, sociedade, democracia. Todos éstes
consideram que a esséncia universal do homem, ou esta mate-
rializada nas condi¢des sociais dominantes ou, além delas, nu-
ma esfera supra-histéria. Marx também se refere ao fato de
crescerem tais conceitos em universalidade quanto ao alcance,
com o avanco da sociedade. As idéias de honra, lealdade, etc.,
que caracterizaram os tempos medievais, e foram as idéias
dominantes da aristocracia, tinham muito menos interésse e
se aplicavam a muito menos pessoas do que as idéias de li-
berdade, igualdade e justica, da burguesia, que refletiam a
base mais ampla desta classe. O desenvolvimento das idéias
dominantes, pois, acompanha e reflete unra integracdo social
e econdmica crescentes. “As abstracdes mais gerais comu-
mente s6 aparecem onde ha o mais alto desenvolvimento
concreto, onde uma caracteristica parece ser possuida conjun-
tamente por muitos, e parece ser comum a todos. Entdo, esta
caracteristica nd3o pode ser, por mais tempo, pensada sob for-
ma particular”. (53) Quanto mais avanga a sociedade, mais
“tém contrdle as idéias abstratas, isto é, as idéias que grada-
tivamente assumem a forma da universalidade”. (54)

Este processo, porém, se transforma no seu oposto, tic
logo sejam abolidas as classes e efetivado o interésse do todo
na existéncia de cada individuo, porque, entdo, “Nao é mais
necessario representar um, interésse particular como geral, ou
“o interésse geral” como dominante”. (55) O individuo se
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torna o sujeito efetivo da histéria, de tal maneira que éle
mesmo é o universal e manifesta a “esséncia universal” do
homem.

O comunismo, com sua “aboli¢do positiva da propriedade
privada” é, pois, por sua prépria natureza uma nova forma
de individualismo, e ndo sdmente um ndvo e diferente sistema
econdmico, mas um sistema diferente de vida, O comunismo
¢ a "apropriagao real (Aneignung) da esséncia do homem, pelo
e para o homem, sendo portanto o retérno consciente do ho-
mem... a si mesmo como um ser social, isto é como um
ser humano”. Ele é a “verdadeira solugdo do conflito do ho-
mem com a natureza e com o homem, da luta entre a esséncia
e a existéncia, a reificacdo e a autodeterminacgio, a liberdade
e a necessidade, o individuo e o género”. (56) As contradi-
¢des que estdo subjacentes a filosofia de Hegel, e a téda fi-
losofia tradicional, serdo dissolvidas nesta nova forma de so-
ciedade. E isto porque elas sdo contradi¢des histéricas, en-
raizadas nos antagonismos da sociedade de classes. As idéias
filos6ficas expressam as condi¢des histéricas materiais que,
por sua vez, repudiam sua forma filoséfica assim que sdo
submetidas ao crivo da teoria critica e apreendidas pela pra-
tica social consciente.

A filosofia de Hegel volta-se para a universalidade da
razdo; ela é um sistema racional com tddas as suas partes
(as esferas subjetiva e objetiva) integradas em um todo
compreensivo. Marx mostra que a sociedade capitalista coloca
de inicio tal universalidade na pratica. O capitalismo desen-
volveu as férgas produtivas na dire¢do da totalidade de um
sistema social uniforme. O comércio universal, a competi¢io
universal, e a interdependéncia universal do trabalho foram
tornados dominantes, e os homens transformados em “indivi-
duos histérico-mundiais, empiricamente universais”. (57)

Esta universalidade, porém, como explicamos, é uma uni-
versalidade negativa porque as férgas produtivas sio utiliza-
das como o sdo as coisas que o homem com, elas produz, de
uma maneira que as faz parecerem produtos de um poder in-
controlavel e alheio. E “um fato empirico que individuos se-
parados, com a expansdo da sua atividade ao nivel de uma
atividade histérico-mundial, tornaram-se, mais e mais, escra-
vizados a um poder que lhes é estranho... a um poder que
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mais e mais se tornou enorme e, em ultima instdncia, surgiu
como o mercado mundial”’. (58) A distribuicio dos bens sob
a producgdo internacional de mercadorias é um, processo uni-
versal cego e anarquico, dentro do qual a demanda do indi-
viduo s6 é atendida se se ajusta as exigéncias da troca. Marx
chama esta relagdo anarquica entre oferta e procura uma
forma “natural” de integracdo social, querendo dizer que
ela parece ter a férca de uma “lei natural”, em lugar de
operar, como seria possivel, sob o contréle conjugado de todos
os homens.

5. A abolicao do trabalho

A realizagdo da liberdade e da razio exigem uma alte-
ragao total dessa situagdo. “A dependéncia universal, esta
forma natural de cooperagdo histérico-mundial entre indivi-
duos, sera transformada, por essa revolugdo comunista, no
contrdle e no dominio consciente daqueles poderes que, produ-
zidos pela agdo dos homens uns sdbre os outros, até agora
se impuseram, aos homens e os governaram como podéres in-
teiramente alheios a éles”. (59)

Ademais, ja que a situagdo dominante que “até agora”
prevaleceu constitui uma negatividade universal que, onde
quer que seja, afeta tddas as esferas de vida, sua transforma-
¢do requer uma revolugdo universal, isto é, uma revolugio que
pudesse, em primeiro lugar, revogar a totalidade das condi-
¢Oes dominantes, e, em segundo lugar, substitui-la por uma
nova ordem universal. Os elementos materiais da revolu-
cdo total devem apresentar-se de modo que a convulsido nio
se prenda a condi¢bes especificas da sociedade existente, mas
a prépria “producdo da vida” nela dominante, a atividade
total na qual ela se funda. (60) Este carater total da revolu-
¢do é necessario por férca do carater totalizante das relacdes
capitalistas de produgdo. “O intercdmbio universal moderno.
s6 pode ser controlado por individuos... quando controlado
por todos os individuos”. (61)

A convulsdo revolucionaria que acaba com o sistema da
sociedade capitalista pde em liberdade tdédas as potenciali-
dades de satisfagio geral que se haviam desenvolvido neste

264



sistema. Por isso Marx diz que a revolugdo comunista é um
ato de “apropriagdo” (Aneignung), significando que, com a
abolicio da propriedade privada, os homens devem obter a
posse auténtica de tédas as coisas que até entdo estiveram
fora do seu alcance.

A apropriagio é determinada pelo objeto a ser apropria-
do, isto ¢é, pelas “férgas produtivas que foram desenvolvidas
em uma totalidade e que s6 existem dentro de um intercadm-
bio universal. Esta apropriagdo deve, pois, ja por éste aspecto,
ter um carater universal...”. (62) A universalidade que ja
existe no presente estado da sociedade sera transposta para
uma nova ordem social, em que, entretanto, ela terd um cara-
ter diferente. A vontade universal ndo mais agird como uma
for¢a natural cega, desde que o homem consiga submeter as
fércas produtivas disponiveis “ao poder dos individuos reuni-
dos.” O homem, entdo, pela primeira vez na histéria, passa-
ra a considerar conscientemente “tddas as premissas naturais
como cria¢des dos homens”. (63) A luta do homem contra
a natureza obedecera a um “plano geral” formulado por indi-
viduos livremente associados”. (64)

A apropriagao é, portanto, determinada pelas pessoas que
se apropriam. A alienagcdo do trabalho cria uma sociedade
dividida em, classes que se opdem. Qualquer esquema social
que leve a cabo uma divisdo de trabalho, sem levar em conta
as aptidoes e necessidades dos individuos ao lhes assinalar
as funcdes, tende a acorrentar a atividade do individuo a
féorgas econdémicas exteriores. O modo de produgio social (o
modo como é mantida a vida do todo) circunscreve a vida do
individuo e atrela téda sua existéncia a relagdes prescritas
pela economia, sem considerar suas aptiddes e caréncias. A
produgdo de mercadorias sob um sistema de livre competi¢do
agravou esta condi¢do. As mercadorias distribuidas ao indivi-
duo para a satisfagdo das suas necessidades sdo tidas como
equivalentes ao seu trabalho. A igualdade parece estar ga-
rantida, pelo menos a éste respeito. O individuo, porém, nio
pode escolher o seu trabalho. Este lhe foi prescrito por sua
posicdo no processo social de produgdo, posi¢io que, por sua
vez, lhe foi imposta pela distribui¢io dominante de poder e
riqueza.
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A existéncia de classes contradiz a liberdade, ou, antes,
transforma-a numa idéia abstrata. A classe circunscreve o li-
mite real da liberdade do individuo dentro da anarquia gezal,
circunscreve o espago de jogo ainda aberto ao individuo.
Cada um é livre na medida em que sua classe é livre; e o
desenvolvimento da sua individualidade esta confinado aos
limites da classe: o individuo se desenvolve como “individuo
de classe”.

A classe, ndo o individuo, é a unidade social e econémi-
ca efetiva, Ela “atinge uma existéncia independente em opo-
sicio aos individuos, de modo que éstes ultimos encontram
predeterminadas as suas condi¢des de existéncia, tendo, por
isso, a posi¢do na vida e a realizagdo pessoal prescritas pela
classe (e) sendo pela classe subsumidos.” (65) A forma
existente da sociedade sé6 realiza uma ordem universal
pela negagdo do individuo. O “individuo pessoal” se torna
um “individuo de classe”, (66) e suas propriedades consti-
tutivas se tornam propriedades universais que éle partilha com
todos os outros membros da sua classe. Sua existéncia ndo ¢é
sua, mas a da classe. Lembramos a afirmacio de Hegel, de que
o individuo é o universal, de que éle ndo age historicamente
como uma pessoa isolada mas como um cidadio do seu estado.
Marx compreende esta negagio do individuo como produto
histérico da sociedade de classes, negagdo que ndo é efetuada
pelo estado mas pela organizagido do trabalho.

A subsung¢do do individuo sob as classes é o mesmo fené-
meno de sua sujei¢do a divisdo do trabalho. (67) A divisdo do
trabalho a que Marx aqui se refere é o processo de separagio
das varias atividades econdémicas em campos especializados
e delimitados: primeiro, a indistria e o comércio, separados
da agricultura; depois a indistria, separada do comércio; e fi-
nalmente, éste altimo dividido em, diversos ramos. (68) Té-
da esta diferenciacdo ocorre por exigéncia da produgdo de
mercadorias sob a forma capitalistica, acelerada pelo progres-
so da tecnologia. E um processo cego e “natural”’. A totali-
dade do trabalho exigida para perpetuar a sociedade aparece
como um corpo de trabalho dado a priori que se organiza de
uma maneira definida. A divisdo de trabalho especifica que
prevalece parece uma necessidade inalteravel que arrasta o
individuo na sua armadilha. A profissio se torna uma enti-
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dade objetiva que da aos homens um certo padrio de vida,
um conjunto de interésses e uma ordem de possibilidades que
os distinguem de outros homens engajados em outras profis-
sdes. As condi¢gdes de trabalho modelam os individuos em
grupos ou classes, e sdo condi¢des de classe que convergem
para a divisio fundamental entre capital e trabalho assalaria-
do.

As duas classes fundamentais, porém, ndo sdo classes
no mesmo sentido. O proletariado se distingue pelo fato de,
como uma classe, significar a negagdo de tdodas as classes.
Os interésses de tddas as outras classes sdo essencialmente
unilaterais; o interésse do proletariado é universal. O prole-
tariado nem tem propriedades nem lucros a defender. Seu
unico interésse, a abolicio do modo de trabalho dominante,
¢ o interésse da sociedade como um todo. Isto se expressa pelo
fato de que a revolugdo comunista, em contraste com tddas as
outras que a precederam, ndo pode conservar nenhum gru-
po social na escraviddo, pois ndo ha classe abaixo do prole-
tariado.

A universalidade do proletariado é, novamente, uma uni-
versalidade negativa, indicando que a alienagdo do trabalho
se intensificou ao ponto da total destruicio do proletario. O
trabalho do proletario impede qualquer auto-realizagdo; seu
trabalho nega téda sua existéncia. Esta negatividade extrema,
porém, toma uma fei¢io positiva. O fato mesmo de que o pro-
letario esteja privado de tddas as vantagens do sistema do-
minante, eleva-o acima déste sistema. Ele é um membro da
classe “que estd realmente livre de todo o velho mundo e
que, ao mesmo tempo, a éle se opde”. (69) O “carater uni-
versal” do proletariado é a base ultima do carater universal
da revolug¢do comunista.

O proletariado é a nega¢do nio sdmente de uma certa
parcela das potencialidades humanas, mas também do ho-
mem como tal. Todos os caracteres distintivos especificos, pe-
los quais os homens se diferenciam, perdem sua validez. A
propriedade, a religido, a cultura, a nacionalidade, etc., tédas
as coisas que devem distinguir um homem do outro, ndo pro-
duzem efeitos entre os proletarios. Cada um vive socialmen-
te apenas como o portador da fér¢ca de trabalho, e cada um
equivale, pois, a qualquer outro da sua classe. Sua relagdo
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a existéncia ndo é a de um, dado grupo, classe ou nagio, mas
é verdadeiramente universal e “histérico-mundial”. “O prole-
tario s6 pode, pois, existir histérico-mundialmente..."”.(70)
A revolu¢do comunista, sua agdo, é pois, necessariamente
uma revolu¢do mundial. (71)

As relagdes sociais dominantes que a revolugdo destréi
sdo, por tdda parte, negativas porque, por téda parte, resul-
tam de uma organiza¢do negativa do processo de trabalho
que as perpetua. O processo de trabalho é, éle mesmo, a vida
do proletariado. A aboli¢do da organizagdo negativa do tra-
balho, do trabalho alienado como o chamava Marx, é, ao
mesmo tempo, a abolicio do proletariado.

A abolicdo do proletariado equivale, portanto, a aboli-
¢do do trabalho como tal. Marx faz disto uma formulagio ex-
pressa quando fala da realizacdo da revolugdo. As classes
devem ser abolidas “pela abolicio da propriedade privada e
do préprio trabalho”. (72) Em outro lugar, Marx afirma a
mesma coisa: “A revolugdo comunista se dirige contra o modo
precedente de atividade, acaba com, o trabalho”. (73) E, ou-
tra vez, “a questdo ndo é a de libertacio mas a de aboli¢dao
do trabalho”. (74) A questdo ndo é a da libertagdo do traba-
lho porque o trabalho ja é “livre”; o trabalho livre é a con-
quista da sociedade capitalista. O comunismo sé pode curar
os “males” do burgués e a miséria do proletario “pela extin-
cdo da sua causa, isto é, do ‘trabalho’ ". (75)

Estas surpreendentes formula¢des dos trabalhos mais an-
tigos de Marx contém, tédas elas, a palavra Aufhebung.
do vocabulario hegeliano, de modo que a aboli¢do do trabalho
significa que um contetido é restaurado na sua forma verda-
deira. Marx, porém, prefigura um modo futuro de trabalho
tdo diferente do modo predominante, que éle hesita em usar
a mesma palavra, “trabalho”, para designar o processo ma-
terial da sociedade capitalista e o da sociedade comunista.
Ele usa o térmo “trabalho” para significar o que o capitalis-
mo na verdade entende que o trabalho, em dltima analise,
signifique, ou seja, aquela atividade que cria a mais-valia na
produgdo de mercadorias, ou que “produz capital”. (76) Ou-
tras espécies de atividade ndo sdo “trabalho produtivo”, e
portanto, ndo sdo trabalho no sentido préprio. O trabalho
significa, pois, que se nega ao individuo que trabalha o desen-
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volvimento livre e universal, sendo claro que, neste caso, a
libertagdo do individuo é, ao mesmo tempo, a negagido do tra-~
balho.

Uma “associagdo de individuos livres”, para Marx, é
uma sociedade na qual o processo material de produgio nio
mais determina a configuragdo total da vida humana. A idéia
de Marx de uma sociedade racional implica a existéncia de
uma ordem em que o principio da organiza¢io social nio seja
a universalidade do trabalho mas a satisfacido universal de t6-
das as potencialidades individuais que constituem o principio
da organizagdo social. Ele contempla uma sociedade que da
a cada um, ndo segundo seu trabalho, mas segundo suas ne-
cessidades. A humanidade sé se torna livre quando a perpe-
tuagdo material da vida é fungdo das aptiddes e da felicidade
de individuos associados.

Agora podemos ver que a teoria marxista contradiz ple-
namente a concepgdo basica da filosofia idealista. A idéia
de razdo foi suplantada pela de felicidade. Historicamente,
a razdo estava envolvida com uma sociedade na qual as fér-
cas intelectuais de producdo estavam desligadas das férgas
materiais. Dentro déste arcabougo de inigiiidades sociais e
econdmicas a vida pela razdo era uma vida de dignidade su-
perior. Ela comandava o sacrificio individual em, favor de al-
gum universal superior, independente dos impulsos e esforcos
“inferiores” dos individuos.

A idéia de felicidade, por outro lado, se enraiza firme-
mente na exigéncia de uma organizagio social que pudesse re-
vogar a estrutura de classes da sociedade. Hegel negara vi-
gorosamente que o progresso da razdo tivesse qualquer coisa
a ver com a realizacio da felicidade individual. Mesmo os
mais avangados conceitos da filosofia hegeliana, como mos-
tramos, conservavam e, em ultima analise, perdoavam a nega-
tividade do sistema social estabelecido. A razdo poderia pre-
valecer mesmo quando a realidade gritasse a frustragdo indi-
vidual: disto davam testemunho a cultura idealistica e o pro-
gresso tecnolégico da sociedade civil. Com a felicidade era
diferente. A exigéncia de satisfagdo dos individuos livres era
contraria a totalidade da organiza¢do da cultura tradicional.
A teoria marxista, por conseguinte, rejeitava mesmo as idéias
avancadas do esquema hegeliano. A categoria de felicidade
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manifesta o conteiido positivo do materialismo. O materialis-
mo histérico aparece, de inicio, como uma deniincia contra
o materialismo que domina a sociedade burguesa; o principio
materialista foi, sob éste ponto de vista, um instrumento
critico de exposi¢do dirigido contra a sociedade que escravi-
zava os homens aos mecanismos cegos da produgdo material.
A idéia da realizacdo livre e universal da felicidade indivi-
dual, per contra, caracteriza um materialismo afirmativo, isto
¢, uma afirmacao da satisfacio material do homem.

Nés nos demoramos tdo extensamente nos escritos mais
antigos de Marx porque éles pdem em relévo tendéncias que
foram atenuadas no desenvolvimento pés-marxista da critica
da sociedade, qual sejam, os elementos de individualismo no
comunismo, o repudio a qualquer fetichismo concernente a
socializagio dos meios de produgio ou do crescimento das
forgas produtivas, a subordinagdo de todos éstes. fatéres a
idéia da realizagdo livre do individuo. A todos os respeitos,
porém, os trabalhos mais antigos de Marx sio meros estagios
preliminares da sua teoria amadurecida, estagios que ndo de-
verdo ser superestimados.

6. A analise do processo de trabalho

Marx apéia suas teorias na admissdo de que o processo
de trabalho determina a totalidade da existéncia humana e,
pois, constitui o modélo basico da sociedade. Falta-lhe anali-
sar com exatiddo éste processo. Os primeiros escritos consi-
deram, o trabalho como a forma geral da luta do homem
contra a natureza. O trabalho é, primeiramente, um processo
entre o homem e a natureza, um processo pelo qual o ho-
mem, por sua propria agdo, mediatiza, regula e controla as
reagdes materiais entre éle mesmo e a natureza.” (77) Sob
éste aspecto, o trabalho é a base de tédas as formas de socie-
dade.

A organizagido capitalistica do trabalho é designada nos
ensaios iniciais de Marx como “alienagdo”, e, portanto, como
uma forma de trabalho degenerada, “contra a natureza”. Sur-
ge o problema de como tal degeneragdo se féz possivel? E
esta é mais do que uma quaestio facti, ja que o trabalho alie-
nado sé aparece como um fato a luz da sua aboli¢do. A ana-
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lise da forma dominante de trabalho é, simultidneamente, uma
analise das premjssas da sua abolic3o.

Em outras palavras, Marx considerava as condigdes exis-
tentes do trabalho com um 6lho na sua negagdo dentro de
uma sociedade realmente livre. Suas categorias sdo ao mes-
mo tempo negativas e positivas: elas apresentam uma situa-
¢3o negativa a luz de uma solugio positiva, revelando a ver~
dadeira situacdo da sociedade estabelecida como o preliudio &
sua passagem a uma nova forma. Todos os conceitos marxis~
tas se expandem, por assim dizer, em duas dimensées, sen-
do a primeira o complexo d-e relagdes sociais dadas, e a segun-
da, o complexo de elementos inerentes a realidade social, ele-
mentos que contribuem para sua transformac¢do em uma or-
dem social livre. Este duplo conteiddo determina téda a ana-
lise marxista do processo do trabalho. Trataremos agora das
conclusdes a que éle chega. (78)

No sistema social dominante, o trabalho produz merca-
dorias. As mercadorias sdo valores de uso que servem a tro-
ca no mercado. Todo produto do trabalho ¢, como mercado-
ria, permutavel por qualquer outro produto do trabalho. A
mercadoria tem um valor de troca que a iguala a tédas as ou-
tras mercadorias. Esta homogeneidade universal, pela qual
qualquer mercadoria é igualada a qualquer outra, ndo pode ser
adstrita aos valéres de uso das mercadorias, porque, como va-
lores de uso elas s6 sdo trocadas na medida em que diferem
umas das outras. Seu valor de troca, por outro lado, é uma
“relacao puramente quantitativa”. “Como valor de troca, uma
espécie de valor de uso vale tanto quanto outra espécie, se
tomado na propor¢ido devida. O valor de troca de um palacio
pode se expressar em um certo nimero de latas de graxa de
sapato. E vice-versa, os fabricantes de graxa de sapato ex-
pressariam o valor de troca de muitas latas de graxa, em
palacios. Assim, inteiramente separadas de suas formas natu-
rais, e sem relacio com o tipo especifico de necessidades a
que se destinam como valéres de uso, as mercadorias se igua-
lam umas as outras por certas qualidades, uma substituindo
a outra na troca, equivalendo-se, e, a despeito da sua aparén-
cia diversificada”, (79) sendo tédas de mesma espécie. A
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razdo desta homogeneidade deve ser procurada na natureza
do trabalho.

Tédas as mercadorias sido produtos do trabalho humano;
elas sdo “trabalho materializado (vergegenstindlichte)"”. Co-
mo corporificagdes do trabalho social, “téddas as mercadorias
sdo a cristalizagdo de uma mesma substancia”. (80) De inicio,
éste trabalho aparece tdo diversificado quanto os valéres de
uso que éle produz. O trabalho executado na produgdo de
trigo é inteiramente diferente daquele que produz sapatos ou
canhdes. “O que na realidade aparece como uma diferenga de
valéres de uso é, no processo de produgdo, uma diferenga no
trabalho que cria aquéles valéres de uso”. (81) Se, entdo, a
qualidade comum a tédas as mercadoriais é o trabalho, deve
ser o trabalho despojado de tdédas as distingdes qualitativas.
Aquilo que teria sido legado pelo trabalho como a quantidade
de fér¢a de trabalho gasta na produ¢do de um bem. Esta
quantidade é “indiferente & forma, ao conteido e a indivi-
dualidade” do trabalhador; esta pronta, pois, para uma aferi-
¢do puramente quantitativa, igualmente aplicavel a todos os
tipos de trabalho individual. O padrido de tal medida é dado
pelo tempo. “Da mesma maneira que a existéncia quantitati~
va do movimento é o tempo, a existéncia quantitativa do tra-
balho é o tempo de trabalho”. Se fér feita abstragio de téda
a especificidade do trabalho, um ato de trabalho se distin-
gue de outro somente por sua duragio. Nesta forma “abstra-
ta, universal”, o trabalho representa a propriedade comum.a
tédas as mercadoriais, propriedade que se torna constitutiva
do seu valor de troca. “O trabalho que cria valor de troca
é... trabalho geral, abstrato”. (82)

Mas mesmo a medida temporal do trabalho conserva
ainda um fator individual. A quantidade de tempo de traba-
lho gasta por diferentes trabalhadores na produgdo de uma
mesma mercadoria varia de acérdo com a condigido fisica e
mental dos trabalhadores e com seu equipamento técnico. Es-
tas variagdes individuais sdo suprimidas em uma fase poste-
rior de redugdo. O tempo de trabalho computado pelo padrdo
técnico médio que prevalece na produgio, portanto, o tempo
que determina o valor de troca, é “o tempo socialmente ne-
cessario”. O “tempo de trabalho contido em uma mercadoria
€ o tempo de trabalho necessario para sua produgdo, isto é,
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é o tempo de trabalho requerido para a produg¢do de outro
espécime da mesma mercadoria sob as mesmas condi¢des ge-
rais de produgdo”. (83)

Marx, portanto, chega a conclusdo de que o fenédmeno do
trabalho cobre duas espécies de trabalho inteiramente dife-
rentes: 1) o trabalho concreto especifico, correlativo dos va-
léres de uso concretos especificos (carpintaria, sapataria,
trabalho de agricultura, etc.) e 2) o trabalho abstrato uni-
versal, tal como se expressa nos respectivos valéres de troca
de mercadorias. (84) Todo ato singular de trabalho, na pro-
dugdo de mercadorias, compreende ambos os trabalhos, o
abstrato e o concreto — exatamente como qualquer produto
do trabalho social representa ambos os valéres, o de troca e o
do uso. O processo social de produgio, porém, quando de-
termina o valor das mercadorias, pde de lado a variedade do
trabalho concreto, e retém como padrdo de medida a porgdo
de trabalho abstrato necessario contido em uma mercadoria.

A conclusdao de Marx, de que o valor das mercadorias é
determinado pela quantidade de trabalho abstrato socialmen-
te necessario para sua reproducio, é a tese fundamental da
sua teoria do valor do trabalho. Ela n3o é apresentada como
um teorema mas como a descri¢do de um processo histérico.
A redugio do trabalho concreto a trabalho abstrato “aparece
como uma abstragdo que ocorre didriamente no processo so-
cial de produgdo”. (85) A teoria do valor do trabalho, por-
que é a concepgdo teérica de um processo histérico, ndo pode
ser desenvolvida no estilo de uma pura teoria.

E um fato bem conhecido que Marx considerava que a
descoberta do duplo carater do trabalho era sua contribui-
¢ao original a teoria econdmica, e a chave para a clara com-
preensdo da economia politica. (86) Sua distingdo entre tra-
balho concreto e trabalho abstrato permitiu-lhe a compreen-
sdo de coisas para as quais a aparelhagem conceitual da eco-
nomia politica classica era necessariamente cega. Os econo-
mistas classicos apontavam o “trabalho” como a tinica fonte
de téda riqueza social, e deixavam de lado o fato de que
s6 o trabalho abstrato, universal, cria valores em uma socieda-
de de produgdo de mercadorias, enquanto que o trabalho con-
creto particular apenas conserva e transfere valéres ja existen-
tes. Na produgdo de algodao, a fiagdo, por exemplo, a ativida-
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de concreta do trabalhador individual apenas transfere o valor
dos meios de produg¢do ao produto. Sua atividade concreta
ndo aumenta o valor do produto. O produto, porém, aparece
no mercado com um névo valor em adigio ao daquele dos
meios de producgdo. Este névo valor resulta do fato de que
uma certa quantidade de fér¢a de trabalho abstrata, isto é,
de fér¢a de trabalho independente da forma concreta, foi
adicionada ao processo de produgdo do objeto do trabalho.
Uma vez que o trabalhador ndo executa dois trabalhos ao
mesmo tempo, o duplo resultado (a preservagdo do valor e
a criacdo de um névo valor) sé pode ser explicada pelo du-
plo carater do seu trabalho. “Névo valor é adicionado pela
simples adi¢do de uma certa quantidade de trabalho, ¢ pela
qualidade déste trabalho adicionado os valéres originais dos
meios de produgido sdo conservados no produto”. (87)

O processo pelo qual a férga de trabalho se transforma
na unidade quantitativa abstrata caracteriza uma “forma de
trabalho especificamente social”, que deve ser diferenciada
daquela forma que é “a condi¢do natural da existéncia hu-
mana”, (88) qual seja, o trabalho como atividade produtiva
dirigida & adaptagdo da natureza. Esta forma especificamen-
te social de trabalho é aquela que prevalece no capitalismo.

Sob o capitalismo, o trabalho produz mercadorias, isto
¢é, os produtos do trabalho aparecem como valdres de troca.
Mas como é que éste sistema de produgdo universal de mer-
cadorias, que ndo estad diretamente orientado para a satisfa-
¢do das necessidades individuais, tende a satisfacio destas
necessidades? Como é que os produtores independentes sa-
bem que produzem reais valéres de uso?

Os valéres de uso sido meios de satisfacdo das necessida-
des humanas. Desde que tdda forma de sociedade deve, em
alguma medida, satisfazer as necessidades dos seus membros
com o fim de manter suas vidas, “o valor de uso das coisas
constitui um pré-requisito” para a produgdo de mercadoria.
Sob o sistema de mercadorias a necessidade do individuo é
uma fra¢do da “necessidade social’ que se manifesta no mer-
cado. A distribuicio de valares de uso se da de acérdo com a
distribui¢do social do trabalho. A satisfagio de uma deman-
da pressupde que os valéres de uso estejam disponiveis no
mercado, ao passo que éstes sé aparecem no mercado se a
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sociedade desejar empregar uma por¢io do seu tempo de tra-
balho para produzi-los. Uma certa quantidade de bens de
producdo e de bens de consumo é exigida para reproduzir e
manter a sociedade no nivel em que ela se estabeleceu. “A
necessidade social, isto é, o valor de uso em escala social,
aparece aqui como um fator determinante da quantidade de
trabalho social que deverad ser suprida pelas varias esferas
particulares” de producdo. (89) Uma quota definida de tem-
po de trabalho é gasta na produgio de maquinas, edificios,
estradas, téxteis, trigo, canhdo, perfumes, etc. Marx diz que
a “sociedade” divide o tempo de trabalho disponivel necessa-
rio para isto. A sociedade, porém, ndo é um sujeito conscien-
te. A sociedade capitalista nao providencia a total associa-
¢do ou o planejamento. Como faz, entdo, para distribuir o
tempo de trabalho em varios tipos de produgdo, de acérdo
com as necessidades sociais?

O individuo é “livre”. Nenhuma autoridade lhe pode
dizer como éle deve se manter; cada um pode escolher traba-
lhar no que lhe aprouver. Um individuo pode decidir produ-
zir sapatos, outro, livros, um terceiro, rifles, um quarto, bo-
tdes de ouro. Mas os bens que cada um produz sio merca-
dorias, isto é, valéres de uso, ndo para éle, mas para outros
individuos. Cada um deve trocar seus produtos por outros
valéres de uso que satisfardo suas préprias necessidades. Em
outras palavras, a satisfacio das necessidades de cada um
pressupde que o produto do seu trabalho atenda a uma ne-
cessidade social. Mas éle ndo o pode saber com antecedéncia.
S6 quando traz os produtos do seu trabalho ao mercado é
que pode verificar se empregou, ou ndo, um tempo de tra-
balho social. O valor de troca dos seus bens vai mostrar-lhe
se éstes bens satisfazem ou ndo uma necessidade social. Se
éle pode vendé-los ao custo da produgdo, ou acima déste
custo, a sociedade estava disposta a empregar uma porgio do
seu tempo de trabalho na produgido désses bens; de outra
forma, ou éle desperdicou ou ndo gastou tempo de trabalho
socialmente necessario. O valor de troca das suas mercado-
rias decide seu destino social. A “forma em, que opera esta
distribui¢do proporcional do trabalho, em um estagio da so-
ciedade em que a interconexio do trabalho social se manifes-
ta pela troca privada dos produtos individuais do trabalho, é

275



precisamente o valor de troca déstes produtos”, (90) que as-
sim determina a realizagdo proporcional da necessidade so-
cial.

Marx chama éste mecanismo pelo qual a sociedade pro-
dutora de mercadorias distribui, entre os diferentes ramos
da produgdo, o tempo de trabalho a sua disposicdo, de lei
do valor. Os diferentes ramos que se tornaram independen-
tes no desenvolvimento da sociedade moderna sdo integrados
através do mercado, onde o valor de troca das mercadorias
produzidas da a medida da necessidade social que elas sa-
tisfazem.

O suprimento da sociedade com valédres de uso é, pois,
governado pela lei do valor, que suplantou a liberdade indi-
vidual. O individuo depende do mercado para a satisfacio
das suas necessidades, porque éle verifica que os valéres de
troca dos bens que deseja sio uma quantidade preestabele-
cida sébre a qual éle, como individuo, ndo tem qualquer
poder.

Mais ainda, a necessidade social que aparece no merca-
do ndo é idéntica a necessidade real, mas sdmente & “necessi-
dade social solvente”. As diferentes demandas estdo condi-
cionadas ao poder de compra dos individuos e, portanto, as
“relagdes mituas entre as diferentes classes sociais e suas
posi¢des econdmicas relativas”. (91) Os desejos e caréncias
do individuo sdo moldados e, para a grande maioria, res-
tringidos pela situagdo da classe a que éle pertence, de tal
maneira que o individuo ndo pode expressar sua necessidade
real. Marx resume éste estado de coisas dizendo que: “A
necessidade de mercadorias no mercado, a demanda, difere
quantitativamente da necessidade social real”. (92)

Mesmo se o mercado manifestasse a necessidade social
real, a lei do valor continuaria a funcionar como um mecanis-
mo cego fora do contréle consciente dos individuos. Ela te-
ria continuado a exercer a pressio de uma “lei natural’ (Na-
turgesetz), (93) cuja necessidade longe de impossibilitar a
dominagio do acaso sébre a sociedade, antes a garantiria. O
sistema de relacionar individuos independentes uns dos ou-
tros. pelo tempo de trabalho necessario contido nas mercado-
rias que éles trocam, pode parecer a suprema racionalidade.
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Na realidade, porém, éste sistema organiza apenas o des-
perdicio e a desproporgao.

“A sociedade adquire os artigos que ela requer, dedican-
do & sua produgio uma parte do tempo de trabalho disponi-
vel. Isto é, a sociedade adquire aquéles artigos pelo gasto de
uma quantidade definida de tempo do trabalhg de que dispde.
Aquela parte da sociedade & qual a divisdo do trabalho pres-
creve a tarefa de empregar seu trabalho na produgido do
artigo desejado deve, em troca disto, ser dado um equiva-
lente resultante de outro trabalho social, incorporado a ar-
tigos por ela desejados. Nao ha, porém, uma conexdo neces-
saria, mas apenas uma conexdo acidental entre o volume da
demanda de um certo artigo pela sociedade e o volume repre-
sentado pela produgido déste artigo... E verdade que todo
artigo individual, ou téda quantidade definida de qualquer es-
pécie de mercadoria, talvez contenha apenas o trabalho so-
cial requerido para sua produgio, e sob éste ponto de vista
o valor no mercado de téda esta massa de mercadorias de um
determinado tipo represente somente o trabalho necessario.
Naio obstante, se esta mercadoria foi produzida em quantida-
de maior do que a demanda temporaria da sociedade por ela,
entdo muito do trabalho social foi desperdicado e, neste caso,
esta massa de mercadorias representa, no mercado, uma quan-
tidade de trabalho muito menor do que realmente ela tem em
si incorporada”. (94)

Do ponto de vista do individuo, a lei do valor sé se afir-
ma ex post; o desperdicio do trabalho é inevitavel. O mer-
cado providencia uma corre¢do e uma puni¢do para a liber-
dade individual; qualquer desvio do tempo de trabalho social-
mente necessario significa a derrota na luta competitiva eco-~
némica pela qual os homens mantém suas vidas dentro da
ordem social.

A questdo diretora da analise de Marx tinha sido a de
saber como a sociedade capitalista fornece aos seus membros
os valéres de uso necessario? E a resposta desvendara um
processo de necessidade cega, acaso, anarquia e frustragdo. A
introdugdo da categoria de valor de uso féra a introdugio de
um fator esquecido, isto &, esquecido pela economia politica
classica que se ocupara apenas do fendémeno do valor de
troca. Na teoria marxista, éste fator se torna um instrumento
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que penetra a reifica¢do mistificante do mundo de mercado-
rias. Porque a restauragdo da categoria de valor de uso no
centro da analise econémica significa um questionar a fundo
sbbre o processo econdmico, para verificar se e como éle aten-
de as necessidades reais dos individuos. Por tras das relagdes
de troca do capitalismo éste questionar revela as condi¢des hu-
manas efetivas, pervertidas em, uma” totalidade negativa”, e
ordenadas por leis econdémicas incontroladas. (95) A ana-
lise de Marx mostrou-lhe que a lei do valor era a “forma da
Razdo”, geral, no sistema social existente. A lei do valor
fora a forma pela qual o interésse comum (a perpetuagdo
da sociedade) se afirmara através da liberdade individual.
Embora se manifeste no mercado, a lei revelou-se originaria
do processo de produgdo (o tempo de trabalho socialmente
necessario que esta nas suas raizes é o tempo de produgio).
Por esta razdo, sdbmente uma analise do processo de produgao
poderia produzir um sim ou um nio como resposta & pergun-
ta: Como pode jamais tal sociedade cumprir sua promessa de
liberdade individual dentro de um todo racional?

A analise de Marx da produgédo capitalista admite que
a sociedade capitalista tenha de fato emancipado o individuo.
que os homens entrem no processo produtivo livres e iguais,
e que o processo se torne racional, por si. Marx admite as
condi¢des mais favoraveis da sociedade civil, ndo consideran-
do tédas as desordens que a pudessem perturbar. As abstra-
¢des subjacentes ao primeiro volume do Capital (por exemplo.
a do comércio externo, etc.) sdo de molde a permitir que a
realidade “se ajuste ao seu conceito.” (96) Este procedi-
mento metodolégico esta de acdérdo com, a concepgdo dialé-
tica. A inadequagdo entre a existéncia e a esséncia pertence
ao cerne mesmo da realidade. Se a analise devesse se con-
finar as formas em que a realidade aparece ndo poderia apre-
ender a estrutura essencial a partir da qual se originam cstas
formas e sua inadequag¢do. A explanagdo da esséncia do ca-
pitalismo requer que se fagam abstragdes provisérias daque-
les fendmenos que possam ser atribuidos a uma forma de ca-
pitalismo contingente e imperfeita.

Desde o coméco, a analise de Marx toma a producio
capitalista como uma totalidade histérica. O modo capitalis-
ta de produgdo é uma forma especificamente histérica de pro-
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ducdo de mercadorias, que se origina sob as condi¢des da
“acumulagdo primaria”, tais como, a expulsio indiscrimina-
da dos camponeses das suas terras, a transformagdo do solo
aravel em pastagem para fornecer 13 para uma industria téxtil
nascente, a acumula¢io de grandes recursos pela pilhagem de
novas colénias, a derrubada do sistema de guildas quando és-
te se opde ao poder dos marchantes e industriais. No proces-
so nasce o trabalhador moderno, livre de qualquer dependén-
cia aos senhores feudais e aos mestres das guildas, mas ao
mesmo tempo apartado dos meios e instrumentos pelos quais
éle poderia utilizar sua fér¢a de trabalho para seus préprios
fins. (97) Ele tinha a liberdade de vender sua fér¢a de traba-
lho aqueles que possuissem aquéles meios e instrumentos,
aqueles que possuissem o solo, os implementos de trabalho, e
os meios préprios de produgido. A férca de trabalho e os meios
de sua realizagdo material tornam-se mercadorias possuidas
por diferentes donos. Este processo ocorreu nos séculos quinze
e dezesseis e resultou, com a expansdo universal da produgio
de mercadorias, em uma nova estratificacdo da sociedade.
Duas classes principais se defrontam: as beneficiarias da
acumula¢do primaria e as massas empobrecidas privadas de
seus meios anteriores de subsisténcia.

Elas estavam realmente emancipadas. As dependéncias
“naturais” e pessoais & ordem feudal haviam sido abolidas.
“A troca de mercadorias por si ndo implica outras relacdes
de dependéncia que ndo aquelas que resultam da sua prépria
natureza”. (98) Todos podem trocar livremente as mercado-
rias que possuem. O primeiro daqueles grupos féz uso desta
liberdade quando empregou sua riqueza na apropriagdo e uti-
lizacdo dos meios de produgdo, enquanto que as massas pas-
saram a desfrutar da liberdade de vender o tinico bem que
lhes restava, sua foérca de trabalho.

As condi¢des primarias do capitalismo estavam, portan-
to, dadas: o trabalho livre assalariado e a propriedade privada
dos meios de producio de mercadorias. A partir déste mo-
mento, a produgdo capitalista poderia sequir seu caminho in~
teiramente por seu préprio poder. As mercadorias eram tro-
cadas pelo livre arbitrio dos seus possuidores que, livres de
qualquer compulsdo exterior, entravam no mercado com a

plena alegria de saber que suas mercadorias seriam troca-
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das por equivalentes, e que a perfeita justica haveria de pre-
valecer. Ademais, o valor de troca de qualquer mercadoria
¢ determinado pelo tempo de trabalho exigido para sua pro-
dugdo; e a medida déste tempo de trabalho é, aparentemente,
o padrdo social mais imparcial. E, além disso, a produgio co-
mec¢a com um contrato livte. Um grupo vende sua fér¢a de
trabalho a outro. O tempo de trabalho necessario para a
produgdo desta fér¢a de trabalho é o tempo de trabalho que
se gasta produzindo mercadorias suficientes para reprodu-
zir a existéncia do trabalhador. O comprador paga o pre-
¢o desta mercadoria. Nada interfere com a perfeita justica do
contrato de trabalho; ambas as partes sdo tratadas igualmen-
te como livres possuidoras de mercadorias. Elas “tratam uma
com a outra na base de direitos iguais, com a tnica dife-
renga que uma é compradora, a outra, vendedora; ambas, por
conseguinte, sdo iguais aos olhos da lei”. O contrato de
trabalho, a base da producdo capitalista, é, ostensivamente,
a realiza¢do da liberdade, da igualdade, e da justiga.

Mas a fér¢a de trabalho é uma espécie peculiar de mer-
cadoria. Ela ¢é a dnica mercadoria cujo valor de uso deve
ser “uma fonte ndo sé de valor, mas de mais valor do que
ela em si possui”. (99) Esta “mais-valia”, criada pelo tra-
balho abstrato universal que se esconde por tras da forma
concreta de trabalho, é dada, sem qualquer equivalente, ao
comprador da férca de trabalho, e isto porque ndo aparece
como uma mercadoria independente. O valor da férca de
trabalho vendida ao capitalista é devolvido em parte do
tempo que o trabalhador efetivamente trabalha; o resto déste
tempo ndo é pago. A exposicio de Marx da maneira como
surge a mais-valia, pode ser resumida no seguinte argumen-
to: a producdo da mercadoria, a férca de trabalho, exige
parte de um dia de trabalho, enquanto o trabalhador real-
mente trabalha um, dia inteiro. O valor pago pelo capitalista
¢é parte do valor real da férca de trabalho empregada, en-
quanto que a outra parte desta ultima é apropriada pelo
capitalista, sem remuneragdo. Este argumento, porém, se iso-
lado da totalidade da concepgdo de trabalho de Marx, guarda
um elemento acidental. Efetivamente, a apresentacdo de
Marx da produgdo da mais-valia esta intrinsecamente ligada
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a sua analise do duplo carater do trabalho, e deve ser inter-
pretada & luz déste fendmeno.

O capitalista paga o valor de troca da mercadoria, a
férca de trabalho, e compra o seu valor de uso, isto & o
trabalho. “O valor da fér¢a de trabalho e o valor que aquela
férca de trabalho cria no processo de trabalho sdo duas
grandezas inteiramente diferentes”. (100) O capitalista pde
a trabalhar a férca de trabalho que éle compra na maquina-
ria da produgdo. O processo do trabalho contém fatdres
objetivos e subjetivos: os meios de produgdo de um lado,
a forca de trabalho do outro. A analise do duplo carater do
trabalho mostrou que o fator objetivo ndo cria névo valor
— o valor dos meios de produgdo simplesmente reaparece
no produto. “Mas acontece outra coisa com o fator subjetivo
do processo de trabalho, com a fér¢a de trabalho em, acdo.
Enquanto o trabalhador, porque seu trabalho é de um tipo
especializado que tem um objeto especial (durch die zweck-
méssig Form der Arbeit), preserva e transfere ao produto
o valor dos meios de produgdo, ao mesmo tempo cria a cada
instante, pela simples a¢do de trabalhar, um névo valor adi-
cional”. (101) A propriedade de preservar o valor pela adi-
¢do de névo valor é, por assim dizer, um “dom natural”
da forca de trabalho, “que ao trabalhador nada custa, mas
que é extremamente vantajoso para o capitalista”. (102)
Esta propriedade, possuida pelo trabalho abstrato universal
que se esconde por tras da forma concreta de trabalho, em-
bora seja a fonte tnica de novos valéres, nido tem, ela mesma,
um valor préprio. Portanto, o contrato de trabalho envolve,
necessariamente, exploragao.

O duplo carater do trabalho, é pois, a condi¢do que
torna possivel a mais-valia. Em virtude do trabalho possuir
esta dupla forma, a apropriagdo da férca de trabalho leva,
inevitavelmente, a exploracio. O resultado decorre da pré-
pria natureza do trabalho, onde quer que a fér¢a de traba-
lho se torne uma mercadoria.

Mas, para que a férga de trabalho se torne uma mer-
cadoria, é preciso que haja trabalho “livre”: o individuo
deve ser livre para vender sua fér¢a de trabalho aquele que
¢ livre e capaz de a comprar. O contrato de trabalho con-
densa esta liberdade, igualdade e justica da sociedade civil.
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Esta forma histérica de liberdade, de igualdade e de justica
é, pois, a condicdo mesma da exploragdo. Marx resume isto
tudo em um, extraordinario paragrafo:

“[A area] dentro de cujos limites se processam a com-
pra e a venda da férca de trabalho é de fato um verdadeiro
Paraiso dos direitos inatos do homem. Ai dominam somente
a Liberdade, a Igualdade, a Propriedade e Bentham. A
Liberdade, porque ambos, comprador e vendedor de uma
mercadoria, qual seja, a fér¢a de trabalho, sdo compelidos
unicamente por livre e espontdnea vontade. Eles contra-
tam como livres agentes, e o acérdo a que chegam nado ¢
mais que a forma que da expressio legal & vontade de
ambos. Igualdade, porque cada um se relaciona com o outro
como um simples possuidor de mercadoria, trocando equi-
valente por equivalente. Propriedade, porque cada um, dispde
somente do que é seu. E Bentham, porque cada um sé olha
para si. A tnica fdér¢a que os reune e relaciona um com o
outro, é o egoismo, o lucro e os interésses préprios. Cada
um s6 olha para si, ndo se perturbando com o resto; e jus-
tamente porque assim procedem, ambos procedem de acérdo
com a harmonia preestabelecida das coisas, ou sob os aus-
picios de uma providéncia ultra-sagaz, e trabalham em con-
junto para o proveito mutuo, para o bem-estar e o interésse
de todos”. (103)

O contrato de trabalho, de que Marx deduz a conexdo
essencial entre liberdade e exploragdo, ¢ o modélo fundamen-
tal de tédas as relagdes na sociedade civil. O trabalho é a
maneira do homem desenvolver suas aptiddes e ampliar suas
necessidades na luta com a natureza e a histéria, e a estru-
tura social impressa no trabalho é a forma histérica de vida
que a humanidade a si mesma se outorgou. As implicagdes
do contrato de trabalho livre levam Marx a perceber que
o trabalho produz e perpetua sua prépria exploragio. Em
outras palavras, no processo continuado da sociedade capi-
talista, a liberdade produz e eterniza o seu préprio oposto.
A analise, sob éste aspecto, contém uma critica imanente
a liberdade individual tal como esta se origina na sociedade
capitalista, e tal como se desenvolve pari passu com o desen-
volvimento do capitalismo. As fdrgas econdmicas do capita-

282



lismo, entregues a si mesmas, criam a escraviddo, a pobreza
e a intensidade dos conflitos de classes.

O trabalho “vivo”, a férga de trabalho, é o unico fator
que aumenta o valor do produto do trabalho para além do va-
lor dos meios de produgio. Este crescimento do valor transfor-
ma os produtos do trabalho em componentes do capital. O
trabalho, por isso, ndo s6 produz sua prépria explora¢do como
também o meio que possibilita esta exploragdo, a saber, o
capital. (104)

O capital, por outro lado, requer que a mais-valia seja
novamente convertida em capital. Se o capitalista consumisse
a mais-valia, em lugar de reinverté-la no processo de pro-
ducao, éste iltimo deixaria de render-lhe qualquer lucro, e
desapareceria o incentivo & producdo de mercadorias. “A
acumulagdo se converte na reproducido de capital em escala
progressivamente crescente”, (105) e isto, por sua vez, s6
¢é possivel por uma utilizagdo progressivamente crescente da
féorca de trabalho na produg¢do de mercadorias. A produgido
capitalistica em escala progressivamente crescente é idéntica
a exploragdo que se desenvolve na mesma escala. A acumu-
lacdo de capital significa o crescente empobrecimento das
massas, ‘o aumento do proletariado”. (106)

Com tédas estas fei¢des negativas o capitalismo desen-
volve a passo rapido as.férgas produtivas. As exigéncias
inerentes ao capital requerem que a mais-valia seja au-
mentada pelo crescimento da produtividade do trabalho (a
racionalizagdo e a intensificagdo). Mas o avango tecnolégico
diminui a quantidade de trabalho vivo (o fator subjetivo)
usado no processo produtivo, em relagdo proporcional com
a quantidade de meios de produgdo (o fator objetivo). O
fator objetivo cresce a medida que o fator subjetivo decresce.
Esta mudanca na composigdo técnica do capital se reflete na
mudanga da sua “composi¢do de valéres”: o valor da férga
de trabalho diminui & medida que o valor dos meios de pro-
ducdo cresce. O resultado liquido é um crescimento da “com-
posi¢do organica do capital’. O progresso da produgdo é
acompanhado do crescimento do volume de capital nas maos
dos capitalistas individuais. O mais fraco é expropriado, na
luta competitiva, pelo mais forte, e o capital se centraliza em,
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um circulo cada vez menor de capitalistas. A livre compe-
ticdo individual de cunho liberal transforma-se na competi-
¢do monopolista entre grandes emprésas. Por outro lado, a
crescente composi¢do organica do capital tende a diminuir a
taxa de lucro capitalista, ja que a utilizagdo da férca de
trabalho, que é a fonte tnica da mais-valia, diminui na razio
dos meios de producdo empregados.

O perigo da queda da taxa de lucro agrava a luta de
classes: métodos politicos de exploragdo suplementam os
métodos econdmicos que lentamente se aproximam de um
limjte. A exigéncia de que seja utilizado capital, de que haja
produgdo por amor a produgdo, leva, mesmo sob condigdes
ideais, a inevitaveis desproporc¢des entre as duas esferas de
producdo, a da produgdo de bens, ¢ a do consumo de bens,
disto resultando uma constante superprodugdo. (107) O in-
vestimento rentavel de capital se torna cada vez mais dificil.
A luta por novos mercados planta a semente da confla-
gragdo internacional permanente.

Fizemos apenas um resumo de algumas conclusdes de-
cisivas da analise que Marx faz das leis do capitalismo. O
quadro é o de uma ordem social que progride pelo desenvol-
vimento de contradi¢des a ela imanentes. E mais, a ordem
progride, e estas contradi¢des sdo os préprios meios pelos
quais ocorre o tremendo crescimento da produtividade do
trabalho, a total utilizacio e dominipo dos recursos naturais,
e a libertagdo de capacidades e necessidades até entdo des-
conhecidas entre os homens. A sociedade capitalista é uma
unido de contradi¢des. Ela atinge a liberdade pela explora-
¢do, a riqueza pela pobreza, o crescimento da producgdo pela
restricdo do consumo. A estrutura verdadeira do capitalismo
é uma estrutura dialética: tdda forma e instituicio do pro-
gresso econdmico cria sua negagdo determinada, e a crise
é a forma extrema pela qual as contradi¢des se expressam.

A lei do valor, que governa as contradi¢des sociais, tem
a forca de uma necessidade natural. “E sOmente como uma
lei interna e, do ponto de vista dos agentes individuais, como
uma lei cega, que a lei do valor aqui exerce sua influéncia
e mantém o equilibrio social da produgdo no tumulto das
suas flutuagdes acidentais”. (108) Os resultados sdo do mes-
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mo tipo: cegos. A queda da taxa de lucro, inerente ao meca-
nismo capitalista, mina as préprias fundag¢des do sistema e
ergue o muro através do qual a produgio capitalista ndo pode
avangar. Torna-se cada vez mais agudo o contraste entre
a riqueza excessiva e o poder de uns poucos e a pobreza
perpétua da massa. O mais alto desenvolvimento das férgas
produtivas coincide com a opressdo e a miséria totais. A pos-
sibilidade real de felicidade generalizada é negada pelas rela-
¢des sociais impostas pelo préprio homem. A negagido desta
sociedade e sua transformagdo tornam-se as tnicas perspecti-
vas de libertagao.

7. A dialética marxista

Podemos agora tentar resumir as propriedades que dife-
renciam a dialética marxista da dialética hegeliana. Demos
relévo ao fato de que a concepgdo dialética da realidade, de
Marx, foi motivada, originalmente, pelo mesmo dado que a
de Hegel, qual seja, o do carater negativo da realidade. No
mundo social esta negatividade leva &s contradi¢cdes da so-
ciedade de classe e, assim, continua a ser o motor do pro-
gresso social. Cada fato e condi¢des singulares foram envol-
vidos por éste processo de modo que suas significagdes s6
poderiam ser apreendidas quando vistas dentro da totalidade
de que fazem parte. Para Marx, como para Hegel, “a ver-
dade” s6 se encontra no todo, na “totalidade negativa”.

O mundo social, porém, sé se torna uma totalidade ne-
gativa no processo de uma abstragdo que se impde ao método
dialético pela estrutura daquilo a que éle se refere, a so-
ciedade capitalista. Podemos mesmo dizer que a abstrac¢do
é obra prépria do capitalismo, e que o método marxista ape-
nas da continuagdo a éste processo. A analise de Marx mos-
trou que a economia capitalista se constréi s6bre e se per-
petua pela redugdo constante do trabalho concreto a traba-
lho abstrato. Esta economia se afasta, gradativamente, da
atividade e das necessidades humanas concretas, e perfaz
a integragdo das atividades e necessidades individuais uni-
camente através de um complexo de relagdes abstratas no
qual o trabalho individual conta meramente na medida em
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que representa o tempo de trabalho socialmente necessario,
e no qual as relagdes entre os homens aparecem como rela-
¢des entre as coisas (mercadorias). O mundo das merca-
dorias é um mundo “falsificado” e “mistificado”, e a analise
critica déste mundo deve comecgar por acompanhar as abs-
tragdes que o constituem devendo, pois, partir destas relagées
abstratas para atingir o seu contetido real. O segundo passo
¢é pois fazer abstracido da abstracido, ou abandonar uma falsa
concretude, de modo que a verdadeira concretude possa ser
restaurada. De acérdo com isto, a teoria marxista elabora,
em primeiro lugar, as relagdes abstratas que determinam o
mundo das mercadorias (tais como mercadoria, valor de
troca, dinheiro, salarios) e delas retorna ao conteido plena-
mente desenvolvido do capitalismo (as tendéncias estruturais
do mundo capitalista que levam & sua destrui¢do).

Dissemos que para Marx, como para Hegel, a verdade
estd na totalidade negativa. Entretanto, a totalidade na qual
a teoria marxista se move é diferente da totalidade da filo-
sofia de Hegel, e esta diferenca assinala a diferenga decisiva
entre as dialéticas de Hegel e Marx. Para Hegel, a totalidade
era a totalidade da razdo, um sistema ontoldgico fechado,
que acabava por se identificar com o sistema racional da
histéria. O processo dialético de Hegel era, pois, um processo
ontolégico universal no qual a histéria se modelava sébre o
processo metafisico do ser. Marx, ao contrario, desliga a
dialética desta base ontolégica. Na sua obra, a negatividade
da realidade torna-se uma condigdo histérica que nido pode
ser hipostasiada como uma condicdo metafisica. Em outras
palavras, a negatividade torna-se uma condigdo social, asso-
ciada a uma forma histérica particular da sociedade. A tota-
lidade que a dialética marxista atinge é a totalidade da so-
ciedade de classes, e a negatividade que esta subjacente as
contradi¢bes desta dialética e que da forma ao seu conteiddo
todo é a negatividade das relacdes de classe. A totalidade
dialética novamente inclui a natureza, mas sé na medida em
que esta se envolve no processo histérico da reprodugio
social, e o condiciona. No progresso da sociedade de classes,
esta reproducdo assume formas diversas, em varios niveis
do seu desenvolvimento, formas que sdo o arcabougo de
todos os conceitos dialéticos.
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Entao, o método dialético, por sua prépria natureza,
torna-se método histérico. O principio dialético ndo é um
principio geral que se aplique igualmente a qualquer coisa.
E verdade que qualquer fato, seja éle qual fér, pode ser sub-
metido & analise dialética, como o copo d'agua da discussdo
famosa de Lénin. (109) Mas tédas estas analises levariam
as estruturas do processo sécio-cultural e viriam a mostrar
que éste processo ¢ que constitui os fatos analisados. A dia-
lética toma os fatos como elementos de uma totalidade his-
torica definida da qual éles nio se podem isolar. Ao se
referir ao exemplo do copo d'agua, Lénin afirma que “a to-
talidade da pratica humana deve entrar na “defini¢do do
objeto”; a objetividade independente do copo d'agua fica,
pois, dissolvida. Todo fato s6 pode ser submetido & analise
dialética na medida em que cada fato é influenciado pelos
antagonismos do processo social.

O carater histérico da dialética marxista abarca a ne-
gatividade vigente, e a sua nega¢do. Um dado estado de
coisas é negativo e s6 pode ser tornado positivo pela liber-
tacdo das possibilidades a éle inerentes. Isto, a negag¢do da
negagdo, se realiza pelo estabelecimento de uma nova ordem
de coisas. A negatividade e sua negagdo sdo duas fases dife-
rentes do mesmo processo histérice, associadas pela agdo his-
térica do homem. O “névo” estado é a verdade do velho,
mas esta verdade ndo cresce firme e automaticamente a partir
do estado mais antigo; ela s6 pode ser libertada por uma
acdo autéonoma dos homens, acdo que anulara a totalidade
do estado negativo existente. A verdade, resumindo, nem
constitui uma esfera separada da realidade histérica, nem
uma regido de idéias eternamente validas. E fato que ela
transcende a realidade histérica dada, mas somente na me-
dida em que passa de um, estagio histérico a outro. O estado
negativo, bem como sua negagdo, é um acontecimento con-
creto dentro da mesma totalidade.

A dialética marxista é um método histérico em ainda
outro sentido: ela lida com um estagio particular do processo
histérico. Marx critica a dialética de Hegel porque esta ge-
neraliza o movimento dialético em um movimento de todo
o ser, do ser como tal, atingindo com isto apenas a “expres-
sdo abstrata, l6gica. especulativa do movimento da histéria”.
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(110) Além disso, o movimento a que Hegel deu esta ex-
pressdo abstrata, e que éle pensava ser geral, caracteriza
efetivamente apenas uma fase particular da histéria do ho-
mem, a saber, “a histéria da sua formagiao” (Entstehungs-
geschichte). (111) A distingdo de Marx entre a histéria desta
formagdo e a “histéria efetiva” da humanidade importa em
uma delimitagdo da dialética. A Entstehungsgeschichte da
humanidade, que Marx chama de pré-histéria da humani-
dade, é a histéria da sociedade de classes. A histéria efetiva
do homem comegara quando esta sociedade tiver sido abo-
lida. A dialética de Hegel produz a forma légico-abstrata do
desenvolvimento pré-histérico, a dialética marxista é seu mo-
vimento concreto real. A dialética de Marx, contudo, esta
ainda ligada a fase pré-histérica.

A negatividade com que comeca a dialética marxista é
aquela que caracteriza a existéncia humana na sociedade
de classes; os antagonismos que intensificam esta negativi-
dade, e que finalmente a abolem, sdo os antagonismos
da sociedade de classes. Pertence a esséncia mesma da dia-
lética marxista a implicagdo de que, com a transi¢do da pré-
histéria representada pela sociedade de classes & histéria da
sociedade sem classes, tdda a estrutura do movimento histé-
rico se transformaria. Uma vez que a humanidade se tivesse
tornado sujeito consciente do seu desenvolvimento, sua his-
téria ndo mais poderia ser esquematizada em formas que se
aplicassem a fase pré-histérica.

O método dialético de Marx reflete ainda o contréle
das férgas econdémicas cegas sébre o desenvolvimento da so-
ciedade. A analise dialética da realidade social nos térmos
de suas contradi¢des inerentes, e a solugdo destas contradi-
¢des, mostra que esta realidade é esmagada por mecanismos
objetivos que operam com a necessidade das leis (fisicas)
“naturais”; s assim pode a contradi¢do surgir como a férca
altima que mantém a sociedade em movimento. O movimen-
to s6 é dialético em si na medida em que éle ainda nio é diri-
gido pela atividade autoconsciente de individuos livremente
associados. As leis dialéticas sdo o conhecimento desenvol-
vido das leis “naturais” da sociedade e, por isso, um passo
na direcdo de sua anulagdo, sendo, entretanto, ainda um co-
nhecimento de leis “naturais”. E bem verdade que a luta
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contra um “dominio de necessidade” nio terminard com a
passagem do homem ao estagio da sua “histéria efetiva”, e
a negatividade e a contradi¢do nio desaparecerdo. Nio obs-
tante, quando a sociedade se tornar o sujeito livre desta
luta, esta sera travada sob forma inteiramente diferente. Por
esta razdo ndo é permissivel impor a estrutura dialética da
pré-histéria a histéria futura da humanidade.

O conceito que liga definitivamente a dialética de Marx
a historia da sociedade de classes, é o conceito de necessidade.
As leis dialéticas sdo leis necessarias; as varias formas de
sociedades de classes necessariamente morrem por foér¢a de
suas contradi¢des internas. As leis do capitalismo, trabalham
com “férrea necessidade em dire¢do a resultados inevita-
veis”. Esta necessidade, porém, nio se aplica a transforma-
¢io positiva da sociedade capitalista. E verdade que Marx
admitia que os mesmos mecanismos que produzem a con-
centracdo e centralizacdo do capital, também produzem “a
socializagdo do trabalho”. “A produgdo capitalistica gera,
com a inexorabilidade de uma lei da Natureza, sua prépria
negagao”, isto é, gera a propriedade baseada “na coopera-
gao e na posse comum da terra e dos meios de produgdo”.
(112) Nao obstante, seria uma total deformagdo da signi-
ficagdo da teoria marxista concluir que, em virtude da neces-
sidade inexoravel que governa o desenvolvimento do capi-
talismo, a mesma necessidade governe a transformacgio
rumo ao socialismo. Quando o capitalismo é negado, o pro-
cesso social ndo mais se sujeita ao dominio de fércas cegas
naturais. Isto, precisamente, é o que diferencia o névo do
velho. A transi¢do que vai da morte inevitavel do capi-
talismo ao socialismo é necessaria, mas Unicamente no sentido
de ser necessario o pleno desenvolvimento do individuo. A
nova unido social dos individuos é, outra vez, necessaria, mas
unicamente no sentido de ser necessario o emprégo das férgas
produtivas disponiveis, para a satisfagdo geral dos individuos.
E a realizagdo da liberdade e da felicidade que torna necessa-
rio o estabelecimento de uma ordem na qual os individuos em
conjunto hdo de determinar a organizagdo das suas vidas. Ja
acentuamos que as qualidades da sociedade futura estio re-
fletidas nas fér¢as em curso que lutam por sua realizag3o.
Nio pode haver nenhuma necessidade cega nas tendéncias
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que desembocam numa sociedade livre e autoconsciente. A
negacdo do capitalismo comeca dentro do préprio capitalis-
mo; mas mesmo nas fases que precedem uma revolugdo esta
ativa a espontaneidade racional que animara as fases pés-
revolucionarias. A revolu¢do depende, verdadeiramente, da
totalidade das condi¢bes objetivas: ela exige que tenha sido
alcancado um certo nivel de cultura intelectual e material,
que haja uma classe operaria autoconsciente e organizada
numa escala internacional, que haja aguda luta de classes.
Estas condi¢es tornam-se revolucionarias, porém, sdmente
se apreendidas e dirigidas por uma atividade consciente que
vise & meta socialista. Nao ha a minima necessidade natural
ou inevitabilidade automatica que assegure a transi¢io do
capitalismo ao socialismo.

O préprip capitalismo ampliou em grau consideravel o
alcance e o poder das praticas racionais. As “leis naturais”
que pbéem em agdo o capitalismo foram neutralizadas por
tendéncias de outra espécie que retardaram o efeito dos pro-
cessos necessarios e, com isso, prolongaram a vida da ordem
capitalista. (113) Em alguns setores o capitalismo foi sub-
metido a regulamentagdes politicas e administrativas em larga
escala. O planejamento, por exemplo, ndo é um carater que
pertenga exclusivamente a sociedade socialista. (114) A ne-
cessidade natural das leis sociais, que Marx expds, implicava
na possibilidade de tal planejamento sob o capitalismo, quan-
do tais leis se referissem a agdo reciproca entre a ordem, e
0 acaso, entre a agdo consciente e os mecanismos cegos. A
possibilidade do planejamento racional sob o capitalismo,
ndo reduz, é claro, a validade das leis fundamentais déste
sistema, descobertas por Marx — o sistema esta fadado a
morrer por fér¢a destas leis. Mas o processo pode envolver
um longo periodo de barbarie. Este sé sera evitado pela agao
livre. A revolugdo exige o amadurecimento de muitas férgas,
mas a maior delas é a férca subjetiva, isto é, a prépria classe
revolucionaria. (115) A realizagdo da liberdade e da razio
exige a racionalidade livre de quem a perfaz.

A teoria de Marx ¢, pois, incompativel com o determi-
nismo fetichistico. O materialismo histérico envolve, é ver-
dade, o principio deterministico pelo qual a consciéncia ¢
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condicionada pela existéncia social. Procuramos mostrar, po-
rém, que a dependéncia necessaria enunciada por éste prin-
cipio se aplica a vida “pré-histérica”, isto é, a vida da so-
ciedade de classes. As rela¢des de produgdo, que restringem
e deformam as potencialidades humanas, determinam inevi-
tavelmente a consciéncia do homem, precisamente porque a
sociedade nd3o é um sujeito livre e consciente. Enquanto o
homem fér incapaz de dominar estas relagbes, e de usa-las
para a satisfacdo das necessidades e desejos do todo, clas
tomardo a forma de uma entidade objetiva, independente. A
consciéncia, présa e dominada por essas relagdes, torna-se,
necessariamente, ideoldgica.

E evidente que a consciéncia dos homens continuara a
ser determinada pelos processos materiais que reproduzem
a sociedade, mesmo quando os homens tiverem chegado a
regular suas relagdes sociais de modo que estas melhor con-
tribuam para o desenvolvimento de todos. Mas quando éstes
processos materiais se tiverem, tornado racionais, resultando
do trabalho concreto dos homens, a dependéncia cega da
consciéncia as relagdes sociais terd deixado de existir. A
razdo, quando determinada por condi¢des sociais racionais,
¢ determinada por si mesma. A liberdade socialista abarca
ambos os lados da relagdo entre a consciéncia e a existéncia
social. O principio do materialismo histérico leva a sua pré-
pria autonegagao.

O processo de trabalho, que se revelou fundamental na
analise marxista do capitalismo e da sua génese, é o fundo
sébre o qual os varios ramos da teoria e da pratica operam
na sociedade capitalista. Uma compreensido do processo do
trabalho, por isso, é ao mesmo tempo uma compreensdo da
origem da separagido entre a teoria e a pratica, e do clemento
que restabelece sua interconexdo. A teoria marxista é, por
sua propria natureza, uma teoria integral e integrante da
sociedade. O processo econémico do capitalismo exerce uma
influéncia totalizante sdbre téda teoria e sobre téda pratica,
¢ uma analise econémica que tire o disfarce capitalista e va
até sua “reificagdo”, descera ao subsolo comum a téda teoria
¢ pratica nesta sociedade.

A economia marxista ndo deixa lugar para uma filoso-
fia, psicologia ou sociologia independentes. “A moral, a re-
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ligido, a metafisica, tdda a demais ideologia e suas formas
correspondentes de consciéncia ndo mais conservam, portan-
to, a aparéncia de independéncia... Quando a realidade ¢é
retratada, a filosofia, como ramo independente da atividade,
perde seu meio de existéncia. Na melhor das hipéteses pode
ser substituida apenas por uma sumarizagio dos resultados
mais gerais, abstra¢es provenientes da observacio do de-
senvolvimento histérico dos homens”. (116)

Com a separagdo entre a teoria e a pratica, a filosofia
tornara-se o santuario da teoria auténtica. A ciéncia ou féra
forcada “a servir o capital”, (117) ou degradada a posicio
de um passatempo ocioso, apartado de qualquer rela¢do com
as lutas reais da humanidade, enquanto que a filosofia féra
incumbida de preservar, no dominio do pensante abstrato,
as solugdes para os problemas das necessidades, medos e
desejos do homem. A “Razdo Pura”, a razio purificada das
contingéncias empiricas, tornara-se o dominio apropriado a
verdade.

Concluindo sua Critica da Razdo Pura, Kant levanta as
trés questdes com que a razdo humana se relaciona da manei-
ra mais vital: Que posso conhecer? Que devo fazer? Que me
¢é permitido esperar? Estas questdes, e as tentativas de resol-
vé-las verdadeiramente, constituem o cerne mesmo da filoso-
fia, seu interésse pelas potencialidades essenciais do homem
submetido as privag¢des da realidade. Hegel situara esta preo-
cupagdo da filosofia no contexto histérico da sua época, de
modo que se tornasse evidente que as perguntas de Kant
apontavam para o processo histérico efetivo. O conhecimento
do homem, sua atividade e esperanca dirigiam-se & implanta-
¢do de uma sociedade racional. Marx comegara com a inten-
¢do de evidenciar as fércas e tendéncias concretas que im-
pediam ou que promoviam essa meta. A conexdo material
entre sua teoria e uma forma histérica definida de pratica
negava n3o sdmente a filosofia como também a sociologia.
Os fatos sociais que Marx analisara (por exemplo, a
alienagido do trabalho, o fetichismo do mundo de mercado-
rias, a mais-valia, a exploragdo) ndo tinham afinida-
de com fatos sociolégicos, tais como divércios, crimes, des-
locamento de populagido, e ciclos econémicos. As relagdes
fundamentais das categorias marxistas ndp estdo ao alcance
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da sociologia ou de qualquer ciéncia que esteja preocupada
com a descrigdo ou com a organizagio dos fenémenos objetivos
da sociedade. Estes s aparecem como fatos para uma teoria
que os tome antes que sejam negados. Segundo Marx, a teo-
ria correta é a consciéncia de uma pratica que visa & mudar o
mundo.

O conceito de verdade de Marx, esta, porém, longe do
relativismo. Ha uma s6 verdade e uma sé pratica capazes de
realiza-lo. A teoria demonstrou as tendéncias que trabalham
pela consecu¢io de uma ordem racional de vida, as
condigdes para criacdo desta ordem, e os passos iniciais que
devem ser dados. A meta final desta nova pratica social foi
formulada: a aboli¢ao do trabalho, o emprégo de meios socia-
lizados de producio para o livre desenvolvimento de todos os
individuos. O resto é tarefa da atividade livre do préprio ho-
mem. A teoria segue a pratica a todo momento, analisando a
situagdo que se transforma e formulando seus conceitos de
acérdo com ela. As condi¢des concretas de realizagao da ver-
dade podem variar, mas a verdade continua a ser a mesma,
e a teoria continua a ser sua guardia ultima. A teoria preserva
a verdade mesmo se a pratica revolucionaria se desvia do seu
caminho préprio. A pratica segue a verdade, e nio a verdade
a pratica.

Este absolutismo da verdade completa a herancga filoséfi-
ca da teoria marxista e, uma vez por tédas, separa a teoria dia-
léetica das formas subseqiientes de positivismo e relativismo.
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1

Os Fundamentos do Positivismo
e o Advento da Sociologia

1. Filosofia positiva e filosofia negativa

Na década que se seguiu a morte de Hegel, o pensa-
mento europeu entrou numa era de “positivismo”. Este posi-
tivismo se anuncia como o sistema da filosofia positiva, to-
mando uma forma inteiramente diferente daquela que o po-
sitivismo posterior assumiria. O Cours de philosophie positive
de Comte foi publicado entre 1830 e 1842, a filosofia positi-
va do estado, de Stahl, entre 1830 e 1837, e, em 1841, Schel-
ling comegou seus cursos, em Berlim, sébre a Positive Philoso-
phie que éle estivera elaborando desde 1827.

Enquanto ndo pode haver davidas sébre a contribui¢io
de Comte ao positivismo (o préprio Comte derivava o méto-
do positivistico dos fundamentos da filosofia positiva), pode
parecer absurdo relacionar a filosofia positiva de Schelling
e a de Stahl aquele movimento. Nao féra Schelling, por acaso,
aquéle expoente da metafisica na sua forma a mais transcen-
dente, e Stahl ndo expuzera uma filosofia religiosa do estado?
E verdade que Stahl é reconhecido como um representante do
positivismo na filosofia do direito; mas, quanto a Schelling,
que relagdo pode haver entre sua filosofia da mitologia ¢ da
revelagio — que fornecera alguns dos conceitos basicos da
doutrina de Stahl — e o positivismo?

Encontramos, entretanto, na Philosophie der Offenba-
rung, de Schelling, a afirmacdo de que a metafisica tradicio-
nal, por se ocupar inicamente com, o conceito e a pura essén~
cia das coisas, ndo poderia apreender a existéncia efetiva das
mesmas, nao podendo, pois, alcangar um conhecimento verda-
deiro. A filosofia de Schelling, ao contrario, visava ao que
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era realmente efetivo e existente, e por isto se proclamava
“positiva”. Ela examinava se a metafisica racionalista nao
seria uma filosofia meramente “negativa” e se, acompanhan-
do a destruicio kantiana desta metafisica, a metafisica “posi-
tiva ndo se deveria agora organizar em, uma ciéncia proépria,
livre e independente daquela”. (1) Ademais, em 1827, ao
concluir seu curso sobre a histéria da filosofia moderna,
Schelling procurou justificar a importancia atribuida & expe-
riéncia pelos filésofos franceses e ingléses, e defender éste
empirismo contra seus adversarios alem3es. Ele ia tdo longe
que chegou a declarar que “se tivesse de escolher iinicamente
entre o empirismo e o apriorismo opressivo (Denknotwendig-
keiten) de um racionalismo extremado, nenhum espirito livre
deixaria de se decidir pelo empirismo”. (2) Ele acabou por
afirmar que o grande papel da filosofia alem3 seria o de su-
perar a metafisica aprioristica com vistas num “sistema po-
sitivo” que, finalmente, transformasse a filosofia numa au-
téntica “ciéncia da experiéncia”.

Nos seus aspectos fundamentais a filosofia positiva de
Schelling é, certamente, muito diferente da de Comte. O que
¢é “positivo” para Comte sdo os fatos comuns da observa-
cdo; Schelling acentua que a “experiéncia” nio é limjtada
aos fatos dos sentidos externo e interno. Comte esta orienta-
do para a ciéncia fisica e para as leis necessarias que gover-
nam tdéda a realidade; Schelling procura expor uma “filosofia
da liberdade” e sustenta que a atividade criadora livre é o
ultimo dado da experiéncia. Ndo obstante, a despeito destas
diferencas essenciais, ha uma tendéncia comum a ambas as fi-
losofias que é a de se oporem ao contréle do apriorismo e a de
restaurarem a autoridade da experiéncia. (3)

A tendéncia comum pode ser melhor compreendida pela
consideragdo daquilo contra o que estava voltada a nova fi-
losofia positiva. A filosofia positiva era uma reagdo conscien-
te contra as tendéncias criticas e destrutivas dos racionalis-
mos francés e alemio, reagdo que, na Alemanha, era parti-
cularmente aguda. Por suas tendéncias criticas, o sistema he-
geliano fora designado como uma “filosofia negativa”. Seus
contempordneos reconheceram que os principios que Hegel
enunciara na sua filosofia o haviam levado a “uma critica de
tudo o que féra tido até entio como verdade objetiva”. (4)
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Sua filosofia “negava” — isto é, repudiava qualquer realida-
de irracional e irracionalizavel. A reagio via como um desafio
a ordem existente a tentativa hegeliana de aplicar a realida-
de os padrdes da razdo auténoma. A filosofia negativa, afir-
mava-se, luta pelas potencialidades das coisas, mas é incapaz
de conhecer sua realidade. Ela se detém nas “formas légicas”
e jamais alcanga o conteiido real destas formas, conteido que
delas nao se pode deduzir. Como resultado, enquanto vigorar
a critica de Hegel, a filosofia negativa ndo pode explicar nem
justificar as coisas como elas sdo. Os fatos comuns que com-
pdem a situagdo dada, quando observados a luz da razio,
tornam-se negativos, limitados, transitérios — tornam-se for-
mas evanescentes no interior de um processo compreensivo
que os supera. A dialética hegeliana era vista como o proté-
tipo de tddas as negagdes destrutivas do dado, porque, segun-
do esta dialética, tdda forma imediatamente dada se trans-
forma no seu oposto e sé assim, atinge seu verdadeiro contei-
do. Esta espécie de filosofia, diziam os criticos, nega ao dado
a dignidade do real; ela contém “o principio da revolugiao”
(dizia Stahl)). A afirmagdo de Hegel de que o real é racio-
nal féra compreendida como se apenas o racional fésse real.

A filosofia positiva empreendia seu contra-ataque ao ra-
cionalismo critico, em duas frentes. Comte lutava contra a
forma francesa da filosofia negativa, contra a heranga de
Descartes e do Iluminismo. Na Alemanha, a luta se travava
contra o sistema de Hegel. Schelling recebera de Frederico
Guilherme IV a missdo expressa de “destruir a semente do
dragdo” que era o hegelianismo; Stahl, outro anti-hegeliano,
tornara-se o porta-voz filoséfico da monarquia prussiana, em
1840. Os lideres politicos alemaes viam claramente que a fi-
losofia de Hegel, longe de justificar a forma concreta que o
estado havia assumido, continha, ao contrario, um instrumen-
to para a destruigdo déste estado. Em tal situacdo, a filoso-
fia positiva se ofereceria como a salvagdo ideoldgica indica-
da.

A histéria do pensamento pés-hegeliano é caracterizada
por éste duplo ataque da filosofia positiva, ataque que acaba-
mos de resumir. (5) Esperava-se que a filosofia positiva su-
perasse a filosofia negativa na sua totalidade, isto ¢é, abolisse
qualquer sujei¢do da realidade & razdo transcendental. E mais,
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esperava-se que ela ensinasse os homens a considerar e a
estudar os fenémenos do seu mundo como objetos neutros,
governados por leis universalmente validas. Esta tendéncia
tornou-se particularmente importante na filosofia social e po-
litica. Hegel tinha considerado a sociedade e o estado como
o trabalho histérico do homem, e os tinha interpretado sob
o aspecto da liberdade; opondo-se a isto, a filosofia positiva
estudava as realidades sociais segundo os modelos da natu-
reza e sob o aspecto da necessidade objetiva. A independén-
cia dos fat»s comuns devia ser preservada e o raciocinio de-
via ser dirigido pela aceitacdo do dado. Desta maneira,
a filosofia positiva visava a neutralizar o processo critico im-
plicado na “negagdo” filoséfica do dado, e a restituir aos
fatos a dignidade do positivo.:

Este é o ponto em que se torna clara a conexido entre a
filosofia positiva e o positivismo (no sentido moderno da pa-
lavra). O que os une, afora a luta em comum contra o aprio-
rismo metafisico, é a convergéncia do pensamento para os
fatos e a elevacdo da experiéncia a posiciao de meta do conhe-
cimento.

O método positivista certamente destruiu muitas ilusdes
teolégicas e metafisicas e promoveu a marcha do pensamen-
to livre, especialmente nas ciéncias naturais. O ataque positi-
vista a filosofia transcendente foi refor¢ado por grandes pro-
gressos naquelas ciéncias por volta da primeira metade do
altimo século. Sob o impacto da nova fei¢do cientifica o posi-
tivismo podia pretender ser, como Comte o afirmava, a inte-
gragdo do conhecimento humano; a integragio viria pela apli-
cagdo universal do método cientifico, e pela exclusido de qual-
quer objetivo que ndo pudesse, em ultima analise, ser verifi-
cado pela observagao.

Entretanto, a oposi¢do positivista ao principio de que os
fatos comuns da experiéncia devessem ser justificados ante o
tribunal da razdo, impedia que aquéles “dados” fdssem, in-
terpretados em térmos de uma critica que compreendesse o
dado mesmo. Nao houve mais tal critica na ciéncia. Em con-
clusdo, o positivismo veio facilitar a sujeicdo do pensamento
a qualquer coisa que existisse e que manifestasse o poder de
durar na experiéncia. Comte afirmava explicitamente que a
palavra “positiva” pela qual éle designava sua filosofia impli-
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cava em ensinar os homens a tomar uma atitude positiva
diante de uma dada situagdo. A filosofia positiva levava a
confirmacdo da ordem existente contra aquéles que afirma-
vam a necessidade da sua “negagdo”. Veremos que Comte e
Stahl acentuavam vigorosamente esta conseqiiéncia de suas
obras. As finalidades politicas assim expressadas ligavam a
filosofia positiva as doutrinas da contra-revolugdo francesa:
Comte féra influenciado por De Maistre, e Stahl, por Burke.

A teoria social moderna recebeu do positivismo seu maior
estimulo durante o século dezenove. A sociologia originaria
déste positivismo e da sua influéncia desenvolveu-se numa
ciéncia emprica independente. Entretanto, antes de prosse-
guir nesta linha de analise, devemos considerar rapidamente
a corrente da teoria social de que foram exemplos os assim
chamados primeiros socialistas franceses, que tinham origens
diferentes das dos positivistas, e que levavam a outra diregdo,
embora se tivessem ligado, no comégo, & posi¢do positivista.

Os primeiros socialistas francesés buscavam os motivos
principais de suas doutrinas nos conflitos de classe que con-
dicionavam a histéria posterior & Revolugdo Francesa. A in-
duastria fazia grandes progressos, os primeiros movimentos so-
cialistas se faziam, sentir, o proletariado comegava a conso-
lidar-se. As condi¢Bes econdmicas e sociais vigentes eram ti-
das por ésses pensadores como constituintes da base real do
processo histérico. Saint-Simon e Fourier concentravam seus
instrumentos teéricos sébre a totalidade destas condig¢des, fa-
zendo da sociedade, no moderno sentido da palavra, o obje-
to sobre o qual se aplicavam suas teorias. Sismondi concluia
que os antagonismos econdmicos do capitalismo eram as leis
estruturais da sociedade moderna; Proudhon via a sociedade
como um sistema de contradi¢des. Varios escritores ingléses,
a partir de 1821, levaram tdo longe suas analises que consi-
deraram as lutas de classe como os elementos propulsores do
desenvolvimento social. (6)

Tédas estas doutrinas procuravam criticar as formas so-
ciais dominantes, e seus conceitos fundamentais queriam ser-
vir de instrumentos de transformacgdo, e ndo de estabilizagdo
ou de justificagdo, da ordem dada.

Entre as correntes positivistas e criticas havia, porém, um
ponto em comum na forma de uma tentativa sistematica de
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fusdo do principio da luta de classes com a idéia da sociolo-
gia cientifica objetiva. A obra de Stein, Geschichte der sozia-
len Bewegung in Frankreich von 1789 bis auf unsere Tage
(1850) era um exemplo disto. Stein concebia os antagonis-
mos sociais nos térmos da dialética: a luta de classes era o
principio negativo pelo qual a sociedade passava de uma
forma histérica a outra. Ele se considerava um hegeliano or-
todoxo. Operando com a separagio de Hegel entre o estado
e a sociedade, Stein considerava que o conteido real do pro-
gresso histérico era constituido pelas mudangas na estrutu-
ra social e que o objetivo das classes em conflito era a posse
do poder do estado. Mas éle interpretava estas tendéncias
como leis sociolégicas gerais, de modo que se supunha ser
por férca de algum mecanismo “natural” que os conflitos de
classe levassem a ordem social e ao progresso a niveis mais
altos. A férca da dialética era, pois, neutralizada e tornada
parte de um sistema sociolégico em que os antagonismos so-
ciais eram precisamente os meios pelos quais se estabelecia a
harmonia social. No fundo, a doutrina de Stein nio estd mui-
to afastada da teoria social da filosofia positiva.

Vamos comegar nossa discussio do desenvolvimento do
pensamento pés-hegeliano com um breve resumo das tendén-
cias principais da obra de Saint-Simon e da teoria social cri-
tica que se desenvolveu na Franga. Em seguida passaremos
a analise das obras mais influentes da escola social positivista:
a Sociologia, de Comte, e a Filosofia do Direito, de Stahl, ter-
minando com o exame de Stein, que reconcilia as concepgdes
dialéticas de Hegel com o sistema de filosofia positiva.

2. Saint-Simon

Saint-Simon, como Hegel, comeg¢a com a afirmagdo de
que a ordem social engendrada pela Revolu¢do Francesa de-
monstrava que a humanidade havia atingido seu estagio adul-
to. (1) Contra Hegel, porém, éle descrevia éste estagio pri-
mariamente em, térmos econdmicos; o processo industrial era
o tnico fator de integragdo da nova ordem social. Da mes-
ma maneira que Hegel, também Saint-Simon estava conven-
cido de que esta nova ordem continha a conciliagdo da idéia
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com a realidade. As potencialidades humanas nio sdo mais
a preocupagdo da teoria desligada da pratica; o conteido da
teoria fora transferido para um plano de atividade racional
realizada pelos individuos diretamente associados uns com os
outros. “A politica, a moral e a filosofia, em lugar de levarem
a contemplagdo ociosa desligada da pratica, chegaram final-
mente a sua verdadeira ocupagdo, isto é, a criagdo de felici-
dade social. Em uma palavra, elas estio em condi¢bes de
perceber que a liberdade ndo é mais uma abstra¢do nem a
sociedade uma ficgdo”. (2) O processo como isto ocorre é um
processo econdmico. A nova época ¢é a do industrialismo, que
traz com éle a garantia de poder satisfazer a tédas as po-
tencialidades humanas. “A sociedade como um todo esta ba-
seada na industria. A inddstria é a tnica garantia da sua
existéncia, e a unica fonte de tdéda riqueza e prosperidade.
A situagdo que for a mais favoravel a indistria sera, pois, a
mais favoravel & sociedade. Este é o ponto de partida e a
meta de todos os nossos esfor¢os”. (3) O progresso das con-
digbes econdmicas exige que a filosofia se transforme em
teoria social; e a teoria social é a mesma coisa que a econo-
mia politica ou “a ciéncia da produgdo”. (4)

De inicio, Saint-Simon se contentou em proclamar os
principios do liberalismo radical. Os individuos haviam si-
do libertados para que pudessem trabalhar, enquanto que a
sociedade era a totalidade natural que reunia os esforgos in-
dividuais independentes em um todo harmonioso. O govérno
era um mal necessario para enfrentar o perigo da anarquia e
da revolug¢io que se escondiam nos mecanismos do capitalis-
mo industrial. Saint-Simon comegou com uma visio predomi-
nantemente otimista da sociedade industrial — acreditava éle
que o rapido progresso de tddas as férgas produtivas cedo
acabaria com os antagonismos crescentes e com os levantes re-
volucionarios dentro do sistema social. A nova ordem indus-
trial era acima de tudo uma ordem positiva, que representava
a afirmagdo e a satisfagdo de todos os esfor¢os humanos em
favor de uma vida feliz e abastada. Nao era necessario supe-
rar o dado; a filosofia e a teoria social sé precisavam de
compreender e organizar os fatos. A verdade devia ser deriva-
da dos. fatos, e s6 déles. Saint-Simon tornou-se, portanto, o
fundador do positivismo moderno. (5)
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A teoria social, sustentava Saint-Simon, empregaria “o
mesmo método que era empregado em outras ciéncias de
observagdo. Em outras palavras, o raciocinio deveria ser ba-
seado nos fatos observados e discutidos, em lugar de seguir
o método adotado pelas ciéncias especulativas, que referia
todos os fatos ao raciocinio”. (6) A astronomia, a fisica
e a quimica ja se haviam estabelecido sébre esta “base posi-
tiva”; chegara o tempo da filosofia se juntar a estas ciéncias
especiais, tornando-se inteiramente positiva.

Saint-Simon instituiu éste positivismo como o principio
primeiro da sua filosofia: “Em, tédas as partes da minha obra,
tratei do estabelecimento de séries de fatos, porque estou con-
vencido de que esta é a tnica parte sélida do nosso conheci-
mento”, (7) A teologia e a metafisica e, ademais, todos os
conceitos e valdres transcendentes, devem ser tratados pelo
método positivo da ciéncia exata. “Uma vez que nosso conhe-
cimento esta uniformemente fundado em observacdes, a dire-
¢do de nossos interésses espirituais deve ser conferida (con-
ferée &) ao poder da ciéncia positiva”. (8)

A “ciéncia do homem” — outro nome para a teoria so-
cial — foi comec¢ada nos moldes de uma ciéncia natural; a
ela se devia imprimir um “ ‘carater positivo’, fundando-a na
observagdo, e tratando-a pelo método empregado nos outros
ramos (!) da fisica”. (9) A sociedade devia ser tratada co-
mo a natureza. Esta atitude envolvia a mais completa repul-
sa e a mais funda oposicdo a teoria filoséfica de Hegel. O
interésse da liberdade féra separado da esfera da vontade
racional do individuo, e pdsto nas leis objetivas do processo
social e econémico. Marx considerava a sociedade irracional
e, por isso, errada, enquanto continuasse a ser governada por
leis objetivas inexoraveis. Para éle o progresso equivalia a
destruicdo destas leis, e isto seria um ato a ser consumado
pelo homem no seu livre desenvolvimento. A teoria positi-
vista da sociedade seguia a tendéncia oposta: as leis da sacie-
dade recebiam progressivamente a forma de leis objetivas na-
turais. “Os homens sdo meros instrumentos diante das leis
onipotentes do progresso, e sdo incapazes de mudar ou dirigir
seu curso”. (10) A divinizagcio do progresso em uma lei na-
tural independente foi completada pela filosofia positivista
de Comte.
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A prépria obra de Saint-Simon continha elementos que
se opunham, as tendéncias do capitalismo industrial. Segun-
do éle, o progresso do sistema industrial supunha que primei-
ro a luta de classes se transformasse e tomasse o rumo de
uma luta contra a natureza, luta de que participariam tédas
as classes sociais. (11) A forma de govérno que éle tinha em
merite nio era uma forma em que dirigentes comandassem
seus subalternos, mas uma forma na qual o govérno exercesse
uma administracdo técnica sébre o trabalho a ser feito. (12)
Podemos dizer que a filosofia de Saint-Simon se desenvolveu
justamente na dire¢do oposta a de Hegel. Ela comegou com a
reconciliagdo da idéia com a realidade e acabou por conside-
ra-las inconciliaveis.

Na Franga, as crises econémicas e as lutas de classe se
intensificaram a medida que se aproximava a revolugdo de
1830. “Em 1826 era evidente que a nagdo e a monarquia se
moviam, em dire¢des opostas; o monarca preparava-se para
implantar o despotismo, enquanto que a nagdo se precipitava
para a revolugdo”. (13) Os cursos que Bazard, discipulo de
Saint-Simon, ministrou naqueles anos, sébre a doutrina do
mestre, convertiam-na numa critica radical & ordem social
existente.

A exposi¢ao de Bazard assumia basicamente que a filo-
sofia deve se identificar com a teoria social, que a sociedade
¢é condicionada pela estrutura do seu processo econémico, e
que sé6 a pratica social racional pode, finalmente, produ-
zir uma forma social genuina orientada para as necessidades
humanas. A forma vigente da scciedade ndo mais se ajusta
ao progresso e a harmonia tal como Bazard os compreendia.
Ele taxava o sistema industrial como um sistema de explora-
¢do, como o dltimo, mas nem de longe o menos significativo,
dos exemplos da “exploragio do homem pelo homem” que
acompanha o curso da histéria da civilizagdo. Em tddas as
suas relagdes, o sistema industrial se modela pela luta inevi-
tavel entre, de um lado, o proletariado, do outro, os donos dos
instrumentos e da maquinaria de producao.

“A massa dos trabalhadores é hoje explorada por aquéles
de cuja propriedade se utiliza... Todo o péso desta explora-
¢do recai sbbre a classe operaria, isto é, sdbre a imensa maio-
ria que sd3o os operarios. Sob tais condig¢des, o operario
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tornou-se o descendente direto do escravo e do servo. Ele ¢
livre como pessoa, ndo estando mais ligado & terra, mas es-
ta é a unica liberdade que possui. Ele sé pode subsistir nes-
te estado de liberdade legal se submetido a condi¢des que lhe
foram impostas por aquela classe pouco numerosa que féra
investida, por uma legislagdo oriunda do direito de conquista,
do monopélio da riqueza, e do poder de controlar, ao seu
bel-prazer, os instrumentos de trabalho.” (14)

O positivismg de -Saint-Simon converteu-se, portanto, no
seu oposto. Suas conclusdes originais haviam exaltado o li-
beralismo, mas agora éle sabia que o sistema subjacente a éste
liberalismo trazia consigo o germe da sua prépria destrui¢io.
Bazard mostrara, e antes déle Sismondi, que a acumulagdo de
riqueza e o aumento da pobreza, resultando em crises e em
crescente exploragdo, derivavam da organizagdo econdmica na
qual “os capitalistas e proprietarios” eram os unicos a plane-
jar a distribui¢do social do trabalho. No processo da produ-
¢do, “todo individuo é deixado a sua prépria sorte, e nio ha
um, interésse comum ou um esfér¢o coletivo no sentido de ¢n-
trosar e administrar os diferentes trabalhos. Quando “os ins-
trumentos de trabalho sdo utilizados por individuos isolados”
submetidos ao dominio do acaso e ao poder de fato, as crises
industriais se tornam inevitaveis. (15)

A ordem social, portanto, diz Bazard, converteu-se em
desordem geral “como resultado do principio da competi¢do
irrestrita”. (16) As idéias progressistas, como aquelas com
que o capitalismo de inicio justificava seu esquema social, as
idéias da liberdade geral e da busca da felicidade dentro de
um esquema racional de vida, s6 se podem realizar por meio
de uma nova “revolugdao” que, finalmente, terminarad com a
explora¢io do homem pelo homem e com tédas as suas for-
mas insidiosas. Esta revolugdo é inevitavel, e até que seja
consumada, tédas as frases brilhantes, tdp fregiientemente
repetidas, sébre a luz da civilizagdo e a gléria do século con-
tinuardo a ser puro palavreado a servigo dos interésses de
egoistas privilegiados”. (17) A instituicido da propriedade
privada deve ter um fim, porque, se é que a exploragido deve
desaparecer, também deve desaparecer o esquema da proprie-
dade pelo qual a exploragdo se perpetua. (18)
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A Doctrine Saint-Simonienne reflete as convulsées so-
ciais causadas pelo progresso da industrializagdo sob a Res-
tauracdo. Durante éste periodo as maquinas foram introduzi-
das em escala crescente (especialmente nas fabricas téxteis),
e a indastria comegou a se concentrar. A Franga, contudo, nio
experimentava apenas o crescimento industrial € comercial lou-
vados nas primeiras obras de Saint-Simon, mas, igualmente,
o reverso daquele crescimento. Em 1816-17 e em 1825-27, o
sistema todo foi sacudido por crises que lhe custaram caro.
Os operarios se uniram para destruir as maquinas que lhes
causavam tanta miséria e desemprégo. “E fora de davida que
o advento da indistria em larga escala influiu desfavoravel-
mente soébre a situagdo do operario. O trabalho rural do-
méstico sofria a competi¢io das fabricas. A introdu¢do das
maquinas possibilitou o trabalho barato das mulheres e das
criangas, o que, por sua vez, serviu para baixar os salarios. A
migragdo para as cidades criou a escassez de habitagdes e
esta condicdo, associada a falta de comida adequada, contri-
buiu para o aumento do raquitismo e da tuberculose. Epide-
mjas, como a de célera em 1832, cobravam seu tributo prin-
cipalmente entre os operarios. A miséria promovia o alcoolis-
mo e a prostituicdo. Os centros industriais apresentavam mor-
talidade muito acima da média, especialmente entre as crian-
cas”. (19)

O govérno intervinha — com medidas repressivas contra
os trabalhadores. A Lei Le Chapelier de 1789 proibia as or-
ganizagdes operarias. As greves eram entdo respondidas com
o apélo ao exército. Os lideres ficavam, por longo tempo en-
carcerados. Retricdes crescentes limitavam a liberdade dos
operarios”. (20) “Ao mesmo tempo que empenhavam todo o
poder do estado contra os operarios, as autoridades eram
extremamente indulgentes para com, os empresarios”. Em
1829, os armadores de Grenouille se associaram com o fim
de baixar os salarios dos seus marinheiros. A justica e as
autoridades navais declararam tal procedimento contrario a
lei, mas recusaram qualquer agdo, pois temiam “que os ma-
rinheiros pudessem ser encorajados a revolta.” (21)

Acontecimentos como éstes deixavam claro que o pro-
cesso econdmico, ou fatdres déste processo, estendia os
seus tentaculos-a totalidade das rela¢des sociais e as manti-
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nha sob contréle. Smith e Ricardo tratavam éste processo
econdmico como uma ciéncia especializada em que a riqueza,
a pobreza, o trabalho, a propriedade ,e todos seus acessérios
apareciam como condi¢des e relagdes estritamente econémi-
cas que deviam ser derivadas das leis econémicas, ou por elas
explicadas. Saint-Simon havia feito- das leis econémicas o
fundamento da totalidade do processo social. Agora, quando
na Franca seus sucessores socialistas construiam a teoria so-
bre uma base econdémica, estavam mudando o carater concei-
tual da economia politica. Ela deixava de ser uma ciéncia
“pura” e especializada, tornando-se em lugar disto um ins-
trumento intelectual para a exposicio dos antagonismos da
moderna estrutura social, e para a orienta¢do da agdo no sen-
tido de resolver tais antagonismos. Além, disso, 0 mundo das
mercadorias deixava de ser concebido nos térmos da sua pré-
pria reificagdo. Quando, por exemplo, Sismondi argumenta-
va, contra Ricardo, que a “economia politica nio era uma
ciéncia de calculo mas uma ciéncia moral”, éle ndo estava de-
fendendo um retrocesso do raciocinio dos critérios cientifi-
cos aos critérios morais, mas indicando que a teoria econd-
mica deveria focalizar as caréncias e desejos humanos. (22)
A afirmagdo de Sismondi segue, em ultima analise, a tendén-
cia que fizera com que Hegel desse a teoria uma construgio
filoséfica. Hegel chegara ao ponto em que a sociedade, que
representava o estagio histérico do autodesenvolvimento dos
homens, tinha de ser interpretada como a totalidade das rela-
¢6es humanas, e isto com vistas ao seu papel de promover a
realizagdo da razio e da liberdade. Era precisamente esta
interpretagdo filoséfica da teoria social que tornava esta ulti-
ma uma teoria critica da economia politica. Porque, vista a
luz da razdo e da liberdade, a forma vigente da sociedade
aparecia como um complexo de contradi¢des que originava
uma ordem irracional e escravizada. Sendo assim, uma vez
que a interpretagdo filoséfica da sociedade trazia no seu bé-
jo tais implicag¢bes criticas, qualquer separagio entre a filoso-
fia e a teoria social era tida como capaz de enfraquecer éstes
motivos criticos que levavam os conceitos filoséficos a ver
além e a ir além da situagdo estabelecida. Proudhon via que
a razdo das conclusdes apologéticas da teoria econdmica e a
sua conseqiiente frustragdo como principio de agido, consistia
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na “separagdo entre a filosofia e a economia politica”. “A fi-
losofia”, dizia éle, “é a algebra da sociedade, e a economia
politica é a aplicagdo desta algebra”. A filosofia era, entio,
para éle, “a teoria da razdo”. (23) Partindo dai Proudhon
definia a teoria social como “o acérdo entre a razio e a prati-
ca social”, (24) e ao delimitar o objeto da teoria social dava
grande relévo & area compreendida por sua aplica¢do; a teo-
ria social lidava com “a vida total da sociedade”, com “o con-
junto de suas manifesta¢bes sucessivas”, (25) ultrapassan-
do, assim, e de muito, a posi¢do de ciéncia especial da eco-
nomia.

O relévo dado a natureza filoséfica da teoria social, con-
tudo, ndo atenuava a importancia do seu fundamento econé-
mico. Muito pelo contrario, tal relévo haveria de aumentar o
alcance da teoria econdémica para além dos limites de uma
ciéncia especializada. “As leis da economia sdo as leis da his-
téria”, dizia Proudhon. (26)

A nova economia politica era inteiramente diferente da
ciéncia objetiva classica de Adam Smith e Ricardo. E isto
porque mostrava que a economia era contraditéria e irracio-
nal em téda a sua estrutura, tendo a crise como estado natu-
ral e a revolugdo como fim. A obra de Sismondi, a primeira
critica imanente radical do capitalismo, ilustra amplamente o
contraste. Ela exige que se mantenha o critério de uma teo-
ria verdadeiramente critica da sociedade. “Vamos tomar a so-
ciedade na sua organizagdo efetiva, com os trabalhadores
privados de propriedade, tendo seus salarios fixados por com~
peticido e seu trabalho dispensado pelos patrdes assim que
éstes ndo mais precisam déle — porque é a esta organizagdo
social que nos opomos”. (27)

Toédas as formas de organizagdo social, declarava Sis-
mondi, existem para satisfazer as necessidades humanas. O
sistema econdémico dominante desempenha tal papel & custa de
crises continuas e de crescente pobreza, a par da riqueza que
se acumula. Sismondi punha a nu os mecanismos do capita-
lismo industrial nascente que levavam a éste resultado. (28)
A necessidade das crises recorrentes, afirmava éle, é uma
conseqiiéncia do impacto do capital sébre o processo produ-
tivo. A exploragdo crescente e a despropor¢do persistente
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entre a producdo e consumo sdo conseqiiéncias do sistema
de trocas de mercadorias. Sismondi chegava a esbogar as
relacdes que se ocultavam por tras do valor de troca e do
valor de uso, e as varias formas de apropria¢do da mais-valia.
Ele denunciava a conexdo entre a concentragdo de capital, a
superprodugdo; e a crise. “Pela concentragdo de riqueza nas
maos de um pequeno numero de proprietarios o mercado in-
terno continua a se retrair e a indistria é sempre crescente-
mente compelida a vender em mercados externos onde ha
a ameaca de abalos até maiores”. (29) A livre competi¢do
fracassa muito antes' de propiciar o pleno desenvolvimento
de tédas as capacidades produtivas e a satisfagdo maxima das
necessidades humanas; ela tras consigo a exploragio indiscri-
minada e a destrui¢io continuada das fontes da riqueza. B
verdade que o capitalismo trouxe imenso progresso a socieda-
de, mas o progresso resultou em “um crescimento constante
da populagdo operaria e no fato da oferta de trabalho univer~
salmente ultrapassar a procura”. (30) O mecanismo econd-
mico da produgdo de mercadorias é responsavel por éstes
antagonismos. Tivessem as tendéncias do sistema alcangado
sua plena expressdo, e o resultado teria sido o de “transfor-
mar-se a nagdo em uma imensa fabrica” o que, “longe de criar
riqueza, teria causado a miséria geral”. (31)

Apenas seis meses depois que Saint-Simon inaugurou
o positivismo, a teoria social elaborava esta refutagdo radical
da ordem social pela qual éle havia justificado sua nova fi-
losofia. “O sistema industrial” passou a ser considerado co-
mo o sistema da exploragdo capitalista. A doutrina do equili-
brio harmonioso foi substituida pela doutrina da crise ine-
rente. Deu-se um névo sentido a idéia do progresso: o pro-
gresso econdmico ndo significava necessariamente o progres-
so humano, — sob o capitalismo, o progresso se féz as ex-
pensas da liberdade e da razdo. Sismondi repudiou a filosofia
do progresso ao mesmo tempo que tdda sua roupagem de
exaltagdo otimista. Ele exigia que o estado, no interésse das
massas oprimidas, exercesse sua autoridade protetora. “O
dogma fundamental da competi¢do livre e geral féz grandes
progressos em tddas as sociedades civilizadas. Ele resultou
num desenvolvimento prodigioso do poder industrial, mas
também trouxe consigo terrivel sofrimento para a maioria
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das classes da populagdo. A experiéncia nos ensinou a neces-
sidade da autoridade protetora [do govérno], exigida para
que os homens nio sejam sacrificados pelo progresso de uma
riqueza da qual éles ndo tiram qualquer beneficio”. (32)

Apenas uma curta década depois da publicagio da obra
de Sismondi, a filosofia social recorreu ao dogma do pro-
gresso, e, de modo bastante caracteristico, abdicou da econo-
mia politica como fundamento da teoria social. A filosofia
positiva de Comte acompanha éste retrocesso. Passaremos,
agora, a ela.

3. A filosofia positiva da sociedade: Augusto Comte

Comte separou a teoria social da sua ligagdo com a filo-
sofia negativa e colocou-a na érbita do positivismo. Ao mes-
mo tempo abandonou a economia politica como raiz da teoria
social, e féz da sociedade objeto de uma ciéncia independen-
te, a sociologia. As duas fases estdo correlacionadas: a so-
ciologia se tornou uma ciéncia por renunciar ao ponto de vis-
ta transcendente da critica filoséfica. A sociedade passava
agora a ser tomada como um complexo mais ou menos defi-
nido de fatos, governado por leis mais ou menos gerais —
uma esfera a ser tratada como qualquer outro campo de in-
vestigac¢dp cientifica. Os conceitos que explicam éste dominio
deveriam ser derivados dos fatos que o constituem, enquanto
que as decorréncias, de maior alcance, dos conceitos filosé-
ficos deveriam ser excluidas. A palavra “positiva” era uma
palavra polémica que significava esta transformagdo de uma
teoria filoséfica numa teoria cientifica. E verdade que Comte,
como indica o titulo de sua obra principal, quis elaborar uma
[ilosofia que a tudo abarcasse, mas logo fica claro que, no
contexto do positivismo, a filosofia significa algo inteiramente
diferente do que antes significava, e isto de tal maneira que se
rejeita o conteido auténtico da filosofia. “A filosofia positi-
va” é em ultima analise, uma contradi¢do in adjecto. Ela se
refere a sintese de todo conhecimento empirico ordenado em
um sistema de progresso harmonioso, sequindo um curso ine-
xoravel. Téda a oposigdo as realidades sociais é subtraida a
discussdo filoséfica.

309



Comte resume, como se segue, o contraste entre a teo-
ria positivista e a teoria filoséfica: a sociologia positiva deve
se ocupar com a investiga¢ido dos fatos, em vez de se ocupar
com ilusées transcendentais; com conhecimentg utilizavel, em
vez da contemplagdo ociosa; com a certeza, em, vez da duvi-
da e da indecisdo; com a organizagdo, em lugar da negagio
e da destrui¢do. (1) Em todos ésses casos, a nova sociologia
deve ligar-se aos fatos da ordem, social vigente e, embora nio
rejeite a necessidade de correcio e aperfeigoamento, exclui
qualquer movimento para superar ou negar esta ordem. Em
conseqiiéncia, o interésse conceitual da sociologia positiva é
ser apologética e justificativa.

Isto ndo é verdadeiro com respeito a todos os movimen-
tos positivistas. No coméco da- filosofia moderna, e novamen-
te no século dezoito, o positivismo foi militante e revoluciona-
rio. Entdo, o apélo aos fatos importava num ataque direto
as concepgdes religiosas e metafisicas que constituiam o su-
porte ideoldgico do ancien régime. A abordagem positivis-
ta da histéria desenvolve-se pois como uma prova positiva
de que o direito do homem a alterar as formas sociais e po-
liticas de vida estava conforme a natureza e ao progresso da
razdo. Ainda uma vez o principio da percepgio sensivel como
base da verificacio foi usado pelos filésofos do Iluminismo
francés para contestar o sistema absoluto dominante. Eles
sustentavam que ja que os sentidos sdo os instrumentos da
verdade, e ja que a satisfagdo dos sentidos é a motivagido pré-
pria da a¢do humana, o progresso da felicidade material do
homem é o fim apropriado a que deveriam servir o govérno
e a sociedade. A forma dada do govérno e da sociedade, evi-
dentemente, contradizia éste fim; em ultima analise, éste era
o “fato” a que recorriam os positivistas do Iluminismo. Eles
ndo visavam a uma ciéncia bem ordenada, mas a uma pratica
politica e social, permanecendo racionalistas no sentido autén-
tico de que punham a prova a pratica humana comparando-a
com o padrdo de uma verdade transcendente a ordem social
dada, o padrio representado por uma organizagdo social que
ndo existia como um fato mas como uma meta. A “verdade”,
bem o viam, a sociedade na qual individuos livres poderiam
usar suas aptiddes e satisfazer suas necessidades, ndo era de-
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rivada de nenhum fato ou fatos existerites, mas resultava de
uma analise filoséfica da situagdo histérica, que a éles se reve.
lava como um sistema social e politico opressivo. O Iluminis-
mo afirmava que a razdo poderia dominar o mundo, e que os
homens poderiam, mudar suas formas obsoletas de vida se
agissem, sem restri¢des, com base no seu conhecimento e ca-
pacidades.

A filosofia positiva de Comte propde o arcabougo geral
de uma teoria social que serve para neutralizar aquelas ten-
déncias “negativas” do racionalismo. Ela vem a ser uma de-
fesa ideolégica da sociedade de classe média e, mais ainda,
abriga 4s sementes de uma justifica¢do filoséfica do autorita-
rismo. A conexdo entre a filosofia positiva e o irracionalismo,
que caracterizaram a ideologia autoritaria posterior anunciada
pelo declinio do liberalismo, esta inteiramente clara na obra
de Comte. De mdos dadas com a sujei¢io do pensamento a
experiéncia imediata ia o constante alargamento da experién-
cia, de modo que esta deixava de se limitar ao campo da
observacdo cientifica e proclamava diversos tipos de fércas
supra-sensiveis. De fato, o resultado do positivismo de Com-
te veio a ser um sistema religioso com um culto requintado de
nomes, simbolos e sinais. Ele préprio expusera uma “teoria
positiva da autoridade” e se tornara o lider ditatorial de
uma seita de cegos adeptos. Este foi o primeiro fruto da inja-
ria a razdo na filosofia positiva.

A convic¢do fundamental do idealismo havia sido de que
a verdade ndo é dada ao homem por alguma fonte externa
mas se origina no processo de interagdo entre o pensamento
e a realidade, entre a teoria e a pratica. A fun¢io do pensa-
mento ndo é meramente a de colecionar, compreender e orde-~
nar os fatos, mas também a de contribuir com uma qualidade
que é o que torna tais atividades possiveis, uma qualidade que
é, pois, a priori com relagdo aos fatos. Sustentavam os idea-
listas que uma parcela decisiva do mundo humang era feita
de elementos que nio poderiam ser verificados pela observa-
cdo. O positivismo rejeitava esta doutrina, substituindo, pouco
a pouco, a livre espontaneidade do pensamento por fungdes
predominantemente receptivas. E isto ndo era puramente uma
questdo epistemolégica. A nogdo idealista da razdo, devemos
recordar, havia sido intrinsecamente relacionada a idéia da li-
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berdade, e se opunha a téda concep¢do de uma necessidade
natural imposta & sociedade. A filosofia positiva, em lugar
disto, tendia a igualar o estudo da sociedade ao estudo da
natureza, de modo que a ciéncia natural, particularmente a
biologia, se tornava o arquétipo da teoria social. O estudo so-
cial devia ser uma ciéncia & procura de leis sociais cuja va-
lidez devia ser analoga a das leis fisicas.-A pratica social, es-
pecialmente no que se refere a transformagio do sistema so-
cial, féra assim suprimida pela fatalidade. A sociedade era
concebida como governada por leis racionais que funciona-
vam com necessidade natural. Esta posi¢do contradizia dire-
tamente a atitude sustentada pela teoria dialética de que a
sociedade é irracional precisamente na medida em que é go-
vernada por leis naturais.

O “dogma geral da invariabilidade das leis fisicas” era
chamado por Comte de “espirito auténtico” do positivismo.
(2) Ele se propde aplicar éste principio a teoria social, como
um meio de liberta-la da teologia e da metafisica, empres-
tando-lhe a situagdo de uma ciéncia. “A filosofia teolégica e
a filosofia metafisica nada mais dominam hoje em dia sendo
o sistema do estudo social. Elas devem ser expulsas déste
ultimo refugio. Isto sera feito, principalmente, pela interpre-
tagdo basica do movimento social como necessariamente su-
jeito a leis fisicas invariaveis, em, lugar de ser governado por
qualquer espécie de vontade”. (3) O repudio positivista da
metafisica foi, assim, associado ao repudio da exigéncia do
homem de alterar e reorganizar suas institui¢des sociais de
acérdo com sua vontade racional. Este é o elemento que o po-
sitivismo de Com¢te partilhava com as filosofias originais da
contra-revolu¢io adotadas por Bonald e De Maistre. Bonald
queria demonstrar que “o homem niao pode dar uma consti-~
tui¢do & sociedade religiosa ou politica, da mesma maneira
que n3o pode dar péso a um corpo ou extensdo & matéria”, e
que a intervengdo do homem sé serve para impedir que a
sociedade atinja sua “constitui¢do natural”. (4) De Maistre
pretendia mostrar que “a razdo humana, ou o que se chama
filosofia, nada acrescenta a felicidade dos estados ou dos
individuos”, (5) que “a criagdo esta fora das capacidades do
homem” (6) e que a razdo humana “é completamente inefi-
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ciente ndo sé para criar como também, para conservar qualquer
associagdo religiosa ou politica”. (7) O “espirito revolucio-
nario” tinha que ser transformado pela difusio de um outro
ensinamento, a saber, que a sociedade possui uma ordem na-
tural imutavel & qual o homem deve ser submisso.

Comte também encarregara a sociologia de assegurar
éste ensinamento como um meio de estabelecer “os limites ge-
rais de tdda agdo politica”. (8) O assentimento ao principio
das leis invariaveis na sociedade prepararia os homens para
a disciplina e para a obediéncia & ordem existente, e promove-
ria sna “resignagdo” diante dela.

A “resignagdo” é uma tdénica na obra de Comte, e deri-
va diretamente do seu assentimento a leis sociais invariaveis.
“A verdadeira resignagdo, isto é, a disposi¢do a suportar
com firmeza, e sem qualquer esperanca de recompensa, ma-
les necessarios, s6 pode resultar de um sentimento profundo
pelas leis invariaveis que governam a diversidade dos fe-
némenos naturais”. (9) A politica “positiva” que Comte de-
fende tenderia, conforme éle afirmava, “por sua natureza
mesma a consolidar a ordem piiblica”, mesmo no que se refere
aos males politicos incuraveis, pelo desenvolvimento de uma
“sabia resignag¢ao”. (10)

Nao ha nenhuma divida quanto aos grupos e objetivos
sociais em, favor dos quais se mencionava a resignagdo. Ra-
ramente, no passado, qualquer filosofia insistiu com tanto
vigor e tdo abertamente em que ela mesma fdsse utilizada
para a manuten¢do da autoridade dominante e para a prote-
cdo do interésse estabelecido, contra téda e qualquer investi-
da revolucionaria. Comte comega sua propaganda em favor
do positivismo declarando que a ciéncia genuina ndo tem
outro fim geral que o de “estabelecer e fortificar cons-
tantemente a ordem intelectual que... é a base indispensa-
vel de té6da ordem verdadeira”. (11) A ordem na ciéncia e a
ordem na sociedade fundem-se num todo indistinto. A meta
ultima é justificar e fortificar esta ordem social. A filosofia po-
sitiva é a Gnica arma capaz de combater “a fér¢a anarquica dos
principios puramente revolucionarios”; sé ela pode ter éxito
em “absorver a doutrina revolucionaria corrente”. (12) “La
cause de l'ordre, ademais, trard maiores vantagens. A po-
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litica positiva tratard espontineamente ‘“de desviar dos
varios podéres existentes... e de todos os seus representan-
tes, a aten¢do enormemente exagerada a éles dispensada pela
opinido publica...” (13) A conseqiiéncia déste desvio sera
concentrar primariamente todo esfér¢o social em uma reno-
vagao “moral”’. Muitas e muitas vézes Comte acentua ‘“os
graves e ameacadores perigos” que acompanham “a predomi-
nancia de consideragdes puramente materiais” na teoria e na
pratica social. (14) Os interésses mais profundos da sua
sociologia sdo muito mais acirradamente antimaterialistas do
que o era idealismo hegeliano. “As dificuldades sociais prin-
cipais sd3o, hoje, essencialmente morais e n3o politicas”, e
sua solugdo requer muito mais uma mudanga nas “opinides
e nos costumes” do que nas instituicdes. O positivismo esta
pois interessado em ajudar a “transformar a agitagdo politica
em uma cruzada filoséfica” que suprimiria tendéncias radicais
que eram, afinal de contas, “incompativeis com qualquer sa-
dia concepgdo da histéria”. (15) O névo movimento filosé-
fico ensinara aos homens, no devido momento, que sua or-
dem social se erige sob leis eternas que ninguém pode trans-
gredir sem punicdo. Segundo estas leis, tddas as formas de
govérno sdo “provisérias’, o que significa que deverdo ajus-
tar seus esforcos ao progresso irresistivel da humanidade. A
Revolugao, sob tais condi¢des, ndo tem sentido.

Os “podéres provisérios” que governam a sociedade, ar-
gumenta Comte, terdo sem divida sua seguranga efetivamente
aumentada pela influéncia da “politica positiva, sé ela capaz
de imbuir o povo do sentimento de que no estado presente das
suas idéias, nenhuma mudanga politica tem real importancia”.
(16) Os senhores da terra aprenderdo, também, que o posi-
tivismo tende a “consolidar todo poder nas maos daqueles
que o possuem — sejam éles quem forem”. (17) Comte tor-
na-se cada vez mais franco. Ele denuncia as teorias e es-
forcos “estranhos e extremamente perigosos” que se dirigem
contra a ordem dominante da propriedade. Tais teorias e es-
forcos constroem uma “Utopia absurda”. (18) E verdade que
é necessario melhorar a situagdo das classes baixas, mas isto
deve ser feito sem que se destruam as barreiras de classe e
sem que “se perturbe a indispensavel ordem econémica”. (19)
Também a éste respeito o positivismo da testemunho de
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si. Ele promete “garantir as classes dominantes contra qual-
quer incursdo anarquista” (20) e mostrar a espécie de trata-
mento apropriado a ser dispensado & massa. Esbocando o sen-
tido da palavra “positivo”, na sua filosofia, Comte resume os
fundamentos da sua auto-recomendacio em favor da cause de
l'ordre, quando acentua que sua filosofia esta, por natureza
prépria, “destinada a organizar e ndo a destruir”, e que ecla
“jamais pronunciard uma negagdo absoluta”. (21)

Dedicamos espago consideravel ao papel politico e social
da sociologia de Comte porque o desenvolvimento subseqiien-
te do positivismo elimina a forte conexdo entre os principios
sociais e metodoldgicos.

Fazemos agora a pergunta: qual dos principios da filoso-
fia positiva faz dela a sentinela e a defensora da ordem esta-
belecida? No contraste que esbogamos entre o espirito positi-
vista do Iluministho e as concepgdes positivistas posteriores
(22) ja assinalamos a negagdo da metafisica por parte destas
ultimas, e a “subordinagdo da imaginagdo & observagio”,
(23) e mostramos que tudo isto significava uma tendéncia a
aquiescéncia com o dado. Todos os conceitos cientificos de-
viam ser subordinados aos fatos. Os primeiros deviam sim-
plesmente manifestar a conexio real entre os ultimos. Os fa-
tos e suas conexdes representavam uma ordem inexoravel que
compreendia os fenémenos sociais e naturais. As leis que a
ciéncia positivista descobrira, e que a distinguiam do empiris-
mo, eram positivas também no sentido de afirmarem a or-
dem estabelecida como base para a negagdo da necessidade
de construgio de uma nova ordem. Nio que elas excluissem
a necessidade de reforma e de mudanga — ao contrario, a
idéia de progresso avulta na sociologia de Comte — mas as
leis do progresso sdo parte do mecanismo da ordem estabe-
lecida, de modo que esta progride suavemente para um estado
mais alto, sem ter de comegar por ser destruida.

Comte nio teve dificuldade em chegar a éste resultado,
porque concebia os diferentes periodos do desenvolvimento
histérico mais como periodos de um “movimento filoséfico”
do que de um processo social. A lei dos trés estados, de Com-
te, da exemplo disto de modo inteiramente claro. A histéria,
diz éle, toma, de ini¢io, inevitavelmente, o caminho do domi-
nio teolégico, depois o do dominio metafisico e, finalmente, o

315



do dominio positivista. Esta concep¢do permite a Comte apare-
cer como um bravo lutador contra o ancien régime numa época
em que, ja ha muito tempo, o ancien régime havia sido der-
rubado, tendo a classe média, ja ha muito tempo, consolida-
do seu poder econdmico e social. Comte interpretava primor-
dialmente o ancien régime a luz dos vestigios teoldgicos e me-
tafisicos na ciéncia.

A observagdo, em lugar da especulagio, significa, na so-
ciologia de Comte, a consideragdo pela ordem em lugar de
qualquer ruptura com a ordem; ela significa a autoridade das
leis naturais, em lugar da agdo livre; a unificagdo, em lugar
da desordem. A idéia de ordem, tdo cara ao positivismo de
Comte, tem um conteiido totalitario no seu sentido social e
metodolégico. O relévo dado ao método se apoiava na idéia
de uma ciéncia unificada, a mesma idéia que domina os re-
centes desenvolvimentos do positivismo. Comte queria fun-
dar sua filosofia em um sistema de “principios reconhecidos
universalmente”, principios que tirariam sua ultima legitimi-
dade unicamente do “assentimento voluntario pelo qual o
publico os confirmasse como resultantes de discussdo perfei-
tamente livre”. (24) “O publico”, como no neopositivismo,
transforma-se num féro de cientistas, dotados dos instrumen-
tos de conhecimento e do treinamento necessarios. As ques-
tdes sociais, dada sua complexa natureza, devem ser elabo-
radas por um “pequeno grupo de uma elite intelectual”. (25)
Desta maneira, os resultados mais vitais, de grande interésse
para todos, sdo subtraidos da arena da luta social e destinados
a investigacdo em algum campo de estudo cientifico especiali-
zado. A unificacdo é uma questdo de acérdo entre cientistas,
cujos esforcos neste sentido, cedo ou tarde, produzirdo “um
estado definido e permamente de unidade intelectual”. Tédas
as ciéncias serdo derramadas no mesmo cadinho e fundidas
num esquema bem ordenado. Todos os conceitos serdo postos
a prova por “um mesmo e unico método fundamental”’, até
que, finalmente, venham a fluir de modo ordenado em “uma
seqiiéncia racional de leis uniformes”. (26) O positivismo
pretende, portanto, “sistematizar a totalidade das nossas
idéias”. (27)

A idéia positivista de ordem se refere a um conjunto de
leis inteiramente diferente do conjunto das leis dialéticas. O
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primeiro é essencialmente afirmativo e constréi uma ordem, es~
tavel; o outro, essencialmente negativo e destrutivo da esta-
bilidade. O primeiro vé a sociedade como um terreno de har-
monia natural, o outro, como um sistema de antagonismos.
“O conceito de lei natural impde, simultineamente, a idéia
correspondente de alguma ordem espontinea, ordem que esta
sempre associada ao conceito de alguma harmonia”. (28) A
sociologia positivista é, basicamente, uma “estatica social”, e
nisto acompanha inteiramente a doutrina positivista de que ha
“uma harmonia verdadeira e permanente entre as diversas
condi¢des de existéncia da sociedade”. (29) A harmonia pre-
domina e, por isso, o que se deve fazer é “contemplar a or-
dem, com o fim de corrigi-la convenientemente e ndo, e em
parte alguma, de cria-la”. (30)

Um exame mais acurado das leis da estatica social de
Comte revela uma surpreendente abstratividade e pobreza.
Elas se concentram em térno de duas proposi¢es. A primei-
ra, que os homens precisam trabalhar para sua felicidade; a
segunda, que tédas as agdes mostram que éles sdo irresistivel-
mente motivados por interésses egoisticos. A tarefa principal
da ciéncia politica positivista é a de equilibrar os diferentes
tipos de trabalho a serem executados, e a de propiciar o ha-
bil aproveitamento do interésse de cada um em favor da causa
do bem comum. Com respeito a isto, Comte acentua a exigén-
cia de uma autoridade forte. “Na ordem intelectual, ndo me-
nos que na ordem material, tém os homens acima de tudo a
necessidade indispensavel de alguma mao diretora superior,
capaz de sustentar-lhes a continua atividade, pela coordena-
¢do e delimitagdo dos seus esfor¢os espontaneos”. (31) Quan-
do o positivismo, no ltimo estagio do progresso humano, atin.
ge posi¢do dominante no mundo, muda formas de autoridade
existentes até entdo, mas de nenhuma maneira abala a auto-
ridade mesma. Comte esbo¢a uma “teoria positiva da autori-
dade” (32) tendo em vista uma sociedade que basearia to-
da sua atividade no consentimento da vontade dos individuos.
A feicdo liberal desta descrigdao é, no entanto, obscurecida. O
instinto a submeter triunfa, porquanto o criador da sociolo-
gia positivista rende homenagem a obediéncia e ao comando.
“Quio doce é obedecer quando podemos desfrutar da felici-
dade de estarmos desobrigados, por dirigentes sabios e ilus-
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tres, da responsabilidade premente da dire¢do geral da nossa
conduta”. (33)

A felicidade sob a prote¢do de um brago forte — atitude
hoje téo caracteristica das sociedades fascistas — esta ligada
ao ideal positivista da evidéncia. A submissdo a uma autori-
dade absoluta fornece o grau maximo de seguranga. A per-
feita evidéncia da teoria e da pratica, afirma Comte, é uma
das conquistas basicas do método positivista.

E claro que a idéia da evidéncia ndo surge com a filoso-
fia positivista mas constituia, desde Descartes, uma caracte-
ristica marcante do racionalismo. O positivismo, porém, rein-
terpretou seu sentido e fun¢do. Como ja indicamos, o raciona~
lismo afirmava que o fundamento da evidéncia tedrica e
pratica era a liberdade do sujeito pensante. Sébre éste funda-
mento se construiu um universo que era racional precisamen-
te na medida em que dominado pelo poder intelectual e pra-
tico do individuo. A verdade brota do sujeito, e a marca da
subjetividade se imprimia na verdade, qualquer que fésse a
forma objetiva que esta tomasse. O mundo era real na medi-
da em que concordava com a autonomia racional do sujeito.

O positivismo deslocava a fonte da evidéncia, do sujeito
pensante para o sujeito da percepgdo. A observagio cientifica
é que produz, aqui, a evidéncia. As fung¢des espontaneas do
pensamento se retraem, enquanto que suas fung¢des passivas e
receptivas passam a predominar.

A sociologia de Comte, em virtude do conceito de ordem,
é essencialmente uma “estatica social”; por fér¢a do concei-
to de progresso é também uma “dindmijca social”. A relagio
entre éstes dois conceitos basicos de Comte foi muitas vézes
explicada. A ordem é “a condi¢do fundamental do progresso”
(34) e “todo progresso tende, em ultima instancia, a conso-
lidar a ordem”. (35) A razdo principal para que ainda pre-
dominem os antagonismos sociais é que as idéias de ordem e
progresso ainda estdo separadas, e foi esta situagdo que tor-
nou possivel aos revolucionarios anarquistas a usurpagio
desta ultima idéia. A filosofia positivista visa a conciliar a
ordem, e o progresso, para completar “a satisfagio comum
da exigéncia de ordem e da exigéncia de progresso”. (36)
Isto ela pode fazer, mostrando que o progresso é, em si, or-
dem — nido é revolugdo, mas evolugio.
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A interpreta¢do antimaterialistica da histéria facilitava a
tarefa de Comte. Ele reteve a concep¢io do Iluminismo de
que o progresso ¢, primordialmente, progresso intelectual,
avango continuo do conhecimento positivo. (37) E removeu,
tanto quanto lhe foi possivel, o conteido material do Ilumi-
nismo, mantendo-se assim fiel & promessa “de substituir a
agitagdo politica estéril por um imenso movimento intelectual”,
(38) Serva da necessidade preeminente de salvaguardar a
ordem existente, a idéia de progresso impede o desenvolvimen-
to fisico, moral e intelectual, exceto naquelas dire¢des que o
“sistema de circunstdncias” estabelecido permite. (39) A
idéia de progresso, de Comte, exclui a revolugao, isto é, a to-
tal transformacdo do sistema dado de circunstancias. O de-
senvolvimento histérico tornava-se nada menos que a evolu-
¢do harmoniosa da ordem social sob leis “naturais” perenes.

“A sociologia dinadmica” deve expor a mecanica desta
evolugdo. Sua perspectiva é essencialmente “a de conceber
cada estado da sociedade como o resultado necessario do es-
tado precedente e o motor indispensavel do estado poste-
rior”. (40) A dinamica social trata das leis que governam:
esta continuidade; em outras palavras, trata das “leis da su-
cessdo”, enquanto que a estatica social trata das “leis da
coexisténcia.” (41) A primeira elabora “a verdadeira teoria
do progresso”, a outra “a verdadeira teoria da ordem”. O
progresso ¢é igualado ao crescimento constante da cultura in-
telectual na histéria. A lei fundamental da dindmica social
é que um poder crescente advém aquelas faculdades organi-
cas, quais sejam, “a inteligéncia e a sociabilité, pelas quais o
homem se distingue, na natureza, de séres organicamente in-
feriores. Quando a civilizagdo avanga, mais e mais se aproxi-
ma da manifestagdo concreta da natureza da humanidade; o
grau mais alto de civilizagdo é o que tem maior conformidade
com a “natureza”. (43) O progresso histérico é um processo
natural e, como tal, é governado por leis naturais. (44) Pro-
gresso é ordem.

O processo de tornar a teoria social compativel com as
condi¢des existentes nio se completa enquanto ndo o tivermos
desenvolvido. Todos os elementos que transcendessem ou que
apontassem para além, da validez dos fatos comuns dados, de-
viam, contudo, ser excluidos; isto exigia que a teoria so-
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cial se tornasse relativista. O tltimo aspecto decisivo do po-~
sitivismo, afirma Comte tal como seria de esperar, é sua ten-~
déncia a “substituir, por téda parte, o relativo ao absoluto”.
(45) A partir desta “irrevogavel predominéancia do ponto de
vista relativista”, éle deriva a concepgdo basica de que o de-
senvolvimento social tem um, carater naturalmente harmonio~
so. Todo estagio histérico da sociedade é tdo perfeito quan-
to o permitem a correspondente “idade da humanidade” e o
sistema de circunstancias. (46) Prevalece uma harmonia na-
tural, ndo sé entre as partes coexistentes do esquema social,
mas também entre as potencialidades da humanidade néle
reveladas e a realizagido delas.

Segundo Comte, o relativismo é inseparavel da concepgio
de que a sociologia é uma ciéncia exata que trata das leis
invariaveis da estatica e da dinamica social. Estas leis de-
vem ser descobertas uinicamente pela observagdo cientifica,
que por sua vez, exige o progresso da técnica cientifica para
enfrentar os fendmenos altamente complicados que deve or-
ganizar. (47) A conquista do conhecimento completo coinci-
de com o término do préprio progresso cientifico; antes de se
chegar a tal perfeicdo todo conhecimento e verdade sdo ine-
vitavelmente parciais, e relativos ao nivel de desenvolvimento
intelectual alcangado.

Até aqui, o relativismo de Comte é puramente metodo-
légico, baseado na inadequag¢do necessaria dos métodos de
observagdo. Entretanto, porque o desenvolvimento social é
interpretado, primordialmente, como desenvolvimento inte-
lectual, ésse relativismo postula uma harmonia preestabeleci-
da entre o aspecto subjetivo da sociologia (o método) e seu
aspecto objetivo (o contetido). Tédas as formas e institui-
¢des sociais, como dissemos, sdo provisérias no sentido de que,
quando avanga a cultura intelectual, elas passam a outras
formas e instituicdes que corresponderdo as capacidades in-
telectuais de tipo avancado. Seu carater provisério, sendo
embora um sinal da sua imperfei¢do, é, ao mesmo tempo, a
marca da sua verdade (relativa). Os conceitos do positivis-
mo sdo relativistas porque tdda realidade é relativa.

A ciéncia, para Comte, é o campo do relativismo teérico, e
éste é aquela area de que estdo excluidos os “juizos de valor”.
A sociologia positivista “nem admira nem condena os fatos
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politicos... mas considera-os... como simples objetos de
observagao”. (48) Quando a sociologia se torna uma ciéncia
positiva ela se divorcia de qualquer preocupagio com o “va-
lor” de uma forma social dada. A busca da felicidade dos
homens ndo é um problema cientifico, como também nio o
¢ a questdo da melhor realizagdo possivel de seus desejos e
aptidées. Comte gaba-se de poder facilmente tratar todo o
campo da fisica social “sem usar, nem por uma vez, a pala-
vra ‘perfei¢do’, que para sempre foi substituida pela palavra
‘desenvolvimento’ ”. (49) Cada nivel histérico representa um
estagio mais alto de desenvolvimento do que o que o precedeu,
pois que o ultimo é o produto necessario do precedente e con-
tém mais experiéncia e névo conhecimento. Comte sustenta,
porém, que seu conceito de desenvolvimento ndo exclui a per-
feicdo. (50) As condi¢des essenciais dos homens & suas ca-
pacidades cresceram com, o desenvolvimento social; isto é in-
contestavel. Mas o crescimento das capacidades se realiza, em
primeiro lugar, na ciéncia, na arte, nos costumes, e, neste ca-
so, da mesma maneira que o progresso das condig¢Bes sociais,
o desenvolvimento se processa “gradualmente, dentro de li-
mites convenientes”. Em conseqiiéncia, ndo ha lugar, neste
esquema, para Os esfor¢os revolucionarios com vistas a uma
nova ordem social. Tais esfor¢os podem, ser dispensados. “A
procura inttil de um govérno melhor” ndo é necessaria, (51)
porque cada forma de govérno estabelecida tem um, direito
relativo, direito que s6 pode ser discutido por aquéles que
se colocam do ponto de vista absoluto, errado per definitio-
nem. O relativismo de Comte leva, pois, & “teoria positiva da
autoridade”.

O respeito que Comte tem pela autoridade estabeleci-
da ¢é facilmente compativel com a tolerdncia indiscrimi-
nada. Ambas as atitudes cabem igualmente dentro déste tipo
de relativismo cientifico. Ndo ha lugar para a condenagdo.
“Sem a menor mudanga nos seus préprios principios” o po-
sitivismo pode “justificar de modo correto e filoséfico t6-
das as doutrinas predominantes”. (52) Esta é uma virtude que
o torna aceitivel “por téddas as diferentes fac¢des existen-
tes”. (53)
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A idéia da tolerancia mudou de contetido e de funcao
com o desenvolvimento do positivismo. O Iluminismo francés,
que combatia o estado absoluto, nio dera uma estrutura re-
lativista & sua exigéncia de tolerancia, mas afirmara aquela
exigéncia como parte do seu esfér¢o geral para estabelecer
uma forma melhor de govérno — “melhor” no exato sentido
que Comte rejeitava. A tolerdncia nio significava a justifica-
cdo de tddas as fac¢des existentes. De fato, ela significava a
aboli¢do de uma das fac¢des mais influentes — o clero aliado
a nobreza feudal — que usava a intolerancia como instrumen-
to de dominagao.

Quando Comte surge em cena, sua “tolerdncia” ndo
constituia uma divisa para os que se opunham & ordem exis-
tente, mas para os que se opunham a ésses oponentes. Como
o conceito de progresso féra formalizado, a tolerancia se
desligara do modélo que lhe servira de conteiido no século
XVIII. Primitivamente, o modélo positivista tinha sido uma
nova sociedade, e entdo, a tolerancia equivalia a intolerancia
com respeito aqueles que se opunham a um tal modélo. O
conceito formalizado de tolerdncia, ao contrario, equivalia
a tolerar igualmente as férgas da reagdo e do atraso. A ne-
cessidade desta espécie de tolerdncia resultava do fato de
se ter renunciado a todos os modelos que superassem as rea-
lidades estabelecidas, modelos que aos olhos de Comte eram
semelhantes aqueles dos que procuravam um absoluto. Numa
filosofia que justificava o sistema social dominante, o apélo
a tolerancia tornou-se cada vez mais util aos que se benefi-
ciavam do sistema.

Comte, porém, nio trata tédas as facgdes com eqiiidade.
Ele diz muitas vézes que ha uma afinidade essencial entre o
positivismo e um grande grupo social, o proletariado. Os pro-
letarios tém uma disposi¢io ideal para o positivismo. (54)
Comte dedica téda uma segio do Systéme de politique positi-
ve & proposi¢io de que “os novos filésofos encontrardo seus
aliados mais fortes entre nossos proletarios”. (55)

A existéncia do proletariado preocupava a sociologia de
Comte, como preocupara sua antitese, a critica marxista. Nao
poderia haver uma teoria positiva da sociedade civil a nio
ser que a existéncia do proletariado pudesse ser conciliada
com a ordem de progresso harmoniosa que tdo evidentemente
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ela contradiz. Porque, se o proletariado é a classe fundamen-
tal da sociedade civil, as leis do avanco desta sociedade siao
as leis da destrui¢do daquela classe, e a teoria da sociedade
deve ser uma teoria negativa. A sociologia deve, diante disso,
apresentar uma refutacio da tese dialética de que a acumula-
cdo de riqueza ocorre concomitantemente com, a intensifica-
¢do da pobreza.

Comte considerava esta ultima tese como um ‘“precon-
ceito sinistro e imoral”, (56) que o positivismo devia erradi-
car se quisesse manter a “disciplina industrial” de que a so-
ciedade precisa para funcionar. Comte sustenta que a teoria
e a pratica do liberalismo ndo podiam salvaguardar a disci-
plina. “A disposicdo initil e irracional de permitir inicamen-
te aquéle grau de ordem, que surge por si mesmo” (isto é,
que surge do joégo livre das fércas econdémicas) equivale a
“desisténcia solene” a pratica social diante de qualquer crise
real no processo social. (57)

A crenca de Comte nas leis necessarias do progresso nio
exclui os esforgos praticos em dire¢io a uma reforma social
que removesse quaisquer obstaculos que estivessem no cami-
nho daquelas leis. O programa positivista de reformas sociais
prefigurara a passagem, do liberalismo ao autoritarismo. Em
contraste com Hegel, cuja filosofia exibia uma tendéncia se-
melhante, Comte ndo deu atengdo ao fato de que aquela pas-
sagem se tornara necessaria por férca da estrutura contradi-
téria da sociedade civil. As classes em conflito, sustentava
éle, nada mais eram que vestigios de um regime obsoleto, ves-
tigios que logo seriam removidos pelo positivismo, sem qual-
quer ameaga a ‘institui¢do fundamental da propriedade”.
(58)

O dominio do positivismo, diz Comte, melhorara a si-
tuagio do proletariado, primeiro no setor da educagio, de-
pois, pela “criagdo de trabalho”. (59) Tal visdo acarreta um
estado hierarquizado totalizante, governado por uma elite
cultural composta por todos os grupos sociais, ¢ perpassado
por uma nova moral que unifica os interésses diversos em um
todo real. (60) Nao obstante as maultiplas declaragdes de
que esta hierarquia haveria de derivar sua autoridade do li-
vre consentimento dos seus membros, o estado de Comte se
assemelha, sob muitos aspectos, ao moderno estado autorita-
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rio. Somos advertidos, por exemplo, de que deve haver uma
“unido espontanea do cérebro com a mio”, (61) E ébvio que
uma regulamentagio vinda de cima tem papel preponderante
no estabelecimento de tal unido. Comte torna a questdo mais
explicita. Ble afirma que o desenvolvimento industrial ja che-
gou a um ponto em, que se torna necessario ‘regulamentar a
relacdo entre patrdes e operarios, em favor da harmonia indis-~
pensavel que ndo estd mais suficientemente garantida diante
do antagonismo natural gratuito que entre éles existe”. (62)

E certo que a acdo de harmonizar patrdes e ope-
rarios de nenhuma maneira é tentada no sentido da aboli-
¢do da posigdo inferior do operario. A atividade déste ulti-
mo, sustenta Comte, é naturalmente menos ampla e menos
responsavel do que a do empresario. A sociedade é uma “hie-~
rarquia positiva”, e a submissdo a estratificagdo social é in~-
dispensavel & vida do todo. (63) Em conseqiiéncia, a nova
moral é, primordialmente, uma moral de “dever” para com o
todo. As justas reivindicagdes do proletariado também se
convertem em deveres. O operario receberd “primeiramente,
educagdo, e depois, trabalho”. Comte nio desenvolve seu
“programa de criagdo de trabalho”, mas fala de um sistema
no qual tédas as fungdes privadas tornam-se piblicas, (64)
de modo que tdda atividade é organizada e exercida como
um servigo publico.

E claro que esta “nacionalizagdo” do trabalho nada tem
a ver com o socialismo. Comte acentua que, na “ordem posi-
tiva”, “as varias emprésas publicas podem, em nimero cres-
cente, ser entregues a industria privada”, desde que tal “mu-
danga administrativa” nio altere a disciplina necessaria. (65)
Com relagio a isto éle se refere a um instrumento que se tor-
nara cada vez mais importante para a manutengio da ordem
positiva — o exército. Seu empenho em justificar todos os
grupos sociais, igualmente o levou a recomendar sua filoso-
fia 3 “classe militar”, ao lembrar que, embora o positivismo
aprove o lento desaparecimento da a¢io militar, “justifica di-
retamente a importante fungdo proviséria” do exército na
“manutenc¢do necessaria da ordem material”. (66) Em virtu-
de dos graves distirbios a que esta propenso o sistema social,
“0 exército tem cada vez mais a tarefa essencial de partici-
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par ativamente... da manutengdo da estabilidade da ordem
publica”. (67) Quando as guerras nacionais tiverem desapa-
recido, seremos testemunhas de que ao exército sera gra-
dualmente confiada a “missdo social” de um grande corpo
de seguranga politica (une grande marechaussée politique).
(68)

Mas sob um aspecto decisivo o sistema de Comte conser-
va a fungio libertadora da filosofia ocidental, porque tende a
transpor o abismo que separa os individuos isolados e a uni-
los em um universal real. Procuramos mostrar como o méto-
do positivista motivava a busca da unificacdo, e demos relévo
as suas implicacdes negativas. Mas a idéia de uma ordem
positiva universal féz Comte superar a sua concepgdo vazia
de uma ciéncia unificada e a visdo opressiva de um govér-
no de altos sacerdotes positivistas. Ha ainda uma outra uni-
versalidade que predomina no sistema de Comte, a socie-
dade. Ela surge como a arena tinica na qual o homem desem-
penha sua vida histérica, e além disto, como o tnico objeto da
teoria social. O individuo quase nio tem lugar na sociologia
de Comte, onde é inteiramente absorvido pela sociedade, e o
estado é um mero subproduto de leis inexoraveis que gover-
nam o progresso social.

A éste respeito a sociologia de Comte transcende os li-
mites da filosofia politica de Hegel. A teoria positiva da so-
ciedade ndo vé razdo para confinar o desenvolvimento huma-
no aos limites dos estados nacionais soberanos. Sua concep-
¢do de uma ordem universal sé6 é consumada pela unido de
todos os individuos na humanidade, e a destruicdo positivis-
ta dos padrdes teolégicos e metafisicos obsoletos chega a ple-
nitude no reconhecimento da humanidade como o étre supré-
me. A humanidade, ndo o estado, & o universal real, ou me-
lhor, a dnica realidade. (69) Na idade madura do género hu-
mano é ela a unica entidade digna de reveréncia religiosa.
“A alta idéia de Humanidade ha de eliminar, irrevogavelmen-
te, a idéia de Deus”. (70)

E como se Comte tivesse tentado, com sua idéia de hu-
manidade, compensar a atmosfera opressiva em que se movia
sua sociologia positivista.
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4. A filosofia positiva do Estado: Friedrich Julius Stahl

Nao obstante seus aspectos sinistros e sua orientacio
anacrénica (o apélo a luta contra o ancien régime quando
éste ja fora substituido pelo névo regime da classe média,
simbolizado de modo claro pelo reinado de Luis Felipe, o
“rei burgués”), o positivismo de Comte expressa a conscién-
cia de uma classe social avan¢ada que havia aberto seu ca-
minho triunfante através de duas revolugdes. A filosofia posi-
tiva afirmava que o curso da histéria humana pressionava no
sentido da subordinagdo final de tddas as relagdes sociais aos
interésses da industria e da ciéncia, com isto significando que
o estado seria lentamente absorvido por uma sociedade que
tivesse abracado a Terra.

Em contraste com sua forma na Franca, a filosofia posi-
tiva na Alemanha era de espécie inteiramente diferente. As
aspira¢des politicas da classe média alemd haviam sido esma-
gadas na luta:

“Enquanto na Inglaterra e na Franca o feudalismo féra
inteiramente destruido — ou pelo menos reduzido, como no
primeiro daqueles paises, a algumas formas insignificantes
~ por uma classe média poderosa e rica, concentrada nas
grandes cidades, e particularmente na capital, a nobreza feu-
dal na Alemanha conservara grande parte dos seus anti-
gos privilégios. O sistema feudal de posse prevalecia quase
por tdda parte. Os senhores de terra haviam mantido até a
jurisdicio sébre seus servos... Esta nobreza feudal, entdo
extremamente numerosa e, em, parte, muito rica, era consi-
derada, oficialmente, a “Elite” superior do pais. Dela saiam
os mais altos funcionarios do govérno e, quase com exclusi-
vidade, os oficiais do exército”. (1)

A Restauragio fortalecera o absolutismo a tal ponto que
a burguesia estava tolhida a cada passo. (2) A luta contra és-
te absolutismo, como contra todo absolutismo germanico des-
de as guerras de libertagdo, havia sido limitada a exigéncia,
que se fazia & monarquia, da concessdo de uma forma repre-
sentativa de Constitui¢do. Finalmente havia sido extor-
quida de Frederico Guilherme III a promessa de que éle re-
conheceria alguma espécie de soberania popular. Esta pro-
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messa, entretanto, concretizara-se na ridicula realidade das
Dietas Provinciais, sébre as quais um historiador féz o se-
guinte comentario: “Este era um sistema antiquado de re-
presentacdo dos interésses particulares, com os cavaleiros
mantendo dominio inconteste, especialmente nas provincias
de leste. A condicio de membro das Dietas era a Grundei-
gentum! * Mesmo nas provincias do Reno (as regides mais
industrializadas) 55 representantes da terra se opunham a
“25 representantes das cidades”. (3) A classe média, por
toda parte, era uma minoria desesperangada.

Os beneficios destas Dietas Provinciais faziam par com
sua incompeténcia, e o resultado era revelado, com nitidez,
pelo nivel dos seus debates. Johann Jacobi, um dos lideres
da oposi¢do democratica, dizia a respeito delas:

“Seria dificil encontrar uma instituicdo que seja menos
popular e que o bom, senso do povo considere como um fardo
maijs inatil do que as Dietas Provinciais. Todos nos poupa-
riam alegremente o trabalho de provar com dados que, entre
tédas as resolugdes ali adotadas, nem uma tnica seria encon-
trada que fosse de interésse geral. Abusos flagrantes ndo
eram sanados, nem se tomavam medidas contra qualquer des-
potismo burocratico. Todo o trabalho das numerosas comis-
sdes se limitava a criagdo de casas de corregdo, de institui-
¢oes de ajuda a surdos-mudos e doentes mentais, de compa-
nhias de seguros contra o fogo, e & feitura de leis referentes a
novas estradas, vias férreas, impostos sébre cdes, etc...” (4)

Quando o govérno de Guilherme IV veio a cena, t6-
das as aspira¢des a uma reforma liberal do estado foram li-
quidadas. O absolutismo triunfara, seguido da transformacio
completa do quadro cultural. “A Prissia das reformas de
Stein, das guerras de libertagdo, dos esfor¢os de Humboldt e
Hardenberg por uma Constitui¢do, tornara-se a Prassia da
monarquia romantica, do irracionalismo teistico, da idéia cris-
ta do Estado. A universidade de Berlim deixara de ser de
Hegel e dos Hegelianos, e tornara-se a universidade dos fi-
l6sofos da Revelagdo, de Schelling e de Stahl”. (6)

O sistema hegeliano, que considerava o estado e a socie~
dade como uma totalidade “negativa”, e que sujeitara am-

* Propriedade de bens de raiz.
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bos ao processo histérico da razdo, ndo mais podia ser apro-
vado como a filosofia oficial. Ao névo govérno, que agora se
inspirava no Tzar da Riissia e no Principe de Metternich, (7)
nada poderia ser mais suspeito do que a razdo e a liberdade.
Ele precisava de um principio positivo de justificagdo, que
protegesse o estado das forgas rebeldes que o defendesse,
com mais vigor do que o faria Hegel, das violentas investidas
da sociedade. A reagdo positivista que surgiu na Alemanha
foi, estritamente, uma filosofia do estado, ndo da sociedade.
Fratura insignificante neste desenvolvimento ocorreu quando
Lorenz von Stein, fundindo a tradi¢do hegeliana com o movi-
mento francés, deu relévo & estrutura da sociedade. Sua in-
fluéncia sébre o desenvolvimento da teoria social na Alema-
nha foi, entretanto, sem importancia. A filosofia do estado
continuou a dominar a teoria e a pratica politica germéanica
durante décadas.

A filosofia de Stahl fazia concessdo aos que recomen-
davam o absolutismo pessoal, e as fracas exigéncias da clas-
se média alema. Ele defendia o sistema constitucional re-
presentativo (se bem que ndo do povo como um todo, mas
sdomente das dietas), as garantias legais as liberdades civis. a
liberdade pessoal inalienavel, a igualdade diante da lei, e um
sistema racional de leis. Stahl procurou, com muito empenho,
distinguir seu conservadorismo monarquico, de qualquer de-
fesa do absolutismo arbitrario. (8)

A significagdo da filosofia de Stahl se encontra precisa-
mente na adaptagdo do autoritarismo anti-racionalista ao de-
senvolvimento social da classe média. Por exemplo, éle com-
bina a teoria da propriedade pelo trabalho com a doutrina
feudal de que téda propriedade é, em dltima analise, conser-
vada por concessdo das autoridades. (9) Ele defende o
Rechsstaat, * mas subordina a garantia de liberdade civil a
soberania do monarca. (10) Ele era antiliberal, contudo nao
falava somente em nome do passado feudal, mas também no
daquele futuro histérico em que a prépria classe média se
tornaria antiliberal. Seu inimigo supremo ndo era a classe
média mas a revolu¢do que ameagava esta classe, ao mesmo
tempo que ameagava a nobreza e o estado monarquico. Seu

¢ Estado Constitucional.
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anti-racionalismo servia a causa de uma aristocracia domi-
nante que se atravessava no caminho do progresso racional;
e servia também ao interésse de todo dominio que ndo se pu-
desse justificar com fundamentos racionais.

A revolugio, declara Stahl, é “a marca histérico-mundial
da nossa época”. Ela fundaria “a totalidade do estado na
vontade do homem, em lugar de funda-la no preceito e na re-
gra de Deus”. (11) Era bastante significativo que o prin-
cipio que afirma que o estado repousa na vontade dos homens
fora principalmente o que a classe média nascente afirmara
quando’em luta contra o absolutismo feudal. A doutrina de
Stahl repudiava téda a filosofia racionalista ocidental (12)
que acompanhara esta luta. Ble condenava o racionalismo
moderno como a matriz da revolugao; tal filosofia, dizia éle,
significa para o “dominio da interioridade, da religido” o que
a revolugio significa “para o dominio externo, politico”, (13)
isto é, “o afastamento do homem de Deus".

Ja que o racionalismo tinha recebido sua expressdo mais
representativa em Hegel, o ataque de Stahl concentrou-se
contra éste ultimo. Ele articulou a resposta oficial dos cir-
culos governamentais alemies a filosofia hegeliana. Estes
circulos sentiam, com mais profundidade o verdadeiro carater
da filosofia hegeliana do que aquéles intérpretes acadé-
micos que viam Hegel exaltando incondicionalmente a ordem
existente. A doutrina de Hegel é uma “férga hostil”, essen-
cialmente “destrutiva”. (14) Sua dialética destr6i a realida-
de estabelecida, e sua teoria “desde o inicio tem o mesmo fun-
damento que a revolugdo”. (15) Sua filosofia politica, inca-
paz de demonstrar a “unidade orgénica entre os sujeitos e a
“Ginica personalidade suprema [Deus-rei-autoridade]”, (16)
solapa os fundamentos do sistema social e politico dominante.
Naio citaremos outras das inimeras passagens em que Stahl
prova as qualidades subversivas do hegelianismo, mas pro-
curaremos, preferentemente, considerar as concepgdes a que
se opde Stahl e sébre as quais éle houve por bem acumular
condenacgdes.

Stahl inculpa Hegel e os mais eminentes representantes
do racionalismo europeu desde Descartes — quadro que se
repete com os ataques ideolégicos do Nacional-Socialismo.
(17) O racionalismo constréi o estado e a sociedade nos mol-
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des da razdo e assim fazendo institui critérios que inevitavel-
mente o levardo a se opor a “tdda verdade e a todo prestigio
estabelecido”. O racionalismo contém, diz Stahl, o principio
da “falsa liberdade” e “acarreta tddas aquelas idéias que en-
contram sua consumacao final na revolugcao”. (18) A razao
nunca se satisfaz com a verdade que esta “dada”; ela “des-
preza o alimento que lhe é oferecido”. (19)

Stahl considerava que a mais perigosa concretizagdo do
racionalismo era a teoria do Direito Natural. Ele resumia
esta teoria como “a doutrina que deduz o direito e o estado
da natureza da razdo do homem [individual]”. (20) A ela
contrapunha Stahl a tese de que a natureza e a razdo do
individuo ndo poderiam servir como normas de organizagdo
social, porque fdéra sempre em nome da razdo do individuo
que haviam surgido as exigéncias radicais de uma revolugao.
O direito natural ndo poderia ser levado a coincidir com o di-
reito positivo dado, da mesma maneira que o estado racional
de Hegel ndo poderia coincidir com 2 forma de estado dada.
Stahl tomava a idéia de direito natural no seu sentido criti-
co; éle a compreendia como investindo o individuo com mais
direitos, e mais altos, do que aquéles que lhes concedia o di-
reito positivo. Ele opunha, pois, a tese do direito natural a
concepgdo que ‘o direito e o direito positivo sdo conceitos
equivalentes (gleichbedeutende)”, e a dialética “negativa” éle
opunha uma “filosofia positiva” do autoritarismo.

Viemos de descrever o descrédito da Razdo na filosofia
positiva e afirmamos que o método desta filosofia implicava
na pronta aceitacdo dos podéres estabelecidos. A obra de
Stahl prova esta asser¢do. Ele é um positivista consciente,
(21) motivado pelo desejo de “salvar o valor do positivo, do
concreto, do individual, o valor dos fatos”. (22) Ele reprova-
va a filosofia de Hegel sua dita inabilidade em explicar os
fatos particulares que compunham a ordem da realidade. (23)
Sempre preocupado com o uuiversal, Hegel jamais descia aos
contetidos individuais, que eram os verdadeiros conteiidos
do dado.

A “conversdo da ciéncia” que Stahl defende (24) signi-
fica uma volta ao positivismo — a um ramo do positivismo,
bem entendido, aquele representado, segundo Stahl, pela
“filosofia positiva” (25) de Schelling. Schelling é louvado
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por haver restabelecido o direito “do histérico” contra “o 16-
gico. que é intemporal e privado de agdo"”. (26) Tudo o que,
na histéria, cresceu a partir da vida eterna da nacgdo, tudo
o gque foi sancionado pela tradi¢do, possui uma verdade pro-
pria e ndo é adequado a razdo. Stahl interpreta Schelling
nos térmos da Historische Schule que se apoiava na autorida-
de especial do dado para justificar o direito positivo existente.
No artigo em que expde o programa da Historische Schule,
Friedrich Karl von Savigny escrevera (1814): “Nao pode ser
uma questao de escolha entre bem e mal, como se a aceitagio
do dado fésse boa, e sua rejei¢do, ma e, contudo, possivel.
O repidio do dado é, ao contrario, estritamente impossivel. O
dado inevitavelmente nos domina; podemos estar enganados
com respeito a éle, mas ndo o podemos alterar”. (27) A lei
dominante e téda a gama de direitos sdo parte “da vida geral
do Volk”, com a qual crescem naturalmente através da his-
téria: a lei e o direito ndo se poderiam, tornar objeto dos pa-
drdes criticos da razdo. A teoria histérica de Savigny rejei-
tava, como mais tarde o faria o positivismo, a “filosofia nega-
tiva”, do racionalismo (e particularmente a doutrina do Direi-
to Natural), alegando ser aquela filosofia hostil a ordem, esta-
belecida. Da mesma maneira partilhava com o positivismo pos-
terior a inclinagdo a interpretar os processos sociais em tér-
mos de processos naturais. A vida da sociedade era
um organismo, e todo organismo, bom e certo em
si. Schelling descrevia a ordem legal como “ordem natural”,
por assim dizer, como uma “segunda natureza”, e condenava
tédas as tentativas de alteragdo daquela ordem segundo o
interésse da liberdade. “A ordem legal ndo é uma ordem mo-
ral mas meramente uma ordem natural sébre a qual a liber-
dade tem tdo pouco poder e autoridade quanto o tem sébre a
natureza sensivel. Ndo & pois, surpreendente que tédas as
tentativas de transformar em ordem moral a ordem legal
apresentem-se na sua propria absurdidade e na forma
terrivel de despotismo que imediatamente a cada uma delas
se segue”. (28) A exigéncia de que a natureza tivesse prima-
zia sbbre a sociedade fora tentada como um antidoto contra
os clamores da “vontade racional” de mudar as formas esta-
belecidas, segundo o interésse dos individuos livres.
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Stahl incorporou a sua filosofia positiva os principios das
escolas “naturalistas”, com o fim expresso de emprega-los
como principios de justificagdo. Ele ndo hesitou em acentuar,
no inicio de sua obra, que sua filosofia tinha uma fungdo
protetora:

“Por um século e meio a filosofia ndo baseou a autorida-
de, o casamento, e a propriedade no preceito e na ordem de
Deus, mas na vontade e no consentimento do homem. Os po-
vos seguiram esta doutrina desafiando seus governantes ¢ a
ordem histérica, e, ultimamente, erguendo-se contra a justa
institui¢do da propriedade”. (29) Qualquer filosofia que “de-
rive da razdo humana, isto é, de leis e atributos do pensa-
mento, o universo natural e moral, (30) solapa a ordem dada
e merece ser exterminada, A filosofia positiva que a substitui
“promovera o respeito & ordem e a autoridade, tal como foi
invocado por Deus para governar os homens, e o respeito a
todos os direitos e condi¢des que se tornaram legitimos atra-
vés da Sua Vontade”. (31) A ordem e a autoridade, as duas
palavras-chave do positivismo de Comte, reaparecem na filo-
sofia politica de Stahl. Ele também oferece seus servigos
ideolégicos aos podéres dominantes, com persisténcia ndo me-
nor do que o fizera Comte.

Stahl é particularmente sensivel com respeito a justifi-
cacdo da propriedade. “Deixariamos aos Proudhons a per-
gunta sdbre o que seja a propriedade?” pergunta éle. (32)
Se, como o racionalismo o faz, deve a propriedade extrair seu
direito sdmente da vontade do homem, segue-se “que o co-
munismo tem razdo contra a filosofia do direito, de Grotius
a Hegel,... e também contra a sociedade dos nossos dias”.
(33) A propriedade e o sistema total de relacdes politicas e
sociais devem ser subtraidos a qualquer manobra racionalista,
e justificados sébre bases mais sélidas. A filosofia politica de
Stahl esforca-se por colocar todos os dados do esquema
social dominante como dados de uma realidade auténtica e
justa; seu método consiste em submeter a vontade e a razao
humanas a autoridade daqueles dados.

Nao vamos nos demorar na consideragio do método.
Ele consiste, essencialmente, em deduzir, da vontade de
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Deus, por meios diretos e indiretos, tdda a ordem social e po-
litica. Quanto mais vital fér o assunto em questdo. mais dire-~
ta é a dedugdo. “A distribuicdo da riqueza” é “obra do de-
creto divino”. (34) As institui¢des da sociedade sio funda-
das sdbre “a ordenac¢do divina do mundo dos homens”. (35)
A desigualdade social é vontade de Deus: “Deve haver uma
lei diferente para o homem, a mulher e a crianga, para o tra-
balhador inculto que é submetido & justi¢a e para o patrdo que
¢ isento de julgamento. A lei deve diferir segundo as
caracteristicas de sexo, idade, condigdo ou classe”. (36) O
estado e seus representantes sdo uma “institui¢io divina”, e
embora 0 homem tenha liberdade de viver sob esta ou aquela
constitui¢do, “ndo apenas o estado como tal decorre de decreto -
divino, como também a constitui¢do particular e as autorida-
des particulares possuem, por téda parte, san¢do divina”.
(37) .

O método estd associado a uma filosofia personalistica
(38) que é mais insidiosa por incorporar as idéias pro-
gressistas do racionalismo da classe média, interpretando-as
em um contexto irracionalista. A “personalidade” é elevada
a condi¢do de um “ser primordial’ e de um “conceito pri-
mordial”. (39) O mundo criado culmina com a existéncia
da personalidade; esta ultima é um “fim absoluto” e é por-
tadora de um “direito primordial”. (40) Déste principio tira
Stahl sua nogdo humanistica, qual seja, a de que “o bem-
estar, o direito, e a honra de todo o individuo, mesmo o
mais baixo, é do interésse da comunidade; que todos devem
ser considerados, protegidos, honrados e sustentados con-
forme a sua individualidade, sem distingdo de origem, raga,
situagdo, talentos”... (41) No contexto anti-racionalistico
que ¢é a filosofia de Stahl, entretanto, estas idéias progres-
sistas resultam no oposto do seu sentido original. O esplen-
dor da “personalidade” disfarca as somprias realidades do
sistema social e apresenta-as como apenas uma totalidade
de relagdes pessoais, que emanam da Pessoa de Deus e
culminam, na Terra, com a pessoa do monarca soberano.
O estado e a sociedade, que na realidade sio dominados
por relagdes de poder, e regulados por leis econémicas, apa-
recem como um Reino moral, governado por leis, e direitos
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e deveres éticos. A Restauragdo surge como um mundo feito
para o desenvolvimento da personalidade.

O personalismo prematuro de Stahl ilustra uma ver-
dade decisiva sébre a filosofia moderna, qual seja, a de
que o ponto de partida concreto esta freqiientemente muito
mais afastado da verdade do que o abstrato. A rea¢do con-
tra o idealismo alemdo testemunhava uma tendéncia inte-
lectual de impeto crescente de fundir a filosofia com a con-
cretude da vida real. Passava-se a exigir que, na filosofia, a
situagdo concreta do homem na existéncia substituisse con-
ceitos abstratos e se tornasse o critério do pensamento. Mas,
quando tal existéncia humana concreta testemunha uma ordem
irracional, a depreciagdo do pensamento abstrato e a rendi-
¢3o “ao concreto” equivale a rentincia aos motivos filoséfi-
cos criticos, a rentincia a oposi¢do a uma realidade irracional.

Stahl oferecia sua teoria da ‘“personalidade concreta”
como um suceddneo para o universalismo abstrato, de Hegel.
A substancia do mundo devia ser a personalidade na sua
existéncia concreta, e ndo a razdo. Mas, com isto, emergia
um universalismo que era muito mais perigoso do que o de
Hegel. A totalidade das desigualdades e distingdes existen-
tes na realidade social e politica dada, era imediatamente
posta e afirmada na personalidade. A personalidade tinha
existéncia concreta nas relagées especificas de subordinagio e
domina¢do que vigoravam na realidade social, e na divisdo
social do trabalho a personalidade era um objeto a ser go-
vernado. Tédas estas inigiiidades, sustentava Stahl, perten-
ciam a natureza da personalidade, e ndo podiam ser postas
em questdo. A igualdade dos homens “ndo excluia graus e
diferencas, desigualdade de direitos reais, desigualdade até
de situagdo legal”. (42)

Indicaremos agora apenas as tendéncias fundamentais
da filosofia positiva do estado, de Stahl. O principio perso-
nalista no universo implica que tédda dominagdo tem “um
carater pessoal”, isto é, tem o carater de ser uma autoridade
pessoal consciente. Na ordem civil a dominagdo esta difun-
dida nos muitos tentaculos do organismo do estado, tenta-
culos que dimanam da “personalidade natural” do monarca,
e nela se centralizam. (43) O estado é, essencialmente, uma
monarquia. Ele pode tomar a forma de um govérno repre~
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sentativo, mas de qualquer modo a soberania do monarca deve
estar acima das diversas dietas”. (44)

Stahl aceita a separacdo de Hegel entre estado e socie-
dade, mas torna-a muito menos rigorosa por interpretar tddas
as relagdes sociais como relagdes “morais”. Ele advoga que
o estado exerc¢a uma regulamentacio de longo alcance sébre a
economia; éle se opde a liberdade ilimitada de comércio.
(45) O estado é uma unificagdo (Verband) do povo sob
a autoridade (Obrigkeit). (46) Como dom’nio moral, o es-
tado tem esta dupla finalidade: “de um lado, o dominio como
tal, isto é, a finalidade que a autoridade prevaleca entre os
homens”, e por outro lado, “a protecdo e o progresso dos
homens, o desenvolvimento da nagdo, o cumprimento do pre-
ceito divino”. (47)

O estado ndo mais esta limitado pelo interésse do indi-
viduo, mas é “um poder e um sujeito anterior e superior aos
elementos individuais”. (48) A autoridade é a forca que,
em ultima analise, liga as relac¢des sociais e politicas em um
todo. O sistema todo funciona por meio da obediéncia, do
dever, da aquiescéncia. “Todo dominio envolve a aceitagio,
na existéncia dos que sdo dominados, do pensamento e da
vontade de quem domina”. (49) Esta é uma extraordinaria
antecipagdo do tipo de personalidade recomendado e mol-
dado pelo estado autoritario moderno. Hegel teria olhado tal
estado com horror. A submissdo do pensamento e da vonta-
de individual ao pensamento e & vontade de qualquer auto-
ridade externa ia de encontro a todos os principios do seu
racionalismo idealista.

Stahl desliga inteiramente o estado de qualquer conexido
com a autonomia dos individuos. O estado e a sociedade “ndo
se podem originar dos individuos nem déles depender”; sua
preserva¢do requer um poder que repouse Unicamente na
ordem, que seja independente da vontade dos individuos e
ainda, “que a ela se oponha, e que a domine do exterior”.
(50) A filosofia liberal foi abandonada mesmo antes que
os fundamentos sociais e econémicos do liberalismo se ti-
vessem tornado um fato.

Ao passo que os economistas sociais franceses poderiam
considerar o progresso industrial do capitalismo como um
desafio a transformagdo das relagdes sociais e politicas exis-
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tentes em uma ordem que pudesse desenvolver as poten-
cialidades individuais, homens como Stahl tinham, que se
preocupar com a salvagdo de um sistema orientado para o
passado e para alguma hierarquia eterna e imutavel. E por
isso que quando Stahl critica o processo de trabalho domi-
nante — por exemplo, quando parece ficar chocado com a
“calamidade do sistema de fabricas e da produgdo mecani-
zada” (52) — e faz referéncia a Sismondi, (53) esta, nio
obstante, longe de extrair quaisquer conseqiiéncias disto.
Estado e sociedade continuam limitados pelo preceito divino
e pela tradigdo histérica. Bles sio como devem ser. O povo
é uma comunidade mais forte do que téda estratificagdo de
clesse. A Volksgemeinschaft* é um fato; a comunidade, e
ndo o individuo, é o sujeito final do direito. “Sé o Volk
possui unidade de Lebensanschauung** e o germe da pro-
dugido criadora”. (54) A tradi¢do e o costume inerentes ao
povo sdo a fonte do direito. A busca individual da liberdade
e da felicidade é deslocada para a comunidade irracional,
que sempre esta certa. O que germinou no crescimento “na-
tural” da histéria é verdadeiro em si. “O homem ndo é um
ser absolutamente livre. Ele é um ser criado e limitado, e
pois, dependente do poder que lhe conferiu existéncia. As
autoridades, por isso, mantém pleno poder sébre o homem,
mesmo sem O seu consentimento”. (53)

Por todos éstes aspectos a filosofia de Stahl salientou-
se como tendo abandonado as idéias progressistas que o sis~
tema de Hegel tentara salvar para a sociedade na qual elas
se haviam originado, e pela qual foram posteriormente trai-
das. A razdo é suplantada pela submissdo, o direito pelo
dever, e o individuo é pdsto & mercé das exigéncias intocaveis
de um todo hipostasiado. A filosofia do direito, de Stahl,
reune algumas das concep¢des fundamentais que guiariam,
posteriormente, a formacdo da ideologia Nacional-Socialista.
Tais eram as implicagdes da “filosofia positiva” que preten-
dera suplantar a filosofia negativa de Hegel.

* Comunidade Nacional.

«* Concepc¢do de vida.
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5. A transformacgao da Dialética em Sociologia:
Lorenz von Stein

Resta ainda considerar a importante influéncia exercida
pela filosofia hegeliana na teoria social de Lorenz von Stein.
As obras de Stein eram, bem conhecidas por Marx e Engels,
e foram criticadas nos trabalhos de ambos, anteriores ao
Manifesto Comunista. Houve controvérsia com respeito a
saber-se qudao profundamente ambos adotaram as concep-
¢des de Stein nas suas teorias; tal problema ndo nos inte-
ressa, porém, porque a questdo parece irrelevante uma vez
que a estrutura e os fins da teoria marxista sido inteiramente
diferentes dos da sociologia de Stein.

A influéncia da obra de Stein no desenvolvimento da
teoria social foi insignificante; éle é tido antes como um his-
toriador da Revolu¢io Francesa e das teorias sociais da
Franca, do que como um teérico. A primeira edi¢do do seu
“Der Socialismus und Communismus des heutigen Fran-
kreichs”, publicado em 1842, da poucas informagées sdbre
seus conceitos sociolégicos. A edi¢do de 1850, porém, pu-
blicada em trés volumes, sob o titulo de Geschichte der
sozialen Bewegung in Frankreich von 1879 bis auf unsere
Tage, (1) da completo desenvolvimento aquelas concepgdes.
A extensa introdugdo trata do “conceito da sociedade e das
leis do movimento social”. Ela representa a primeira socio-
logia germanica.

Estamos usando a palavra sociologia no seu exato sen-
tido, para designar o tratamento da teoria social como uma
ciéncia especial, com um objeto, uma estrutura conceitual e
um método préprio. A teoria social é tomada como “a cién-
cia da sociedade”, investigando de modo particular as rela-
¢des sociais entre os homens e as leis e tendéncias que nela
operam. (2) Isto implica que tais relagdes “sociais” pos-
sam ser diferenciadas das relagdes fisicas, econdmicas, poli-
ticas ou religiosas, embora na realidade jamais ocorram sem
elas. A sociologia, como uma ciéncia especial, embora
“relacionada com o estudo geral da sociedade”, deixa um
grande nimero de problemas entregues ao tratamento de
outras ciéncias especializadas. “Assim, problemas como os
da producido e distribuicdo das riquezas, das tarifas e co-
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mércio e investimento internacionais sdo tratados pela eco-
nomia”. (3) Outros grupos de problemas sociais sio deixa-
dos a outras ciéncias especiais, por exemplo, a ciéncia poli-
tica e a educagdo; mas, acima de tudo, a sociologia esta
desligada de qualquer ligagdo com a filosofia.

A emancipagdo da sociologia com relagdo a filosofia ndo
deve ser compreendida como a “negagdo” e a “realizagdo
da filosofia”, tal como esta ocorre na teoria social marxista.
A sociologia ndo “nega” a filosofia no sentido de assumir
o conteiido oculto da filosofia, e de leva-la a teoria e a pra-
tica sociais, mas situa-se num dominic apartado da filosofia,
com circunscri¢do e verdade préprias. Comte é com justica,
considerado o criador desta separagdo entre a filosofia e a
sociologia. £ verdade que Comte, e outros pensadores da
mesma tradi¢do igualam a teoria social com a filosofia: assim
John Stuart Mill esbogou sua légica da ciéncia social dentro
de uma légica geral compreensiva, e Spencer féz dos prin-
cipios da sociologia uma parte do seu Sistema de Filosofia
Sintética. Mas éstes pensadores alteraram o sentido da filo-
sofia para torna-la inteiramente diferente do da filosofia que
dera origem & teoria social. Para éstes homens, a filosofia
era meramente uma sinopse dos conceitos e princ’pios fun-
damentais empregados nas ciéncias especializadas (em
Comte: matematica, astronomia, fisica, quimica, biologia e
sociologia; em Spencer: biologia, psicologia, sociologia e
moral). O estudo sinéptico destas ciéncias era “filoséfico’
por férca do seu carater positivistico geral, da sua refutagio
de tédas as idéias transcendentes. Tal filosofia equivalia, pois,
a refutacdo da filosofia.

A tendéncia antifiloséfica da sociologia tem grande sig-
nifica¢do. Vimos que, com Comte, a sociologia se tornara
tema de um campo independente de investigagdo. As rela-
¢des sociais e as leis que as governavam nio eram mais de
duzidas — como acontecera no sistema de Hegel — da es-
séncia do individuo e, muito menos, analisadas de acérdo
com os padrées da razdo, da lberdade e do direito. Estes
ultimos apareciam agora como nio-cientificos; o método so-
ciolégico era orientado no sentido de descrever os fatos ob-
servaveis, e de estabelecer generalidades empiricas sobre
éles. Em contraste com a concepgdo dialética, que conside-
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rava o mundo como uma “totalidade negativa”, e que era por
isso uma concepgdo intrinsecamente critica, o método socio-
l6gico era intrinsecamente neutro, considerando a sociedade
da mesma maneira que a fisica considerava a natureza.

Desde Comte, a sociologia tinha sido calcada nas cién-
cias. Ela tinha sido considerada uma ciéncia precisamente na
medida em que seu objeto féra passivel do mesmo tratamento
neutro das ciéncias exatas. A caracterizagdo da ciéncia da
sociedade de John Stuart Mill, é tipica com rela¢do ao desen-
volvimento posterior desta ciéncia. Dizia Mill:

“Esta ciéncia se relaciona com o social da mesma ma-
neira que a anatomia e a fisiologia se relacionam com o corpo.
Ela revela os principios da natureza do homem que o elevam
a um estado social; revela como éste aspecto da situagdo
humana atua sbbre os interésses e sentimentos, e através
déles, sébre a conduta do homem; como a associagdo tende
progressivamente a se tornar mais estreita, e a cooperagao
a se estender a mais e mais finalidades; quais sdo éstes fins,
e quais as variedades de meios mais comuns adotados para
favorecé-los; quais as relagdes que se estabelecem entre os
homens, como conseqgiiéncia normal da unido social; quais
as que sdo diferentes em diferentes estados da sociedade,
e quais sdo os efeitos de cada uma delas sébre a conduta
e o carater do homem”. (4)

De acérdo com esta descrigdo, a ciéncia da sociedade,
em principio, ndo se distingue da ciéncia natural. Os fené-
menos sociais sdo “exatos” em um grau mais baixo e mais
dificil de- classificar do que os fenémenos naturais, e, con-
tudo, éles podem ser submetidos ao critério de exatidip e
aos principios de generalizagdo e classificagdo; por esta razdo,
a teoria da sociedade é verdadeiramente uma ciéncia. (5)
Além disso, a sociologia tem em comum com as outras cién-
cias exatas o processo que vai da acumulagio de fatos a
classificagdo dos mesmos. Este é o principio do seu proce-
dimento. “Todo conhecimento que ni3o é sistematizado de
acérdo com éste principio deve ser excluido da ciéncia da
sociedade”. (6)

Os principios mesmos, porém, que fazem da sociolog a
uma ciéncia especial, indispdem-na com a teoria dialética da
sociedade. Nesta iltima, a generalizagdo e a classificagdo
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dos fatos era, na melhor das hipéteses, uma tarefa irrele-
vante. Como poderia tal procedimento ter qualquer relagdo
com a verdade, se todos os fatos eram considerados como
constituidos pela estrutura e movimento tnicos do todo so-
cial, no qual as dire¢bes mutaveis da pratica humana, atra-
vés da histéria, desempenhavam uma parte essencial? A teoria
dialética da sociedade dava relévo as potencialidades e con-
tradi¢des essenciais dentro déste todo social, por ai acen-
tuando o que poderia ser feito com a sociedade, e, portanto,
expondo a inadequagio da forma efetiva desta tultima. A
neutralidade cientifica era incompativel com a natureza do
objeto e com as dimensdes da pratica humana derivada de
uma analise déste objeto. Ademais, a teoria social dialética
ndo poderia ser uma ciéncia especial entre as outras ciéncias,
porque considerava que as relagdes sociais abarcavam, e con-
dicionavam tédas as esferas da existéncia. A sociedade é a
totalidade negativa de tddas as relagdes humanas dadas (in-
cluindo-se as relagdes com a natureza), e ndo uma parte des-
tas. Por estas razdes, a dialética era um método filoséfico, e
nido, sociolégico, um método no qual cada conceito dialético
singular continha téda a totalidade negativa e, portanto, en-
trava em conflito com qualquer recorte destacado de um do-
minio especial de relagées sociais.

Qualquer tentativa no campo da sociologia, ou teria de
refutar a pretensdo dialética, como o fizera Stahl, ou teria
de separa-la do seu fundamento filoséfico, como o fizera
Stein que transformara as leis e conceitos dialéticos em leis
e conceitos sociolégicos. Von Stein considerava sua obra “a
primeira tentativa de constru¢do do conceito de sociedade
como um conceito independente, e de desenvolvimento do
seu conteido”. (7) A Filosofia do Direito, de Hegel, expuse-
ra os antagonismos destrutivos dentro da sociedade civil
(8§ 243-6) como produtos inevitaveis desta ordem social.
E bem verdade que a importancia dada por Hegel a inter-
pretacio das contradigdes sociais como contradi¢des ontol6-
gicas enfraquecia a férca daquelas contradi¢des. Nao obs-
tante, a dialética de Hegel ndo havia instituido nenhuma lei
inexoravel “natural” da histéria, mas havia indicado, de
modo inteiramente claro, que o camjnho da pratica histérica
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do homem se orientava no sentido da liberdade. O movi-
mento dialético da sociedade civil, na obra de von Stein,
aparece muito mais como um movimento de coisas (capital,
propriedade, trabalho) do que como um movimento de ho-
mens. O desenvolvimento social é antes governado por leis
naturais do que pela pratica humana. Von Stein nio consi-
dera éste estado de coisas como produto de reificagbes capi-
talistas, mas como o estado “natural” da sociedade moderna.
A reificagdo é compreendida como uma lei universal, com
a qual a teoria e a pratica social devem, forgosamente, con-~
cordar. A dialética torna-se parte de um estudo objetivo e
imparcial da sociedade.

Entretanto, devido as circunstancias em que se originou
a obra de Stein, estas tendéncias neutralizantes foram con-
sideravelmente compensadas. Afinal, Stein féra guiado por
seu estudo sébre as lutas sociais na Franga pés-revolucio-~
naria, e dera grande atengdo aos criticos e tedricos sociais
franceses do periodo. Esta abordagem histérica concreta in-
duziu-o a dizer que o processo econémico era a base do pro-
cesso social e politico, e que a luta de classes era o conteido
verdadeiramente decisivo da sociedade. Ble compreendera e
aceitara, a um dado momento, que as contradi¢des inconci~
liaveis da sociedade moderna eram o motor do desenvolvi-
mento desta sociedade, e, pois, se alinhara com a analise dia-
lética da sociedade, de Hegel. Mas esta atengdo dada aos
antagonismos dentro do processo econdmico teria de ser aban-
donada se se quisesse conservar a sociologia como uma cién~
cia objetiva. Por isso, o préprio Stein renunciou a sua
primitiva posi¢do. Ja em 1852 éle renegara a tentativa de
fundamentar a teoria social sdbre a economia politica:

“E bem sabido que téda a ciéncia da sociedade se ori-
ginou do estudo do antagonismo econémico que a explora-
¢do0 e a competi¢do produziram entre a quarta classe — ou
o trabalho despojado de capital — e os possuidores do ca-
pital. Bste fato levou a uma conclusio que, embora parecesse
evidente, necessariamente poria em grande perigo as bases
mais profundas dessa ciéncia. O autor destas linhas ndo pode
negar que éle mesmo contribuiu enormemente para a acei-
tagdo desta conclusio. Isto porque admitiu que, ja que a
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forma presente (da sociedade) é condicionada esencialmen-
te pelas relagdes econdmicas, a ordem social como tal nio
pode ser mais do que, por assim, dizer, uma cépia (Abdruck)
da ordem econdémica... A partir desta opinido segue-se a
outra, que o movimento todo da sociedade é também gover-
nado exclusivamente por estas leis que determinam a vida
econdmica, de tal modo que téda a vida da sociedade vem
a ser reduzida a um mero reflexo das leis e desenvolvimentos
econdmicos. (8)

Esta afirmacgdo torna evidente que a institui¢do da so-
ciologia como ciéncia real requer a abolicido da sua funda-
mentag¢do econdmica. A sociologia de Stein, daqui por diante,
sai em defesa da harmonia social em, face das contradi-
¢Oes econdmicas, e da moral em face das lutas sociais.

Em 1856, Stein publicou sua Gesellschaftslehre. O pri-
meiro livro comegava com a constru¢ido de uma “ética social”,
e o dltimo concluia com “os principios da harmonia social”,
mostrando que “as varias ordens da sociedade e suas classes
sao ligadas de modo a, mutuamente, se suplementarem e
completarem”. (9) Em vez de considerar o sistema sociol6-
gico final de Stein, vamos nos limitar a um breve resumo
dos fundamentos da sua sociologia, tais como estdo expostos
na introdugdo & Geschichte der sozialen Bewegung in Fran-
kreich. (11) O prefacio a edi¢do de 1850 avanga a hipétese
basica da nova ciéncia da sociedade, a saber, que a dinamica
social é governada por uma lei necessaria, que é tarefa da
sociologia descobrir. Esta lei, diz Stein, pode ser expressada,
na sua forma mais geral, como a luta da classe dominante
para obter a plena posse do poder do estado e para excluir
a outra classe déste poder. O processo social, na sua raiz,
consiste nesta guerra, pelo contrdle do estado, entre o ca-
pital e o trabalho. (12)

O antagonismo entre o estado e a sociedade é a idéia
basica da sociologia de Stein. Cada um concretiza prin-
cipios inteiramente diferentes. A sociedade é “a unidade or-
ganica” da vida humana enquanto condicionada pela distri-
bui¢do da riqueza, regulada pela organizagdo do trabalho,
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movida pelo padrdo das necessidades e ligada em sucessivas
geracdes pela familia e seu direito”. (13) Nesta defini¢do
reconhecemos Hegel e os primeiros socialistas franceses. Stein
reveste a concep¢do esquematica, que éle tomara de Hegel,
com o material que recebera da analise critica francesa da
sociedade moderna. A sociedade é, essencialmente, uma so-
ciedade de classes. “A relagdo geral e inalteravel na socie-
dade é a relagdo entre uma classe dominante e uma classe
dependente”; (14) a existéncia de classes é um fato dado ine-
vitavel”, (15) que se origina no processo de trabalho.
“Aqueéles que possuem os instrumentos de trabalho como pro-
priedade, possuem, déste modo o que aquéles que nio tém
propriedade precisam para adquiri-la. Na utilizacdo da sua
forga de trabalho éstes dltimos dependem déste pré-requisi-
to, qual seja, o instrumento [de trabalho]; e ja que &aste
instrumento é propriedade que ndo pode ser posta a fun-
cionar (bearbeitet) sem o consentimento dos proprietarios,
segue-se que todos que nada possuem, sendo a forca de
trabalho, dependem daqueles que possuem propriedade”.
(16) A ordem social é pois, necessariamente, uma ordem
de classe; sua caracteristica principal é o egoismo, a ten-
déncia geral de cada um, a adquirir “os meios de sua prépria
independéncia, e os meios de tornar outros dependen-
tes”. (17)

Em contraste com a sociedade, o estado é “a comuni-
dade de tédas as vontades individuais elevadas a uma unido
pessoal”. O principio do estado é o desenvolvimento, o pro-
gresso, a riqueza, o poder e a inteligéncia de todos os indi-
viduos “sem distingdo”, propondo-se todos os individuos
como livres e iguais. (18) O ‘estado preserva o interésse,
a razdo e a liberdade comuns, contra os interésses privados
da sociedade. (19)

Da maior importéncia para a evolu¢do da sociologia foi
o modo como a separagdo de Stein entre o estado e a so-
ciedade dispés o problema efetivo da moderna teoria social.
Em, primeiro lugar, o antagonismo de classes é declarado
como sendo a “lei geral e inalteravel” da sociedade, e aceito
como um “fato inalteravel”. A despeito de conservar a lin-
guagem hegeliana, Stein sucumbe as tendéncias afirmativas
positivistas da sociologia nascente. Em segundo lugar, éle
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neutraliza as contradi¢des da sociedade moderna, situando-as.
em dois dominios diferentes, o do estado e o da sociedade.
A liberdade e a igualdade sido reservadas ao estado, enquan-
to que a exploragio e a desigualdade sio delegadas a so-
ciedade, e, com isto, a contradicdo inerente a sociedade se
transforma no antagonismo entre o estado e a sociedade. A
sociedade moderna é dispensada de qualquer obrigagdo de
perfazer a liberdade humana — a responsabilidade pertence
ao estado. O estado, por outro lado, sé existe como présa
das classes em luta, e é incapaz de “resistir ao poder e as
exigéncias da sociedade”. (20) A solu¢do dos antagonismos
sociais parece, portanto, novamente reverter para a sociedade.

Stein declara que o processo de escravizagdo e de li~
bertagdo é, na sua totalidade, um processo social, e que a
serviddo e a liberdade sdo conceitos sociolégicos. (21) A
liberdade significa a independéncia social, a posse dos meios
que tornam alguém capaz de fixar as condi¢bes de trabalho
de outrem. A liberdade esta necessariamente ligada a ser-
viddo; a sociedade é uma ordem de classe e, pois, incom-
pativel com a liberdade. Stein se defronta, portanto com o
seguinte problema: o estado é o verdadeiro campo de rea-
lizagdo da comunidade humana, mas é impotente diante da
sociedade de classes. Esta ultima, que é o campo efetivo
em que os homens se realizam “ndo pode ser livre, e isto,
por férca de seu principio”. A “possibilidade do progresso,
por isso, deve ser procurada em um fator”, que se encontra
acima do estado e da sociedade, e que é mais poderoso do
que ambos. (22)

Este ultimo fator, decide Stein, é “a personalidade e
o seu destino”. A personalidade é mais poderosa que o es-
tado ou que a sociedade; ela ¢ “o fundamento e o trampo-
lim para o desenvolvimento da liberdade”. (23) Esta concep-
¢30 marca a volte-face de Stein aos fundamentos econé-
micos da teoria social e de suas realiza¢des. Ele adota uma
ética idealista. Ndo somente a sociedade nio é livre, por
forca do seu préprio principio, sendo dispensada da res-
ponsabilidade da liberdade, mas também o estado, que deve
inevitavelmente cair sob a dominacio da sociedade, fica
igualmente dispensado de tal responsabilidade. O processo
de transformagdo dos conceitos filoséficos em conceitos so-
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ciolégicos acaba por reduzir a existéncia histérica do ho-
mem aos mecanismos inalteraveis do processo social, e por
reservar seu 'destino” e finalidade & sua personalidade
moral. O caminho estad livre para o tratamento dos proble-
mas sociais 8 maneira da ciéncia wertfreie,

Vimos que Stein concebia o processo social como uma
luta entre o estado e a sociedade, ou como uma luta da
classe dominante pelo poder do estado. O principio do es-
tado é “elevar todos os individuos a liberdade perfeita”; o
principio da sociedade, “subjugar alguns individuos a ou-
tros”. (25) A histéria é, na realidade, a renovagdo cons-
tante déste conflito, em niveis diferentes, e o progresso da
histéria ocorre através de mudangas da estrutura social, re-
sultantes déste conflito.

Stein procura estabelecer as “leis naturais” desta mu-
danga. Ja mencionamos a primeira lei, que a classe domi-
nante luta por se apoderar do poder do estado para que
éste, tanto quanto possivel, passe a ser exclusivamente seu.
(26) Logo que esta meta é atingida, come¢a um névo pro-
cesso, consistindo nas tentativas de atingir “o usp do poder
do estado no interésse positivo da classe domjnante”. (27)
Ha diferentes periodos histéricos déste uso, e, conseqiiente-
mente, diferentes graus de dominagdo social, ou de servidao.
O primeiro estagio é caracterizado pelo “triunfo absoluto
da sociedade sébre o estado”, ou pela completa identificagio
da classe dominante com “a idéia de estado”. Stein chama
éste estagio de “sociedade absoluta”. (28) Ela comega com
a conquista dos instrumentos de trabalho, e é acompanhada
por uma crescente submissdo da classe que é privada déstes
instrumentos. Por isso, “todo desenvolvimento de uma
ordem social é um movimento em dire¢do & serviddo”. (29)

Justamente porque a estrutura de classes da sociedade
é necessariamente a fonte da serviddo, ela também é fonte
do desenvolvimento em dire¢do a liberdade. O processo se
impbe onde quer que a classe capitalista tenha completado,
no seu préprio interésse, a organizagdo da sociedade. Sabe-
mos que a liberdade é “um conceito social”, dependente da
aquisi¢do daqueles bens requeridos para o desenvolvimento in-
dividual. (30) Segue-se que a classe dominada se esforgara
por conseguir os recursos necessarios a satisfagdo das suas

345



exigéncias culturais e materiais. Esta classe exigira: 1)
igualdade e generalidade da educagdo, e 2) liberdade ma-
terial, isto é, oportunidade de aquisicio de propriedade.
(31) Esta dltima exigéncia entrara em conflito com o inte-
résse da ordem estabelecida, com os interésses reconheci-
dos da classe dominante.

Em ualtima analise, a classe possuidora visa a ‘satisfa-
zer suas necessidades e desejos sem trabalhar”. (32) A
classe possuidora, entdo, é uma classe que ndo trabalha, e
a oposi¢do entre a propriedade e a auséncia de propriedade
é realmente uma oposicdo entre a renda imerecida e o tra-
balho. (33) Desde que sé o trabalho faz da propriedade
um direito e um valor, e desde que a renda imerecida é um
“péso morto” que ndo pode resistir ao ataque violento do
trabalho, segue-se que a classe operaria havera de se tornar
gradualmente “senhora de todo o valor”, isto é, gradual-
mente havera de adquirir a propriedade dos meios de pro-
ducao e, finalmente, havera de tomar o lugar da antiga classe
ndo-trabalhadora. Quando isto ocorrer, as estruturas legais e
politicas que se haviam calcado nos interésses de uma classe
dominante n3o-trabalhadora, entrardo abertamente em confli-
to com as novas relagdes de poder efetivo e de contréle da
sociedade. “A transformacio do sistema estabelecido do di-
reito torna-se uma necessidade intrinseca — e logo depois uma
necessidade extrinseca”. (34)

S3o possiveis duas espécies de transformagbes: a re-
forma politica e a revolugdo. No primeiro caso o poder do
estado render-se-ia as exigéncias da classe oprimida, e san-
cionaria o fato da igualdade social pelo reconhecimento da
igualdade legal. Contudo, as maiores mudancas histéricas
foram, tddas elas, efetuadas por meio de revolugdo: “A
classe alta nem atende as reivindica¢des da classe baixa, nem
permite uma reorganizagio legal que se ajuste a nova dis-
tribuicdo da riqueza social”. (35) Sob tais condiges, a re-
volugdo é inevitavel.

Stein da grande relévo ao fato de que a revolugio con-
tém em principio uma contradicio que, simultineamente,
determina o caminho que ela tomara. Téda revolugdo pro-
clama a igualdade geral para tdédas as classes até entio ex-

cluidas do poder, mas, na realidade, estabelece a igualdade
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de direitos apenas para aquéle setor das classes que ja se
tinham apropriado da riqueza econdmica. Quando a classe
é vitoriosa na sua revolugio, ela se divide em duas camadas
conflitantes. “Nenhum movimento revolucionario é capaz de
evitar esta contradicdo... Segundo sua natureza inaltera-
vel, téda revolugdo se utiliza de uma classe social a cujo
interésse ela ndo quer e ndo pode servir. Téda revolugio,
assim que se completa, tem como inimiga a prépria massa
que ajudara a constru¢do do resultado”. (36) Em, outras
palavras, téda revolugdo resulta em um ndvo conflito de
classes e em uma nova forma de sociedade de classes. Os
privilégios de uma renda imerecida sdo abolidos, e a pro-
priedade baseada no trabalho torna-se o fundamento de uma
nova ordem social, mas esta mesma propriedade, sob a for-
ma do capital, cedo se opora ao potencial de aquisi¢do, a
forca de trabalho. QO poder do capital adquirido entra em
oposi¢do com, o trabalho privado-de-capital. (37) Se bem
que esta condigdo pareca “perfeitamente harmoniosa” e pa-
reca um resultado adequado do processo de livre aquisicdo,
ela volta a ser fonte de nova forma de serviddo, porque, na
realidade, “o trabalho esta excluido da aquisi¢io de capi-
tal”. (38) A posi¢do social do capitalista é uma funcio da
acumulag¢do do seu capital. O crescimento do capital depen-
de da venda do produto acima do custo da produgio, e isto
leva, necessariamente, a constante pressio sdbre os sala-
rios; tudo isso decorre da esséncia do capital. O interésse
do capital entra em conflito com o interésse do trabalho; a
harmonia original se dissolve na contradi¢do. (39)

Stein acentua que os mecanismos da revolu¢do operam
sob a forma de leis naturais inalteraveis, “que a indignagdo
moral ou quaisquer aprecia¢des afins ndo tém, por isso, o
menor cabimento. Ademais, Stein sabe que as contradicdes
que até aqui analisara eram caracteristicas de uma sociedade
baseada no trabalho livre e na aquisi¢do, e que tais contra-
di¢Bes ndo se aplicavam a outras formas de organizagido
social. “E justamente a atividade dos proprietarios que, sob a
forma de competi¢do, torna impossivel a aquisicdo de pro-
priedade para quem ndo a possui”. (40) Ele vai mais longe
e declara que o proletariado precisara de sua prépria evo-
lucdo para destruir esta sociedade. O proletariado é a classe
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que a revolugdo burguesa priva de todo poder aquisitivo.
Nao é de espantar, portanto, que ela exija o direito de atin-
gir aquele poder e de reorganizar a sociedade nos moldes da
igualdade social efetiva. Esta acdo proletaria constituira a
“revolugdo social, diferente de tédas as revolugdes preceden-
tes, que foram “revolugdes politicas”. (41)

Neste ponto a sociologia de Stein se desvia de sua di-
recdo dialética e segue as idéias da sociologia positiva. A
revolugdo proletaria teria sido um desastre, e a vitéria do
proletariado, o “triunfo da servidido”. (42) E isto porque
o proletariado nem é o setor mais forte, nem o melhor, do
todo social. Ademais, éle ndo tem o direito de se apoderar
do estado porque “nido possui as bases materiais e intelec-
tuais que sdo requisitos prévios-da verdadeira supremacia”.
(43) A idéia do dominio proletario é, por conseguinte, uma
contradicdo em si. O proletariado é incapaz de manter tal
supremacia — a antiga classe dominante cedo se vingara
e impora uma ditadura de violéncia. “A revolugido vitoriosa
sempre leva & ditadura. E esta ditadura, situando-se acima
da sociedade. .. proclama-se como um poder estatal indepen-
dente, e, como tal, assume o direito, o cetro e a auréola.
Este é¢ o fim da revolugdao social”. (44)

Mas sera, igualmente, o fim do processo social? A “per-
sonalidade”, elevada & posicdo de fator decisivo do desen-
volvimento social, preparara o subito abandono da analise
critica de Stein. A sociedade aquisitiva preserva a persona-
lidade, porque estabelece o principio de que o desenvolvi-
mento pessoal livre exige a oportunidade universal de aqui-
sicdo. Se tal oportunidade foi limitada no curso efetivo do
capitalismo, ela pode ainda ser restaurada pela “reforma so-
cial” apropriada. Na sociedade aquisitiva moderna, o capital
expressa o dominio do homem sébre sua vida exterior. “A li-
berdade individual deve agora ser fundamentada, portanto,
no fato de que o grau de trabalho mais inferior se torne capaz
de permitir a posse do capital”. (45) Stein revoga, igualmen-
te, sua analise critica das contradi¢cdes inerentes & sociedade
da classe média. Ele pergunta se é de algum modo possivel,
em uma sociedade aquisitiva, organizar o processo de traba-
lho de tal maneira que “o trabalho isolado leve a uma pro-
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priedade correspondente ao seu valor e espécie.” (46) A res-
posta que éle da é afirmativa, e repousa no apélo aos autén-
ticos interésses humanos. O homem exige a liberdade e quer
possui-la. Interessa particularmente & classe proprietaria “tra-
balhar pela reforma social, com tédas as suas férgas e com
o auxilio do estado e do seu poder”. (47)

Lorenz von Stein transformou, pois, a dialética em um
conjunto de leis objetivas que clamam pela reforma social,
como solugdo adequada para tddas as contradi¢des, e neutra-
lizou os elementos criticos da dialética.
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O Fim do Hegelianismo
1. O neo-idealismo inglés

A filosofia de Hegel impusera as idéias progressistas ao
racionalismo ocidental e elaborara o destino histérico dessas
idéias. Ela procurara tornar claro o direito e o poder da razao
dentro dos antagonismos em desenvolvimento da sociedade
moderna. Havia um elemento perigoso nesta filosofia, perigoso
para a ordem existente, que era aquéle que se deduzia do
emprégo do critério racional para analise da forma do esta-
do. Hegel sé6 apoiava o estado enquanto éste fdsse racional,
isto é enquanto preservasse a liberdade individual e as po-
téncias sociais dos homens.

Hegel ligara a realizagdo da razdo a uma ordem hist6~
rica definida, a saber, o estado nacional soberano que emer-
gira no Continente com a liquidagdo da Revolugdo Francesa.
Assim fazendo, éle submetia sua filosofia a um teste histérico
decisivo. Qualquer mudanga basica que pudesse ocorrer na-
quela ordem teria de alterar a relagdo entre as idéias de
Hegel e as formas sociais e politicas existentes. Isto signifi-
ca, por exemplo, que quando a sociedade civil desenvolve
formas de organizagdo que negam os direitos essenciais do
individuo e abolem o estado racional, a filosofia hegeliana
deve colidir com éste névo estado. Por sua vez, o estado
também havera de repudiar a filosofia de Hegel.

Ha uma prova decisiva desta conclusdo, prova que se
encontra na atitude fascista e nacional-socialista com respeito
a Hegel. Estas filosofias do estado exemplificam a aboligio
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do critério racional e da liberdade individual, elementos de
que dependia a glorificagdo hegeliana do estado. Nado podia
haver fundamento comum entre essas filosofias e Hegel. E
contudo, desde a primeira Grande Guerra, quando o sistema
do liberalismo comegou a tomar a forma do sistema autoritario,
uma opinido mu‘to difundida acusava o hegelianismo da pre-
paragao ideolégica do névo sistema. Citamos, por exemplo, a
dedicatéria do importante livro de L. T. Hobhouse, A Teo-
ria Metafisica do Estado: (1)

“No bombardeio de Londres testemunhei com precisdo
o resultado visivel e tangivel de uma doutrina falsa e cruel,
cujos fundamentos, assim acredito, estdo no livro que tenho
diante de mim (a Fenomenologia do Espirito, de Hegel). ..
Com, esta obra comegou a mais penetrante e sutil de tédas as
influéncias intelectuais que minaram o humanismo racional
dos séculos XVIII e XIX, e na teoria hegeliana do estado-
divino esta implicito tudo que testemunhamos”.

Mais tarde vamos assinalar o fato curioso de que os de-
fensores oficiais do estado nacional-socialista rejeitam Hegel
precisamente por causa do seu “humanismo racional”.

Entretanto, para decidir realmente quem tem razdo nesta
controvérsia, devemos descrever o papel do hegelianismo no
altimo periodo da sociedade liberal. Na Alemanha, a filoso-
fia social e politica representativa da ultima metade do século
XIX continuou anti-hegeliana ou, no m’nimo, indiferente a
Hegel. Houve, contudo, além do emprégo da filosofia hege-
liana pela teoria marxista, duas grandes retomadas do hege-
lianismo, uma na Inglaterra, outra na Italia. O movimento
inglés ainda estava ligado aos principios e & filosofia do libe-
ralismo e, por isso mesmo, aproxima-se muito mais do espiri-
to de Hegel do que o movimento italiano. Este altimo tende,
antes, para a corrente de Fascismo que se avizinhava, e por
isso tornou-se, cada vez mais, uma caricatura da filosofia de
Hegel, especialmente no caso de Gentile.

A primeira vista, as tendéncias do hegelianismo inglés
e italiano parecem confirmar a interpretagio de Hobhouse.
A filosofia dos idealistas ingléses aferrava-se as idé'as anti-
liberais da Filosofia do Direito, de Hegel. De T. H. Green

a Bernard Bosanquet vai-se refor¢ando crescentemente a im-

354



portancia do principio do estado independente e da preemi-
néncia do universal. Os interésses sociais dos individuos li-
vres, aos quais a tradig¢do liberal havia confiado a construgio
do estado, foram desprezados. O estado, segundo Green, esta
baseado em um “principio ideal préprio, e o bem comum, a
que o estado da corpo e conserva, ndo pode resultar do jégo
livre dos interésses individuais. Ndo ha direitos individuais
separados do direito universal representado pelo estado. Per-
guntar porque devo submeter-me ao poder do estado é per-
guntar porque devo permitir que minha vida seja regulada
por aquéle complexo de instituicdes sem o qual eu ndo pode-
ria, literalmente, ter uma vida que pudesse dizer minha, nem
seria capaz de pedir uma justificagio para o que fésse cha-
mado a fazer”. (2)

Green se aproxima muito mais dos motivos internos da
filosofia de Hegel, quando procura compreender éste univer-
sal como uma fdorga histérica que funciona através dos feitos e
paixdes dos homens. No estado, as a¢des dos homens “que,
em si, sabemos mas, sdo ‘dominadas’ pelo bem”, e tornadas
dependentes nio da paixdo e dos motivos dos individuos, mas
“em alguma medida”, “da luta da humanidade pela perfei-
¢dao” (3) e ndo das paixdes e motivos individuais. As
tendéncias de Green a reificar o universal contra o individual
sdo contrabalangadas por sua adesdo as tendéncias progres-
sistas do racionalismo ocidental, Ele reafirma, por téda a sua
obra, que o estado deve submeter-se aos critérios da razio,
por exemplo, a que afirma que o bem comum estda melhor
servido pela promogdo do interésse dos cidaddos livres. Ele
concede aos homens o direito de discutir as leis que violam a
justa exigéncia de determinacdo da prépria vontade, mas
pede que todos os clamores contra a ordem existente “te-
nham fundamento num bem social reconhecido”. (4)

Longe de ser uma apologia do autoritarismo, a filosofia
de Green pode, em certo sentido, ser chamada um superli-
beralismo. “O principio geral de que o cidaddo ndo deve
agir sendp como cidaddo, ndo tras consigo a obrigagio incon-
dicional de que o individuo se conforme com a lei do seu es-
tado, e isto porque aquelas leis podem ser inconsistentes com
o fim auténtico do estado como mantenedor e harmonizador
das relagdes sociais”. (5) Green concede, pois, a todo indi~

355



viduo (qua cidaddo) a liberdade de impor um “direito ile-
gal” desde que “seu exercicio contribua para algum bem so-
cial que possa ser apreciado pela consciéncia publica”. (6)
Ele ndo tinha davida de que havia alguma coisa assim, como
uma “consciéncia publica”, sempre aberta & convicgdo racio-
nal, e sempre querendo facilitar o progresso da verdade. (7)

A arena material em que os bens comuns tinham que se
realizar ndo era “o estado como tal”, mas “éste ou aquéle
estado particular”, que ndo poderia, talvez, realizar o fim de
um verdadeiro estado, e que tinha por isso de ser “liquidado
e suplantado por outro”. Dai ndo haver fundamento para que
se sustentasse que um estado teria justificacgdo de fazer “o
que quer que seus interésses parecessem exigir”. (8) Em, con-
traste com Hegel, Green sustentava que a guerra, mesmo a
guerra justa, era um mal contra o direito do individuo a
vida e a liberdade. (9) E em oposi¢do ao conceito fundamen-
tal de Hegel da soberania suprema do estado nacional, Green
tinha em vista uma organizagdo que abarcasse a humanidade,
organizagdo que, por um aumento do campo de liberdade do
individuo e da expansdo do livre comércio, faria desapare-
cer “os motivos e as ocasides de conflito internacional”. (10)

Afirmou-se muitas vézes que o desenvolvimento do idea-
lismo inglés, de Green a Bosanquet, deu-se no sentido do
lento abandono das idéias racionalistas e liberais do comégo.
(11) Podemos aduzir a isto um corolario: quanto mais he-
geliano quanto as palavras se tornava ésse idealismo, quanto
mais éle se afastava do verdadeiro espirito do pensamento
de Hegel. A metafisica do espirito, de Bradley, ndo obstante
seus conceitos hegelianos, tem um forte matiz irracionalista,
inteiramente estranho a Hegel. A Teoria Filoséfica do Esta-
do (1899) de Bosanquet, torna o individuo, sob certos as-
pectos, uma vitima do estado universal hipostasiado tdo ca-
racteristico da ideologia fascista posterior. O “individuo mé-
dio ndo é mais aceito como o eu real ou a individualidade.
O centro de gravidade é pdsto fora déle”. (12) “Fora déle”
significa para Bosanquet, fora “do seu interésse privado e do
seu entretenimento”, fora da esfera de suas necessidades e
desejos imediatos. Desde o comégo éste renascimento do idea-
lismo revelou uma nitida tendéncia antimaterialista, (13) qua-
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lidade que éle partilha com, as tendéncias que acompanham a
transi¢do do liberalismo ao autoritarismo. A ideologia que
acompanha éste movimento preparou o individuo para mais
trabalho e menos satisfagdo, o que era um lema da economia
autoritaria. A satisfacdo das necessidades individuais deveria
dar lugar aos deveres para com o todo. Os deveres, tais como
apareciam, concordavam cada vez menos com, qualquer cri-
tério racional, e quanto mais verdadeira se tornava esta si-
tuagdo, maior era o relévo dado a doutrina de que a relagio
do individuo com o todo era uma relagdo entre duas entidades
“ideais”, que dominava a existéncia empirica do individuo.
“Vemos que had um sentido na sugestdo de que nosso ser
real ou individualidade possa ser algo que, de certa forma,
ndo somos, mas que reconhecemos ser, para nés, imperativo”.
(14) A liberdade do individuo sé pode ser realizada pela
obediéncia a isto que é “imperativo” e que esta incluso no
estado, que, como sentinela do nosso “eu” real, é “o instru-
mento da nossa maior auto-afirmagio”. (15)

A justaposi¢do de um eu real e de um eu empirico é
uma ambigiiidade. Ela pode se referir a um dualismo suges-
tivo. Por um lado, ao efetivo sofrimento dos homens na sua
realidade empirica, contra um eu “real” que exige satisfagdo
para as necessidades e remédio para o sofrimento. E, por
outro lado, a mesma concepc¢do pode significar a depreciagio
da vida empirica em favor de uma vida incondicionalmente
“ideal” do estado. A filosofia politica de Bosanquet corre de
um para o outro déstes dois pélos. Ele adota o principio revo~
lucionario da educag¢do compulséria para a liberdade, de Rous-
seau, mas no correr da discussdo, a meta, isto é, a liberdade,
desaparece diante dos meios compulsérios. “A férga, o auto-
matismo e a sugestdo” sdo as condi¢des mesmas do progresso
do intelecto. “Para promover uma vida melhor, a sociedade,
exercendo um poder absoluto — isto é por meio do Estado
~ deve empregar aquéles meios”. (16) “A realizagdo da vida
melhor” é a meta instituida pelo estado e pela sociedade, mas
éste fim é de tal maneira obscurecido pelo elemento de férga
empregado na sua consecug¢do que o estado deve ser definido
como “uma unidade a que se reconhece o direito de exercer
contrdle sdbre os seus membros pelo poder fisico absoluto”,
ou “que se reconhece como uma unidade que exerce legal-

357



mente sua férga”. (17) Hobhouse replica que esta defini¢dao
pode se enquadrar no esquema de qualquer absolutismo au-
toritarista, (18)

Podemos agora responder & questio que pergunta até
onde a teoria politica déstes neo-idealistas ingléses constitui
uma reassungdo da filosofia hegeliana. Uma das caracteristi-
cas originais do idealismo alemio certamente éles conserva-
vam, a saber, a concep¢do de que a verdadeira liberdade nido
pode ser alcancada, no vértice competitivo da sociedade :mo-
derna, pela pratica diaria e obstinada de individuos isolados.
A liberdade ¢ antes uma condigio a ser procurada noutra par-
te, no estado. S6 o estado perfaz as vontades reais e os eus
reais dos individuos. Hegel pensava que o tipo particular de
estado que poderia servir a éste fim era aquéle que conservas-
se as conquistas decisivas da Revolugdo Francesa, e que as
incorporasse em um todo racional.

Quando os idealistas ingléses elaboraram sua doutrina
politica era ébvio, no m/nimo, que a forma histérica de estado
que surgira em cena, de nenhuma maneira instituia “a reali-
zagio da liberdade e da razdo”.

O grande mérito do livio de Hobhouse esta na sua ex-
posi¢io da incompatibilidade entre a concepcio de Hegel e
a base material do estado dominante. Ele chama a atencdo
para o fato de que a filosofia de Bosanquet entrega o indivi-
duo as garras da sociedade como tal, ou “do estado” em, geral,
quando, concretamente, o individup tem de levar adiante sua
vida sob alguma forma histérica particular de sociedade e de
estado. Esta “falacia central” é da maior importancia, porque
dela se deduz a confusdo entre relagdes-de-poder contingen-
tes e obrigagdes morais. (19) O estado e a sociedade, tal
como sdo, ndo podem aspirar a alta dignidade de encarnar
a razdo. “Quando pensamos nas inconsisténcias efetivas da
moral social tradicional, na cegueira e crueldade da lei, nos
elementos de egoismo de classe e opressio que a matiza-~
ram... inclinamo-nos a dizer que ndo o simples filésofo, mas
sdOmente um satirista social poderia dar a esta concepgdo o tra-
tamento merecido”. (20) Aqueles que sustentam in abstrato a
filosofia politica de Hegel, Hobhouse responde que o fato
mesmo da sociedade de classes, com a visivel influéncia dos
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interésses de classe no estado, torna impossivel designar o es-
tado como a expressio da vontade real dos individuos como
um todo. “Onde quer que uma comunidade seja governada
por uma classe, ou uma raga, a classe restante esta permanen-
temente em posigdo de ter que lutar pelo que ela normalmente
poderia ter. Dizer que as institui¢des de tal sociedade expres-
sam a vontade privada da classe dominada é simplesmente
aduzir o insulto a injaria”, (21) Em lugar de se preocupar
com o universal, Hobhouse preocupa-se com o bem-estar do
individuo; em lugar de Weltgeist, o nimero infinito de vidas
humanas irreparavelmente perdidas. “Se o mundo nio se pode
tornar incomparavelmente melhor do que foi até hoje, entdo
a luta a nada conduz, e fariamos melhor fortalecendo a dou-
trina do estado belicoso e armando-o com explosivos suficien-
temente poderosos para liquidar com a vida humana”. (22)

A insisténcia, que tdo freqiientemente se encontra nas
paginas do livro de Hobhouse, na exigéncia humana de feli-
cidade universal — que é sempre felicidade para cada indivi-
duo — torna aquéle livro um dos grandes documentos da fi-
losofia liberal.

“A felicidade e a miséria da sociedade sdo a felicidade e a
miséria dos séres humanos, aumentadas ou agravadas pela con-
cepgdo que esta sociedade tenha da posse comum. A vonta-
de da sociedade é a vontade dos homens em conjunto. A
consciéncia da sociedade é uma expressdo do que se estima
como nobre ou ignébil nos homens. Se podemos julgar cada
homem pela contribuicio que éle da a comunidade, temos
igualmente o direito de interpelar a comunidade com respeito
ao que ela esta fazendo por éste homem. A maior felicidade
ndo pode ser alcangada pelo maior nimero de pessoas, ou por
um grande nimero delas, a n3o ser sob uma forma de que to-
dos possam participar, na verdade, sob uma forma em que
a participagdo seja, para cada um, o elemento principal. Mas
n3o ha nenhuma felicidade sendo aquela experimentada por
individuos, homens e mulheres, e ndo ha qualquer eu comum
absorvendo a alma humana. Ha sociedades em que as per-
sonalidades separadas se podem desenvolver em harmonia e
contribuir para uma perfei¢do coletiva”. (23) .

Hobhouse tem certamente razio contra os neo-idealistas,
da mesma forma que o liberalismo esta certo quando se opde
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a tdda hipéstase irracional do estado que despreze a sor-
te do individuo. Por outro lado, a exigéncia que Hobhouse
apresenta estd de acérdo com os principios abstratos do li-
beralismo, mas entra em choque com a forma concreta que a
sociedade liberal tomou. Hegel definiu uma vez o liberalis-
mo como a filosofia social que se “aferra ao abstrato”. (24)
Os principios do liberalismo sio validos: o interésse comum
ndo pode ser, em ultima analise, sendo o produto da mul-
tiplicidade de eus individuais que se desenvolvem livremen-
te na sociedade. Mas as formas concretas da sociedade, que
se desenvolveram desde o século dezenove, frustraram progres-
sivamente a liberdade a que o liberalismo recomendava fide-
lidade. Sob as leis que governam o processo social o livre jégo
da iniciativa privada foi envolvido, na sua maior parte, pela
competicdo entre os monopdlios.

“Uma era de competicio sem quartel, sequida de ra-
pido processo de reunificagdo, jogou uma enorme quantida-
de de riqueza nas mdos de um pequeno nimero de capities
de indiastria. Nenhum, luxo de vida que esta classe pudesse
atingir seria capaz de acompanhar o ritmo de crescimento
da sua renda; estabeleceu-se entdo um processo de economia
automatica, em escala sem precedentes. O investimento
destas economias em outras indistrias ajudou a trazé-las
para o jogo mesmo das férgas acumulativas... Na livre
competicdo entre os produtores assim relacionados, a con-
dicdo croénica era uma condicio de superproducio’,
no sentido de que as usinas ou as fabricas sé podiam con-
tinuar a trabalhar abaixando os precos a um ponto tal que
os competidores mais fracos eram obrigados a cerrar suas
portas, por ndo conseguirem vender seus produtos a um
preco que cobrisse o custo verdadeiro da produgdo”. (25)

A Teoria Filoséfica do Estado, de Bosanquet, apare-
ceu quando esta transi¢do do capitalismo liberal ao capita-
lismo monopolistico ja havia comegado. A teoria social se
defrontava com a alternativa, ou de abandonar os princi-
pios do liberalismo, de modo que a ordem social existente
pudesse ser mantida, ou de lutar contra o sistema [estabe-
lecido], com o fim de preservar aquéles principios. A lti-
ma escolha estava implicita na teoria marxista da sociedade.
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2. A revisao da Dialética

A teoria marxista, porém, comegava ela mesma a sofrer
alteragdes. A histéria do marxismo confirmou a afinidade
entre os motivos de Hegel e os interésses criticos da dialé-
tica marxista, tal como esta se aplicava a realidade. As es-
colas marxistas que abandonaram os fundamentos revolu-
cionarios da teoria marxista eram as mesmas que rejeitavam
abertamente os aspectos hegelianos desta teoria, especial-
mente a dialética. As obras e o pensamento revisionista, que
expressavam a fé crescente de amplos setores socialistas na
evolu¢do pacifica do capitalismo ao socialismo, procuravam
transformar o socialismo, da condicdo de antitese teérica
e pratica do sistema capitalista, & condicido de um movi-
mento parlamentar dentro déste sistema. A filosofia e a
politica do oportunismo, representadas por éste movimento,
tomaram a forma de uma luta contra o que chamavam de
“residuos, em Marx, do pensamento utépico”. O resultado
foi que o revisionismo substituia a concegdo dialética pelas
atitudes conformistas do naturalismo. Curvando-se & auto-
ridade dos fatos, que realmente justificavam a esperanca de
uma oposi¢do parlamentar legal, o revisionismo canalizara
a acdo revolucionaria para a fé na “evolu¢do natural e ne-
cessaria” rumo ao socialismo. A dialética, por isso, foi deno-
minada o “elemento traicoeiro da doutrina marxista, a ar-
madilha que se emboscava contra todo pensamento consis-
tente”. (1). Bernstein afirmava que a “cilada” da dialética
consistia em abstrair-se impropriamente “das particularida-
des especificas das coisas”. (2) Ele defendia a qualidade
corrente dos objetos fixos e estaveis contra qualquer con-
ceito proveniente da sua negagdo dialética. “Se queremos
compreender o mundo devemos concebé-lo como um com-
plexo de objetos e processos ja completados” (3)

Isto equivalia & restaura¢do do senso comum como ins-
trumento de conhecimento. A destrui¢do dialética do que
era “fixo e estavel” tinha sido empreendida no interésse de
uma verdade mais alta que pudesse dissolver a totalidade
negativa dos objetos e processos “triviais”. Este interésse
revolucionario féra agora abandonado em favor da situa-
¢do vigente segura e estavel que, segundo o revisionismo,
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lentamente evoluiria no sentido de uma sociedade racional.
“O interésse de classe recua, o interésse comum cresce em
poder. Ap mesmo tempo, a legislagdo se torna progressiva-
mente mais poderosa e regula a luta de fércas econdmicas,
governando progressivamente outros setores que, até ento,
haviam sido abandonados & guerra cega dos interésses par-
ticulares”. (4)

Com o repudio da dialética, os revisionistas falsificavam
a natureza das leis, descobertas por Marx, que dominavam
a sociedade. Recordamos aqui a concepgdo de Marx de que
as leis naturais da sociedade expressavam o processo cego
e irracional da produgdo capitalista, e que a revolugio socia-
lista deveria trazer a libertagdo do jugo destas leis. Em
contraste com isto, os revisionistas argumentavam que as
leis sociais sdo leis “naturais” que garantem o desenvolvi-
mento inevitavel em, dire¢do ao socialismo. “A grande reali-
zagdo de Marx e Engels esta em que éles tiveram mais
sucesso do que seus predecessores em entrelacar o dominio da
histéria com o da necessidade, elevando pois a histéria a
ordem, de uma ciéncia”. (5) Assim, os revisionistas avalia-
vam a teoria critica de Marx pelos critérios da sociologia
positivista, e transformavam aquela teoria numa ciéncia na-
tural. De acérdo com as tendéncias internas da reacgido po-
sitiva contra “a filosofia negativa”, as condigdes objetivas
vigentes eram hipostasiadas, e a pratica humana subordi-
nada a sua autoridade.

Aquéles que desejavam preservar a significagdo critica
da doutrina marxista consideravam as tendéncias antidialé-
ticas ndo s6 como um desvio tedrico mas também como um
sério perigo politico que, a cada passo, ameagava a agdo
socialista. Para éles, o método dialético, com o inflexivel
“espirito de contradi¢do” que o caracterizava, era o funda-
mento sem o qual a teoria critica da sociedade se teria tor-
nado, necessariamente, uma sociologia neutra ou positivis-
ta. E, ja que havia uma conexdo intrinseca entre a teoria
e a pratica marxistas, a transformagdo da teoria resultaria
numa atitude positivista ou neutra com respeito & forma
da sociedade. Plekhanov proclamou vigorosamente que “sem
a dialética, a teoria materialista do conhecimento e da pra-
tica é, por um lado, incompleta, e, além disso, impossivel”.
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(6) O método da dialética é uma totalidade dentro da qual
“a negagdo e a destruicdo do existente” aparecem em cada
conceito; aquéle método fornece, pois, o arcabougo concei-
tual completo para a compreengio, sequndo os interésses da
liberdade, da totalidade da ordem vigente. Sé a analise
dialética pode fornecer a pratica revolucionaria uma orienta-
cao adequada, porque ela impede que esta pratica seja do-
minada pelos interésses e fins de uma filosofia oportunista.
Lénin insistia no método dialético a tal ponto que o consi-
derava o sélo do marxismo revolucionario. Ao discutir as
mais urgentes questdes politicas praticas, éle se permitia
fazer analises sdbre a significagdo da dialética. O mais
notério exemplo se encontra no exame das teses de Trotsky
e Bukharin para a conferéncia sindical, escrito em, 25 de
janeiro de 1921. (7) Neéle Lénin mostra como a pobreza
do pensamento dialético pode levar a graves erros politi-
cos, e liga sua defesa da dialética a um ataque a interpre-
tacio ‘“‘naturalista” errénea da teoria marxista. A concep-
cao dialética, mostra éle, é incompativel com qualquer acei-
tacio da necessidade natural das leis econémicas. Ela ¢,
ademais, incompativel com a orientagdo exclusiva do mo-
vimento revolucionario para fins econémicos, porque todo
fim, econdémico tira seu sentido e conteiido unicamente da
totalidade da nova ordem social para a qual aquéle mo-
vimento estad dirigido. Lénin olhava aqueles que subordina-
vam as metas e a espontaneidade politicas a luta puramen-
te econdmica, como os falsificadores mais perigosos da teo-
ria marxista. Ele sustentava, contra ésses marxistas, a pre-
dominancia absoluta da politica sébre a economia: a poli-
tica ndo pode sendo ter precedéncia sébre a economia. Ar-
gumentar de outra maneira significa esquecer o ABC do
marxismo”. (8)

3. “Hegelianismo” fascista
Enquanto que a heranca de Hegel e a dialética eram
defendidas sdmente pela ala radical dos marxistas, no pélo

oposto do pensamento politico ocorria um renascimento do
hegelianismo, que nos traz ao limiar do Fascismo.
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O neo-idealismo italiano estava associado, desde o ini-
cio, ao movimento pela unificagdo nacional, e mais tarde,
a economia de fortalecimento do estado nacionalista contra
os competidores imperialistas. (1) O fato de que a ideolo-
gia do jovem estado nacional tivesse buscado o apéio da
filosofia hegeliana pode ser explicado pelo desenvolvimento
histérico particular da Italia. Na sua primeira fase, o na-
cionalismo italiano teve de lutar contra a Igreja catdlica
que considerava as aspiragdes italianas lesivas aos interésses
do Vaticano. As tendéncias protestantes do idealismo ale-
mao forneciam armas suficientes para a justificagdo de uma
autoridade secular na luta com a Igreja. Além disso, o in-
gresso da Italia entre as poténcias imperialistas criara uma
economja nacional extremamente atrasada — e uma classe
média dividida em numerosos grupos competitivos — dificil-
mente capaz de enfrentar os crescentes antagonismos que
acompanhariam sua adaptagdo 4 moderna expansio industrial.
Croce e Gentile acentuavam que se haviam estabelecido um
“positivismo” e um materialismo tacanhos que faziam o povo
se contentar com seus mesquinhos interésses privados, e se
tornar incapaz de perceber o grande alcance das metas na-
cionalistas. O estado teria de afirmar seu interésse impe-
rialista contra a oposi¢do constante da classe média. Por-
tanto, éle teria ainda de instituir o que outros estados na-
cionais ja haviam realizado: uma burocracia eficiente, uma
administracdo centralizada, uma inddstria socializada, e
uma preparag¢do militar completa contra o inimigo externo
e interno. Este papel positivo do estado féz o neo-idealismo
inclinar-se para a posi¢do hegeliana.

A volta a concepcdo de Hegel era uma manobra ideo-
légica contra a fraqueza do liberalismo italiano. Sergio Pa-
nuncio, o teérico oficial do estado fascista, mostrara que
desde Mazzini a filosofia politica italiana féra predominan-
temente antiliberal e antiindividualista. Esta filosofia en-
contrara em Hegel uma demonstracdo do estado com ela
compativel, na consideragdo daquele como uma substancia
independente, existindo vis-a-vis dos mesquinhos interés-
ses da classe média. Panuncio endossa a distingdo hege-
liana entre estado e sociedade civil e com ela as observagdes
sébre a corporagido, dizendo que “tinham razdo aquéles au-
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tores que relacionavam, tantos aspectos do Estado fascista
com o Estado organico de Hegel”. (2)

O idealismo italiano, porém, s6 era hegeliano enquanto
se limitava a expor a filosofia de Hegel. Spaventa e, sobre-
tudo, Croce, contribuiram essencialmente para nova com-
preensdo do sistema de Hegel. A Ldgica e a Estética de
Croce foram tentativas de um genuino renascimento do pen-
samento hegeliano. Em contraste, a exploragdo politica em
torno de Hegel abdicou dos interésses fundamentais da sua
filosofia. Além, disto, quanto mais para o fascismo se incli-
nava o idealismo italiano, mais se desviava éle do hegelia-
nismo, mesmo no terreno da filosofia teorética. As obras
filoséficas principais de Gentile sdo uma légica e uma filo-
sofia do espirito. Embora éle escrevesse também uma Riffor-
ma della Dialettica hegeliana, em que proclamava o espirito
a unica realidade, sua filosofia, quando julgada pelo con-
teado, e ndo pela linguagem, nada tem a ver com Hegel.
A concepgdo central da Teoria do Espirito como Ato Puro
(1916) poderia se assemelhar remotamente & da conscién-~
cia transcendental, de Kant, mas esta semelhanga, também, é
mais quanto a linguagem do que quanto ao sentido. Vamos
limitar nossa discussdo ao exame desta obra. Embora ela
tenha aparecido muito antes do triunfo do fascismo, mostra
muito claramente a afinidade entre o neo-idealismo italiano
e aquéle sistema ditatorial, sendo um exemplo do que acon-
tece a uma filosofia que promove tal afinidade.

As obras de Gentile e aos pronunciamentos posterio-
res da filosofia fascista se aplica uma importante verdade:
nenhum dos dois pode ser tratado em nivel filoséfico. A
compreensdo e o conhecimento fazem parte do curso da
pratica politica, ndo por motivos racionais, mas porque ne-
nhuma verdade é reconhecida fora da pratica. Nao mais se
declara que a filosofia deva sustentar sua verdade em opo-
si¢io a uma pratica social falsa, nem se admite que a filo-
sofia concorde com tal pratica apenas se esta estiver
dirigida para a realizagdo da razdo. Gentile proclamou que
a pratica, ndo importando que forma ela pudesse assumir,
era a verdade como tal. Segundo éle, a unica realidade é o
ato do pensamento. Nega-se qualquer aceitagdo de um mun-
do natural e histérico separado e exterior a éste ato. O
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objeto ¢, pois, “dissolvido” no sujeito, (3) e qualquer opo-
sicdo entre pensar e fazer, ou entre o espirito e a realidade,
se torna sem sentido. Porque, o pensar (que é “fazer”, agdo
real) &, ipso facto, a verdade. “A verdade é o que esta em
execu¢do”. (4) Retomando uma sentenca de Giambattista
Vico, Gentile escreve que “verum et fieri convertuntur”. * (5)
E resume: “o conceito de verdade coincide com o conceito
de fato”. (6)

Poucas constatagdes se afastam tanto do espirito de
Hegel. A despeito das suas muitas afirma¢des sébre a rea-
lidade do espirito, Gentile nem, pode ser considerado um
hegeliano, nem um idealista. Sua filosofia estd mais préxima
do positivismo. A aproxima¢do do estado autoritario parece
anunciar-se na atitude de tudo submeter, depressa demais,
a autoridade dos fatos. E parte integrante do contréle tota-
litario o ataque ao pensamento critico e independente. O
apélo aos fatos substitui o apélo a razdo. Nenhuma razdo
pode sancionar um regime que usa a maior engrenagem
produtiva que o homem jamais criou, no interésse de uma
crescente restricio das satisfa¢des humanas — nenhuma ra-
z30, exceto o fato de que, de outro modo, o sistema econé-
mico ndo pode ser conservado. Da mesma maneira que a
importancia que o fascismo da a agdo e a mudanca impede
a compreensio da necessidade de caminhos racionais de
acdo e de mudanga, a divinizagdo do pensamento, de Gen-
tile, impede a libertagdo do pensamento das cadeias do
“dado”. O fato do poder bruto torna-se o verdadeiro Deus
-da época e, a medida que éste poder se intensifica, mais
cresce a rendicdo do pensamento aos fatos. Lawrence
Dennis, no seu recente livro em defesa da politica fascista,
mostra a mesma renincia ao pensamento quando advoga
“um método cientifico e légico”, cuja “assungdo diretora
sera que “‘os fatos sdo normativos, isto é, os fatos determi-
naram regras, sendo superiores as regras. Uma regra que
contradiz um fato é um contra-senso”. (7)

Gentile deixa também de lado o principio fundamental
de todo idealismo, qual seja, de que ha um antagonismo e
uma tensido entre verdade e fato, entre pensamento ou es-
pirito e realidade. Téda sua teoria se baseia na identidade

* A verdade e o que se faz se confundem.
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imediata déstes elementos polares, ao passo que o trago
caracteristico de Hegel havia sido a negagdo desta iden-
tidade imediata em favor do processo dialético da sua reali-
zacdo. Antes de esbogarmos algumas das implicages da
nova filosofia do “espirito”, devemos rever os fatéres que
deram a Gentile a reputagio de ser um filésofo idealista.
Encontramo-los no emprégo que éle faz do eu transcen-
dental de Kant.

Segundo Gentile, a afirma¢do de que o ato puro do
pensamento é a tnica realidade, ndo se aplica ao Eu empi-~
rico mas somente ao Eu transcendental. (8) Tédas as de-
terminag¢des do espirito (sua unidade em desenvolvimento, sua
identidade com suas manifesta¢des imediatas, seu ser “livre”
e “principio do espago”, etc.) referem-se unicamente a sua
atividade transcendental. A distingdo entre eu empirico e
transcendental, e a descricio do ponto de vista transcen-
dental (9) seguem o modélo de Kant, na sua clara exatidao.
Mas o uso a que Gentile destina tal concepgio destréi o
préprio conteido do idealismo transcendental. Este l-
timo assumia que uma realidade é dada a cons-
ciéncia, mas a consciéncia ndo se pode reduzir; a re~
cepg¢do dos dados sensoriais é a condi¢do dos atos espon-
taneos do entendimento puro. Hegel também, embora re-
jeitando a nogdo kantiana de “coisa-em-si”’, ndo abandona
os fundamentos objetivos do idealismo transcendental. Seu
principio da “media¢do” os confirma — a realizagdo do es-
pirito féra trabalho cont‘nuo de um processo entre a razido
e a realidade.

Gentile, ao contrario, proclama se haver “livrado da
ilusdo da realidade natural”. (10) “Nio devemos supor que
a realidade, que & o objeto do conhecimento, seja um ante-
cedente légico do mesmo;... cancelamos aquela natureza,
independente, do mundo — que o faz aparecer como a base
do espirito — quando nela reconhecemos apenas um mo-
mento abstrato do espirito”. (11) O eu transcedental de
Kant distinguia-se por suas rela¢des singulares a uma rea-
lidade dada anteriormente. Quando esta realidade é ‘“can-
celada”, o eu transcendental passa a ser, a despeito de tédas
as afirmag¢ées em contrario, uma palavra vazia que s6 con-
segue ter algum sentido pela generalizagio do eu emp‘rico.
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Com a destrui¢ao da barreira objetiva, o homem fica atira~-
do num, mundo que, supostamente, é seu mundo préprio,
e que s6 é real como seu préprio agir e fazer. “O individuo
é o real positivo”, e tudo que é positivo “é pdsto por nés”,
(12) Na verdade, éle s6 é positivo na medida em que “o
opomos a ndés mesmos’, em que o reconhecemos “ndo como
nosso trabalho mas como trabalho de outros”. Mas a oposi¢do
se dissolvera assim que compreendemos que o individuo, em
virtude da consciéncia transcendental, é também o univer-
sal. O individuo se faz, e faz o universal; o universal é a “au-
tocriagdo do universal”. (13)

Por tras déste palavreado bastante confuso, um pro-~
cesso significativo vai se elaborando, um processo de des-
truicdo de tédas as leis e padrdes racionais, uma exaltagio
da agdo independentemente dos fins, um culto do sucesso.
Em certo sentido, a filosofia de Gentile conserva ligeiros tra-
cos do esquema liberal do qual o idealismo se originou, espe~
«cialmente na sua insisténcia de que “sé o individuo é positivo”.
Mas esta individualidade, oscilando entre o transcendental que
¢é sem sentido, € o concreto que é vazio, nio tem outro con-
tetdo que ndo a agdo. Toéda sua esséncia reduz-se a atos,
que ndo encontram leis supra-individuais que os limitem, nem
principios validos que os julguem. O préprio Gentile chama
sua doutrina de “formalismo absoluto”. Nido ha nenhuma
“matéria” fora da pura “forma” da agdo. “A tinica matéria
que existe no ato espiritual é a forma ela mesma, como
atividade”. (14) A doutrina de Gentile, de que a realidade
auténtica é a agdo justificada em si, enuncia claramente, e
glorifica, a ilegalidade consciente e programatica da agdo
fascista. “O préprio espirito... na sua atualidade é sub-
traido a qualquer lei preestabelecida, e ndo pode ser defi-
nido como um ser limitado por uma determinada natureza, na
qual se esgotasse e completasse o processo vital’. (15)
Gentile toma emprestada, da dialética hegeliana, a idéia de
que a realidade é um processo incessante, mas o processo,
separado de todo modélo de razdo universal, gera a destrui-
¢do indiscriminada, em vez de qualquer constru¢do de uma
forma racional de vida. “A verdadeira vida... perfaz-se
pela morte..."”. (16)
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A filosofia de Hegel tecia a natureza transitéria de tédas
as formas histéricas em uma teia histérico-mundial da razdo
em desenvolvimento; o contetido do transitério continua pre-
sente na instituicdo final da liberdade. O atualismo de Gen-
tile é inteiramente indiferente & razdo, e saida, como sendo
um, grande bem, o mal e a deficiéncia vigentes. “A necessidade
real do nosso espirito ndo é que o érro e o mal desaparecam do
mundo, mas que néle estejam eternamente presentes”, por-
que ndo ha verdade sem érro, nem bem sem mal. (17) Nao
obstante, portanto, a interpretacdo paradoxal da realidade
como “espirito”, Gentile aceita o mundo como éle é, e dei-
fica seus horrores. As coisas finitas, quaisquer que sejam e
como possam ser, sio 'sempre a realidade verdadeira de
Deus”. A filosofia que resulta “leva o mundo a uma eter-
na teogyonia que se realiza na intimidade do nosso ser”
(18) Esta intimidade, entretanto, ndo é mais um refigio
contra uma realidade miseravel, mas justifica a dissolug¢do
final pela desordem da pura agdo, de tédas as notmas e va-
l6res objetivos.

Em todos os seus motivos fundamentais Gentile se
mostra estritamente oposto a filosofia de Hegel, e é em virtu-
de disto que passa diretamente a ideologia fascista. A identi.
ficagdo do pensamento com a agdo, e da realidade com o
espirito, evita que o pensamento tome uma posi¢do contra-
ria & “realidade”. A teoria torna-se pratica, a um, ponto tal
que todo pensamento é rejeitado se ndo for pratica imediata,
ou se ndo for imediatamente consumado pela agdo. A teoria
do espirito, de Gentile, louva o “antiintelectualismo”, (19)
prenunciando os tracos relativisticos tipicos da filosofia
fascista, tragos que podem ser observados no repudio a
todos os programas fixos que ultrapassem as exigéncias da
situagdo imediata. A agdo pde seus préprios fins e normas,
que ndo podem ser julgados por quaisquer fins ou principios
objetivos. “Os Fundamentos do Fascismo”, publicados por
Gentile, anunciam que a abolicdo de qualquer “programa é a
verdadeira filosofia do fascismo. O fascismo ndo estd amar-
rado a nenhum principio; “mudar de rumo”, acertar o pas-
so com, as constela¢gdes do poder que se revezam, tal é seu

unico programa imutavel. Nenhuma decisdo é valida para o
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futuro; “as verdadeiras decisdes do Duce sdo aquelas que,
formuladas, sdo ao mesmo tempo executadas”. (20)

Tal afirmagao pde & mostra um atributo essencial do
estado autoritario: a inconsisténcia da sua ideologia. O atua-
lismo de Gentile afirma a regra totalitaria da pratica acima
do pensamento, cuja independéncia desaparece de uma vez
por tddas. A lealdade como tal e téda atividade intelectual
sdo declaradas sem sentido. A teoria como tal e téda ativi-
dade intelectual se tornam subservientes as exigéncias mu-
taveis da politica.

4. Nacional-socialismo versus Hegel

Nio podemos compreender a diferenca basica entre as
idéias de estado hegeliana e fascista sem que esbocemos os
fundamentos histéricos do totalitarismo fascista.

A filosofia politica de Hegel fundara-se na suposi¢do
de que a sociedade civil poderia ser mantida em funciona-
mento sem renunciar aos direitos e liberdades essenciais do
individuo. A teoria politica de Hegel idealizara o estado da
Restauracdo, mas Hegel considerara que éste estado dava
corpo as conquistas duradouras da era moderna, isto é a
Reforma Alemi3, 3 Revolugdo Francesa e & cultura idealista.
O estado totalitario, ao contrario, marca a etapa histérica
em que estas mesmas conquistas se tornam perigosas para a
conservag¢do da sociedade civil.

As raizes do Fascismo originam-se nos antagonismos
entre a crescente monopolizagdo industrial e o sistema demo-
cratico. (1) Na Europa, depois da primeira Grande Guer-
ra, a engrenagem industrial, altamente racionalizada e em
rapida expansdo, encontrava crescente dificuldade de utiliza-
¢do, principalmente devido & ruptura do mercado mundial
e a ampla réde de legislagdo social ardentemente defendida pe-
lo movimento trabalhista. Nesta situac¢do, os mais poderosos
grupos industriais tendiam, a assumir diretamente o poder
politico para organizar a produgdo monopolista com o fim
de destruir a oposi¢do socialista e retomar o expansionismo
imperialista.
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O sistema politico emergente ndo podia desenvolver as
fércas produtivas sem, uma pressdo constante sdbre a satisfa-
¢do das necessidades humanas. Isto exigia o contréle totali-
tario de tédas as relagdes sociais e individuais, a aboli¢do
das liberdades sociais e individuais, e a adesdo das massas
por meio do terror. A sociedade torna-se um campo armado
a servico daqueles grandes interésses que sobreviveram a
luta econémica competitiva.

A anarquia do mercado é eliminada, o trabalho torna-
se compulsério e as férgas produtivas expandem-se com ra-
pidez — mas todo o processo serve apenas aos interésses da
burocracia dominante que se constitui herdeira da velha classe
capitalista.

A organizagdo fascista da sociedade requer uma mu-
danga total no cenario da cultura. A cultura a que estava
ligado o Idealismo alemdc, e que se mantivera até a época
fascista, dava relévo a liberdade e aos direitos privados, de
modo que o individuo, pelo menos como pessoa privada,
sentia-se garantido pelo estado e pela sociedade. Evitava-se
a entrega total da vida humana aos podéres sociais e poli~
ticos dominantes, ndo sé6 por meio de um sistema de repre-
sentagdo politica, pela igualdade juridica e pela liberdade
de contratos, mas também pela influéncia amenizante da fi-
losofia, da arte e da religido. Quando Hegel dividia a vida
social dos homens nos estagios de familia, sociedade civil
e estado, reconhecia que cada um déstes estagios histéricos
possuia um direito préprio. Além disto, subordinava mesmo
o mais alto estagio, o estado, ao direito absoluto da razao,
direito que se afirmava na histéria universal do espirito.

Quando o fascismo, finalmente, demoliu o arcabougo
liberalista da cultura, aboliu, efetivamente, o dltimo dominio
em que o individuo podia proclamar seus direitos contra a
sociedade e o estado.

A filosofia de Hegel era parte integrante da cultura
que o autoritarismo havia superado. Nao ¢, pois, por aciden-
te, que a agressdo nacional-socialista a Hegel comeg¢a com
o repudio da sua teoria politica. Alfred Rosenberg, defensor
oficial da “filosofia” nacional-socialista, deu inicio & ofen-
siva contra o conceito hegeliano de estado. Em conseqiiéncia
da Revolugdo Francesa. diz éle, “surgiu uma doutrina de
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poder estranha ap nosso sangue. Ela chegou ao seu apogeu
com Hegel e foi, entdo, em nova falsificagdo, retomada por
Marx...” (2) Esta doutrina conferia ao estado, continua
Rosenberg, a dignidade do absoluto e a qualidade de um
fim em si. As massas, o estado aparecia como um, “desal-
mado instrumento de férga”. (3)

O ataque ideolégico do Nacional-Socialismo & concep-
¢do hegeliana do estado contrasta diretamente com a aceita-
¢do fascista, aparente, da mesma. A diferenga deve ser expli-
cada pelas situagdes histéricas diversas que as duas ideologias
fascistas tinham de enfrentar. Ao contrario da Italia, o estado
alemdo havia sido uma realidade poderosa e soélidamente
estabelecida, cujos fundamentos nem mesmo a Repiblica de
Weimar conseguira abalar. Ele era um Rechtsstaat, um siste-
ma politico racional completo, com esferas de direitos e li-
berdades demarcadas e reconhecidas, que ndo poderiam, ser
utilizadas pelo névo regime autoritario. Além disto, éste
ultimo podia desfazer-se daquela forma de estado porque
os podéres econémicos que se escondiam por tras do mo-
vimento Nacional-Socialista eram, desde muito, fortes bas-
tante para governarem diretamente, sem a mediacdo des-
necessaria de formas politicas que, pelo menos, teriam de
conceder um minimo de igualdade e garantia legais.

Consegiientemente, Rosenberg, e todos os outros porta-
vozes nacional-socialistas, voltam-se contra “o Estado” e
negam sua autoridade suprema. “Hoje, ndo mais considera-
mos o estado como um idolo independente diante do qual os
homens se devem ajoelhar. O Estado n3o é nem mesmo
um fim, mas apenas um meio para a preservacdo do povo”,
(4) “a autoridade da Volkheit estda acima da do Estado.
Quem ndo admite éste fato é um inimigo do povo ...".(5)

Carl Schmitt, o principal filésofo politico do 3.° Reich,
rejeita igualmente a posi¢do hegeliana com, respeito ao esta-
do, declarando-a incompativel com a substancia do Nacional-
Socialismo. Enquanto a filosofia politica do dltimo século se
baseara numa dicotomia entre o estado e a sociedade, o
Nacional-Socialismo substitui esta dicotomia pela triade do
estado, movimento (o partido) e povo (Volk), em que o
estado ndo é de modo algum, a realidade politica dltima;
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éle é superado e determinado pelo “movimento” e a sua li-
deranga. (6)

A afirmacdo de Alfred Rosenberg prepara o repudio
nacional-socialista... a filosofia politica de Hegel. Diz Ro-
senberg que HHegel pertencia a linha de desenvolvimento
que levara & Revolucao Francesa e a critica marxista da
sociedade. Aqui, como em muitos outros exemplos, o Nacio-
nal-Socialismo revela um conhecimento muito mais profundo
da realidade do que muitos dos seus criticos. A filosofia do
estado, de Hegel, sustenta as idéias progressistas do libe-
ralismo a ponto de torna-las incompativeis com o estado
totalitario da sociedade civil. O estado como razido — isto
é, o estado como um todo racional, governado por leis uni-
versalmente validas, calculado e consciente ng seu funciona-
mento, professando proteger o interésse essencial de cada
individuo sem discrimina¢gdo — esta forma de estado é pre-
cisamente o que o Nacional-Socialismo ndo pode tolerar.

Aquéle estado é a institui¢do que suplementa o libera-
lismo econdmico e que tem de ser esmagado assim que essa
forma de economia fér liquidada. A triade hegeliana da
familia, sociedade e estado desaparece, e no seu lugar surge
aquela unidade totalizante que devora todo o pluralismo de
direitos e de principios. O govérno é totalitario. O indivi-
duo defendido pela filosofia hegeliana, aquéle que é portador
da razdo e da liberdade, é aniquilado. O individuo, assim se
ensina agora, ndo tem, como tal, nem o direito nem o dever
de existir, uma vez que todos os direitos e todos os deveres
derivam unicamente da comunidade”. (7) Esta comunidade,
por sua vez, nem é a unido de individuos livres, nem, o todo
racional do estado hegeliano, mas a entidade “natural” das
racas. Os ide6logos nacional-socialistas acentuam que a co-
munidade, a que o individuo estd completamente subordi-
nado, constitui uma realidade natural, unificada pelo “sangue
e o solo”, e que ndo se sujeita a quaisquer normas ou valé-
res racionais.

O enfoque soébre as condi¢des “naturais” serve para des-
viar a atengdo das bases econdmicas e sociais do totalitarismo.
A Volksgemeinschaft é idolatrada como uma comunidade
natural precisamente porque, e na medida em que, ndo é uma

comunidade social. Desde que as relagdes sociais demonstram
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a auséncia de qualquer comunidade, a Volksgemeinschaft tem
que ser reservada a dimensdo do “sangue e solo” que ndo
estorva o jogo real dos interésses de classes na sociedade.

A exaltagdo do Volk a posicdao de entidade politica ori-
ginal e altima mostra, uma vez mais, qudo distante da
concepgdo hegeliana estd o Nacional-Socialismo. Segundo
Hegel, o Volk ¢ aquela parte do estado que ndo conhece
sua prépria vontade. Esta atitude de Hegel, embora possa
parecer uma atitude reacionaria, estd mais préxima do inte-
résse da liberdade do que o radicalismo popular das pro-
clamagdes nacional-socialistas. Por sustentar que a eficacia
politica requer a consciéncia da liberdade, Hegel rejeita
qualquer idéia de que “o povo” seja um, fator politico inde-
pendente. O povo, diz Hegel repetidamente, ainda nio
atingiu a consciéncia completa, ainda lhe falta o conheci-
mento dos seus verdadeiros interésses, constituindo, assim,
um elemento passivo do progresso politico. O estabelecimen-
to de uma sociedade racional pressupde que o povo tenha
deixado de existir sob a forma de “massas”, e se tenha
transformado em uma associagdo de individuos livres. O
Nacional-Socialismo, ao contrario, exalta as massas e con-
serva o “povo” na situag¢do pré-racional natural. (8) Mesmo
nesta posigdo, entretanto, ndo se permite ao povo um papel
politico ativo. Supunha-se que sua realidade politica fosse
representada pela pessoa individual do lider, que ¢ fonte de
téda lei e direito, e criador dnico da existéncia social e
politica.

O Idealismo alemdo, que culminara com a doutrina he-
geliana, manifestara a convic¢io de que as instituigdes so-
ciais e politicas se deveriam ajustar ao livre desenvolvimento
do individuo. O sistema autoritario, ao contrario, s6 poderia
garantir a existéncia da ordem social pela conscricao forgada
de todo individuo ao processo econdmico, sem consideragio
para com os interésses do mesmo. A idéia de bem-estar
individual dera lugar a exigéncia de sacrificio. “O dever de
sacrificar-se pelo todo nio tem limites quando consideramos
0 povo como o mais alto bem sébre a Terra”. (9) O sistema
autoritario nem pode consideravel e permanentemente elevar
o padrdo de vida, nem ampliar a area e os meios de satisfa-
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¢do individual. Isto minaria a disciplina que lhe é indispensa-
vel e, em, ultima analise, liquidaria a ordem fascista; esta,
por sua natureza, deve evitar qualquer livre desenvolvimento
das férgas produtivas. Conseqiientemente, o fascismo “nio
acredita na possibilidade de felicidade sébre a terra” e “nega
que bem-estar seja igual a felicidade”. (10) Hoje, quando
estdo dadas as potencialidades técnicas para uma vida
abastada, os nacional-socialistas “consideram inevitavel o
declinio do nivel de vida” e se comprazem em panegiricos ao
empobrecimento. (11)

O sacrificio total exigido do individuo é estimulado em
beneficio exclusivo da burocracia industrial e politica, ndo
podendo, pois, ser justificado a pretexto do interésse autén-
tico do individuo. A ideologia nacional-socialista simples-
mente afirma que a existéncia humana auténtica consiste no
sacrificio incondicional, e que faz parte da esséncia da vida
individual o obedecer e o servir — “servi¢o que jamais chega
ao fim, porque coincide com a vida”. (12)

Erneste Krieck, um dos porta-vozes representativos do
Nacional-Socialismo, dedicou uma parte consideravel dos
seus escritos ao repidio do Idealismo alemdo. No seu jornal
Volk im Werden publicou um artigo intitulado “Der Deuts-
che Idealismus zwischen den Zeitaltern”, em que se encontra
a seguinte surpreendente declaragdo: "o Idealismo alemdo
deve ... ser superado, na forma e no conteiido, se quisermos
tornar-nos uma nagio politica e ativa”. (13) E claro o motivo
da condenacido. O ldealismo alemio protestava contra a su-
jei¢do do individuo as férgas politicas e sociais dominantes.
Sua exaltagdo do espirito e sua insisténcia na significagdo
do pensamento implicavam — como corretamente percebia o
Nacional-Socialismo — uma oposi¢ao essencial a todo sacri-
ficio individual. O idealismo filoséfico era uma parte essen-
cial da cultura idealista. E esta cultura reconhecia um
reino da verdade que ndo estava sujeito & autoridade da
ordem estabelecida e dos podéres vigentes. Arte, filosofia e
religido prefiguravam um mundo que desafiava as imposi¢des
da realidade dada. A cultura idealista é incompativel com a
disciplina e o controle fascistas. “Nado mais vivemos na
idade da educagdo, da cultura, da humanidade, do espirito
puro, mas na da necessidade de luta, de visdes politicas
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da realidade, de servico militar de disciplina nacional, de
honra e futuro nacionais. Nao é, pois, a atitude idealista, mas
a atitude herdica, que se pede ao homem como tarefa e exi-
géncia vital desta época”. (14)

Krieck nido faz nenhuma tentativa de apresentar quais-
quer pecados especificos da estrutura do pensamento do
Idealismo alemao. Embora fésse um filésofo e ocupasse a
cadeira de Hegel em Heidelberg, tinha dificuldade em lidar
com, a mais simples idéia filoséfica. Devemos considerar as
afirmacoes especificas daqueles que, por profissdo, dedica-
vam-se ainda ao trabalho filoséfico. O Anti-Cartesianismus
de Franz Béhm, que expde uma interpreta¢do nacional-socia-
lista da histéria da filosofia, contém um capitulo sbébre
“Hegel und Wir". Néle, Hegel aparece como o simbolo de
tudo que o Nacional-Socialismo abjura e rejeita; a “eman-
cipagio do jugo de Hegel” é saudada como prenincio do
retérno a uma filosofia verdadeira. “Por um século, a con-
cepgdo universalistica de Hegel. .. soterrou as motivag¢des fi-
loséficas da histéria alema”. (15) Qual é esta orientagio
antigermanica, de Hegel? Em primeiro lugar, a importancia
dada ao pensamento, o ataque a acdo por amor a agdo. Béhm
atinge o damago do hegelianismo quando critica seus “ideais
humanitarios”. Ele reconhece a conexdo intrinseca entre os
conceitos de razdo e espirito e a “concepg¢do universalistica
da humanidade”. (16) Considerar o mundo como razio, diz
éle, e medir as formas existentes pelos critérios da razio,
equivale, em ultima analise, a transcender as distingdes e con-
flitos contingentes e “naturais” entre os homens, e a passar
déstes & esséncia universal do homem. Equivale a sustentar
o direito da humanidade contra as exigéncias particulares da
politica. A razdo implica a unidade de todos os homens
como séres racionais. Quando a razao se perfaz finalmente
na liberdade, tal liberdade é de todos os individuos. O uni-
versalismo idealista implica o individualismo.

A critica Nacional-Socialista visa com insisténcia as ten-
déncias da filosofia de Hegel que contradizem todo o totali-
tarismo. Em virtude destas tendéncias, declara-se que Hegel
é o “simbolo de um passado centenario, superado” e a
“contra-aspiragio filoséfica do nosso tempo”.
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A critica de Bohm reaparece, sob forma um pouco mais
branda e elaborada, em outro documento representativo
da filosofia nacional-socialista, a Idee und Existenz, de Hans
Hayse, que declara ser Hegel “a fonte de tédas as filosofias
liberais da histéria, tanto idealisticas como materialisticas”.
(17) Os nacional-socialistas, ao contrario de muito marxistas,
levaram a sério a conexdo entre Hegel e Marx.

O fato de que o desenvolvimento em direcdo as formas
autoritarias era uma inversdo dos principios de Hegel, e
ndo uma conseqiiéncia dos mesmos, féra reconhecido dentro
e fora da Alemanha, logo no periodo da Primeira Grande
Guerra. Na Inglaterra, Muirhead declarara, naquela época,
que “ndo era no hegelianismo, mas na reagdo violenta con-
tra a totalidade da filosofia idealista, reagdo que se manifes-
tara pouco depois da morte de Hegel, que se deviam, pro-
curar as bases do militarismo atual”. (18) Tal afirmacio vale
em tddas as suas implicagdes. As raizes ideolégicas do auto-
ritarismo medraram na “reacéo violenta” contra Hegel, reagao
que se denominava a si mesma “filosofia positiva”. A des-
truicdo dos principios racionais, a interpretacdo da socieda-
de em térmos naturais, e a subordinagdo do pensamento a
dinamica inexoravel do dado atuavam na filosofia roman-
tica do estado, na Escola Histérica, na sociologia de Comte.
Estas tendéncias anti-hegelianas, aliaram-se as filosofias
irracionalistas da Vida, da Histéria e da “existéncia”, que
surgiram na ualtima década do século XIX e que construi-
ram o arcabouco ideoldgico do ataque ao liberalismo. (19)

Assim, a teoria social e politica responsavel pelo de-
senvolvimento da Alemanha fascista relacionava-se de modo
inteiramente negativo com o hegelianismo. Ela era anti-he-
geliana em todos os seus fins e principios. Ndo ha melhor
testemunho déste fato do que o do dnico teérico politico sé-
rio do Nacional-Socialismo, Carl Schmitt. Na primeira edi¢io
do seu Begrif den Politischen, éle pergunta por quanto tempo
“o espirito de Hegel” perdurou em Berlim, e responde que
“seja como fér, a escola que se tornou dominante na Pris-
sia, depois de 1840, preferiu adotar a filosofia ‘conserva-
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dora de F. J. Stahl, enquanto que Hegel passava de Karl
Marx a Lénin e a Moscou”. (20) E Schmitt resume o pro-
cesso todo na sugestiva afirmacdo de que, no dia em que
Hitler subiu ao poder, “Hegel, por assim dizer, morreu”. (21)
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21 sgs. 81 Science of Logic, vol. II, pp. 280 sgs. 82 p. 222. 83 p. 223.
84 p. 244. 85 p. 249. 86 Philosophy of Right, § 31. 87 Encyclopaedia of
the Pniosophical Sciences, § 163, Additilon 2 (The Logic of Hegel, trans.
W. Wallace, p. 293). 88 Science of Logic, vol. II, p. 229. 89 p. 251. 90
p. 252. 91 V. adiante, p. 164 sg. 92 V. acima, pp. 37 sgs. 93 Science
of Logic, vol. II, p. 466. 94 p. 460. 95 V. Philosophie of Right, § 4, Addi-
tion. 96 Encyclopaedia of the Philosophical Sciences, § 237. Addition (The
Logic of Hegel, trans. W. Wallace, pp. 347 sg.). 97 Science of Logic, vol.
II pp. 468-84. 98 Ibid., p. 486. 99 Aristételes, Metafisica, Livro A, 7. 100
Science of Logic, vol. I, p. 60. 101 Ibid., vol II, p. 227.

VI. A FILOSOFIA POLITICA

1 George Lefebvre, Napoleon, Paris 1935, p. 428. 2 Lectures on the His-
tory of Philosophie, trans. E. S. Haldane, London 1892, pp. xi sg. 3 V.
acima, p. 84. 4 ‘Verhandlungen in der Versammlung der Landstinde des
Konigreichs Wiirttemberg im Jahre 1815 und 1816°, em Schriften zur Po-

litik und Rechtsphilosophie, p. 197 5 Ibid. p. 197 6 p. 161. 7 p. 169.
8 p. 170. 9 p. 177. 10 p. 198. 11 p. 199. 12 Ibid. 13 p. 185. 14 pp.
161-2. 15 Hobbes, Leviathan, em Works, editado por Molesworth, vol. III,
pp. 170. 548. 16 V. Heinrich von Trietschke, Deutsche Geschichte im Neun-
zenhnten Janhrhundert, 3* edigho, 1886, vol. 1I, pp. 383-443, especialmente
pp. 385. 17 Philosophy of Right, trad. S. W. Dyde, Georgz Bell and Sons,
London, 1896 ,p. xxiii. 18 1Ibid., § 258, p. 244, note. 19 Ibid., p. xx, note.
20 Ibid., p. xxx. 21 § 1, Addition. 22 § 4. 23 § 5. 24 § 6. 25 § 29,
p.“35. 26 § 11. 27 § 12. 28 § 14, p. 24. 29 § 15. 30 § 41 et seq. 31
§ 21, Addition, p. 30, e § 27, p. 34. 32 § 21, pp. 29-30. 33 § 21, p. 30. 34
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§ 23, p. 31. 35 § 52. 36 § 44, Addition, pp. 51-2. 37 § 33, Addition, p.

41. 38 § 39. 39 § 44, p. 51. 40 O conceito hegellano de ‘reconhecimento

mutuo’ entre as pessoas abriga trés elementos distintos:

a. O elemento positivo — a mera aceitachio do fato da apropriagéo.

b. O elemento dialético — o proprietarlo reconhece que o trabalho da-
queles que sfo expropriados é a condicho para a perpetuacio e o
proveito que tira da sua propriedade.

c. O elemento histérico — a propriedade tem de ser confirmada pela
sociedade.

O sistema Jenenser e a Fenomenologia do Espirito acentuaram os dois
primeiros elementos. A Fllosofia do Direito é construfda, principalmente,
sobre o primeiro e o terceiro. A deducfo da propriedade privada, nesta ultima
obra, indica com precisfo todos os fatébres pecullares da filosofia moder-
na, e em especial seu respeito pela autoridade primordial dos fatos, ao
mesmo tempo que sua exigéncia de que o fundamento daqueles fatos seja
Justificado racionalmente.

O retraimento do elemento dialético nesta discussfio, mostra a crescente
influéncia da reificagfo, infiltrada entre os conceitos de Hegel. O sistema
Jenense e a Fenomenologia trataram a propriedade como uma relagio
entre os homens; a Filosofia do Direito trata-a como uma relagio entre
sujeito e objetos. 41 § 51, Addition. 42 § 45. 43 § 46. 44 § 41, Addition
(nossa tradugdo). 45 § 49. 46 1Ibid., Addition. 47 Ibid. 48 § 40, note.
49 § 43. 50 § 67. 51 1Ibid., Addition 52 § 72. 53 V. nota 40, acima.
54 § 175, Addition. 55 § 33 Addition. 56 § 81. 57 § 81. 58 § 104,
p. 103. 59 § 48. 60 § 106, p. 152, 61 § 141, p. 154. 62 § 152. 63 §
155. 64 § 260. 65 § 261, Additlon. 66 § 146. 67 § 145, Addition. 68 §
147. 69 § 148-49. 70 § 177. 71 § 181. 72 § 182. 73 § 184. Addition. T4
§ 185. 75 § 186. 76 § 229, Addition. 77 § 199-20. 78 § 196, 198. T9 §
199. 80 § 200. 81 § 243-4. 82 § 208. 84 & 209. 85 Ibid. 86 § 211. 87 § 182,
Addition. 88 Philosophische Propaedeutik, I, § 22 (Sdmtliche Werke, ed.
Hermann Glockner, Stuttgart 1927, vol. III, vn. 49.) 89 § 224, Addition.
90 § 208. V. Locke, Of Civil Government, Book II § 134: o conceito
de propriedade, de Locke, inclul no seu sentldo os dirzitos bésicos dos
individuos, isto é, ‘suas vidas, liberdades e posses’! Bste conceito ainda
sobrevive na obra de Hegel. Segundo Hegel, tudo que se diferencia e
separa do ‘espirito llvre’ pode tornar-se propriedade. 91 Encyclopaedia
of the Philosophical Sciences, § 532 (Hegel’'s of Mind. trans. W. Wal-
lace London 1894, p. 261). 92 V. Kurt Wolzendorff, Der Polizeigedanke
des modernen Staates, Breslau 1918, pp. 100-130. 93 Philosophy of Right.
§ 230-31. 94 Ibid. § 246-8. 95 § 236. 96 Ibid. 97 § 255, Addition. 98 §
253. 99 Ibid. 100 & 258 Note. 101 § 258, Addition e §260. 102 Hegel,
Philosophie der Weltgeschichte, ed. Lasson, 1920, vol. O, p. 10. 103 V. adian-
te, p. 224. 104 Philosophy of Right, p. xxviil. 105 § 258, Addition. 106 §
260, Addition. 107 § 279 Addition. 108 § 260 e 261. 109 § 280. 110 § 279.
111 Ibid. 112 V. acima, pp. 155. 113 § 280, Addition. 114 § 281, Addition.
115 Encyclopaedia of the Philosophical Sciences (trad. W. Wallace, como
Philosophy of Mind), p. 263. 116 Philosophy of Right. § 273, note. 117 §§ 301
e 303, note. 118 § 258. 119 § 270, note. 120 § 324, note. 121 A ideologia
fascista féz desta conexio intrinseca entre soberania, guerra e competigio,
um argumento decisivo contra o capitalismo liberal. “T6da uma comuni-
dade s6 pode praticar a competicdo, de maneira ordenada, em guerra ou
em competigio com uma comunidade estranha. Assim, em tempo de guer-
ra, cada comunidade beligerante funciona internamente sdbre a base da
cooperagfo, e externamsente sébre a base da competigio. Desta maneira,
ha ordem dentro e anarquia fora. E dbviamente uma condig&o inevitavel
de qualquer socledade de nag¢des soberanas que ela seja caracterizada pela
anarquia. Soberanias multiplas sfo simplesmente um sinénimo de anar-
quia. A anarquia internacional é um corolario da soberania nacional’.
Este parégrafo do livro de Lawrenc2 Dennis, The Dynamics of War and
Kevolution (1940, p. 122) é a exata repeticho da doutrina da soberania,
de Hegel. 122 Philosophische Propddeutik, I, § 31, em Sdmtliche Werke
op. cit., vol. ITI, p. 74. 123 Philosophy of Right, § 333. 124 § 340. 125
§ 30. 126 § 33. 127 § 259. Addition. 128 § 270, mote.
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VII. A FILOSOFIA DA HISTORIA

1 Philosophy of History, p. 72 2 Philosophie der Weltgeschicite, ed. G.
Lasson, op. cit., p. 134. 3 Philosophy of History, p. 9. 4 Ibid., p. 8. 5
Ibid, p. 11. 6 p. 456. 7T QGeorg Lasson publicou as varias formas desta
introdu¢fo na sua edicho da Philosophie der Weltgeschichte, 1920-22. V.
particularmente vol. I, p. 10 sg. e p. 31 sg. 8 Philosophy of History,
p. 17. 9 p. 19. 10 p. 20. 11 'p. 13. 12 p. 30. 13 p. 29. 14 p. 56. 15
p. 29. 16 Ibid. 17 p. 30. 18 p. 21. 19 p. 33. 20 Ibid. 21 1Ibid. 22
Ibid. 23 p. 26. 24 p. 18; v. também pp. 104-10. 25 p. 399. 26 pp.50-54;
v. também p. 64. 27 p. 53. 28 A diferenca decisiva entre o conceito he-
gellano de Volksgeist e o uso déste conceito, feito pela Historische Schule
consiste no seguinte: essa escola concebia o Volksgeist nos térmos de um
desenvolvimento antes natural do que racional, e o situava contra os va-
lores mais altos depositados na histéria universal. Veremos malis tarde que
a concepg¢io da Historische Schule faz parte da reagfo positivista contra o
racionalismo de Hegel. 29 Ibid., p. 54. 30 p. 55. 31 p. 76. 32 p. 77. 33
p. 77. 3¢ p. 104. 35 p. 252. 36 Ibid. 37 Ibid. 38 p. 269. 39 pp. 269-70.
40 p. 270. 41 Ibid. 42 p. 18. 43 p. 416. 44 p. 55. 45 ‘Ueber die
Englische Reformbill’ em Schriften 2ur Politik und Rechtsphilosophie, p.
326. 46 Hegel und seine Zeit, Berlin 1857, p. 456. 47 V. as cartas de Hegel
a Goschel (13, Dezembro, 1830), e a Schultz (29, Janeiro, 1831); ef F. Ro-
senzwelg, Hegel und der Staat, Munchen 1920, vol. II, p. 220.

22 PARTE

I. OS FUNDAMENTOS DA TEORIA DIALETICA DA SOCIEDADE

1 Marx, ‘Zur Kritlk der Hegelschen Rechtsphilosophie’, em Marz-Engels
Gesamtausgave, ed. do Instituto Marx-Engels, de Moscou, vol. I, Frankfurt
M. 1927, p. 619. 2 Klerkegaard, Abschliessende unwissenschaftiche Nachsch-
rift, nas suas Werk, Jena, 1910, vol. VII, p. 15. 3 Ibid, p. 21. 4 p. 28
5 Zur Kritik der Gegenwart, Innsbruck, 1922 p. 34. 6 Ibid, p. 42. 7 bp.
61. 8 p. 64. 9 Grundsdtze der Philosophie der Zukunft, nas Sdmmtliche
Werke, Leipzig 1846, vol. II, § 20; v. também § 31. 10 Vorldufige Thesen
zur Reform der Philosophie, op. cit., pp. vol. II, p. 247. 11 Kritik der Hegel-
schen Philosophie na op. cit.,, pp. 221-3. 12 Vorldufige Thesen zur Reform
der Philosophie p. 263. 13 Ibid. 14 Ibid, p. 267. 15 p. 253. 16 p .258.
17 Grundsdtze der Philosophie der Zukunft, § 32. 18 Ibid.,, § 37. 19
Feuerbach discute a critica hegellana da certeza-sensivel na sua Kritik der
Hegelschen Phtlosophie, op. cit.,, 211-15. Ele isola o pcnto de partida da
certeza-sensivel dos modos mais compreensivos de entendimento com os
quals a certeza sensivel est& psicolégica e histdricamente ligada. A auto-
ridade do senso comum ¢é mantida, contra uma verdade que s6 se mani-
festa quando se liberta desta autoridade. 20 Marx, ‘Theses on Feuerbach’,
V; v. The German Ideology, ed. R. Pascal, International Publishers, New
York, 1939, p. 198, e Sidney Hook, From Hegel to Marz, New York, 1936,
p. 293. 21 Marx, ‘Theses on Feuerbach’, IX; v. The German Ideology, op.
cit,, p. 199, e Sidney Hook, op. cit.,, p. 299 22 ‘Okonomisch-Philosophische
Manuskripte’ (1844), na Marz-Engels Gesamtausgabe, ed. pzlo Instituto Marx-
Engels, vol. III, Berlin 1932, pp. 80-81, 89-90. 23 Ibid., p. 82. 24 p. 43.
25 p. 45 26 p. 45. 27 A Contribution to the Critique of Political Eco-
nomy, trans. N. I. Stone, Charles H. Kerr and. Co., Chicago 1940, p. 302. 28
‘Okonomisch-philosophische Manuskripte’, pp. 87-8. 29 p. 89. 30 p. 117.
31 p. 83. 32 Ibid. 33 pp. 39-40. 34 p. 33. 35 pp. 85-6. 36 p. 86.
37 p. 118, 38 p. 119. 39 pp. 90-91; v. também The German Ideology,
op. cit, p. 44. 40 The German Ideology, p. 22. 41 ‘Okonomisch-Phi-
losophische Manuskripté’, p. 41. 42 A Contribution to the Critique of Po-
utical kconomy, p. 41. 43 Capital, vol. III, trans. E. Untermann, Charles
H. Kerr and Co., Chicago 1909, p. 962; cf. p. 966. 44 Capital, trans. 8.
Moore and E. Aveling, vol. I, Chicago 1906, pp. 83-4. 45 ‘Okonomische-
philosophische Manuskripte, p. 93. 46 O fato de que uma forma particular
de vida soclal seja ‘negativo’ nfo impade que ela possua qualidades de
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progresso. Marx freqiientemente acentuava que o modo capitalista de tra-
balho tinha um cariter distintamente progressista, no sentido de que
éle tornara possivel a exploracfio racional de tddas as espécles de re-
cursos materials, aumentara constantemente a produtividade do trabalho e
deixara que se expandisse uma quantidade de capacidades humanas até
entdo desconhecidas. Mas o progresso na sociedade de classes ndo implica
o crescimento da felicidade e da liberdade. Até que a forma de trabalho
allenado tenha sido abolida, todo o progresso continuarid a ser, ora mais,
ora menos, técnico, caracterizando-se por métodos mals raclonais de pro-
ducdo, e por um dominio mais racional sébre os homens e a natureza. Com
todas estas caracteristicas, o progresso sé serve para agravar a n=2gatividade
da ordem soclal, que perverte e restringe as férgas do progresso técnico.
Aqui, mals uma vez, a filosofia de Hegel estivera certa; o progresso da
razdo nfo significa o progresso da felicidade. 47 1Ibid.,, p. 77. 48 p. 136.
49 p. 117. 50 p. 115. 51 The German Ideologv, pp. 21, 39-40, 21. 52 pn.
40-41. 53 A Contribution to the Critique of Political Economy, pp. 298-9.
54 The German Ideology p. 40. 55 1Ibid., p. 41. 56 ‘Okonomische-philo-
sophische Manuskripte’ p. 114. 57 The German Ideology, p. 25. 58 Ibid.,
p. 27. 59 Ibid.,, pp. 27-28. 60 p. 29. 61 p. 67. 62 p. 66. 63 p. 70. 64
p. 72. 65 p. 49. 66 p. 77. 67 p. 49. 68 pp. 8 e 48. 69 p. 57; v. também
p. 67. 70 p. 26. 71 p. 25. 72 p. 49. 73 p. 69. 74 Sankt Mar, em Marz-
Engels Gesamtausgabe, op. cit., vol. v, p. 185. 75 Ibid., p. 198. 76 Theorien
iiber den Mehrwert, ed. Karl Kautsky, Stuttgart 1905, vol. I po. 258 260
segs. 77 Capital, op. cit.,, vol. I, p. 197 (nossa versio). 78 As tendén-
clas fundamentais da teoria econémica marxista sfo muito bem expostas
por Henryk Grossman nu seu livro Das Akkumulations-und Zusammen-
bruchsgesetz des kapitalistischen Systems, Lelpzig 1929. 79 A Contribu-
tion to the Critique of Political Economy, p. 21. 80 Ibid., p. 22. 81 p. 22
82 p. 23. 83 p. 26. 84 p. 33. 85 p. 24. 86 Capital vol. I, p. 49. 87
Ibid., p. 223. 88 A Contribution to the Critique of Political Economy, p.
33. 89. Capital, vol. III, p. 745. 90 Marx, Letters to Dr. Kugelmann, In-
ternational Publishers, New York 1934, July 11, 1868 (pp. 73-4). 91 Ca-
pital, vol. III. p. 214. 92 Ibid., p. 223. 93 Letters to Kugelmann, July
11, 1868. 94 Capital, vol. III, pp. 220-21. 95 Quando Marx declara que
os valores de uso estdo fora do ambito da teorla econdmica é&le estd, de
iniclo, descrevendo o efetivo estado de coisas da situagio da economia po-
litica classica. Sua prépria andlise comega por aceitar e explicar o fato
de que, no capitalismo, os valéres de uso surgem apenas como *“d~posi-
tarlos materials dos valéres de troca’ (op. cit., vol. I, p. 43). Sua critica
passa entfio a refutar o tratamento capitalista dos valéres de uso e pode
como fim uma economia em que esta relagdo esteja inteiramente abolida.
96 V. e. g. Capital, vol. III, pp. 169. 206, 223. 97 Vol. I, pp. 632-3. 98
Vol. I, p. 186. 99 p. 216. 100 pp. 215-16. 101 p. 231. 102 p. 230. 103
p. 195. 104 p. 633. 105 p. 636. 106 p. 673. 107 Cf. Henryk Grosmann,
op. cit.,, pp. 179 segs. 108 Capital, vol. TII, p. 1026. 109 Selected Works,
New York 1934, International Publishers, vol. IX, p. 62 segs. 110 ‘Oko-
nomische-philosophische Manuskripte’, op. cit.,, pp. 152-3. 111 Ibid., p. 153.
112 Capital, op. cit, vol. I, p. 837. 113 Ibid. vol. III, pp., 272-81. 114
Cntique of the Gotha Program, 1891, New York 1938. 115 The Poverty of
Philosophy, trans. H. Quelch, Chicago 1910, p. 190. 116 The German Ideo-
logy, pp. 14-15. 117 Capital, vol. T, p. 397. -

II. OS FUNDAMENTOS DO POSITIVISMO E O ADVENTO DA SOCIOLOGIA
1. Filosofia positiva e filosofia megativa

1 Schelling, Simmtliche Werke, sect. 2, vol. III, Stuttgart 1858, p. 83. 2
Ibid., sect. 1, vol. X, Stuttgart 1861, p. 198. 3 Constantin Franz, um im-
portante filésofo politico conservador alemé#o, J4 reconhecera, em 1880, que
a ‘“escola positivista na Franc¢a” e a fllosofia positiva de Schelling ‘eram,
em certo s°ntido, orientadas para o mesmo fim’. (Schelling’s positive Phi-
losophie, Cothen, 1880, Parte III, p. 277). 4 Moses Hess, ‘Gegenwdrtige
Krtsis der deutschen Philosophie’, 1841, nos Sozialistiche Aufsdtze, Berlin
1921, pp. 9, 11. 5 Na discussio que se segue nés vamos deixar de lado
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a fllosofia positiva de Schelling, porque ela nfio teve significagio para o
desenvolvimento do pensamento social e s6 influenciou a filosofia politica
pelo uso que dela féz Stahl. 6 Marx, Theorien ilber den Mehrwert, Stutt-
gart 1921, vol. III, pp. 281 sgs.

2. Saint-Simon

1. Oeuvres de Satnt-Simon ed. Enfantin, Paris 1868 ff, vol. II, p. 118. 2
Ibid, p. 13. 3 Ibid. 4 p. 188. 5 Mémoire sur la science de l'’homme,
escrita em 1813; op. cit., vol. XI; v. Welill, Saint-Simon et son oeuvre,
Paris 1894, pp. 55 sgs. 6 Saint-Simon, op. cit, vol. XI, pp. 8 f. 7 p. 22.
8 Vol. IV, p. 83. 9 p. 187. 10 p. 119, 11 vol. IV, pp. 147, 162, 12 p.
150. 13 Frederick B. Artz, Reaction and Revolution, New York 1934, Har-
per and Brothers, p. 230 f. 14 Doctrine Saint-Simonienne. Ezxposition.
Parls 1845, p. 123 sg. 13 p. 137. 16 p. 145. 17 pp. 125 sg. 18 p. 127.
19 Henri Sée, Franzdsische Wirtschaftsgeschichte, Jena 1936, vol. II, p.
244. 20 pp. 250 sg. 21 pp.. 251 sg. 22 Nouveauzx principes d’économie po-
tittique, 2nd ed., Paris 1827, vol. I, p. 313. 23 Systéme des contradictions
economiques, ed. C. Bouglé e H. Moysset, Paris 1923, vol. II, pp. 392 sg.
24 1Ibid, p. 391. 25 Vol. I, p. 73. 26, De la création de l'ordre dans hu-
manité, ed. C. Bouglé e A. Cuvillier, Paris 1927, p. 369. 27 Nouveauzr prin-
cipes... vol. II, p. 471. 28 V. H2nryk Grossmann, Sismonde de Sismondi
et ses theories économiques, Bibliotheca universitatis liberae Poloniae
Warsaw 1924. 29 Nouveauz principes... vol. I, p. 361. 30 Ibid., p. 408.
31 p. 78. 32 pp. 52 sg.

3. A filosofia positiva da sociedade: Auguste Comte.

1. Discours sur l'esprit positif, Paris 1844, pp. 41-2. 2. Discours sur lesprif
posittf, p. 17 3 Cours de philosophie politique, 4% ed. vol, IV, Paris 1877,
p. 267. 4 Bonald, ‘Theorie du pouvour’ nas Oeuvres, Paris 1854, vol. I, p.
101. 5 De Malistre, ‘Etude sur la souveraineté’, nas @Euvres complétes,
Lyon 1884, vol. I, p. 367. 6 Ibid., p. 373. 7 Ibid, p. 375. 8 Cours de
philosophie positive, vol. IV, p. 281. 9 Ibid, p. 142 sg. 10 p. 142, 11
p. 138. 12 p. 140. 13 p. 141. 14 V. pp. 116, 118. 15 Discours sur Uesprit
posttif, p. 57. 16 Cours de philosophie positive, vol. IV, p. 141. 17 Dis-
cours..., p. 78. 18 Cours..., p. 151. 19 1Ibid. 20 p. 152. 21 Discours...,
pPp. 42 sg. 22 V. acima, p. 342. 23 Cours..., p. 214. 24 p. 46. 25 p.
92; cf. pp. 144 sg. 26 Ibid. 27 Systéme de politique positive, Parls 1890,
vol. I, p. 11; trad. J. H. Bridges como A General View of Positivism, new
ed. F. Harrison, London 1908, pp. 11 sg. 28 Cours..., vol. IV, p. 248. 29
Ibid., p. 232. 30 p. 252. 31 pp. 241-2. 32 p. 244. 33 p. 439, 34 Dis-
cours..., p. 56. 35 Cours..., vol. IV, p. 17. 36 Ibid., p. 148; cf. Discours...,
pp. 53 sg. 37 Discours..., p. 59. 38 Ibid., p. 76. 39 Cours..., vol. IV, p.
262. 40 p. 263. 41 p. 264. 42 Discours..., p. 60. 43 Cours..., p. 442.
44 p. 267. 45 Discours..., p. 43. 46 Cours..., p. 279. 47 Ibid.,, pp. 216 sg.
48 p. 293. 49 p. 264. 50 p. 275. 51 p. 224. 52 p. 149. 53 p. 153. 54
Discours..., p. 86. 55 Systéme de politique positive, vol. I, p. 129. 56
Cours..., pp. 201 sg. 57 p. 202. 58 p. 201, mote. 59 Discours..., p. 93.
60 Cf. especialmente Cours..., vol. IV, p. 150 sgs. 61 Ibid.,, p. 152 62
Ibid.,, vol. VI, pp. 433 sg. 63 Vol. VI, p. 497. 64 p. 485. 65 p. 503. 66
p. 529. 67 p. 356. 68 p. 357. 69 Systéme de politique positive, vol. I, p.
334. 70 p. 329.

4, A filosofia positiva do Estado: Friedrich Julius Stahl

1 Engels, Germany: Revolution and Counter-Revolution, International Pu-
blishers, New York 1933, p. 11. 2 Karl Lamprecht, Deutsche Geschichte,
vol. X, Berlin 1922, pp. 395 sgs. 402 sgs. 3 Veit Valentin, Geschichte der
Deutschen Revolution 1848-9. Berlin 1930, vol. I, p. 27. 4 Citado por Franz
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Mehring, Zur Preussischen Geschichte von Tilsit bis 2ur Rechsgriindung, vol.
II, Freiburg 1933, p. 31, 6 Erich Kaufmann, Studien 2ur Staatlehre des
monarchischen Prinzips, Leipzig 1906, p. 54. 7 Valentim, op. cit. pp. 37 sg.
8 Cf. Das monarchische Prinzip, Heidelberg 1845; e Die gegenwdrtigen Parteien
in Staat und Kirche, 2% ed., Berlim 1868. 9 Philosophie des Rechts, 3% e
4» ed., Heildelberg 1854, vol. II, pp. 356, 360. 10 Ibid. vol. III, pp. 137
sgs. 11 ‘O que é a revolucfo?’, na Siebzehn parlamentarische Reden, Ber-
lin 1862, p. 234. 12 O repudio comegou na teoria politica alem& anterior
a Stahl e Haller; a influéncia de Burke (F. Gentz) dos romanticos e da
Historische Schule contribuiram para isto. Entretanto, s6 com a obra de
Stahl é que as tendéncias e movimentos comegados nestas escolas comecaram
a alcangar uma elaboragfo sistemética e uma san¢fo politica. 13 Was ist
daie Kevolution, p. 240 14 Stahl, Philosophie des Rechts, vol. I, pp. Xiv
e 455. 15 Ibid., p. 473. 16 Ibid.,, vol. III, p. 6. 17 V. particularmente
H. Heyse, Idee und Ezistenz, Hamburg 1935, e F. Bdhm, Anti-Cartesia-
nismus, Lelpzig 1938, 18 Die gegenwdrtigen Parteien in Staat und Kirche,
p. 11. 19 Philosophie des Rechts, vol. I, p. 263. 20 Ibid.,, p. 252. 21
Cf. Karl Mannheim, ‘Das kons2rvative Denken’. Archiv filr Sozialwisens-
schaft und Sozialpolitik, vol. LVII, 1927, pp. 84 e também E. Kaufmann,
op. cit., pp. 58 sgs. 22 Philosophie des Rechts, vol. II, p. 38 23 Ibid,,
p. 37. 24 p. vii. 25 V. o prefdclo & segunda edicho do vol. II. 26 Vol.
I, p. xvil. 27 Ernst Landsberg, Geschichte der deutschen Rechtwissens-
chaft, vol. III, Mliinchen 1910, p. 201. 28 Schelling System des transcen-
aentalen laealismus, em Sdmmtliche Werke, Stuttgart 1858, vol. III, p.
583 sg. 29 Philosophie des Rechts, vol. II. p.x. 30 Ibid.,, p. xvii. 31 p.
xxvil. 32 p. xvil. 33 p. 375. 34 p. 376. 35 p. 191. 36 Vol. I, p. 277.
37 Vol. III, p. 177. 38 Vol. II Livro I. 39 p. 14 40 p. 312. 41 p. 346.
42 1Ibid.,, p. 331. 43 1Ibid., vol. III, p. 2. 44 Das monarchische Prinzip
pp. 12, 14, 16. 45 Philosophie des Rechts, vol. III, pp. 61, 70, 46 Ibid.
p. 131. 47 p. 144. 48 p. 141. 49 p. 9. 50 Vol. II, p. 143. 51 p. 106.
52 Vol. III, p. 73. 53 p. 59. 54 Vol. II, p. 193. 55 Die gegenwdrtigen Par-
teien..., p. 22.

5. A transformag¢do da Dialética em Sociologia:
Lorenz Von Stein

1 Ed. por G. Salomon, Munchen 1922. As cltagdes sfio tiradas desta
edigdo. 2 - V. Robert M. Maclver, Society, New York 1937, pp. vii sg. e
pp. 4-8; The Fields and Methods of Sociology, ed. L. L. Bernard, New
York 1934, pp. 3 sgs.; C. M. Case, Outlines of Introductory Sociology, New
York 1934, p. xvil e pp. 25 sgs. 3 Willlam F. Ogburn and Meyer F.
Nimkoff, Soctology, Cambridge 1940, p. 14. 4 John Stuart Mill, Essays on
Some Unsettled Questions of Political Economy, London 1844, p. 135 5
Herbert Spencer, The Study of Sociology, New York, 1912, p. 40. 6 Lester
F. Ward, Outlines of Sociology,-New York 1898, p. 163. 7 Geschichte der
Sozialen Bewegung..., p. 6. 8 Deutschen Vierteljahrsschrift, Stuttgart 1852,
p. 145; citado por H. Nitzchke, Die Geschichtsphilosophie Lorenz wvon
Steins, Munchen 1932, pp. 132 sg. 9 Gesellschaftslehre Stuttgart 1856, p.
430. 10 V. A bibliografia em Nitzchke, op. cit. 11 Geschichte der so-
zialen..., vol. I, p. 11 sgs. 12 Ibid, p. 3, 13 p. 20. 14 p. 47. 15 p. Tl
16 p. 23, 17 pp. 42 sg. 18 p. 47. 19 p. 66. 20 p. 73, 21 p. 76. 22 p.
75. 23 Ibid. 24 p. 32. 25 p. 45. 26 p. 49. 27 p. 56. 28 p. 62. 29 p.
66. 30 p. 81. 31 pp. 85-7. 32 p. 90. 33 p. 91. 34 p. 93. 35 p. 97. 36
p. 100. 37 p. 106. 38 p. 107. 39 p. 108. 40 pp. 109 sg. 41 p. 126. 42
p. 127. 43 Ibid. 44 p. 131. 45 p. 136. 46 Ibid. 47 p. 138.
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32 PARTE

CONCLUSAO

O FIM DO HEGELIANISMO

1. O mneo-idealismo inglés

1. London (The Macmillan Company, New York) 1918, p. 6. 2 Lectures
on the pPrinciples of Political Obligation, Longmans, Green and Co. London
1895, p. 122, 3 pp. 134 sg. 4 p. 148 5 p. 148. 6 p. 149. 7 Green néo
pde a responsabilidade dos antagonismos do capitalismo (dos quais esta
plenamente consciente) no sistema liberalista mas nas condig¢des histéricas
contingentes sob &s qualis nasceu o capitalismo. (Ibid., pp. 225, 228) Ele
recomenda certas restricdes & liberdade do liberalismo, especlalmente com
respeito & liberdade de contrato, e recomenda uma remoc¢fo das condigées e
relacdes ocasionadas pelo ‘“poder dos interésses de classe” (pp. 209. sg.). 8 p.
173. 9 p. 169. 10 p. 177. 12 The Philosophical Theory of the State, The Mac-
millan Co. London 1899, p. 125. 13 R. Metz, op. cit.,, pp. 249, 267. 14 Bosan-
quet, op. cit, p. 126. 15 p. 127. 16 p. 183. 17 pp. 184 sg. 18 The Metaphy-
sical Theory of the State, London 1918, p. 22. 19 p. 77. 20 p. 80. 21
p. 85. 22 p. 117. 23 p. 133. 24 Philosophie der Weltgeschichte, ed. Q.
Lasson, vol. II, p. 925. 25 J. A. Hobson, Imperialism, London (The Mac-
millan Company, New York) 1938, pp. 74-5.

2. A revisdio da Dialética

1 E. Bernstein, Die Voraussetzungen des Sozialismus und die Auf gaben
aer Soztaldemokratie, Stuttgart 1899, p. 26. 2 Bernstein, Zur Theorie und
Geschichte des Soztaltsmus, Berlin 1904, Parte III, p. 75. 3 1Ibid.,, p. 74 4
Ibid., p. 69. 5 Karl Kautsky ‘Bernsteln und die materialistische Geschi-
chts:auffassung’, no Die Neue Zeit, 1898-9, vol. II, p. 7. 5 Fundamental
Problems of Marxism, ed. D. Ryazanov, New York, n. d, p. 118. 7 Se-
lected Works, vol. 1IX, pp. 62 sgs. V. acima, p. 285. 8 Ibid., p. 54.

3. ‘“Hegelianismo” facista

1 Para a posigio do neo-idealismo Italiano ver: Benedetto Croce, History of
Italy, 1871-1915, New York 1929, cap. X; Giovanni Gentile, Grundlagen des
Fascnismus, Stuttgart 1936, pp. 14 f., 17 sgs; R. Michels, Italien von Heute,
Zurich, p. 172. 2 Allgemeine Theorie des Faschistischen Staates, Berlin
1934, p. 25. 3 The Theory of Mind as Pure Act, trad. H. Wildon Carr,
London (The Macmillan Company, New York) 1922, p. 10. 4 Ibid., p. 15.
5 p. 17. 6 p. 15. Lawrence Dennis, The Dynamics of War and Revolu-
tion, New York 1940, p. 25. 8 V. particularmente Theory of Mind cap.
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I. 9 p. 6 10 p. 257. 11 p. 273. 12 pp. 88 sg. 13 p. 107. 14 p. 243.
15 p. 19. 16 p. 164. 17 p. 246. 18 277. 19 pp. 269 271. 20 Grund-
dagen des Faschismus, p. 33; cf. Benito Mussolini, Relativismo e Fascismo.
em Diuturna, Scritti Politici, ed. V. Morello, Milano 1924, pp. 374 sgs.

4. Nacional-socialismo versus Fege!

1 V. a anélise do Nacional-Socialismo em Robert A. Brandy, The Spirit
and Structure of German Fascism, The Viking Press, New York 1937, €
Franz L. Neumann, Behemoth, The Origin and Practice of National So-
cialism, a ser publicado por Oxford University Press, New York 1941 2 Al-
fred Rosenberg, Der Mythos des 20 Jahrunderts, 7¢ ed., Munchen, 1933,
p. 525. 3 Ibid. 4 ©. 526; v. Hitler, Mein Kampf, Reynal e Hitchcock.
New York 1939, p. 592: ‘A realizagfio bésica é que o estado nfo represente
um fim mas um meio’. 5 Rosenberg, op. cit.,, p. 527. 6 Staat, Bewegung,
Volk, Hamburg 1933, p. 12. 7 Otto Dietrich no Volkische Beobachter, De-
cember 11, 1937. 8 V. Otto Dietrich, Die philosophischen Grundlagen des
Nattonalsozialismus, Breslau 1935, p. 29; Otto Koellreutter, Vom Sinn und
Wesender nattonalen Revolution, Tubingen 1933, pp. 29 f; e do mesmo
autor, Volk und Staat in der Weltanschaunung des Nationalsozialismus,
Berlin 1935, p. 10. 9 Koellreutter, Vom Sinn und Wesen..., p. 27. 10
Mussolini, Fascism: Doctrine and Institutions, Roma, 1935, pp. 10, 21. 11
volk im Weden, ed., Ernst Krieck, 1933, No. I, p. 24. 12 Der Deutsche
Student, August 1933, p. 1. 13 1933, No. 3, p. 4. V. Krieck, E, Die Deutsche
Staatsidee, Leipzig 1934. 14 p. 1; v. também Nec. 5, 1933; pp. 69, 71. 15
Leipzig 1938, p. 25. 16 Ibid., pp. 28 sg. 17 Hamburg 1935, p. 224. 18 J.
H. Muirhead, German Philosophy in Relation to the War, citado em R.
Metz, op. cit., p. 282. 19 V. meu artigo ‘Der Kampf gegen den Libera-
usmus in der totalitaren Staatsauffassung!/, em Zeitchrift fur Sozialforsch-
ung, 1934, pp. 161-94. 20 Munchen 1932, p. 50. 21 Staat, Bewegung, Volk,
op. cit,, p. 32.
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EPILOGO

Escrito em 1954






A derrota do Fascismo e do Nacional-Socialismo nio
deteve a inclinagdo para o totalitarismo. A liberdade esta
em retirada — tanto no dominio do pensamento como no da
sociedade. Nem a Razdo hegeliana, nem a Razdo marxista
se aproximaram da realiza¢gdo; nem o desenvolvimento do
Espirito, nem o da Revolugdo tomaram a forma visada pela
teoria dialética. E, contudo, os desvios eram inerentes a es-
trutura mesma que essa teoria havia revelado — éles nao
vieram de fora; nem de modo inesperado.

Desde o inicio, a idéia e a realidade da Razio, no pe-
riodo moderno, continham os elementos que ameagavam a pro-
messa de uma existéncia livre plenamente realizada: a
escravizagdo do homem, por sua prépria produtividade; o
elogio da satisfagdo adiada; o dominio repressivo da natu-
reza, no homem e fora déle; o desenvolvimento das poten-
cialidades humanas dentro de uma estrutura de dominagao.
Na filosofia de Hegel, o triunfo do Espirito abandonava
o Estado a realidade — realidade que resistira ao Espirito
e se mantivera opressora, a despeito dos seus compromissos
com o Direito e a razdo. Hegel aceitara a Sociedade Civil
e seu Estado como a realizagdo histérica adequada da Razdo
— o que significava que tal realizagdo ainda ndo era a rea-
lizagdo final da Razdo. Esta ultima ficava relegada & meta-
fisica: Hegel concluiu a apresentagdo enciclopédica do seu
sistema com, a descri¢do aristotélica do Nous como T heos.
No comégo e no fim, a resposta da filosofia ocidental a
busca da Razdo e da Liberdade féra a mesma. A divinizagio
do Espirito implica o reconhecimento da sua derrota na rea-
lidade. A filosofia de Hegel foi a ultima que pdde tentar
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compreender a realidade como manifestagdo do Espirito. A
histéria subseqgiiente tornaria impossivel tal tentativa.

Hegel via no “poder da negatividade” o elemento vital
do Espirito, e, por ai, da Razado. Este poder da Negatividade
era, em ultima analise, o poder de compreender e alterar,
segundo as potencialidades amadurecidas, os fatos dados,
pela rejeicio do “positivo” assim que éste se tornasse uma
barreira para o progresso da liberdade. A Razio ¢, por sua
esséncia mesma, contradi¢do, oposi¢do, nega¢io, na medida
em que a liberdade nio fér real. Se o poder da Razio, que é
contraditério e negativo, fér destruido, a realidade passara
a funcionar sob uma lei positiva prépria, e, desamparada
pelo Espirito, desenvolve sua férga repressiva. Tal declinio
do poder de Negatividade acompanha, de fato, o progresso da
recente civilizagdo industrial. Com o crescimento da concen-
tragdo e da eficiéncia dos contrdles econdémijcos, politicos e
culturais, a oposi¢do, em todos éstes setores foi pacificada,
coordenada ou liquidada. A contradi¢do foi absorvida pela
afirmagdo do positivo. Em 1816, quando as guerras de li-
bertagdo nacional haviam terminado, Hegel exortava seus
alunos a preservarem, contra as ‘“coisas da politica” e
contra o Estado que “havia afogado nos seus todos os outros
interésses”, a “coragem da verdade”, do pensamento, o poder
do Espirito como valor mais alto. Hoje o Espirito parece ter
uma funcdo diferente: éle ajuda a organizar, administrar e
acelerar os podéres reais, e a liquidar o “poder de Negativi-
dade”. A Razdo identificou-se com a realidade: o que é real
é racionalizavel, embora o que seja racionalizavel ainda nao
tenha chegado a realidade.

Teria tido a mesma sorte a outra tentativa, a marxista,
de redefinir a Razdo? Marx acreditava que a sociedade in-
dustrial havia criado as condi¢des prévias para a realizagio
da Razdo e da Liberdade, e que apenas a organizagdo ca-
pitalistica desta sociedade impedia a realiza¢do das mesmas.
A plena maturidade das férgas produtivas, o dominio sébre
a natureza, a grande riqueza material — suficiente para sa-
tisfazer, pelo menos, as necessidades basicas de todos os
membros da sociedade, ao nivel cultural atingido — todos
ésses eram, os requisitos prévios do socialismo; e &stes estavam
criados. Entretanto, a despeito déste lago substancial entre
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a produtividade capitalista e a liberdade socialista, Marx
pensava que s6 uma revolucido e sé uma classe revoluciona-
ria poderiam levar a térmo a transi¢do. Porque, nesta transi-
¢do, muito mais coisas estavam envolvidas do que apenas a
libertagdo e utilizagdo racional das férgas produtivas: trata-
va-se da libertagio do préprio homem, isto é, da aboli¢io
da sua escravizagdo aos instrumentos de trabalho e, por isso,
da transformacgdo total de todos os valores dominantes. So-
mente &ste “mais” mudaria a quantidade em, qualidade, e
estabeleceria uma sociedade diferente, ndo repressiva — a
negacdo determinada do capitalismo. Estes novos principios
e valdres sé6 poderiam ser realizados por uma classe que
estivesse livre dos antigos principios e valéres repressivos,
cuja existéncia concretizasse a negagdo mesma do sistema ca-
pitalista e, com isto, a possibilidade histérica de oposi¢do a
éste sistema, e de sua superagdo. A idéia marxista do proleta-
riado como a negagdo absoluta da sociedade capitalista con-
densa em um sé conceito a relagdo histérica entre as condi¢des
prévias e a realizagdo da liberdade. Em um sentido estrito, a
libertagdo pressupée a liberdade: a primeira sé pode ser esta-
belecida se empreendida e sustentada por individuos livres —
livres das necessidades e dos interésses que pertencem a
domina¢do e a repressdo. A ndo ser que a revolugdo, ela
mesma, progredisse por meio da liberdade, a necessidade de
dominagdo e repressdo seria levada & nova sociedade, e a
distincdo decisiva entre os interésses “verdadeiros” e os in-
terésses “imediatos” dos individuos teria sido quase inevitavel.
Os individuos tornar-se-iam objetos de sua prépria libertacgao,
e a liberdade seria questdo de administragdo e decreto. O
progresso seria repressido progressiva, e o “atraso”’ da liber-
dade ameagaria autopromover-se e autoperpetuar-se.

A importancia decisiva dada a relag3do entre o proletaria-
do pré-revolucionario e pés-revolucionario sé ficou demons-
trada depois da morte de Marx, quando da transformagéo do
capitalismo livre em capitalismo dirigido. Foi éste desenvol-
vimento que transformou 0 Marxismo em Leninismo e que
determinou o destino da sociedade soviética: seu progresso
sob uma nova forma. de produtividade repressiva. A concep-
¢do de Marx do proletariado “livre” como negagio absoluta
da ordem, social estabelecida liga-se ao modélo do capitalismo
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“livre”; ao modélo de uma sociedade em que a livre agdo das
leis e relacdes econdémicas basicas fariam aumentar as contra-
di¢Ses e tornar o proletariado industrial a vitima principal e,
ao mesmo tempo, o agente autoconsciente de uma solugdo
revolucionaria. Quando Marx considerava a transicdo para o
socialismo nos paises industriais avangados, assim o fazia
ndo somente devido 4 maturidade das férgas produtivas, mas
também porque a irracionalidade do emprégo destas férgas,
a maturidade das contradi¢ées internas do capitalismo e da
vontade de aboli-las eram essenciais & sua idéia de socialis-
mo. Mas, precisamente nos paises industriais avangados, ja
por volta da passagem do século, as contradi¢des internas
foram sendo dominadas por uma organizagdo progressiva-
mente eficiente, e a fér¢a negativa do proletariado foi sendo
progressivamente reduzida. Nao somente uma pequena
“aristocracia operaria” mas a maior parte das classes traba-
lhadoras tornou-se parte positiva da sociedade estabelecida.
Naio foi simplesmente o excesso de produtividade, resultando
em um padrdo de vida cada vez mais alto, que causou esta
transformagdo. Quando Engels morreu, em 1895, as con-
di¢cdes de vida e de trabalho das classes trabalhadoras, nos
paises capitalistas avangados, revelara uma tendéncia, de
longo alcance, a uma melhoria muito acima do nivel descrito
e anunciado no Capital de Marx. Contudo, Engels ndo vira
motivo para rever fundamentalmente a profecia marxista. A
importancia que Engels dava ao crescente poder parlamen-
tar, legal, do trabalho organizado parece indicar que éle
contava com uma melhoria ainda maior das condi¢des de
trabalho, como resultado direto do crescimento do poder da
classe operaria. Dentro do funcionamento do sistema capita-
lista, tampouco tal tendéncia parece refutar a concepgdo
marxista. Os “superlucros” do periodo monopolistico pode-
riam explicar a elevagdo dos salarios reais — as expensas dos
grupos e regides “super-explorados”, e as custas de periédicas
preparagdes para a guerra, e de guerras efetivas. Supusera-se
que ndo apenas o empobrecimento, mas o empobrecimento
em face da produtividade social crescente faria do proleta-
riado uma férga revolucionaria. O conceito marxista de em-
pobrecimento implica a consciéncia das potencialidades blo-
queadas dos homens, e da possibilidade de sua realizagdo
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— a consciéncia, portanto, da alienagio e da desumanizagao.
Mas, por essa época, o desenvolvimento da produtividade
capitalista freou o desenvolvimento da consciéncia revolu-
cionaria. O progresso tecnolégico multiplicou as necessida-
des e as satisfagdes e a utilizagdo déste progresso tornou as
necessidades, e também a satisfagdo das mesmas, repressi-
vas: estas é que garantem a submissdo e o dominio. O pro-
gresso da administragdo reduz a dimensdo em que os indi-
viduos ainda podem estar “consigo-mesmos”’ e ser ‘por-si-
mesmos’, transformando-os em totais objetos da sua so-
ciedade. O desenvolvimento da consciéncia torna-se uma
prerrogativa perigosa de marginais. A esfera em que a trans-
cendéncia do individuo e do grupo seria possivel foi, assim,
eliminada —, e com ela o elemento vital da oposi¢do. Aqui sé
podemos indicar alguns dos fatdres principais que capaci-
taram a civilizacdo industrial a absorver sua prépria nega-
tividade.

O crescimento da engrenagem. de produgdo e distribui-
cdo extravasou do contréle do individuo e do grupo, e gerou
uma hierarquia de burocracias publicas e privadas, com um
alto grau de neutralizagdo da responsabilidade. Mesmo no
cume da hierarquia, onde a responsabilidade seria identifi-
cavel e decisiva, o interésse especifico, individual e de grupo,
s6 se pode impor dentro do interésse oprimente de preser-
vacdo e expressio da engrenagem como um todo. Esta dltima
¢, realmente, a encarnagdo da vontade geral e da necessidade
coletiva. Desde que ela mantenha, pelo menos nos paises
industrializados avangados, a sociedade em condi¢des de
crescimento e com possibilidade de melhor satisfazer as ne-
cessidades, a racionalidade da oposi¢do parece cada vez mais
ilegitima, sendo absurda. Considerando os fatos e tendéncias
dados, ndo ha razdo para admitir que um maior progresso
exigiria a destruicdo da base atual. Este apaziguamento da
oposigdo ja existia muito antes que a primeira Grande Guerra
revelasse em que extensdo haviam sido integradas aos inte-
résses nacionais as classes “objetivamente” revolucionarias.

O tremendo crescimento da produtividade do trabalho
dentro do arcabougo das institui¢des sociais dominantes,
tornou a produ¢do em massa inevitavel — mas também tor-
nou inevitavel a manipulagio em massa. O resultado foi que
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o padrdo de vida subiu com a concentra¢do de poder econé-
mico em dimensées monopolisticas. Concorrentemente, o pro-
gresso tecnolégico mudou fundamentalmente a balanga do
poder social. O alcance e eficicia dos instrumentos de des-
truicdo controlados pelos governos tornaram obsoletas e ro-
manticas as formas classicas de luta social. A barricada per-
deu seu valor revolucionario da mesma forma que a greve
perdeu seu conteiido revolucionario. A coordenac¢do econd-
mica e cultural das classes trabalhadoras foi acompanhada
e suplementada pelo envelhecimento de suas armas tradi-
cionais.

A consolidagdo do sistema capitalista foi grandemente
intensificada pelo desenvolvimento da sociedade soviética.
Este desenvolvimento influenciou de duas maneiras a situa-
¢ao do murdo Ocidental: 1) o fracasso das revolugdes
centro-européias depois da primeira Grande Guerra isolou a
Revolugdo Bolchevista de sua esperada base politica e eco-
ndmica nos paises capitalistas avangados, levando-a ao ca-
minho da industrializagio for¢ada por meio dos seus pré-
prios recursos. Aquilo que Marx havia estigmatizado como
sendo os aspectos repressivos e exploradores da industria-
lizagdo capitalista foi, entdo, reproduzido na sociedade
soviética, sobre uma base diferente, para se chegar tdo rapida-
mente quanto possivel aos resultados da industrializagio
ocidental. Comparada com a idéia marxista de socialismo,
a sociedade stalinista ndo foi menos repressiva do que a
sociedade capitalista — sé6 que muito mais pobre. A imagem
da liberdade, que o marxismo tinha sustentado contra a
falta de liberdade dominante, parecia haver perdido seu con-
teddo real. No mundo ocidental o Comunismo passou
a ser identificado ndo com um estagio superior, mas com um
estagio inferior do desenvolvimento histérico, e com um po-
der estrangeiro hostil. Comparada com éste poder a causa
nacional surgia como a causa da liberdade. 2) Em seguida, o
estado soviético tornou-se uma sociedade altamente raciona-
lizada e industrializada, exterior ao mundo capitalista e po-
derosa o bastante para competir com o ultimo em térmos
préprios, desafiando o monopélio capitalista do progresso e
sua pretensdo de modelar a civilizagdo futura. O mundo oci-
dental respondeu com a mobilizagao total, e foi esta mobiliza-
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¢do que completou o contrdle nacional e internacional sébre
as zonas ameacgadas da sociedade. O mundo ocidental se uni-
ficou em grau nunca visto durante sua longa histéria. O
interésse comum, que ja tinha com sucesso organizado as con-
tradicdes internas, tratava agora de organizar as contradigdes
externas. A coordenagdo internacional, por sua vez, aju-
dava a intensificar a coordenagdo nacional. A conformidade
tornou-se uma questdo de vida ou morte — ndo sé para os
individuos mas também para as nagdes.

As tendéncias que foram enumeradas até agora tém
sido freqiiente € amplamente descritas em térmos de “demo-
cracia de massas”, de “cultura popular”, etc. Tal terminologia
presta-se facilmente a propiciar uma visdo deformada: como se
tais tendéncias féssem devidas ao despertar das “massas” ou
ao declinio de certos valéres e instituicdes culturais. Ao con-
trario, elas parecem ter sua origem na estrutura histérica da
recente sociedade industrial, logo que esta sociedade conse-
guiu controlar sua prépria dialética, com base na sua prépria
produtividade. Tampouco tais tendéncias se limitam a qual-
quer area especifica, cultural ou politica. O pré-condiciona-
mento dos individuos, sua transformag¢io em, objetos de admi.
nistragdo, parece ser um fenémeno universal. A idéia de uma
forma diferente de Razdo e Liberdade, sonhada tanto pelo
idealismo dialético como pelo materialismo, ainda parece uma
Utopia. Mas o triunfo das férgas retrégradas e conserva-
doras ndo desmerece a verdade desta Utopia. A mobilizagio
total da sociedade contra a libertagio definitiva do individuo,
que constitui o conteido histérico do presente periodo,
mostra qudo real é a possibilidade desta libertagao.
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